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Tribunal Pleno

Pautas

Sessão Ordinária número 27 em 30 de Julho de 2009

CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

PEDIDO DE RESCISÃO

Processo: 415806/07
Entidade: MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DA PLATINA
Interessado: FLÁVIO LUIZ MAIORKY (Procurador(es): LUÍS GUSTAVO
FERREIRA RIBEIRO LOPES)

CONSULTA

Processo: 166609/09
Entidade: MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA
Interessado: OTÉLIO RENATO BARONI

CONSELHEIRO HEINZ GEORG HERWIG

RECURSO DE REVISTA

Processo: 506944/05
Entidade: MUNICÍPIO DE GUARACI
Interessado: SIDNEI DEZOTI

Processo: 359535/08 Adiado desde 02/07/2009
Entidade: MUNICÍPIO DE IMBAÚ
Interessado: SIDNEI DA SILVA MENDES (Procurador(es): LETICIA ALVES)

Processo: 11465/09 Vistas desde 25/06/2009 Conselheiro ARTAGÃO DE
MATTOS LEÃO
Entidade: MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA DO OESTE (Procurador(es):
OLIMPIO MARCELO PICOLI)
Interessado: FRANCISCO MENIN, MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA DO
OESTE (Procurador(es): OLIMPIO MARCELO PICOLI)

Processo: 78713/09 Adiado desde 25/06/2009
Entidade: MUNICÍPIO DE JAPIRA
Interessado: WILSON RONALDO RONY DE OLIVEIRA SANTOS
(Procurador(es): JOSE OLEGARIO RIBEIRO LOPES)

CONSULTA

Processo: 88999/09
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO TRIUNFO
Interessado: MARIO CEZAR DA SILVA

Processo: 127840/09 Nova Audiência desde 16/07/2009
Entidade: MUNICIPIO DE PALMITAL
Interessado: CLERIO BENILDO BACK

PROJETO DE RESOLUÇÃO

Processo: 280355/09
Entidade: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

RECURSO DE REVISTA

Processo: 492383/08
Entidade: MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS
Interessado: JAIR JANUÁRIO DETOFOL

Processo: 634307/08
Entidade: MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ
Interessado: CLAUDIO PAUKA

Processo: 9886/09
Entidade: MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL
Interessado: MARCO ANTÔNIO BOGÁS DE OLIVEIRA

Processo: 90454/09
Entidade: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
Interessado: WILMAR SACHETIN MARÇAL

Processo: 154171/09
Entidade: MUNICÍPIO DE COLORADO

Interessado: APARECIDA MORON ARTICO (Procurador(es): ADRIANE

TEREBINTO DI BACCO)

Processo: 124660/08 Adiado desde 07/05/2009

Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON
Interessado: EDSON WASEM (Procurador(es): LETICIA ALVES)

RECURSO DE REVISÃO

Processo: 467095/08

Entidade: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA
Interessado: Carlos Luciano Sant´Ana Vargas, JOÃO CARLOS GOMES

Processo: 563582/08 Sobrestado desde 19/02/2009
Entidade: PREV-SÃO JOSÉ - AUTARQUIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

(Procurador(es): LUIZ ROBSON MOTA)
Interessado: CLAUDIO SOCCOLOSKI, PREV-SÃO JOSÉ - AUTARQUIA DE

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNIC

(Procurador(es): LUIZ ROBSON MOTA), SUELI BERLEZE

Processo: 657005/08 Adiado desde 14/05/2009

Entidade: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Interessado: LUIZ LÁZARO SORVOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Processo: 222959/09

Entidade: MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DA PLATINA
Interessado: FLÁVIO LUIZ MAIORKY (Procurador(es): PEDRO LEOPOLDO

FERREIRA GASPARINI)

PEDIDO DE RESCISÃO

Processo: 302467/07
Entidade: MUNICIPIO DE PALMITAL

Interessado: CLERIO BENILDO BACK (Procurador(es): LUIZ CEZAR VIANA

PEREIRA)

CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

DENÚNCIA

Processo: 92442/01
Entidade: NATANAEL FLORENTINO DOS SANTOS

Interessado: MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ

Processo: 440156/03 Vistas desde 16/07/2009 Auditor IVENS ZSCHOERPER

LINHARES

Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE MATELÂNDIA
Interessado: MUNICÍPIO DE MATELÂNDIA

Processo: 363000/05 Vistas desde 09/07/2009 Conselheiro NESTOR
BAPTISTA

Entidade: NEDSON MARCONDES KARAM

Interessado: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA

Processo: 51271/07

Entidade: SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO SOCIAL

Interessado: AIRTON CARLOS PISSETTI

RECURSO DE REVISTA

Processo: 348142/08

Entidade: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE JAPIRA, JOSE TERRA PINTO

Processo: 7069/09

Entidade: MUNICÍPIO DE ENGENHEIRO BELTRÃO
Interessado: JOSÉ DALPONT

hï:Processo: 657277/08 Vistas desde 09/07/2009 Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG

Entidade: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE (Procurador(es): MARCIA

DA SILVA PAISANA)
Interessado: JOSÉ CARLOS BECKER DE OLIVEIRA E SILVA, MUNICÍPIO
DE CRUZEIRO DO OESTE (Procurador(es): MARCIA DA SILVA PAISANA)

Processo: 168059/09 Vistas desde 09/07/2009 Auditor JAIME TADEU
LECHINSKI
Entidade: MUNICÍPIO DE CANTAGALO
Interessado: PEDRO CLARISMUNDO BORELLI

RECURSO DE REVISÃO

Processo: 349556/08 Vistas desde 25/06/2009 Auditor JAIME TADEU
LECHINSKI
Entidade: SOCIEDADE RURAL DE UMUARAMA
Interessado: MILTON GAIARI, MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO
TRIBUNAL DE CONTAS

PEDIDO DE RESCISÃO

Processo: 371608/08
Entidade: CENTRO DE ATENDIMENTO COMUNITÁRIO SÃO JORGE DE
CURITIBA
Interessado: CIRIO CUSTODIO DA SILVA (Procurador(es): MICHEL SALIBA
OLIVEIRA, CLELIO TOFFOLI JUNIOR, FABRICIO FERREIRA, RODRIGO
MAISTROVICZ LICHTENFELS, JOSÉ LAGANA)

AUDITOR JAIME TADEU LECHINSKI

PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL

Processo: 191400/01 Adiado desde 16/07/2009
Entidade: SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANÁEDUCAÇÃO
Interessado: SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANÁEDUCAÇÃO

RECURSO DE REVISTA

Processo: 402023/08
Entidade: MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO
Interessado: JOSE ANTONIO OTONI DA FONSECA

Processo: 542747/08 Sobrestado desde 28/05/2009
Entidade: PARANAPREVIDÊNCIA (Procurador(es): FABIANO JORGE
STAINZACK)
Interessado: MUNIR KARAM, PARANAPREVIDÊNCIA (Procurador(es):
FABIANO JORGE STAINZACK), REGINA MILANI

PEDIDO DE RESCISÃO

Processo: 274491/08
Entidade: FUNDO PARANÁ
Interessado: ALDAIR TARCISIO RIZZI

Processo: 420170/08 Adiado desde 18/06/2009
Entidade: CENTRO DE RECUPERAÇÃO VIDA NOVA DE ROLÂNDIA
Interessado: MANFRED GUMBEL (Procurador(es): SANDRO W. PEREIRA
DOS SANTOS, JOCIMARA MOCHI JORGE, JOSÉ DIAS DE SOUZA JÚNIOR,
SAID MAHMOUD ABDUL FATTAH JUNIOR)

Processo: 333889/08 Vistas desde 09/07/2009 Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES
Entidade: MUNICÍPIO DE GUARAQUEÇABA
Interessado: RIAD SAID ZAHOUI

Processo: 391250/08 Adiado desde 09/07/2009
Entidade: MUNICÍPIO DE TOLEDO
Interessado: JOSÉ CARLOS SCHIAVINATO, LUIZ ALBERTO CYPRIANO

CONSULTA

Processo: 493916/08 Vistas desde 18/06/2009 Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES
Entidade: MUNICÍPIO DE IBIPORÃ
Interessado: ALBERTO BACCARIM

AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA

RECURSO DE REVISTA

Processo: 290888/08 Adiado desde 04/06/2009
Entidade: COMPANHIA PARANAENSE DE GAS (Procurador(es): FABÍOLA
CORDEIRO FLEISCHFRESSER)
Interessado: LUIZ CARLOS MEINERT

PEDIDO DE RESCISÃO

Processo: 284110/08
Entidade: MUNICÍPIO DE INÁCIO MARTINS
Interessado: JACIR ANTONIO CARDOZO
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Atas
CONSULTA

Processo: 449127/08 Vistas desde 21/05/2009 Conselheiro FERNANDO

AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO

Interessado: EUDES JOSE DALLAGNOL

AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES

RECURSO DE REVISÃO

Processo: 377401/08

Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE URAÍ

Interessado: ANGELO TARANTINI FILHO, CÂMARA MUNICIPAL DE

URAÍ, MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Processo: 55292/09 Vistas desde 09/07/2009 Conselheiro HEINZ GEORG

HERWIG

Entidade: MUNICÍPIO DE UNIÃO DA VITÓRIA

Interessado: HUSSEIN BAKRI

CONSULTA

Processo: 229716/09

Entidade: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE MARECHAL

CÂNDIDO RONDON

Interessado: JOÃO MARCOS GOMES

PROJETO DE RESOLUÇÃO

Processo: 317739/09

Entidade: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Interessado: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO

PEDIDO DE RESCISÃO

Processo: 87858/08 Vistas desde 28/05/2009 Conselheiro FERNANDO

AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

Entidade: MUNICÍPIO DE PIRAQUARA

Interessado: GIL LORUSSO DO NASCIMENTO

UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA

Processo: 870/09 Vistas desde 02/07/2009 Conselheiro NESTOR BAPTISTA

Entidade: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Interessado: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA

RECURSO DE REVISTA

Processo: 284174/04

Entidade: PARANAPREVIDÊNCIA

Interessado: JUAREZ PEREIRA DA SILVA

Processo: 499520/07 Vistas desde 09/07/2009 Auditor IVENS ZSCHOERPER

LINHARES

Entidade: MUNICÍPIO DE CÂNDIDO DE ABREU
Interessado: OLGIERDE MALANOWSKI (Procurador(es): SERGIO DE

SOUZA)

PEDIDO DE RESCISÃO

Processo: 311366/09
Entidade: CENTRO DE ORIENTAÇÃO E CONTROLE DE EXCEPCIONAIS

DE CURITIBA

Interessado: CELSO IRINEU MONTEIRO

Processo: 86126/08 Vistas desde 25/06/2009 Conselheiro HEINZ GEORG

HERWIG
Entidade: MUNICÍPIO DE IBAITI

Interessado: ROQUE JORGE FADEL (Procurador(es): JOSE OLEGARIO

RIBEIRO LOPES)

Os processos adiados, com vistas, com nova audiência, sobrestado ou
aguardando voto de desempate poderão sofrer alteração. Consulte, a qualquer

momento, o site do Tribunal no endereço: http://www.tce.pr.gov.br, opção
Consulta Plenário.

Ata da Sessão Ordinária nº 24, em 9 de julho de 2009

Aos nove dias do mês de julho do ano de dois mil e nove (09/07/2009), com
início às quatorze (14:00) horas, realizou-se a Vigésima Quarta Sessão Ordinária
do Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, sob a Presidência
do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, com a
presença dos Conselheiros Nestor Baptista, Heinz Georg Herwig e Caio Marcio
Nogueira Soares, bem como dos Auditores Jaime Tadeu Lechinski, Eduardo de
Sousa Lemos, Ivens Zschoerper Linhares e Cláudio Augusto Canha. Participou,
como representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, o
Procurador Geral, Elizeu de Moraes Correa. A Secretaria da Sessão foi exercida
pelo Analista de Controle, Pedro Paulo Bueno dos Santos. Ausente o
Conselheiro Hermas Eurides Brandão, Presidente do Tribunal de Contas, em
razão de férias. Ausente o Conselheiro Artagão de Mattos Leão, em razão de
férias, ficando convocado o Auditor Ivens Zschoerper Linhares, para composição
do quorum. Ausente o Auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, em razão de
férias. Ausente o Auditor Thiago Barbosa Cordeiro, em razão de férias. Os
Auditores Jaime Tadeu Lechinski e Cláudio Augusto Canha foram convocados
nos termos do art. 50, inciso II, do Regimento Interno, para composição do
quorum.O Senhor PRESIDENTE, Conselheiro Fernando Augusto Mello
Guimarães, submeteu à homologação do Plenário a Ata de nº 23, da Sessão do
dia 2 de Julho de 2009, a qual foi homologada. Na sequência, o Senhor
PRESIDENTE concedeu a oportunidade para as Comunicações previstas no
inciso II, do art. 436, do Regimento Interno, e para inclusão em pauta dos
processos de que trata o § 4º, do art. 429, e do art. 522, do Regimento Interno.
Foram incluídos em mesa para julgamento os processos nºs: 280851/09, na pauta
do Conselheiro Nestor Baptista; 218722/09, na pauta do Conselheiro Heinz
Georg Herwig; 276978/09, na pauta do Conselheiro Heinz Georg Herwig;
277176/09, na pauta do Auditor Ivens Zschoerper Linhares; 277290/09, na
pauta do Auditor Ivens Zschoerper Linhares; 282064/09, na pauta do Auditor
Ivens Zschoerper Linhares. Foram devolvidos os processos nºs: 130564/03, da
pauta do Conselheiro Corregedor-Geral Caio Marcio Nogueira Soares, pelo
Auditor Cláudio Augusto Canha; 574683/03, da pauta do Conselheiro
Corregedor-Geral Caio Marcio Nogueira Soares, pelo Auditor Cláudio Augusto
Canha; 116655/07, da pauta do Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares,
pelo Auditor Ivens Zschoerper Linhares; 403739/08, da pauta do Conselheiro
Caio Marcio Nogueira Soares, pelo Auditor Cláudio Augusto Canha. O
Conselheiro Corregedor-Geral Caio Marcio Nogueira Soares comunicou ao
Pleno os Despachos de deferimento de medida cautelar nos processos nºs 306737/
09 e 304459/09. Submetidos à apreciação, os Despachos foram homologados
por unanimidade. O Senhor PRESIDENTE colocou em preferência o julgamento
do Processo nº 50550/07, de Recurso de Revisão, da pauta do Conselheiro Caio
Marcio Nogueira Soares, nos termos da Lei Complementar nº 113/2005 e do
Regimento Interno, tendo em vista a presença do advogado da Pavimentadora
Castro LTDA., Doutor Julio Cesar Brotto, inscrito na OAB/PR sob nº 21.600,
e de eventual questão de ordem no julgamento do referido processo. Encerrada
a fase de comunicações, o Senhor PRESIDENTE concedeu a palavra aos
Conselheiros e aos Auditores para o relato de suas pautas. Foram julgados os
processos nºs: 154180/09, 280851/09, da pauta do Conselheiro Nestor Baptista;
30567/09, 421822/07, 639678/08, 218722/09, 276978/09, da pauta do
Conselheiro Heinz Georg Herwig; 94099/08 e 293196/03, da pauta do
Conselheiro Corregedor-Geral Caio Marcio Nogueira Soares; 403739/08, 4914/
09, 473148/07, 50550/07, da pauta do Conselheiro Caio Marcio Nogueira
Soares; 107781/08, 370954/08, da pauta do Auditor Jaime Tadeu Lechinski;
560985/06, 206607/08, 282064/09, 277176/09, 277290/09, da pauta do
Auditor Ivens Zschoerper Linhares; 381022/07, da pauta do Auditor Cláudio
Augusto Canha. No julgamento do Processo nº 94099/08, da pauta do
Conselheiro Corregedor-Geral Caio Marcio Nogueira Soares, o Auditor Cláudio
Augusto Canha apresentou voto divergente, manifestando-se pela conversão
da Denúncia em Tomada de Contas Extraordinária, nos termos do artigo 278, §
3º, do Regimento Interno. Foram concedidas vistas aos processos nºs: 338619/
08, da pauta do Conselheiro Heinz Georg Herwig, ao Auditor Ivens Zschoerper
Linhares; 363000/05, da pauta do Conselheiro Corregedor-Geral Caio Marcio
Nogueira Soares, ao Conselheiro Nestor Baptista; 657277/08, da pauta do
Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares, ao Conselheiro Heinz Georg Herwig;
168059/09, da pauta do Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares, ao Auditor
Jaime Tadeu Lechinski; 333889/08, da pauta do Auditor Jaime Tadeu Lechinski,
ao Auditor Ivens Zschoerper Linhares; 55292/09, da pauta do Auditor Ivens
Zschoerper Linhares, ao Conselheiro Heinz Georg Herwig; 499520/07, da pauta
do Auditor Cláudio Augusto Canha, ao Auditor Ivens Zschoerper Linhares.
Continuaram com vistas os processos nºs: 11465/09, da pauta do Conselheiro
Heinz Georg Herwig, ao Conselheiro Artagão de Mattos Leão; 645503/08, da
pauta do Conselheiro Heinz Georg Herwig, ao Conselheiro Caio Marcio
Nogueira Soares; 349556/08, da pauta do Conselheiro Caio Marcio Nogueira
Soares, ao Auditor Jaime Tadeu Lechinski; 449127/08, da pauta do Auditor
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, ao Conselheiro Fernando Augusto Mello
Guimarães; 87858/08, da pauta do Auditor Thiago Barbosa Cordeiro, ao
Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães; 870/09, da pauta do Auditor
Thiago Barbosa Cordeiro, ao Conselheiro Nestor Baptista; 86126/08, da pauta
do Auditor Cláudio Augusto Canha, ao Conselheiro Heinz Georg Herwig;
265030/07, da pauta do Auditor Cláudio Augusto Canha, ao Conselheiro Nestor
Baptista. Continuou com nova audiência ao Ministério Público junto ao
Tribunal o processo nº 420170/08, da pauta do Auditor Jaime Tadeu Lechinski.
Foram adiados os julgamentos dos processos nºs: 130564/03 e 574683/03, da
pauta do Conselheiro Corregedor-Geral Caio Marcio Nogueira Soares,
devolvidos pós-vistas ao Auditor Cláudio Augusto Canha; 116655/07, da
pauta do Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares, devolvido pós-vistas ao
Auditor Ivens Zschoerper Linhares; 391250/08, da pauta do Auditor Jaime
Tadeu Lechinski. Continuaram adiados os julgamentos dos processos nºs:
339011/08, da pauta do Conselheiro Nestor Baptista; 359535/08, 78713/09,
da pauta do Conselheiro Heinz Georg Herwig; 124660/08, 657005/08, da pauta

do Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães; 493916/08, da pauta do
Auditor Jaime Tadeu Lechinski; 290888/08, da pauta do Auditor Sérgio Ricardo
Valadares Fonseca. Foi retirado de Pauta o processo nº 373775/08, da pauta do
Auditor Jaime Tadeu Lechinski. Continuaram sobrestados os julgamentos dos
processos nºs: 563582/08, da pauta do Conselheiro Fernando Augusto Mello
Guimarães; 542747/08, da pauta do Auditor Jaime Tadeu Lechinski. Ao iniciar
o relato de sua pauta, o Conselheiro Nestor Baptista dedicou a Sessão à
Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, Ângela Cassia
Costaldello, a qual se encontra afastada em razão de tratamento de saúde, com
retorno, em breve, ao trabalho no Tribunal. Não houve pauta de julgamento do
Auditor Eduardo de Sousa Lemos. Transcorrida a fase de julgamento e não
havendo quem mais desejasse usar da palavra, às quinze horas e quarenta e cinco
minutos (15h45min.), do dia nove do mês de julho do ano de dois mil e nove (09/
07/2009), o Senhor PRESIDENTE encerrou a Vigésima Quarta Sessão do
Tribunal Pleno, convocando Sessão Ordinária para o dia dezesseis de julho de
dois mil e nove (16/07/2009), no horário regimental. E para constar, lavrou-se
a presente Ata, que vai assinada pelo Secretário, Pedro Paulo Bueno dos Santos,
e pelo Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães, Presidente do
Colegiado. * * * * * * * * * * * * *  * * * * * * * * * * * * * * * *  * * * * * * *

Acórdãos
ACÓRDÃO Nº 562/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 21126/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CAMBÉ
INTERESSADO : ADELINO MARGONAR
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA
Recurso de Revista. Acórdão nº 1746/08-Pleno. Denúncia Improcedente.
1. RELATÓRIO
Trata o presente processo de recurso de revista interposto por Adelino Margonar,
Prefeito Municipal de Cambé, para reverter o teor do Acórdão n° 1746/08 –
Pleno.
Referida Decisão julgou procedente denúncia na qual foi narrada a existência de
gastos com publicidade, em revista de circulação nacional, voltada à promoção
do Chefe do Executivo Municipal.
Em suas razões de recurso, o recorrente rechaçou o caráter pessoal das matérias
publicadas e salientou que “a prática de campanhas publicitárias em veículos
de informação de âmbito nacional é prática rotineira entre as administrações
públicas, sejam municipais, estaduais ou federais”. Acrescentou que “o serviço
foi executado dentro da legalidade, observando as normas contratuais e as
leis vigentes que regulam a matéria, além de ser devidamente motivado e ter
cumprido com a sua finalidade de levar informações sobre o município com
o fim de lhe trazer benefícios”.
O Conselheiro-Substituto Ivens Zschoerper Linhares, adotando posicionamento
da instrução, propôs o não provimento do recurso e a conseqüente manutenção
do acórdão atacado.
Discordando do entendimento do relator, apresentei, em Sessão Plenária,
proposta de voto entendo necessária a revisão do acórdão condenatório.
Tal posicionamento tem fundamentação, basicamente, na
constatação de inocorrência de autopromoção do Prefeito Municipal associada
ao fato de que os municípios devem ter liberdade para divulgar as potencialidades
locais voltadas ao incremento de sua atividade econômica. E é exatamente esse
o perfil do município em tela - detentor de forte parque industrial e de inegável
importância no quadro econômico paranaense.
Relevante salientar que, conforme consta dos autos (f.232), o Ministério Público
Estadual comunicou o arquivamento de Processo Administrativo instaurado
para apurar a ocorrência de publicidade institucional irregular. Tal medida revela,
no mínimo, a insuficiência de provas para justificar os fatos narrados na inicial,
não se sustentando, portanto, a ocorrência de publicidade voltada à promoção
pessoal, vedada pelo § 1°, do artigo 37, da Constituição Federal.
Acrescente-se, ainda, a absoluta inexistência de prejuízo aos cofres municipais,
uma vez que, em momento algum se cogitou de qualquer malversação de verba
pública.
É o relatório.
2. VOTO
Do exposto, e considerando que não restou comprovada a existência de promoção
pessoal nos gastos de publicidade mencionados na inicial, voto pela procedência
do presente recurso de revista para, no mérito, tornar sem efeito a condenação
inserida no Acórdão n° 1746/08, julgando a denúncia improcedente.
É o voto.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 21126/09,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro NESTOR BAPTISTA, por voto de desempate do Presidente em:
Julgar procedente o presente Recurso de Revista, para, no mérito, tornar sem
efeito a condenação inserida no Acórdão n° 1746/08 - Pleno, julgando
improcedente a Denúncia, considerando que não restou comprovada a existência
de promoção pessoal nos gastos de publicidade mencionados na inicial.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e o Presidente,
Conselheiro HERMAS EURIDES BRANDÃO por voto de desempate (voto
vencedor). O Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e
os Auditores SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO
BARBOSA CORDEIRO votaram pelo improvimento do Recurso (voto vencido).
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 28 de maio de 2009 – Sessão nº 19.
NESTOR BAPTISTA
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente
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ACÓRDÃO nº 609/09 – Pleno
PROCESSO N.°: 230127/03
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS
ERNANI JOSE BUENO
JOSÉ LINEU GOMES
ASSUNTO: DENÚNCIA
RELATOR: CONS. CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
ADVOGADO(S):
EMENTA: DENÚNCIA. 1. IRREGULARIDADES NA AQUISIÇÃO DE
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS; 2. ILEGALIDADE NA AQUISIÇÃO DE
DIVERSOS PRODUTOS PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
MUNICIPAL; 3. GASTOS EXCESSIVOS COM REFEIÇÕES E LANCHES; 4.
AQUISIÇÃO DE PRODUTOS ESTRANHOS À COMPOSIÇÃO DA
MERENDA ESCOLAR PELO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E
CULTURA. 5. AQUISIÇÃO DE PRODUTOS ESTRANHOS ÀS ATIVIDADES
DA PATRULHA MUNICIPAL. 6. AQUISIÇÃO DE PRODUTOS ESTRANHOS
À COMPOSIÇÃO DA CESTA BÁSICA PELO DEPARTAMENTO DE SAÚDE
E BEM-ESTAR SOCIAL. 7. DIVERSOS EMPENHOS EM DOTAÇÕES
ORÇAMENTÁRIAS NÃO CONDIZENTES COM O OBJETO ADQUIRIDO. 8.
DESPESAS REALIZADAS SEM PRÉVIO EMPENHO. ARQUIVAMENTO
DAS DENÚNCIAS ARROLADAS NOS ITENS 1, 2, 3, 4, 5, 6. AUSÊNCIA DE
LASTRO PROBATÓRIO MÍNIMO. AUSÊNCIA DE DESVIO DE
FINALIDADE PÚBLICA. IRREGULARIDADES ANTERIORES À LC 113/
05. DESNECESSIDADE DE DILIGÊNCIA COMPLEMENTAR.
PROCEDÊNCIA DAS DENÚNCIAS DE IRREGULARIDADES
CONCERNENTES AOS ITENS 7 E 8. IRREGULARIDADES FORMAIS.
AUSÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO. FATOS ANTERIORES À LC 113/05.
PROCEDÊNCIA PARCIAL.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Trata-se de denúncia encaminhada a esta Corte de Contas pela Câmara Municipal
de Nova Laranjeiras com cópia do Relatório Final da Comissão Parlamentar de
Inquérito (CPI) instalada pela casa, n° 01/2003, com vistas à apurar supostas
irregularidades com referência a aquisição de gêneros alimentícios para a merenda
escolar e a outros órgãos da Administração Municipal . Tais irregularidades
teriam ocorrido no exercício de 2000, durante a gestão do Sr. José Lineu Gomes
(gestão 1997- 2000).
Aduz-se dos autos que a Administração Municipal do Sr. Nelci da Rosa,
responsável pela gestão 2001-2004, solicitou auditoria nas contas da gestão
anterior, de responsabilidade do Sr. José Lineu Gomes. Tal auditoria foi realizada
pela empresa Audipel-Auditoria e Consultoria S/C Ltda. (fls. 13-35) e teve suas
conclusões publicadas em informativo da administração municipal empossada
em 2001 (fls. 06-09). Neste, a administração empossada no ano de 2001 arrolava
várias irregularidades, a saber:
· a dívida herdada pela administração atingia o valor de R$ 1.991.632,08, valor
considerado absurdo;
· os valores gastos com pneus, no exercício de 2000, no valor total de R$
106.689,00 foram questionados porque a administração anterior entregou os
veículos sem os referidos pneumáticos;
· foi gasto com aquisição de pedra brita, no exercício de 2000, o valor total de R$
4.165,000, equivalente a 212 m3, que não se sabe como foram utilizados;
· o valor gasto com aquisição de peças e mão de obra, no exercício de 2000,
chegou ao montante de R$ 286.170,66, entretanto, os veículos eram novos e as
peças foram entregues, no ano de 2001, quebradas;
· os valores gastos, no ano de 2000, com combustíveis (R$ 413.040,19, incluído
aquisição de 16.447 litros de álcool, mesmo sem ter veículo à álcool na
municipalidade), com alimentação (R$ 248.441,57), com medicamentos (R$
114.555,88), em horas máquinas contratadas (R$ 175.686,68), com material
expediente e consumo (R$ 75.840,21), foram considerados excessivos;
· analisando os empenhos, quanto às empresas Valpeças Distribuidora de Peças
Ltda. (contratada para venda de peças, em 2000) e Luiz Alberto Rodrigues
Saudade (contratada para recuperação de peças, torno e solda, em 2000),
questiona a contratação por estarem situadas as referidas empresas no Estado de
Santa Catarina;
· quanto à empresa José Meneguzzo, que recebeu R$ 14.738,80, no exercícios de
99 e 2000, para instalação de som, assevera ser o valor elevado;
· referente à suposta despesa contraída junto à empresa Veroneze e Veroneze Ltda.,
nos exercícios de 99 e 2000, no valor total de R$ 5000, em prestação de serviços
para o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural, aponta o prefeito que a
empresa foi extinta em 1996 e se pergunta sobre a natureza do referido conselho;
· quanto aos gastos juntos à empresa Terraplanagem Panassolo Ltda., por suposta
prestação de serviços horas/máquinas, nos anos de 99 e 2000, no valor de R$
39.740,00, pergunta-se a administração municipal onde os serviços foram
prestados;
· referente às dívidas contraídas junto à empresa L.C Cara Móveis, nos anos de
98/99/00, no valor de R$ 105.118,43, questiona onde foram utilizados tantos
fios elétricos;
· quanto à dívida contraída junto à empresa Azemir Rodrigues, pela suposta
prestação de serviços de reforma em móveis, nos anos de 98/99/00, no valor total
de R$ 38.146,90, questiona quais móveis teriam sido reformados.
Aduz, ainda, que: a quantidade de tubos adquiridos durante a gestão 97-00 foi
de 8.553 manilhas, reputado como absurdo.
A auditoria realizada pela Audipel constatou uma série de irregularidades
relativas à gastos da Prefeitura Municipal de Nova Laranjeiras concernentes ao
ano de 2000. Da análise da despesa empenhada, apurou-se as seguintes
irregularidades:

· falta de empenho: a) Antonio Andreiv & Cia Ltda.: empenho não localizado no
valor de R$ 7.300,62; b) Associação Comunitária Indígena Rio das Cobras: não
encontrada a Nota de Empenho n° 1081, no valor de R$ 4.500; c) D.M Veroneze
Mercado: não localizados os empenhos n° 1119, 1768, 91861, 91494, num total
de R$ 18.272,70; d) Dipol Posto de Combustível Ltda: não localizado o empenho
n° 1050, no valor de R$ 927,49; e) Indy Comércio de Auto Peças Ltda.: não
localizado o empenho n° 519, no valor de R$ 3.200; f) Janete L. Voiski: não
localizados os empenhos n° 1580 e n° 1842, com valores de R$ 2.619,95 e R$
2.000, respectivamente; g) Joacir Antonio Verza: não foram localizados os
empenhos 498 e 1938; h) Marecon Com e Repres.de Auto Peças Ltda.: não foram
localizados os empenhos n° 9431 e 1863, no valor total de R$ 4.115,34; i)
Moraz e Anderle Ltda.: não foram localizados os empenhos n° 64 e 786; j) Pedro
Luiz de Carvalho: não foi localizado o empenho de n° 1150, no valor de R$ 600;
l) Vicente Paulo Damolim: não foram localizados os empenhos de n° 1893, 1022,
527 e 92008; m) Sérgio Miguel Spilka : não foi localizado o empenho n° 1210,
no valor de R$ 5.500; n) Silva e Pivatto Ltda.: diversos empenhos não foram
localizados; o) Terraplanagem S.R. S/C Ltda.: não foi localizado o empenho n°
1639, no valor de R$ 40.500,00; p) Valtra Guarapuava Máquinas Agrícolas
Ltda.: não foram localizados os dois empenhos emitidos a esse fornecedor, no
valor total de R$ 97.819,00.
· falta de nota fiscal e de empenho: a) Bruno Schreiner: não foi localizado o
empenho n° 9917, no valor de R$ 22.170,00, e a correspondente nota fiscal; b)
José Corsino: o fornecedor recebeu um crédito de R$ 10.000,00, referente ao
Empenho n° 412, não tendo sido localizado este e os demais documentos.
· Outras irregularidades: a) Ademar Tessato- ME: a empresa teria vendido ao
município refeições, lanches, refrigerantes e água e recebido R$ 6.790 referente
à indenização de imóvel. Deduzindo-se tal valor do total empenhado, chega-se
ao montante de R$ 6.908,81. Somando-se a quantidade de refeições, chegamos
em 180, ao preço médio de R$ 2,20 num total de R$ 396,00. Sobra o valor de
6.512,81, que se aplicado ao preço médio da aquisição de refrigerante e água, R$
5,50, nos leva á um expressivo número de refeições, 1.256; b) Comercial Bairros
Ltda.: aquisição de gêneros alimentícios, gás e material de limpeza sem
procedimento licitatório. Relata, ainda, a auditoria que os empenhos n° 762,
835, 1184, 1575, 81677, 1798, 1799, referentes a parte das compras, não foram
localizados e perfazem o valor de R$ 46.109,16; c) Fernando Pitarello Bezerra:
existem dois empenhos do favorecido, no valor total de R$ 550,00, que se referem
a adiantamento para viagem e adiantamento salarial, o que seria proibido; d)
Indústrias Becker de Madeiras e Erva Mate Ltda.: os empenhos teriam sido
emitidos em 30 e 31/10/2000 e integralmente pagos no dia 31/10/2000; e) Irmãos
Fitarelli: processo licitatório para aquisição de plantadeiras está com a
documentação incompleta. Não foram localizados também os empenhos e as notas
fiscais. f) L.V. Da Costa Construções: esta empresa teria vendido tubos de concreto
ao município sendo empenhado, no ano 2000, o valor de R$ 86.589,70 a seu
favor. Deste valor, R$ 25.440,00 teriam sido deixados como restos a pagar,
referentes à aquisição de 1.321 tubos de concreto nos meses de abril e maio. O
valor total permitiria a aquisição total de 2.284 tubos, número considerado
excessivo. Além disso, não foi localizado o empenho n° 1646, no valor de R$
2.000.
Entre diversas outras irregularidades, chamou atenção dos parlamentares o alto
valor dos gastos relativos a alimentação no exercício de 2000, que chegaram ao
montante de R$ 248.441,47.
Instaurada a comissão, após Requerimento n° 01/2003 ao plenário da Câmara
(fls. 01), esta procedeu à investigação das irregularidades divulgadas no
informativo da prefeitura municipal. Através da Ata n° 02/2003 a comissão
solicitou : que se desse ciência ao ex-prefeito municipal (gestão 97-00), Sr. José
Lineu Gomes; que se desse ciência ao então prefeito municipal, Sr. Nelci da Rosa
(gestão 01-04) para que este fornecesse as informações requeridas; fosse dado
encaminhamento das cópias da documentação formadora deste procedimento à
esta Corte de Contas; fosse oficiada a Prefeitura Municipal de Nova Laranjeiras
para envio de uma série de documentos. Concluiu, ainda, a referida comissão que
da verificação da documentação encaminhada até a casa naquele momento,
empenhos, ordens de pagamento e notas fiscais, não resulta soma dos valores
gastos com alimentação no valor de R$ 248.441,47, solicitando à administração
de 2001: a cópia de todos os procedimentos licitatórios referentes à aquisição
de gêneros alimentícios, tanto para a merenda escolar quanto para outros setores
da Administração Municipal, no exercício de 2000; cópias de convênios
assinados com o Ministério da Educação, com referência à merenda escolar; cópia
do convênio SAS mencionado na NF 1452 e do convênio “Auxílio Educação”,
mencionado na notas de empenho 1799 e 91.910; cópias das prestações de contas
referentes aos convênios “Merenda Escolar”, SAS, “Auxílio Educação”; que o
Departamento de Saúde e Bem Estar Social do município relate as atividades que
desenvolviam os agentes de saúde, epidemiológico e da vigilância sanitária nos
dias 10/03/2000, 04/10/2000, 06/10/2000, 26/10/00 e 04/12/00 quando o
município ofereceu-lhes refeições e se os beneficiados eram de comunidades do
interior do município e o número desses servidores à época, com a separação em
rural e urbano; solicita ao Departamento de Educação e Cultura que informe se
os itens “molho pimenta” e “erva mate” são utilizados na composição da merenda
escolar, sobretudo nas creches, conforme Empenho 1866 e Nota Fiscais 3310 e
3312, da empresa Edílson José Marostica.
Solicita também que a administração municipal à época encaminhasse: cópia do
2° Relatório de Auditoria, realizada pela Audipel ˜– Auditoria e Consultoria
S/C Ltda.; cópias dos Processos de Despesas (nota de empenho, ordem de
pagamento e nota fiscal) n° 1010 DE 20/05/2000, 1097 de 23/05/2000, 1119 de
26/05/2000, 1322 de 21/06/2000, 1473 de 19/07/2000, 1505 de 24/07/2000,
1768 de 12/07/2000, 91861 de 03/10/2000 e 91494 de 21/07/2000, referentes
à empresa DM – Veroneze Ltda.; cópias dos processos de despesas n° 600 de 23/
03/2000, n° 762 de 19/04/2000, n° 835 de 17/04/2000, n° 1132 de 29/05/
2000, n° 1184 de 11/06/2000, n° 1575 de 07/08/2000, n° 81677 de 24/08/00,
referentes à empresa Comercial Bairros Ltda. Por fim, requisitou a comissão: à
Junta Comercial do Paraná, informações sobre a composição societária e situação
das empresas Comercial Bairros Ltda., Comercial de Alimentos Bonito Ltda.,
DM Veroneze Mercado, Edílson José Maróstica, Irmãos Massiroli Ltda., Vilson
Rossa e Cia Ltda., Mioranza & Schafranski Ltda., Ademar Tessaro, Tessaro &
Lanzana, e Coagri Supermercados; que fossem solicitadas certidões da situação
das referidas empresas no exercício de 2000, para os setores fazendários dos
municípios de Nova Laranjeiras, Porto Barreiro, Quedas do Iguaçu e Laranjeiras
do Sul; que fosse oficiada a Receita Estadual, através da Agência de Rendas de
Laranjeiras do Sul, solicitando a situação das empresas, e a autorização para
confeccionar notas fiscais referente à empresa Comercial Bairros Ltda.,
encaminhando as respectivas notas fiscais que foram emitidas.

Após solicitação do Gabinete da Corregedoria Geral (GCG) deste Tribunal, a
Câmara Municipal de Nova Laranjeiras encaminhou fotocópias do Processo
Administrativo n° 01/03, da comissão parlamentar de inquérito (fls. 252 – ofício
n° 65/2003).
Este GCG recebeu a denúncia em 10/10/2003 (fls. 253 – Ofício n° 1635/03),
oficiando o denunciado ao exercício do contraditório e remetendo os autos à
Diretoria de Assuntos Técnicos e Jurídicos – DATJ e à Procuradoria do
Ministério Público junto a este Tribunal, para emissão de pareceres.
Oportunizado o contraditório, o denunciado, Sr. José Lineu Gomes, aduziu em
sua defesa (fls. 256- 258) que o relatório final da CPI teve o resultado
comprometido pelo prefeito municipal da gestão 2001-2004, que teria relutado,
num indício de má vontade, em oferecer a comissão os documentos que
comprovariam a efetiva ocorrência de montante de dispêndios no total de R$
248.441,47( média mensal de R$ 20.703,00). Além disso, a própria comissão
apurou as despesas relativas a gastos com alimentação no valor de R$ 175. 210,
03, abaixo do valor publicado no informativo municipal. Aduz, ainda, que pode
ter ocorrido a omissão de outros processos de licitação realizados da apreciação
da CPI da Câmara, podendo-se notar que não estão anexados os procedimentos
licitatórios realizados na modalidade tomada de preços, que podem existir.
Assevera que podem existir irregularidades formais nos processos, mas que ele
se encontrava respaldado pelos pareceres do assessor jurídico, que consta em
todos os processos. Por fim, quanto a aquisição de itens de uso pouco comum da
administração municipal informa que cada caso será devidamente analisado junto
aos funcionários responsáveis, para os entendimentos que o Tribunal achar
necessários.
No parecer final (fls. 263 –267) a referida comissão constatou série de
irregularidades cometidas pela Administração Municipal responsável pelo
exercício do ano 2000, concluindo o que segue:
· o valor apurado com gastos em alimentação foi de R$ 175.210,03, e não o valor
denunciado de R$ 248.441,47, estando o prefeito isento da acusação de gasto
excessivo;
· no quadro 01, apurou a comissão a existência de outras irregularidades ligadas
à merenda escolar, como empenho de material de limpeza em dotações de merenda,
aquisição de produtos incompatíveis às finalidades da Administração Pública,
aquisição de merenda escolar por meio de processos licitatórios viciados ( no
valor total de R$ 122.234,03), em desacordo com a Lei 8666/93;
· no quadro 02, a comissão listou produtos que foram adquiridos por meio de
processo licitatório, mas em que a administração teria adquirido mais quantidade
sem licitação posteriormente, configurando fracionamento de licitações, por serem
os valores superiores aos limites impostos pelo Estatuto das Licitações. Além
disso, expõe uma contradição cometida pelo Sr. José Lineu Gomes. Este, junto
à seu contador, Secretaria de Educação e Secretaria de Viação, afirmaram que 99%
dos empenhos analisados trazem a dotação para material de consumo como sendo
a 3132- Outros Serviços e Encargos, não podendo-se apurar se foi uma falha
formal ou se, na falta de saldo orçamentário em uma, se empenhava na outra. Outra
contradição é que este teria afirmado que as despesas foram realizadas com prévio
empenho, o que não teria ocorrido, visto que os empenhos eram feitos sempre nas
mesmas datas das notas fiscais até depois da emissão destas.
· no quadro 04, a comissão investigou gastos de alimentação relativos à refeições
feitas em diversos restaurantes de Nova Laranjeiras e outros municípios. O
Departamento de Educação teria ofertado 415 refeições, o Departamento de Saúde
teria patrocinado 857 refeições e 683 lanches, o Gabinete do Prefeito teria ofertado
204 refeições e os demais órgãos reunidos 49 refeições, no período de um ano.
Apontou a comissão existir normalidade nestes números.
· no quadro 05, a comissão analisou a totalidade de produtos adquiridos pela
Prefeitura Municipal de Nova Laranjeiras no ano de 2000. Concluiu que a compras
de produtos alimentícios estariam dentro da normalidade, na média aceitável de
consumo. Entretanto, no final do referido quadro, relatou a aquisição de produtos
estranhos às atividades administrativas, tais como: aguardente, vinho, esmaltes,
absorventes, cigarro, fogos de artifício, entre outros.
· nos quadros n° 06,07,08 a Assessoria Técnica discorre sobre o que se levantou
em aquisições para a merenda escolar, para a patrulha municipal e para o
Departamento de Saúde e Bem Estar Social, para atendimento à crianças,
adolescentes e distribuição de cestas básicas. Averiguou a comissão que ocorreu
a aquisição de produtos estranhos a estas atividades, como vinho, aguardente,
shampoo, entre outros itens. Na relação de itens adquiridos para a patrulha, vê-
se vários itens não pertinentes às funções desempenhadas, como absorvente,
esmalte, toalhas de banho, , creme dental, entre outros.
Diante do apurado, requereu a comissão: o envio de cópia deste procedimento
investigatório para esta Corte de Contas; ao Ministério Público do Paraná,
visando a apuração de possíveis danos causados ao erário público, pelo ex-
prefeito municipal Sr. José Lineu Gomes e a quem mais alcançar, e para a evidência
de ações penais, pelas fraudes nas licitações, má aplicação dos recursos, e falta
de calçamento da Notas Fiscais n° 000430, 000451 e 000476 emitidas pela
empresa Comercial Bairros Ltda.; ao ex-prefeito (gestão 97-00) e à empresa
mencionada, para os fins necessários.
Em parecer, a Diretoria de Assuntos Técnicos e Jurídicos- DATJ deste Tribunal
chamou atenção para a dúvida existente quanto à apresentação de defesa pelo ex-
prefeito quanto aos resultados da CPI e solicitou que a câmara municipal prestasse
tal esclarecimento.
O Sr. Ernani José Bueno, presidente da Câmara Municipal de Nova Laranjeiras
no exercício de 2003, alegou que o ex-prefeito teria sido notificado sobre a
existência da CPI (ofício n° 001/03 – fls. 274) e fora igualmente informado do
resultado das investigações (ofício n° 67/2003 – fls. 275), entretanto não se
manifestara formalmente.
Remetidos os autos à Diretoria de Contas Municipais – DCM, através da
Informação n° 0968/05, esta aduziu que as denúncias relatadas neste
protocolizado não constam do processo de prestação de contas relativo ao
exercício de 2000, embora informe que as contas da Câmara Municipal de Nova
Laranjeira e do Município de Nova Laranjeiras teriam sido desaprovadas no
respectivo exercício.
Encaminhados os autos à Diretoria Jurídica – DIJUR desta casa esta através do
Parecer n° 14758/06, asseverou não ser da sua esfera de competências a análise
da matéria, por se tratar de matéria de âmbito municipal.
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Remetidos os autos, novamente, à Diretoria de Contas Municipais – DCM desta
Corte de Contas, através da Instrução n° 2297/08 opinou pela procedência parcial
da denúncia. A unidade técnica dividiu as denúncias do seguinte modo: a)
irregularidades nos procedimentos licitatórios para aquisição de gêneros
alimentícios; b) ilegalidade na aquisição de diversos produtos; c) aquisição de
produtos estranhos a composição da merenda escolar, bem como das atividades
da Patrulha Municipal; d) aquisição pelo Departamento de Saúde e Bem Estar
Social de produtos estranhos a comporem a cesta básica ou aos fins a que se
destinavam; e) empenhos em dotações orçamentárias não condizentes com o objeto
adquirido; f) falta de prévio empenho; g) gastos excessivos com refeições e
lanches.
Analisando o mérito, opina a referida unidade técnica pela procedência das
denúncias quanto aos itens arrolados nas letras a, b, c, d, e, f e pela improcedência
da denúncia relativa ao item g.
Encaminhados os autos ao Ministério Público de Contas do Estado do Paraná,
este, através do Parecer n° 9799/08, entendeu que faltam diversos documentos
comprobatórios das denúncias constantes dos autos. Ressalta que: o Sr. José
Lineu deveria ter apresentado, na defesa, documentos que instruíssem os autos;
seria necessária a apresentação de todos os processos licitatórios para análise
das compras de alimentos; é importante também que se apresentam as autorizações
para a realização de tais processos licitatórios bem como dotação licitatória,
opinando pela necessidade de diligência complementar neste ponto. Quanto ao
mérito, entendeu que a denúncia é procedente, mas deve ser efetuada diligência
complementar para trazer aos autos documentos entendidos como necessários
para a análise deste protocolizado.
É o relatório.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Cumpre, inicialmente, delimitar o objeto da presente denúncia. São 8 (oito) os
pontos trazidos neste expediente: 1. irregularidades nos processos licitatórios
para a aquisição de gêneros alimentícios; 2.ilegalidade na aquisição de diversos
produtos para órgãos da administração pública municipal; 3. gastos excessivos
com refeições e lanches; 4. aquisição de produtos estranhos a composição da
merenda escolar pelo Departamento de Educação e Cultura do município; 5.
aquisição de produtos estranhos às atividades da patrulha municipal; 6.
aquisição de produtos estranhos à composição da cesta básica pelo Departamento
de Saúde e Bem-Estar Social; 7. diversos empenhos realizados em dotações
orçamentárias não condizentes com o objeto adquirido; 8. despesas realizadas
sem prévio empenho.
Da análise destes autos, me posiciono pela procedência parcial da presente
denúncia.
Cumpre assinalar que quanto as denúncias arroladas nos números 1,2,3,4,5,
e 6 os autos carecem de lastro probatório mínimo para possibilitar a análise
do expediente por esta Corte.
Ainda que a peça exordial tenha trazido indícios suficientes a justificar o trâmite
deste expediente, a instrução processual não foi capaz de provar o cabalmente
alegado.
Em momento algum se pode dizer que o mero envio do Relatório Final da CPI n°
001/2003 pela Câmara Municipal de Nova Laranjeiras à esta Corte de Contas
constitua comprovação cabal da ocorrência das irregularidades aludidas, restando
vários pontos inconclusivos:
· quanto à denúncia de existência de irregularidades em procedimentos licitatórios
para a aquisição de gêneros alimentícios, concluiu a comissão que não houve
gastos excessivos com a compra de gêneros alimentícios, embora assevere que os
procedimentos licitatórios não atendem á Lei 8666/93, além de aventar a
ocorrência de fracionamento de licitações irregular. Entretanto, não encaminhou,
a referida comissão parlamentar de inquérito, cópia dos procedimentos
licitatórios;
· quanto à denúncia de ilegalidade na aquisição de diversos produtos para órgãos
da administração pública municipal , asseverou a comissão a existência da
aquisição de vários produtos estranhos às funções da Administração Pública.
Entretanto, não constam tais produtos das notas fiscais constantes nos autos;
· relativamente a denúncia de gastos excessivos com refeições e lanches, apurou
a comissão que os valores estariam dentro da normalidade. Mas asseverou que
estava incapacitada de analisar se ocorreram tais refeições ou se houveram desvios;
· relativamente a denúncia de aquisição de produtos estranhos a composição da
merenda escolar pelo Departamento de Educação e Cultura do município, concluiu
a CPI que vários produtos estranhos às funções do departamento foram adquiridos.
Entretanto, das notas fiscais constantes nos autos não se verifica a aquisição de
produtos destoantes das atividades do órgão. Ou seja, faltam nos autos notas
fiscais, notas de empenho e ordens de pagamento que comprovem a aquisição
destes produtos.
· quanto a denúncia de suposta aquisição de produtos estranhos às atividades
da patrulha municipal, a referida comissão conclui que isto realmente teria
ocorrido. Entretanto, mais uma vez, não existem nos autos notas fiscais, notas de
empenho e ordens de pagamento que comprovem a aquisição dos produtos
considerados estranhos.
· relativamente à denúncia de suposta aquisição de produtos estranhos às
atividades pelo Departamento de Saúde e Bem-Estar Social do município,
concluiu existir a aquisição de bens considerados estranhos à atividade
desenvolvida pelo departamento. Entretanto, novamente, não constam dos autos
notas fiscais, notas de empenhos e ordens de pagamento que comprovem a
aquisição de tais produtos.
Ora, caberia à Câmara Municipal de Nova Laranjeiras o ônus da prova dos fatos
alegados nos autos. Não é possível, por conseguinte, que estas denúncias tenham
seu mérito definitivamente analisado por este Tribunal. Tal entendimento tem
respaldo legal no Art. 333 do Código de Processo Civil, que rege o processo
administrativo desta Corte de Contas, in litteris:
Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I – ao autor quanto ao fato constitutivo de seu direito
Tal disposição é totalmente aplicável ao âmbito dos tribunais de contas, conforme
leciona Jorge Ulisses Jacoby Fernandes (Tribunal de Contas: jurisdição e
competência. p.201):

“Duas parêmias latinas servem ao estudo do objeto da prova: a primeira indica
que o julgador deve decidir com base nas provas constantes dos autos ou secudum
probata iudex iudicare debet; a segunda exige que a prova, para ter valor, conste
dos autos, pois o que não está nos autos, não está no mundo jurídico, ou quad
non est in actis, non est in mundo
(...)
Todas as alegações que fundamentam a formação da convicção devem estar
demonstradas e comprovadas nos autos do processo.”
Todavia, analisando o caso em comento, comprova-se a procedência das
denúncias de irregularidades concernentes aos itens 7 e 8.
Da análise das notas de empenho, ordens de pagamento e notas fiscais
encaminhadas a esta Corte de Contas (fls. 122-241), comprova-se que o município
realizou diversas compras sem prévio empenho, pois diversas ordens de empenho
foram emitidas na mesma data das notas fiscais correspondentes. Tal procedimento
contraria o disposto no Art. 60, caput, da Lei 4320/64, que estatui normas
gerais de direito financeiro, in verbis:
Art. 60 – É vedada a realização de despesa sem prévio empenho.
Do mesmo modo, também, constata-se que várias despesas referentes à compra de
gêneros alimentícios, materiais de limpeza e pagamento de refeições a
funcionários de órgãos da administração pública municipal, no exercício de
2000, foram empenhadas na dotação 3.1.3.2 – Outros Serviços e Encargos e não
na dotação correta, que seria a 3.1.2.0 Material de Consumo.
Embora se deva reconhecer a existência destas duas irregularidades, há que se
convir que se trata de uma simples falha de gestão, um erro formal, que não denota
dolo nem maiores danos ou prejuízos ao erário.
Convém ressaltar, ainda, que o Ministério Público de Contas do Estado do
Paraná opinou pela procedência da denúncia e pela necessidade de diligência
complementar, para que fossem anexados aos autos documentos necessários para
sua pertinente análise.
Contudo, vislumbro que a dilação probatória solicitada pelo parquet não se
justifica por dois motivos: 1. as irregularidades aludidas neste expediente são
anteriores à Lei Complementar 113/05; 2. não há indício de ocorrência, no caso
em comento, de desvio de finalidade pública, sendo as irregularidades
comprovadas de caráter puramente formal.
Não se pode perder de vista que o eventual reconhecimento de procedência
desta denúncia não geraria nenhum efeito prático, pois neste caso não há
possibilidade de aplicação de multas, pelos fatos serem anteriores à vigência da
Lei Complementar n° 113/2005, que tipificou todas as multas aplicáveis por
esta Corte aos responsáveis pelas contas públicas.
Além destas multas, a outra penalidade passível de ser aplicada por este Tribunal
é o ressarcimento ao erário, que obriga os gestores a ressarcir os cofres públicos
pelo desvio, prevista no Art. 71, § 3° da Constituição Federal.
Conforme entendimento pacificado nesta Corte de Contas, tal desvio deve
configurar desvio de finalidade pública, isto é, os recursos desviados devem ter
sido utilizados para fins diversos do atendimento à necessidades públicas. Isso
não significa, por óbvio, que a desobediência às formalidades legais não mereça
repressão, mas tais condutas não afrontam a ordem legal com a mesma gravidade
que aquelas que incidem em desvio de finalidade. Portanto, ao descumprimento
de formalidades legais só pode incidir a aplicação de multas.
No intuito de corroborar este ponto, cito trecho do voto do Acórdão 1146/08
do Tribunal Pleno desta Casa:
“Condenações que não dependem da vigência de nossa atual lei orgânica são
aquelas que obrigam os gestores a ressarcir os cofres públicos pelo desvio,
competência esta já atribuída pela antiga Lei n° 5.615/67 (incisos XIII e XVI do
artigo 19 e artigo 26) e pela própria Constituição Federal (§ 3° do Artigo 71)(...)
Por desvio entenda-se o da finalidade pública, isto é, somente situações em
que se tenha aplicado recurso do erário em objeto que não teve por fim atender
a uma necessidade pública. Assim, a despesa processada irregularmente ou
maculada por vícios de forma, mas que efetivamente foi convertida em bens
ou serviços úteis à Administração, adquiridos sem superfaturamento, não
se enquadra aqui. A condenação ao ressarcimento, nestes casos, seria obstada
pelo princípio da vedação ao enriquecimento sem causa, pois a Administração
Pública se beneficiaria tanto dos bens e/ou serviços adquiridos/prestados em
seu proveito quanto dos recursos devolvidos.(...) não defendo que violações à
legalidade como a desobediência a formalidades legais não merecem repressão
apenas pelo fato de terem cumprido uma finalidade pública. Mas não posso negar
que tais condutas não ofendem a ordem legal com a mesma gravidade que aquelas
que incorrem em desvio de finalidade. Há que se considerar, além do princípio
da vedação ao enriquecimento sem causa, também o princípio da
proporcionalidade entre o ilícito e a pena. Por conta disso entendo que as
penalidades apropriadas, nestes casos, são as multas(...)”. (grifos nossos)
Vislumbro que, no caso em comento, não existiu desvio de finalidade pública,
tendo em vista que não constam provas nos autos de que teria ocorrido aquisição
de produtos estranhos à atividade administrativa municipal, fato alegado pelo
denunciante, e que as irregularidades comprovadas são puramente formais.
Portanto, um eventual reconhecimento da procedência desta denúncia não
possibilitaria que nenhuma penalidade fosse aplicada por este Tribunal.
Neste ponto, convém aduzir que a instalação de diligência complementar
contrariaria o princípio da relação custo/benefício no exercício das atividades
de controle externo. Tal princípio, consoante a doutrina de Jorge Ulisses Jacoby
Fernandes (Tribunais de Contas do Brasil: jurisdição e competência, 2ª ed., p.41)
determina que o custo do controle não pode ultrapassar os benefícios que dele
decorrem, sob pena de que o exercício desta atividade não leve à consecução dos
objetivos e metas aos quais ele se destina.
Em razão disto, determino o arquivamento das denúncias arroladas nos itens 1,
2, 3, 4, 5,6.
Do exposto, VOTO pela procedência parcial desta denúncia, a fim de reconhecer
que, no exercício de 2000, a gestão 97/00 do Poder Executivo municipal realizou
despesas sem prévio empenho e empenhou uma série de gastos com refeições,
gêneros alimentícios e produtos de limpeza e higiene em dotação errada do
orçamento.
Ressalto que, por ora, deixo de aplicar sanção pecuniária (multa) ao responsável,
por se tratar de irregularidades anteriores à entrada em vigor da Lei Complementar
n° 113/05.

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na
conformidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por unanimidade,
em julgar parcialmente procedente a denúncia, mas sem responsabilização do ex-
prefeito municipal Sr. José Lineu Gomes (gestão 1997-2000), por se tratarem de
irregularidades cometidas anteriormente à Lei Complementar Estadual 113/05
(Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Paraná) e por não ter sido
constatado a existência de prejuízo ao erário.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Curitiba, 18 de junho de 2009
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
o:HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO nº 610/09 – Pleno
PROCESSO N.°: 613833/06
ENTIDADE: SILVANIO RUFFO
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
JOSÉ CARLOS BECKER DE OLIVEIRA E SILVA
ASSUNTO: DENÚNCIA
RELATOR: CONS. CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
ADVOGADO(S):
EMENTA: DENÚNCIA. DESRESPEITO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. EXISTÊNCIA DE CLÁUSULA
RESTRITIVA DA LIBERDADE DE PARTICIPAÇÃO NO CERTAME.
COLISÃO COM O ART. 30 § 5° DA LEI 8666/93. POR SE TRATAR DE
ILEGALIDADE QUE INFLUI NA COMPETITIVIDADE DA LICITAÇÃO,
DEVERIA TER O GESTOR ANULADO TODO O PROCEDIMENTO E SE
CONVENIENTE E OPORTUNO DADO INÍCIO À NOVO, NÃO PODENDO
ESTE DECLINAR DO CUMPRIMENTO DO ATO CONVOCATÓRIO POR
MERA CONVENIÊNCIA SUA, POIS ESTE VINCULA O ADMINISTRADOR
PÚBLICO. PROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA ADMINISTRATIVA
PREVISTA NO ART. 87, III, D, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 113/
05. CIÊNCIA À DIRETORIA JURÍDICA (DIJUR).
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Trata-se de denúncia encaminhada a esta Corte de Contas pelo Sr. Silvanio Ruffo
relatando a ocorrência de possíveis irregularidades no procedimento licitatório
modalidade Carta Convite 051/06, tipo menor preço, promovido pela Prefeitura
Municipal de Cruzeiro do Oeste no ano de 2006, durante a gestão do Sr. José
Carlos Becker de Oliveira e Silva (gestão 2005-2012), atual prefeito da
municipalidade.
Conforme noticiado, relata o denunciante que o objeto da licitação referida era
a contratação de empresa ou pessoa física especializada para prestar serviços de
assessoria e planejamento na elaboração dos editais, execução, aplicação e
correção das provas, referente a concurso público municipal. Entre as exigências
de documentação para habilitação, dispunha o edital (fls. 179 – 186), no item
5.1, letra i, a necessidade de comprovação de aptidão para desempenho de
atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, firmado por no
mínimo três empresas públicas instruídos com cópia autenticada da resolução
de aprovação do concurso emitida pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
No dia 07 de julho de 2006, três empresas apresentaram documentação e proposta
de preço: Dall-Press Assessoria e Consultoria Ltda., Roberto da Silva e Cia.
Ltda. e Silvanio Ruffo. Alega o denunciante que as duas primeiras empresas não
teriam apresentado a cópia autenticada de resolução de aprovação de concurso
emitida por esta Corte de Contas, exigência do edital.
Dados os fatos, durante a reunião realizada no dia 07 de julho de 2006, para
abertura dos envelopes, a empresa Roberto da Silva e Cia Ltda. teria impugnado
a licitante Dall-Press ao constatar que esta não tem como objeto, em seu contrato
social, a realização de concursos públicos. O denunciante, por sua vez, apresentou
impugnação contra as duas outras licitantes por não exibirem a resolução do
Tribunal de Contas. Neste momento teria sido suspensa a sessão, sem lavratura
de ata e sem encerramento da fase de habilitação, para que a impugnação fosse
feita por escrito, no prazo de 05 dias, conforme o art. 109 da Lei 8666/93. Submetida
por escrito a impugnação, no dia 10 de julho de 2006, esta não teria nem sido
apreciada, porquê a comissão de licitação apresentou uma ata que teria sido
lavrada em 07 de julho de 2006, estando o prazo para impugnação precluso
porque não teria havido recurso.
O denunciante, então, apresentou recurso, datado de 12 de julho de 2006, na
forma do inciso I do Art.109 do Estatuto das Licitações, requerendo efeito
suspensivo e nulidade parcial do procedimento licitatório. As bases do recurso
(fls. 11-19) foi a não realização de análise da impugnação anteriormente interposta
pelo denunciante, por parte da comissão de licitações. Asseverou o Sr. Silvanio
que, por não ter havido lavratura da ata na sessão de abertura dos envelopes, não
havia ainda ato decisório, tendo sido interposta a impugnação tempestivamente;
não existindo previsão no referido instrumento convocatório de forma de
impugnação, sendo esta livre. Do mesmo modo, não teria sido respeitado o prazo
para a interposição de recurso, de dois dias úteis segundo o Art. 109, § 6° da Lei
8666/93, não podendo se passar à fase seguinte da licitação. Por fim, asseverou
que o prazo de recurso só é aberto após declarada a habilitação ou inabilitação
dos participantes do certame. Tal recurso foi julgado improcedente pela comissão
de licitação em 12 de julho de 2006 (fls. 108).
Todas as empresas foram então habilitadas e, em 13 de julho de 2006, foi declarada
vencedora do certame a Dall-Press Assessoria e Consultoria Ltda. (fls. 93).
Alega, ainda, o denunciante que a prova de que a empresa vencedora não teria
condições de realizar concurso público estaria no fato de que o edital deste
estaria crivado de irregularidades. Informou, também, que protocolizara denúncia
ao representante do Ministério Público- Comarca de Cruzeiro do Oeste, e que
este se limitou a enviar documentos da empresa vencedora do certame, os quais
apenas confirmaram as irregularidades.
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Diante do exposto, requer o denunciante que esta egrégia Corte de Contas analise
o processo licitatório, apurando eventuais irregularidades e aplicando as
penalidades cabíveis.
Oportunizado o contraditório, aduziu o Prefeito Municipal (fls. 74-79) que:
nunca existiu nenhuma irregularidade no procedimento licitatório; todos os
participantes foram habilitados e venceu quem apresentou a proposta mais
vantajosa para o município; que o Sr. Silvanio Ruffo teria apresentado recurso
em tempo hábil, porém com irregularidades formais, por não atender ao item 9.1
do Edital (que dizia que recursos deviam ser encaminhados ao prefeito por
intermédio da comissão de licitação, enquanto o denunciante encaminhou
diretamente ao prefeito) e por ter apresentado os documentos sem nenhuma
assinatura; o denunciante não teria oferecido nenhum desconto à administração
pública, ficando claro que seu único objetivo era inabilitar os demais
concorrentes; o denunciante teria sido o único a apresentar as certidões do
Tribunal de Contas, mas estas não teriam nenhum indicativo de que
corresponderiam a concursos públicos realizados pelo participante junto aos
municípios; o denunciante também não teria cumprido o item 5.1, item i, optando
a administração municipal por considerar as declarações e certidões emitidas
pelas prefeituras como aptas para atestar a capacidade técnica dos licitantes.
Devidamente oficiado (fls. 188) por este Tribunal, o requerente não se manifestou
sobre os fatos trazidos aos autos pelo prefeito.
Remetidos aos autos à Diretoria Jurídica – DIJUR desta Corte, esta alegou (fls.
190-191) não ser de sua competência a análise dos autos para juízo de
admissibilidade da denúncia. Entretanto, asseverou que a empresa Dall-Press
realmente não tinha por objeto em seu contrato social a realização de concursos
públicos. Por fim ressaltou que nenhuma instituição de ensino superior público
de idoneidade reconhecida foi convidada pela comissão de licitação para
participar do certame.
Os autos foram remetidos então à Diretoria de Contas Municipais – DCM deste
Tribunal, a qual atestou que não é de sua competência a emissão de parecer sobre
os autos.
Recebido o expediente como denúncia, através do Despacho 1605/07-GCG
(fls.198), este Tribunal determinou a citação do prefeito municipal.
Citado, o prefeito de Cruzeiro do Oeste alegou, entre outros fatos, o que segue
(fls. 203-209):
 o:· o artigo 30, § 1°, do Estatuto das Licitações diz que o critério de aptidão
técnica é limitado ao fornecimento de atestados por pessoa jurídica de direito
público ou privado. O § 5° do mesmo artigo assevera ser vedada a exigência de
aptidão não prevista na lei, que se destine a inibir a participação na licitação.
Deste modo, cumprir a exigência das resoluções técnicas do Tribunal de Contas
seria uma afronta à lei, apesar destas exigências constarem do instrumento
convocatório;
· quanto ao contrato social da empresa vencedora, entendeu a comissão de licitação
que realização de concurso público estaria inserida dentro do âmbito das
atividades de assessoria e consultoria de recursos humanos e organizacionais.
Não haveria na Junta Comercial do Paraná qualquer critério a ser seguido para
descrição do ramo das atividades;
· quanto ao recurso interposto pelo denunciante, a comissão de licitação achou
por bem não conhecê-lo,face à existência das falhas formais já aludidas, tendo
sidos respeitados os prazos de recurso.
· não teriam sido convidadas instituições de ensino superior público de
idoneidade reconhecida por estas se interessarem apenas pela realização de
concursos de maior porte.
Remetidos os autos à Diretoria de Contas Municipais deste Tribunal esta, através
da Instrução n° 2905/08 (fls.269-274), sugeriu a procedência da denúncia, com
responsabilização do prefeito, dos membros da comissão de licitação e do emitente
do parecer jurídico (fls.75-79) que atestou a regularidade do convite. A DCM
asseverou que o desrespeito ao item 5.1, letra i, do Convite 051/06 eivou o
procedimento licitatório de irregularidade, pois o estabelecimento de requisitos
é de discricionariedade do administrador somente antes da elaboração do ato
convocatório, posteriormente este vincula a administração pública, não se
podendo alterar os critérios e exigências fixadas nele. Quanto ao recurso de
impugnação interposto pelo denunciante, opinou a unidade técnica que a
existência de erro formal não deveria obstar a análise do recurso. Restaria, então,
nula a licitação, não podendo-se analisar a questão levantada sobre o contrato
social da empresa vencedora.
O Ministério Público de Contas do Estado do Paraná , por sua vez, acompanhou
a unidade técnica, através do Parecer n° 12994/08 (fls. 276-282), e solicitou que
os autos fossem remetidos ao Ministério Público Estadual. Assinale-se ainda
que, o representante ministerial entendeu que o procedimento adotado na
licitação não deveria ter sido o menor preço, mas sim técnica ou técnica e preço.
É o relatório.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Dos autos constata-se que a irregularidade aventada pelo denunciante, relativa
ao desrespeito ao instrumento convocatório, é procedente.
Cumpre assinalar que, a Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste desacatou
um postulado basilar do procedimento licitatório, o princípio da vinculação
ao instrumento convocatório, também chamado de princípio da competência
vinculada. Tal princípio está positivado no Estatuto das Licitações (Lei 8666/
93), no Art. 3°, caput, in verbis:
Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a
Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são
correlatos.
Posta assim a questão, é de se dizer que o ato convocatório vincula a conduta do
administrador público e dos interessados no procedimento licitatório, não
podendo ser alterado posteriormente, a não ser que todo o procedimento
licitatório seja refeito. Deste modo leciona Marçal Justen Filho (Comentários à
Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 8ª ed., p.65), in litteris:

“No procedimento licitatório desenvolve-se atividade vinculada. Isso significa
ausência de liberdade (como regra) para a autoridade administrativa. (...) A
lei ressalva a liberdade para a Administração definir as condições da
contratação administrativa. Mas, simultaneamente, estrutura o procedimento
licitatório de modo a restringir a discricionariedade a determinadas fases e
momentos. Reservou-se à Administração a liberdade de escolha do momento
de realização da licitação, do seu objeto, da especificação de condições de
execução, das condições de pagamento etc. A liberdade de escolha da
Administração se efetiva em um momento preparatório e inicial da licitação.
Uma vez exercida essa liberdade, exaure-se a discricionariedade e não mais
pode ser invocada – ou, mais corretamente, se a Administração pretender
renovar o exercício dessa faculdade estará sujeita a refazer toda a licitação.
Assim, a Administração tem liberdade para escolher as condições sobre o
contrato futuro. Porém, deverá valer-se dessa liberdade com antecedência,
indicando exaustivamente suas escolhas. Tais escolhas serão consignadas
no ato convocatório da licitação, que passará a reger a conduta futura do
administrador. Além da lei, o instrumento convocatório da licitação determina
as condições a serem observadas pelos envolvidos na licitação. A vinculação
ao instrumento convocatório complementa a vinculação à lei. (...) Editado o
ato convocatório, o administrado e o interessado submetem-se a um modelo
norteador de sua conduta”. (grifos nossos)
Como se pode aferir dos autos, fica exposto o desrespeito da Administração
Municipal de Cruzeiro do Oeste a este princípio. O ato convocatório do Convite
n° 051/06 (fls. 179-186) ostenta, expressamente, cláusula que trazia como
documento de habilitação necessário a resolução de aprovação de concurso
emitida por esta Corte, ou seja, o registro de admissão de pessoal:
5.1 Todos os proponentes deverão apresentar, os seguintes documentos em
originais ou cópias autenticadas:
i) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e
compatível com o objeto da licitação, firmado por no mínimo três empresas
públicas instruídos com cópia autenticada da resolução de aprovação do
concurso emitida pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
Deste modo, resta obrigatório a observância de tal dispositivo, uma vez que foi
de dileção do administrador público a colocação de tal requisito no ato
convocatório. Não pode este se eximir do respeito a tal dispositivo, face o
princípio da vinculação ao instrumento convocatório. Caso se constate a presença
de uma cláusula ilegal que comprometa a validade do procedimento como um
todo, deve o gestor promover a anulação integral do certame, por força do
princípio da autotutela.
Neste ponto, recorro aos ensinamentos de Maria Sylvia Zanella di Pietro (Direito
Administrativo. 17ª ed. p. 73):
“Enquanto pela tutela a Administração exerce controle sobre outra pessoa
jurídica por ela mesma instituída, pela autotutela o controle se exerce sobre
os próprios atos, com a possibilidade de anular os ilegais e revogar os
inconvenientes ou inoportunos, independentemente de recurso ao Poder
Judiciário. É uma decorrência do princípio da legalidade; se a Administração
Pública está sujeita à lei, cabe-lhe, evidentemente, o controle da legalidade”.
Ademais, ressalto que o Supremo Tribunal Federal (STF) consagrou este
princípio em duas súmulas, de n° 346 e 473.
Como se afere dos autos, a empresa vencedora do certame, Dall-Press Assessoria
e Consultoria Ltda., não apresentou tal documento. Todavia, foi habilitada no
procedimento, sob argumento de que embora o denunciante tenha apresentado
as resoluções deste Tribunal estas não seriam válidas, optando-se pelo
afastamento da regra para que o certame pudesse atingir seus objetivos. Convém
aduzir, portanto, que a irregularidade mostra-se configurada. Não pode o
administrador público definir um critério no ato convocatório e depois dele
declinar por mera conveniência sua, porque uma vez estabelecidos os requisitos
estes vinculam o administrador público.
Vislumbro ser indubitável o desrespeito ao princípio da vinculação ao
instrumento convocatório neste caso concreto. Se a administração municipal
queria desconsiderar o requisito, devia tê-lo feito através de anulação ou
revogação do procedimento licitatório e abertura de novo certame. É inadmissível
que desconsiderem tal requisito com base em critério discricionário.
Ressalte-se que o próprio prefeito municipal constatou a ilegalidade do requisito
face ao Art. 30, § 1° e 5°, da Lei 8666/93. Assim ditam os referidos dispositivos
do Estatuto das Licitações:
Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação,
e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados
e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da
qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se
responsabilizará pelos trabalhos;
§ 1o  A comprovação de aptidão referida no inciso II do “caput” deste artigo,
no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente
registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências
a:
§ 5o  É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com
limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer
outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação.
Do texto legal exaure-se que o legislador buscou, através do § 1° e do § 5° do
Art. 30 da Lei 8666/93 evitar que a liberdade de participação em procedimentos
licitatórios fosse restringida demasiadamente. Este é o objetivo primordial do
dispositivo legal, como leciona Marçal Justen Filho (op. cit, p.328):
“Um dos caracteres mais marcantes da Lei n° 8666 foi a redução da margem
de liberdade da Administração Pública nesse campo e a limitação do âmbito
de exigências. Buscou evitar que exigências formais e desnecessárias acerca
da qualificação técnica constituam-se em instrumento de indevida restrição
à liberdade de participação em licitação. (...) A legislação vigente não proíbe
as exigências de qualificação técnica, mas reprime exigências desnecessárias
ou meramente formais. (...) O conteúdo e a extensão da qualificação técnica
dependem diretamente do objeto da licitação” (grifos nossos).

O § 5° do Art. 30 da referida lei, é indubitável, proíbe que a Administração
Pública exija, quanto à capacidade técnica, requisitos que tenham por único
objetivo restringir a participação de empresas no processo licitatório. O Estatuto
das Licitações buscou restringir ao máximo a discricionariedade do
administrador público, ao estabelecer uma disciplina minuciosa acerca deste
requisito. Entretanto, isso não significa total vinculação das exigências ao
disposto na lei. Neste ponto, recorremos novamente à lição de Marçal Justen
Filho (op.cit., p.344):
“Vale insistir acerca da inconstitucionalidade de exigências excessivas, no
tocante à qualificação técnica. Observe-se que a natureza do requisito é
incompatível com disciplina precisa, minuciosa e exaustiva por parte da Lei.
É impossível deixar de remeter à avaliação da Administração a fixação dos
requisitos de habilitação técnica. Essa competência discricionária não pode
ser utilizada para frustrar a vontade constitucional de garantir o mais amplo
acesso de licitantes...” (cu:grifos nossos)
Tendo por base essas considerações, a princípio, diria que a exigência de
resolução de aprovação de concurso emitida por este Tribunal efetivamente
constitui cláusula restritiva da liberdade de participação. Note-se que apenas o
denunciante cumpriu esta exigência, o que demonstra o potencial restritivo dessa
cláusula. Não questiono, portanto, o juízo de legalidade efetuado pelo gestor;
questiono, isso sim, a providência tomada em razão dele. Por tratar-se de
ilegalidade que influi na competitividade da licitação, deveria ter o gestor anulado
todo o procedimento e, se conveniente e oportuno, dado início a novo.
Por fim, ressalto que por ter a municipalidade contratado a empresa que ofereceu
o menor preço para realizar o concurso público, objeto do Convite n° 051/06,
concluo que não houve prejuízo ao erário neste caso. Isto, todavia, não elide a
aplicação de multa administrativa face à irregularidade, tipificada no Art. 87, III,
alínea d, da Lei Complementar 113/05 – PR:
Art. 87. As multas administrativas serão devidas independentemente de
apuração de dano ao erário e de sanções institucionais, em razão da presunção
de lesividade à ordem legal, fixadas em valor certo, em razão dos seguintes
fatos:
III – No valor de R$ 500,00 (quinhentos reais):
d) deixar de observar, no processo licitatório, formalidade determinada em
lei, incluindo-se a não exigência de certidões negativas e de regularidade
fiscal, podendo ser aplicada ao presidente da comissão de licitação, ao
emitente do parecer técnico ou jurídico e ao gestor;
Por oportuno, recomendo ao Município de Cruzeiro do Oeste que não insira
mais tal cláusula em futuros atos convocatórios.
Cumpre ainda analisar outra questão trazida a estes autos pelo denunciante.
Este alega que a empresa vencedora do certame, Dall-Press Assessoria e
Consultoria Ltda., não tem por objeto social a realização de concursos públicos,
objeto da Carta Convite 051/06.
Como leciona Marçal Justen Filho (op. cit., p. 315), não vige no direito brasileiro
o princípio da especialidade da personalidade jurídica das pessoas jurídicas,
ou seja, a pessoa jurídica em nosso sistema jurídico pode atuar excedendo os
limites do seu objeto social:
“Entre nós, não vigora o chamado ‘princípio da especialidade’ da
personalidade jurídica das pessoas jurídicas. Esse princípio restringe a
possibilidade jurídica de atuação das pessoas jurídicas aos limites do seu
objeto social. (...) A regra é que as pessoas jurídicas não recebem ‘poderes’
para praticar atos dentro de limites precisos. A pessoa jurídica tem
personalidade ilimitada, inclusive para praticar atos indevidos e
reprováveis.”
A jurisprudência desta Casa é farta quanto à matéria e o entendimento pacificado.
Muitos acórdãos desta Corte consagram tal entendimento, como os Acórdãos n°
941/07 e n° 1810/07, ambos do Tribunal Pleno. Para fins de melhores
esclarecimentos, transcrevo trecho do voto do Acórdão n° 1810/07:
“ O fato do objeto social da empresa adjudicatária não corresponder ao
objeto a ser contratado por meio do procedimento licitatório não é motivo
para declarar a inabilitação do licitante. A questão já foi resolvida nesses
termos por algumas decisões desta Corte, das quais citamos como exemplo o
Acórdão n° 557/07 – Pleno, donde extraímos a seguinte fundamentação:
A exigência de que o objeto social se identifique com a atividade a ser
desempenhada no futuro contrato não é traduzida em qualquer dispositivo
legal. Atos que extrapolam o objeto social não são automaticamente inválidos
ou ilegais, pelo contrário. Isto só ocorre quando existe regulamentação
específica para o exercício de uma determinada atividade, como a sociedade
de advogados, por exemplo. Para além destas hipóteses, a única finalidade é
propiciar a fiscalização dos atos dos administradores pelos sócios,
responsabilizando os primeiros se aplicarem o patrimônio social em
atividades fora de seu objeto.”
Observa-se portanto que, via de regra, os limites impostos pelo objeto do contrato
social de uma pessoa jurídica importam somente aos seus sócios e
administradores, não tendo relevância para a Administração Pública em geral.
No caso em comento, verifica-se que a empresa Dall Press – Assessoria e
Consultoria Ltda. apresentou atestados de capacitação técnica que comprovam
que a empresa realizou concursos públicos anteriormente (fls. 157-161). São
estes os documentos relevantes para atestar a possibilidade de que a empresa
participasse do certame. Do exposto, concluo que tal alegação do denunciante
não bastaria para que fosse declarado inabilitado o licitante.
Quanto às supostas irregularidades noticiadas referentes ao concurso realizado
pela empresa contratada, saliento que a sua verificação deve se dar por expediente
próprio neste Tribunal, denominado admissão de pessoal.
Considero oportuno dar ciência à Diretoria Jurídica – DIJUR dos fatos em questão,
para que sejam considerados quando os atos forem submetidos a registro.
Em face do exposto, VOTO pela procedência da denúncia face à municipalidade
ter descumprido o instrumento convocatório do Convite n° 051/06. Proponho,
por fim, que seja responsabilizado pela irregularidade o Sr. José Carlos Becker
de Oliveira e Silva , prefeito de Cruzeiro do Oeste, sugerindo que o mesmo seja
condenado à multa prevista no art. 87, III, alínea d, da Lei Complementar 113/05
– PR.
Proponho, por fim, a remessa destes autos à Diretoria Jurídica – DIJUR, para
ciência e anotações pertinentes, haja vista a acusação de irregularidades em
concurso público.
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ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na
conformidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por unanimidade
em:
cu:- julgar procedente a denúncia;
- determinar a aplicação de multa administrativa ao prefeito de Cruzeiro de Oeste,
Sr. José Carlos Becker de Oliveira e Silva, prevista no art. 87, III, alínea d, da Lei
Complementar Estadual 113/05 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado
do Paraná), no valor de R$ 570,73 (quinhentos e setenta reais e setenta e três
centavos), conforme atualização determinada pela Portaria nº 104/09, a ser
recolhida ao Fundo Especial de Controle Externo do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, nos termos do art. 499, IV, e do art. 501 do Regimento Interno;
- remeter os autos à DIJUR para ciência e anotações pertinentes.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Curitiba, 18 de junho de 2009
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO nº 613/09 – Pleno
PROCESSO N.°: 33851-4/06
ENTIDADE: 2ª VARA DO TRABALHO DE PARANAGUÁ
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE GUARAQUEÇABA
ANTÔNIO FELÍCIO RAMOS FILHO
NOLIYUKI ADEMAR MIRANDA USSUI
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
RELATOR: CONS. CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
ADVOGADO(S):
EMENTA: REPRESENTAÇÃO. RECLAMATÓRIA TRABALHISTA.
CONDENAÇÃO DA MUNICIPALIDADE AO PAGAMENTO DE 13°
SALÁRIO REFERENTE AOS ANOS DE 1999 E 2000; DIFERENÇAS
SALARIAIS A PARTIR DE JANEIRO DE 2001; DIFERENÇAS DO FGTS DO
AUTOR RELATIVAS AO PERÍODO ANTERIOR A 28/11/01, ENQUANTO
VIGOROU SEU CONTRATO CELETISTA. NÃO INCIDÊNCIA DE MULTAS
NA CONDENAÇÃO PERPETRADA PELO JUÍZO TRABALHISTA.
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO. OS VALORES REFERENTES AO
FGTS, AO 13° SALÁRIO E ÀS DIFERENÇAS SALARIAIS TEM NATUREZA
SALARIAL, E SÃO EFETIVAMENTE DEVIDOS AO TRABALHADOR.
IMPROCEDÊNCIA.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Trata-se de representação encaminhada à esta Corte de Contas pela 2° Vara do
Trabalho de Paranaguá, remetendo à estes autos cópia da Reclamatória Trabalhista
n° 1908/2003 interposta pelo Sr. Ênio Januário Nascimento contra o município
de Guaraqueçaba, no Tribunal Regional do Trabalho (TRT) 9ª região.
Na referida reclamatória trabalhista, o juízo do trabalho condenou a Prefeitura
Municipal à: pagamento das diferenças salariais a partir de janeiro de 2001, com
devidos reflexos em férias acrescidas de 1/3, 13° salário, e FGTS de 8%, face à
redução dos vencimentos do trabalhador a partir deste mês, por lei municipal;
13° salário dos anos de 1999 e 2000; ao depósito das diferenças do FGTS do
autor, relativas ao contrato celetista que perdurou até 28 de novembro de 2001.
Por tal condenação eventualmente ter o condão de causar prejuízos ao erário
municipal, o juízo trabalhista encaminha a presente representação, para a tomada
das providências cabíveis por esta Corte de Contas.
Recebida a presente representação, através do Despacho n° 1705/2006- GCG
(fls. 07), esta Corte de Contas intimou o ex-prefeito do município, Sr. Antônio
Felício Ramos Filho (gestão 92/96 e 01/04), ao exercício do contraditório.
O ex-prefeito municipal, por seu turno, declarou que eventuais reflexos da
reclamatória trabalhista supracitada que tenham recaído sobre o erário municipal
não teriam resultado de negligência ou de outras formas de prejuízo que se possa
imputar à sua pessoa. Aduziu, ainda, que:
· quanto ao 13° salário de 1999 e 2000: não caberia responsabilidade ao
defendente, pelo fato de que este teria assumido a prefeitura da municipalidade
apenas em 1° de janeiro de 2001. Portanto, a responsabilidade caberia ao Sr.
Noliyuki Ademar Miranda Ussui, ex-prefeito do município (gestão 1997-2000);
· relativamente às diferenças por redução salarial: ao assumir, a Administração
Municipal do Sr. Antônio teria constatado a existência de servidores com salários
incompatíveis aos cargos que exerciam. Por este motivo, foi elaborada e
sancionada a Lei Municipal n° 23/01, a qual reestruturou o quadro municipal.
Tal lei, no dispositivo contido no Art. 15, determinou o reenquadramento dos
servidores efetivos. Dentro de tal atribuição, o município baixou a Portaria n°
19/02, a qual criou uma comissão de reenquadramento, que apresentou relatórios
que levaram, de fato, à redução dos vencimentos de alguns servidores. Era
imperativo, portanto, o reenquadramento destes servidores, feito nos limites da
referida lei municipal. Daí decorre que, tal ato não teria gerado qualquer prejuízo
ao erário.
· quanto ao FGTS: informa que devido às dificuldades financeiras do município,
e ao elevado valor do FGTS em atraso, a municipalidade foi obrigada a parcelar
o débito, pelo fato de não poder arcar com o pagamento total. Tal parcelamento
teria ocorrido por intermédio de duas operações: contrato de termo de confissão
de dívida e compromisso de pagamento para com o FGTS, datado de 28/11/02,
no valor de R$ 321.746,81 em 120 parcelas mensais de R$ 1.443,55 (fls. 30-32);
contrato de termo de confissão de dívida e compromisso de pagamento para com
o FGTS, datado de 28/11/02, no valor de R$ 502.561,73, em 120 parcelas mensais
de R$ 4.188,01 (fls. 34-37).
· Relatou, também, que o servidor Ênio Januário do Nascimento esteve entre os
servidores que tiveram o pagamento do FGTS parcelado e que este continuava
a prestar serviços à prefeitura do município, mas sob regime estatutário, a partir
da promulgação da Lei Municipal n° 23 de 28/11/01, estando o município
desobrigado ao recolhimento do FGTS a partir desta data.

Do exposto, concluíra o ex-prefeito que inexistira prejuízo ao erário neste caso,
uma vez que os valores postulados pelo Sr. Ênio são efetivamente devidos
legalmente. Deste modo, postulou que se arquivasse a presente representação.
Remetidos os autos, a Diretoria Jurídica – DIJUR deste Tribunal, através do
Parecer n° 15189/06, sugeriu a procedência da representação, sobretudo face ao
descumprimento do preceito constitucional da irredutibilidade de subsídios,
contido no Art. 37, inciso XV, de nossa Carta Magna.
Encaminhado o expediente ao Ministério Público de Contas do Estado do
Paraná, este, através do Parecer n° 18495/07 (fls. 45-46), atentou para o fato de
que tanto na sentença prolatada pelo juízo trabalhista, como na defesa do
representado, falou-se que teria ocorrido a redução dos vencimentos a partir de
janeiro de 2001, embora a Lei Municipal n° 23/01, que determinara o
reenquadramento dos servidores municipais, tivesse entrado em vigência apenas
em novembro do mesmo ano. Deste modo, sugere o representante ministerial que
se juntassem aos autos documentos que esclarecessem: a data em que ocorreu o
enquadramento do servidor; se houve recurso à sentença acostada ao oficio inicial,
e em que fase se encontra o processo; se o ex-gestor em cuja gestão foi atrasado
o recolhimento do FGTS foi responsabilizado pelos acréscimos resultantes de
sua atitude ilegal; se foram corrigidos os problemas decorrentes da diminuição
salarial dos demais servidores afetados; se foram pagos os valores devidos
relativos a 13° salário de 1999/2000 aos demais servidores. Por derradeiro,
sugeriu que se notificasse o ex-prefeito Noliyuki Ademar Miranda Ussuí (gestão
1997-2000) , responsável pelo não pagamento do 13° salário devido em 1999/
2000.
Oficiado a prestar esclarecimentos, o atual prefeito da municipalidade, Sr. Riad
Said Zahoui (gestão 2005- 2012), informou que o ex-prefeito Sr. Noliyuki teria
concedido em sua gestão alguns aumentos de vencimentos desprovidos de lei
autorizadora da Câmara, beneficiando alguns servidores, entre eles o Sr. Ênio
Januário Nascimento. Este equívoco fora notado pelo ex-prefeito Sr. Antônio
Felício Ramos Filho e corrigido. Relatou, ainda, que: o reenquadramento do
referido servidor fora concluído em maio de 2002; houvera recurso da sentença
proferida na reclamatória trabalhista, encontrando-se o processo na fase de
execução; não constava dos registros da prefeitura que o ex-gestor responsável
pelos atrasos do FGTS tenha sido responsabilizado; não houve correção quanto
à diminuição salarial de alguns servidores, por falta de determinação judicial, e
que tais direitos estariam prescritos; os 13° salários, referente aos anos de 1999
e 2000, dos servidores municipais não teriam sido pagos na época devida, e que
o Sr. Antônio realizou alguns pagamentos, mas somente para alguns servidores.
Intimado a prestar esclarecimentos, o Sr. Noliyuki Ademar Miranda Ussuí, ex-
prefeito da municipalidade (gestão 97-00), informou que não teria como esclarecer
as questões trazidas nesta representação, pelo fato de que não teria conseguido
localizar os responsáveis pelo setor financeiro/administrativo de sua gestão.
Relatou, por fim, o falecimento do ex-prefeito municipal Sr. Antônio Felício
Ramos Filho (gestão 92-96 e 01/04).
Em análise de mérito, a Diretoria Jurídica – DIJUR deste Tribunal, através do
Parecer n° 6746/08 (fls. 85-86), postulou pela procedência da representação
contra o ex-prefeito Sr. Noliyuki (gestão 97-00), mas sem a sua efetiva
responsabilização, por não restar configurado dano ao erário. Isto em decorrência
da natureza salarial das verbas atinentes ao 13° salário.
O Ministério Público de Contas, por sua vez, atentou para o fato de o FGTS não
teria sido recolhido no vencimento em várias ocasiões, conforme consta dos
termos de confissão de dívida e parcelamento (fls. 30 e 34) informando os débitos,
a seguir: de 12/1999 a 11/2001; 04/1996; 05/1986; 08, 10 e 12/1993; 08 e 12/
94; 05 e 09/1995; 06 e 10/1997; 05/1998; 07 e 09/1999. Além disso, aduziu o
representante ministerial que, conforme o disposto na Lei Federal n° 8039/90,
há prejuízo pelo depósito intempestivo do FGTS: além do valor atualizado
monetariamente, o empregador também arca com juros de mora de 1% ao mês e
multa de 20%, sujeitando-se, também, às obrigações e sanções previstas no
Decreto-lei n° 368 de 19 de dezembro de 1968 e à multa do seu artigo 23, § 1°,
inciso I. Por este motivo, opina que deve ser feito um levantamento sobre quais
prefeitos eram responsáveis na época em que o pagamento do FGTS não foi
efetuado, para que estes depositem o valor devido corrigido e com incidência de
multas e juros, não podendo se eximir nem o espólio do falecido ex-prefeito.
Portanto, opinou pela procedência da representação.
É o relatório.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Da análise deste protocolizado, me posiciono pela improcedência da
representação.
Convém ressaltar que resta indubitável que o Município de Guaraqueçaba devia
ao servidor Ênio Januário do Nascimento os valores a que foi condenado a pagar
na sentença da Reclamatória Trabalhista 1908/2003. Posta assim a questão, é de
se dizer que cabe à esta colenda Corte de Contas apenas apurar os reflexos de tal
condenação no erário municipal.
Quanto à condenação da municipalidade ao pagamento do 13° salário do servidor
Ênio Januário do Nascimento, relativo aos anos de 1999 e 2000, vislumbro não
ter decorrido desta sentença qualquer espécie de prejuízo ao erário, haja vista
a natureza salarial dos valores ressarcidos pela municipalidade ao funcionário.
Cumpre-nos assinalar que tal entendimento resta pacificado neste Tribunal,
conforme se aduz dos Acórdãos n° 558/08, 1807/08, 425/08, 1809/07, entre
outros, todos do Pleno desta Corte. Para melhores esclarecimentos, extraio trecho
do voto do Acórdão n° 558/08, supracitado:
“Todavia, uma vez que a condenação advinda na esfera trabalhista somente
determinou que o ente público efetuasse o pagamento de verbas de natureza
salarial, as quais decorrem da efetiva prestação de serviços, descabida seria uma
condenação à devolução de tais valores, sob pena de enriquecimento ilícito do
Município.”
Conclui-se, portanto, que só poderia haver prejuízo ao erário no pagamento de
tais verbas caso existisse uma eventual irregularidade na contratação do servidor
público referido. Entretanto, no caso em comento, resta comprovado que inexiste
qualquer irregularidade quanto à contratação do Sr. Ênio, tendo o mesmo
efetivamente prestados serviços à municipalidade e postulado no juízo
trabalhista o que lhe era devido. Não cabe, portanto, determinar que o Sr.
Noliyuki Ademar Miranda Ussui, ex-prefeito municipal (gestão 97-00), efetue a
devolução de qualquer valor ao erário, tendo em vista que tal hipótese levaria
ao enriquecimento ilícito do município.

Relativamente à condenação do município de Guaraqueçaba ao pagamento das
diferenças salariais a partir de janeiro de 2001, extraída da sentença da referida
reclamatória trabalhista, devidas ao servidor Sr. Ênio, também não vislumbro a
existência de qualquer tipo de prejuízo ao erário municipal.
Causa estranheza o fato de que a sentença da Reclamatória Trabalhista n° 1908/
2003 tenha condenado o município ao pagamento das diferenças salariais a partir
de janeiro de 2001, uma vez que a Lei Municipal n° 23/2001 (a qual mudou o
regime do servidor de celetista para estatutário e determinou a redução de seus
vencimentos) é datada de 28 de novembro de 2001.
Não obstante tal fato, comprova-se que o referido servidor público realmente
teve seus subsídios reduzidos pela Administração Municipal de Guaraqueçaba.
Aliás, tal fato é incontroverso neste protocolizado, pois em nenhum momento a
municipalidade negou tal redução. Tentou, apenas, justificá-la. A redução dos
vencimentos do servidor, evidentemente, contraria o disposto nos Art. 7, inciso
VI, e Art. 37, inciso XV, da Constituição da República Federativa do Brasil:
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem
à melhoria de sua condição social:
VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo
coletivo;
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência
e, também, ao seguinte:
XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos
são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos
arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I.
Todavia, tendo em vista que o juízo trabalhista condenou o município apenas ao
pagamento das diferenças salariais efetivamente devidas ao servidor, apenas
com a incidência de juros e correção monetária, ressalto não estar configurado
qualquer prejuízo ao erário de Guaraqueçaba, por ter a verba devida natureza
salarial .
Por derradeiro, relativamente à condenação da municipalidade ao pagamento do
FGTS, pelos serviços prestados anteriormente à 28 de novembro de 2001, afiguro
também não restar configurado qualquer prejuízo ao erário.
Convém notar, outrossim, que os termos de confissão de dívida e compromisso
de pagamento para com o FGTS, firmados entre a Caixa e a Prefeitura Municipal
de Guaraqueçaba, acostados às fls. 30-37 destes autos, prevêem a incidência de
multas sobre o valor total.
No primeiro termo de confissão de dívida (fls. 30-32), no valor total de R$
321.746,81, relativo ao período 12/1999 à 11/2001 e 04/1996, aduz-se isto da
cláusula quinta:
CLÀUSULA QUINTA – A prestação do parcelamento, a ser mensalmente
recolhida por meio de guia, será composta de tantas competências, inteiras ou
fracionadas, quantas forem necessárias para perfazer o seu valor total.
Parágrafo único 99:– Sobre os débitos que compõem as parcelas mensais, quando
de sua quitação, incidirão os encargos previstos em lei.
Já no segundo termo de confissão de dívida (fls. 34-37), no montante de R$
502.561,73, relativo aos períodos de 05/1986, 08/1993, 10/1993, 12/1993,
08/1994, 12/1994, 05/1995 a 06/1997, 10/1997, 05/1998 a 07/1999, 09/1999,
se deduz tal previsão da cláusula sexta, in verbis:
CLÁUSULA SEXTA – O débito a ser parcelado será composto de depósito,
atualização monetária, juros de mora e multa, de conformidade com o estabelecido
na Lei 8.036/90.
Entretanto, muito embora haja previsão de incidência de sanção pecuniária pelo
pagamento intempestivo dos recursos relativos ao FGTS, não há como quantificar
tais sanções, pois o montante não se encontra expresso nos autos.
Além do mais, convém ressaltar que cabia ao município se livrar das dívidas
relativas ao FGTS, que se protraíam desde longo tempo, a partir de maio de 1986.
Deste modo, a gestão do Sr. Antônio Felício Ramos Filho (gestão 2001-2004)
agiu corretamente ao procurar sanar a dívida. Nesta situação, por óbvio,
haveria incidência de multas para pagamento intempestivo do FGTS, conforme
prevê a Lei 8036/90:
Art. 23 Competirá ao Ministério do Trabalho e da Previdência Social a verificação,
em nome da Caixa Econômica Federal, do cumprimento do disposto nesta Lei,
especialmente quanto à apuração dos débitos e das infrações praticadas pelos
empregadores ou tomadores de serviço, notificando-os para efetuarem e
comprovarem os depósitos correspondentes e cumprirem as demais determinações
legais, podendo, para tanto, contar com o concurso de outros órgãos do Governo
Federal, na forma que vier a ser regulamentadas.
§ 1° Constituem infrações para o efeito desta Lei:
I – não depositar mensalmente o percentual referente ao FGTS;
Art. 22 O empregador que não realizar os depósitos previstos nesta lei, no prazo
fixado no art. 15, responderá pela incidência da Taxa Referencial – TR sobre a
importância correspondente.
§ 1° Sobre o valor dos depósitos, acrescido da TR, incidirão, ainda, juros de
mora de 0,5% a.m. (cinco décimos por cento ao mês) ou fração e multa, sujeitando-
se, também, às obrigações e sanções previstas no Decreto-Lei no 368, de 19 de
dezembro de 1968.
§ 2o-A. A multa referida no § 1o deste artigo será cobrada nas condições que se
seguem:
I – 5% (cinco por cento) no mês de vencimento da obrigação;
II – 10% (dez por cento) a partir do mês seguinte ao do vencimento da obrigação.
Infere-se, por conseguinte, que o prefeito não poderia esquivar-se de tais sanções
pecuniárias.
Destarte, na Reclamatória Trabalhista n° 1908/2003 o município fora condenado
apenas ao pagamento do FGTS devido ao trabalhador Ênio Januário do
Nascimento, com a correspondente correção monetária, não havendo incidência
de multas em tal condenação. Deste fato, vislumbro não ter decorrido qualquer
prejuízo ao erário.
Por fim, faço menção à alegação trazida a estes autos pelo Ministério Público de
Contas do Paraná, através do Parecer n° 21100/08 (fls. 88-90):
“ ... é certo que o FGTS muitas vezes não foi recolhido no seu vencimento, pois
constam dos autos termos de confissão de dívida e parcelamento informando
débitos de 12/1999 à 11/2001 e 04/1996 (folhas 30); e 05/1986, 08, 10 e 12/
1993, 08 e 12/1994, 05 e 09/1995, 06 e 10/1997, 05/1998 e 07 e 09/1999
(folhas 34).
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(...)
... deve ser levantado pelas competências do FGTS deixado de recolher quem era
o Prefeito responsável, notificando-o para o depósito do valor devido por multa
e juros, incluídos no parcelamento, corrigido monetariamente, do que não se
exime sequer o espólio do falecido Prefeito, a ser acionado para a recomposição
do erário”.
Deste parecer do representante ministerial se aduz que o FGTS deixou de ser
recolhido por várias administrações do município de Guaraqueçaba, e em
relação à diversos servidores municipais, e não unicamente relativamente ao
reclamante. Deduz-se, conseqüentemente, que seriam passíveis de
responsabilização não apenas os dois ex-prefeitos que exerceram o
contraditório nestes autos [Sr. Noliyuki Ademar Miranda Ussui (gestão 97-
00) e Sr. Antônio Felício Ramos Filho (gestão 92/96 e 01/04)], mas vários
outros gestores municipais.
Entretanto, tais fatos fogem ao escopo deste protocolizado e do da referida
reclamatória trabalhista, uma vez que esta representação trata apenas dos
valores relativos ao FGTS devidos ao Sr. Ênio Januário Nascimento, pela
prestação de serviços ao município anterior à 28 de novembro de 2001.
Ante o exposto, VOTO pela improcedência da representação.
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na
conformidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por unanimidade,
em julgar improcedente a representação.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Curitiba, 18 de junho de 2009
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 625/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 297050/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO IVAÍ
INTERESSADO: CELSO ANTUNES RIBEIRO
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Recurso de Revista. Conhecimento. Município de Rosário do Ivaí. Prestação
de Contas. Exercício de 2006. Novos elementos. Juntada de documentos.
Conversão em ressalva. Pelo provimento e reforma da decisão recorrida.
Regularidade com ressalva. Art. 16, II, da LC 113/05.
RELATÓRIO
Trata-se de recurso de revista interposto pelo Sr. Celso Antunes Ribeiro, Prefeito
do Município de ROSÁRIO DO IVAÍ, qualificado nos autos, com o objetivo de
ver reformada a decisão contida no Acórdão nº. 886/08 - Primeira Câmara, através
da qual o Tribunal de Contas emitiu parecer prévio recomendando o julgamento
pela irregularidade das contas do Poder Executivo daquele Município referentes
ao exercício financeiro de 2006.
Em síntese, foram consignadas em tal decisão as seguintes irregularidades:
1) abertura de créditos adicionais especiais sem edição de lei específica. - CF art.
167, V;
2) omissão de Conta Corrente no Sistema Informatizado - LF. 4320/64, arts. 89
e 105, § 1º;
3) realização de despesas sem licitação ou sem indicação de processo de dispensa
- Lei 8666/93.
Recebido o recurso sob comento em face de sua tempestividade, pelo Despacho
nº 1133/08 de fls. 477, deu-se-lhe a tramitação regimental, com a remessa à
Diretoria de Contas Municipais - DCM para instrução e ao Ministério Público
junto a este Tribunal para manifestação.
Consistem as razões recursais em apresentar, quanto ao item 1, edições duplicadas
de Decretos Executivos que regulamentam a abertura dos créditos orçamentários
especiais, superando assim, aqueles autorizados pela Lei n° 354/2006, todavia,
sem a realização das despesas (empenhamento) em valores superiores a Lei em
tela. O recorrente apresenta, outrossim, a publicação do Decreto n° 113/2006
faltante na análise anterior.
Quanto ao item 2, a municipalidade informa que em razão destas contas bancárias
registrarem repasses da União que ficam indisponíveis até o atendimento de
regras contratuais, e que depois de atendidas, os valores (não necessariamente
suas totalidades, como no presente caso) se transferem para novas contas a elas
vinculadas, não se viu obrigada a registrar tais saldos remanescentes e ainda
indisponíveis.
Contudo, apesar destas contas bancárias demonstrarem saldos temporariamente
indisponíveis, no exercício de 2008 a municipalidade reconheceu contabilmente
seus saldos remanescentes, uma vez que as contas são de titularidade do
município e também são remuneradas financeiramente. Encaminha-se
documentação comprobatória.
No que concerne ao item 3, o recorrente argumenta que os empenhos relativos à
aquisição de combustível junto ao Auto Posto Puma Rheobotti Ltda. tiveram
por objetivo evitar a paralisação de alguns serviços públicos. Relata que estas
aquisições - que se deram por meio dos empenhos nºs. 2057, 2058, 2347, 2353,
2682, 2738, e 2744 (fls. 463 a 469) - não obstante não tenham sido precedidas
de processo de dispensa de licitação, foram realizadas a preços de mercado, não
havendo qualquer tipo de prejuízo ou má-fé no procedimento em exame. Pugna
pela conversão em ressalva, juntando decisões desta Corte de Contas no mesmo
sentido.
A Diretoria de Contas Municipais efetuou sua análise técnica acatando o
arrazoado recursal e se pronunciou pelo conhecimento do presente Recurso,
para no mérito dar-lhe provimento, com a conseqüente reforma da decisão
consubstanciada no Acórdão nº 886/08 – Primeira Câmara, considerando as
contas regulares com ressalva.

Ponderou que, quanto ao primeiro item acima relatado, “em que pese as
impropriedades técnicas confessadas pelo interessado e constatadas por esta
Diretoria, uma vez que não se efetivaram despesas em valores superiores ao
autorizado pela Lei em tela, entendemos que o item pode ser convertido em
ressalva”.
Quanto ao segundo item, em razão da documentação juntada, e após a verificação
de sua consistência com os registros constantes do sistema informatizado SIM-
AM, a unidade técnica dá por sanada a questão, convertendo-a em ressalva em
razão da sua intempestividade.
No que concerne ao terceiro item, não obstante o recorrente não tenha apresentado
documentação que demonstrasse que as aquisições se deram observando o valor
de mercado, a DCM aponta decisões desta Casa ressalvando o item, entendendo
que igualmente o caso em exame pode ser ressalvado em caráter excepcional.
Conclui, portanto, a Diretoria de Contas Municipais, pelo provimento do recurso
sob comento, recomendando a aprovação das contas com ressalva.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, à vista do apontado pelo
Setor Técnico, manifesta-se, através do Parecer nº. 1631/09, corroborando
integralmente a Instrução nº 88/2009 - DCM, manifestando-se pelo conhecimento
e provimento parcial do presente recurso, com a consequente reforma da decisão
consubstanciada no Acórdão nº 886/08 – 1ª Câmara para que sejam convertidas
em ressalva as irregularidades nele apontadas em razão das justificativas
apresentadas e dos dados constantes do SIM-AM, nos termos expostos pela
Diretoria de Contas Municipais.
Em 22 de maio de 2009, juntou-se aos autos processo de Alerta autuado em 16
de março de 2007 relativo ao período de apuração encerrado em 31/12/2006, do
Município de Rosário do Ivaí, em que se apontou a execução de despesas em
percentual superior a 95% do limite para a despesa total com pessoal.
É o relatório.
VOTO
Diante do acima exposto, entendo restar suficientemente embasada em sede
recursal a conversão em ressalva das questões que ensejaram o julgamento pela
irregularidade.
Com efeito, a instrução recursal constatou o saneamento de questões inicialmente
tidas como irregulares ante a juntada de documentos e novas justificativas,
estando o item 3 referente à aquisição emergencial de combustível albergado por
precedentes desta Corte, segundo aponta a unidade técnica.
Não cabe, contudo, o julgamento pela regularidade em razão da apresentação
extemporânea de documentos e da aceitação do arrazoado recursal relativo à
mencionada aquisição em caráter excepcional.
Isto posto, acompanhando o Ministério Público junto a este Tribunal, VOTO
em conhecer o presente Recurso de Revista, interposto pelo Sr. —Celso Antunes
Ribeiro, Prefeito do Município de ROSÁRIO DO IVAÍ, relativo à prestação de
contas do exercício financeiro de 2006, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial
com a consequente conversão em ressalva das irregularidades apontadas no
Acórdão nº 886/08 – 1ª Câmara, com fundamento no art. 16, II, da Lei
Complementar nº 113/2005, recomendando, pois, o julgamento pela regularidade
com ressalva das contas em questão.
Quanto ao processo de Alerta anexado ao presente, não obstante refiram-se ambos
ao exercício de 2006, deixo de me manifestar acerca do mesmo no julgamento do
presente Recurso de Revista, uma vez que a matéria nele contida, relativa à despesa
com pessoal, é estranha à matéria tratada na peça recursal. Ressalto, ainda, que
resta prejudicado o exame do alerta em razão do lapso temporal decorrido da sua
instauração (16/03/2007) até o seu apensamento ao processo de prestação de
contas em 22/05/2009, quando a mesma já havia sido julgada pelo Acórdão nº
886/08 – Primeira Câmara, de 22/04/2008, objeto do recurso ora apreciado.
Prejudicado, pois, o atendimento do art. 364 do Regimento Interno, que trata do
apensamento de autos, face à impossibilidade de emissão de decisão única, tendo-
se já julgado o processo principal.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por unanimidade em:
I - Conhecer o presente Recurso de Revista, interposto pelo Sr. Celso Antunes
Ribeiro, Prefeito do Município de ROSÁRIO DO IVAÍ, relativo à prestação de
contas do exercício financeiro de 2006, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial
com a consequente conversão em ressalva das irregularidades apontadas no
Acórdão nº 886/08 – 1ª Câmara, com fundamento no art. 16, II, da Lei
Complementar nº 113/2005, recomendando o julgamento pela regularidade com
ressalva das contas em questão.
II - Deixar de manifestar acerca do processo de Alerta anexado ao presente, uma
vez que a matéria nele contida, relativa à despesa com pessoal, é estranha à matéria
tratada na peça recursal. Ressaltar que resta prejudicado o exame do alerta em
razão do lapso temporal decorrido da sua instauração (16/03/2007) até o seu
apensamento ao processo de prestação de contas em 22/05/2009, quando a mesma
já havia sido julgada pelo Acórdão nº 886/08 – Primeira Câmara, de 22/04/
2008, objeto do recurso ora apreciado. Prejudicado, pois, o atendimento do art.
364 do Regimento Interno, que trata do apensamento de autos, face à
impossibilidade de emissão de decisão única, tendo-se já julgado o processo
principal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Sala das Sessões, 25 de junho de 2009 – Sessão nº 22.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 626/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 578601/08
ENTIDADE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DA PLATINA
INTERESSADO: FLÁVIO LUIZ MAIORKY
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Recurso de Revista. Exercício financeiro de 2004. Pelo provimento. Reforma
da decisão contida no Acórdão 1895/06 – Segunda Câmara. Regularidade
com ressalva.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de Recurso de Revista visando à reforma da decisão
desta Egrégia Corte, consubstanciada no Acórdão nº 1895/06 – Segunda Câmara,
que julgou irregulares as contas do Instituto de Previdência dos Servidores
Públicos do Município de SANTO ANTONIO DA PLATINA, relativas ao
exercício financeiro de 2004, de responsabilidade do Sr. Flávio Luiz Maiorky,
conforme informado pela própria entidade, que ora figura como recorrente.
Levaram à desaprovação das contas os seguintes motivos: (i) utilização de
recursos da Previdência extinta em desvio de finalidade, contrariando o disposto
no art. 43, § 2º, II da LRF e as Leis Federais nº 9717/98 e nº 9983/00; (ii)
inconsistência/ausência de dados do sistema – extinção da Previdência.
O Recurso de Revista em tela foi recebido face à sua tempestividade, sendo
encaminhado para a instrução da unidade técnica competente e para manifestação
do Ministério Público junto a este Tribunal, na forma regimental.
Consistem as razões recursais em alegar preliminarmente, que não é parte legítima
no processo, posto que durante o exercício de 2004 quem respondia pelas contas
do Instituto era o Sr. Guerino Zanetti Filho e que portanto, não merece ser
responsabilizado por tais fatos, restando nulo o processo.
Quanto ao primeiro item, aduz que o gasto realizado em desvio de finalidade no
valor de R$ 2.140,00, refere-se à aquisição de material de informática utilizado
pelo Instituto de Previdência dos servidores do Município, segundo relata a
unidade técnica em sua instrução.
Quanto ao segundo item, junta cópia dos anexos 13,14,15 e 17, anteriores e
posteriores à extinção do Instituto, o que ocorreu em 2004, sanando a divergência
de R$ 56.726,35 apontada na análise da prestação de contas.
A Diretoria de Contas Municipais, :em sua Instrução nº 5413/08, destaca
primeiramente que, depois de transcorrido todo o trâmite do processo nº 148061/
05-TC, e de ter impetrado Embargos de Declaração à decisão proferida pela
Segunda Câmara deste Tribunal, o interessado alega, no presente recurso de
revista, não ser responsável pelas contas apresentadas, muito embora a própria
entidade tenha informado o Sr. Flávio Luiz Maiorky como responsável pela
prestação de contas do Instituto de Previdência, o que leva ao entendimento de
que a peça recursal oferecida não possui legitimidade, vez que era outro o
presidente á época.
Quanto ao mérito, pronuncia-se sobre a utilização de recursos da Previdência
extinta em desvio de finalidade, destacando que as contribuições tanto dos
servidores quanto dos entes patronais somente poderão ser utilizadas para o
pagamento dos benefícios previdenciários dos respectivos regimes. Entretanto,
considerando que o valor gasto, embora de forma indevida, é de pequena monta
e não causou qualquer comprometimento do sistema previdenciário, opina pela
conversão do item em ressalva.
No que concerne à inconsistência/ausência de dados do sistema, a Diretoria de
Contas Municipais, pelo Balanço Financeiro juntado às fls. 110, observa a
existência de disponibilidades no valor de R$ 206.726,35, corroborado pelo
documento de fls. 115, cuja importância foi transferida para a Prefeitura Municipal.
Afirma ainda, que o Balanço Financeiro e o Balanço Patrimonial juntados aos
autos, comprovam o zeramento dos saldos contábeis em conseqüência da extinção
do Instituto de Previdência.
Conclui, pois, a DCM, se superada a preliminar de ilegitimidade da parte, pelo
conhecimento do recurso para, no mérito, dar provimento, aprovando-se com
ressalva as contas do Instituto de previdência dos Servidores do Município de
Santo Antonio da Platina, exercício financeiro de 2004, modificando, por
conseguinte, o Acórdão nº 1895/06 – Segunda Câmara.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do Parecer nº 5648/
09, opina pelo acolhimento da preliminar argüida pelo recorrente, declarando-
se nulo o Acórdão nº 1895/06 da Segunda Câmara, face à ausência de citação do
verdadeiro responsável pelas contas desaprovadas, Sr. Guerino Zanetti Filho,
sendo necessária a abertura de prazo para manifestação do mesmo.
Caso não acolhida a preliminar, opina pelo provimento do presente recurso para
reformar o ato atacado, para considerar regular com ressalvas as contas do
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município der Santo
Antônio da Platina, exercício de 2004.
É o relatório.
VOTO
Quanto à preliminar argüida, deixo de acatá-la tendo em vista que os elementos
trazidos aos autos levam ao convencimento da regularidade das contas e à
necessidade da mudança da decisão desta Corte.
Desta forma, acompanhando a Diretoria de Contas Municipais e o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, VOTO em conhecer o presente Recurso de
Revista, interposto pelo Sr. Flávio Luiz Maiorky, ex-Prefeito de Santo Antônio
da Platina, gestão 2001/2004, para, no mérito, dar-lhe provimento e reformar a
decisão consubstanciada no Acórdão nº 1895/06 – Segunda Câmara, e julgar
regular com ressalva as contas do Instituto de Previdência dos Servidores
Públicos do Município de Santo Antônio da Platina, exercício de 2004, nos
termos do inciso II, do art. 16, da Lei Complementar nº 113/2005, em face da
utilização de recursos da Previdência extinta em desvio de finalidade, que embora
de forma indevida, foi de pequena monta e não causou qualquer comprometimento
do sistema previdenciário.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por unanimidade em:
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Conhecer o presente Recurso de Revista, interposto pelo Sr. Flávio Luiz Maiorky,
ex-Prefeito de SANTO ANTÔNIO DA PLATINA, gestão 2001/2004, para, no
mérito, dar-lhe provimento e reformar a decisão consubstanciada no Acórdão nº
1895/06 – Segunda Câmara, e julgar regular com ressalva as contas do Instituto
de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Santo Antônio da
Platina, exercício financeiro de 2004, nos termos do inciso II, do art. 16, da Lei
Complementar nº 113/2005, em face da utilização de recursos da Previdência
extinta em desvio de finalidade, que embora de forma indevida, foi de pequena
monta e não causou qualquer comprometimento do sistema previdenciário.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Sala das Sessões, 25 de junho de 2009 – Sessão nº 22.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 627/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 53540/09
ENTIDADE : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE SÃO JOÃO
DO TRIUNFO
INTERESSADO: FABIANO GUCHINSKI
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Pedido de Rescisão. Transferência Voluntária. Exercício financeiro de 2006.
Superveniência de novos elementos de prova. Pela procedência parcial.
Regularidade com ressalva. Ausência de Unidade Gestora de Transferências.
RELATÓRIO
Trata-se de Pedido de Rescisão com Pedido de Liminar para concessão de efeito
suspensivo formulado pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de São João do
Triunfo, em face da decisão consubstanciada no Acórdão nº 163/08 – Primeira
Câmara, que julgou procedente Tomada de Contas Ordinária instaurada em face
da omissão na prestação de contas relativa ao convênio firmado com a Secretaria
Estadual do Trabalho, Emprego e Promoção Social do Paraná, no valor de R$
56.441,40, que teve por escopo a implantação do Programa de Aquisição de
Alimentos – Compra Direta da Agricultura Familiar do Estado do Paraná.
Referida decisão determinou o recolhimento do valor repassado à entidade
sindical, devidamente corrigido, sob pena de inscrição em dívida ativa e cobrança
executiva fiscal, além de aplicação de multa no valor de R$ 1.000,00 ao
responsável pela entidade, também sob pena de inscrição em dívida ativa e
cobrança executiva fiscal.
Utilizando como fundamento para o pedido o art. 77, incisos II e V, da Lei
Complementar nº 113/2005, alegando, pois, superveniência de novos elementos
de prova capazes de desconstituir os anteriormente produzidos e violação de
literal disposição de lei, sustenta o requerente que havia confiado a terceira
pessoa, no prazo legal, a prestação das contas em questão, com o encaminhamento
de toda a documentação correspondente.
O pedido de liminar foi deferido através do Acórdão nº 211/09 – Tribunal Pleno,
concedendo efeito suspensivo ao pedido de rescisão em razão da apresentação
do Termo de Cumprimento dos Objetivos, às fls. 485, atendidos os pressupostos
do art. 407 – A, incisos I e II do Regimento Interno.
Quanto ao mérito, o requerente pretende a rescisão do julgado apresentando,
nessa oportunidade, a prestação de contas referente ao convênio, visando
comprovar a regular aplicação dos recursos recebidos.
Em sua instrução de nº 118/09, a Diretoria de Análise de Transferências observa
que o presente pedido foi interposto tempestivamente e fundamenta-se no inciso
II, do artigo 77, invocando novo elemento de prova, entendido como documento
desconhecido pelo Tribunal no momento da decisão, que deveria ter sido
produzido à época e não foi, mas reflete fato anterior, consoante posição
consolidada desta Corte.
Apresenta, portanto, o requerente, a documentação referente à prestação de contas,
incluindo documento expedido em 12 de fevereiro de 2009 atestando que os
objetivos do convênio foram atingidos.
A unidade técnica procedeu à verificação de tais documentos, à luz do
estabelecido no art. 33 da Resolução nº 03/2006, tendo sido apresentados os
documentos exigidos pela normativa citada, à exceção da documentação referente
à Unidade Gestora de Transferências, em desobediência ao artigo 19, da
supracitada Resolução.
Ainda, não obstante não se tenha juntado os extratos de investimento, consta o
Parecer contábil às fls. 485, atestando a regularidade das contas; outrossim,
verificou-se que o artigo 116, §4º da Lei 8.666/1993, relativo à aplicação
financeira, foi observado, bem como houve a devida devolução do saldo do
convênio, somado com os valores indevidamente debitados da conta corrente.
Da mesma forma, pode-se aferir a conformidade das despesas com o convênio
firmado, mesmo sem a juntada do Plano de Trabalho.
Conclui, pois, a unidade técnica pela rescisão parcial da decisão sob comento,
a fim de alterar os itens I, II e IV, julgando as contas pela regularidade com ressalva
em relação à inexistência de Unidade Gestora de Transferências, evidenciando
ofensa ao artigo 19, da Resolução nº 03/06, conforme artigo 16, inciso II, da Lei
Orgânica desta Corte de Contas, mantendo-se a multa fixada ao responsável, nos
moldes do artigo 87, da Lei Complementar nº 113/2005. Aponta, ainda, a DAT,
pela necessidade de remessa do feito à Diretoria de Execuções para atestar o
cumprimento do item III, do Acórdão nº 163/08 - Primeira Câmara, de acordo com
o disposto no artigo 504, do Regimento Interno.
O Ministério Público junto a este Tribunal, por seu turno, mediante o Parecer
nº 5248/09, corrobora o entendimento da Diretoria na Instrução nº 118/09 –
DAT. “Opina pelo conhecimento do Pedido Rescisório, e no mérito, pela
procedência parcial do pedido, reformando a decisão exarada no Acórdão nº
163/08, no sentido de julgar regular com ressalva as contas, em face da ausência
da planilha da UGT, nos termos do artigo 16, inciso II, da Lei Complementar;
ainda, manifesta-se pela manutenção da multa fixada ao responsável conforme
dispõe o artigo 87, inciso IV, alínea ‘g’.”

É o relatório.
VOTO
O Pedido de Rescisão é medida prevista no art. 77, da Lei Complementar nº 113/
2005 – Lei Orgânica, e no art. 494, do Regimento Interno, ambos deste Tribunal,
sendo objeto, ainda, do Prejulgado nº 04, suscitado na sessão plenária de 07 de
dezembro de 2006 acerca de questões relativas à admissibilidade de pedidos de
rescisão.
Compulsando os autos verifica-se que, de fato, o processo sob comento encontra-
se albergado pelo Prejulgado nº 4, materializado no Acórdão nº 277/07, do
Tribunal Pleno, segundo o qual é premissa para a análise de pedido de rescisão
“a superveniência de novos elementos de prova capazes de desconstituir os
anteriormente produzidos entende-se como um documento desconhecido pelo
Tribunal no momento da decisão, mas existente à época dos fatos. E também
por aquele que deveria ter sido produzido à época e não foi, mas reflete fato
anterior”.
Assim, os documentos apresentados pelo requerente são passíveis de exame
para a comprovação prestação de contas, estando em conformidade com a
Resolução que regulamenta a matéria, à exceção da planilha referente à Unidade
Gestora de Transferências – UGT, que não foi apresentada.
A ausência desse documento, contudo, não prejudica o exame da regularidade
das contas em questão, restando suficientemente comprovado nos autos o
cumprimento dos objetivos do convênio, bem como a regularidade das despesas
correspondentes, consoante parecer contábil acostado aos autos, extratos de
conta corrente que demonstram a aplicação financeira exigida pelo art. 116, § 4º,
da Lei Federal nº 8.666/93, bem como a devolução do saldo do convênio.
Isto posto, acatando parcialmente a instrução da Diretoria de Análise de
Transferências consubstanciada no Parecer nº 118/09 e a manifestação contida
no Parecer nº 5248/09 do Ministério Público junto a este Tribunal, VOTO pelo
conhecimento do Pedido de Rescisão ora examinado e no mérito, pela sua
procedência parcial, reformando a decisão exarada no Acórdão nº 163/08, no
sentido de julgar regular com ressalva as contas, em face da ausência da planilha
da UGT, nos termos do artigo 16, inciso II, da Lei Complementar.
Afasto, contudo, o item III do Acórdão nº 163/08 – Primeira Câmara que impôs
multa ao responsável conforme dispõe o artigo 87, inciso IV, alínea “g”, da Lei
Complementar nº 113/2005, porquanto esta já foi recolhida por ocasião da
interposição do presente pedido Rescisório, consoante documento de fls. 69.
–VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PEDIDO DE RESCISÃO,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por unanimidade em:
I - Conhecer do Pedido de Rescisão ora examinado e, no mérito, pela sua
procedência parcial, reformando a decisão exarada no Acórdão nº 163/08, no
sentido de julgar regular com ressalva as contas, em face da ausência da planilha
da UGT, nos termos do artigo 16, inciso II, da Lei Complementar.
II - Afastar o item III do Acórdão nº 163/08 – Primeira Câmara que impôs multa
ao responsável conforme dispõe o artigo 87, inciso IV, alínea “g”, da Lei
Complementar nº 113/2005, porquanto esta já foi recolhida por ocasião da
interposição do presente pedido Rescisório, consoante documento de fls. 69.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Sala das Sessões, 25 de junho de 2009 – Sessão nº 22.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 628/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 351305/08
ENTIDADE : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
ASSUNTO : UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Ementa: Uniformização de Jurisprudência. Aposentadoria de Professor. Lei
nº 11301/06. Possibilidade de análise dos processos nesta Corte, com base
nas funções definidas na decisão constante da ADI 3772, antes mesmo do
julgamento dos Embargos Declaratórios.
RELATÓRIO
Trata-se de Uniformização de Jurisprudência requerida pelo Instituto de
Previdência dos Servidores do Município de Curitiba referente à aplicação da
Lei Federal nº. 11301/06, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 1465/06,
relativa a aposentadoria especial dos profissionais do magistério.
Através do Acórdão nº 1552/08 – Pleno, este Tribunal decidiu pelo
sobrestamento dos processos de aposentadoria dos servidores de Curitiba,
concedidos com base na referida Lei, até a publicação do Acórdão do STF,
proferido na ADI nº 3772.
Ocorre que, não obstante a publicação da aludida decisão em data de 27.03.09,
a mesma ainda não transitou em julgado em virtude da interposição de diversos
embargos declaratórios, pendentes de decisão perante o STF.
No entanto, diante do reconhecimento da constitucionalidade parcial da lei
pela Corte Suprema e tendo verificado este Relator que grande parte dos casos
poderia ser dirimido mediante o cotejo da própria nomenclatura do cargo com o
texto legal, o que solucionaria inúmeros expedientes de aposentadoria com fulcro
na citada legislação que se encontram sobrestados neste Tribunal, solicitei, por
intermédio do Despacho nº 863/09, a avaliação por parte da Diretoria Jurídica
e Ministério Público junto a este Tribunal quanto a possibilidade de dar-se
seguimento à instrução e ao julgamento dos processos nas condições em que se
encontram, antes mesmo do julgamento final dos Embargos de Declaração.

Pronunciando-se no feito a Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 5830/09,
opina pela possibilidade de prosseguimento da análise dos processos que
envolvem aposentadoria dos servidores do Município de Curitiba, tendo em
vista a decisão do Supremo Tribunal Federal publicada no dia 27.03.09,
ressalvando, contudo a possibilidade do sobrestamento daqueles expedientes
nos quais restarem dúvidas acerca da aplicação da referida decisão.
O Ministério Público junto a este Tribunal, através do Parecer nº 5957/09, ao
apreciar a parte dispositiva e a ementa da decisão proferida na ADI, observa que
o Supremo Tribunal Federal entendeu que a função de magistério não se
circunscreve apenas ao trabalho em sala de aula, abrangendo também a preparação
de aulas, a correção de provas, o atendimento aos pais e alunos, a coordenação
e o assessoramento pedagógico e, ainda, a direção de unidade escolar.
Afirma, assim, que “à luz da decisão da Corte Suprema, todos aqueles
profissionais que se subsumem à função de magistério fazem jus ao regime
especial de aposentadoria estabelecido nos arts. 40, § 4º, e 201, § 1º, da
Constituição Federal. Isto é, além dos profissionais que exercem a função em
“sala de aula”, aqueles que possuem funções de direção, coordenação e
assessoramento pedagógico também integram a carreira do magistério, desde
que exercidos, em estabelecimentos de ensino básico, por professores de
carreira, excluídos os especialistas em educação.”
Prossegue o órgão ministerial aduzindo que, ao julgar parcialmente procedente
a ação direta de inconstitucionalidade, o julgado interpretou a lei de
conformidade com a Constituição e, comparando o texto normativo com a
interpretação fixada na decisão, entende possível, desde logo, considerar
atividades de magistério as funções de direção de unidade escolar, de coordenação
e de assessoramento pedagógico, quando exercidas por professor de carreira
apenas. Frisa que nada mais pode ser extraído da decisão até que nova
interpretação seja dada, mesmo em sede de embargos declaratórios.
Desta forma, conclui o representante do Ministério Público pela possibilidade
de que este Tribunal julgue legal e promova o registro das aposentadorias que
se encontram ora sobrestadas por força do contido no Acórdão n°. 1552/08 do
Tribunal Pleno, desde que em conformidade com a ementa já publicada da ADI
n°. 3772.
Por fim, por medida de cautela, recomenda a manutenção das decisões já exaradas
nos processos de aposentadorias nos casos que não se subsumem ao contido no
julgamento examinado, resguardado ulterior manifestação se houver alteração
na decisão por ocasião do julgamento dos embargos declaratórios interpostos.
É o relatório.
VOTO
Consoante relatado, o motivo que ensejou essa nova proposta de Voto que visa
definir, em sede de uniformização, quais os procedimentos a serem adotados nos
expedientes que envolvem a aplicação da Lei Federal nº. 11301/06, decorreu das
sucessivas solicitações de sobrestamento dos processos, em face da ausência de
trânsito em julgado da decisão do STF.
Destarte, com o intuito de evitar tramitações distintas para processos sob
idênticas condições e, acreditando não se justificar o não julgamento dos mesmos,
uma vez que já estão definidas pelo Supremo Tribunal Federal quais as atividades
passíveis de enquadramento no regime especial, mister a análise do texto legal
questionado frente ao julgamento da ADI.
Conforme abordado pelo Ministério Público junto a este Tribunal, em sua
manifestação sob nº. 5957/09, cumpre registrar que o texto impugnado na Ação
Direta de Inconstitucionalidade foi o art. 1º da Lei nº 11.301/2006, que incluiu
o §2º ao art. 67 da Lei nº 9.394/96, com a seguinte redação:
ST:Art. 67.  (...)
§ 2o  Para os efeitos do disposto no § 5o do art. 40 e no § 8o do art. 201 da
Constituição Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas
por professores e especialistas em educação no desempenho de atividades
educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus
diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de
direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento
pedagógico.” (grifei)
O item II da Ementa proferida na ADI, dispõe:
II – As funções de direção, coordenação e assessoramento pedagógico
integram a carreira do magistério, desde que exercidos, em estabelecimentos
de ensino básico, por professores de carreira, excluídos os especialistas em
educação, fazendo jus aqueles que as desempenham ao regime especial de
aposentadoria estabelecido nos arts. 40, § 4º, e 201, § 1º, da Constituição
Federal. (grifei.)
Da análise de ambos os textos deflui-se, portanto, que as funções de direção de
unidade escolar, de coordenação e de assessoramento pedagógico, quando
exercidas por professor exclusivamente de carreira, podem, desde logo, ser
consideradas atividades de magistério.
Assim, tendo em conta a delimitação das funções de magistério realizada pela
Corte Suprema e, enfatizando o apontamento do órgão ministerial de que nada
mais pode ser extraído da decisão até que nova interpretação seja dada, mesmo
em sede de embargos declaratórios, VOTO:
a) Pela complementação do Acórdão nº 1552/08 – Tribunal Pleno, a fim de que
seja determinada a instrução e o julgamento de todos os processos que se
encontram sobrestados ou em trâmite nesta Corte, antes mesmo do julgamento
final dos Embargos de Declaração;
b) Para os fins do disposto acima, deverão ser considerados como de efetivo
magistério as funções de direção de unidade escolar, de coordenação e de
assessoramento pedagógico, quando exercidas por professor de carreira, apenas.
c) Nos casos que não se subsumem ao contido no julgamento examinado, impõe-
se a negativa de registro do Ato, resguardado ulterior manifestação se houver
alteração na decisão por ocasião do julgamento dos embargos declaratórios
interpostos.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de UNIFORMIZAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por maioria absoluta em:
a) Pela complementação do Acórdão nº 1552/08 – Tribunal Pleno, a fim de que
seja determinada a instrução e o julgamento de todos os processos que se
encontram sobrestados ou em trâmite nesta Corte, antes mesmo do julgamento
final dos Embargos de Declaração;
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b) Para os fins do disposto acima, deverão ser considerados como de efetivo
magistério as funções de direção de unidade escolar, de coordenação e de
assessoramento pedagógico, quando exercidas por professor de carreira, apenas.
c) Nos casos que não se subsumem ao contido no julgamento examinado, impõe-
se a negativa de registro do Ato, resguardado ulterior manifestação se houver
alteração na decisão por ocasião do julgamento dos embargos declaratórios
interpostos.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HERMAS EURIDES BRANDÃO,
NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG
HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES (voto vencedor).
O Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO acompanhou o relator,
ressalvando, no entanto, cautela quanto a que o mero exercício de direção de
unidade escolar, que não de caráter eminentemente pedagógico, seja suficiente
para a concessão da aposentaria especial, tendo em conta a distinção entre a
redação do § 2º do art. 67 da Lei nº 9.394/96 e do item II da Ementa proferida na
ADI nº 3772 (voto vencido).
O Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA votou pela manutenção do
sobrestamento dos processos até decisão do Supremo Tribunal Federal - STF
acerca dos pedidos de embargos interpostos (voto vencido).
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Sala das Sessões, 25 de junho de 2009 – Sessão nº 22.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO nº 630/09 – Pleno
PROCESSO N.°: 9533-0/04
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E
RECURSOS HÍDRICOS
INTERESSADOS: SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E
RECURSOS HÍDRICOS
SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS
HÍDRICOS E SANEAMENTO AMBIENTAL
 A:ROBERTO LUIZ PEREIRA
FRANCISCO HERMES DIAS
LUIZ EDUARDO CHEIDA
LINDSLEY DA SILVA RASCA RODRIGUES
DARCY DEITOS
ASSUNTO: DENÚNCIA
RELATOR: CONS. CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
ADVOGADO(S) CONSTITUÍDO(S): GABRIEL GINO ALMEIDA – OAB/
PR 35.438
EMENTA: DENÚNCIA – IRREGULARIDADES NA SUDERHSA QUE
FORAM OBJETO DE APURAÇÃO EM OUTROS EXPEDIENTES NO
ÂMBITO DESTA CORTE – AUSÊNCIA DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA
SUFICIENTE QUANTO AOS DEMAIS PONTOS - ARQUIVAMENTO, SEM
JULGAMENTO DO MÉRITO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Trata-se de denúncia apresentada por Luiz Eduardo Cheida, Ex-Secretário de
Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMA, em face de Roberto
Luiz Pereira e Francisco Hermes Dias, respectivamente Ex-Tesoureiro e Ex-Diretor
Administrativo Financeiro da Superintendência de Desenvolvimento de
Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental – SUDERHSA, autarquia vinculada
àquela Secretaria, em virtude da suposta existência das seguintes irregularidades:
falhas contábeis na maioria dos procedimentos analisados; inúmeros processos
não aprovados por este Tribunal; embaraço da Direção da SUDERHSA à presença
de servidores deste Tribunal naquela autarquia; ausência de registros e controles
de patrimônio e de inventário de bens e evidências de desvio de bens; uso
indiscriminado de veículos da frota oficial do Estado e de conta adiantamento
para fins de “fuga de licitação” e para suprir despesas que deveriam ser cobertas
por cartão da central de viagem; contratos de serviços de vigilância e limpeza em
desconformidade com o Decreto 3.471/01 e/ou funcionando com prazos expirados;
contratos sem assinatura do Diretor-Geral (apesar de já publicados do Diário
Oficial), com valores acima do estipulado; disfunções e cobrança por postos de
serviços inexistentes.
Ainda, o denunciante aduziu que o denunciado Roberto Luiz Pereira teria
continuado a efetuar saques se utilizando do cartão corporativo do Governo do
Estado mesmo após sua exoneração, conforme demonstrariam as cópias de extratos
da conta corrente relativa ao cartão (fls. 08-13). Posteriormente, encaminhou
cópias de autos de procedimento administrativo em que são apontadas novas
irregularidades, e cópias dos documentos que motivaram a exoneração do Diretor
Administrativo Financeiro e do Tesoureiro, além do envio do resultado das
investigações pela Ouvidoria à PIC.
Encaminhados os autos à 2ª Inspetoria de Controle Externo, esta informou que
(fls. 48-54):
- fiscalizou a SUDERHSA de 2001 a 2003, tendo detectado várias irregularidades,
com a proposição de diversas impugnações de despesas (relação às fls. 48 e 49);
- nunca houve proibição ou imposição de qualquer dificuldade à realização de
seu trabalho naquela autarquia;
- após a denúncia, houve a retirada, por parte de Roberto Luiz Pereira, autorizada
por Francisco Hermes Dias, de pneus de propriedade daquela autarquia, sendo
constatada a tomada de algumas providências internas, sem que fosse, entretanto,
lavrado boletim de ocorrência junto à autoridade policial para abertura de
inquérito;
- é de responsabilidade da Diretoria de Análise de Transferência – DAT a
fiscalização quanto às contas adiantamento;
- quanto às irregularidades na concessão de outorga de direitos de uso de recursos
hídricos (outorga de poços), a comissão designada para apuração dos fatos
constatou que em vários procedimentos administrativos havia adulterações nos
laudos por parte dos clientes, sem haver, todavia, providências para o
cancelamento das outorgas. A 2ª Inspetoria anexou cópia de relatório final de
comissão de sindicância, por meio do qual a comissão de sindicância sugere o
cancelamento das outorgas concedidas, e relatório de assessor jurídico da
SUDERHSA, datado de 21/03/2006, relativo a tais fatos;

- quanto ao pagamento de observadores prestadores de serviços de medição do
nível de água esporadicamente, sem que houvesse vínculo empregatício,
constatou a 2ª Inspetoria que se tratava de moradores das regiões vizinhas aos
mananciais e que as reclamatórias trabalhistas propostas foram consideradas
improcedentes;
- relativamente ao pagamento a maior em contrato de serviços de vigilância e
limpeza, no entender da 2ª ICE os valores pagos a maior e que merecem ser
devolvidos são os demonstrados no quadro constante na fl. 51 dos autos, sendo
que a entidade foi orientada por aquela inspetoria a fazer novo certame para
regularizar a situação;
- quanto às irregularidades em procedimentos licitatórios, a 2ª ICE informou que
alguns procedimentos já foram objeto de impugnação pela Inspetoria, outros
foram anulados, sendo que nos demais casos os atos foram convalidados pela
autoridade, havendo atestado de serviços prestados por funcionário habilitado
do órgão, razão pela qual não haveria ilegalidade;
- quanto ao pagamento por serviços não realizados, a 2ª ICE informa que a
Ouvidoria Geral do Estado constatou a procedência da denúncia e exonerou os
responsáveis.
Por fim, ressaltou a 2ª ICE que as propostas de impugnação mencionadas ainda
estavam em trâmite na Casa. Sugeriu que fossem ouvidas a Diretoria de Análise
de Transferências - DAT, para informar sobre as contas adiantamento, e a
inspetoria que fiscalizou a entidade a partir de 2004.
Remetidos os autos à DAT, esta noticiou, preliminarmente, por meio da Informação
nº 571/06 (fls. 83-84), que só lhe competia analisar a questão dos adiantamentos.
Isso posto, alegou que, em contato telefônico com a chefe de gabinete da
SUDERHSA, lhe foi informado que houve sindicância interna e que a
documentação conclusiva estaria à disposição desta Corte. Assim, opinou pela
requisição à SUDERHSA dos referidos documentos.
Cumprida a sugestão da DAT, retornaram os autos àquela Diretoria, que informou,
por meio da Instrução nº 857/07 (fls. 92-96) que, de acordo com a comissão
processante da sindicância realizada pela SUDERHSA, as irregularidades
quanto aos adiantamentos, se existentes, deveriam ser imputadas exclusivamente
ao Sr. Roberto Luiz Pereira.
Remetidos novamente estes autos a esta Corregedoria, determinou-se a expedição
de ofício à SUDERHSA para que comprovasse as providências administrativas
e/ou judiciais adotadas quanto às irregularidades apuradas, e que informasse
sobre a abertura de novo procedimento licitatório para regularização da
contratação de serviços de vigilância e limpeza. Determinou-se, ainda, a
expedição de ofício à SEMA, para que fossem informadas as providências tomadas
quanto à outorga de poços. Após, determinou-se a remessa dos autos à Diretoria
de Contas Estaduais – DCE, para informar se os fatos influíram na análise das
contas a SUDERHSA a partir de 2004.
A SEMA se manifestou (fls. 101-112) por meio do seu representante legal, Sr.
Lindsley da Silva Rasca Rodrigues, que informou que foram tomadas providências
a fim de evitar vícios nas outorgas de direito de perfuração de poços. A
SUDERHSA se manifestou às fls. 114-120, alegando, em suma, que a
responsabilidade de comprovar as providências tomadas em relação aos furtos
de bens era da SEMA. Destacou que “a instauração e a condução de processo
administrativo disciplinar representa medida de competência exclusiva de
Secretário de Estado (art. 296, § 3º, da Lei Estadual 6.174/1970 cumulado aos
arts. 314 e 324 da mesma lei)...”, requerendo prorrogação de prazo para que pudesse
reunir a documentação solicitada.
Remetidos os autos à DCE, aquela Diretoria esclareceu (Informação nº 666/07,
fls. 121-122) que houve menção a presente denúncia na Instrução nº 162/05-
IGC, que instruiu a Prestação de Contas da SUDERHSA do exercício de 2004
˜– aprovada com ressalvas pelo Acórdão nº 1.425/06-1ª Câmara. Quanto à
Prestação de Contas relativa ao exercício de 2005, informou a DCE que os fatos
relativos a esta denúncia não exerceram qualquer influência. Já em relação à
Prestação de Contas de 2006, a DCE informou que esta ainda se encontrava em
trâmite naquele momento.
Encaminhados os autos à DAT, aquela Diretoria emitiu o Parecer nº 217/07 (fls.
124-126), recomendando que o uso indevido de adiantamentos seja analisado
individualmente, o que já estava acontecendo, conforme relação discriminada à
fl. 125 dos presentes autos.
Após, manifestou-se o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC,
que em seu Parecer nº 14803/07 (fl. 127-133) atentou para o fato de que o
denunciado ainda não havia sido citado.
Devidamente oficiado, o denunciado Roberto Luiz Pereira não compareceu para
oferecer defesa no prazo regulamentar, sendo os autos novamente remetidos ao
MPjTC, que emitiu o Parecer nº 7760/08 (fl. 136-137), opinando pela procedência
da denúncia.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Examinando-se os presentes autos, observa-se que ocorreu perda do objeto
relativamente a vários pontos da denúncia, visto que há outros procedimentos
administrativos instaurados por este Tribunal em que a análise dos fatos ora
denunciados foi realizada, a exemplo dos autos de Comprovação de Adiantamento
relacionados à fl. 125, conforme informado pela DAT. Da mesma forma, as
irregularidades contábeis já foram analisadas em sede de Impugnação de Despesas,
nos autos discriminados às fls. 48 e 49 da denúncia, conforme informou a 2ª ICE.
Quanto aos pontos restantes, apesar de haver diversos procedimentos
administrativos instaurados em outros órgãos competentes para a apreciação
das irregularidades apresentadas (como a Procuradoria Geral do Estado, por
exemplo), cujas cópias compõem os anexos destes autos, não é possível emitir
um julgamento de mérito, uma vez que não há elementos suficientes que
comprovem as irregularidades apontadas, quem as praticou, e quais os danos
causados. Ademais, ressalte-se que não houve instrução conclusiva no âmbito
desta Corte de Contas quanto às supostas irregularidades, haja vista que os
pareceres que integram os autos não apresentam embasamento fático ou jurídico
mínimo para dar suporte à procedência da denúncia.
Levando-se em conta a não comprovação da materialidade e autoria quanto à
maioria das ilegalidades apontadas, e que aquelas comprovadas já foram objeto
de apreciação e julgamento, VOTO pelo arquivamento da presente denúncia,
sem julgamento de mérito.

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na
conformidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por unanimidade,
em determinar o arquivamento da presente denúncia, sem julgamento de mérito.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Curitiba, 25 de junho de 2009
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 634/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 36987/06
ORIGEM : MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
INTERESSADOS : MUNICÍPIO DE CAMPO DO TENENTE e REINALDO
AFONSO PEREIRA
ASSUNTO : REPRESENTAÇÃO
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: REPRESENTAÇÃO FORMULADA PELO MINISTÉRIO
PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS, POR MEIO DO
PROCURADOR-GERAL À ÉPOCA, EM FACE DA CONSTATAÇÃO DE
SUPOSTA IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO JUDICIAL DO
MUNICÍPIO DE CAMPO DO TENENTE - POSSIBILIDADE, EM
DETERMINADAS SITUAÇÕES, DE CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO/
ASSESSOR JURÍDICO EM CARGO EM COMISSÃO - PELA
IMPROCEDÊNCIA.
DO RELATÓRIO
Em Sessão Ordinária nº 22, de 25 de junho de 2009, reunido o Pleno do Tribunal
de Contas do Estado do Paraná, o CONSELHEIRO CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES apresentou voto (proposta de voto vencida), referente
ao processo acima epigrafado, propugnando pela procedência da representação
em face do ex-prefeito, Sr. Reinaldo Afonso Pereira, propondo as seguintes
sanções:
a) a aplicação da multa prevista no art. 87, II, “c”, da Lei Orgânica[1] (Lei
Complementar Estadual nº 113/05), ao ex-prefeito Reinaldo Afonso Pereira, no
valor de R$ 228,29 (duzentos e vinte e oito reais e vinte e nove centavos),
conforme atualização determinada pela Portaria nº 104/09, a ser recolhida ao
Fundo Especial de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado do Paraná,
nos termos do art. 499, IV, e do art. 501 do Regimento Interno[2];
b) a expedição de ofício ao atual Prefeito Municipal, para ciência, recomendando-
se que, se persistir a irregularidade verificada nestes autos, seja a mesma saneada,
a fim de que nas ações judiciais em que o Município é parte, o ente público esteja
devidamente representado por procurador do Município com vínculo efetivo,
alertando-o, ainda, que o provimento irregular de cargos públicos pode acarretar
ao gestor responsável a aplicação das sanções previstas na Lei Complementar
Estadual nº 113/05, conforme capítulo IV, seção I, do aludido diploma legal;
c) a expedição de ofício à Ordem dos Advogados do Brasil - Subseção Paraná,
com cópias do decreto de nomeação do servidor Carlos Alberto Soares Nolli de
fl. 58 e dos extratos de movimentação processual de fls. 35 e 36, para a apuração
de infração disciplinar de competência da OAB, tendo em vista o impedimento
previsto no art. 30, I, da Lei 8906/94[3] e o teor do art. 34, I, do mesmo diploma
legal; e,
d) o envio de cópia da presente decisão ao Ministério Público Estadual, para
ciência e providências cabíveis.
Iniciados os debates, o CONSELHEIRO ora designado, após fundamentar o seu
posicionamento, apresenta voto divergente, pela improcedência da
representação, sendo seguido pelo CONSELHEIRO NESTOR BATISTA, que
teceu comentários acerca do assunto, e pelo AUDITOR JAIME TADEU
LECHINSKI (convocado pela Presidência para compor o quórum de votação).
Os AUDITORES CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO, acompanharam o voto do Relator, pela procedência. Nos termos do
art. 454 do Regimento Interno dessa Casa, o Presidente, CONSELHEIRO
HERMAS EURIDES BRANDÃO, proferiu o voto de desempate, pela
improcedência da representação.
Entende esse Conselheiro, Relator designado para a lavratura do voto vencedor,
que, apesar de o Prejulgado nº 06 dessa Casa estabelecer que a contratação de
advogados pelos Municípios deve ser precedida de concurso público, a teor do
inciso II, do art. 37, da CF/88, em alguns casos específicos/excepcionais, esse
Tribunal têm relevado essa exigência.
Menciona que a matéria tem sido objeto de discussão por parte dos membros do
Plenário; que, assim como ele, o Conselheiro Heiz Georg Herwig tem afirmado
que para alguns casos, é favorável que se contrate assessor jurídico em cargo em
comissão.
Entende desproporcional a punição proposta pelo Relator originário ao ex-
gestor, pelo simples fato deste ter contratado um advogado de sua confiança, um
profissional que acreditava ser o mais competente para defender os interesses da
municipalidade.
Corroborando com o entendimento acima, o Conselheiro Nestor Batista manifesta-
se demonstrando preocupação sobre o tema. Assevera que em pequenos
Municípios, de até 20.000 habitantes, a situação é complicada em razão da
influência política exercida, especialmente em época de eleição. Pondera a
situação vivenciada pela Municipalidade e pelo gestor caso o advogado do
quadro fosse adversário político do prefeito municipal e a este não fosse
possibilitado contratar um assessor jurídico em um cargo comissionado[4].
Conclui acrescentando que essa Casa deve analisar a matéria com cuidado e
rigor, a fim se evitar uma maior deterioração da maquina administrativa, em especial
nos Municípios pequenos, que contam com uma carência de advogado, de
contador, e agora, de controlador interno.
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Em seguida, a palavra foi atribuída ao Conselheiro Heinz Georg Herwig, que
reafirmou a sua tese no sentido de considerar que o responsável pelo setor
financeiro, o contador e o advogado (assessor jurídico)[5], devem ser pessoas de
absoluta confiança do gestor. Entende que somente dessa forma o Prefeito poderá
administrar bem os recursos públicos, ressaltando que a responsabilidade recairá
sobre ele caso as contas sejam julgadas irregulares por essa Corte de Contas.
Ato contínuo, o representante do Parquet pediu a palavra enfatizando a
inexistência, no caso em tela, de qualquer situação excepcional/especial que
justificasse a contratação em cargo em comissão. Frisou a regra geral que é o
cargo efetivo.
Por fim, o Relator originário, Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares faz
novamente uso da palavra tão somente para relembrar o teor do Prejulgado nº 06
desse Tribunal.
Com base nas ponderações acima transcritas, foi a proposta de voto, vencedora
por 03 (três) a 02 (dois), pela improcedência da representação.
Desta feita, conforme dispõe o artigo 458 do Regimento Interno desta Casa,
apresenta-se o VOTO VENCEDOR, nos termos abaixo aduzidos.
O presente expediente trata de representação formulada pelo Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por meio do Procurador-
Geral à época, Gabriel Guy Léger, em virtude da constatação de suposta
irregularidade na representação judicial do Município de Campo do Tenente,
verificada quando do ajuizamento do Mandado de Segurança nº 435/2005 perante
a Comarca de Rio Negro, por parte do Município de Campo do Tenente, em face
de ato do procurador acima citado.
O representante do Parquet constatou que a Municipalidade outorgou
procuração ao Dr. Nei Luis Marques, que também era advogado particular do
Prefeito de Campo do Tenente, Sr. Reinaldo Afonso Pereira, na mesma causa. Por
essa razão, requereu a instauração de procedimento específico para se aferir a
regularidade da contratação do mencionado causídico.
Devidamente citado para ofertar o contraditório, AR juntado às fl. 08-verso, o Sr.
Reinaldo Afonso Pereira, através do protocolado nº 14735-2/06, informa,
inicialmente, que apesar de a participação do advogado Nei Luis Marques, no
Mandado de Segurança, não implicar em ônus ao Município, a fim de se evitar
eventual alegação de desvio de finalidade da demanda, o mesmo afastou-se da
causa, substabelecendo, sem reservas, ao advogado efetivo do Município, Dr.
Carlos Eugênio Pereira (OAB/PR 10.886), os poderes que lhe foram conferidos
pelo ente; e, ao advogado Márcio Ruiz Paloma (OAB/PR 25.133), os poderes
que lhe haviam sido atribuídos pelo Prefeito Municipal, Sr. Reinaldo Afonso
Pereira. Os substabelecimentos em questão datam do dia 15 de março de 2006
(data do recebimento do ofício da Corregedoria) e foram juntados aos autos
respectivos em 28 de março de 2006.
Assevera que, com o substabelecimento, o apontado ato de improbidade
“existente em tese (...) deixa de existir”, tecendo comentários acerca da diferença
entre o instrumento de mandato e mera procuração, para, ao final, requerer o
arquivamento da representação.
Encaminhados os autos ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
este, por meio do Parecer nº15604/06, fl. 17/45, da lavra do Procurador Gabriel
Guy Léger, entende preocupante a relação do Município de Campo do Tenente
com seus patronos, tal o estado de confusão e de conflitos de interesse que se
verificam.
Informa que o pedido objeto do Mandado de Segurança 435/05 foi julgado
improcedente, nos termos da sentença proferida em 30 de agosto de 2006 (conforme
extrato de fl. 23).
Observa, através de consulta interna ao sistema SIM-Atos de Pessoal, que o
advogado Carlos Eugênio Pereira integra os quadros do Poder Executivo
Municipal, no cargo de advogado, desde 01/03/83 (fls. 24 e 25). Questiona os
motivos que levaram o Município a outorgar procuração a pessoas não vinculadas
à Administração mesmo possuindo em seu quadro advogado de provimento
efetivo; a atuação do servidor efetivo do Município de Campo do Tenente, Carlos
Eugênio Pereira, ̈ em defesa do Município de Piên; e ainda, a atuação do mesmo
servidor (Carlos Alberto Soares Nolli) contra o Município de Campo do Tenente
(fatos esses constatados por meio de consulta ao site da assejepar), o que evidencia
o conflito de interesses.
Ressalta ainda, como sendo o mais grave, o fato de o mesmo advogado, Carlos
Alberto Soares Nolli, atuar em favor do Município de Campo do Tenente em
causas em que a parte adversa está representada pelo advogado Nei Luis Marques,
o mesmo advogado que atuou no Mandado de Segurança 435/2005 representando
o Município.
Assevera também, que o advogado Marcio Ruiz Paloma, a quem o advogado Nei
Luis Marques substabeleceu os poderes conferidos pelo Prefeito Reinaldo
Afonso Pereira, também representa interesses em conjunto com o substabelecente,
em Mandado de Segurança impetrado contra o Prefeito de Campo do Tenente.
Propugna, ao final, por diligência interna à Diretoria de Contas Municipais,
bem como pela concessão de contraditório e ampla defesa ao Sr. Reinaldo Afonso
Pereira quanto aos fatos arrolados e pela apresentação de documentos por parte
do mesmo.
Remetidos os autos à Diretoria de Contas Municipais (despacho fl. 47), esta,
por meio da Informação nº2831/06, fl. 48/43, atesta que o sistema registrou a
realização de empenhos apenas para o Sr. Carlos Alberto Soares Nolli, relativos
ao reembolso de alimentação (quadro elucidativo fl. 48). Esclarece que, de acordo
com os dados constantes do Sistema de Informações Municipais – Atos de
Pessoal, o Sr. Carlos Alberto Soares Nolli foi nomeado para cargo em comissão
de assessor jurídico, estando lotado no Departamento de Administração do
Município de Campo do Tenente.
Oficiado, nos termos do parecer ministerial, o Sr. Reinaldo Afonso Pereira, através
do protocolo nº239-2/07, fl. 52/37, alega que nenhum prejuízo foi causado ao
Município, e que não cabe ao Prefeito analisar os fatos relacionados à conduta
ética dos profissionais, sugerindo a intimação dos advogados para tanto.
Aduz que o advogado Carlos Alberto Soares Nolli, ocupante de cargo de
provimento em comissão de assessor jurídico (conforme Portaria Municipal nº
019/2005, de 11/01/2005) é responsável pelo acompanhamento de processos
ajuizados contra o Município de Campo do Tenente nas áreas cível e trabalhista,
ao passo que o advogado Carlos Eugênio Pereira, servidor estável, desenvolve
seu trabalho internamente, elaborando pareceres para a área de pessoal, licitações
e assessoramento do Prefeito em relação aos projetos de lei e decretos,
acompanhando as sessões da Câmara Municipal de Vereadores e assessorando
os conselhos municipais. Informa que a jornada de trabalho desse último é de 80
horas mensais, conforme a ficha funcional do servidor, anexada (fl. 56).

Assevera desconhecer eventuais atividades profissionais prestadas pelo Sr.
Carlos Eugênio Pereira, em outros municípios ou o exercício de atividades
privadas; e que o mesmo gozou de licença sem vencimentos nos exercícios de
2002/2003.
Aponta que o Sr. Nei Luis Marques não é servidor do Município, tendo apenas
patrocinado, sem ônus, o Mandado de Segurança ajuizado em face do procurador
do Ministério Público de Contas, Gabriel Guy Léger. Afirma inexistir conflito
de interesses quanto à ação de Interdito Proibitório de nº 273/2002, ajuizada em
04/06/2002, tendo em vista que por ocasião do ajuizamento do Mandado de
Segurança, a decisão já havia sido liquidada, tendo o profissional recebido
honorários de sucumbência, após o ajuizamento de execução de sentença[6].
Requer o arquivamento do feito.
Novamente instado, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
manifesta-se, por meio do Parecer nº 2009/07, fl. 66/82, da lavra do Procurador
Gabriel Guy Léger, entendendo que não foram apresentados documentos para
comprovar as alegações realizadas relativamente ao advogado Carlos Eugênio
Pereira.
Considera sanada a impropriedade relativa à outorga de procuração em nome do
Município, em face do substabelecimento juntado às fls. 13, haja vista não terem
sido identificados, no teor da Informação nº 2831/06-DCM (fls. 48/49),
pagamentos ao advogado Nei Luis Marques.
Com relação ao Sr. Carlos Eugênio Pereira, advogado do Município desde 01/
03/83, e ao Sr. Carlos Alberto Soares Nolli, nomeado para cargo em comissão de
assessor jurídico, conforme Portaria Municipal nº 19/2005, verifica haver uma
inversão de papéis, uma vez que o simples exercício de cargo em comissão de
assessor jurídico não o legitima a atuar em juízo em nome do Município[7].
Faz a distinção entre o exercício do cargo de procurador, ou advogado, na condição
de servidor estatutário ou de empregado público, e o exercício da atividade de
consultoria ou de assessoria, mediante provimento em cargo em comissão,
demissível ad nutum.
Com base no artigo 30, inciso I, da Lei nº 8906/94, que veda aos servidores o
exercício de advocacia contra a Fazenda Pública que os remunere, aponta que o
assessor jurídico, Carlos Alberto Soares Nolli deve substabelecer, sem reservas,
ao Procurador do Município, devidamente concursado, a fim de que outro
profissional atue como patrono da Municipalidade nos autos nº 182/04 e 414/
05; e também, nos autos nº 304/2002 e 498/2003 em que é parte adversa o
Município de Campo do Tenente.
Ademais, considerando o trânsito em julgado da decisão que julgou improcedente
o Mandado de Segurança, objeto dos autos nº 435/2005, pleiteia pela
demonstração, por parte do atual Prefeito, do atendimento às providências então
preconizadas: recolhimento aos cofres municipais da importância decorrente da
condenação que lhe foi imposta por esta Corte nos autos nº 249566/99, ou que
o mesmo demonstre que o débito em questão foi devidamente inscrito em dívida
ativa do Município, e o subseqüente ajuizamento de execução fiscal, caso não
tenha havido ajuste tendente ao parcelamento, mediante confissão de dívida.
Diante do exposto, manifesta-se por nova diligência, fixando-se prazo de 15 dias
para que o Sr. Reinaldo Afonso Pereira, na condição de Prefeito Municipal,
apresente a esta Corte os documentos a seguir relacionados, sob pena de aplicação
das multas a que se referem os artigos 87 e 89 da Lei Complementar nº 113/05,
e demais sanções legais aplicáveis ao caso em tela:
1. a Lei que fixa jornada diária de 04 horas ou 80 mensais para o ocupante do
cargo de advogado; 2. a Lei que fixa as atribuições do titular do cargo em comissão
de assessor jurídico; 3. a ficha funcional do Sr. Carlos Eugênio Pereira, de sorte
a restar demonstrada a legalidade de seu afastamento no exercícios de 2002 e
2003; 4. a regularização da representação judicial do Município, na hipótese de
não haver norma legal a autorizar o assessor jurídico ocupante de cargo
comissionado a atuar em juízo, devendo ser comprovada a outorga de
substabelecimento sem reservas, e respectiva juntada aos feitos correspondente,
em todas as ações judiciais em que a entidade federativa vem sendo representada
pelo assessor jurídico Carlos Alberto Soares Nolli, em especial nos autos nº
182/04 e 414/2005 da Vara Cível da Comarca de Rio Negro, nos quais o Município
deve ser representado por advogado ocupante de cargo efetivo ou detentor de
emprego público estável; 5. em face ao contido no artigo 30, inciso I da Lei nº
8906/94, que seja demonstrado que o advogado Carlos Alberto Soares Nolli,
ocupante de cargo em comissão no Município de Campo do Tenente,
substabeleceu sem reservas os poderes que lhe foram conferidos pelo então
Prefeito, Reinaldo Afonso Pereira, para atuar como seu patrono nos autos nº
304/2002 e 498/2003 em que este demanda contra o Município de Campo do
Tenente; 6. o comprovante de recolhimento mediante apresentação do
correspondente Documento de Arrecadação Municipal, do valor correspondente
à sanção que lhe foi imposta no processo de denúncia nº 249566/99 (Resolução
nº 3323/02-TC), observados os termos da Resolução nº 2789/2004, exarada em
sede de recurso de revista (autos nº 246372/02); ou, 7. que demonstre que o
débito respectivo foi devidamente inscrito em dívida ativa, bem como ajuizada
a execução fiscal correspondente, ou demonstre estar recolhendo de forma
parcelada os valores, mediante acordo firmado em procedimento administrativo
próprio, devidamente precedido de termo de confissão de dívida.
Novamente oficiado (AR fl. 83-verso) o Sr. Reinaldo Afonso Pereira, por meio
do protocolo nº 18967-9/07, fl. 84/134, esclarece que a Lei Municipal nº 181/
91, que fixava as atribuições do titular do cargo de assessor jurídico, foi revogada
pela Lei 481/2005, não existindo lei específica que fixe as devidas atribuições
em função da falta de regulamentação da Lei 481/05.
Providencia a juntada de cópia dos seguintes documentos: - Lei Municipal nº
516/2006, de 23/01/2006, cujo Anexo I fixa a jornada de ocupante do cargo de
advogado em 80 horas mensais; - requerimento do advogado Carlos Eugênio
Pereira, firmado em 14/04/2003, solicitando seu licenciamento em razão do
exercício do cargo de Diretor Sindical, conforme lhe autoriza a Lei Municipal nº
396/2001, de 13/09/2001; - Lei Municipal nº 396/2001; - ata de eleição da
Diretoria do Sindicato, de 07/06/2002; - fichas financeiras do servidor Carlos
Eugênio Pereira, para demonstrar que o mesmo não recebeu vencimentos durante
o período de julho de 2002 a setembro de 2003; - Portarias nº 030/2003 e 110/
2005, a primeira concedendo a licença ao servidor Carlos Eugênio Pereira, a
segunda revogando a licença concedida; - Leis Municipais nº 181/91 e nº 481/
2005, ambas dispondo sobre a estrutura administrativa do Município.

Após a análise da documentação encaminhada pelo Interessado, o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, através do Parecer nº 7061/07, fl. 136/
146 da lavra do Procurador Gabriel Guy Léger, pondera que a documentação
carreada aos autos pelo representado deixou de atender ao propugnado nos itens
04, 05, 06 e 07 do parecer ministerial nº 2009/07, ficando patente a sua recusa
em promover a inscrição do débito em dívida ativa e em sanear as irregularidades
constatadas na representação judicial do Município.
Diante disso, pugna pela procedência da representação, com a aplicação de
sanções.
A Diretoria de Contas Municipais, Instrução nº5366/07, fl. 148/151, corrobora
o entendimento exarado pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
no Parecer nº7061/07, fl. 136/146, opinando pela procedência da representação,
nos mesmos termos propostos pelo Parquet, que reitera integralmente o teor do
Parecer supracitado, às fl. 152/154 (Parecer Ministerial nº562/08).
Nos termos do despacho de fl. 155, a representação foi recebida, determinando
citação, para defesa, do Sr. Nei Luis Marques, o qual, por meio do protocolo nº
12408-2/08, fl. 157/159, manifesta-se nos autos aduzindo tão somente que diante
do reconhecimento do próprio Ministério Público de Contas, não houve
pagamento de honorários ao mesmo para o acompanhamento do Mandado de
Segurança, razão pela qual não há que se falar em improbidade administrativa.
Pugna, assim, pelo arquivamento da representação quanto às irregularidades a
ele imputadas.
A Diretoria Jurídica, no Parecer nº5394/08, fl. 162/163, propugna pela
procedência da representação, diante do descumprimento de determinação de
órgão deliberativo deste Tribunal. Opina pela imputação da multa prevista no
art. 87, III, “f” da Lei Complementar 113/05 e pela fixação de prazo de 30 dias
para que o Prefeito comprove o recolhimento do valor correspondente à sanção
no processo de denúncia 249566/99 (conforme Resoluções anexadas às fls. 164
e 165); ou demonstre a inscrição do débito em dívida ativa, sob pena de aplicação
de multa em face de reincidência, conforme art. 87, § 6º, da Lei Complementar nº
113/2005 (Parecer 5394/08).
Em última análise, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, no Parecer
nº6395/08, fl. 107, reitera o contido nos pareceres ministeriais de nºs 7061/07
(fl. 136/146) e 562/08 (fl. 152/154), pela procedência da representação, com a
aplicação das multas sugeridas pela Diretoria Jurídica, em virtude da recusa do
prefeito em promover a inscrição de débito fixado por esta Corte em dívida ativa,
bem como pela irregularidade constatada na representação judicial, conforme
exposto às fl. 152/154:
a) por ter o mesmo deixado de atender integralmente ao contido no ofício 167/
2007 do Gabinete da Corregedoria-Geral; b) por prover cargo em comissão para
funções que não sejam de direção, chefia e assessoramento; c) por descumprir
determinação dos órgãos deliberativos dos Tribunais de Contas; d) por deixar
de inscrever em dívida ativa municipal o débito fixado nos autos de nº 246372/
02; e) fixar o prazo de 30 dias para que seja regularizada a representação judicial
do Município, para que seja realizada por ocupante de cargo efetivo; f) fixar o
prazo de 30 dias para que se comprove que o advogado Carlos Alberto Soares
Nolli, ocupante de cargo em comissão no Município, substabeleceu, sem reservas,
os poderes que lhe foram conferidos por Reinaldo Afonso Pereira para atuar
como o seu patrono nos autos de nº 304/2002 e 498/2003, em que este demanda
contra o Município de Campo do Tenente; g) fixar o prazo de 30 dias para que o
Sr. Reinaldo Afonso Pereira comprove o recolhimento, mediante apresentação
do correspondente documento de arrecadação municipal, do valor correspondente
a sanção que lhe foi imposta no processo de denúncia de nº 249566/99, ou que
demonstre que o débito foi inscrito em dívida ativa, sob pena de nova multa por
reincidência (Parecer nº 6395/08).
Na sequência, o Sr. Reinaldo Afonso Pereira, por meio do protocolo nº42291-
1/08, fl. 168/211, noticia o ajuizamento de Ação Ordinária em face da decisão
constante da Resolução 2789/2004 desta Corte, objetivando a sua anulação
(autos de nº 272/2008, perante o juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública desta
Capital), tendo havido interposição de Agravo de Instrumento ante a negativa
de concessão de tutela antecipada. Desse modo, argumenta que a questão da não
inscrição em dívida ativa de débito oriundo de condenação desta Corte está sub
judice, devendo ser suspensa a tramitação da representação ministerial até a
solução definitiva da lide em curso. Anexa cópias das petições judiciais às fls.
170 e seguintes.
É o relatório.
DO VOTO
Considerando as razões de decidir lançadas na discussão do processo, em especial
a extensão do Município e o entendimento pela possibilidade de contratação de
advogado/assessor jurídico em cargo em comissão, em determinadas situações,
em benefício da própria municipalidade, VOTO, pela improcedência da presente
Representação.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de REPRESENTAÇÃO
protocolados sob nº 36987/06,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, por voto de desempate do
presidente em:
Julgar pela improcedência da presente Representação, considerando as razões
de decidir lançadas na discussão do processo, em especial a extensão do Município
e o entendimento pela possibilidade de contratação de advogado/assessor
jurídico em cargo em comissão, em determinadas situações, em benefício da própria
municipalidade.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO e o Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
O Conselheiro CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e THIAGO BARBOSA CORDEIRO votaram
pela Procedência da presente Representação.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Sala das Sessões, 25 de junho de 2009 – Sessão nº 22.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente
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1 Art. 87. As multas administrativas serão devidas independentemente de
apuração de dano ao erário e de sanções institucionais, em razão da presunção
de lesividade à ordem legal, fixadas em valor certo, em razão dos seguintes
fatos:
II – No valor de R$ 200,00 (duzentos reais):
c) prover cargo em comissão para funções que não sejam de direção, chefia ou
assessoramento, a ser aplicada por cargo provido.
2 Essa sanção foi imposta, por concluir o Relator originário que a
representação judicial do Município de Campo do Tenente, outorgada ao
advogado Carlos Alberto Soares Nolli, pelo ex-prefeito, é imprópria. Isso
porque, o profissional ocupava cargo de provimento em comissão de assessor
jurídico e desempenhava atribuições de titular de cargo efetivo de procurador/
advogado do Município, conforme restou demonstrado nos autos.
3 Art. 30. São impedidos de exercer a advocacia:
I - os servidores da administração direta, indireta e fundacional, contra a
Fazenda Pública que os remunere ou à qual seja vinculada a entidade
empregadora;
4 Para exemplificar a gravidade da situação, cita exemplo de situação
vivenciada por determinada municipalidade em que o contador responsável
pelo julgamento pela irregularidade das contas Município, candidatou-se à
Prefeito contra o Prefeito que o tinha como contador.
5 O Conselheiro Heiz George Herwig acrescenta ainda nesse rol de pessoas
que entende poder ser contratado por meio de cargo em comissão, o motorista.
6 Esclarece, nesse ponto, que a ação foi ajuizada contra o Município durante
a gestão do Prefeito Adalberto Quevedo, que foi representado pelo advogado
Luiz Otavio Pasdiora, aduzindo que o advogado Carlos Alberto Soares Nolli
não teve nenhuma participação no processo principal, apenas acompanhando
a liquidação dos honorários de sucumbência. Afirma que o advogado Marcio
Ruiz Paloma não recebeu nenhum valor dos cofres do Município de Campo do
Tenente nos exercícios de 2005 e de 2006.
7 A representação judicial do Município, a teor do artigo 12, inciso II, do
Código de Processo Civil, combinado com o artigo 132 da Constituição
Federal, é atividade típica do ocupante de cargo de procurador ou advogado;

ACÓRDÃO Nº 636/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 349018/00
ORIGEM : RUBENS ANTONIO ALBINO
INTERESSADO: RUBENS ANTONIO ALBINO
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. SOLICITAÇÃO DO SERVIDOR DE
CUMPRIMENTO DE DECISÃO COLEGIADA QUE DETERMINOU A
INCLUSÃO DE ADICIONAIS EM SEUS PROVENTOS. EMISSÃO DE NOVO
ATO ATENDENDO AO DETERMINADO. PERDA DO OBJETO DO
RECURSO DE REVISTA. CUMPRIMENTO DE DECISÃO. LEGALIDADE E
REGISTRO DO ATO, POR ECONOMIA PROCESSUAL.
RELATÓRIO E VOTO
Trata o presente de recurso de revista interposto pelo senhor Rubens Antônio
Albino, professor aposentado, articulado em razão do não cumprimento, por
parte do órgão previdenciário estadual, da Resolução nº 7.424/01 deste Tribunal,
que determinou a inclusão, nos proventos do recorrente, professor aposentado,
de 20% a título de cargo em comissão e gratificação por tempo integral e dedicação
exclusiva.
2. Tanto a Diretoria Jurídica, quanto o Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas, tendo em vista a documentação encaminhada pela
PARANAPREVIDÊNCIA, constataram a perda do objeto do presente recurso,
uma vez que o ato que aposentou o recorrente com proventos proporcionais foi
retificado para corrigir o cálculo dos proventos nos termos requeridos pelo
mesmo.
3. Acompanho as manifestações uniformes da DIJUR e do Ministério Público de
Contas. De fato, tendo sido atendida a determinação deste Tribunal quando à
edição de novo ato pela PARANAPREVIDÊNCIA, perdeu seu objeto o presente
recurso de revista.
4. Outrossim, tratando-se de cumprimento de decisão, e tendo em vista que os
critérios de redistribuição do feito original ora vigente levariam à relatoria deste
relator, por economia processual, VOTO também pela legalidade e registro da
Resolução nº 5022 de 28/08/2008.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 349018/00,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO, e das notas taquigráficas, por
unanimidade, em:
I - declarar a perda de objeto do presente recurso de revista;
II - julgar pela legalidade e registro da Resolução n° 5022 de 28/08/2008.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros Votaram, nos termos acima, os
Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e CAIO
MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO
CANHA, JAIME TADEU LECHINSKI e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Sala das Sessões, 25 de junho de 2009 – Sessão nº 22
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 637/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 457332/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : LUIZ APARECIDO DA SILVA
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NEGATIVA DE REGISTRO DE
APOSENTADORIA DE POLICIAL CIVIL. REQUISITO DE IDADE MÍNIMA
ESTIPULADO PELA UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA –
ACÓRDÃO 1421/06-PLENO NÃO ATENDIDO. MANUTENÇÃO DO
POSICIONAMENTO PELO ACÓRDÃO Nº 564/09-TRIBUNAL PLENO.
CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO RECURSO. NEGATIVA DE
REGISTRO MANTIDA.

RELATÓRIO
Trata-se de recurso de revista interposto pelo servidor Luiz Aparecido da Silva,
ocupante do cargo de Escrivão de Polícia de 1ª Classe, da Secretaria de Estado
da Segurança Pública – SESP, contra o Acórdão nº 1115/08-Segunda Câmara,
que considerou ilegal o ato de aposentadoria do servidor, negando-lhe registro.
2. Em suas razões recursais alega o recorrente, resumidamente, que a Lei
Complementar n° 51/85 não fixou idade e, portanto o Acórdão n° 1421/06 –
Tribunal Pleno, extrapolou as exigências do texto legal. Aduz que não existe lei
que exija idade mínima para que o policial civil venha a obter a aposentadoria,
visto que os policiais exercem atividade típica de Estado e em razão do risco e
do desgaste físico psíquico a que estão sujeitos ao longo de sua vida profissional,
têm direito à aposentadoria especial. Sustenta ainda que a aposentadoria especial
não esta sujeita à idade mínima, razão pela qual se requer a reforma do v. acórdão.
3. A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 15443/08, entende que na
aposentadoria especial de policial civil não é exigível o fator idade para a sua
concessão, somente o cumprimento dos requisitos previstos na Lei Complementar
n° 51/85. Todavia infere que, uma vez fixado no âmbito desta Corte a premissa da
idade mínima, conforme Acórdão n° 1421/2006-Tribunal Pleno, segundo
interpretação dada à matéria e ao art. 40, § 1º, incisos II e III, da CF/88, e regras
de transição contidas na EC nº 20/98, deve o recurso de revista ser submetido
à apreciação superior.
4. A seu turno, o Ministério Público, por meio do Parecer nº 21844/08, da lavra
da Procuradora Célia Rosana Moro Kansou, ressalvando entendimento pessoal
de que “a Lei Complementar n°. 51/85 não foi recepcionada pela nova ordem
constitucional advinda com a Emenda Constitucional n° 20/98”, posiciona-
se pelo acatamento do entendimento expresso pelo Acórdão n° 1421/2006-
Tribunal Pleno, segundo o qual o requisito de idade é essencial ao registro da
aposentadoria, de modo que o recurso deve ser desprovido.
VOTO
Embora compartilhe tanto do entendimento esposado pela Diretoria Jurídica
(de que para a aposentadoria especial de policial civil não seria exigível a idade
mínima prevista para o regime ordinário), quanto do entendimento do Ministério
Público (de que a Lei Complementar nº 51/85 não foi recepcionada pela
Constituição Federal de 1988), em respeito à uniformização de jurisprudência
firmada para a matéria por meio do Acórdão nº 1421/2006-Tribunal Pleno, e
ratificada neste ponto pelo Acórdão n° 564/2009-Tribunal Pleno, voto pelo
CONHECIMENTO do presente recurso de revista, por presentes os seus
pressupostos de admissibilidade, e, no mérito, pelo seu IMPROVIMENTO, com
a conseqüente manutenção do Acórdão n.º 1115/08-Segunda Câmara, pela
negativa de registro do ato de aposentação em tela.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 457332/08,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO, e das notas taquigráficas, por
unanimidade em:
- conhecer do presente recurso de revista, por presentes os seus pressupostos de
admissibilidade, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se o Acórdão
n.º 1115/08-Segunda Câmara, pela negativa de registro do ato de aposentação
em tela.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores
JAIME TADEU LECHINSKI, THIAGO BARBOSA CORDEIRO e CLÁUDIO
AUGUSTO CANHA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Sala das Sessões, 25 de junho de 2009 – Sessão nº 22.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 640/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 26039/09
ORIGEM : CÂMARA MUNICIPAL DE PONTAL DO PARANÁ
INTERESSADO : NELSON LORENÇONE
ASSUNTO : CONSULTA
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA. CONSULTA. DÚVIDAS SOBRE A CONSTITUCIONALIDADE DE
LEI MUNICIPAL QUE FIXA OS SUBSÍDIOS DOS VEREADORES EM
PATAMARES ACIMA DOS LIMITES PREVISTOS NA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL PARA A LEGISLATURA SEGUINTE E SOBRE A
POSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DOS VALORES POR MEIO DE EDIÇÃO
DE NOVA LEI NA MESMA LEGISLATURA. CONHECIMENTO E
RESPOSTA À CONSULTA.
RELATÓRIO
Trata o presente expediente de consulta formulada pelo Presidente da Câmara
Municipal de Pontal do Paraná, senhor Nelson Lorençone, visando o
pronunciamento deste Tribunal quanto à constitucionalidade de Lei Municipal
que fixe valores dos subsídios dos vereadores em patamares acima dos limites
estabelecidos na Constituição Federal, para a legislatura seguinte. Pretende o
consulente que se responda às seguintes questões:
1. Haveria constitucionalidade de Lei Municipal que, em tese, fixasse os valores
dos subsídios dos Vereadores, para a legislatura seguinte, em patamares acima
dos limites previstos na Constituição Federal?
2. Na hipótese de inconstitucionalidade da lei municipal que assim dispusesse,
os atuais vereadores, diante disso, poderiam, em tese, votar nova lei que alterasse
e reduzisse seus valores para dentro dos limites constitucionais?
3. Caso assim não pudesse se proceder, qual seria, em tese, a medida que deveria
ser adotada pela Câmara Municipal para pagamento dos subsídios dos Vereadores
e qual deveria ser o valor dos seus subsídios?
Do Parecer Jurídico emitido pela assessoria da consulente
De início, o Parecer Jurídico da parte consulente ressalta que os subsídios dos
Vereadores necessariamente devem observar os limites dispostos na Constituição
Federal, em seu art. 29, VI.

Assevera, dessa forma, que qualquer disposição que afronte esses preceitos
constitucionais incorre em ilegalidade, imputando a responsabilidade por tais
atos ao Presidente da Casa de Leis e a devolução aos cofres públicos dos valores
recebidos a mais pelos vereadores.
Afirma, na sequência, que”(...) na hipótese de haver lei municipal que fixe, para
a legislatura seguinte, subsídios de Vereadores em patamares distintos
daqueles dispostos na Constituição Federal, tem-se que a mesma não deveria
ser observada, vez que eivada de inconstitucionalidade”=, e que esta
inconstitucionalidade não seria passível de retificação, “em face de
impossibilidade de fixação ou alteração de valores de subsídios para a mesma
legislatura, ainda que seja para reduzi-los.”. Baseia esse entendimento nos
princípios da anterioridade e impessoalidade que estão presentes na fixação dos
subsídios dos agentes políticos do Poder Legislativo.
Conclui sugerindo que a atitude mais coerente e acertada, por parte da Câmara de
Vereadores, seria editar um ato administrativo que informe a incompatibilidade
da Lei Municipal em relação à Constituição Federal, e, consequentemente,
submeta os subsídios dos Vereadores aos patamares constitucionais, visando
adequar a questão.
Da Informação nº 08/09 da Coordenadoria de Jurisprudência e Biblioteca
- CJB
A CJB informa que, não obstante inexistam prejulgados acerca do tema da
Consulta, há processos que, embora não tratem especificamente sobre o tema
consultado, demonstram o posicionamento deste Tribunal a respeito da fixação
de subsídios de vereadores, quais sejam:
a. Protocolo nº 358377/08: Consulta da Câmara Municipal de Maringá acerca
da fixação de subsídios de vereadores para a legislatura 2009-2012. Embora esta
consulta não trate de inconstitucionalidade de lei municipal, esta Corte decidiu
determinar seu arquivamento, deixando de responder ao consulente,
considerando que foram remetidos expedientes a todos os municípios do Paraná
e suas respectivas Câmaras, como também disponibilizado no site do Tribunal
na internet, com a intenção de orientar a fixação dos subsídios para a próxima
legislatura, deixando claro, no entanto, a necessidade de fixação dos subsídios
antes das eleições municipais.
b. Protocolo nº 491935/04: Consulta do Município de Ivaiporã acerca da
possibilidade de reajuste dos subsídios e remuneração pagos aos agentes
políticos e públicos municipais, em caso de não edição de ato fixador para a atual
legislatura, com a devida anterioridade.
Da Instrução nº 342/09 da Diretoria de Contas Municipais - DCM
Para a DCM não há dúvidas sobre a inconstitucionalidade de lei municipal que
fixe o subsídio dos vereadores em valor superior aos limites máximos previstos
na Constituição Federal, pois o texto constitucional é bem claro nesse sentido.
Desta forma, entende superada a primeira pergunta formulada pelo consulente.
No caso da segunda pergunta, indica a DCM duas possíveis soluções. A primeira
seria a aplicação da lei ou do ato normativo que fixou o subsídio dos vereadores
na legislatura anterior, decisão fundamentada no reconhecimento da invalidade
total da lei ou do ato inconstitucional.
A segunda solução seria a limitação do pagamento do subsídio dos vereadores
aos limites constitucionais, fundamentando-se na invalidade da lei ou do ato
normativo na medida em que extrapolasse os limites constitucionais. Essa solução
independeria de aprovação de nova lei municipal ou ato normativo da Câmara.
Do ponto de vista da unidade, esta segunda solução parece ter sido a sustentada
pelo parecer jurídico juntado com a consulta.
Segundo a instrução, esta solução seria de fato a mais adequada, sendo que a
mesma foi ratificada por este Tribunal de Contas recentemente, com a publicação
da Instrução Normativa nº 30/2008.
Contudo, a diretoria ressalta que a “defesa de que o subsídio dos vereadores
seja reduzido aos limites máximos constitucionais quando os ultrapassar
não significa, em hipótese alguma, autorização para que o mesmo subsídio
seja automaticamente elevado, quando os valores que servem de referência
para os limites máximos também o forem.”
Conclusivamente, a DCM responde da presente forma a consulta:
“a) é inconstitucional, em qualquer caso, a fixação do subsídio dos vereadores
por Lei Municipal ou ato normativo editado pela Câmara Municipal em valor
superior aos limites máximos previstos no art. 29, VI, da Constituição;
b) caso Lei Municipal ou ato normativo editado pela Câmara Municipal fixe
o subsídio dos vereadores em valor superior aos limites constitucionais, o
subsídio deverá ser reduzido ao limite correspondente e, nesta ocasião, fixado
em moeda. A partir de então, o subsídio não poderá sofrer aumento durante
a legislatura, ainda que o subsídio dos Deputados Estaduais seja aumentado.
Ressalva-se apenas o aumento provocado por revisão geral anual, a qual,
contudo, está limitada à recomposição inflacionária e não pode exceder o
índice aplicado para o funcionalismo, tudo nos termos dos arts. 29, VI, 37, X
e XIII, da Constituição, art. 6º, I, do provimento nº 56/2005 do TCE-PR e itens
6, 7 e 10 do quadro sinótico da instrução normativa nº 30/2008, também deste
Tribunal;
c) A limitação do pagamento do subsídio independe da aprovação de Lei
Municipal ou de edição de ato normativo pela Câmara. Basta, portanto, a
edição de ato informativo, conforme sustentado na consulta. A limitação,
ainda, deve ser retroativa ao primeiro mês da legislatura (no caso da
legislatura 2009/2012, por exemplo, a limitação deve ser retroativa a janeiro
de 2009). Em qualquer caso, se tiver ocorrido o recebimento de subsídio em
quantia superior aos limites constitucionais, os valores excedentes deverão
ser devolvidos pelos vereadores, autorizada a compensação no contracheque.”
Do parecer nº 26039/09 do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
- MPjTC
Para o representante do MPjTC, o procurador Laerzio Chiesorin Junior, a DCM
abordou de forma adequada a questão, utilizando a Constituição Federal e a
interpretação deste Tribunal para os problemas derivados da remuneração dos
agentes políticos, pela Instrução Normativa nº 30/2008, que substituiu o quadro
sinótico do Provimento nº 56/2005.
Para o Procurador, “o subsídio dos Edis excedente à baliza constitucional
padece do vício máximo, mas a moderna interpretação constitucional exige
que se obtenha o aproveitamento possível dessa norma. Assim, se fora daqueles
parâmetros, o número é inválido, o que não necessariamente atinge os demais
dispositivos.”
Ressalta que “é defeso à atual legislatura alterar sua remuneração, ainda
que para corrigi-la, pois esta é simples destinatária e aplicadora da legislação
baixada por seus antecessores.”
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Constatada a inconstitucionalidade, o chefe do Poder Legislativo editará um
ato administrativo declaratório e vinculativo da atuação dos seus subordinados,
adotando o menor dos valores advindos dos limites constitucionais como
retribuição pecuniária aos vereadores.
Justifica que, vez que o restante da hipotética lei não foi questionado, “não há
manifestação ministerial sobre reajuste, recomposição ou outra hipótese de
alteração dos vencimentos, sugerindo-se que a Câmara de Vereadores (...)
atente ao Provimento nº 56/2005 e Instrução Normativa nº 30/2008. Ainda, a
sugestão técnica de devolução do percebido maior é adequada, mas extrapola
o âmbito da tese em consulta. E, o cálculo do quantum dos subsídios é
atribuição da Casa de Leis, atenta aos limites da Constituição Federal e das
leis.”(GRIFO NOSSO).
Assim, conclui o parecer do MPjTC:
“(...) pelo conhecimento da demanda, respondendo-se que é inconstitucional
lei que estabeleça subsídios de Vereador acima do menor dos valores obtidos
pela aplicação dos limites dos artigos 29 e 29-A da Constituição Federal, e
que esta norma não pode ser alterada pela atual legislatura, cujo Presidente
emitirá ato administrativo declaratório, motivado, fixando a quantia a
observar na elaboração do cálculo da remuneração dos Edis.”
VOTO
Diante do contido nas manifestações da Diretoria de Contas Municipais e do
Ministério Público, voto pelo conhecimento da presente consulta, a fim de
respondê-la com amparo nos termos apresentados pela unidade, com as restrições
sugeridas pelo Parquet, da seguinte forma:
I) há inconstitucionalidade de lei ou ato normativo emitido pela Câmara
Municipal fixando subsídios dos vereadores para a legislatura seguinte em
patamares acima dos limites previstos na Constituição Federal;
II) não é possível aos vereadores emitirem novo normativo fixando o valor de
seus próprios subsídios;
III) a solução para o problema que se configura na ocorrência da hipótese do item
I está apontada no quadro sinótico da Instrução Normativa nº 30/2008 deste
Tribunal.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de CONSULTA protocolados sob
nº 26039/09,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO, e das notas taquigráficas, por
unanimidade em responder à presente consulta da seguinte forma:
I) há inconstitucionalidade de lei ou ato normativo emitido pela Câmara
Municipal fixando subsídios dos vereadores para a legislatura seguinte em
patamares acima dos limites previstos na Constituição Federal;
II) não é possível aos vereadores emitirem novo normativo fixando o valor de
seus próprios subsídios;
III) a solução para o problema que se configura na ocorrência da hipótese do item
I está apontada no quadro sinótico da Instrução Normativa nº 30/2008 deste
Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Sala das Sessões, 25 de junho de 2009 – Sessão nº 22.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 643/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 195242/09
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO IPORAENSE DE SERICULTORES
INTERESSADO : LUIZ CARLOS DE FARIAS
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA
Recurso de Revista em Prestação de Contas de Transferência Estadual –
Associação Iporaense de Sericultores – Instrução da Diretoria de Análise de
Transferências pelo Provimento do Recurso. Parecer do Ministério Público junto
ao TC pelo Provimento. Voto pelo provimento do Recurso com o consequente
julgamento pela Regularidade das Contas.
1. RELATÓRIO
Tratam os autos de Recurso de Revista em Prestação de Contas de Transferência
Estadual recebida pela Associação Iporaense de Sericultores, no exercício de
2008, da Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento, no valor de
R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais), com o intuito de apoiar o XXVI Encontro
Estadual de Sericultores.
Recorre o interessado em face do Acórdão nº 563/09 – Primeira Câmara que
julgou pela Irregularidade das Contas do convênio em razão da ausência do
Termo de Cumprimento de Objetivos e dos Extratos Bancários da conta do
convênio.
Em suas razões recursais, o Gestor da entidade aduz juntar aos autos o Termo de
Cumprimento de Objetivos e os extratos bancários ausentes no exame inicial das
contas.
Submetidos os autos a análise da Diretoria Técnica e do Ministério Público
junto a esta Corte de Contas, a DAT, mediante o Parecer nº 172/09 – DAT, se
manifesta pelo provimento da Peça Recursal, julgando pela Regularidade das
Contas do convênio. Idêntico é o opinativo do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas, manifesto através do Parecer nº 6303/09.
É o relatório.
2. VOTO
Inicialmente, por se tratar de parte legítima e, preenchidos os requisitos de
admissibilidade do Art. 73 da LC 113/05, entendo que o Recurso possa ser
Conhecido por esta Corte de Contas.

Analisando os autos, observo que a entidade traz o Termo de Cumprimento de
Objetivos (fls. 226), emitido pelo Núcleo Regional de Umuarama da Secretaria
de Estado da Agricultura e do Abastecimento, bem como, os extratos bancários
de crédito e débito dos valores repassados (fls. 227), saneando as irregularidades
apontadas no exame inicial.
Desta feita, adoto como razões de decidir e parte integrante do presente voto o
Parecer nº 172/2009 da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer nº
6303/09 do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
Do exposto, VOTO pelo Conhecimento da Peça Recursal para, no mérito, dar-
lhe provimento, julgando pela Regularidade das Contas do convênio firmado
entre a entidade e a Secretaria de Estado do Abastecimento, de responsabilidade
do Sr. Luiz Carlos de Farias.
Determino a remessa dos autos à Diretoria de Execuções (DEX) para cumprimento
da decisão.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 195242/09,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro NESTOR BAPTISTA, por maioria absoluta em:
I - Conhecer da Peça Recursal para, no mérito, dar-lhe provimento, julgando pela
Regularidade das Contas do convênio firmado entre a entidade e a Secretaria de
Estado do Abastecimento, de responsabilidade do Sr. Luiz Carlos de Farias.
II - Determinar a remessa dos autos à Diretoria de Execuções (DEX) para
cumprimento da decisão.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES (voto vencedor).
Os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO não acompanharam o voto do Relator (voto vencido).
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 2 de julho de 2009 – Sessão nº 23.
NESTOR BAPTISTA
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 644/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 258023/09
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : ANGELA CASSIA COSTALDELLO
ASSUNTO : REQUERIMENTO TOGADO
RELATOR : CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA
Processo de Servidores do TC. Férias. DRH: Deferimento. DIJUR: Deferimento.
MPjTC: Deferimento. Voto pelo deferimento do pedido.
1. RELATÓRIO
Trata o presente de Processo de Servidores do TC, impetrado pela Ilustre
Procuradora Angela Cassia Costaldello, visando a concessão de 30 (trinta) dias
de férias, a se iniciar em 15 de junho de 2009, relativas ao exercício de 2007.
Submetidos os autos à regular Instrução, a Diretoria de Recursos Humanos
informa que a interessada não usufruiu das férias relativas ao exercício de 2007,
concluindo pela sua concessão.
A Diretoria Jurídica atesta que a D. Procuradora não usufruiu do período de
férias relativo ao exercício de 2007, perfazendo jus ao gozo das mesmas.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, com fundamento legal no
Art. 72 do RITCPR e art. 51 da Lei nº 8625/93, não opõe-se a concessão do
pedido.
2. VOTO
Em análise aos autos constatamos, conforme Ficha Funcional às fls. 06/07, que
a D. Procuradora perfaz jus ao gozo de 60 (sessenta) dias de férias relativas ao
exercício de 2007, não tendo, até o momento, gozado de nenhum período. Assim,
passíveis de concessão às férias requeridas.
Do exposto, VOTO pelo deferimento do Requerimento da Ilustre Procuradora
Angela Cassia Costaldello para o gozo de 30 (trinta) dias de férias, a iniciar-se
em 15 de junho de 2009.
Encaminhe-se a Diretoria de Recursos Humanos para as devidas anotações e
providências.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de REQUERIMENTO TOGADO
protocolados sob nº 258023/09,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro NESTOR BAPTISTA, por unanimidade em:
I - Deferir o Requerimento da Ilustre Procuradora Angela Cassia Costaldello,
para o gozo de 30 (trinta) dias de férias, a iniciar-se em 15 de junho de 2009.
II - Encaminhar os autos à Diretoria de Recursos Humanos, para as devidas
anotações e providências.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 2 de julho de 2009 – Sessão nº 23.
NESTOR BAPTISTA
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 645/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 263970/08
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ASSUNTO : UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA
RELATOR : CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA
Uniformização de Jurisprudência. Exegese e aplicação do art. 3º da Emenda
Constitucional nº 47/05. Necessidade de observância cumulativa dos seguintes
requisitos: (I) tempo de contribuição; (II) tempo de serviço público; e (III) redução
da idade em função do tempo de contribuição excedente do mínimo exigido.

1. RELATÓRIO
O Conselheiro Hermas Brandão, por ocasião da Sessão Ordinária nº 09, de 19 de
março de 2008 da Segunda Câmara desta Corte em que ocorria o julgamento do
processo de aposentadoria autuado sob nº 11931-0/07 (em apenso), acatando a
manifestação da Drª. Juliana Sternadt Reiner, arguiu Incidente Processual de
Uniformização de Jurisprudência, tendo em vista a divergência de decisões
constatada entre os Órgãos Deliberativos desta Corte acerca da aplicabilidade
da regra contida no art. 3º, incisos I, II, III e § único da Emenda Constitucional
nº 47, de 05 de julho de 2005 como fundamento legal para a concessão ou não
do ato de aposentadoria de servidor.
Reconhecida a divergência acima mencionada, o Colegiado, acolhendo o incidente
em questão, determinou o sobrestamento do Protocolado nº 11931-0/07 (em
apenso) e ainda o encaminhamento da matéria a este Tribunal Pleno para
pronunciamento definitivo, consoante tramitação e instrução processual
delineada no artigo 415 e seguintes do Regimento Interno desta Casa.
O Ministério Público junto a esta Corte de Contas por meio do Parecer nº 8682/
08 (fls. 06-11) da lavra do Procurador-Geral, Dr. Elizeu de Moraes Corrêa,
manifesta-se no sentido de que o servidor que tenha ingressado no serviço público
até 16 de dezembro de 1998 poderá se aposentar com proventos integrais com
fundamento no artigo 3º da EC nº 47/05, desde que não tenha optado pelas
regras estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras dos
artigos 2º e 6º da EC nº 41/03 e, ainda, que o artigo 3º caput, da EC nº 47/05
impõe o preenchimento cumulativo das condições constantes dos incisos I, II e
III, não sendo possível a sua aplicação, quando ausente uma daquelas condições.
Ao final, o eminente Procurador sustenta que, “este Tribunal somente aceite
para fins de registro dos atos de aposentadoria com supedâneo na EC nº 47/
05, àqueles que, como fundamento legal, constar cumulativamente os três
requisitos (incisos I, II e III) do artigo 3º, da EC nº 47/05”. Por seu turno, a
Diretoria Jurídica, comungando do posicionamento do Ministério Público de
Contas, lançou Parecer sob nº 2519/09 (fls. 14-15) opinando que o artigo 3º da
EC nº 47/05 é claro ao exigir que o interessado cumpra todos os requisitos
(incisos I, II e III) para que possa se aposentar sob este fundamento legal.
É o relatório.
2. VOTO
O artigo 3º da EC nº 47/05 ao tratar da figura jurídica da aposentação, assim
dispõe:
“Art. 3º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas
estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas
pelos arts. 2º e 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o servidor da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias
e fundações, que tenha ingressado no serviço público até 16 de dezembro de
1998 poderá aposentar-se com proventos integrais, desde que preencha,
cumulativamente, as seguintes condições:
I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição,
se mulher;
II - vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze anos de
carreira e cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria;
III - idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do art. 40, §
1º, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, de um ano de idade para cada
ano de contribuição que exceder a condição prevista no inciso I do caput deste
artigo.
Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas
com base neste artigo o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de
2003, observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas dos
proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em conformidade
com este artigo.”
De uma interpretação do comando constitucional acima transcrito, depreende-
se que a regra ali encartada visa beneficiar os servidores que não possuem o
requisito etário, mas possuem um tempo de contribuição igual ou superior ao
exigido, compensando-se o excesso deste com a redução da idade constitucional
mínima, não restando dúvida de que o atendimento a todas as condições ali
consubstanciadas é requisito de validade do ato de inativação.
Desta forma, VOTO no sentido de que este incidente de uniformização de
jurisprudência seja resolvido nos seguintes termos:
1) para que a aposentadoria se subsuma ao artigo 3º da EC nº 47/05, faz-se
necessário o preenchimento cumulativo dos três requisitos constantes dos
incisos do dispositivo constitucional em questão, quais sejam: (i) tempo de
contribuição; (ii) tempo de serviço público; e (iii) redução da idade em função
do tempo de contribuição excedente do mínimo exigido ou o implemento da
idade de 60 anos se homem e 55 anos se mulher, afigurando-se inconstitucional
o ato de inativação que, supedaneado em tal dispositivo da Constituição, não
atenda os três pressupostos cumulativamente;
2) que à presente uniformização de jurisprudência seja atribuído efeito “ex-
nunc”, ou seja, que os seus efeitos jurídicos atinjam apenas os atos de inativação
que doravante sejam apreciados por esta Corte;
3) nos termos do § 4º do artigo 416 do Regimento Interno deste Tribunal, determino
o encaminhamento do acórdão que resolver a divergência à Coordenadoria de
Jurisprudência e Biblioteca, para elaboração de enunciado de Súmula sobre a
matéria;
4) determino o desapensamento do Protocolado nº 11931-0/07 e, em face desta
uniformização de jurisprudência, nova audiência da Diretoria Jurídica e do
Ministério Público de Contas para análise do mérito do ato de aposentação da
servidora Juliana Oliveira Jonas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de UNIFORMIZAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA protocolados sob nº 263970/08,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro NESTOR BAPTISTA, por unanimidade em:
Determinar que o presente incidente de Uniformização de Jurisprudência, seja
resolvido nos seguintes termos:
I - Que a aposentadoria se subsuma ao artigo 3º da EC nº 47/05, faz-se necessário
o preenchimento cumulativo dos três requisitos constantes dos incisos do
dispositivo constitucional em questão, quais sejam: (I) tempo de contribuição;
(II) tempo de serviço público; e (III) redução da idade em função do tempo de
contribuição excedente do mínimo exigido ou o implemento da idade de 60 anos
se homem e 55 anos se mulher, afigurando-se inconstitucional o ato de inativação
que, supedaneado em tal dispositivo da Constituição, não atenda os três
pressupostos cumulativamente;
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II - Que, à presente Uniformização de Jurisprudência, seja atribuído efeito “ex-
nunc”, ou seja, que os seus efeitos jurídicos atinjam apenas os atos de inativação
que doravante sejam apreciados por esta Corte;
III - Nos termos do § 4º, do artigo 416, do Regimento Interno deste Tribunal,
determinar o encaminhamento do Acórdão que resolver a divergência, à
Coordenadoria de Jurisprudência e Biblioteca, para elaboração de enunciado de
Súmula sobre a matéria;
IV - Determinar o desapensamento do Protocolado nº 11931-0/07 e, em face
desta Uniformização de Jurisprudência, nova audiência da Diretoria Jurídica e
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para análise do mérito do
ato de aposentação da servidora Juliana Oliveira Jonas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HERMAS EURIDES BRANDÃO,
NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG
HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores THIAGO
BARBOSA CORDEIRO e CLÁUDIO AUGUSTO CANHA.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 2 de julho de 2009 - Sessão nº 23.
NESTOR BAPTISTA HERMAS EURIDES BRANDÃO
Conselheiro Relator Presidente

ACÓRDÃO Nº 648/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 38313/07
ENTIDADE : SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO SOCIAL
INTERESSADO: AIRTON CARLOS PISSETTI
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Tomada de Contas Extraordinária. Comunicação de Irregularidade no
exercício de 2005. Programa Paraná Legal. Prestação dos serviços de forma
satisfatória. Pela improcedência e arquivamento dos autos.
RELATÓRIO
Trata o expediente em questão de Tomada de Contas Extraordinária, instaurada
a partir da Comunicação de Irregularidade (Informação n.º 05/2007 - fls. 03 a 71)
elaborada pela 5ª ICE – Inspetoria de Controle Externo, atual 4ª ICE, baseada em
supostas irregularidades na Secretaria de Estado da Comunicação Social – SECS
– acerca de gastos com o jornal “Hora H” no exercício de 2005 referentes ao
Programa Paraná Legal (programa de atos oficiais do Estado), despesas estas
que, conforme a ICE, não se coadunam aos princípios regentes da Administração
Pública contidos no caput do artigo 37 da Constituição Federal.
Ao analisar o feito, Diretoria de Contas Estaduais, por meio da Informação nº
307/08 – DCE, sintetiza as supostas irregularidades, nos seguintes termos:
a) Compete privativamente à SECS o controle administrativo e financeiro
dos recursos orçamentários nas áreas específicas de divulgação e propaganda
feitas através de agências de publicidade e dos meios de comunicação de
massa escrito, falado e televisionados, conforme o Decreto Estadual n.º 258/
95.
b) Em complemento aos diplomas legais existentes, a Resolução n.º 035/95,
em vigor, estabeleceu que todas as autorizações para despesas desta natureza
solicitadas por quaisquer órgãos enquadrados dentre os pertencentes à
Administração Direta e Indireta do Executivo Estadual deverão ser prévias,
obrigatórias e acompanhadas de Pedido de Autorização para Divulgação e
Veiculação – PADV.
c) Cabe à SECS a manutenção de mecanismos de controle eficientes, tanto
para a emissão, autorização, aprovação, quanto para acompanhamento de
todos os gastos inerentes à área de comunicação social.
d) Ao apurar e avaliar a distribuição de publicidade e propaganda nos
diversos jornais do Estado, encontrou-se enorme dessemelhança entre os
valores gastos com cada veículo, tendo como parâmetro os jornais “Hora H”
e “Gazeta do Povo”. A ICE solicitou esclarecimentos à SECS, a qual informou
que as escolhas dos veículos de comunicação e as justificativas acerca dos
jornais escolhidos para veicularem as notícias são de responsabilidade das
agências de propaganda licitadas em concorrência.
e) Informa a ICE que a SECS não utiliza estudo ou normatização que defina
critérios claros para a publicação de atos governamentais nos meios de
comunicação, o que é fundamental para se saber a melhor forma de se atingir
a população, trazendo eficácia e eficiência às publicações e economia aos
cofres públicos.
f) Salienta que a publicação de atos oficiais não é feita por meio de agência
de publicidade, mas sim diretamente pela SECS. O órgão solicitante requisita
publicação por meio de PADV e a SECS é quem decide qual o jornal que
veiculará a publicação, com a devida autorização do Secretário titular da
pasta.
g) Informa a ICE (fl. 12 e 13) que, de 61 jornais que foram utilizados para a
publicação de atos oficiais, o “Hora H” recebeu o equivalente a 10,57% (R$
1. 208.085,00) do valor total gasto, montante bem maior do que o “Diário
Oficial de Curitiba” (6,46% = R$ 737.827,00) que a “Tribuna do Paraná”
(1,89% = R$ 216.543,00) e que a “Gazeta do Povo” (0,04% = R$ 4.620,56)
receberam. O jornal “O Estado do Paraná” recebeu R$ 2.523.927,00
(22,09%), porém sua tiragem e número de leitores são muito mais elevados
do que os do “Hora H”.
h) O Governo Federal utiliza como parâmetro para efetuar as publicações o
Decreto n.º 5.450/05.
i) O Estado do Paraná, por meio do Decreto n.º 6.257/02, determinou que
todas as licitações realizadas pelos órgãos da Administração Direta e Indireta
do Poder Executivo deverão ser divulgadas no portal da internet denominado
COMPRAS PARANÁ, sem prejuízo das demais formas de divulgação.
j) A conduta adotada pelo Secretário Estadual de Comunicação Social, senhor
Airton Carlos Pissetti, autorizando os gastos ora narrados, é ilegal, conforme
dispõe art. 11 da lei federal 8.429/92, ensejando a penalidade prevista no art.
12, inc. III, do mesmo dispositivo e o ressarcimento ao Erário Estadual do
valor de R$ 1.165.535,00 (um milhão, cento e sessenta e cinco mil, quinhentos
e trinta e cinco reais).
l) Entende necessário o envio das peças processuais para o Ministério Público
Estadual para que proceda a impetração de ação por improbidade
administrativa, se entender cabível.

m) Tal comportamento é também punível nos termos do art. 87, IV, “g”, e art.
89, §1º, I e §2º da Lei Complementar estadual n.º 113/05.
n) Sugere que a publicação de atos oficiais no jornal “Hora H”, assim como
em outros jornais em que estes estejam sendo publicados em duplicidade ou
multiplicidade, deva ser imediatamente interrompida, em face da gravidade
dos fatos ora narrados.
Oportunizado o direito constitucional ao Contraditório, o Secretário de Estado
da Comunicação Social, o Senhor Airton Carlos Pissetti apresentou sua defesa,
fls. ˜92 a 119 e 418 a 545, cuja bem elaborada síntese pela unidade técnica já
citada, transcrevo abaixo:
a) A SECS não é a ordenadora das despesas com a publicidade de atos oficiais
dos órgãos do Estado, mas apenas controladora das despesas com publicação
incorridas por outros órgãos. Assim, o empenho e o pagamento das faturas
referentes às veiculações de atos oficiais são de exclusiva responsabilidade
do órgão que ordena a despesa.
b) A competência do Tribunal de Contas se restringe ao controle das despesas
incorridas pelos órgãos e administradores que efetivamente as ordenaram,
o que não ocorre em relação à SECS, que é mero órgão intermediário,
organizador e controlador de despesas.
c) Dá-se a entender que a finalidade das publicações oficiais do Estado estaria
vinculada a um suposto dever de igualdade de gastos e oportunidade em
relação a todos os principais jornais do Estado e do país. Entende que fica
escancarada a intenção de utilizar a presente Tomada de Contas com o objetivo
de criar um ambiente de eqüidade competitiva para os principais órgãos de
comunicação do Estado, principalmente para a “Gazeta do Povo”, em frontal
ofensa ao verdadeiro interesse público em jogo, qual seja, o de dar aos atos
do governo uma publicidade eficaz.
d) Ressalta que a atividade administrativa/fiscalizadora do Tribunal de
Contas não pode objetivar, tampouco estar fundamentada na idéia de que
deva haver uma proporcionalidade entre os gastos despendidos com os
principais jornais do Estado, buscando restabelecer um equilíbrio
supostamente perdido.
e) Afirma que, hoje, a doutrina reconhece que os princípios constitucionais
podem e devem ser aplicados imediatamente nos casos concretos, ainda que
não haja lei regulamentando-os. E, se houver, esta deve ser interpretada
conforme a Constituição e nunca no sentido contrário. Assim, o conteúdo do
princípio da publicidade será necessariamente no sentido de dar conhecimento
ao público dos atos oriundos da Administração. Por isso existem órgãos
oficiais de divulgação dos atos da Administração, que são os diários oficiais.
Todavia, alguns atos carecem de uma publicidade mais ampla, pois necessitam,
para alcançar sua finalidade, de uma interação perfeita entre Administração
e Sociedade organizada, como é o caso dos editais de licitação.
f) Salienta que ainda que haja dispositivos legais que estabeleçam padrões
de publicação, estes devem ser encarados como padrões mínimos, muitas vezes
insuficientes para dar a devida e desejada publicidade aos atos
administrativos, como ocorre no caso do art. 21, caput, combinado com o
inciso III, da Lei 8.666/93. A finalidade das publicações oficiais é de alcançar
o maior número de leitores possível. Portanto, se é necessário um dispêndio
relativamente maior para se chegar a uma faixa da população não alcançada
pelos diários de grande circulação, isto certamente não ofende o princípio da
eficiência. Pelo contrário, lhe confere pleno cumprimento. Assim, há um espaço
de discricionariedade ao Administrador para exceder ao mínimo, desde que
em benefício do interesse público. A controvérsia se fixa em redor dos critérios
de conveniência e oportunidade do ato administrativo.
g) Cita o posicionamento exarado pelo STJ no Resp 41.969/DF.
h) Afirma que a escolha dos meios de comunicação para as publicações oficiais
do Estado está dentro do espaço de discricionariedade da Administração.
Além disso, a análise qualitativa do jornal é imprescindível para se fazer um
juízo de valor sobre a pertinência de sua utilização. Ou seja, é lícito e razoável
ao poder público estabelecer estratégias de divulgação dos atos
administrativos de modo a cumprir com a finalidade última da publicidade,
qual seja, a de a todos alcançar. A finalidade da publicidade dos atos oficiais
não está cingida pela letra da lei, mas norteia-se pelo dever de transparência
e informação da Administração perante o cidadão, ou então, pelo próprio
interesse do cidadão pela notícia ou ato administrativo publicado.
i) Alega que a 5ª Inspetoria incorre em equívoco capital ao igualar o sub-
princípio da economicidade, entendido muito mais a partir de uma visão
meramente privatista, com o princípio da eficiência administrativa. Aquele
nada mais é do que uma das facetas do princípio da eficiência, mas este não
se resume a um tratamento que visa a dar cumprimento, de maneira mais
econômica, aos dispositivos legais independentemente da persecução da
finalidade do ato administrativo. Afinal de contas, a finalidade da
Administração é a persecução do interesse público e não do lucro comercial
como ocorre com as empresas privadas.
j) O pleno respeito e cumprimento ao princípio da publicidade pressupõe
idealmente que todos os possíveis interessados em participar de um certame
licitatório ou de um concurso público de fato o farão, de modo que estes
tragam os melhores e mais econômicos resultados em consonância com o
mais legítimo interesse público.
l) Se a Inspetoria está a advogar que a Administração deve gastar apenas o
estritamente necessário para cumprir a lei sem se preocupar com o resultado,
ou seja, a eficiência do gasto, o faz em total dissonância com os princípios
ordenadores de nossa Constituição.
m) Alega que a Inspetoria utilizou-se de instrumentos meramente quantitativos
para efetuar a comparação entre os jornais, utilizando dados não
comprovados alegadamente oriundos do Instituto Ipsos Marplan, cuja
precisão é muito inferior ao IVC. Porém, o IVC presta serviços a apenas cinco
jornais diários do Paraná, sendo que a informação quanto à tiragem dos
demais advém do próprio jornal. A tiragem do Jornal “Hora H” é de 19.680
exemplares, e não 3.000. A tiragem média da “Gazeta do Povo” é de 43.581
exemplares, e não 50.000.

n) O Jornal “Hora H” pode ser adquirido em bancas e estabelecimentos
similares, como também, e principalmente, é distribuído gratuitamente nas
rádios de todo o Paraná e nos órgãos oficiais do Estado e das Prefeituras
Municipais. No que diz respeito às rádios, a SECS envida esforços para que
as notícias e atos oficiais publicados no Jornal “Hora H” sejam veiculadas
nas rádios do interior para dar-lhes publicidade. Assim, o fator multiplicador
do Jornal “Hora H” é muito maior do que o atestado pela Inspetoria.
o) O jornal “Hora H” vem sendo utilizado para as publicações legais e
institucionais há mais de 12 anos. Além disso, os gastos anuais entre 1995 e
2002 são equivalentes aos dispêndios ocorridos de 2002 a 2006.
p) Cumpre à Secretaria e ao seu titular preparar as publicações requeridas
por terceiros, escolher os meios de comunicação adequados a dar pleno
cumprimento aos princípios da publicidade e eficiência administrativas e
coordenar o processo que culmina nas efetivas publicações. Todas estas
tarefas foram desempenhadas dentro dos parâmetros legais e constitucionais,
descaracterizando qualquer hipótese de ilegalidade.
q) Resume afirmando que não há elementos na Tomada de Contas ora
impugnada que sustentem a tese da existência de um dano ao erário, sequer
tendo a Inspetoria sido capaz de quantificar com precisão e equilíbrio este
dano. O que faz é simplesmente pressupor que todos os gastos decorrentes
das publicações no jornal “Hora H” são abusivos. Além disso, não logrou
demonstrar culpa ou dolo do interessado, não podendo ser o agente público
responsabilizado, conforme art. 37, §6º, da Lei Maior.
r) Diante disso, requer seja a Tomada de Contas Extraordinária invalidada
por estar eivada de vício de finalidade nos termos da argumentação acima;
no mérito, seja negada procedência ao pedido inicial pela responsabilização
do servidor e imposição de multas pecuniárias, uma vez que a conduta do
interessado enquanto Secretário de Estado da Comunicação Social pautou-
se pelo respeito à legalidade, moralidade, publicidade, eficiência e
impessoalidade administrativas.
Pronunciando-se acerca do contraditório e também dos memoriais apresentados,
a 5ª ICE ratifica “in totum” sua posição.
Por sua vez, a Diretoria de Contas Estaduais – DCE, analisando o mérito, cita
questão semelhante perante o Tribunal de Contas da União (Decisão n.º 1236/
02 – Plenário), proferida no processo 010.882/02, cuja fundamentação adotou
a fim de concluir não ter sido comprovada a lesividade ao erário, condição
essencial da Tomada de Contas e da devolução dos valores. Pondera que o serviço
foi efetivamente prestado e trouxe proveito à Entidade, que teve seus atos oficiais
publicados no período contratado.
Afirma que, em decorrência do princípio da responsabilidade civil, a Secretaria
de Estado da Comunicação Social tem o dever moral de pagar pelos serviços
prestados, durante a execução do contrato, que lhe serviram e dos quais tirou
proveito, sob pena de se consentir com o seu enriquecimento ilícito.
Prossegue, aduzindo que a escolha do meio para efetivar a devida publicidade
dos atos administrativos, deve atingir a sua finalidade precípua que é alcançar
o maior número de leitores possível. E que, portanto, se a própria lei não exige
que a publicação seja realizada no jornal de maior circulação local, cabe ao
gestor dentro do seu poder discricionário, sempre pautado na Lei e nos Princípios
da Eficiência e da Supremacia do Interesse Público, adotar os procedimentos
que tragam maior benefício a entidade, seja na escolha do menor preço, ou por
intermédio da escolha de melhor custo benefício, adotando, por exemplo, o menor
custo por leitor.
Finaliza a Diretoria de Contas Estaduais, sugerindo:
–”1) o encerramento do processo e o conseqüente arquivamento dos autos
para que seja reconhecida a ausência de má-fé, de lesão ao erário, e da
responsabilidade de ressarcir o valor dos serviços que recebeu a fim de evitar-
se o enriquecimento ilícito;
2) determinar à Secretaria de Estado da Comunicação, de acordo com o inciso
III do art. 21 da Lei nº 8.666/93 (com a redação dada pela Lei nº 8.883/94) que,
a partir da publicação da presente decisão, publique os avisos de licitação
também em jornal diário de grande circulação no Estado.”
O Ministério Público junto a este Tribunal, por meio do Parecer nº 3222/09,
igualmente considera desarrazoada a condenação ao ressarcimento dos valores
despendidos, porquanto houve a efetiva prestação dos serviços, de forma que a
finalidade dos contratos foi atingida.
Observa que se a própria lei não exige que a publicação seja realizada no jornal
de maior circulação local, cabe ao gestor a escolha, conforme seu poder
discricionário. Assim, deverão ser adotados os procedimentos que tragam maior
benefício à entidade, seja na escolha do menor preço, ou por intermédio de melhor
custo benefício, adotando, exemplificativamente, o menor custo por leitor.
Enfrenta, ainda, o órgão ministerial, a preliminar de ilegitimidade da parte com
relação à totalidade das despesas impugnadas, uma vez que restou demonstrado
no processo que quase a totalidade das despesas foi ordenada por integrantes da
administração direta e indireta do Estado do Paraná, e não pelo Secretário de
Estado da Comunicação Social o qual, conforme documento acostado às fls. 107,
é responsável por apenas R$ 10.572,00.
Destarte, observando que o impugnado é parte ilegítima no processo e, no mérito,
acompanhando o opinativo da Diretoria de Contas Estaduais, a conclusão do
Parquet é favorável ao arquivamento dos autos.
É o relatório.
VOTO
Considerando as razões da defesa e ainda as argumentações trazidas pela Diretoria
de Contas Estaduais e pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VOTO pela improcedência da presente Tomada de Contas Extraordinária,
instaurada em face do Sr. Airton Carlos Pissetti, e seu consequente arquivamento,
porquanto restou comprovada a efetiva prestação dos serviços, atingindo as
finalidades propostas e, em razão da contratação ter ocorrido dentro de critérios
adotados pela administração, conforme seu poder discricionário. Além disso, a
determinação para a devolução de valores implicaria em enriquecimento ilícito
do Estado, uma vez que tanto a administração como a coletividade restaram
beneficiados com o jornal que efetivou as publicações, tornando públicos os
atos oficiais estaduais no período da contratação.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de TOMADA DE CONTAS
EXTRAORDINÁRIA,
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ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por maioria absoluta em:
Julgar improcedente a presente Tomada de Contas Extraordinária, instaurada
em face do Sr. Airton Carlos Pissetti, e seu consequente arquivamento, porquanto
restou comprovada a efetiva prestação dos serviços, atingindo as finalidades
propostas e, em razão da contratação ter ocorrido dentro de critérios adotados
pela administração, conforme seu poder discricionário. Além disso, a
determinação para a devolução de valores implicaria em enriquecimento ilícito
do Estado, uma vez que tanto a administração como a coletividade restaram
beneficiados com o jornal que efetivou as publicações, tornando públicos os
atos oficiais estaduais no período da contratação.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e o Auditor
JAIME TADEU LECHINSKI. (voto vencedor)
O Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO votou pela procedência da tomada
de contas e, no mérito, julgou-as irregulares com a conseqüente apuração de
danos ao erário, sendo acompanhado pelo Auditor CLÁUDIO AUGUSTO
CANHA. (voto vencido)
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 2 de julho de 2009 – Sessão nº 23.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Conselheiro no exercício da Presidência

ACÓRDÃO Nº 653/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 204647/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE GUAÍRA
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE
CONTAS e MANOEL KUBA
ASSUNTO : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO DE REVISTA. PRESTAÇÃO DE
CONTAS MUNICIPAL. NEGATIVA DE PROVIMENTO MANTENDO DECISÃO.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de Embargos de Declaração interpostos pelo Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas em face do Acórdão nº 280/08, do Tribunal
Pleno, que deu provimento ao Recurso de Revista nº 493016/04, reformando a
decisão consubstanciada na Resolução nº 7138/2004 – TC, para emitir parecer
prévio recomendando a aprovação com ressalvas das contas do Poder Executivo
do Município de GUAÍRA, relativas ao exercício financeiro de 2002.
Alega o Embargante que a decisão embargada não está em conformidade com o
disposto no art. 49, II, §1º, incisos III e IV da Lei Complementar nº 113/05, não
obstante a remissão às razões apresentadas pela Diretoria de Contas Municipais.
Isto porque, segundo o Embargante, “a douta Diretoria de Contas Municipais
- DCM não fez sua análise à luz da legislação de regência, limitando-se a afirmar
que em exercícios anteriores a falta de conta corrente específica para os recursos
previdenciários não havia sido apontada como causa de irregularidade, além de
deixar de abordar o aspecto relativo ao não repasse da cota patronal, o que
caracteriza fato tipificado no artigo 1º, inciso XIV, do Decreto-lei nº 201/67 e no
art. 168 – A do Código Penal”. Conclui que, analisando o Acórdão, “não se
encontra elementos suficientes a afastar a incidência das normas legais e
regulamentares acima indicadas, e tampouco indicado o dispositivo legal
pertinente e adequado a demonstrar que a falta em questão se caracterizaria como
mera impropriedade formal, ausente o dano ao erário”.
Requer o Ministério Público, ao final, que seja sanada a omissão verificada no
Acórdão nº 280/08, do Tribunal Pleno, “devendo ser apontada a fundamentação
jurídica das questões de fato e de direito, bem como o dispositivo legal que
embasou a decisão, tendo em vista que a mesma diverge do posicionamento
adotado por este parquet nos termos do Parecer Ministerial nº 1314/08”.
É o relatório.
VOTO
O processo original – o Recurso de Revista nº 493016/04 -, recebeu por parte
da Diretoria de Contas Municipais opinativo pelo conhecimento e provimento,
com a reforma da decisão consubstanciada na Resolução nº 7138/2004 e
conseqüente aprovação das contas.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, como reportado na peça
recursal, discordou da unidade técnica, opinando pelo provimento parcial do
Recurso de Revista.
O relatório da decisão atacada contém todos os apontamentos de irregularidades
contidos na instrução, relativos aos seguintes fatos:
1 - utilização de Recurso em valor superior às dotações consignadas, emissão de
empenho em valor superior às dotações
2 - inexistência de conta corrente específica para previdência Municipal.
3 – falta de repasse da contribuição Patronal ao Regime Próprio.
O voto contido no Acórdão nº 280/08 – Tribunal Pleno, tem o seguinte teor:
“Diante do acima exposto, acompanhando a Diretoria de Contas Municipais
VOTO em conhecer o presente Recurso de Revista, interposto pelo Sr. Manoel
Kuba, Prefeito Municipal, para, no mérito, dar-lhe provimento e reformar a
Resolução n.º 7138/2004-TC, no sentido de emitir Parecer Prévio recomendando
a APROVAÇÃO, com ressalvas, das Contas do Poder Executivo do Município
de GUAÍRA, relativas ao exercício financeiro de 2002. Determino ainda, ao
Município, a manutenção de conta específica para fins previdenciários, sob pena
de desaprovação de futuras prestações de contas”.
Insurge-se o Recorrente quanto ao voto proferido, por entender ausente a
fundamentação jurídica da análise das questões de fato e de direito e o dispositivo
legal que embasou a decisão do voto, no tocante ao segundo e terceiro itens
acima arrolados - entendendo que a instrução técnica adotada como motivação
é insuficiente para tanto por não cotejar os fatos julgados com os dispositivos
legais correspondentes.
Acerca de tais itens, a instrução da Unidade Técnica, adotada por este Relator,
foi no seguinte sentido:

“Quanto a inexistência de conta específica para previdência municipal alega
que a prestação de contas do município nos exercícios financeiros de 2000 a
2001 foram apresentadas de forma análoga à presente, as quais foram aprovadas,
devendo se utilizar das aprovações anteriores por analogia a estas.
E, em relação à falta de repasse da contribuição patronal ao regime próprio alega
que apresentou suas justificativas na prestação de contas às fls. 570, esclarecendo
que a parte dos servidores consta registrada em conta contábil, sendo que houve
a devida inscrição e baixa da contribuição dos servidores, no valor de R$
41.605,01.
Por fim, conclui a Diretoria de Contas Municipais que diante das considerações
e tomando-se como verdadeiras as justificativas e documentos apresentados aos
autos, cabível é o provimento do presente recurso de revista, para o fim de reformar-
se a decisão exarada na Resolução nº 7138/04, sugerindo a aprovação das contas
em exame”.
E mais:
“Quanto às contribuições da parte patronal, o entendimento pode ser o mesmo
adotado para o apontamento anterior, relativo à conta corrente específica para o
RPPS, convertendo o apontamento em ressalva às contas”.
Com efeito, no julgamento sob exame, este Relator pautou-se nos precedentes
aludidos na própria instrução, que reporta o tratamento dado à matéria com relação
ao mesmo Município em dois exercícios financeiros antecedentes – o que encontra
guarida no Princípio da Isonomia, preceituado no art. 37, caput, da Constituição
Federal.
Adotei, portanto, o mesmo critério de julgamento, nessa oportunidade,
considerando a aprovação das contas dos dois exercícios precedentes,
apresentadas de forma análoga à presente, bem como a vinculação dos servidores
ao Regime Geral de Previdência Social ter ocorrido no exercício em análise,
conforme a Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (fls. 202/
238), e ainda a certificação de regularidade previdenciária do município, emitida
em 06/11/2002 válida até 05/05/2003, nos termos expostos na Instrução nº
4794/07 – DCM, que acompanhei em meu voto.
Diante dessas considerações, VOTO, pelo conhecimento dos presentes Embargos
de Declaração, interpostos pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
em face do Acórdão nº 280/08, do Tribunal Pleno, negando-lhes, porém,
provimento e mantenho a decisão embargada tal como foi proferida.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por unanimidade em:
Conhecer dos presentes Embargos de Declaração, interpostos pelo Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, em face do Acórdão nº 280/08, do Tribunal
Pleno, negando-lhes provimento e mantenho a decisão embargada tal como foi
proferida.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os
Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, JAIME TADEU LECHINSKI e
THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 2 de julho de 2009 – Sessão nº 23.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Conselheiro no exercício da Presidência

ACÓRDÃO Nº 654/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 264384/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
INTERESSADO: WILMAR REICHEMBACH
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Pedido de rescisão – Concessão de efeito suspensivo – Violação à dispositivo
legal – Presentes os requisitos para a concessão da medida. Pareceres
favoráveis. Pelo deferimento.
RELATÓRIO
Trata-se de Pedido de Rescisão (com pedido de efeito suspensivo) da decisão
consubstanciada no Acórdão nº. 588/09, que retificou o Acórdão nº 390/09 –
ambos da Primeira Câmara, que negou registro às admissões de Janelise Scherer
e Silvana Nunes Souza, aprovadas no Concurso Público disciplinado pelo Edital
nº 15/03, para o cargo de Professor;
Fundamenta-se o pleito no Art. 494, inciso V do Regimento Interno desta Corte,
tendo em vista suposta violação ao Art. 37, inciso XVI da Constituição Federal,
o qual versa sobre as hipóteses legais de acumulação de cargos públicos.
Analisadas as razões e documentação juntada e, em juízo de cognição sumária,
recebi a peça rescisória com fundamento no dispositivo invocado,
encaminhando-a aos setores competentes para a apreciação quanto ao efeito
suspensivo pleiteado.
De acordo com o Parecer nº 6896/09 da Diretoria Jurídica – DIJUR, resta presente
o fumus boni iuris, porquanto os documentos acostados aos autos revelam que
os cargos e horários exercidos apontados como irregulares durante a instrução
processual, encontram respaldo na exceção constitucional.
No que tange ao periculum in mora assevera a DIJUR tratar-se de situação
inquestionável, diante da possibilidade do Município exonerar as servidoras
em cumprimento à decisão desta Corte.
Desta forma, conclui pela concessão da liminar.
O Ministério Público junto a este Tribunal, por meio do Parecer nº. 6766/09,
acompanhando o posicionamento da Diretoria Jurídica, igualmente opina pelo
deferimento da medida.

É o relatório.
VOTO
Considerando que se encontram satisfeitos os requisitos a que se referem os
incisos I e II do art. 407-A do Regimento Interno deste Tribunal de Contas,
VOTO, nos termos da Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto a este
Tribunal, pelo deferimento da liminar para a concessão de efeito suspensivo ao
presente pedido de rescisão.
Remetam-se os autos à Presidência deste Tribunal, para efeito do art. 407-A, §6º,
do Regimento Interno, à Diretoria de Execuções, para as anotações devidas, e, a
seguir, à Diretoria Jurídica e ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
para manifestação de mérito.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PEDIDO DE RESCISÃO,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por unanimidade em:
I - Deferir a liminar para a concessão de efeito suspensivo ao presente pedido de
rescisão.
II – Encaminhar os autos à Presidência deste Tribunal, para efeito do art. 407-A,
§6º, do Regimento Interno, à Diretoria de Execuções, para as anotações devidas,
e, a seguir, à Diretoria Jurídica e ao Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas, para manifestação de mérito.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 2 de julho de 2009 ˜– Sessão nº 23.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 655/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 113440/09
ORIGEM: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ASSUNTO : LICITAÇÃO-COMPRAS
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Licitação. Pregão eletrônico. Homologação.
RELATÓRIO
Trata o presente de procedimento licitatório na modalidade Pregão eletrônico,
tipo menor preço, sob nº 04/2009-TC, para a aquisição de cartuchos de tinta
e toner, original do fabricante, para as impressoras deste Tribunal.
O Presidente da Casa fixou o preço máximo em R$ 28.000,00 (vinte e oito mil
reais), conforme Despacho n.º 703/09, de f. 11.
Concluída a licitação sagrou-se vencedora a empresa Dirox Distribuidor
Xerográfico Ltda - ME, com o valor de R$ 12.650,00 (doze mil seiscentos e
cinquenta reais), conforme consta da Ata da sessão pública do Pregão, de f.
180/190.
A Diretoria Jurídica através do Parecer nº 6837/09 opina pela legalidade do
certame.
O Ministério Público junto a este Tribunal não se opõe à homologação e
adjudicação à proponente vencedora, conforme Parecer nº 6839/09.
VOTO
Diante do exposto, com base nos pareceres da Diretoria Jurídica, do
Ministério Público de Contas e nos termos do art. 522 do Regimento Interno,
voto pela homologação do Pregão Eletrônico nº 04/2009 e conseqüente
adjudicação do seu objeto à proponente vencedora, Dirox Distribuidor
Xerográfico Ltda.- ME, pelo valor de R$ 12.650,00 (doze mil seiscentos e
cinquenta reais).
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de LICITAÇÃO-COMPRAS/
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS protocolados sob nº 113440/09,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
I – Homologar a Licitação, modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço,
sob nº 04/2009-TC, para a aquisição de cartuchos de tinta e toner, original
do fabricante, para as impressoras deste Tribunal, com base nos Pareceres
da Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas e
nos termos do art. 522 do Regimento Interno;
II - Adjudicar o objeto do certame à proponente vencedora, Dirox Distribuidor
Xerográfico Ltda.- ME, pelo valor de R$ 12.650,00 (doze mil seiscentos e
cinquenta reais).
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores THIAGO BARBOSA CORDEIRO e CLÁUDIO
AUGUSTO CANHA.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 2 de julho de 2009 – Sessão nº 23.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO nº 656/09 – Pleno
PROCESSO N.°: 316363/05
ENTIDADE: ADRIANA MARTINS DE FARIAS REBECCHI
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU
PAULO MAC DONALD GHISI
ASSUNTO: DENÚNCIA
RELATOR: CONS. CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
ADVOGADO(S):
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EMENTA: DENÚNCIA. DISPENSA DE LICITAÇÃO COM FULCRO NO ART
24, IV, DA LEI 8666/93, PARA AMPLIAÇÃO, REFORMAS E OBRAS NO
PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL DE FOZ DO IGUAÇU. A
CONTRATAÇÃO DIRETA É PREVISTA NA LEI 8666/93, MAS CUMPRE
MOTIVÁ-LA ADEQUADAMENTE. DEVE-SE DEMONSTRAR A
POTENCIALIDADE DE OCORRÊNCIA DE UM DANO IRREPARÁVEL E
QUE A CONTRAÇÃO DIRETA TEM O CONDÃO DE AFASTAR EVENTUAL
DANO, JUSTIFICANDO A NÃO REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO
LICITATÓRIO. DEMONSTRAÇÃO ADEQUADA DO CARÁTER
EMERGENCIAL DAS CONTRATAÇÕES, HAJA VISTA O RISCO DE DANO
IRREPARÁVEL À POPULAÇÃO DE FOZ DO IGUAÇU. AUSÊNCIA DE
QUALQUER INDÍCIO DE PREJUÍZO AO ERÁRIO. IMPROCEDÊNCIA.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Trata-se de denúncia apresentada a esta Corte de Contas pela Sra. Adriana Martins
de Farias Rebecchi, advogada - OAB/PR n° 30.935, relatando supostas
irregularidades no Processo de Dispensa de Licitação n° 020/2005 realizado
pela Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu, no ano de 2005, de responsabilidade
do Sr. Paulo Mac Donald Ghisi (gestão 2005-2009), prefeito municipal.
Relata a denunciante que existiriam irregularidades no processo de dispensa de
licitação supracitado, publicado no Órgão Oficial do Município de Foz do Iguaçu,
edição n° 532, de 05 de julho de 2005, com gasto total de R$ 626.569, 45
(seiscentos e vinte e seis mil, quinhentos e sessenta e nove reais e quarenta e
cinco centavos). Tal processo teve por objeto a reforma e ampliação de instalações
elétricas, lógicas, telefônicas, alarmes, mobília e obras para o Pronto Atendimento
Municipal, realizado pela municipalidade no ano de 2005. Expõe a Sra. Adriana
que o referido processo de dispensa abarcaria contratações de natureza distinta
e que, além disso, não possuiria caráter emergencial, por meio do qual o município
teria tentado justificá-lo, com fulcro no Art. 24, IV, da Lei 8666/93. Por fim,
requer que esta Corte adote as medidas legais cabíveis face aos fatos expostos.
Através do Despacho n° 634/05, este Gabinete da Corregedoria Geral,
determinou o ofício preliminar ao denunciado e a remissa dos autos à Diretoria
de Contas Municipais – DCM, para subsidiar a análise da prestação de contas
municipal referente ao ano de 2005.
O denunciado se limitou a informar que denúncia idêntica foi postulada perante
o Ministério Público Estadual. Ainda, remeteu à esta Corte cópias dos
procedimentos licitatórios de dispensa, com a finalidade de demonstrar o caráter
emergencial que ensejou a dispensa de licitação (fls. 36-86).
Por seu turno, a Diretoria de Contas Municipais – DCM deste Tribunal, através
da Informação n° 1917/05 (fls. 115-118), atentou para os seguintes fatos: “...da
nova documentação trazida à baila pelo denunciado, observa-se que: a) não
consta o contrato nº. 142/2005 apontado na nota de empenho nº. 4.464/2005
de fls. 36; b) o valor empenhado em favor da empresa Costa & Pereira
Decorações Ltda., num total de R$ 88.888,00 (oitenta e oito mil e oitocentos
e oitenta e oito reais), empenhos de fls. 37 a 40, diverge do valor publicado no
documento de fls. 44; c) o termo de ratificação de fls. 43, subscrito pelo Prefeito
Municipal, faz referência ao parecer da Procuradoria Geral do Município,
no entanto não consta a cópia do referido parecer; d) o memorando interno
de fls. 59 se refere a “inexigibilidade de licitação” (art. 25), contrariando as
disposições legais, conforme observado no parecer de fls. 70, emitido pela
Procuradora de Apoio Técnico-Administrativo.”
Recebido o presente expediente como denúncia, através do Despacho n° 602/06
– GCG (fls. 119 – 120), o prefeito municipal foi oficiado por esta Corte para
exercício do contraditório nestes autos.
Em sua manifestação, o prefeito de Foz de Iguaçu fez as seguintes considerações:
a) o Empenho n° 4464/2005 faz menção ao Contrato n° 152/2005 e não ao
Contrato n° 142/2005; b) o valor empenhado em favor da empresa Costa & Pereira
Decorações Ltda. diverge do constante na publicação de dispensa de licitação,
que aponta o total de R$ 96.795,00, por que foram reaproveitados móveis e
equipamentos de outros setores da Secretaria Municipal de Saúde, fato que levou
a diminuição dos valores para R$ 88.888,00; c) O parecer emitido pela
Procuradoria de Apoio Técnico Administrativo, o qual serviu de embasamento
jurídico para a dispensa de licitação, é o mesmo mencionado no Termo de
Ratificação mencionado pelo prefeito municipal. d) o Memorando Interno n°
136/05 – SMSA, teria feito alusão ao termo inexigibilidade por desconhecimento
técnico.
Aduziu, ainda, que a contratação emergencial se deu em virtude da necessidade
de continuidade no atendimento do Pronto Socorro do Hospital Santa Casa
Monsenhor Guilherme, uma vez que a não continuidade poderia gerar
conseqüências prejudiciais à coletividade.
Remetidos os autos, a Diretoria de Contas Municipais – DCM desta Corte,
através da Instrução n° 403/08 (fls. 130-135), opinou pela procedência da
denúncia. Entendeu a unidade técnica que a municipalidade não comprovou a
situação de emergência, nem comprovou a urgência de atendimento das
necessidades. A municipalidade teria relatado, apenas, o fato desencadeador da
contratação direta, a suspensão do atendimento pelo SUS da Irmandade Santa
Casa Monsenhor Guilherme, sem comprovar sua materialidade. Não teria sido
comprovada, igualmente, a urgência de atendimento, uma vez que o parecer
elaborado pela Procuradora de Apoio Técnico Administrativo, Sra. Claudia
Canzi, não demonstra que o lapso temporal entre a data em que a Administração
Municipal foi comunicada que a Santa Casa não faria mais atendimentos pelo
SUS e a data de suspensão do atendimento era incompatível com a realização de
licitação. Pugnou a unidade técnica pela aplicação da multa prevista no art. 5º
do Provimento n° 36/98, apesar deste provimento restar revogado pela Resolução
n° 01/06, por serem os fatos anteriores a esta.
Por seu turno, o Ministério Público de Contas, através do Parecer n° 3430/08
(fls. 136-137), propugnou pela improcedência da denúncia. Entendeu o
representante ministerial que da instrução do feito não se demonstra a ocorrência
de dano ao erário ou de ofensa à Lei n° 8666/93. Do mesmo modo, não se pode
aplicar multas com base no Provimento n° 36/98, já revogado, sendo inaplicáveis
também as sanções previstas nos artigos 85 e ss. da Lei Complementar n° 113/
2005, conforme o entendimento firmado no Prejulgado n° 01/2006 desta Corte.
É o relatório.

VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
A análise do protocolizado conduz, inegavelmente, à improcedência da
denúncia. Neste ponto acompanho o representante ministerial.
Como relatado, a Prefeitura Municipal de Foz de Iguaçu, no ano de 2005,
contratou serviços e compras para a reforma, ampliação e obras no Pronto
Atendimento Municipal (PAM) – Núcleo Central da municipalidade, através da
Dispensa de Licitação n° 20/2005. Tal ato administrativo ensejou a contratação
de 3 (três) empresas:
a) Klick Engenharia Elétrica Ltda.: Contrato n° 152/05 (fls. 05 – 09, anexo), no
montante de R$ 101.283,19 (cento e um mil reais, duzentos e oitenta e três reais
e dezenove centavos), conforme Empenho n° 4464/2005 (fls. 36);
b) Taroba Construções Ltda.: Contrato n° 137/2005 (fls. 71 – 76), no valor total
de R$ 428.491,26 (quatrocentos e vinte e oito mil reais, quatrocentos e noventa
e um reais e vinte e seis centavos), conforme Empenho n° 4386/2005 (fls. 41);
c) Costa & Pereira Decorações Ltda.: montante de R$ 96.795,00 (noventa e seis
mil, setecentos e noventa e cinco reais), referente à soma dos empenhos n° 6630/
05, 6495/05, 6496/05, 6497/05 (fls. 37 – 40).
A municipalidade justificou a dispensa de licitação pelo caráter emergencial das
despesas, com fulcro no disposto no art. 24, IV, da Lei 8666/93 (Estatuto das
Licitações), in litteris:
Art. 24 É dispensável a licitação:
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada
urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer
a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos
ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser
concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e
ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a
prorrogação dos respectivos contratos; (grifos nossos)
A hipótese do art. 24 do Estatuto das Licitações merece ser interpretada com
cautela, sob pena de estender-se demasiadamente a abrangência da dispensa de
licitação. Neste ponto, valho-me dos ensinamentos de Marçal Justen Filho
(Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 8ª ed. p. 238):
“A hipótese merece interpretação cautelosa (...) Toda e qualquer contratação
administrativa retrata a necessidade e a conveniência de uma atuação conjugada
entre o Estado e terceiros. Uma interpretação ampla do inc. IV acarretaria, por
isso, a dispensa de licitação como regra geral (...) O dispositivo enfocado refere-
se aos casos em que o decurso de tempo necessário ao procedimento licitatório
normal impediria a adoção de medidas indispensáveis para evitar danos
irreparáveis.”
Do dispositivo do art. 24, IV, observa-se que o caráter emergencial é fundamental
para a dispensa do procedimento licitatório nesta hipótese. Neste ponto, mais
uma vez, recorro a Marçal Justen Filho (op. cit, p. 238-239):
“Trata-se de manifestação do instituto da “necessidade”. Nele estão abrangidas
todas essas situações de excepcionalidade, caracterizadas pela anormalidade. A
necessidade (aí abrangida a emergência) retrata-se na existência de situação fática
onde há potencial de dano caso sejam aplicadas as regras-padrão. Observe-se
que o conceito de emergência não é meramente “fático”. Ou seja, emergência não
é simplesmente uma situação fática anormal. A emergência é um conceito relacional
entre a situação fática anormal e a realização de certos valores. O Direito (Público,
especialmente) é posto para assegurar a realização de certos fins (valores). (...)
No caso específico das contratações diretas, emergência significa necessidade
de atendimento imediato a certos interesses. Demora em realizar a prestação
produziria risco de sacrifício de valores tutelados pelo ordenamento jurídico.
Como a licitação pressupõe certa demora em seu trâmite, submeter a contratação
ao processo licitatório propiciaria a concretização do sacrifício a esses valores.”
De modo semelhante se posiciona Jorge Ulisses Jacoby Fernandes (Contratação
Direta sem Licitação. 7ª ed. p. 329), ao enunciar o conceito de emergência:
“Aqui, emergência diz respeito à possibilidade de se promover a dispensa de
licitação. Corolário dessa premissa é, fundamentalmente, a absoluta
impossibilidade de atender ao interesse público – fim único de toda atividade
administrativa – se adotado o procedimento licitatório. Emergência, para
autorizar a dispensa, requer a caracterização de uma situação cujo tempo de
atendimento implique a necessidade de dispensar o procedimento licitatório.
Deste modo, impõe-se à Administração que demonstre adequadamente o caráter
emergencial da situação, do ponto de vista fático e de proteção dos valores
constantes no ordenamento jurídico, para justificar a dispensa do procedimento
licitatório, posto que esta deve ser encarada como uma exceção, de uso restrito
às hipóteses em que o tempo necessário para a consecução de uma licitação
acarretaria grave prejuízo à pessoas, bens, serviços públicos.
Como leciona Marçal Justen Filho (op. cit. p. 239-240):
“Para dispensa da licitação, incumbe à Administração avaliar a presença de dois
requisitos:
a) Demonstração concreta e efetiva da potencialidade do dano: a urgência
deve ser concreta e efetiva. Não se trata de urgência simplesmente teórica. Deve
ser evidenciada a situação concreta existente, indicando-se os dados que
evidenciam a urgência. (...) Não é qualquer “prejuízo” que autoriza dispensa de
licitação. O prejuízo deverá ser irreparável. Cabe comprovar se a contratação
imediata evitará prejuízos que não possam ser recompostos posteriormente.
(...)
b) Demonstração de que a contratação é via adequada e efetiva para eliminar
o risco: a contratação imediata apenas será admissível se evidenciado que será
instrumento adequado e eficiente de eliminar o risco. Se o risco de dano não for
suprimido através da contratação, inexiste cabimento da dispensa de licitação.”
(grifos nossos).
Posta assim a questão, é de se dizer que a contratação direta em decorrência de
situação emergencial ou de calamidade pública é prevista na Lei 8666/93, mas
cumpre motivá-la adequadamente. Deve-se demonstrar: a) potencialidade de
ocorrência de um dano irreparável caso não se proceda à contratação direta; b)
que a contratação direta tem o condão de afastar eventual dano, justificando a
não realização de procedimento licitatório, uma vez que este demanda um certo
decurso de tempo.

Pois bem, aduziu o município que era imperioso e emergencial reformar o prédio
do Núcleo Central e transformá-lo em um Centro de Pronto Atendimento 24
horas de Urgência e Emergência Não- Hospitalar, face à comunicação feita à
prefeitura por parte da Santa Casa Monsenhor Guilherme, relatando que esta
deixaria de prestar atendimento através do SUS (Sistema Único de Saúde) a partir
de 29 de junho de 2005.
Tal acontecimento ensejou a realização das obras, com início em 30 de maio de
2005, tendo sido terminadas e inauguradas em 05 de julho de 2005.
Por óbvio, verifica-se que a suspensão do atendimento à pacientes do SUS
(Sistema Único de Saúde) pela Santa Casa poderia ensejar prejuízo à população
da municipalidade, o que justifica que a reforma do Núcleo Central fosse feita
mediante contratação direta por meio de dispensa de licitação.
Deste modo, vislumbro ser indubitável que resta demonstrada a existência de
uma situação emergencial concreta, caracterizada pela existência de dano
potencial à população de Foz do Iguaçu, dano este que foi afastado pela via da
contratação direta.
Constam destes autos alusão à situação emergencial, conforme se aduz do
memorando da Secretaria Municipal de Saúde para a Procuradoria Geral do
Município (fls. 59) e do parecer emitido por esta (fls. 70), na qual opina pela
dispensa de licitação, desde que justificada a escolha dos fornecedores de
produtos e serviços e que o Poder Executivo Municipal comprovasse que os
preços contratados eram compatíveis com os praticados no mercado. Aliás, no
parecer da Procuradoria Geral do Município deixa-se bem claro que é notório
que o município não dispõe de hospital municipal para atender à demanda que
será deixada pela Santa Casa. Entendo, portanto, que tal documentação é
suficiente para demonstrar o caráter emergencial da contratação direta perpetrada
pelo Poder Executivo Municipal.
Não se pode punir o administrador municipal por ter agido de modo a evitar
grande dano à população de Foz do Iguaçu, a qual se veria desamparada sem a
possibilidade de ser atendida pelo Pronto Socorro do Hospital Santa Casa
Monsenhor Guilherme.
Deste fato, aduzo que havia realmente a necessidade imperiosa de reforma do
Pronto Atendimento Municipal, a justificar a não realização de processo
licitatório, sobretudo pelo tempo que este leva para ser realizado. O decurso
deste tempo poderia gerar grandes prejuízos à população de Foz de Iguaçu, gerando
danos irreparáveis a posteriori.
Não me parece, portanto, que a contratação direta tenha sido eivada de qualquer
irregularidade. Aliás, ressalto que embora não tenha sido realizado procedimento
licitatório, a municipalidade apresentou cotações de preços que comprovam que
as empresas Klick Engenharia Elétrica Ltda., Costa & Pereira Decorações Ltda.
e Taroba Construções Ltda. são aquelas que oferecem os menores preços para os
produtos e serviços adquiridos, no âmbito municipal (fls. 77- 114).
Refuto, também, a alegação trazida pela denunciante e pela Diretoria de Contas
Municipais – DCM desta Corte, de que os objetos contratados teriam natureza
distinta, devendo-se demonstrar o caráter emergencial da contratação em relação
a cada um deles. Vislumbro que por terem tais contratações o mesmo escopo, qual
seja a reforma do Pronto Atendimento Municipal, estão elas conectadas, de modo
que da compra do material para reforma depende a realização das obras. Assim,
não entendo haver necessidade de que o caráter emergencial tenha que ser
demonstrado em relação a cada um dos objetos, posto que existe evidente conexão
entre eles.
Não se pode, portanto, deduzir da contratação direta em análise que esta seja
irregular, não restando demonstrada qualquer ofensa ao Estatuto das Licitações
(Lei 8666/93) e tampouco qualquer prejuízo ao erário decorrente da contratação
direta.
Ante o exposto, VOTO pela improcedência da denúncia.
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na
conformidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por unanimidade,
em julgar improcedente a denúncia.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Curitiba, 2 de julho de 2009
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO nº 657/09 – Pleno
PROCESSO N.°: 32682-6/06
ENTIDADE: IDUAR ARODI EVARISTO
INTERESSADOS: MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA
ALBANOR JOSÉ FERREIRA GOMES
IDUAR ARODI EVARISTO
OLIZANDRO JOSÉ FERREIRA
RIZIO WACHOWICZ
ASSUNTO: DENÚNCIA
RELATOR: CONS. CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
ADVOGADO(S) CONSTITUÍDO(S):
EMENTA: DENÚNCIA - SUPOSTA PERSEGUIÇÃO POLÍTICA A
SERVIDOR, QUE ESTARIA SENDO IMPEDIDO DE TRABALHAR -
VERIFICAÇÃO DE QUE SE TRATA DE CANDIDATO APROVADO EM
CONCURSO PÚBLICO, MAS QUE NÃO TOMOU POSSE - PROVIMENTO
INCOMPLETO DO CARGO - IMPROCEDÊNCIA - REMESSA DOS AUTOS
DE ADMISSÃO DE PESSOAL À DIRETORIA JURÍDICA, PARA ADOÇÃO
DAS MEDIDAS PERTINENTES, COM VISTAS À RETIFICAÇÃO DOS
REGISTROS DESTA CORTE.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
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RELATÓRIO
Trata-se de denúncia apresentada pelo Sr. Iduar Arodi Evaristo, o qual alega ter
sido aprovado em concurso público para o cargo de auxiliar de enfermagem no
Município de Araucária em 1998, mas que estaria sendo impedido de trabalhar.
Anexa cópias de documentos solicitados a esta Corte, que comprovariam a sua
situação de servidor do Município de Araucária.
Oficiou-se aos Ex-Prefeitos Municipais Rizio Wachowicz (gestão 1997-2000),
Albanor José Ferreira Gomes (gestão 2001-2004) e Olizandro José Ferreira
(gestão 2005-2008), para a apresentação de esclarecimentos. O então Prefeito,
Olizandro José Ferreira, informou que o candidato foi convocado e nomeado
para o provimento no cargo em que foi aprovado (conforme edital de fl. 28 e
Decreto Municipal nº 14.560/98, de fls. 59 e 60), mas não compareceu ao ato de
posse, sendo, então, considerado desistente e, consequentemente, eliminado.
Encaminhados os autos à Diretoria Jurídica – DIJUR, considerando a
documentação acostada pelo denunciante e as informações prestadas pelo então
Prefeito, solicitou-se ao setor de apoio administrativo esclarecimentos sobre o
registro de admissão cuja cópia se encontra nos autos (fl. 05), sendo esclarecido,
por meio da Informação nº 001/07-DIJUR, que o registro de admissões é feito
através do ato de ingresso (neste caso, o Decreto de nomeação). Sugeriu-se,
então, que fosse solicitado ao Município o envio dos autos de Admissão de
Pessoal nº 33754-2/98, para que fossem efetuadas as devidas retificações. Com
base nas informações de seu setor de apoio administrativo a DIJUR emitiu o
Parecer nº 326/07 (fls. 63-65), opinando pelo não conhecimento da denúncia,
uma vez que insubsistente, devendo solicitar-se ao Município de Araucária o
envio daqueles autos de Admissão de Pessoal.
Cumprida a solicitação da DIJUR, foram remetidos os autos ao Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas – MPjTC, que emitiu o Parecer nº 19380/08 (fl. 75),
acompanhando o entendimento da DIJUR a respeito do não conhecimento da
presente denúncia, sugerindo ainda que este Tribunal determinasse à Prefeitura
Municipal de Araucária a emissão de ato administrativo tornando sem efeito a
nomeação dos candidatos que não compareceram ao ato de posse e o
encaminhamento do referido ato a esta Corte para as devidas anotações.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Da análise dos autos, depreende-se que a denúncia não merece prosperar.
Constata-se que o Município tomou as medidas legalmente previstas para tornar
pública a convocação do candidato para assumir o cargo, deixando claro no
Edital nº 042/98 (cópia na fl. 49 dos autos de Admissão de Pessoal em anexo)
que o não comparecimento para o ato de posse implicaria que o mesmo fosse
considerado desistente.
Com efeito, o ato de posse é o ato que marca a investidura do candidato aprovado
em concurso público no cargo para o qual foi aprovado; sem o ato de posse,
sequer se pode considerar que o denunciante tenha sido, efetivamente, em algum
momento, servidor do Município de Araucária. Ensina Hely Lopes
MEIRELLES:
“A posse é a conditio juris da função pública. Por ela se conferem ao servidor
ou ao agente político as prerrogativas, os direitos e os deveres do cargo ou do
mandato. Sem a posse o provimento não se completa, nem pode haver exercício
da função pública.”
Diante disso, verifica-se a insubsistência da denúncia, uma vez que o denunciante
alega estar sendo impedido de exercer cargo que não ocupa, pois nunca foi
investido no cargo de auxiliar de enfermagem do Município de Araucária, isso
por exclusiva negligência de sua parte, não podendo, de modo algum, alegar
“perseguição política”.
Em face do exposto, VOTO pela improcedência da presente denúncia.
Entretanto, considerando a necessidade de retificação nos registros desta Corte,
relativamente às admissões decorrentes do edital de concurso público nº 20/98
- conforme pareceres exarados pela Diretoria Jurídica (Pareceres 326/07 e 4008/
07) - uma vez que candidatos que não tomaram posse nos cargos também estão
registrados como admitidos, determino a remessa dos autos de Admissão de
Pessoal de nº 337542/98, ora anexados, à Diretoria Jurídica, para a adoção
das providências cabíveis a fim de que os registros decorrentes do aludido
concurso sejam regularizados, com posterior devolução à origem.
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na
conformidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por unanimidade,
em:
- julgar improcedente a presente denúncia;
- determinar a remessa dos autos de Admissão de Pessoal de nº 337542/98,
ora anexados, à Diretoria Jurídica, para a adoção das providências cabíveis a
fim de que os registros decorrentes do concurso público nº 20/98 sejam
regularizados, conforme pareceres exarados pela unidade (326/07 e 4008/07),
uma vez que candidatos que não tomaram posse nos cargos também foram
registrados como admitidos.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Curitiba, 2 de julho de 2009
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 658/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 505565/05
ENTIDADE : COMPANHIA PARANAENSE DE GÁS
INTERESSADO: LUIZ GUILHERME MARINONI
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Recurso de Revista. Provimento. Legitimidade de terceiro recorrente
reconhecida. No mérito pela reforma da decisão atacada. Nulidade de ato
reconhecida. Retorno dos autos ao status inicial.

RELATÓRIO
Tratam os autos de Recurso de Revista interposto por LUIZ GUILHERME
MARINONI, que busca a nulidade do Acórdão n° 4155/2005, do Tribunal
Pleno, quando desaprovou as contas do exercício financeiro de 2.001, por
entender que houve cerceamento de defesa, portanto, o princípio
constitucional do contraditório e ampla defesa não foi exercitado.
Na verdade, as contas são da responsabilidade do Sr. Antonio Fernando
Krempel, que foram desaprovadas por ter sido considerado irregular o
contrato de prestação de serviços advocatícios feitos com o recorrente Luiz
Guilherme Marinoni, tendo em vista o fato de que o mesmo era Procurador
do Estado, e nesta condição está impedido do exercício da advocacia fora
das funções institucionais.
Reconhecida a legitimidade da parte em recursar perante esta Corte nos
termos do Acórdão n° 1401/08 – Tribunal Pleno, os autos estão aptos à análise
de mérito, que na essência e em síntese, a parte requer a nulidade do ato,
retornando à fase instrutiva, restaurando-se assim o rito processual
adequado.
A oitiva dos autos à Diretoria de Contas Estaduais resultou na instrução n°
14/09, cujo entendimento da unidade instrutiva, pelo provimento ao recurso,
já que o terceiro interessado recorrente possui legitimidade ativa para o
pleito, conforme requer em preliminar o recorrente. Ainda assim, se vencida
a questão e remanescer entendimento contrário, no mérito a Unidade entende
que é possível entender pela regularidade a contratação.
Já o Ministério Público de Contas não vislumbra a possibilidade de
apreciação de mérito uma vez que restou evidenciado o fato principal que era
a ofensa ao princípio do contraditório e ampla defesa, questão já evidenciada
implicitamente quando do reconhecimento da legitimidade do terceiro em
propor recurso, e que por si só, é superveniente à questão de mérito em si
mesma, portanto, implica na nulidade do ato, assim, retornando à fase
inicial para a concessão do direito de defesa ao recorrido.
VOTO
Após a conturbada história processual dos presentes autos, impõe-se que se
restaure o princípio constitucional estampado no art. 5°, Inciso LV, da
Constituição Federal, que preconiza o contraditório e ampla defesa.
Assim, vencida a liça quanto à questão da legitimidade da parte em propor recurso
e, à evidencia de que o princípio constitucional acima citado fora desconsiderado
à parte, voto no sentido de conhecer o recuso para no mérito dar-lhe provimento,
e por conta disso, declarar nula a decisão prolatada nos termos do Acórdão n°
4155/05, do Tribunal Pleno, determinando-se, por conseqüência, oitiva à parte
a fim de que apresente suas razões quanto aos apontamentos realizados pela
unidade fiscalizadora quanto à referida contratação dos serviços advocatícios.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 505565/05, da COMPANHIA PARANAENSE DE GAS,
de responsabilidade de LUIZ GUILHERME MARINONI,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES, por unanimidade,
Conhecer do presente Recurso de Revista, para no mérito, dar-lhe provimento,
e por conta disso, declarar nula a decisão prolatada nos termos do Acórdão n°
4155/05, do Tribunal Pleno, determinando-se, por conseqüência, oitiva à parte
a fim de que apresente suas razões quanto aos apontamentos realizados pela
unidade fiscalizadora quanto à referida contratação dos serviços advocatícios.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores THIAGO BARBOSA CORDEIRO e CLÁUDIO
AUGUSTO CANHA.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 2 de julho de 2009 – Sessão nº 23
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 659/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 282770/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE RESERVA DO IGUAÇU
INTERESSADO: SEBASTIÃO ALMIR CALDAS DE CAMPOS
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Recurso de Revista. Tempestivo. Provimento parcial. No mérito pela reforma da
decisão. Aplicação de multa ao gestor municipal.
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Revista interposto por SEBASTIÃO ALMIR CALDAS
DE CAMPOS, Prefeito Municipal que inconformado com a decisão prolatada
no Acórdão n° 536/08 – 2ª Câmara, que desaprovou as contas do Município
de Reserva do Iguaçu, relativas ao exercício financeiro de 2.006.
As causas que motivaram a desaprovação das contas da municipalidade
foram as seguintes:
· Falta de repasse da contribuição patronal ao regime próprio
· Falta de aplicação de 60% (sessenta por cento) dos recursos do FUNDEF
para o magistério
· Ausência de extratos de todas as contas bancárias, evidenciando o saldo em
31 de dezembro de 2006
· Entrega da prestação de contas eletrônica em atraso, ensejando a aplicação
de multa nos termos do artigo 87, III, da Lei Complementar nº113/2005.
Enfrentando as razões recursais, a Diretoria de Contas Municipais, mediante
a instrução n° 5035/08, conclui que a decisão atacada pode ser reformada,
ante as argumentações da parte, contudo, em face do atraso na entrega da
prestação de contas eletrônica sugere aplicação de multa ao gestor municipal
e, solidariamente ao Contador.

O Ministério Público de Contas, num primeiro momento, entende que é
possível dar provimento parcial ao recurso, contudo, quanto ao mérito, a
decisão deve ser mantida em razão de que o parcelamento ocorrido pela
falta de repasses da contribuição patronal ao regime próprio de previdência
se deu após a decisão exordial sobre as contas nesta Corte, bem como, a parte
recursante não logrou comprovar a adimplência do referido parcelamento.
Mediante novos documentos, refaz o posicionamento anterior, já que a
comprovação documental do adimplemento da obrigação foi feita nos autos,
contudo, condiciona a aposição de ressalva à questão, em caráter excepcional,
e condicionada à anotação da pendência na DCM, cujo exame deverá constar
em item próprio na instrução que examinar as demais contas do referido
Poder Executivo, nos próximos anos.
VOTO
Inicialmente, cabe destacar, que esta Corte de Contas tem sido linear em algumas
decisões, dentre elas a questão da falta de repasses aos sistemas previdenciários
das contribuições patronal e dos servidores, fato que não desconheço na análise
do presente recurso.
Contudo, a Unidade Técnica – DCM e Ministério Público de Contas entendem
que as razões recursais podem ser acatadas. Diante disso, passo a análise do
pleito a partir daquelas posições.
A Diretoria de Contas Municipais leva em conta o fato de que a municipalidade
tomou as providências necessárias no sentido de procurar o parcelamento ou
acordo, visando efetuar a liquidação das pendências junto ao RPPS, e também,
que em consulta ao site do Ministério da Previdência verificou-se que o Município
possui o Certificado de Regularidade Previdenciária. Assim, a DCM aponta
para que tal fato seja aposta ressalva.
Mas, é na posição do Ministério Público de Contas é que vou me deter, em
particular. O ilustre Procurador Michael Richard Reiner, no seu parecer tece
judiciosos comentários acerca da questão, que os tomo para balizar minha
proposta de voto, já que considero sua posição adequada para o caso. Após
rebater algumas questões argumentativas da parte recursante, considera o nobre
procurador, que ainda que tenha ocorrido o parcelamento dos débitos a destempo
do período a que se refere a prestação de contas (o parcelamento ocorreu em 2.008
e a conta é de 2.06), por ter havido o adimplemento comprovado da obrigação (em
2.009), é o caso de se aplicar para o item ressalva, já que é o único remanescente
para regularização.
Assim, tomando por balizamento a posição do Ministério Público de Contas,
voto no sentido de conhecer o recurso porque tempestivo, e no mérito dar-lhe
provimento parcial, reformando-se a decisão objurgada, aprovando-se agora as
contas do Executivo Municipal de Reserva do Iguaçu, relativas ao exercício de
2.006, contudo, em face do não repasse tempestivo da contribuição patronal ao
regime próprio de previdência, determino aposição de ressalva.
Igualmente determino, por recomendação do ilustre procurador junto ao
Ministério Público de Contas, Dr. Michael Richard Reiner, que se anote tal
pendência junto à DCM, para cuja situação, em exames futuros, deverá constar
item próprio na sua instrução, das demais contas do Poder Executivo.
Quanto à multa estabelecida no Acórdão atacado, esta fica mantida apenas ao
gestor municipal, nos termos do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
aprovado pelo Acórdão nº 1412/06 – Tribunal Pleno.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 282770/08, do MUNICÍPIO DE RESERVA DO IGUAÇU,
de responsabilidade de SEBASTIÃO ALMIR CALDAS DE CAMPOS,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES, por unanimidade,
I - Conhecer do presente Recurso de Revista, porque tempestivo, para no mérito,
dar-lhe provimento parcial, reformando-se a decisão objurgada, aprovando-se
agora as contas do Executivo Municipal de Reserva do Iguaçu, relativas ao
exercício de 2.006, contudo, em face do não repasse tempestivo da contribuição
patronal ao regime próprio de previdência, determino aposição de ressalva;
II - Determinar, por recomendação do ilustre procurador junto ao Ministério
Público de Contas, Dr. Michael Richard Reiner, que se anote tal pendência junto
à DCM, para cuja situação, em exames futuros, deverá constar item próprio na sua
instrução, das demais contas do Poder Executivo;
III - Aplicar a multa estabelecida no Acórdão atacado, apenas ao gestor municipal,
nos termos do Incidente de Uniformização de Jurisprudência aprovado pelo
Acórdão nº 1412/06 – Tribunal Pleno.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores THIAGO BARBOSA CORDEIRO e CLÁUDIO
AUGUSTO CANHA.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 2 de julho de 2009 – Sessão nº 23
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 660/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 31806/09
ORIGEM : FUNDO DE REEQUIPAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO
INTERESSADO : OTO LUIZ SPONHOLZ
ASSUNTO : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Recurso de Embargos. Desconhecimento das razões por não evidenciarem os
fatos para os quais tem seu destino consignado na norma. Pretensão de alteração
de mérito. Negativa de provimento.
RELATÓRIO
Trata-se de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO interposto por OTO LUIZ
SPONHOLZ, então Presidente do Fundo de Reequipamento do Poder
Judiciário, sobre decisão exarada nesta Corte, nos termos do Acórdão n°
1812/2008 -Tribunal Pleno, quando julgou as contas do referido fundo,
relativas ao exercício de 2005.
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O embargo é tempestivo por isso foi recepcionado por este relator,
determinando as providências de estilo.
A decisão sobre as referidas contas apreciou pela regularidade das contas,
contudo, em face da ausência de cumprimento das metas estipuladas na Lei
Orçamentária Anual, determinou aplicação de ressalva.
O embargante, sustenta que a decisão deve ser revista já que permaneceu, no
exercício de 2005, na condição de ordenador de despesas apenas e tão-somente
durante o mês de janeiro. O mês de janeiro de 2005 foi um mês de transição –
nele esta Autoridade encerrava a sua gestão e providenciava a transferência
do cargo para a Autoridade que iniciaria nova gestão – e exatamente por
essas razões não iniciou ou determinou o início de execução de nenhuma
atividade orçada para o exercício, autorizando tão-somente a determinação
do pagamento das despesas ditas correntes – água, luz, telefone, pessoal, etc.
– não há como se imputar ao subscritor da presente qualquer responsabilidade
por eventuais
irregularidades apontadas naquele exercício. (grifos no original)
Nesta linha, sustenta que tal situação – aposição de ressalva às contas - se
afigura imprópria, uma vez que não se pode configurar como sua
responsabilidade tal fato.
Por fim, requer, a retirada da ressalva às contas, na parte que se refere à sua
responsabilidade.
VOTO
De plano, necessário recorrer ao Regimento Interno desta Corte e à Lei
Complementar n° 113/05, a fim de enquadrar a peça recursal, sem o que,
não poderá prosperar qualquer pretensão quanto ao resultado. A figura
interposta está disciplinada respectivamente em seus artigos 490 e 76, com
a seguinte redação:
“Cabem Embargos de Declaração, no prazo de 5 (cinco) dias, com efeito
suspensivo, quando a decisão:
I - contiver obscuridade, dúvida ou contradição; ou,
II - omitir ponto sobre o qual deveria pronunciar-se.”
À vista disso, já se pode vislumbrar que o Embargo padece irremediavelmente
de adequação ao formato regimental, fato que o torna imprestável ao seu
desiderato, especialmente para rediscutir a matéria, fato vencido pela fase
instrutiva dos autos, quando a parte, atendendo ao princípio constitucional
do contraditório e ampla defesa, foi formalmente ouvido através de oportuna
diligência pessoal, cujos esclarecimentos se apresentam nos autos.
Adentrando ao cerne da questão, vislumbra-se, na essência, que o que se
pretende é alterar a decisão de mérito e não necessariamente levantar eventual
obscuridade, dúvida ou contradição, ou ainda, que se tenha omitido ponto
sobre o qual deveria pronunciar-se.
A decisão tomada pelo colegiado máximo desta Corte foi de mérito, sem
exclusão de qualquer das motivações que fundamentaram o exposto,
portanto, não houve omissão de conteúdo, o que de fato torna inaproveitável
o presente recurso para o que se pretende, razão pela qual, desconheço-o por
falta de amparo legal já que não atende aos requisitos da norma.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO protocolados sob nº 31806/09,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Desconhecer dos presentes autos de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, por
falta de amparo legal, já que não atende aos requisitos da norma.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores THIAGO BARBOSA CORDEIRO e CLÁUDIO
AUGUSTO CANHA.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 2 de julho de 2009 – Sessão nº 23.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO nº 661/09 – Pleno
PROCESSO N.°: 11240/06
ENTIDADE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO: EDUARDO DE SOUSA LEMOS
ASSUNTO: REQUERIMENTO TOGADOS
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: REQUERIMENTO TOGADOS – PEDIDO DE INCORPORAÇÃO
DE VANTAGEM PERCEBIDA POR ANTERIOR EXERCÍCIO DE CARGO
EM COMISSÃO PRESTADO A OUTRO ENTE DA FEDERAÇÃO,
INTITULADA “QUINTOS” – ALEGAÇÃO DE DIREITO ADQUIRIDO NÃO
CONFIGURADA – MODIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO JURÍDICA DO
REQUERENTE, SUBMETIDO ESPONTANEAMENTE A NOVO REGIME,
O QUAL NÃO CONTEMPLA A VANTAGEM POSTULADA –
DESCONSTITUIÇÃO DA RELAÇÃO ANTERIOR A EXTINGUIR AS
GRATIFICAÇÕES QUE A ELA ESTAVAM VINCULADAS – VANTAGEM
QUE NÃO ENCONTRA RESPALDO EM LEI ESPECÍFICA NO ÂMBITO DO
ENTE FEDERATIVO PERANTE O QUAL SE POSTULA – CONCESSÃO DO
BENEFÍCIO QUE, SE DEFERIDA, IMPLICARIA FISSURA NO PRINCÍPIO
FEDERATIVO QUE ASSEGURA A CADA UM DE SEUS ENTES
AUTONOMIA PARA ORGANIZAR SEUS SERVIÇOS MEDIANTE
COMPETÊNCIA ESTANQUE E INCOMUNICÁVEL – INTELIGÊNCIA DOS
ARTS. 37, XI, E 60, DA CF/88 – NÃO COMPROVADO QUE A
INCORPORAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO ASSEGURARIA ESTABILIDADE
FINANCEIRA E A IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS –
INDEFERIMENTO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO (CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES –
RELATOR ORIGINÁRIO)

Trata-se de requerimento formulado pelo Auditor desta Casa, Eduardo de Souza
Lemos, que solicita a incorporação da vantagem pessoal denominada “quintos”,
decorrente do exercício de função comissionada junto ao Tribunal Regional
Eleitoral de Minas Gerais, conforme certidão de tempo de serviço averbada nesta
Corte pela Resolução nº 3.958/04.
A Diretoria de Recursos Humanos prestou as informações usuais, anexando o
cômputo de tempo em ficha funcional. A Diretoria Econômico Financeira, ao
final de seu parecer, concluiu que não há servidor nesta Casa, ou magistrado, que
perceba verba similar à requerida e que, desconhece seu pagamento em outros
órgãos desta esfera de governo, diante da ausência de previsão legal.
O requerente retificou de seu pedido, restringindo-o ao período compreendido
entre a data de sua posse nesta Corte, 12/01/04 e a data da implementação do
sistema de remuneração por subsídio - 31/12/04. Anexou a Resolução nº. 13, do
Conselho Nacional de Justiça, que disciplinou a aplicação do teto remuneratório
constitucional aos membros da Magistratura.
A Diretoria Jurídica entendeu que o ponto central do debate seria o direito do
postulante à manutenção da vantagem pretendida, criada para servidores da
União, perante outro ente da Federação, no caso o Estado do Paraná.
Após reconhecer a existência de decisões contrárias a sua convicção, o setor
jurídico manifestou-se pela impossibilidade de se conceder o pleito. A conclusão
foi pela ausência de legislação específica autorizando a incorporação. Segundo
o Parecerista, que anexou jurisprudência de Tribunais Superiores, não há, na
esfera estadual, disposição legal que autorize o pagamento da verba pretendida.
O Ministério Público junto ao Tribunal também foi contrário à pretensão. De
acordo com o Parquet, após a fixação do padrão remuneratório, no regime de
subsídio em parcela única, não há que se falar em cômputo de vantagens outras,
ainda que de natureza pessoal. Concordou com o setor jurídico ao reconhecer
que, não fosse o impeditivo exposto, ainda assim, faltaria lei do estado do Paraná,
que pudesse suportar o direito.
O CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES (VOTO VENCIDO)
O pleito dirige-se à concessão de vantagem pessoal, nominalmente identificada
como “quintos”, a que o postulante teria direito de incorporar, por ter exercido
função comissionada junto ao Poder Judiciário.
Se feito um brevíssimo histórico, constata-se que o art. 62, § 2º, da Lei 8.112/90,
previa ao servidor público federal investido em cargo em comissão ou em função
de direção, chefia ou assessoramento, por ano de exercício, a incorporação de 1/
5 (um quinto) do valor relativo à retribuição correspondente, até o limite de 5/
5. Posteriormente, a Lei 9527/97 reformulou a verba, transformando-a em
Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada, ou VPNI. Nova configuração veio
com a Lei 9624/98 que adotou o sistema de décimos.
Entre textos legais confusos e medidas provisórias, a indigitada vantagem
persiste no sistema remuneratório da União. Notadamente, em razão de consistente
interpretação jurisprudencial, concedendo à incorporação da verba, o status de
direito adquirido.
No caso versado, o direito à percepção consta da Certidão de Tempo de Serviço,
emitida pelo TER de Minas Gerais, à fls 42, referente ao período de 08/02/89 a
11/08/95. Incorporou-se ao aos vencimentos do então servidor, a fração de 5/5
da função comissionada de Chefe de Seção de Execução Financeira.
A partir de tal constatação, passa-se ao pleito em si considerado, pois o postulante
deseja que seu atual empregador reconheça a incorporação da vantagem e sua
aderência à remuneração atualmente percebida.
O ponto primeiro diz respeito à própria incorporação da verba, o segundo
concerne à possibilidade de outra esfera de governo vir a suportá-la, ainda que
sem autorização legal específica. E o terceiro, se o atual sistema remuneratório,
via subsídios, seria compatível com a vantagem. Quanto a este último, deve-se
atentar que o requerente restringiu seu pleito até a data da implementação do
sistema de subsídios – 31/12/2004.
Sobre o direito à incorporação da verba, há jurisprudência dos Tribunais
Superiores, cujo entendimento é de que quintos são vantagens pessoais e
perfazem os requisitos para configuração de direito adquirido. Observe-se a
decisão acostada, na qual se contrasta a incorporação dos quintos com a Lei
Orgânica da Magistratura.
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO
EM MANDADO DE SEGURANÇA. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS.
EXERCÍCIO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS. INGRESSO NA
MAGISTRATURA. DIREITO ADQUIRIDO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento segundo o qual aqueles
que obtiveram incorporação de “quintos” por exercício de função comissionada
têm direito ao recebimento dessa vantagem, ainda que tenham ingressado
posteriormente na magistratura. A Lei Orgânica da Magistratura Nacional –
LOMAN não se pode sobrepor a um direito adquirido. Precedentes.
2. Hipótese em que os agravados haviam incorporado “quintos/décimos” em
suas atividades anteriores ao ingresso na magistratura.
3. Agravo regimental improvido.[1]
Os Tribunais, ao interpretarem a Lei, reconheceram que a vantagem denominada
“quinto” é um bem do patrimônio do servidor a ser protegido. Assim, em princípio
o direito independeria de regulamentação posterior ou específica para a sua
concessão, ainda que em outra esfera a que o servidor venha a se vincular. Veja-
se, portanto, o segundo ponto, atinente à ausência de lei no Estado do Paraná,
garantidora da pretensão.
Mais uma vez, o STJ já se manifestou pelo reconhecimento do direito à
incorporação de quintos, adquiridos em cargo público anterior. Segue
emblemática decisão.
“AGRAVO REGIMENTAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A DIREITO
ADQUIRIDO. CABIMENTO NA VIA DO RECURSO ESPECIAL. QUINTOS.
INCORPORAÇÃO.TRANSPOSIÇÃO PARA OUTRO CARGO PÚBLICO.
POSSIBILIDADE.
I- A Corte Especial, no julgamento do Recurso Especial nº274.732/SP, pacificou
o entendimento de que cabe, na via do recurso especial, analisar matéria referente
a direito adquirido, ainda que seja necessário o exame de legislação local.
II - Inaplicável, à espécie, o entendimento segundo o qual a Lei nº8.112/90,
quando aplicada aos servidores do Distrito Federal, é considerada lei local,
tendo em vista que a servidora não está postulando qualquer direito previsto no
seu estatuto de pessoal, mas apenas a preservação de vantagem pessoal que
incorporou quando ocupava cargo público no Judiciário Federal.

III - F:Esta Corte em diversas oportunidades já se manifestou no sentido de
que o servidor tem direito adquirido a transpor para o cargo público atual
vantagens pessoais adquiridas em cargo público anterior, ainda que afeto à
outra Unidade da Federação.[2] Agravo regimental desprovido”. (Grifei)
O “quinto” vem sendo tratado como direito adquirido e o Superior Tribunal de
Justiça entende não se tratar de concessão de nova vantagem. Em tese, o direito
ao quinto não necessitaria de complementação, sendo desde sua incorporação,
oponível.
Enfim, por se tratar de direito já agregado ao patrimônio do interessado, a
necessidade de legislação local específica só se justificaria em caso de concessão
de nova vantagem pecuniária.
Vencido o segundo ponto, há que se tratar da verba em tela sob a ótica do novo
sistema remuneratório. Vale lembrar, entretanto, que o autor reformulou seu pedido
restringindo-o ao período compreendido entre a posse no cargo, que se deu em
12-01-04, até a implementação do sistema de subsídios, em 31-12-2004.
A Resolução n°13, de 21/03/06, do Conselho Nacional de Justiça determinou
que a vantagem denominada quintos, fosse absorvida pelo novo regime
remuneratório[3].
Consoante informação da Diretoria Econômico-Financeira, à fls. 37, do presente,
o regime de subsídios é aplicado aos Membros deste Tribunal desde Janeiro de
2005, o que inclui os Auditores, por força da LCE 113/2005.
O tema é complexo. Mesmo antes da instituição de subsídios, houve a
transformação dos quintos em vantagem nominalmente identificada – VPNI,
conforme a Lei 9527/97. Este fato, contudo, não altera o objeto do pleito. Tomem-
se como paradigmas as decisões a seguir citadas do STJ, que asseguram a
incorporação, destacada da nomenclatura conferida à vantagem.
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
ADMINISTRATIVO. NCORPORAÇÃO DE “QUINTOS”- VPNI E
ANUÊNIO TRANSPOSIÇÃO DESSES VALORES PARA OUTRO CARGO
PÚBLICO. MANUTENÇÃO DE VANTAGEM PESSOAL JÁ
INCORPORADA AO PATRIMÔNIO JURÍDICO DO SERVIDOR.[4] (Grifei)
Esta Corte em diversas oportunidades já se manifestou no sentido de que tem
direito adquirido à manutenção das vantagens pessoais adquiridas em um
determinado cargo público e transpostas para outro cargo, também, público,
ainda que afeto à outra Unidade da Federação. (Precedentes).Recurso provido
Adiante, nova jurisprudência a confirmar a tese.
PROCESSUAL CIVIL AGRAVO REGIMENTAL. INOVAÇÃO DA
ARGUMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL.
VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE IDENTIFICADA - VPNI.
QUINTOS INCORPORADOS QUANDO SERVIDOR DO TJDFT.
TRANSPOSIÇÃO DOS VALORES PARA O CARGO DE ASSISTENTE
JURÍDICO DO DISTRITO FEDERAL CONQUISTADO POSTERIORMENTE
EM VIRTUDE DE APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO.
POSSIBILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO. PRECEDENTES DESTA CORTE.
INOVAÇÃO EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO
DESPROVIDO (grifei)
1. Não tendo sido sustentada em sede de recurso especial tampouco debatida no
acórdão recorrido, a inovação na argumentação, trazida à tona em sede agravo
regimental, se mostra impossibilitada de ser analisada.
2. Os quintos, quando devidamente incorporados aos vencimentos do servidor,
tornam-se vantagens pessoais, não mais podendo ser subtraídos do patrimônio
dos beneficiários, sob pena de incorrer em ofensa ao instituto do direito adquirido
assegurado pela Carta da República. Precedentes desta Corte[5].
3. Agravo regimental desprovido[6].
Em deliberações recentes, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a co-existência
de vantagens pessoais com o regime de subsídios, ainda que limitadas ao teto
remuneratório. Na mesma esteira, o STF não afastou a incidência de direito
adquirido contra inovações constitucionais.[7]
Afigura-se que a transformação do quinto em vantagem nominalmente identificada,
não alterou o panorama. Deve-se entender aqui, que o que está em debate, na
verdade, é o prosseguimento dos efeitos de um direito adquirido.
No contraste com o novo regime – VPNI e, posteriormente, subsídios, prevalecem
os resultados da incorporação. Não haveria choque com a inovação legal, pois
se reconhece que a verba, em si considerada, deixou de existir. O que subsiste no
mundo jurídico, são os resultados já agregados ao patrimônio do servidor.
Vale lembrar a diferenciação entre o que se entende por direito adquirido e seus
efeitos no tempo, e direito à permanência em um regime jurídico, sendo impossível
a última hipótese.
Vejamos no caso presente: o servidor adquiriu o direito sob a égide de determinado
regime, hoje, extinto. Este fato se afigura inconteste. Não lhe caberia, destarte,
pleitear a subsistência de categorias remuneratórias não mais inexistentes. Mas
não é este o caso. Não se pretende discutir a continuidade da vantagem denominada
quintos, sendo que a mesma foi absorvida pelo regime de parcela única. O que se
quer, é o reconhecimento de que os quintos, que foram validamente incorporados
ao patrimônio do servidor, continuem a produzir os efeitos financeiros que a Lei,
à época, garantia.
O postulante não teria direito, contudo, à continuidade da vantagem, isto, sim,
representaria a permanência do regime. Sabe-se que nenhum servidor possui tal
benesse. O Supremo Tribunal Federal é claro ao assinalar tal impossibilidade.
Não há direito adquirido a regime revogado, mas tão-somente, à preservação dos
efeitos, enquanto aquele vigorava.
Ora, se o impetrante continuasse a ter direito à verba extinta, ela continuaria a
produzir seus efeitos ex facto temporis para sempre, ou até que lei a revogasse
expressamente. Desde a aplicação da remuneração em parcela única, contudo, o
direito aos quintos foi banido. O que permaneceu, foi a continuidade da percepção
dos efeitos financeiros, da parte já incorporada.
Há muita discussão em torno do tema, relativamente novo, em nosso universo
jurídico, mormente, depois da decisão do STJ, na qual explicitamente se reconhece
que o “direito à incorporação de vantagens pessoais não inviabiliza a aplicação
da Resolução nº.14, de 21.03.2006, do e. Conselho Nacional de Justiça, que
dispõe sobre o teto remuneratório a que se refere o artigo XI, da Constituição
Federal, com a nova redação estabelecida pela Emenda Constitucional nº.41/
03.”[8]
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Conclusões
1) a verba denominada “quinto” não mais existe no sistema remuneratório via
subsídio;
2) os efeitos da verba pleiteada, uma vez reconhecida a incorporação, o que o foi,
no caso vertente, continuam a se manifestar validamente;
3) não há direito à permanência da vantagem na remuneração, mas, tão-somente,
à preservação dos efeitos integrados ao patrimônio do servidor;
4) não há direito à preservação do regime jurídico anterior e a incorporação de
vantagem, legal à época, não contrasta com esta afirmativa;
5) trata-se do reconhecimento de direito adquirido, que, fazendo parte do
patrimônio do servidor produz efeitos, ainda que transposto o cargo à outra
esfera de governo.
Em que pese todo o exposto, não é possível desconhecer que a matéria encerra
alta indagação jurídica, principalmente em função da inovação, com o que se
criaram diversas vertentes em torno do tema, inclusive com a interpretação dada
pelos Tribunais Superiores.
Diante da jurisprudência acostada, o voto é pela concessão do pleiteado, desde
a posse até a data de implementação do sistema de remuneração por subsídio, em
31/12/2004.
O CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES (VOTO
VENCEDOR – DESIGNADO RELATOR PARA ELABORAÇÃO DO
ACÓRDÃO)
Conquanto defensáveis as razões alinhadas no voto do Conselheiro Caio Soares,
delas data vênia devo divergir porquanto, nos termos em que está posto, o pleito
do interessado não pode prosperar, como restará demonstrado pelas razões que
doravante passo a expor.
Conforme consta do relatório, o Interessado almeja obter desta Corte a
incorporação e pagamento da vantagem intitulada “quinto” por haver exercido
durante mais de seis anos função gratificada perante o Tribunal Regional de
Minas Gerais (Poder Judiciário da União).
O benefício, naturalmente privativo dos servidores públicos federais submetidos
a regime jurídico próprio, tem previsão no artigo 62, § 2º, da Lei 8.112/1.990,
o Estatuto dos Servidores Públicos da União, Autarquias e Fundações Públicas
Federais.
Mesmo assim, na qualidade de membro do Corpo Especial do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná, jungido a regime jurídico próprio, o Interessado pretende
‘transportar’ para o âmbito desta Corte, vale dizer, para a esfera do Estado do
Paraná, benefício previsto para servidor publico federal, subordinado a regime
jurídico distinto.
Releva notar, ainda e desde logo, que, não obstante a inexistência de vedação,
a gratificação de que trata o pedido não está recepcionada pela legislação estadual
de modo a permitir que se agregue ao patrimônio do requerente, ainda que à guisa
de vantagem pessoal nominalmente identificada.
Os adicionais por tempo de serviço são também reconhecidamente pela
jurisprudência uma vantagem pessoal (assim como os quintos), todavia, nenhum
servidor nomeado nesta Corte trouxe consigo os adicionais concedidos por
outra esfera de governo. Se a interpretação do Requerente for vencedora, os
adicionais por tempo de serviço também deveriam sofrer orientação diferenciada.
A impossibilidade deriva de mandamento constitucional. Isso porque, a teor do
disposto no caput do artigo 37 da CF/88, está instituído o princípio da reserva
legal, a informar o procedimento do administrador público. Noutro dizer, servo
dócil da lei, na feliz expressão de Celso Antonio Bandeira de Mello, só lhe é
permitido agir em estrita observância à legalidade, traduzida, no caso em apreço,
pela existência de lei específica a disciplinar a matéria objeto do pedido.
No que respeita à remuneração dos servidores e agentes públicos, lembra a
Diretoria Jurídica, no parecer a folhas 99, o disposto no artigo 37, X, da CF/88,
é taxativo ao exigir lei específica, para fixá-la ou alterá-la, “observada a iniciativa
privativa em cada nível de governo, seja federal, estadual ou municipal.” Arremata
o subscritor do opinativo em comento:
“Seu patrimônio jurídico em relação à citada vantagem, repita-se, foi constituído
e está protegido na esfera federal, não podendo ser transportado à esfera estadual,
salvo se houver previsão legal. Entendimento contrário constituiria violação
ao princípio federativo, que preconiza a autonomia dos entes que formam a
Federação, considerada pétrea pelo legislador constituinte (CF, artigo 60, § 4º,
inciso I).
Abordando o tema, Hely Lopes Meirelles leciona:
‘A competência para organizar o serviço público é da entidade estatal a que
pertence o respectivo serviço. Sobre esta matéria as competências são estanques
e incomunicáveis. As normas estatutárias federais não se aplicam aos servidores
estaduais ou municipais, nem as do Estado-membro se estendem aos servidores
do Município.
Cada entidade estatal é autônoma para organizar seus serviços e compor seu
pessoal. Atendidos os princípios constitucionais e os preceitos das leis
nacionais de caráter complementar, a União, os Estados-membros, o Distrito
Federal e os Municípios instituirão seus regimes jurídicos únicos, segundo
suas conveniências administrativas e as forças de seus erários (CF, arts. 39 e
169).’”
Longe de pacificar-se, a matéria tem comportado importante entendimento
divergente e contrário ao pleito do Interessado, como se verifica por Acórdão
lavrado pelo Conselho Especial do Tribunal de Justiça do Distrito Federal
constante do parecer da Diretoria Jurídica e que, pela impecável pertinência,
justifica nova reprodução:
“MANDADO DE SEGURANÇA – PROCURADOR DO DF –
INCORPORAÇÃO DE ANUÊNIOS E DÉCIMOS –VANTAGENS
DECORRENTES DO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO PUBLICA NA ÁREA
FEDERAL. PRELIMINARES.
... omissis...
Não existe legislação, quer federal, quer local que assegure ao servidor do Distrito
Federal tanto o cômputo do tempo de serviço federal para efeitos de anuênios
quanto a incorporação de décimos/quintos por exercícios de função comissionada
em Unidade da Federação diversa. O Impetrante pode ter incorporado as referidas
vantagens na área federal, mas não na distrital. No âmbito do Distrito Federal,
não existe direito adquirido a manter as referidas vantagens. Segurança denegada.
Maioria”. (MS nº 2004002006129-8, Impetrante: Rodrigo Alves Chaves
Informante: Secretária de Estado de Gestão Administrativa do Distrito Federal,
Relator: Des. Romeu Gonzaga Neiva, julgamento: 30/11/04)”

Do corpo do mesmo Acórdão extrai-se entendimento rigorosamente idêntico
àquele que se vem sustentar:
Ora, se a União não arca com os ônus de vantagens pessoais adquiridas no
exercício de função comissionada no serviço público distrital, a recíproca é
igualmente válida, ou seja, o Distrito Federal não pode ser compelido a preservar
vantagens adquiridas no serviço público federal.
Assim, aplica-se ao Impetrante o art.1º da lei Distrital 1.864/98. Quanto ao art.
100 da Lei 8.112/90, só pode ser aplicado no âmbito do Distrito Federal se
interpretado de forma restritiva. Autonomia financeira do Distrito Federal – Art.
18 da CF. A intenção da Lei Distrital 18864/98, ao excluir o tempo de Serviço
prestado em outra unidade federativa para fins de percepção de anuênio, é clara
e razoável. O Distrito Federal não pode ser obrigado a suportar todos e quaisquer
ônus financeiros por ventura concedidos aos servidores vindos da União.
Interpretação contaria fere a autonomia legislativa e financeira local,
especialmente o artigo 18 da Constituição Federal. Com efeito, a Carta
Constitucional de 1998, ao disciplinar a organização político-administrativa,
conferiu autonomia ao Distrito Federal ( artigo 18), estabelecendo sua
competência no artigo 32. Portando, o Distrito Federal, ao adotar, no que couber,
o regime jurídico dos servidores públicos da União, tornou distritais as regras
federais. Contudo, trata-se de regras independentes entre si. Entendimento
contrário ensejaria indubitável violação ao princípio federativo, que preconiza
a autonomia dos entes que formam a Federação, erigido como cláusula pétrea
pelo legislador constituinte (CF, artigo 60, s4º, inciso I).”
Mas não é só. O parecer do Ministério Público Federal lançado no próprio aresto
em que se assenta o pedido do Interessado (Recurso Ordinário em Mandado de
Segurança nº 17.670-0 GO) já advertia, a exemplo do caso vertente, que a
modificação de regime jurídico do servidor pela assunção do novo cargo, implica
inafastável renúncia ao anterior ao qual não está mais vinculado.
Bem por isso, não há falar-se em direito adquirido oponível ao novo ente
federativo, porque se está diante de nova relação jurídica cuja disciplina legal
não prevê a incorporação ou manutenção da vantagem assegurada pelo regime
jurídico precedente. É precisamente essa a orientação do bem elaborado
pronunciamento daquele membro do Parquet, cuja transcrição se mostra
oportuna:
Com a devida vênia, não há direito adquirido à manutenção do pagamento de
“quintos” incorporados, quando o servidor muda de regime jurídico, como no
caso da impetrante, que pediu exoneração do Cargo de Analista Judiciário do
Tribunal de Justiça do Distrito Federal, onde havia incorporado a seus
vencimentos os “quintos” e “décimos” da remuneração do cargo em comissão
exercido, e ingressou no Ministério Público do Estado de Goiás, cuja lei orgânica
não prevê a incorporação dos acréscimos de vencimentos pretendidos.
Temos que, ao mudar de regime jurídico, o servidor renuncia ao regime jurídico
anterior, como no caso de quem deixa de ser Analista Judiciário e, mediante
concurso público, ingressa no Cargo de Promotora de Justiça.
Somente se a lei que rege o Ministério Público estadual contemplasse a
incorporação de “quintos” ou “décimos” de cargos em comissão aos vencimentos
do cargo dos membros do Ministério Público, aí, sim, haveria direito da
impetrante a ser tutelado judicialmente.
Como da inicial e das demais peças dos autos, não consta sequer referência a esta
hipotética lei, é inteiramente acertado o entendimento esposado no voto do
eminente Desembargador Relator, ao julgar o presente mandado de segurança
(fls. 69/70), quando assim se posicionou:
“Ao ingressar no Ministério Público, a mesma deixou de ser regida pela Lei n°
8112/90, desligando-se do cargo que lhe permitia perceber as gratificações para
vincular-se a uma nova relação jurídica, sob a égide do regime prescrito na Lei
Orgânica do Ministério Público, que contém parâmetros remuneratórios
distintos, além de regras singulares quanto às vantagens pessoais.
“A incorporação de quintos ou décimos a título de vantagem pessoal, em época
pretérita, noutra instituição e baseada em regime jurídico diverso, não constitui
direito adquirido oponível ao regime jurídico de novo cargo, sobre o qual o
anterior não pode prevalecer em virtude da especificidade normativa e porque se
trata de nova relação jurídica, diversa da primeira.”
Por sua vez, as contra-razões ao recurso ordinário (fls. 96) sustentam o seguinte
entendimento:
“Indiscutivelmente, conforme sustentado no respeitável aresto alvejado, a
supressão ocorreu por força da exoneração em face de aprovação em concurso
público para cargo diverso, portanto, modificando a situação jurídica da
impetrante. Ademais, face ao novo vínculo formado, ficou a impetrante submetida
a Lei Orgânica do Ministério Público. Desconstituída a relação anterior,
extingue-se as gratificações que a ela estavam diretamente vinculadas.”
É verdade que a impetrante, na inicial como no recurso ordinário que aviou,
transcreve numerosos precedentes do Superior Tribunal de Justiça, todos no
sentido favorável à incorporação de “quintos” e ou “décimos”, como
vantagens pessoais, aos vencimentos de magistrados provenientes de outras
carreiras (os precedentes favoráveis aos magistrados estão indicados às fls.
05/08 e 80/85).
Em nenhum momento, entretanto, a impetrante (recorrente) se preocupou
em esclarecer que se trata de magistrados federais e, pelo que se percebe
facilmente, não se trata de magistrados estaduais, menos ainda de
magistrados do Estado de Goiás, por isso que tais precedentes não servem
como paradigma para o caso da impetrante, integrante do Ministério Público
daquele Estado.
Como cada estado tem autonomia legislativa para disciplinar o regime jurídico
de seus servidores, inclusive no que tange aos membros do Ministério Público,
e não havendo identidade do tratamento da matéria específica na legislação federal
e na estadual, muito menos na legislação do Estado de Goiás, que não prevê a
incorporação de quintos, máxime para os titulares de cargo de Promotor de Justiça,
não há qualquer direito, muito menos líquido e certo, a ser tutelado.
Agiu, portanto, com o devido acerto o Tribunal de Justiça do Estado, por isso
que nosso parecer é sugestivo do desprovimento do presente recurso ordinário.”
(sem destaques no original)
Interessante salientar que as decisões do Superior Tribunal de Justiça arroladas
pelo Auditor Sousa Lemos tratam de transferências de trabalho ocorridas nas
mesmas esferas de governo ou envolvendo o Distrito Federal[9], que por meio
de lei local aplica a Lei 8.112/1.990 para seus servidores, mesma legislação
federal que prevê os quintos.

De consignar-se, ainda, que a incorporação do benefício pretendida pelo
Requerente e reconhecida em algumas decisões esparsas, embora em situações
distintas daquela aqui tratada, visa garantir ao servidor a aplicação dos princípios
constitucionais da estabilidade financeira e da irredutibilidade de vencimentos.
Confira-se o seguinte aresto do E. STJ:
RECURSO ESPECIAL Nº 885.136 - RJ (2006/0199908-0)
EMENTA
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO
APOSENTADO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. RECEBIMENTO POR
MAIS DE SETE ANOS. LEI POSTERIOR. ALTERAÇÃO. VENCIMENTOS.
VIOLAÇÃO. DIREITO ADQUIRIDO E PRINCÍPIO DA
IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que os
servidores públicos não possuem direito adquirido a regime jurídico, desde que
seja resguardada a irredutibilidade de vencimentos e proventos.
2. Ainda que lei posterior ao ato que concedeu a incorporação de quintos tenha
criado nova tabela de vencimentos ou outra maneira de calculá-los, o aposentado
tem o indeclinável direito de não ter seus proventos reduzidos por conta dessa
alteração.
3. Os quintos concedidos ao servidor público agregam-se aos vencimentos
como garantia de estabilidade financeira e não podem ser suprimidos ou
subtraídos, sob pena de redução salarial e conseqüente maltrato ao princípio do
direito adquirido.
4. Recurso especial conhecido e provido.
(sem destaques no original)
Ora, no caso dos autos é pacífico que a remuneração do Requerente como técnico
do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, mesmo acrescida da gratificação pelo
desempenho do cargo em comissão, é muito inferior àquela por ele percebida no
exercício do cargo de auditor desta Corte. Basta lembrar a informação prestada
pela Diretoria de Contabilidade e Finanças segundo a qual os subsídios dos
auditores fixados pela Resolução, em 2006, alcançaram a cifra de R$ 21.005,68
(vinte e um mil, cinco reais e sessenta e oito centavos).
Bem por isso, mostra-se insustentável a tese de que a incorporação de gratificação
aqui postulada asseguraria ao Interessado a estabilidade financeira e a
irredutibilidade de vencimentos.
E a razão é singela: ao assumir o cargo de auditor perante este Tribunal, o
Requerente experimentou aumento significativo em seus ganhos, que, além de
lhe assegurar estabilidade financeira muito maior do que aquela por ele
conquistada ao tempo em que desempenhava a função de técnico do Tribunal de
Justiça de Minas Gerais, proporcionou-lhe expressivo acréscimo em sua
remuneração.
Portanto, ainda que se admitisse a supressão ou subtração da vantagem a que
refere o julgado acima reproduzido, hipótese inexistente no caso dos autos,
deveria ela – obrigatoriamente – implicar perda nos ganhos do servidor, para só
aí, justificar-se a invocação do princípio da irredutibilidade.
Porém, aqui se cuida justamente de situação inversa. Nem o Requerente teve
suprimida a vantagem, que, repita-se, nunca integrou sua remuneração, nem,
tampouco, disso decorreu redução em perda ou redução salarial. Ao contrário. A
assunção ao novo cargo, já dita, propiciou-lhe sensível melhoria em seu
estipêndio.
Por todo o exposto e pelo mais que dos autos consta, acolho os fundamentos do
parecer da Diretoria Jurídica e voto pelo indeferimento do pedido.
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na
conformidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por voto de
desempate do Presidente, indeferir o pedido.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES,
HERMAS EURIDES BRANDÃO (voto vencedor) e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES e os Auditores JAIME TADEU LECHINSKI e THIAGO
BARBOSA CORDEIRO (voto vencido).
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Curitiba, 2 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente
1  RMS 21598 / DF AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO
DE SEGURANÇA 2006/0052412-8 DJ 21.05.2007 p. 596
2 Ag Rg no REsp 856249 / DF AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL 2006/0117428-6 DJ 29.10.2007 p. 301
3 Alínea F, inciso VII, art. 4. Resolução 13 de 21/03/06 Conselho Nacional de
Justiça.
4 RMS 20177 / DF RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA
2005/0100036-0 DJ 21.11.2005 p. 262
5AgRg no Ag 509442 / DF AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO 2003/0014952-0 DJ 13.09.2004 p. 277
6  AG 509442 / DF AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO
2003/0014952-0 DJ 13.09.2004 p. 277
7 MS 24875 / DF - DISTRITO FEDERAL
DJ 06-10-2006 /  PP-00033
8 AREsp 818183 / DF RECURSO ESPECIAL
DJ 18.09.2006 p. 361
9 V. AgRg no Agravo de Instrumento 509.442-DF, Recurso Especial 852.095-
DF e AgRg no Recurso Especial 856.249-DF.
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ACÓRDÃO nº 662/09 – Pleno
PROCESSO N.°: 27643-8/06
ENTIDADE: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
INTERESSADOS: MUNICÍPIO DE UNIÃO DA VITÓRIA
CÂMARA MUNICIPAL DE UNIÃO DA VITÓRIA
SERGIO ANDREKOWICZ
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
RELATOR: CONS. CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
ADVOGADO(S) CONSTITUÍDO(S):
EMENTA: REPRESENTAÇÃO - CARGOS DE PROVIMENTO EM
COMISSÃO UTILIZADOS PARA ATRIBUIÇÕES ESTRANHAS AO ROL DO
ART. 37, II E V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - PRECEDENTES DESTA
CORTE - PROCEDÊNCIA PARCIAL, SEM APLICAÇÃO DE SANÇÕES -
DETERMINAÇÃO PARA QUE O ATUAL PRESIDENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL ADOTE PROVIDÊNCIAS VISANDO REGULARIZAR O
QUADRO DE SERVIDORES - PRAZO PARA A COMPROVAÇÃO DAS
MEDIDAS TOMADAS - COMUNICAÇÃO AO MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADUAL.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Trata-se de representação formulada pelo Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, por meio do ilustre procurador Dr. Laérzio Chiesorin Junior, por
constatar o uso equivocado de cargos em comissão no âmbito da Câmara Municipal
de União da Vitória, de responsabilidade do então Presidente, Sr. Sergio
Andrekowicz (exercícios de 2005 e 2006).
De acordo com o Ministério Público de Contas, o Poder Legislativo mantinha
em seu quadro de pessoal os cargos comissionados de assessor da direção
geral, assessor de imprensa, assessor jurídico, assessor parlamentar e chefe
de serviço de secretaria.
Recebida a representação, oficiou-se ao então Presidente da Câmara Municipal,
Sr. Sergio Andrekowicz, oportunizando-lhe o direito ao contraditório. Em
resposta, manifestou-se às fls. 14-16, aduzindo, em síntese, que “os cargos
comissionados existentes estão discriminados de forma razoável e atendendo
aos princípios constitucionais”, sendo que a Câmara trabalha e presta serviços
com o mínimo de servidores possível, inclusive com a devolução de verbas
públicas ao final do exercício. Ainda, ressaltou que a criação de um plano de
cargos e salários, com a previsão de cargos efetivos para atribuições de natureza
técnica demanda tempo, mas já está na pauta dos vereadores, a ser analisado.
A Diretoria de Contas Municipais - DCM manifestou-se pela procedência parcial
da representação, por considerar que os cargos de assessor jurídico, assessor da
direção geral e assessor de imprensa são irregulares, diante das características
de assessoramento geral e não assessoramento pessoal ou vinculado à determinada
autoridade pública. Relativamente aos cargos de assessor parlamentar e chefe de
serviços de secretaria, a diretoria pronunciou-se pela inexistência de
irregularidade no provimento em comissão, pois “é nítido o caráter provisório
dos mesmos e sua função de direção, chefia ou assessoramento pessoal, bem como
se faz presente a confiança política que deve existir entre o gestor público e os
nomeados para lhe prestarem assessoramento.” (Instrução nº 5261/06 – DCM)
O Ministério Público junto a este Tribunal de Contas acompanhou integralmente
o posicionamento da DCM, pugnando pela fixação de prazo para que o Poder
Legislativo Municipal adote as medidas corretivas cabíveis. (Parecer nº 21087/
08)
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
O exame da matéria revela que existem algumas irregularidades no âmbito do
Poder Legislativo do Município de União da Vitória, relativas à previsão de
cargos de provimento em comissão para atribuições que deveriam ser destinadas
a servidores efetivos, caracterizando desconformidade com o regramento
instituído pelo artigo 37, II e V, da Constituição Federal. Destaque-se que por
meio dos presentes autos foram verificadas as seguintes impropriedades: os
cargos de assessor jurídico, assessor da direção geral e assessor de imprensa
são irregulares, diante das características de assessoramento geral e não
assessoramento pessoal ou vinculado à determinada autoridade pública.
Este Tribunal já decidiu reiteradas vezes sobre a impossibilidade utilização de
cargos de provimento em comissão para atribuições que não sejam
verdadeiramente de direção, chefia, ou assessoramento, não bastando que a
nomenclatura do cargo se amolde ao determinado na Constituição Federal, mas
devendo haver comprovação de que as atribuições atinentes ao cargo, previstas
na lei que o criou, demandem o exercício de tais funções.
A jurisprudência desta Casa quanto à matéria é farta e denota o consenso existente
neste plenário quanto às questões jurídicas aqui avaliadas. Tendo por base os
precedentes deste Tribunal de Contas, minha proposta para esta representação
é a procedência parcial, para o fim de determinar a adoção de medidas corretivas
por parte da Câmara Municipal de União da Vitória.
Quanto aos supracitados precedentes, vale lembrar que, por iniciativa do
Ministério Público de Contas, esta Corte passou a avaliar, em sede de
representação, o quadro de servidores comissionados de vários municípios
paranaenses, tendo por premissas as diretrizes constitucionais e os
entendimentos deste Tribunal expressos no Prejulgado nº 06. Em razão disso,
inúmeras decisões foram proferidas, todas expedindo determinações e
recomendações aos gestores municipais e conferindo prazo para saneamento de
irregularidades nos seus quadros. A título de exemplo, cito apenas algumas das
decisões mais recentes, quais sejam Acórdãos n-os 1611/08, 1613/08, nº 1718/
08, 1881/08 e 1882/08, todos do Tribunal Pleno.
Feito este esclarecimento, passo ao mérito com a exposição do direito aplicável
ao caso concreto.
A Constituição Federal determina que o concurso público é a regra para a
admissão de pessoal pela Administração Pública. Tal norma é excetuada
apenas nas hipóteses em que as atribuições correspondam à direção, chefia
e assessoramento, casos em que os cargos podem ser preenchidos por pessoas
estranhas à administração, através de provimento em comissão, conforme
estabelece o artigo 37, II e IV, da CF. Assim, como os cargos comissionados são
excessões à regra do concurso público, requerem interpretação restrita.

O posicionamento desta Corte nesse sentido é notório e pacífico, e já foi reiterado
em diversas ocasiões, por variados fundamentos: o respeito à isonomia,
representada pelo direito de concorrer em igualdade de condições às funções
públicas; a preocupação com a eficiência da Administração Pública,
especialmente com a perenidade e a profissionalização de seus quadros;
consideração ao princípio da moralidade, como oposição ao loteamento de cargos
para favorecimentos pessoais ou cumprimento de acordos políticos; além da
própria técnica constitucional, extraída da hermenêutica dos incisos II e V do
artigo 37, segundo a qual os cargos em comissão se destinam exclusivamente às
funções de chefia, direção e assessoramento.
Saliente-se que não basta a nomenclatura ou o elemento formal para que os cargos
venham a se subsumir a regra do artigo 37, V, da CF, ou seja, não é suficiente se
afirmar que determinado cargo de provimento em comissão se presta para a direção,
chefia ou assessoramento. É necessário que as atribuições previstas e exercidas
estejam efetivamente voltadas a tais atividades.
Ainda, cabe frisar que o cargo de provimento em comissão tem por elemento
essencial a confiança depositada pela autoridade em seu ocupante, e, justamente
por esse motivo são de livre nomeação e exoneração. Conforme leciona Celso
Antônio Bandeira de Mello, “Os cargos de provimento em comissão (cujo
provimento dispensa concurso público) são aqueles vocacionados para serem
ocupados em caráter transitório por pessoa de confiança da autoridade competente
para preenchê-los, a qual também pode exonerar ad nutum, isto é, livremente,
quem os esteja titularizando.”
Em resumo, somente cargos com atribuições efetivas de direção, chefia ou
assessoramento podem ser providos por pessoal comissionado, e isso ocorre
justamente em virtude da natureza das aludidas atribuições, que exigem a
existência de uma relação de confiança entre a autoridade responsável pela
nomeação e o nomeado. Atribuições de natureza eminentemente técnica e de
caráter permanente na estrutura da Administração Pública - como o caso do cargo
de encarregado de redes e ramais do serviço autônomo de água e esgoto do
Município, que encerra atribuições de encanador - devem ser exercidas por
servidores efetivos, após aprovação em concurso público, que é o instrumento
necessário para se proporcionar a ampla acessibilidade dos cargos públicos aos
cidadãos, evitando-se a concessão de privilégios a alguns, em infração aos
princípios atinentes à Administração.
O ilustre Procurador do Ministério Público de Contas, Elizeu de Moraes Corrêa,
também nos lembra, muito argutamente, que o fato do elemento fundamental para
o provimento de cargos em comissão ser a confiança não significa que se pode
desprezar ou ignorar a capacitação técnica dos nomeados. A excelente ressalva
foi muito bem anotada no parecer ministerial exarado nos autos de representação
de n° 238390/06:
Os cargos em comissão têm implícita sua natureza técnica, pois a escolha de
alguém para o exercício de direção, chefia e assessoramento pressupõe livre
e discricionária opção do administrador público, contudo, iluminada pelo
facho de luz dos princípios da impessoalidade, moralidade e razoabilidade
que norteiam e condicionam suas ações. Daí porque dirigir, chefiar e
assessorar presume capacidade técnica por parte do escolhido, pois tais
cargos são vitais na gerência dos assuntos da administração e no apoio às
decisões dos agentes políticos. Do contrário, estar-se-ia em zona obscura,
diante de abuso do direito de nomear, desviando-se da finalidade do ato
administrativo para atingir fim diverso daquele previsto na regra
autorizatória.
Ou seja, a confiança deve ser considerada um requisito a mais para a nomeação,
que se agrega à capacitação técnica ou profissional do nomeado e nunca a substitui
completamente.
Destarte, o provimento de cargos comissionados fora do regramento acima descrito
é irregular, não servindo de argumento a aprovação de lei, pois a legalidade
formal não sana a ilegalidade material existente, decorrente da afronta à
Constituição da República.
Anote-se que o Supremo Tribunal Federal já confirmou a competência dos
Tribunais de Contas de apreciar a constitucionalidade de atos normativos do
Poder Público. Veja-se a Súmula nº 347 do STF: “O Tribunal de Contas, no
exercício de suas atribuições, pode apreciar a constitucionalidade das leis e dos
atos do Poder Público”.
Pois bem, esse posicionamento acima delineado já se encontrava suficientemente
sedimentado no âmbito deste Tribunal, mas até recentemente ainda persistia
dúvida especificamente quanto às funções exercidas por contadores e assessores
jurídicos nas estruturas administrativas dos órgãos públicos – se eminentemente
técnicas e impessoais ou baseadas essencialmente na fidúcia.
Visando dirimir as questões correlatas à nomeação destas categorias de
profissionais, foi suscitado o incidente de prejulgado previsto no artigo 79 da
Lei Complementar Estadual n° 113/2005, o qual tem “aplicabilidade de forma
geral e vinculante”, nos termos do mencionado dispositivo. O incidente, relatado
pelo ilustre Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães, culminou no
Acórdão n° 1.111/2008, deste plenário, julgado assim ementado:[1]
EMENTA: PREJULGADO. REGRAS GERAIS PARA OS CONTADORES E
ASSESSORES JURÍDICOS DOS PODERES LEGISLATIVO E EXECUTIVO,
AUTARQUIAS, SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA, EMPRESAS PÚBLICAS
E CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAIS:ra: (1) NECESSÁRIO CONCURSO
PÚBLICO, EM FACE DO QUE DISPÕE A CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SENDO
FRUSTRADO O CONCURSO PODE HAVER (2) REVISÃO DA CARREIRA
DO QUADRO FUNCIONAL, PROCURANDO MANTÊ-LA EM
CONFORMIDADE COM O MERCADO OU (3) REDUÇÃO DA JORNADA
DE TRABALHO COM A REDUÇÃO PROPORCIONAL DOS VENCIMENTOS
(4) TERCEIRIZAÇÃO DESDE QUE HAJA: I) COMPROVAÇÃO DE
REALIZAÇÃO DE CONCURSO INFRUTÍFERO; II) PROCEDIMENTO
LICITATÓRIO; III) PRAZO DO ART. 57, II, LEI 8.666/93; IV) VALOR MÁXIMO
PAGO À TERCEIRIZADA DEVERÁ SER O MESMO QUE SERIA PAGO AO
SERVIDOR EFETIVO; V) POSSIBILIDADE DE SER RESPONSABILIZADA
PELOS DOCUMENTOS PÚBLICOS. VI) RESPONSABILIDADE DO GESTOR
PELA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO. (5) DEVE-SE OBSERVAR A REGRA
INSERTA NO INCISO XVI, DO ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL,
QUANTO À ACUMULAÇÃO ILEGAL DE CARGOS, EMPREGOS E FUNÇÕES
PÚBLICAS. (6) HAVENDO SERVIÇO DE CONTABILIDADE OU DE
ASSESSORIA JURÍDICA, TANTO NO LEGISLATIVO QUANTO NO

EXECUTIVO NO MÍNIMO 01 DOS INTEGRANTES DEVERÁ ESTAR
REGULARMENTE INSCRITO NO CRC OU NA OAB. O DEPARTAMENTO
PODERÁ SER CHEFIADO POR DETENTOR DE CARGO COMISSIONADO
OU SERVIDOR EFETIVO COM FUNÇÃO GRATIFICADA. (7) SENDO
SUBSTITUTIVO DE PESSOAL: COMPUTAR-SE- Á NO LIMITE DE DESPESA
COM PESSOAL PREVISTO NA LRF. SOMADO ÀS REGRAS GERAIS, HÁ
QUE SE OBSERVAR, EM CADA CASO, AS REGRAS ESPECÍFICAS. REGRAS
ESPECÍFICAS PARA CONTADORES DO PODER LEGISLATIVO: (1) CARGO
EM COMISSÃO: IMPOSSIBILIDADE, SALVO SE HOUVER UM
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE. NO MÍNIMO 01 DOS
INTEGRANTES DEVERÁ ESTAR REGULARMENTE INSCRITO NO CRC. O
DEPARTAMENTO PODERÁ SER CHEFIADO POR DETENTOR DE CARGO
COMISSIONADO OU SERVIDOR EFETIVO COM FUNÇÃO GRATIFICADA.
(2) CONTABILIDADE DESCENTRALIZADA: NOS CASOS DE INEXISTÊNCIA
DO CARGO OU EM QUE, DEVIDAMENTE MOTIVADO, O CARGO ESTIVER
EM EXTINÇÃO SERÁ POSSÍVEL QUE O CONTADOR DO PODER
EXECUTIVO PRESTE SEUS SERVIÇOS AO PODER LEGISLATIVO, DESDE
QUE DESCRITO NAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO. SERÁ REMUNERADO
PELO PODER EXECUTIVO. (3) POSSIBILIDADE DE TERCEIRIZAÇÃO NOS
CASOS DE INEXISTÊNCIA DO CARGO OU EM QUE, DEVIDAMENTE
MOTIVADO, O CARGO ESTIVER EM EXTINÇÃO REGRAS ESPECÍFICAS
PARA ASSESSORES JURÍDICOS DO PODER LEGISLATIVO E DO PODER
EXECUTIVO: (1) CARGO EM COMISSÃO: POSSÍVEL, DESDE QUE SEJA
DIRETAMENTE LIGADO À AUTORIDADE. NÃO PODE SER
COMISSIONADO PARA ATENDER AO PODER COMO UM TODO.
POSSIBILIDADE DA CRIAÇÃO DE CARGO COMISSIONADO DE CHEFIA
OU FUNÇÃO GRATIFICADA PARA ASSESSORAMENTO EXCLUSIVO DO
CHEFE DO PODER LEGISLATIVO OU DE CADA VEREADOR, NO CASO
DO PODER LEGISLATIVO E DO PREFEITO, NO CASO DO PODER
EXECUTIVO. DEVERÁ HAVER PROPORCIONALIDADE ENTRE O
NÚMERO DE SERVIDORES EFETIVOS E DE SERVIDORES
COMISSIONADOS. CONSULTORIAS CONTÁBEIS E JURÍDICAS:
POSSÍVEIS PARA QUESTÕES QUE EXIJAM NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO,
EM QUE RESTE DEMONSTRADA A SINGULARIDADE DO OBJETO OU
AINDA, QUE SE TRATE DE DEMANDA DE ALTA COMPLEXIDADE, CASOS
EM QUE PODERÁ HAVER CONTRATAÇÃO DIRETA, MEDIANTE UM
PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO E DESDE QUE SEJA PARA OBJETO
ESPECÍFICO E QUE TENHA PRAZO DETERMINADO COMPATÍVEL COM
O OBJETO, NÃO PODENDO SER ACEITAS PARA AS FINALIDADES DE
ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO.
O julgado supracitado reconheceu que as funções de advocacia e contadoria
públicas são essencialmente técnicas, e reafirmou o posicionamento desta Corte
no sentido de privilegiar o acesso aos cargos públicos pela via do concurso,
sem, contudo, ignorar as dificuldades enfrentadas pelos gestores das pequenas
municipalidades. De qualquer modo, é certo que as orientações fixadas ressaltaram
que a via prioritária deve ser o cargo efetivo, relegando as demais alternativas
apenas às situações específicas ou excepcionais.
Dentre as diretrizes fixadas no Prejulgado nº 06 pertinentes ao caso concreto,
vale destacar o regramento referente à função de assessor jurídico, especialmente
em razão de haver no Poder Legislativo local a previsão em lei de cargo de
assessor jurídico comissionado. Insta ressaltar que tais diretrizes devem ser
observadas por toda a administração municipal. A seguir, transcrevo trecho do
aludido Prejulgado:
Dos Assessores Jurídicos no Poder Legislativo:
Aplicam-se aos assessores jurídicos do Poder Legislativo as mesmas
considerações apontadas com relação à necessidade de realização de concurso
público, por se tratar de disposição constitucional. Destaque-se que se houver
necessidade do cargo, ele deverá ser provido em caráter efetivo. Ainda
vislumbra-se possível a revisão do plano de carreira e a redução da jornada
de trabalho, com a devida redução dos vencimentos, bem como será possível
a terceirização, desde que seja precedido de certame licitatório e de que seja
comprovado o insucesso em concurso público realizado para provimento da
vaga.
Os prazos legais da Lei de Licitações e Contratos deverão ser respeitados, ou
seja, a duração destes contratos será regida pelo art. 57, inciso II, da Lei de
Licitações e Contratos, portanto, serão limitados a 60 (sessenta) meses, regra
essa que deverá ser utilizada para a repetição do concurso público.
O valor a ser pago à empresa ou pessoa física terceirizada, deverá ser, no
máximo, o mesmo valor que seria pago ao servidor que ocuparia o cargo
efetivo.
Em se tratando de substitutivo de pessoal, incluir-se-á no limite com gastos
de pessoal.
Alerte-se que, também neste caso, havendo a terceirização, o administrador
público deverá tomar as precauções necessárias para que os documentos
administrativos estejam sempre sob seu poder e guarda, bem como, para que
orientem as empresas interessadas que a ausência, a perda, o extravio ou
qualquer outra atitude que demonstre falta de zelo e que venha a prejudicar,
inutilizar ou deteriorar os documentos públicos, os terceirizados poderão
ser chamados à responsabilização.
Ademais, o Tribunal de Contas do Estado do Paraná –poderá, verificadas a
má qualidade das informações prestadas e a desproporcionalidade dos
serviços, emitir um alerta de que serviços prestados não estão de acordo com
as normas legais.
A diferença entre esse cargo e o de Contador reside, essencialmente, na
possibilidade deste cargo ser provido de forma precária, isto é, por meio de
cargo comissionado[2] isolado, ressalve-se, desde que os cargos estejam
ligados diretamente à autoridade e não ao órgão, pois, caso a necessidade
seja a de atender ao Poder como um todo, o servidor deverá ser concursado.
Neste caso, também é possível que, existindo no mínimo 01 servidor
devidamente inscrito no órgão de classe – OAB – o departamento poderá ser
chefiado por um detentor de cargo comissionado ou por servidor estável com
função gratificada, conforme art. 37, V, da CF.
Destaque-se ser impossível a assunção de dois ou mais cargos, empregos ou
funções públicas, ainda que em Municípios distintos. Tal situação
caracterizar-se-á irregular, uma vez que se trata de acumulação irregular de
cargos, em face do que dispõe o art. 37, XVI, da CF.
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Cabe assinalarmos ainda que há que se observar o princípio da
proporcionalidade entre o número de servidores efetivos e em cargo em
comissão.
(...)
Dos Assessores Jurídicos no Poder Executivo:
Em virtude da aplicabilidade de todo o exposto para o Assessor Jurídico do
Poder Legislativo ao Assessor Jurídico do Poder Executivo, deixo de repetir
as linhas acima, remetendo-me, porém, a elas.
No que tange às Consultorias, embora a questão não tenha sido expressamente
abordado nos autos, afirma-se que são possíveis para questões que exijam
notória especialização, em que reste demonstrada a singularidade do objeto
ou ainda, que se trate de demanda de alta complexidade, casos em que poderá
haver contratação direta, mediante um procedimento simplificado e desde
que seja para objeto específico e que tenha prazo determinado compatível
com o objeto, não podendo ser aceitas para as finalidades de acompanhamento
da gestão.
Por fim, entendo prudente ressaltar que todas as regras gerais de contratação
são aplicáveis também às Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de
Economia Mista e Consórcios Intermunicipais.
Por oportuno ao caso em análise, explicito brevemente duas outras diretrizes
constitucionais que devem balizar a utilização dos cargos em comissão, as quais
não raro são ignoradas pelos gestores: (a) a proporcionalidade entre as
quantidades de cargos em comissão e de cargos efetivos existentes no quadro e
(b) a estipulação legal de um mínimo de cargos comissionados a serem atribuídos
aos servidores de carreira.
A observância do princípio da proporcionalidade já serviu de fundamento a
diversas determinações desta Corte (consulte-se, a este respeito, os precedentes
citados no início deste voto), e foi mencionada também no Prejulgado nº 06, que,
a respeito, invocou o entendimento do Supremo Tribunal Federal:
AGRAVO INTERNO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ATO
NORMATIVO MUNICIPAL. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE.
OFENSA. INCOMPATIBILIDADE ENTRE O NÚMERO DE SERVIDORES
EFETIVOS E EM CARGOS EM COMISSÃO. I - Cabe ao Poder Judiciário
verificar a regularidade dos atos normativos e de administração do Poder
Público em relação às causas, aos motivos e à finalidade que os ensejam. II
- Pelo princípio da proporcionalidade, há que ser guardada correlação entre
o número de cargos efetivos e em comissão, de maneira que exista estrutura
para atuação do Poder Legislativo local. III - Agravo improvido. [Ag. Reg. no
Recurso Extraordinário 365.368-7 Santa Catarina. Primeira Turma. Relator: Min.
Ricardo Lewandowski. Julgamento: 22. maio. 2007. Publicado no DJ de 29.
jun. 2007].
Extraio uma breve síntese do processo constante do Informativo Eletrônico de
Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal de n° 468:
Princípio da Proporcionalidade e Mérito Administrativo
A Turma manteve decisão monocrática do Min. Carlos Velloso que negara
provimento a recurso extraordinário, do qual relator, por vislumbrar ofensa
aos princípios da moralidade administrativa e da necessidade de concurso
público (CF, art. 37, II). Tratava-se, na espécie, de recurso em que o Município
de Blumenau e sua Câmara Municipal alegavam a inexistência de violação
aos princípios da proporcionalidade e da moralidade no ato administrativo
que instituíra cargos de assessoramento parlamentar. Ademais, sustentavam
que o Poder Judiciário não poderia examinar o mérito desse ato que criara
cargos em comissão, sob pena de afronta ao princípio da separação dos
poderes. Entendeu-se que a decisão agravada não merecia reforma.
Asseverou-se que, embora não caiba ao Poder Judiciário apreciar o mérito
dos atos administrativos, a análise de sua discricionariedade seria possível
para a verificação de sua regularidade em relação às causas, aos motivos e
à finalidade que ensejam. Salientando a jurisprudência da Corte no sentido
da exigibilidade de realização de concurso público, constituindo-se exceção
a criação de cargos em comissão e confiança, reputou-se desatendido o
princípio da proporcionalidade, haja vista que, dos 67 funcionários da
Câmara dos Vereadores, 42 exerceriam cargos de livre nomeação e apenas 25,
cargos de provimento efetivo. Ressaltou-se, ainda, que a proporcionalidade
e a razoabilidade podem ser identificadas como critérios que, essencialmente,
devem ser considerados pela Administração Pública no exercício de suas
funções típicas. Por fim, aduziu-se que, concebida a proporcionalidade como
correlação entre meios e fins, dever-se-ia observar relação de compatibilidade
entre os cargos criados para atender às demandas do citado Município e os
cargos efetivos já existentes, o que não ocorrera no caso.
Creio que seja dispensável oferecer mais argumentos ou justificativas acerca da
questão da proporcionalidade, pois resta demonstrado que a jurisprudência deste
Tribunal está em perfeita consonância com o posicionamento do intérprete máximo
da Constituição Federal.
E é também da própria Constituição Federal, especificamente do inciso V do
artigo 37, que extraio a segunda diretriz, sem despender muito esforço
hermenêutico. Literalmente, prescreve este dispositivo que  C:o legislador deve
definir casos, condições e percentuais mínimos em que os cargos em
comissão serão preenchidos por servidores de carreira. Leia-se:
Art. 37. [...]
V – as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores
ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por
servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos
em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;
Assim, para correto cumprimento da Carta Magna, é imperativa a edição de lei
municipal fixando referidos percentuais e condições.
Vale ressaltar que a implantação da medida legal acima descrita não encontra
fundamento apenas na Constituição da República, mas serve também à valorização
do quadro permanente, estimulando o aperfeiçoamento dos servidores de carreira
da Administração Pública, motivados pela possibilidade de serem alçados a
postos de chefia e direção, percebendo melhores remunerações e exercendo funções
mais prestigiadas.
Em conclusão, devem os gestores demonstrar que a legislação municipal
harmoniza-se com a Constituição Federal no que diz respeito à previsão das
condições e percentuais mencionadas no inciso V do artigo 37.

Reforço que não compete a esta Corte determinar aos legisladores que alterem
a legislação. Pode obstar, entretanto, a execução de despesa irregular, com a
determinação de exoneração dos servidores ocupantes de cargos irregulares.
Convoco o novo gestor, na condição de responsável pelo Poder Legislativo do
Município, a submeter seu quadro funcional a uma análise crítica e criteriosa,
que seja balizada pelos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade,
adaptando a legislação municipal à sistemática constitucional.
Sobre proporcionalidade e razoabilidade, para fins de orientação, faço transcrição
de trecho da bem elaborada instrução da Diretoria de Contas Municipais, proferida
nos autos de representação de nº 238382/06, que versa sobre assunto idêntico
ao da presente lide:
...não basta a legalidade estrita do provimento dos cargos comissionados
para que seja tomado como regular e moral dito procedimento; o abuso e
exagero em tais provimentos, além de ferirem o princípio da razoabilidade,
tornam ilegítima e ilegal em senso lato a conduta do Administrador, fato esse
que parece ter ocorrido no caso narrado na presente representação.
Corrobore-se, ainda, o fato de que muitos destes cargos comissionados são
instituídos para funções vagas e extremamente abrangentes, o que poderia,
em uma análise mais acurada, indicar a tentativa de burlar-se o concurso
público. Sendo assim, parece ter razão o D. Procurador do Ministério Público
ao exigir que tais cargos sejam extintos, uma vez que, por mais que pesem as
funções de assessoramento, chefia e/ou direção, no caso em tela ocorre uma
exacerbação e uma aparente tentativa de burlar a norma do concurso público.
Diante do caso concreto, sugere-se que a Administração diminua o número
de cargos comissionados de Chefia e Direção, atentando-se para não prever,
no mesmo Setor ou Divisão, dois cargos de provimento em comissão, um para
Chefia e outro para Direção, ainda que escalonados, diante da ilegalidade de
tal prática; tendo sempre em mente que tais funções devem ser utilizadas a fim
de coordenar e dirigir o serviço público como um todo e, não, sob forma
alguma, presentear apadrinhados, utilizando-se da coisa pública em proveito
próprio ou de outrem.
Finalmente, advirto que a Lei Complementar Estadual n° 113/2005 penaliza
com multa administrativa o gestor que “prover cargo em comissão para funções
que não sejam de direção, chefia ou assessoramento, a ser aplicada por cargo
provido” (art. 87, inciso II, alínea “c”).
Considerando que os precedentes invocados, bem como o próprio Prejulgado
nº 06, são posteriores aos fatos que constituem o objeto desta representação,
dispenso a aplicação da multa. A futura repetição das irregularidades, contudo,
não será digna do mesmo tratamento.
Quanto aos cargos de assessor parlamentar e chefe de serviços de secretaria,
a Diretoria de Contas Municipais, acompanhada pelo Ministério Público junto
a esta Corte, manifestou o seu entendimento no sentido de que ambos não estão
irregulares, pois “é nítido o caráter provisório dos mesmos e sua função de
direção, chefia ou assessoramento pessoal, bem como se faz presente a confiança
política que deve existir entre o gestor público e os nomeados para lhe prestarem
assessoramento”. Note-se que atribuições relativas ao cargo de assessor
parlamentar e chefe de serviços efetivamente podem ser destinadas a ocupantes
de cargos comissionados, tendo em vista que ambas pressupõem o preenchimento
do regramento acima explicitado.
Por todo o exposto, VOTO pela procedência parcial da representação, promovida
contra a Câmara Municipal de União da Vitória, para o fim de declarar ilegais os
provimentos de cargos em comissão para funções que não são de direção, chefia
ou assessoramento, na estrutura do Poder Legislativo, propondo a assinatura
de prazo, com a consequente expedição de ofício, para que o atual Presidente da
Câmara Municipal comprove a adequação de seu quadro funcional à Constituição
Federal, recomendando, para este fim, (a) a extinção de todos os cargos de
provimento em comissão que não sejam efetivamente destinados às funções de
direção, chefia e assessoramento e (b) a inclusão, na pertinente lei municipal,
dos casos, condições e percentuais mínimos em que os cargos em comissão serão
preenchidos por servidores de carreira.
Que seja o atual gestor intimado a comprovar a esta Corte, no prazo de 60
(sessenta) dias, a tomada de providências para a correção das irregularidades
detectadas no quadro funcional relativamente aos cargos de provimento em
comissão, e ainda, que seja cientificado de que o provimento de quaisquer cargos
em condições ilegais pode render a aplicação das multas administrativa e
proporcional ao dano previstas na Lei Complementar Estadual n° 113/2005;
imposição de obrigação de ressarcimento ao erário; penalização pelas sanções
da Lei Federal n° 8.429/92, por prática de ato de improbidade administrativa, e
do Decreto-Lei n° 201/67, por crime de responsabilidade; além da desaprovação
de suas contas, a render-lhe, dentre outras punições, pena de inelegibilidade.
Informo que a íntegra do Prejulgado nº 06, Acórdão n° 1.111/2008 – Plenário,
encontra-se disponível para acesso no endereço eletrônico do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná (http://www.tce.pr.gov.br/acervo.aspx), ressaltando que
as diretrizes nele contidas têm aplicabilidade geral e vinculante, nos termos do
artigo 79 da Lei Complementar Estadual n° 113/2005.
Advirto, ainda, acerca da necessidade de alimentar corretamente o SIM-AP e
mantê-lo devidamente atualizado, sob pena de responsabilização do gestor que
deixar-se fazê-lo.
Proponho o envio de cópia desta decisão ao Ministério Público Estadual, para
ciência.
Ressalvo que quanto aos professores temporários da Fundação Municipal
Faculdade da Cidade de União da Vitória, deixa-se de emitir pronunciamento
sobre a matéria, haja vista que não foram apontadas irregularidades relativas aos
mesmos pelo representante, não se tratando de cargos de provimento em comissão.
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na
conformidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por unanimidade,
em:
- julgar parcialmente procedente a representação promovida contra a
Câmara Municipal de União da Vitória, para o fim de declarar ilegais os
provimentos de cargos em comissão para funções que não são de direção, chefia
ou assessoramento, na estrutura do Poder Legislativo, propondo a assinatura
de prazo, com a consequente expedição de ofício, para que o atual Presidente da
Câmara Municipal comprove a adequação de seu quadro funcional à
Constituição Federal, recomendando, para este fim, (a) a extinção de todos
os cargos de provimento em comissão que não sejam efetivamente destinados às
funções de direção, chefia e assessoramento e (b) a inclusão, na pertinente lei
municipal, dos casos, condições e percentuais mínimos em que os cargos em
comissão serão preenchidos por servidores de carreira;

- determinar a intimação do atual Presidente da Câmara Municipal para comprovar
a esta Corte, no prazo de 60 (sessenta) dias, a tomada de providências para a
correção das irregularidades detectadas no quadro funcional relativamente aos
cargos de provimento em comissão, e ainda, para que seja cientificado de que o
provimento de quaisquer cargos em condições ilegais pode render a aplicação
das multas administrativa e proporcional ao dano previstas na Lei Complementar
Estadual n° 113/2005; imposição de obrigação de ressarcimento ao erário;
penalização pelas sanções da Lei Federal n° 8.429/92, por prática de ato de
improbidade administrativa, e do Decreto-Lei n° 201/67, por crime de
responsabilidade; além da desaprovação de suas contas, a render-lhe, dentre
outras punições, pena de inelegibilidade;
- informar que a íntegra do Prejulgado nº 06, Acórdão n° 1.111/2008 – Plenário,
encontra-se disponível para acesso no endereço eletrônico do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná (http://www.tce.pr.gov.br/acervo.aspx), ressaltando que
as diretrizes nele contidas têm aplicabilidade geral e vinculante, nos termos do
artigo 79 da Lei Complementar Estadual n° 113/2005;
- advertir acerca da necessidade de alimentar corretamente o SIM-AP e mantê-lo
devidamente atualizado, sob pena de responsabilização do gestor que deixar-se
fazê-lo;
- determinar o envio de cópia desta decisão ao Ministério Público Estadual,
para ciência.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Curitiba, 2 de julho de 2009
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente
1 Íntegra disponível em para acesso no endereço eletrônico do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná (http://www.tce.pr.gov.br/acervo.aspx).
2 Entendimentos consonantes: Tribunal de Contas de Santa Catarina,
manifestado no Prejulgado n° 1579: (...) 2. Havendo necessidade de diversos
profissionais do Direito para atender aos serviços jurídicos de natureza
ordinária do ente, órgão ou entidade, que inclui a defesa judicial e
extrajudicial e cobrança de dívida ativa, é recomendável a criação de quadro
de cargos efetivos para execução desses serviços, com provimento mediante
concurso público (art. 37 da Constituição Federal), podendo ser criado cargo
em comissão para chefia da correspondente unidade da estrutura
organizacional (Procuradoria, Departamento Jurídico, Assessoria Jurídica,
ou denominações equivalentes). Se a demanda de serviços não exigir tal
estrutura, pode ser criado cargo em comissão de assessor jurídico, de livre
nomeação e exoneração. (...)
Tribunal de Contas da União: Com efeito, e na mesma linha de entendimento
esposada pelo representante do Ministério Público junto a esta Corte, penso
que os cargos de Assessor Parlamentar e de Assessor Jurídico podem ser
providos através de Cargos em Comissão, tendo em vista as características
que envolvem suas atribuições, sendo imprescindível ali a presença do fator
“confiança do administrador”. (BRASIL. Tribunal de Contas da União.
Recurso de Reconsideração n° 006189-02.00/98-1. Tribunal Pleno. Relator:
Cons. Sandro Dorival Marques Pires. Julgamento: 19. jul. 2000. Publicado
em: 14.ago.2000.)

ACÓRDÃO nº 663/09 – Pleno
PROCESSO N.°: 9312-7/09
ENTIDADE: VAGNER ANDREI BRUNN
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS
JOSÉ LUIZ RAMUSKI
CLEBERSON ANTÔNIO DOS SANTOS
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI 8.666/93
RELATOR: CONS. CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
ADVOGADO(S) CONSTITUÍDO(S): ADÃO FERNANDES DA SILVA – OAB/
PR 18.038, MURILO ZAMBIAZZI – OAB/PR 48.858
EMENTA: REPRESENTAÇÃO DA LEI 8.666/93 – CONVITE – EMPRESA
INTERESSADA IMPEDIDA DE PARTICIPAR DO CERTAME, EM AFRONTA
AO ART. 22, § 3º, DA LEI DE LICITAÇÕES – POSTERIOR ANULAÇÃO DO
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, COM A REALIZAÇÃO DE NOVO
CONVITE SEM A IRREGULARIDADE ANTES COMETIDA –
ARQUIVAMENTO, ANTE A PERDA DO OBJETO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Trata-se representação, com pedido de concessão de medida acautelatória de
suspensão do certame, lastreado no artigo 113, § 1º da Lei 8.666/93 (Lei de
Licitações e Contratos da Administração Pública), formulada por Vagner Andrei
Brunn, advogado no Município de Dois Vizinhos, pretendendo a intervenção
desta Corte no procedimento de licitação nº 043/2009, modalidade Convite,
promovido pelo Município de Dois Vizinhos, para a contratação de serviços de
recarga de gás (o preço máximo para os dois lotes licitados é de R$ 27.600,00).
Informou o requerente que em data de 11 de março de 2009 o representante da
empresa COMÉRCIO DE GÁS BRUNN LTDA. esteve no Departamento de
Administração e Finanças do Município de Dois Vizinhos e demonstrou interesse
em participar da referida licitação, ocasião em que o mesmo fez protocolo (sob nº.
26004) solicitando a respectiva carta-convite. Todavia, alegou que, por motivo
desconhecido, o Prefeito Municipal não se manifestou sobre o pedido, restando
a referida empresa impedida de participar da licitação. Além disso, o requerente
informou que a empresa citada também foi prejudicada por não ter sido convidada,
mesmo sendo empresa já cadastrada na Prefeitura.
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Diante do relato inicial, preliminarmente foi expedido ofício ao responsável
pela licitação, para que: a) demonstrasse o efetivo atendimento ao protocolo
realizado pela empresa requerente ou apresentasse justificativas e
esclarecimentos para a eventual omissão; b) apresentasse esclarecimentos e
justificativas quanto ao(s) critério(s) de escolha das empresas cadastradas para
participar da licitação, em razão do princípio da isonomia; c) apresentasse
informações sobre a licitação (cópia da carta-convite, número de empresas
convidadas e de empresas participantes, estado atual da licitação, nome da
eventual vencedora e respectiva proposta apresentada, etc.), que pudessem ser
úteis ao juízo de admissibilidade do presente pedido; d) apresentasse demais
justificativas e esclarecimentos pertinentes nesta fase preliminar;
Oficiado, o Presidente da Comissão de Licitação Municipal, Cleberson Antônio
dos Santos, apresentou as seguintes justificativas e esclarecimentos:
- sustentou a ilegitimidade ativa do requerente em razão do fato de o Sr. Vagner
Andrei Brunn não ser sócio da empresa Comércio de Gás Brunn Ltda., carecendo,
portanto, dos respectivos poderes de representação;
- afirmou que a empresa Comércio de Gás Brunn Ltda. não foi impedida de
participar da Licitação Carta-Convite nº 043/2009, “uma vez que, foi realizada
pesquisa nas três (03) licitações tipo carta convite para aquisição de gás
para o município, que foram realizadas no ano de 2008, teve a participação
da Empresa Comércio de Gás Brunn Ltda, foi a vencedora em (02) duas
licitações da Carta Convite n. 007/2008 no Lote 03, no valor de R$6.080,00
(seis mil e oitenta reais) e na Licitação Carta Convite nº. 097/2008, no valor
de R$8.475,00 (oito mil, quatrocentos, setenta e cinco reais “(sic)
- alegou que a empresa Comércio de Gás Brunn Ltda. “não foi convidada a
participar da presente licitação carta convite n. 043/2009, pelo fato do seu
requerimento não ter sido apreciado em tempo hábil, ou seja, o requerimento
foi despachado pelo Secretário da Administração Municipal, após, a abertura
dos envelopes da referida licitação, assim, não foi determinada participação
da representante na carta convite n. 043/2009” (sic);
- argumentou que “não foi despachado ou atendido o requerimento da
Empresa Comércio de Gás Brunn Ltda, pelo fato da administração pública e
a comissão de licitação já ter efetuado os convites de três (03) empresas
idôneas a participar da licitação, conforme exige o art. 22, §3º, da Lei 8.666/
93, por isso, não concedido o direito de participar da licitação supra, pelo
fato de não ter tido tempo hábil para tanto, salvo melhor juízo, que não feriu
a Comissão de Licitação o princípio da isonomia, bem como os demais
princípios do art. 37, “caput” e o inciso XXI, da Constituição Federal e do art.
3º da Lei 8.666/93.”˜;
- aduziu que “quanto aos critérios de escolha das empresas cadastradas para
participar da licitação em razão do princípio da isonomia, foram escolhidas
pelo cadastro de cada empresa licitante, as quais possuem todos os
documentos exigidos no edital, conforme exige §3º, do art. 22 da Lei 8.666/93,
foram convidadas três (03) empresas capazes e participar e conceder a
administração pública o melhor preço e a proposta mais vantajosa” (fls. 20);
- afirmou que “quanto ao princípio da isonomia do art. 3º da Lei 8.666/93 e
inciso XXI, do art. 37, da Constituição Federal, não foi ofendido, pois, a
Comissão de Licitação, tomou o cuidado de convidar empresas idôneas, com
capacidade de oferecer o melhor preço e ser o certame licitatório mais
vantajoso para a administração pública municipal, para ter a empresa
vencedora das três (03) convidadas para participar do certame, com o melhor
preço e a proposta mais vantajoso para a administração municipal.” (sic);
A representação foi recebida e foi deferido o pedido de suspensão do procedimento
licitatório, até a decisão final por esta Corte, vez que presentes os requisitos
previstos em lei, consoante despacho de fls. 167-171.
Em atenção aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa,
foram expedidos ofícios ao Presidente da Comissão de Licitação Municipal e ao
Prefeito Municipal, para conhecimento e cumprimento da medida suspensiva
concedida, bem como para a apresentação de esclarecimentos e justificativas em
razão da irregularidade aventada.
O Município de Dois Vizinhos, através do seu Prefeito Municipal, José Luiz
Ramuski, e o Presidente da Comissão de Licitação, Cleberson Antônio dos
Santos, apresentaram defesa às fls. 185/193, por meio da qual reiteraram os
argumentos apresentados na manifestação inicial. Reforçaram a argumentação no
sentido de que se a empresa representante efetivamente desejasse participar do
procedimento licitatório, deveria ter comparecido perante a Administração
Municipal no dia previsto para a abertura das propostas, apresentando a
documentação exigida pelo edital.
Encaminhados os autos à Diretoria de Contas Municipais – DCM, a unidade
considerou que houve ofensa ao direito subjetivo da empresa Comércio de Gás
Brunn Ltda. de participar do procedimento licitatório, vez que a mesma atendeu
aos requisitos previstos em lei, nos termos do art. 22, § 3º, da Lei 8.666/93, o
qual restou descumprido pela Administração Municipal. A DCM destacou
também a inexistência de três propostas válidas no procedimento licitatório,
haja vista a inabilitação da empresa Altamir Alberton & Cia. Ltda., em afronta ao
§ 7º do art. 22 da aludida Lei. Sendo assim, opinou pela manutenção da suspensão
do certame e pela procedência da representação (Instrução nº 1103/09 – DCM,
fls. 198-206).
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas corroborou o entendimento
exarado pela DCM, uma vez que, preenchidos os requisitos previstos na Lei
8.666/93 (o que se verificou no presente caso), a extensão do convite constitui
ato vinculado. O MPjTC também apontou afronta ao § 7º do art. 22 da Lei de
Licitações. Diante disso, pugnou pela procedência da representação, nos termos
da Instrução nº 1103/09, da Diretoria de Contas Municipais.
Posteriormente, o Prefeito Municipal apresentou arrazoado, informando que o
Município realizou novo procedimento licitatório para a contratação do mesmo
objeto – recarga de gás, por meio do Convite nº 057/2009 -, com a participação
da empresa antes prejudicada, a qual foi a vencedora do lote para a recarga de gás
peso 45 Kg. Anexou documentos relativos à realização do novo procedimento
licitatório, bem como cópia de decreto de nº 7638/2009, por meio do qual o
convite nº 043/2009 foi anulado, assim como os atos dele decorrentes (fls. 219-
221 e 224).

Em razão dos novos fatos trazidos aos autos, a DCM concluiu que houve perda
do objeto, pugnando pelo arquivamento da representação, posicionamento esse
que foi acompanhado pelo Ministério Público de Contas. (Informação 1820/09
- DCM e Parecer 6410/09).
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Superada a questão da ilegitimidade ativa alegada pelo Município, vez que já
apreciada no despacho de fls. 167-171 (por meio do qual se reconheceu a
legitimidade do requerente para representar contra irregularidades na aplicação
da Lei 8.666/93, nos termos de seu art. 113, § 1º), passa-se à análise de mérito.
O exame dos autos evidencia que a Comércio de Gás Brunn Ltda. foi impedida
de participar do procedimento licitatório de convite de nº 043/2009, realizado
pelo Município de Dois Vizinhos, embora preenchesse os requisitos legais para
a apresentação de proposta.
A Administração aduz que a mencionada empresa não pôde participar do certame
em razão de que o seu requerimento para tanto não ter sido apreciado em tempo
hábil, pois esse somente foi despachado pelo Secretário de Administração
Municipal após a abertura dos envelopes da licitação. Ocorre que tal conduta
implicou em violação ao art. 22, § 3º, da Lei 8.666/93, que expressamente
determina que o convite deverá ser estendido aos demais cadastrados que
demonstrarem o interesse em dele participar com antecedência de até 24 horas da
apresentação das propostas, verbis:
Art. 22.  São modalidades de licitação:
(...)
§ 3º  Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente
ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo
de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia
do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na
correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência
de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas.
Saliente-se que a empresa Comércio de Gás Brunn Ltda. apresentou o seu pedido
de participação no procedimento com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência,
o que se comprova por meio dos documentos de fls. 124 e 125 (protocolo referente
ao requerimento da empresa datado de 11/03/09, sendo que o certame estava
designado para 13/03/09). Ou seja, o requerimento foi formulado antes do prazo
estabelecido pela lei. Ainda, consta que a empresa atendia ao requisito do prévio
cadastro no Município, e até já havia participado e vencido outras licitações
quanto ao mesmo objeto.
Destarte, o descumprimento por parte da Administração do comando contido na
parte final do § 3º do art. 22 da Lei 8.666/93 está caracterizado, não existindo
qualquer justificativa para tanto. A defesa do Município no sentido de que não
houve tempo hábil para a análise do requerimento não merece acolhimento, pois,
como bem frisaram a Diretoria de Contas Municipais e o Ministério Público de
Contas, a extensão do convite aos demais interessados que preencham os
requisitos da Lei é ato vinculado, não havendo margem de discricionariedade
para a atuação do administrador. Assim, não poderia a Administração ter
deixado de analisar o requerimento formulado pelo interessado, postergando a
sua análise para momento posterior ao certame. Essa conduta maculou o
procedimento, por ofensa aos princípios aplicáveis à licitação, insculpidos no
caput do art. 3º da Lei Federal de Licitações, em especial aos princípios da
legalidade, da isonomia e da competitividade.
Ainda, cumpre frisar que a conduta em análise não prestigiou o interesse público.
Apesar da discricionariedade da Administração no que tange à escolha dos
convidados, tal seleção deve visar à obtenção da melhor proposta. E a própria
Administração informou que a empresa Comércio de Gás Brunn Ltda. já havia
vencido outros dois procedimentos licitatórios com o mesmo objeto
anteriormente, não havendo razão para não permitir a sua participação no certame.
A Administração não deve excluir licitantes por questões meramente subjetivas.
Ocorre que, diante das irregularidades efetivamente verificadas no Convite nº
043/2009, apontadas por esta Corte de Contas, o Prefeito do Município de Dois
Vizinhos acabou anulando o procedimento licitatório, com base no artigo 49 da
Lei Federal 8.666/93, tendo sido realizado novo certame (Convite nº 57/2009),
do qual a empresa antes prejudicada pôde participar, sagrando-se vencedora
quanto a um dos lotes.
Destarte, conclui-se que, com a anulação do procedimento licitatório eivado de
vício, a representação perdeu o seu objeto. Isso posto, VOTO pelo arquivamento
da presente representação.
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na
conformidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por unanimidade,
em determinar o arquivamento da presente representação, ante a perda do objeto.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Curitiba, 2 de julho de 2009
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 664/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 464947/07
ORIGEM : CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA AMÉRICA DA
COLINA
INTERESSADO : ERNESTO ALEXANDRE BASSO
ASSUNTO : RECURSO DE REVISÃO
RELATOR : AUDITOR JAIME TADEU LECHINSKI
Ementa: Recurso de Revisão – Câmara Municipal de Nova América da Colina
– Instrução e parecer, uniformes pelo conhecimento e não provimento a peça.
Voto, na exata esteira, pelo conhecimento da peça recursal, para, no mérito,
propugnar pelo seu desprovimento, mantendo-se a decisão consubstanciada no
Acórdão n. 979/07 - TP.

1. RELATÓRIO
Tratam os autos de Recurso de Revisão interposto pela Câmara Municipal de
Nova América da Colina em face do Acórdão nº 979/07 – TP que julgou irregulares
as contas da Câmara Municipal de Nova América da Colina, exercício de 2001,
em razão do percentual da despesa total da Câmara, acima do limite
constitucionalmente permitido e às despesas com a folha de pagamento acima do
permitido legalmente, de responsabilidade do Sr. Ernesto Alexandre Basso.
Aduz a Câmara Municipal, em síntese, que a Instrução Técnica n. 38/2005 –
DCM determina que pertencem ao exercício financeiro as receitas nele arrecadadas,
bem como, que a Portaria STN n. 447/2002 determinou a escrituração contábil
correta de tais receitas arrecadadas em um ano e repassadas ao ente no ano
seguinte, até o dia 10 de janeiro.
Assim, adotada a metodologia da IT n. 38/2005 haveria um acréscimo no montante
da Receita da ordem de R$ 89.524,25, reduzindo as extrapolações de Despesa
Total para R$ 7.863,40 e Despesas de Pessoal para R$ 21.918,79.
Alega que o Acórdão n. 478/06 teria estabelecido que as despesas com os encargos
e contribuições patronais, bem como, com as verbas rescisórias de servidores,
não seriam computados para fins de apuração dos limites estabelecidos na EC n.
25/2000. Neste sentido, o valor apurado nos controles da Câmara Municipal
para as contribuições previdenciárias e verbas rescisórias seriam de R$ 22.095,52,
devendo tal valor ser abatido do cálculo realizado anteriormente.
O interessado apresenta, às fls. 103, novo cálculo para os limitadores da Câmara
Municipal, levando em consideração os valores apresentados, alegando ainda,
que o Tribunal de Contas jamais emitiu qualquer alerta em relação a extrapolação
dos índices constitucionais, tratando-se, ainda, a irregularidade de regra
estabelecida por emenda constitucional que passou a vigorar somente em 01/
01/2001, ano em que o recorrente assumiu a Presidência da Casa e toda a
legislação pertinente já se encontrava devidamente aprovada.
Por fim, aduz não terem ocorrido danos ao erário em razão das ações praticadas
pelo recorrente, bem como, invoca o Acórdão n. 764/06 do Tribunal Pleno, que
aprovou as Contas do Governo do Estado do Paraná, mesmo ante o não
cumprimento de diversos índices constitucionais e os Acórdãos n. 1937/06 e
416/07 que aprovaram contas municipais que apresentavam déficits
orçamentários.
Submetidos os autos a análise da Diretoria de Contas Municipais e do Ministério
Público junto a esta Corte de Contas, a Unidade Técnica manifestou-se, mediante
a Instrução nº 979/07 - TP, pelo conhecimento da peça recursal e no mérito, pelo
seu desprovimento, mantendo a irregularidade das contas, por entender que a
municipalidade se beneficiou de leis e regulamentos emitidos após o encerramento
do exercício sob análise.
O douto Ministério Público junto a este Tribunal, através do Parecer n° 12116/
08, corrobora com o posicionamente demonstrado pela Unidade, no entanto,
tece algumas ponderações adicionais.
Observa que em juízo definitivo, deve-se negar procedência à revisão, uma vez
que segundo a Lei Complementar nº 101/2000, os gastos com pagamentos
previdenciários devem ser computados como despesas efetivas com pessoal do
Município, conforme previsão do artigo 18 desta Lei.
Já com relação as divergências jurisprudenciais apontadas pelo Interessado como
ocorridas no âmbito desta Casa, afirma que é inegável a presença de determinação
legal para que as contribuições previdenciárias integrem o total de gastos com
pessoal impactando o efeito no cômputo ensejador da irregularidade.
2. VOTO
A tese defendida pelo Interessado me parece, neste momento inaplicável, não
pairam dúvidas acerca da necessidade de inclusão das contribuições
previdenciárias no cálculo limitador dos gastos com pessoal, alias, como repisam
os pareceres instrutivos, citados anteriormente.
A interpretação legal do artigo 18 da Lei Complementar nº 101/2000, não deixa
arestas ao impor tal determinação, no entanto, de tão simples, as vezes o tema se
torna complexo.
No entanto, mesmo com os fundamentos de defesa e as alegações de divergência
jurisprudencial desta Casa, nota-se claramente que a questão nodal não foi
superada, não sendo afastada ou sequer englobada nas decisões anteriores.
Por estas razões, não tenho dúvidas em acompanhar s:in totum os pareceres,
Instrutivo e Ministerial, propondo o conhecimento do presente recurso de
revisão, entendendo satisfeitos os requisitos de admissibilidade aplicáveis ao
caso, para no mérito, pugnar pelo seu desprovimento, mantendo-se inalteradas
as determinações contidas na decisão combatida, assim como o julgamento pela
irregularidade das contas da Câmara Municipal de Nova América da Colina,
exercício financeiro de 2001, de responsabilidade do Sr. Ernesto Alexandre
Basso, nos termos do Art. 16, III da Lei Orgânica do TCE, conforme Acórdão
141/04, confirmado em sede recursal pelo Acórdão n° 979/07.
Determino a remessa dos autos à Diretoria de Execuções (DEX) para cumprimento
da decisão.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISÃO
protocolados sob nº 464947/07,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor JAIME TADEU LECHINSKI, por delegação do Conselheiro NESTOR
BAPTISTA, por unanimidade em:
I - Conhecer do presente Recurso de Revisão, entendendo satisfeitos os requisitos
de admissibilidade aplicáveis ao caso, para, no mérito, pugnar pelo seu
desprovimento, mantendo-se inalteradas as determinações contidas na decisão
combatida, assim como o julgamento pela irregularidade das contas da Câmara
Municipal de Nova América da Colina, exercício financeiro de 2001, de
responsabilidade do Sr. Ernesto Alexandre Basso, nos termos do Art. 16, III da
Lei Orgânica do TCE, conforme Acórdão 141/04, confirmado em sede recursal
pelo Acórdão n° 979/07, acompanhando in totum os Pareceres, Instrutivo e
Ministerial;
II - Determinar a remessa dos autos à Diretoria de Execuções (DEX), para
cumprimento da decisão.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores THIAGO BARBOSA CORDEIRO e CLÁUDIO
AUGUSTO CANHA.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 2 de julho de 2009 – Sessão nº 23.
JAIME TADEU LECHINSKI
Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente
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ACÓRDÃO Nº 665/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 94077/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FIGUEIRA
INTERESSADO : GERALDO GARCIA MOLINA
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
RECURSO DE REVISTA. FALTA DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA FUNDADA
DE PRECATÓRIOS. SANEAMENTO DA IRREGULARIDADE.
PROVIMENTO. REFORMA DO ACÓRDÃO Nº. 210/09. REGULARIDADE
COM RESSALVA.
RELATÓRIO
1. Trata o presente de Recurso de Revista interposto pelo Município de Figueira,
por meio de seu Prefeito, Sr. Geraldo Garcia Molina, em face da decisão contida
no Acórdão nº. 210/09 – Primeira Câmara, que recomendou a irregularidade das
contas do Município referentes ao exercício de 2006, em razão da falta de inscrição
na Dívida Fundada dos Precatórios notificados entre 04/05/2000 e 01/08/2005.
Foram apontadas, ainda, naquela decisão, as seguintes ressalvas: “na avaliação
do planejamento orçamentário - detalhamento dos programas, ações e
indicadores do plano plurianual e projeção das receitas no quadriênio 2006/
2009; manutenção de elevado saldo em caixa ou existência de saldo negativo;
divergência entre as baixas da consignação do IRRF da Câmara, não
contabilizadas na receita da Prefeitura; exercício da capacidade tributária;
constituição incorreta do Conselho do FUNDEF e do Conselho de Saúde e
existência de saldos de recursos consignados em folha de pagamento –
Diversos credores.”
Pelo Protocolo nº. 9407-7/09, foi interposto o presente Recurso de Revista,
no qual se alega que os precatórios notificados entre 04/05/2000 e 01/08/
2005 foram inscritos em Dívida Fundada, o que restaria comprovado por
meio do Anexo 16 do exercício de 2008, e que os precatórios apontados na
decisão como pendentes encontram-se pagos ou em fase de pagamento através
do parcelamento junto ao FPM.
Pela Instrução nº. 1143/2009, a Diretoria de Contas Estaduais opina pelo
provimento deste, no que é acompanhada pelo Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas, através do Parecer nº. 5582/09, no qual ainda observa que
a reforma da decisão só pode dar-se pela regularidade com ressalva, vez que o
recorrente deixou de se manifestar acerca das ressalvas apontadas.
2. Conforme pareceres uniformes no processo, merece ser provido o presente
Recurso de Revista.
O Município logrou sanar todas as irregularidades apontadas no Acórdão nº.
210/09, conforme adiante se expõe:
a) falta de inscrição na Dívida Fundada dos precatórios notificados entre
04/05/2000 e 01/08/2005;
O Município demonstra, através do documento de f. 496, que efetivamente
procedeu à inscrição em Dívida Fundada dos referidos precatórios.
b) precatório nº 00178.2001.671.09.40.1;
Alega o Município que apenas o débito relativo ao INSS e aos honorários do
contador, no valor de R$ 2.056,80, atualizado até 30/01/2009, encontra-se
pendente de pagamento, pois o principal já foi quitado.
c) precatório nº 00060.2001.671.09.40.3;
Demonstra que foi acordado entre as partes, conforme Termo de Audiência
de fls. 497/498, realizada no dia 30/01/2009, na sede do Tribunal Regional
do Trabalho da 9ª Região, o pagamento do débito em 40 (quarenta) parcelas
de R$ 13.000,00 (treze mi reais), mais 20 (vinte) parcelas de R$ 18.000,00
(dezoito mil reais), totalizando o montante de R$ 880.000,00 (oitocentos e
oitenta mil reais). Quanto ao débito relativo aos honorários periciais e
contábeis, no valor de R$ 1.515,65 (mil, quinhentos e quinze reais e sessenta
e cinco centavos), informa a Municipalidade que o valor foi retido da cota do
Fundo de Participação do Município de Figueira do mês de fevereiro de 2009.
d) precatório nº 00478.2004.671.09.40.3;
Juntou Certidão Explicativa à f. 499, expedida pela Vara de Trabalho de
Telêmaco Borba, que comprova o pagamento da dívida remanescente,
referente a honorários contábeis e contribuição previdenciária.
Demonstrado o saneamento das irregularidades que motivaram o
julgamento desfavorável das contas do Município, merece ser provido o
presente Recurso, reformando-se a decisão atacada a fim de que seja emitido
parecer prévio pela regularidade das contas, mantidas as ressalvas, vez que
não houve qualquer manifestação acerca delas.
Face ao exposto, voto pelo provimento deste Recurso de Revista, reformando-
se a decisão constante do Acórdão nº. 210/09 – Primeira Câmara, para que
seja emitido parecer prévio recomendando a regularidade das contas do
Município de Figueira referentes ao exercício de 2006, com as ressalvas
apontadas na Instrução nº 4368/08, a fls. 479/480.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 94077/09,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES, por delegação do Conselheiro
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, por unanimidade em:
Dar provimento do presente Recurso de Revista, reformando-se a decisão
constante do Acórdão nº. 210/09 – Primeira Câmara, para que seja emitido
Parecer Prévio recomendando a regularidade das contas do Município de
Figueira, referentes ao exercício de 2006, com as ressalvas apontadas na
Instrução nº 4368/08, a fls. 479/480.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores THIAGO BARBOSA CORDEIRO e CLÁUDIO
AUGUSTO CANHA.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 2 de julho de 2009 – Sessão nº 23.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 666/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 52728/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE ARAPUÃ
INTERESSADO: PEDRO GONÇALVES DIAS
ASSUNTO : RECURSO DE REVISÃO
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
RECURSO DE REVISÃO. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE VIGÊNCIA DA
LEI ORGÂNICA MUNICIPAL E DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
PROCEDÊNCIA DAS JUSTIFICATIVAS. PROVIMENTO.
1. Trata-se de Recurso de Revisão interposto pelo Sr. Pedro Gonçalves Dias, ex-
Prefeito Municipal de Arapuã, com fundamento no art. 74, III e IV, da LC nº 113/
2005, e art. 486, III e IV e §§ 2º e 4º, do Regimento Interno, em face do Acórdão
nº 1671/07 – Pleno, que negou provimento ao Recurso de Revista, mantendo a
irregularidade das contas do Poder Executivo Municipal, referentes ao exercício
de 2002, em face da extrapolação dos valores recebidos pelo ex-Prefeito, com
determinação de ressarcimento ao erário.
Aduz o recorrente que a decisão objurgada teria negado vigência ao art. 51, §7º,
da Lei Orgânica Municipal, sob o fundamento de que, não obstante a omissão
legislativa da Câmara de Vereadores de Arapuã no tocante à fixação dos subsídios
dos agentes políticos, referente ao exercício dos mandatos eletivos para o período
de 2001 a 2004, os subsídios por ele recebidos durante o exercício de 2002
revestiram-se de legalidade posto que a remuneração paga se deu em conformidade
com referido dispositivo, o qual determina que, na ausência de lei fixadora de
remuneração dos agentes políticos, prevalecerá a remuneração estabelecida na
legislatura anterior, atualizada mediante a aplicação de índices nunca inferiores
àqueles utilizados para os servidores públicos municipais.
Sustenta ainda o recorrente que houve divergência de entendimento entre a
decisão consubstanciada no acórdão recorrido e outras decisões proferidas em
situações análogas por esta Casa, apontadas como paradigma do dissídio
jurisprudencial que estaria caracterizado no fato de as contas da Câmara Municipal
de Arapuã, referentes aos exercícios de 2002 e 2004, terem sido aprovadas no
aspecto relativo à remuneração dos Vereadores, fixada com os mesmos critérios
e pelo mesmo ato normativo que as do Prefeito e do Vice-Prefeito.
Através da Instrução nº 714/09, fls. 435/441, a Diretoria de Contas Municipais,
acatando por fundamento o Acórdão nº 1307/07, paradigma invocado pelo
recorrente, opinou pelo provimento do presente recurso, com o efeito de declarar
a regularidade das contas.
O Ministério Público junto a este Tribunal de Contas, por meio do Parecer n
º. 4243/09, fls. 442/444, acolhendo o argumento do recorrente da existência de
dissídio jurisprudencial, exarou entendimento pelo provimento do Recurso de
Revisão para o fim de aprovar com ressalvas as contas do Executivo Municipal
de Arapuã.
É o relatório.
2. O presente Recurso de Revisão está em condições de ser provido.
Merece prosperar alegação do recorrente de ter o Acórdão objurgado negado
vigência à Lei Orgânica do Município de Arapuã, uma vez que manteve a decisão
consubstanciada na Resolução nº 2775/2005, que desaprovou as contas do
Executivo Municipal sob o fundamento de ter o Sr. Prefeito recebido valores
além dos fixados em lei.
Com efeito, nos termos do art. 51, § 7º de referida Lei, não sendo fixada a
remuneração dos agentes políticos, na forma e no prazo legal previsto, prevalecerá
para a legislatura seguinte a anteriormente estabelecida, atualizada mediante a
aplicação dos índices utilizados para os servidores públicos municipais,
observando-se, quanto à remuneração do Prefeito, o acréscimo de verba de
representação fixada nos termos do § 3º do mesmo artigo.
Nesse ponto, verifica-se que a decisão recorrida, contida no voto do Acórdão nº
1671/2007, a f. 339, negou efetivamente vigência ao referido dispositivo legal,
partindo da premissa de que não haveria lei que estabelecesse o índice de
reposição.
Desta forma, levando-se em conta a ausência de legislação fixando o valor do
subsídio a ser percebido pelo Prefeito no período de 2001/2004, e tendo em
vista o disposto no art. 51, § 7º da Lei Orgânica do Município de Arapuã,
combinado com o art. 1º do Decreto Legislativo nº 01/97 (fls. 408), que estabelece
em R$ 2.500,00 o valor da remuneração do Sr. Prefeito, acrescido da verba de
representação equivalente a um terço da parte fixa, prevista no § 3º do art. 51 da
Lei Orgânica Municipal, reajustado em 40%, nos termos do Decreto 03/01,
verifica-se que para o exercício de 2002 o subsídio do Sr. Prefeito deveria ser no
valor de R$ 4.666,66.
Consoante se infere da tabela de fls. 258, o valor percebido pelo recorrente foi de
R$ 4.666,66, portanto nos exatos termos da quantia legalmente permitida, razão
pela qual a decisão recorrida merece reparo.
A despeito da existência de dissídio jurisprudencial aventado pelo recorrente,
partilhando do entendimento exarado pela unidade técnica e pelo Órgão
Ministerial, através da Instrução nº 714/09, fls. 435/441, e do Parecer nº 4243/
09, fls. 442/444, respectivamente, de igual modo merece acolhimento as razões
do recorrente.
Para tanto, valho-me do parecer de fls. 442/444, exarado pela Ilustre Procuradora
Eliza Langner, no seguinte sentido:
“No tocante aos Acórdãos paradigmas suscitados, não resta alternativa senão
aplicar o mesmo entendimento estendido aos Vereadores quanto à fixação
dos subsídios do mesmo exercício em análise, qual seja, de 2002. No julgamento
do recurso de revista protocolado sob o nº 230469/05, por meio do Acórdão
nº 1307/07, o Pleno decidiu pela aprovação das contas do Legislativo que
tinha como irregularidade a extrapolação da remuneração dos Edis pelas
mesmas razões que levaram à desaprovação das contas do Executivo. Naquela
ocasião, esta Corte acatou o argumento de que a LOM foi observada e os
reajustes concedidos foram os fixados em 2001, estando de acordo com a
legalidade. Assim, transcrevemos trecho do Acórdão em comento, que teve
por base o Parecer nº 6170/07 deste Ministério Público de Contas:

Por oportuno, transcrevo trecho  do parecer ministerial,  que adoto como 
razão e  fundamento  de decidir.  Ei-lo:”À vista das justificativas apresentadas
pelo gestor do Legislativo Municipal, entendemos que o presente recurso
merece ser provido para o fim de considerar-se regular a prestação de contas.
Com a devida vênia da manifestação do Setor Técnico, entendemos que foi
correto o procedimento adotado pelo Legislativo em face da omissão da
legislatura anterior em não fixar a remuneração dos agentes políticos. A
LOM foi observada e houve o repasse aos Vereadores do valor correspondente
à média dos reajustes concedidos aos servidores no ano de 2001. Assim, é de
ser dado provimento ao presente recurso do interessado.” Em face  do exposto,
o voto do Relator é pelo conhecimento do Recurso de Revista por preenchidos
os requisitos  legais de  admissibilidade, e, no mérito, pelo seu provimento
para, reformando-se o Acórdão n.° 1961/05, dar  por aprovada a prestação
de  contas  do poder Legislativo de Arapuã, exercício de 2002.
Com isto, o princípio da isonomia deve ter aplicação ao presente caso, já que
a Câmara Municipal de Arapuã teve suas contas referentes ao exercício de
2002 aprovadas por esta Corte, cujo motivo de desaprovação e razões para
reforma de decisão são idênticas ao que consta nestes autos.”
Consignem-se as ressalvas apontadas na Instrução nº 3452/04, da Diretoria de
Contas Municipais, a f. 255 e 256, indicadas no parecer prévio de f. 262, contra
as quais não se manifestou o recorrente.
Face ao exposto, voto pelo provimento do Recurso de Revisão, para o fim de que
seja emitido parecer prévio recomendando a aprovação das Contas do Poder
Executivo de Arapuã, exercício de 2002, ressalvado o exercício deficitário da
capacidade tributária e o incremento das despesas com serviços de terceiros.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISÃO
protocolados sob nº 52728/08, do MUNICÍPIO DE ARAPUÃ, de
responsabilidade de PEDRO GONÇALVES DIAS,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES, por unanimidade,
Conhecer do presente Recurso de Revisão, para no mérito, dar-lhe provimento,
para o fim de que seja emitido parecer prévio recomendando a aprovação das
Contas do Poder Executivo de Arapuã, exercício de 2002, ressalvado o exercício
deficitário da capacidade tributária e o incremento das despesas com serviços de
terceiros.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 2 de julho de 2009 – Sessão nº 23
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 667/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 101615/07
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADOS : WILMAR SACHETIN MARÇAL e UNIVERSIDADE
ESTADUAL DE LONDRINA
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA: ADMISSÃO DE PESSOAL. NEGATIVA DE REGISTRO DE
ADMISSÃO POR PRAZO DETERMINADO DE PROFESSOR. TESTE
SELETIVO REALIZADO NO EXERCÍCIO DE 2005. PERÍODO DE
VACÂNCIA DO CARGO DESCARACTERIZARIA A URGÊNCIA E O
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO NA CONTRATAÇÃO. SUPERAÇÃO
DOS LIMITES PREVISTOS NA LRF COM OS GASTOS DE PESSOAL DO
ESTADO NO PERÍODO. INTELIGÊNCIA DO ACÓRDÃO Nº 462/2009-
TRIBUNAL PLENO. PRECEDENTES. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA.
CONHECIMENTO E PROVIMENTO DO RECURSO. LEGALIDADE E
REGISTRO DA ADMISSÃO.
RELATÓRIO
Trata o presente expediente de recurso de revista interposto pela Universidade
Estadual de Londrina, por meio de seu Reitor, contra a decisão proferida no
protocolo nº 240359/05, consubstanciada no Acórdão nº 104/07-Segunda
Câmara, que negou registro a contratação de pessoal para o exercício da docência,
nos seguintes termos:
Contudo, ainda que atentássemos para o objeto principal das Universidades,
ou seja, para a sua finalidade que é a de cumprir o mandamento constitucional,
primando pela mantença das aulas, preterindo qualquer ilegalidade que
pudesse, mais tarde, prejudicar os alunos, ainda assim, entendo que as
alegações relativas, especificamente, a esta contratação não podem ser
acatadas, uma vez que o lapso temporal existente entre a vacância do cargo
e a efetivação das funções via teste seletivo acaba por descaracterizar a
excepcionalidade.
Neste sentido bem observou o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
quando expôs que: ainda que se tente permear de legalidade a contratação
com a justificativa de que se deu para suprir cargos vacantes de acordo com
o que dispõe o artigo 2º da LCE nº 108/05, tal entendimento não merece
prosperar porque a contratação ocorreu em 2005 e a vacâncias em 2003,
portanto, o cargo ficou vago por um período que descaracteriza a urgência
e o excepcional interesse público.
Além disso, não entendo possível que a Universidade utilize-se da condição
de prestadora de serviços de educação, bem como se valha da necessidade da
continuidade destes serviços para extrapolar os limites de gastos com pessoal
do Poder Executivo.
Compreendo também que a contratação não pode ficar apenas ao bel-prazer
do administrador, sem que haja, primeiramente, uma confirmação da
possibilidade destes gastos pela Secretaria competente. Ora, se o controle
cabe às Secretarias de Estado, antes de o Interessado realizar qualquer
contratação deveria tomar as medidas cautelares necessárias para evitar a
extrapolação dos limites legalmente impostos.
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Em face disso, corroborando as manifestações dos órgãos instrutivos, voto
pela negativa de registro da admissão temporária em análise. Contudo, em
face de os serviços terem sido prestados, deixo de impor qualquer sanção de
devolução de valores.
2. O recorrente afirma preliminarmente que houve cerceamento de defesa, uma vez
que não concedido prazo para manifestação quanto aos pareceres emitidos pela
Diretoria Jurídica e pelo Ministério Público junto a este Tribunal de Contas.
3. No que tange ao mérito, afirma que a contratação temporária se deu em razão de
aposentadoria de servidora, tendo por objetivo a continuidade das atividades
acadêmicas de Graduação e Pós-Graduação, enquanto aguarda autorização
governamental para a realização de concurso público.
4. Em relação ao controle dos gastos com as contratações, o recorrente afirma que
a contratação por prazo determinado ocorreu de acordo com decretos estaduais,
entendendo que cabe ao Estado o controle mencionado na decisão recorrida,
concluindo que a declaração exigida por esta Corte de Contas deveria ser
apresentada pelo Poder Executivo Estadual.
5. Destaca que não ficou inerte quanto ao preenchimento da vaga, tendo
contratado docentes desde a inativação da professora Denise Trindade Moreira,
ocorrida em 02 de junho de 2003.
6. Quanto à não realização de concurso público, afirma que a sua autonomia
administrativa e financeira sofre restrições quanto à folha de pagamento,
refletindo na admissão de pessoal.
7. Após rebater os pontos que levaram à negativa de registro das contratações
em epígrafe, requer que seja dado provimento ao presente recurso, reformando a
decisão e afastando a negativa de registro.
8. A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 4956/07-DIJUR, conclui pela
manutenção do Acórdão nº 104/07 da Segunda Câmara que julgou irregular a
admissão por prazo determinado, nos seguintes termos:
A Instituição de Ensino Superior não demonstrou o atendimento dos requisitos
previstos na lei estadual e na Constituição Federal, não tendo sido
demonstrada a necessidade transitória de excepcional interesse público a
justificar a contratação.
No caso presente, as contratações temporárias vêm sendo utilizadas
indiscriminadamente para preenchimento de quadro de pessoal e em função
de dificuldades orçamentárias e financeiras que inibem a abertura de
concursos públicos, situação não amparada na Lei Maior.
O Recurso interposto não trouxe nenhum fato novo que já não tenha sido
analisado nos opinativos anteriores.
Isto posto, opina-se pelo recebimento do presente Recurso, pois tempestivo e,
no mérito, pela sua improcedência, com a manutenção do Acórdão nº 104/07
da 2ª Câmara.
9. O Ministério Público junto a este Tribunal de Contas, por meio do Parecer nº
7858/07, acompanhou o posicionamento da Diretoria Jurídica, manifestando-se
contrário à preliminar de cerceamento de defesa e, quanto ao mérito:
Quanto ao mérito, observa que o eminente Relator, no processo de admissão
de pessoal, considerou o lapso de temporal havido entre a publicação da
aposentadoria da Sra. Denise Trindade Moreira (02/06/03) e a contratação
do Sr. Rogério Mendonça Martins (09/03/05), ou seja, um ano e nove meses,
tempo suficiente para a realização de um concurso público de provas e títulos.
Portanto, que a contratação em tela não se enquadraria na hipótese de
necessidade temporária e de excepcional interesse público, disciplinada pelo
artigo 2º, VI e §§ 1º e 2º da Lei Complementar nº 108/2005.
Destarte, se a contratação já era irregular pelo decurso de tempo havido
entre a aposentadoria da servidora e a contratação do Sr. Rogério Mendonça
Martins, configura-se agora ainda mais irregular com a informação de que
nesse lapso de tempo houve outra contratação também por prazo determinado,
situação esta não albergada pela Lei Complementar nº 108/2005, a qual
permite a contratação temporária somente quando em substituição a servidor
efetivo.
Considerando ainda a atividade técnica e o caráter permanente do cargo
analisado, este Ministério Público de Contas propugna pelo conhecimento
do presente Recurso, pois satisfeitos os pressupostos de admissibilidade, e
no mérito, pelo não provimento, mantendo-se incólume a decisão atacada.
VOTO
Analisa-se recurso contra a decisão que negou registro à contratação por prazo
determinado do professor Rogério Mendonça Martins, nos termos do contrato
de trabalho a fls. 18, firmado com a Universidade Estadual de Londrina em 09 de
março de 2005, por intermédio do Edital nº 032/2003, em razão da aposentadoria
da professora Denise Trindade Moreira, ocorrida em 02 de junho de 2003.
2. Inicialmente, quanto à extrapolação do limite legal com gastos de pessoal
previsto no art. 22 da Lei de Responsabilidade Fiscal no período em que ocorreu
a contratação, há precedentes desta Corte de Contas (Acórdão nº 692/07 do
Tribunal Pleno) no sentido de aceitar como legais contratações ocorridas no
mesmo exercício em que se deu a contratação que instrui este processo, por entender
que o posterior retorno aos limites previstos legais afastou a irregularidade.
3. Favorece este entendimento também o argumento de que a autorização para a
contratação teria como pressuposto não haver qualquer óbice à sua efetivação,
visto que eventual óbice à contratação decorrente da extrapolação de limites da
Lei Complementar 101/2000, só seria percebida pela Universidade se estivessem
em vigor os regramentos posteriormente editados por este Tribunal, como a
Instrução Técnica nº 43-IGC/DATJ de 20/06/2005 ou Instrução Normativa nº
08-TCE de 20/06/2006, além da Lei Complementar Estadual nº 108 de 18/05/
2005.
4. De outra feita, relembro que, no intuito de uniformizar seu entendimento quanto
a este aspecto das contratações por prazo determinado realizadas pelas
instituições estaduais de ensino superior, este Tribunal de Contas pronunciou-
se por meio do Acórdão nº 462/2009, concluindo nos seguintes termos:
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na
conformidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por
unanimidade, uniformizar entendimento jurisprudencial desta Corte de
acordo com as seguintes premissas:

Todo ato que provoque aumento na despesa de pessoal é nulo de pleno direito;
Ainda que a Administração Pública esteja com o limite de despesa com pessoal
extrapolado, poderá contratar pessoal temporário tão-somente para fins de
reposição (aposentadoria, falecimento, exoneração, demissão e demais
espécies de vacâncias de cargos) nas áreas de educação, saúde e segurança.
No Estado do Paraná a lei que cuida das contratações temporárias é a Lei
Complementar n° 108/05, com as alterações trazidas pela Lei Complementar
n° 121/07, que consigna em especial que: I) a contratação de professores será
efetivada exclusivamente para suprir a falta de docente e servidores de carreira
decorrente de aposentadoria, demissão, falecimento, afastamento para
capacitação (limitados a 10% do total de cargos) e nos casos de licença
legalmente concedidas; II) a contratação decorrente de vacância ou
insuficiência de cargos, será realizada pelo prazo suficiente à criação ou
ampliação de cargos, realização do respectivo concurso público e desde que
inexistente concurso público em vigência para os respectivos cargos; III) as
contratações somente poderão ser feitas com estrita observância dos limites
de gasto com pessoal, apenas para fins de reposição e, tão-somente nas áreas
excepcionadas pela Lei de Responsabilidade Fiscal, já que se trata de uma lei
nacional, e mediante prévia e expressa autorização do Chefe do Poder
Executivo;
Possibilidade de readmissão dos servidores ou funcionários que adentraram
no serviço público em época em que o órgão estava impedido de recepcioná-
los, desde que observados os requisitos necessários para admissão, inclusive
a ordem classificatória, evitando-se a preterição de servidores;
Embora o desfazimento dos atos nulos de pleno direito seja ato vinculado,
este ato deverá ser motivado e, ao interessado, deverá ser garantido, no
mínimo, o direito à ampla defesa;
A negativa de registro por parte desta Corte não implicará em devolução dos
valores pagos a título de salário, uma vez que o Poder Público não pode se
beneficiar de um trabalho gratuito, o que, por certo, caracterizaria
enriquecimento sem causa da Administração. No entanto, subsiste a
possibilidade de responsabilização do agente que operou de má-fé.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO
MELLO GUIMARÃES, CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e HERMAS
EURIDES BRANDÃO e o Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas, ELIZEU DE MORAES CORREA.
5. De outra feita, quanto ao outro fundamento da negativa da admissão tratada,
forçoso é reconhecer, que, a rigor, os requisitos previstos no inciso IX do artigo
37 da Constituição Federal para contratações temporárias não foram atendidos,
ainda mais porque a contratação se deu em data anterior à da edição da Lei
Complementar nº 108, de 18/05/2008.
6. Porém, considerando que já ocorreu o termo final da contratação analisada, e
que esta Corte de Contas já firmou farta jurisprudência favorável ao registro das
contratações por prazo determinado realizadas por esta e por outras instituições
de ensino superior, destacando a seguir trecho do Acórdão nº 310/08 da Primeira
Câmara, que concedeu o registro em razão do princípio da continuidade do serviço
público, entendo, contrariando as manifestações uniformes, que o recurso deve
ser provido.
Após análise dos autos cabe apontar que em situação similar, esta Casa
concedeu registro à admissão de pessoal temporário, com base no princípio
da prestação de serviço público. Segue ementa do referido Acórdão 1065/07,
que se adota como precedente.
“Recurso de Revista contra decisão que negou registro em admissão de pessoal
temporário em Instituição Estadual de Ensino Superior – Hospital
Universitário - Presente a autorização formal e caracterizada a urgência e
o excepcional interesse público analisados sob a perspectiva do Reitor –
Consideração das limitações impostas à autonomia universitária –
Reconhecimento da necessidade absoluta da contratação pelo paradigma da
continuidade da prestação do serviço público. – Pelo conhecimento e
provimento do Recurso.”
Diante dessas circunstâncias, aderindo às razões do precedente inaugurado
pelos já mencionados Acórdãos, voto pela legalidade e registro das presentes
admissões.
7. Do exposto, voto pelo conhecimento do presente recurso de Revista, por
presentes os requisitos legais exigidos para o seu trâmite, e, no mérito, pelo seu
provimento, de forma a modificar a decisão consubstanciada no Acórdão nº 104/
07 – Segunda Câmara, concedendo o registro da admissão do professor Rogério
Mendonça Martins, contratado em razão do Teste Seletivo regido pelo Edital nº
032/2003.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 101615/07,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO, por unanimidade em:
Conhecer do presente Recurso de Revista, por presentes os requisitos legais
exigidos para o seu trâmite, para, no mérito, dar-lhe provimento, de forma a
modificar a decisão consubstanciada no Acórdão nº 104/07 – Segunda Câmara,
concedendo o registro da admissão do professor Rogério Mendonça Martins,
contratado em razão do Teste Seletivo regido pelo Edital nº 032/2003.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores THIAGO BARBOSA CORDEIRO e CLÁUDIO
AUGUSTO CANHA.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 2 de julho de 2009 – Sessão nº 23.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 668/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 22653/09
ORIGEM : CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ
INTERESSADO : EUCLIDES COUTINHO
ASSUNTO : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA .  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
CONTRADIÇÃO NOS FUNDAMENTOS CONSIDERADOS PARA O
INDEFERIMENTO DE LIMINAR EM PEDIDO DE RESCISÃO.
EXISTÊNCIA, À ÉPOCA DO JULGAMENTO, DE SENTENÇA JUDICIAL DE
MÉRITO EM FAVOR DO EMBARGANTE, E NÃO DE LIMINAR, COMO
REFERIDO NO ACÓRDÃO Nº 1782/08-TRIBUNAL PLENO. A
INCORREÇÃO NÃO TEM O CONDÃO DE ALTERAR A DECISÃO
EMBARGADA. PROVA INEQUÍVOCA DO DIREITO ALEGADO NÃO
SATISFEITA. A SENTENÇA DO JUIZ DE 1º GRAU SÓ PRODUZIRÁ EFEITOS
SE CONFIRMADA PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ - ARTIGO 475 DO CPC. DECISÃO DO STF EM DESFAVOR DO
INTERESSADO - ADI Nº 2179/PR – ESTADO-MEMBRO NÃO PODE
CONCEDER AOS SERVENTUÁRIOS DA JUSTIÇA APOSENTADORIA EM
REGIME IDÊNTICO AOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS. FUNDADO
RECEIO DE DANO IRREPARÁVEL NÃO ATACADO PELOS EMBARGOS.
PROSSEGUIMENTO DA INSTRUÇÃO PARA JULGAMENTO DO MÉRITO
DO PEDIDO RESCISÓRIO.
RELATÓRIO
Trata o presente feito de embargos de declaração interpostos pelo senhor Euclides
Coutinho, por intermédio de advogado regularmente constituído, com
fundamento no artigo 490 do RI-TCE/PR, dy:em face do Acórdão nº 1782/08 do
Tribunal Pleno, o qual, apreciando requerimento de liminar em pedido de rescisão,
com fundamento no voto do relator, Conselheiro Maurício Requião de Mello e
Silva, decidiu que: “não estando presentes os requisitos legais exigidos para
a concessão de efeito suspensivo ao Pedido de Rescisão, nos termos do artigo
407-A do Regimento Interno desta Corte de Contas, indefiro o pedido de tutela
antecipada e determino o envio deste expediente à Diretoria Jurídica e ao
Ministério Público junto a este Tribunal de Contas para pronunciamento
quanto ao mérito.”
2. A ação em tela pretende ver rescindido o Acórdão nº 2103/07-Primeira Câmara,
proferido no âmbito do protocolo nº 362019/04, da relatoria do Conselheiro
Heinz Georg Herwig, o qual, levando em conta o julgamento pelo Supremo
Tribunal Federal da ADI nº 2791/PR[1], negou registro ao ato pelo qual o
embargante foi aposentado, nos seguintes termos:
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
I - Negar o registro de aposentadoria do Sr. EUCLIDES COUTINHO, no cargo
de Escrivão Distrital de Cruzeiro do Sul, Comarca de Paranacity, diante da
inconstitucionalidade da Lei Estadual n° 12607/99, declarada através da
ADIn nº 2791/PR.
II – Determinar o cumprimento ao art. 302, do Regimento Interno.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Sala das Sessões, 26 de junho de 2007 – Sessão nº 21.
3. Aduz o embargante que houve contradição no Acórdão nº 1782/08-Tribunal
Pleno, uma vez que o relator teria utilizado como fundamento para a decisão a
tese de que o pedido de suspensão dos efeitos do Acórdão nº 2103/07-Primeira
Câmara seria baseado em DECISÃO LIMINAR proferida na ação movida pela
ASSEJEPAR – Associação dos Serventuários da Justiça do Estado do Paraná
que tramita na 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Concordatas, e de que esta
mesma decisão liminar estaria SUSPENSA, enquanto, na verdade, não se trataria
de decisão liminar, mas sim de SENTENÇA DE MÉRITO, sentença esta que
não se encontraria suspensa em razão da interposição de Embargos de
Declaração pela autora.
4. Aduz que a interposição de embargos na ação da 4ª Vara da Fazenda Pública
pela ASSEJEPAR teve por fim estender os efeitos da decisão aos demais
serventuários integrantes da categoria inscritos no regime até o ano de 2001 e
não desconstituir a garantia assegurada pela sentença, o que não acarretaria a
suspensão desta. Segundo o embargante (verbis), “Resta óbvio que o
ajuizamento dos embargos não tem como objetivo desconstituir a garantia
assegurada pela sentença, que agasalhou todos os serventuários inscritos
até dezembro de 1998, da qual o embargante encontra-se protegido, tendo em
vista que iniciou seu regime de contribuição para a entidade no ano de 1994.”.
5. Afirma, ademais, que no próprio sistema processual ASSEJEPAR já se pode
conferir que houve despacho rejeitando os embargos declaratórios interpostos
(do qual transcreve trecho), diante do que conclui asseverando que a contradição
encontra-se no fato de que a decisão final – sentença e não liminar –, proferida
nos autos que tramitam na 4ª Vara da Fazenda Pública, autos nº 49655/00, não
se encontra suspensa, ao contrário do que foi afirmado no Acórdão nº 1782/08-
Pleno, ensejando, assim, uma reapreciação do pedido inicial de tutela
antecipada, nos termos em que requerido.
6. Por fim, solicita que, caso não seja acatado o pedido, seja proferida a decisão
de mérito, “após a emissão de parecer da Diretoria Jurídica e Ministério
Público do TCE/PR, (...) no intuito de urgentemente providenciar a medidas
cabíveis para o restabelecimento da aposentadoria do embargante, por medida
de Justiça!!!”
7. Nos termos do despacho nº 317/09 (fls.286), o então Conselheiro Relator
recebeu os presentes embargos, por preenchidos os requisitos legais,
remetendo os autos à Diretoria de Protocolo, para autuação. Posteriormente,
em 24/03/2009, foi o feito redistribuído a este auditor, conforme Termo nº
248/09, a fls. 290.
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VOTO
Assiste parcial razão ao embargante. De fato, antes mesmo do julgamento do
pedido de liminar, que ocorreu em 04/12/2008, já havia sido acostado aos autos,
a fls. 133-136, cópia da sentença da 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e
Concordatas, datada de 27/10/2008, proferida pelo senhor Juiz de Direito
Substituto Douglas Marcel Peres, nos seguintes termos:
“Assim, procede em parte a ação proposta, para que se confirme em todos os
seus termos, a decisão concessiva de liminar, tornando-a definitiva.
À vista do exposto, julgo procedente em parte a ação, para confirmar a medida
liminar concedida, a qual torno definitiva e assegurar aos substituídos
processuais da autora, que ingressaram no sistema previdenciário público
antes de 16.12.1998, o direito de permanecer nesse regime de previdência,
com contribuição e direito de aposentadoria, preenchidos os demais
requisitos legais (idade e tempo de contribuição).”
/2. Porém, ainda que a menção constante do voto de que “a interposição de
Embargos de Declaração que suspendem os efeitos da medida liminar
concedida, encontrando-se os autos, atualmente, com o Magistrado para
decisão” (como outras, no mesmo sentido) esteja incorreta, tenho que, no mérito,
esclarecido tal equívoco, a decisão deve ser mantida.
3. Isso porque o artigo 475[2] do Código de Processo Civil prevê que a sentença
do juiz de 1º grau proferida contra o Estado só produzirá efeitos se confirmada
pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, daí porque não haveria de se
considerar que a referida sentença estaria, naquele tempo ou agora, amparando as
pretensões do embargante.
4. De outra sorte, a meu ver, sopesando-se a respeitosa decisão do magistrado da
4ª Vara da Fazenda Pública com aquela proferida pelo Supremo Tribunal Federal
na ADI nº 2791/PR, tem-se que, ainda assim, em sede de liminar, não estaria
comprovada a verossimilhança do direito alegado.
5. De fato, a sentença da 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Concordatas,
sustenta que:
“parte dos substituídos processuais tem, efetivamente, o direito adquirido de
permanecer no regime de previdência estatal, não obstante o julgamento da
aludida Ação Direta de Inconstitucionalidade. Esse direito, como se verá,
não se relaciona à controvertida Lei Estadual nº 12.607/99, que deu nova
redação ao artigo 34, da Lei que rege a Paranaprevidência, pois protegidos
pelo ato jurídico perfeito estão todos os serventuários que foram incluídos
no sistema, na vigência do ordenamento legal anterior à EC 20/98.
Ao tempo das inclusões desses serventuários no sistema previdenciário, existia
permissivo legal expresso para a sua inclusão e inexistia qualquer óbice no
ordenamento constitucional. Apenas com o advento da EC 20/98 é que passou
a existir restrição à inclusão da classe no sistema previdenciário público.
Assim, esses serventuários foram incluídos no sistema, contribuíram para a
seguridade pública, pelas alíquotas correspondentes ao funcionalismo
público e que são sensivelmente superiores à do regime privado e dessa forma,
formaram uma relação jurídica estável – um ato jurídico perfeito, que não
pode ser atingido por legislação superveniente, nem mesmo constitucional.
Repetindo o já aduzido por ocasião da apreciação do pedido de liminar, a
inclusão do contribuinte no sistema previdenciário, de imediato, gera uma
série de direitos e deveres, tanto do participante quanto da entidade pagadora,
existindo desde já uma relação jurídica entre as partes, de trato duradouro
e sucessivo, de onde a legislação superveniente a essa inclusão, não pode
considerar aquele que contribuiu para o sistema durante todo o uma vida,
como excluído.
Com a procedência da ADIn nº 2791, o artigo 34 da Lei Estadual nº 12.398/
98 voltou a contar com a sua redação original; ou seja, dali por diante os
serventuários não poderiam mais ser incluídos no sistema previdenciário.
Entretanto, aqueles que já estavam incluídos no sistema antes daquela data,
com contribuição regular, têm direito à permanência, pois protegidos pelo
ato jurídico perfeito, repise-se, já que essas inclusões se deram mediante
permissivo legal expresso por legislação vigente à época da inclusão.
Daí porque a irresignação lançada na inicial procede apenas em parte. Todos
os serventuários que ingressaram no sistema previdenciário por ocasião do
extinto IPE, têm o direito a permanecer nesse sistema, mesmo após a criação
do Paranaprevidência. De outro lado, vigorando o artigo 34, da Lei 12.398/
98, em sua disposição original, todos os serventuários incluídos após o dia
16.12.1998, não tem o direito a inclusão e nem tampouco permanência no
sistema previdenciário público, por se tratar de inclusão contrária à Lei.”
6. Porém, a se recordar do postulado do “TEMPUS REGIT ACTUM”, que versa
que em questões previdenciárias aplicam-se as normas vigentes ao tempo da
reunião dos requisitos de passagem para a inatividade (vide, a propósito, o
julgamento da ADI nº 3104/DF pelo Supremo Tribunal Federal), e considerando-
se que a aposentação em tela foi inicialmente concedida em 2004, o fundamento
acima exposto cairia por terra.
7. Por último, inatacado o fundamento que refutou como presente o perigo da
demora (em que pese entender este relator que a situação tratada configura risco
inegável de irreparável prejuízo ao serventuário), não se prestaria estes embargos
à reanálise do juízo então exercido pelo Tribunal quanto a este ponto, razão pela
qual, novamente, não se deve modificar o julgado.
8. De todo o exposto, voto para que este Tribunal conheça dos presentes embargos
de declaração e, feitos os devidos esclarecimentos, mantenha a decisão embargada
pela negativa da concessão de liminar.
9. Outrossim, deverão os autos seguir inicialmente para a Diretoria de Protocolo,
para reautuação, seguindo após para a Diretoria Jurídica e Ministério Público
para manifestação conclusiva quanto ao mérito do pedido, lembrando-se, a
propósito, a solicitação formulada pelo embargante no sentido de que o
julgamento definitivo da matéria seja realizado no prazo mais exíguo possível.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO protocolados sob nº 22653/09,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO, e das notas taquigráficas, por
unanimidade em:
I - conhecer dos presentes embargos de declaração e, feitos os devidos
esclarecimentos, manter a decisão embargada pela negativa da concessão de
liminar;

II – determinar o encaminhamento dos autos inicialmente para a Diretoria de
Protocolo, para reautuação, seguindo após para a Diretoria Jurídica e Ministério
Público para manifestação conclusiva quanto ao mérito do pedido, lembrando-
se, a propósito, a solicitação formulada pelo embargante no sentido de que o
julgamento definitivo da matéria seja realizado no prazo mais exíguo possível.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores THIAGO BARBOSA CORDEIRO e CLÁUDIO
AUGUSTO CANHA.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 2 de julho de 2009 – Sessão nº 23.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente
1 Ementa: Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Art. 34, Lei Estadual nº
12.398/98, com redação dada pela Lei Estadual nº 12.607/99. 3. Preliminar
de impossibilidade jurídica do pedido rejeitada, por ser evidente que o
parâmetro de controle da Constituição Estadual invocado referia-se à norma
idêntica da Constituição Federal. 4. Inexistência de ofensa reflexa, tendo em
vista que a discussão dos autos enceta análise de ofensa direta aos arts. 40,
caput, e 63, I, c/c 61, §1º, II, “c”, da Constituição Federal. 5. Não configuração
do vício de iniciativa, porquanto os âmbitos de proteção da Lei Federal nº
8.935/94 e Leis Estaduais nºs 12.398/98 e 12.607/99 são distintos.
Inespecificidade dos precedentes invocados em virtude da não-coincidência
das matérias reguladas. 6. Inconstitucionalidade formal caracterizada.
Emenda parlamentar a projeto de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo
que resulta em aumento de despesa afronta os arts. 63, I, c/c 61, §1º, II, “c”, da
Constituição Federal. 7. Inconstitucionalidade material que também se
verifica em face do entendimento já pacificado nesta Corte no sentido de que
o Estado-Membro não pode conceder aos serventuários da Justiça
aposentadoria em regime idêntico ao dos servidores públicos (art. 40, caput,
da Constituição Federal). 8. Ação direta de inconstitucionalidade julgada
procedente. STF. ADI nº2791/PR. Relator: Min. Gilmar Mendes. 16/08/2006.
2 Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito
senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença:
I - proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as
respectivas autarquias e fundações de direito público;
II - que julgar procedentes, no todo ou em parte, os embargos à execução de
dívida ativa da Fazenda Pública (art. 585, VI).
§ 1o Nos casos previstos neste artigo, o juiz ordenará a remessa dos autos ao
tribunal, haja ou não apelação; não o fazendo, deverá o presidente do tribunal
avocá-los.
§ 2o Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o
direito controvertido, for de valor certo não excedente a 60 (sessenta) salários
mínimos, bem como no caso de procedência dos embargos do devedor na
execução de dívida ativa do mesmo valor.
§ 3o Também não se aplica o disposto neste artigo quando a sentença estiver
fundada em jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal ou em
súmula deste Tribunal ou do tribunal superior competente.

ACÓRDÃO Nº 669/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 536518/08
ORIGEM : COMPANHIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E
URBANIZAÇÃO DE LONDRINA
INTERESSADO : WILSON MARIA SELLA
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA: PEDIDO DE RESCISÃO. CONTAS DO GESTOR DA
COMPANHIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E URBANIZAÇÃO DE
LONDRINA NO EXERCÍCIO DE 2003 JULGADAS IRREGULARES.
PROCEDÊNCIA PARCIAL DA RESCISÓRIA. MANUTENÇÃO DO MÉRITO
DO JULGAMENTO.
RELATÓRIO
Trata o presente de pedido de rescisão formulado pelo Senhor Wilson Maria
Sella, com fundamento no artigo 77, III da LC nº 113/2005 e no artigo 494, II e
III do Regimento Interno, “em face da decisão final no processo nº 166848/04”,
pelo qual as contas do peticionário, relativas à gestão da Companhia Municipal
de Trânsito e Urbanização de Londrina no exercício de 2003, foram julgadas
irregulares, conforme Acórdão nº 1068/2007-Segunda Câmara, da relatoria do
Auditor Eduardo de Sousa Lemos, lavrado nos seguintes termos:
“Quanto à irregularidade relativa à ausência de inscrição do profissional
de contabilidade no sistema de cadastro deste Tribunal, verifico que somente
após a apresentação das contas é que o responsável efetuou o referido
cadastro, o que, por si só, não tem o condão de elidir a irregularidade.
Com relação à inadimplência do parcelamento com a SANEPAR, verifica-se
que o responsável traz à sua defesa o fato da renegociação da dívida, referentes
a débitos até 01/1997. Porém, não constam dos autos provas no sentido de
que efetivamente não ocorreram inadimplementos após a referida
renegociação, razão pela qual não se afasta a irregularidade imputada ao
ex-gestor.
No que se refere à desincorporação de bens sem o devido processo licitatório
ou de justificativas para a sua dispensa, o responsável alega que houve furto
de microcomputadores e que o software de multas de trânsito não teria sido
entregue, sendo que isso seria de responsabilidade do então prefeito de
Londrina e não da COMURB, tendo contabilizado a baixa dos referidos bens.
Entretanto, o ex-gestor da COMUB não adotou as medidas de sua alçada
para identificação dos responsáveis pelo desaparecimento dos bens e
quantificação do dano, o que seria devido com o procedimento de sindicância,
processo administrativo, tomada de contas especial e ações cíveis e criminais.
Portanto, resta caracterizada a omissão do responsável, razão pela qual se
mantém a irregularidade a ele imputada.

No que tange às demonstrações financeiras, deixo assente que não foi juntada
aos autos a republicação das demonstrações contábeis, devidamente
retificadas, o que afronta o disposto no art. 134, § 4º, da Lei n° 6.404/76,
tendo o responsável se limitado a juntar aos autos o documento de fls. 386,
que, por si só, não faz prova de que tenha havido a publicação das retificações
das irregularidades detectadas.
Por fim, no que pertine às irregularidades em procedimentos licitatórios,
verifico que no Convite nº 001/2003 (contratação de empresa para a prestação
de serviços de agenciamento de viagens, com fornecimento de passagens
terrestres, aéreas nacionais e internacionais e reserva de hotéis - fls. 361/72)
o responsável não observou as normas previstas no art. 40 da Lei nº 8.666/93,
no que toca às cláusulas obrigatórias do contrato administrativo.
Com relação à Dispensa de Licitação nº 004/2003 (aquisição de água mineral
- fls. 379/80), constato que não foram lançadas nos autos as justificativas de
preço e de escolha do fornecedor, o que viola o art. 26 da Lei de Licitações e
Contratos.
(...)
A 2ª Câmara, por unanimidade, julga irregulares as contas, nos termos dos
artigos 1º, III e 16, III, alínea “b”, da Lei Complementar n° 113/2005, conforme
o voto do Sr. Auditor-Relator.”
2. Em sede de recurso de revista, relatado pelo Conselheiro Artagão de Mattos
Leão, mantiveram-se as seguintes irregularidades (verbis), conforme Acórdão nº
339/08-Tribunal Pleno:
“- a desincorporação de bens sem o devido procedimento licitatório, pois a
alegação do recorrente de que foram adotadas as medidas cabíveis,
especialmente Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público, não foi
comprovada, pois não houve o encaminhamento de cópias da referida
demanda, muito menos o número do processo, sendo impossibilitado
averiguar se, realmente, a devolução do valor do software adquirido pela
Companhia na gestão do Prefeito Antonio Belinati (1997-2000) e não
entregue, está sendo perseguida em juízo;
- a inadimplência relativa ao parcelamento de débitos com a Sanepar, pois,
embora o item tenha sido ressalvado pela DCM, em virtude do parcelamento
da dívida corresponder a 0,85% do total do passivo da Companhia – R$
61.425,58 (sessenta e um mil, quatrocentos e vinte e cinco reais e cinqüenta
e oito centavos), que somados às contas à pagar da Sanepar, representa
10,60% do total do passivo, não se pode deixar de considerar que não houve
a comprovação do adimplemento da dívida, a qual reflete nos resultados do
exercício financeiro;
- irregularidade no procedimento licitatório na modalidade Convite, sob o nº
001/2003, pois não foram observadas as cláusulas obrigatórias do contrato
administrativo, conforme o disposto no artigo 40 e 55 da Lei nº 8.666/93,
além de que foi apontado pelo Ministério Público de Contas a questionável
economicidade da contratação de agência de turismo, pois as passagens e a
reserva em hotéis poderia ser feita diretamente junto às empresas prestadoras
dos serviços, evitando as ‘comissões’. Ainda, que houve restrição do
procedimento licitatório em debater o percentual abstrato das ‘comissões’,
não tendo sido licitado o principal, ou seja, o valor efetivo das diárias e das
passagens aéreas, pois não havia programação da Companhia em estimar os
destinos e os períodos das viagens.”(Grifo Nosso)
3. A Diretoria de Contas Municipais - DCM, por intermédio da Instrução n°
285/09, a fls. 33/36, manifestou-se pela procedência parcial da ação rescisória,
nos seguintes termos:
I - Desincorporação de bens sem o devido procedimento licitatório: afirma a
DCM que houve um equívoco nos procedimentos adotados pela entidade, pois
os bens desincorporados deveriam ter passado por uma avaliação de uma
comissão, que apresentaria, no final, um laudo de inservibilidade e lhes atribuiria
um valor. Além disso, o gestor deveria ter adotado procedimentos para apurar o
desaparecimento de parte dos bens desincorporados. Constata a DCM que
somente uma inspeção in loco traria elementos para afirmar que parte dos bens
desincorporados foi indevidamente apropriada por agentes públicos ou por
particulares e que, havendo incerteza, não se pode presumir o ilícito. Assim,
“considerando erros e acertos do administrador”, a DCM opina novamente, como
já havia feito por ocasião do exame do recurso de revista, pela regularização do
item.
II - Inadimplência do parcelamento de débitos com a Sanepar: Primeiramente,
relata a unidade, constatou-se que a Companhia encontrava-se inadimplente
com o parcelamento no valor de R$ 61.425,58 (sessenta e um mil, quatrocentos
e vinte e cinco reais e cinquenta e oito centavos). A parte informou ter realizado
um acordo para o parcelamento desta dívida em 30 (trinta) prestações mensais,
sendo que o montante do parcelamento era de R$ 96.987,81 (noventa e seis mil,
novecentos e oitenta e sete reais e oitenta e um centavos) em 13/02/1997, com
vencimento em 13/08/1999. Conclui, desta forma, que se há um saldo de R$
61.425,58 em 31/12/2003, evidencia-se que houve inadimplemento do acordo.
Ademais, informa a instrução que em janeiro de 2003 a entidade registrou em
“Contas a Pagar” – devidas à Sanepar –, no Passível Exigível a Longo Prazo,
o valor de R$ 387.909,09 (trezentos e oitenta e sete mil, novecentos e nove reais
e nove centavos). Aduz que as faturas da Sanepar, como é sabido, são emitidas
mês a mês para pagamento no mês seguinte e não poderiam se contabilizadas
como dívidas de longo prazo, a menos que houvesse um novo acordo. Observa
que, em dezembro do mesmo ano, foi acrescido o valor de R$ 318.319,23 (trezentos
e dezoito mil, trezentos e dezenove reais e vinte e três centavos), perfazendo um
montante de R$ 706.228,32 (setecentos e seis mil, duzentos e vinte e oito reais
e trinta e dois centavos). Daí, por todo o exposto, entendeu a Diretoria que este
item não foi regularizado.
III - Irregularidade no procedimento licitatório na modalidade convite, sob o nº
001/2003: a aquisição de passagens aéreas e reservas e hotéis, que foi considerada
regular na instrução nº 4615/07-DCM, neste reexame dos autos, em virtude de
violação aos preceitos da Lei de Licitações, é apontada como item irregular pelo
parecerista da DCM, que se filia aos fundamentos do Parecer nº 17297/07 do
Ministério Público junto ao TC.
4. Desta forma, a DCM opina pelo provimento parcial do pedido rescisório, mas
mantendo como irregulares os itens “Inadimplência do parcelamento de débitos
com a Sanepar” e “Irregularidade no procedimento licitatório na modalidade
Convite, sob o nº 001/2003”, apesar da regularização do item “Desincorporação
de bens sem o devido procedimento licitatório”.
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5. O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por sua vez, conforme
Parecer de nº 4337/08, de lavra da Procuradora Kátia Regina Puchaski, opina
preliminarmente pelo não cabimento do pedido rescisório.
6. Alternativamente, assumindo a hipótese do relator optar pelo conhecimento
do pedido, o MPjTC elenca os seguintes argumentos para a manutenção das
irregularidades:
7. No tocante ao item “desincorporação de bens sem o devido procedimento
licitatório”, apesar dos argumentos expendidos pelo autor bem como as novas
provas para justificar a ausência da instauração do procedimento licitarório, o
Ministério Público manteve a irregularidade afirmando que o valor restante
correspondente, R$ 97.510,98, não passou por tal procedimento.
8. No tocante ao item “inadimplência do parcelamento de débitos com a Sanepar”,
a parte interessada não comprovou nos autos que o parcelamento foi quitado.
Além disso, não há menção no presente pedido sobre o lançamento em “dívidas
a longo prazo” as faturas da Sanepar.
9. No último item, “irregularidade no procedimento licitatório na modalidade
Convite, sob o nº 001/2003”, o autor não trouxe nenhuma argumentação ou
prova nova aos presentes autos.
VOTO
O presente pedido de rescisão pauta-se no artigo 77, III, da LC 133/2005, e no
artigo 494, II e III do Regimento Interno. Dispõe estes normativos que:
Art. 77. À parte, ao terceiro juridicamente interessado e ao Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas é atribuída legitimidade para propor, sem efeito
suspensivo, o Pedido de Rescisão de decisão definitiva, desde que:
III- erro de cálculo ou material.
Art. 494. À parte, ao terceiro juridicamente interessado e ao Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas é atribuída legitimidade para propor,
sem efeito suspensivo, o Pedido de Rescisão de decisão definitiva, transitada
em julgado, quando:
II 5– tenha ocorrido a superveniência de novos elementos de prova capazes de
desconstituir os anteriormente produzidos.
III – erro de cálculo ou material.
2. Inicialmente, quanto à preliminar levantada pelo Ministério Público, mantenho
o conhecimento do pedido rescisório, pelas razões ali expendidas.
3. No mérito, acompanho o posicionamento da Diretoria de Contas Municipais,
pela procedência parcial do pedido, com algumas discordâncias.
4. No que diz respeito à desincorporação de bens sem o devido procedimento
licitatório, entendo que o item deva permanecer como fundamento da irregularidade
das contas do peticionário, posto que a reconsideração do julgado, nos termos
considerados pela unidade, só poderia ser cogitado em sede de recurso de revista.
5. Com relação à inadimplência relativa ao parcelamento de débitos com a Sanepar,
entendo que a Diretoria de Contas Municipais demonstra cabalmente não haver
elementos para a procedência das alegações.
6. Por último, quanto às irregularidades que teriam se configurado no Convite
nº 001/2003, discordo da manifestação técnica, que se baseia em parecer
ministerial anterior, entendendo que, neste caso, assistiria razão ao peticionário.
7. Posto isso voto pela procedência parcial do pedido rescisório, para, com
fundamento no art. 77, III, da LC, excluir dos motivos da irregularidade das
contas do peticionário, relativas à gestão da Companhia Municipal de Trânsito
e Urbanização de Londrina no exercício de 2003, apenas o item concernente às
irregularidades no Convite nº 001/2003, mantendo porém os demais termos do
julgamento.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PEDIDO DE RESCISÃO
protocolados sob nº 536518/08,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO, por delegação do Conselheiro
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, por unanimidade em:
Julgar parcialmente procedente o Pedido Rescisório, para, com fundamento no
art. 77, III, da LC, excluir dos motivos da irregularidade das contas do
peticionário, relativas à gestão da Companhia Municipal de Trânsito e
Urbanização de Londrina, no exercício de 2003, apenas o item concernente às
irregularidades no Convite nº 001/2003, mantendo, porém, os demais termos do
julgamento.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores THIAGO BARBOSA CORDEIRO e CLÁUDIO
AUGUSTO CANHA.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 2 de julho de 2009 – Sessão nº 23.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 670/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 554427/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PALOTINA
INTERESSADO : LUIZ ERNESTO DE GIACOMETTI
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA. PEDIDO DE RESCISÃO. LIMINAR CONCEDIDA. ANÁLISE DE
MÉRITO. DENÚNCIA - REPRESENTAÇÃO JULGADA PROCEDENTE.
RELATÓRIO DE CPI DA CÂMARA MUNICIPAL DE PALOTINA. CONVITE
EFETIVADO COM APENAS UMA PROPOSTA VÁLIDA.
COMPETITIVIDADE AFETADA. ENTREGA DE MATERIAL FORA DAS
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. CONDENAÇÃO DO ORDENADOR DAS
DESPESAS PELA RESTITUIÇÃO DE VALORES. ENCAMINHAMENTO DE
CÓPIAS DOS AUTOS À CÂMARA MUNICIPAL DE PALOTINA,
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALOTINA E MINISTÉRIO PÚBLICO.
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO RESCISÓRIO. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO. SEM 03 (TRÊS) PROPOSTAS VÁLIDAS. CONVIDADOS.
INTELIGÊNCIA DO ACÓRDÃO Nº 277/07 DO TRIBUNAL PLENO.
VIOLAÇÃO DE DISPOSIÇÃO LITERAL DE LEI NÃO CONFIGURADA.
IMPROCEDÊNCIA.

RELATÓRIO
Trata o presente expediente de pedido de rescisão cumulado com liminar,
formulado pelo sr. Luiz Ernesto de Giacometti, ex-Prefeito do Município de
Palotina, em razão da decisão proferida no processo nº 69550/04,
consubstanciada no Acórdão nº 1474/2006 - Tribunal Pleno, que julgou
procedente denúncia formulada pelo Presidente da Câmara Municipal de Palotina,
referente a irregularidades ocorridas no procedimento licitatório instaurado para
a compra de móveis para o Hospital Municipal, condenando o responsável à
devolução de valores.
2. Irresignado com a decisão, o responsável interpôs recurso de revista, o qual,
nos termos do Acórdão nº 263/07 - Tribunal Pleno, foi conhecido e desprovido,
mantendo a decisão que determinou a devolução do valor de R$ 24.275,00 (vinte
e quatro mil, duzentos e setenta e cinco reais).
3. Através do despacho nº 1066/08, o Conselheiro Maurício Requião de Mello
e Silva recebeu o presente pedido e o encaminhou à Diretoria Jurídica e ao
Ministério Público junto a este Tribunal para análise do pedido liminar, nos
termos do artigo 407-A do Regimento Interno.
4. Por meio do Acórdão nº 18/09 - Tribunal Pleno, foi concedida a liminar
pretendida, determinando a suspensão dos efeitos da decisão rescindenda.
5. Quanto ao mérito, a Diretoria Jurídica, conforme aduzido no Parecer nº 2495/
09, tendo em vista a ausência de três propostas válidas e a execução do contrato
em dissonância com o edital, concluiu pela improcedência. Em relação ao primeiro
ponto, a unidade instrutora asseverou:
No caso dos autos, ao que parece, em nenhum momento, o requerente alegou
a escusa do art. 22, §7º, da Lei n. 8.666/93. Diga-se mais: não basta por si só
a simples alegação de ocorrência do vertido no art. 22, §7º, da Lei n. 8.666/
93, há se que necessariamente ficar demonstrado no procedimento licitatório
a ocorrência da escusa. Apesar do expendido, não cuida o presente de
limitações de mercado ou manifesto desinteresse dos convidados.
........
Ora, a doutrina parece se dividir entre a necessidade ou não de três propostas
válidas para a higidez da licitação sob a modalidade convite. No entanto, a
filiação à corrente que exige três propostas válidas vai ao encontro da cautela
antes afirmada. A repetição do certame se impõe com vistas a deixar
sonoramente explícito o incentivo à competitividade. Nesse passo,
A inexistência de três licitantes em condições de contratar a com a
Administração de per si não macula o procedimento licitatório. Mas a
repetição do convite não daria margem de dúvida quanto à competitividade
do certame.
Destarte, andou bem a decisão rescindenda ao entender que a existência de
apenas uma proposta válida prejudica a licitação.
rc:6. No que tange a questão referente à não observância do edital, a Diretoria
Jurídica posicionou-se no seguinte sentido:
Nesse ponto, o requerente pretende ver reconhecido que não deu azo ao
descumprimento das condições expressamente previstas no contrato, que
recebeu as mercadorias apesar de não se encontrarem em consonância com
as especificações do instrumento convocatório. No entanto, ao fazê-lo atribui
a responsabilidade por tal inobservância ao contratado. Por fim, tenta afastar
o valor da condenação a qual foi responsabilizado a restituir.
Ora, é a Administração a principal interessada na execução hígida do
contrato administrativo. Quando contrata, busca as melhores propostas que,
por óbvio, lhe fornecerão determinado bem ou prestarão certo serviço
consoante os padrões de qualidade anteriormente exigidos na licitação. Se o
particular deixa de entregar os bens nos padrões exigidos, ele descumpre as
cláusulas do edital, tornado-se passível de sancionamento. Mas não é ele o
único responsável. A Administração, como gestora do contrato, tem a
obrigação de zelar pelo seu correto cumprimento. Assim, sendo entregue o
bem em desconformidade com as especificações do edital deveria a
Administração ter recusado o recebimento e aplicado a sanção cabível.
Quando aceitou um bem fora das especificações, ela alterou a posteriori as
especificações anteriormente lançadas no instrumento convocatório, o que
mitiga o princípio da isonomia: o objeto licitado não foi exatamente o
entregue, o que poderia, eventualmente, refletir na composição dos valores
das propostas quando da licitação.
Nesse passo, também não merece prosperar a alegação de inexistência de
ofensa ao art. 41 da Lei n. 8.666/93, devendo a decisão rescindenda ser mantida
in totum, inclusive quanto aos valores a serem restituídos.
7. O Ministério Público junto a este Tribunal de Contas, por meio do Parecer nº
6171/09, da lavra da Procuradora Eliza Ana Zenedin Kondo Langner, opinou
pela não procedência do pedido de rescisão, por entender que não ficou
configurada a alegada afronta de literal disposição em lei.
VOTO
Acompanho os pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto a
este Tribunal de Contas, pela improcedência do presente pedido de
rescisão, tendo em vista que o peticionário não logrou comprovar que ocorreu
a
alegada violação de disposição literal de lei.
2. De fato, o Acórdão nº 277/07 do Tribunal Pleno, tratando de prejulgado
acerca de ações rescisórias considera, quanto a este fundamento, o seguinte
(verbis):
a. Violar literal disposição de lei. Lei aqui há que ser considerada em sentido
amplo. Neste fundamento devem ser consideradas duas situações:
1) A primeira diz respeito à decisão pautada em lei declarada
inconstitucional, têm entendido a jurisprudência que quando a Suprema Corte
declara a inconstitucionalidade da lei aplicada pelo acórdão que pretendem
ver rescindido é cabível a rescisória. Portanto, na mesma esteira, caso haja
alteração de posicionamento do Tribunal de Contas baseada em declaração
de inconstitucionalidade de Tribunais Superiores, em forma de controle
concentrado, caberá rescisória. Reafirme-se que apenas e tão somente quando
a declaração de inconstitucionalidade ocorrer em ação própria onde se discute
a inconstitucionalidade da lei. No caso de decisão denegatória da aplicação
de lei ou ato normativo, nos moldes do artigo 78 da Lei Orgânica e do artigo
408 do Regimento Interno também cabe rescisória contra a decisão fundada
nesta normativa.

2) A segunda é quando há alteração de entendimento da matéria no âmbito
desta Corte. Considerando que, para a caracterização do presente fundamento,
a afronta deve ser tamanha que contrarie a lei em sua literalidade, portanto
quando o texto legal comportar interpretação controvertida não é possível
desconstituir o julgado, onde se aplica a Súmula nº. 343 do STF.
3. Como pode ser observado no texto acima reproduzido, a
fundamentação apresentada pelo peticionário não se subsume à hipótese de afronta
a dispositivo literal de lei, mas engloba, em parte e no máximo, tão somente
questão referente à interpretação de texto de lei.
4. Em tais circunstâncias, considerando a situação fática retratada para
fundamentar a decisão rescindenda, considerando ainda a posição reafirmada
por este Tribunal a respeito da participação mínima de 3 (três) licitantes em
convite,
consoante Acórdão nº 1885/08[1] do Tribunal Pleno, e considerando a outra
irregularidade caracterizada pelo recebimento de material em desconformidade
com o previsto no certame, acolho os pareceres da Diretoria Jurídica e do
Ministério Público junto a este Tribunal de Contas, e voto pela improcedência
do presente pedido de rescisão, de forma a que a decisão rescindenda fique mantida
em seu inteiro teor.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PEDIDO DE RESCISÃO
protocolados sob nº 554427/08,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO, e das notas taquigráficas, por
unanimidade em:
- julgar improcedente o presente pedido de rescisão, mantendo, por conseqüência,
o inteiro teor do Acórdão nº 1474/2006-Tribunal Pleno.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores THIAGO BARBOSA CORDEIRO e CLÁUDIO
AUGUSTO CANHA.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 2 de julho de 2009 – Sessão nº 23.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO
Relator Presidente
1 Em primeiro lugar, não há como se reprovar a opção da Administração de
revogar o certame aplicando o respeitável entendimento do Tribunal de Contas
da União, expresso na sua súmula nº 248 – “não se obtendo o número legal
mínimo de três propostas aptas à seleção, na licitação sob a modalidade
Convite, impõe-se a repetição do ato, com a convocação de outros possíveis
interessados, ressalvada as hipóteses previstas no parágrafo 7º, do art. 22,
da Lei nº 8.666/1993” – ainda que esta orientação discorde parcialmente do
posicionamento desta Corte, que tem aceitado certames na modalidade convite
desde que três empresas sejam convidadas. A interpretação da Corte Federal
é perfeitamente válida e, inclusive, mais rigorosa, tendo sido adotada mediante
parecer jurídico devidamente fundamentado. Nesse sentido, seria absurdo
afirmar que a Administração, neste caso, pecou por excesso de zelo com a
competitividade.

ACÓRDÃO Nº 671/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 563019/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
INTERESSADO : RODRIGO JARENKO ZILIOTTO
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
RELATOR : AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
EMENTA .  PEDIDO DE RESCISÃO. PARECER PRÉVIO PELA
IRREGULARIDADE DAS CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL DE
XAMBRÊ NO EXERCÍCIO DE 2006. ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA SIM-
AM COM OS DADOS DAS CONTAS CORRENTES APÓS O PRAZO DA
PRESTAÇÃO DE CONTAS. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS
REFERENTES A PROCEDIMENTO LICITATÓRIO DE DISPENSA. DÉFICIT
FINANCEIRO DE FONTES NÃO VINCULADAS REPETIDO NO
EXERCÍCIO SEGUINTE. CONHECIMENTO E PROVIMENTO PARCIAL.
MANUTENÇÃO DA RECOMENDAÇÃO DE IRREGULARIDADE DAS
CONTAS.
RELATÓRIO
Trata o presente expediente de pedido de rescisão protocolizado pelo Município
de Xambrê, representado por seu Prefeito Municipal, senhor Rodrigo Jarenko
Ziliotto – com base no art. 77, II, da LC nº 113/2005 e art. 494 do Regimento
Interno –, contra a decisão consubstanciada no Acórdão nº 404/08 da Segunda
Câmara deste Tribunal, relatado pelo Auditor Jaime Tadeu Lechinski, que emitiu
parecer prévio pela irregularidade das contas relativas ao exercício de 2006, nos
seguintes termos:
Os Membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor JAIME TADEU
LECHINSKI, por unanimidade, em:
Emitir Parecer Prévio deste Tribunal recomendando o julgamento pela
irregularidade das contas do Executivo Municipal de Xambrê, exercício de
2006, resultado financeiro deficitário de fontes não vinculadas; omissão de conta
corrente no sistema informatizado; realização de despesas sem licitação ou sem
indicação de procedimento de dispensa.
E ainda, incluo como objeto desta decisão as ressalvas relativas a detalhamento
dos programas, ações e indicadores do Plano Plurianual, ações da Lei de
Diretrizes Orçamentárias, excesso de dispositivos para alterações do orçamento,
projeção das receitas no quadriênio 2006/2009, movimentação de recursos em
instituição financeira privatizada, constituição incorreta do conselho de saúde
e transferências de recursos da atenção básica ao consórcio intermunicipal de
saúde.
Por fim, conforme apontado pela Unidade Técnica, aplico multa ao gestor
responsável, Sr. Rodrigo Jarenko Ziliotto, CPF nº 007.769.419-84, com
fundamento no artigo 87, inciso III, alínea B da Lei Complementar nº 113/2005,
no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) face ao atraso no encaminhamento
eletrônico da prestação de contas.
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2. Alega o peticionário que o pedido de rescisão fundamenta-se na existência de
elementos de provas que não foram produzidos ao tempo do processo, mas que
refletem fatos anteriores. Afirma que “o Município de Xambrê é de pequeno
porte e, como a grande maioria dos municípios em tais condições, se encontrava
à época em fase de adaptação aos sistemas eletrônicos do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná, haja vista que, em especial o SIM/SM, exigiu modificação
nos procedimentos contábeis, de compras e até mesmo jurídico dos municípios
paranaenses. Assim, é de se observar que tanto a irregularidade quanto a
ausência de procedimento licitatório, quanto aquela relativa a omissão de
contas correntes no sistema informatizado se deram por erros de operação
no sistema, impedindo a produção adequada das provas necessárias a
demonstração de regularidade dos fatos.”
3. No que tange à realização de despesas sem procedimento licitatório ou sem
indicação de processo de dispensa, informa a parte que estas jamais existiram,
pois todas as aquisições foram precedidas dos devidos procedimentos, tendo
havido um erro no momento de informação dos mesmos no SIM/AM.
4. A respeito desta questão, o Município apresentou o processo de licitação
apresentando os seguintes esclarecimentos:
Os empenhos questionados pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, em
favor das empresas Hidalgo e Hidalgo e Posto Casa Branca Ltda. foram
devidamente precedidos do Procedimento de Inexigibilidade de Licitação n.
05/2005 (fls.54 a 86), tendo sido firmado contrato com ambos os fornecedores em
03 de janeiro de 2005 (fls. 87 a 93) e, vindo os mesmos a serem prorrogados pelo
período de 12 meses, portanto, contemplando o exercício de 2006, em 03 de
janeiro de 2006, conforme Termo Aditivo n. 001 (fls.90 a 94).
Explique-se que a Inexigibilidade de Licitação adotada pelo Município se deu
com base no Art. 25, I da Lei 8666/93, ou seja, a inviabilidade de competição em
razão da inexistência de um único fornecedor ou prestador de serviço.
(...)
No caso do fornecimento de combustíveis, em especial, a Administração ao
contratar deve sempre levar em conta os critérios de distância para os postos de
abastecimento, haja vista que de nada adianta conseguir poucos centavos de
diferença de um posto distante 10 ou 20 Km de onde saem os carros para
abastecimento. É este exatamente o caso das contratações realizadas, uma vez que
o Município de Xambrê possui o Distrito de Casa Branca, o qual dista cerca de
15 Km do centro da cidade, sendo que, somente existem dois postos de
combustíveis no Município, um localizado no centro da cidade e outro localizado
no distrito de Casa Branca, respectivamente, as empresas Hidalgo e Hidalgo e
Posto Casa Branca Ltda.
5. No que diz respeito à omissão de conta no sistema informatizado, alega o autor
que o Município procedeu, antes do julgamento das contas em 05 de maio de
2008, “a inscrição de todas as contas indicadas (...) não tendo procedido,
unicamente, a emissão dos relatórios, ou seja, a produção das provas para
encaminhamento a esta Corte por problema na operação do sistema.”
6. Apresenta um quadro com as contas que não constaram do sistema deste
Tribunal, afirmando que todas foram incluídas antes da decisão rescindenda.
7. Sobre o resultado financeiro deficitário de fontes não vinculadas, aduz que o
mesmo se deu em razão da frustração na arrecadação de diversas receitas municipais,
por fatores alheios à vontade do Prefeito Municipal. Conclui nos seguintes
termos:
Por fim, suplica-se a este Tribunal de Contas que leve em consideração a Gestão
séria e responsável que vem realizando o Sr. Prefeito Municipal, mesmo ante a
enormes dificuldades financeiras enfrentadas pelo Município, sendo o Déficit
do exercício de 2006 de apenas R$ 104.781,41 (3.45%), inferior, portanto, ao
percentual de 5% que tem sido convertido em ressalva nas contas de diversos
municípios.
8. Posto isso, requer o recebimento do pedido de rescisão, com base no inciso
II do artigo 77 da Lei Complementar nº 113/2005, e o seu deferimento, com a
consequente rescisão do Acórdão nº 404/08 da Segunda Câmara, de forma a que
o parecer prévio seja pela regularidade das contas ou, alternativamente, pela
regularidade com ressalva das contas do Município de Xambrê, exercício de
2006.
9. O presente pedido foi recebido pelo despacho nº 1133/08 do Conselheiro
Maurício Requião de Mello e Silva, sendo enviado à DCM e ao MPjTC para
análise do mérito.
10. A Diretoria de Contas Municipais, por meio da Instrução nº 458/09-DCM,
a fls. 101, conclui pela procedência parcial da rescisória, posicionando-se quanto
às justificativas apresentadas nos seguintes termos:
a) Resultado Financeiro Deficitário de Fontes não Vinculadas. (Opina em manter
o apontamento de irregularidade neste item):
(...) as justificativas apresentadas pelo recorrente às fls. 06/07 não são suficientes
a fim de sanar a irregularidade apontada, haja vista que a situação fática
demonstrada não está apta a legitimar a afronta aos dispositivos legais pertinentes
a matéria. Observemos que a irregularidade apontada se refere, justamente, a falta
de planejamento da Administração Municipal em se valer dos mecanismos de
controle determinados pela Lei de Responsabilidade Fiscal com o intuito de
manter o equilíbrio das Contas Públicas.
(...)
Em fiscalização ao comando normativo acima disposto, a Diretoria de Contas
Municipais, através da Instrução nº 2729/07 – DCM – Primeiro Exame, apontou
sua infração pela Administração Municipal ao se constatar um Déficit
Orçamentário da ordem de R$ 104.781,41 ou seja, 3,45%. Portanto, ainda que
avaliadas as justificativas do recorrente, tecnicamente a irregularidade permanece
face a não adoção ou insuficiência das medidas adotadas para conter o Déficit
Orçamentário no exercício.
Ao se analisar a Instrução nº 1564/08 – DCM – Primeiro Exame das Contas do
Exercício de 2007, constata-se novo Déficit Orçamentário da ordem de R$
113.175,82 (3,46%), o que nos leva a constatar que ao invés de zerar ou ao menos
reduzir o Déficit do exercício anterior, a Administração, ainda que pouco, veio
a, percentualmente, majorá-lo, comprovando-se que eventuais medidas adotadas
pelo Município não surtiram nenhum efeito, ainda que no exercício subseqüente,
agravando-se a situação de Déficit.
Ante o exposto, por análise técnica e razoável, esta Diretoria de Contas
Municipais mantém o apontamento de irregularidade.
b) Omissão de Conta Corrente no Sistema Informatizado. (Opina pela conversão
em ressalva, nos seguintes termos):
Através da presente rescisória, o interessado procede o encaminhamento do
relatório de conferência das contas bancárias do SIM/SM demonstrando que a
referida conta do Banco do Brasil foi cadastrada no 2º Bimestre do exercício de
2007. (fls. 40)

Diante das considerações esta Diretoria opina pela conversão do apontamento
em ressalva, haja vista que o registro contábil da conta ocorreu apenas no ano
subsequente ao da prestação de Contas.
c) Realização de Despesas sem Licitação ou sem indicação de procedimento de
dispensa. (A unidade instrutora, examinando os esclarecimentos prestados,
concluiu pela regularidade do item, da seguinte forma):
Através da presente ação rescisória, o interessado apresentou suas justificativas
declarando que os empenhos questionados pelo Tribunal de Contas constantes
da relação de fls. 193, Instrução nº 2729/07 – DCM, Primeiro Exame, foram
devidamente precedidos do Procedimento de Inexigibilidade de Licitação nº
05/2005, com base no artigo 25, I da Lei 8666/93. Esclarece também o interessado
que diante da impossibilidade de que os veículos situados no centro da cidade
fossem abastecer no Distrito de Casa Branca e vice-versa, o Município firmou
contrato com ambos os postos, ante a distância a ser percorrida e visando
economizar tempo e recursos da Administração.
Tomando-se como verdadeira a declaração apresentada e demais elementos
assentados ao processo e do SIM-AM, conclui-se pela regularidade do feito,
sem, no entanto, entrar no mérito se tais procedimentos estariam ou não dentro
dos ditames legais, em razão da impossibilidade de apuração e/ou materialização
dos fatos em tela, uma vez que para suprir tal deficiência, foi solicitada em sede
de contraditório apenas uma declaração atestando a realização ou não das
licitações em comento.
Cabendo salientar que a supressão da irregularidade não exime os gestores de
responsabilização caso venha a se verificar, em eventuais procedimentos de
inspeção “in loco”, promovidos por este Tribunal de Contas, incongruências
quanto às informações apresentadas neste pedido de rescisão.
11. Após o exame de todos estes pontos, a Diretoria de Contas Municipais
apresentou a seguinte conclusão:
Diante de tais argumentos, opina esta Diretoria pela procedência parcial da
Ação Rescisória interposta pelo Prefeito do MUNICÍPIO DE XAMBRÊ, Senhor
Rodrigo Jarenko Ziliotto, relativa à prestação de contas do exercício financeiro
de 2006, para, no mérito, ser considerada sanada a irregularidade referente à
Realização de despesas sem licitação ou sem indicação de procedimento de
dispensa, ser considerada regular com ressalva a Omissão de conta corrente no
sistema informatizado e ser mantido como irregular o Resultado Financeiro
Deficitário das fontes não vinculadas, e, conseqüentemente considerada mantida
a situação de irregularidade das contas da entidade.
12. O Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Parecer nº 3525/
09, da lavra do Procurador Michael Richard Reiner, concluiu pela procedência
parcial do presente pedido, nos seguintes termos:
7 – Este Ministério entende que assiste razão à DCM quanto às conclusões
referentes à realização de despesas sem licitação ou sem indicação de procedimento
de dispensa, porquanto adequada as argumentações tecidas aos pressupostos
que permitem o conhecimento da matéria em sede de rescisão (pois foi prestada
declaração exigida, não se adentrando no exame de legalidade e correção dos
procedimentos deflagrados, conforme escopo estabelecido para o exame deste
item pelo TCE/PR).
8 – De semelhante modo é o entendimento deste Parquet quanto à omissão de
conta corrente no sistema informatizado, pois, conforme certifica a DCM, apesar
desta impropriedade ter sido sanada apenas no exercício subseqüente, retrata a
declaração a posição quando do exame da prestação de contas.
9 o:– Melhor sorte, entretanto, não assiste o exame do resultado financeiro
deficitário de fontes não vinculadas (a argumentação tecida, de índole recursal,
não encontra baliza no art. 77 da LC 113/05, o que impede o conhecimento da
argumentação nos termos do Prejulgado n.º 4), além do que, conforme bem
ponderou a Diretoria, mesmo que conhecida a matéria, continuaria irregular o
item (cuja perpetração também se fez presente no exercício subseqüente do aqui
analisado).
10 – Ante o acima exposto, este Ministério Público opina pelo conhecimento
parcial do presente Pedido de Rescisão, para que, na parte conhecida, seja
considerado procedente o pedido, retirando-se os itens referentes à realização
de despesas sem licitação ou sem indicação de procedimento de dispensa e omissão
de conta corrente no sistema informatizado, como motivos de desaprovação das
contas, as quais permanecem irregulares diante do resultado financeiro deficitário
de fontes não vinculadas.
VOTO
Acompanho as manifestações uniformes da Diretoria de Contas Municipais e
Ministério Público, tendo em vista os argumentos nelas expendidos, e voto pela
procedência parcial do pedido rescisório em tela, de modo a reformar a decisão
consubstanciada no Acórdão nº 404/08 da Segunda Câmara, mantendo-se o
parecer prévio pela irregularidade das contas unicamente em face do resultado
financeiro deficitário das fontes não vinculadas, ficando mantida, por outro lado,
a aplicação de multa ao senhor Rodrigo Jarenko Ziliotto, em face do atraso no
encaminhamento eletrônico dos dados referentes às contas correntes.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PEDIDO DE RESCISÃO
protocolados sob nº 563019/08,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO, por unanimidade em:
Julgar pela procedência parcial do Pedido Rescisório em tela, de modo a reformar
a decisão consubstanciada no Acórdão nº 404/08 da Segunda Câmara, mantendo-
se o parecer prévio pela irregularidade das contas unicamente em face do resultado
financeiro deficitário das fontes não vinculadas, ficando mantida, por outro lado,
a aplicação de multa ao senhor Rodrigo Jarenko Ziliotto, em face do atraso no
encaminhamento eletrônico dos dados referentes às contas correntes.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores THIAGO BARBOSA CORDEIRO e CLÁUDIO
AUGUSTO CANHA.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 2 de julho de 2009 – Sessão nº 23.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 672/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 154180/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MAUÁ DA SERRA
INTERESSADO : HERMES WICTHOFF
ASSUNTO : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
RELATOR : CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA
Embargos de Declaração em Recurso de Revista de Prestação de Contas Municipal
– Município de Mauá da Serra – Pelo Conhecimento dos Embargos e, no mérito,
pelo seu Provimento com a atribuição de efeitos modificativos, alterando-se o
Acórdão nº 266/09 – TP a fim de emitir Parecer Prévio pela Regularidade com
Ressalvas das Contas, sem a aplicação de multa.
1.RELATÓRIO
Tratam os autos de Embargos de Declaração interpostos pelo Município de Mauá
da Serra em face da decisão contida no Acórdão nº 266/09 – Tribunal Pleno que
emitiu Parecer Prévio pela Regularidade com Ressalvas das Contas e a aplicação
de multa ao Gestor Municipal, Sr. Hermes Wicthoff.
Aduz o Município, em síntese, que o Acórdão nº 266/09 – Tribunal Pleno contêm
erros materiais, na medida em que, em sua parte dispositiva e decisória, faz alusão
ao exercício de 2006, quando, em verdade, as contas em julgamento são relativas
ao exercício de 2005. Ainda, sustenta que o Acórdão atacado teria reformado,
“in pejus”, a decisão manifesta no Acórdão nº 733/07 – Segunda Câmara, tendo
imputado ao Gestor multa pelo atraso na entrega da Prestação Eletrônica, multa
esta não aplicada no exame inicial das contas.
É o relatório constante do processo.
Ao proferir o voto em sessão plenária, fui interpelado pelo Eminente Procurador-
geral junto ao Ministério Público de Contas, Elizeu Moraes Correa, que pediu
audiência ao parquet, não obstante a previsão regimental do artigo 490, §3º,
para manifestar-se em virtude dos anunciados efeitos modificativos ou
infringentes, em sede de Embargos de Declaração.
Ainda em sessão, o Senhor Procurador-Geral do MPjTC, anunciou
seu opinativo pelo Conhecimento dos Embargos de Declaração e provimento
dos Embargos, conforme o artigo 535 do Código de Processo Civil, para sanar
o erro formal relativo ao ano, e esclarecer a obscuridade e a contradição referente
à aplicação da multa, entendendo que não se pode, em grau de recurso, promover
a “reformatio in pejus”, para aplicar multa. Portanto, não se opôs o douto
MPjTC em acompanhar o Voto deste Relator.
É o relatório.
2. VOTO
Inicialmente, tendo em vista que os Embargos de Declaração restaram interpostos
por parte legitimada e, tempestivamente, no prazo estabelecido no Art. 76 da Lei
Orgânica do TCE, estando balizados no disposto no inciso I do artigo
supracitado, CONHEÇO dos Embargos.
Analisando os termos do Acórdão nº 266/09 – Tribunal Pleno, verifico que,
efetivamente, o mesmo contêm uma contradição relativa ao exercício da Prestação
de Contas em análise, haja vista que, em determinados momentos da parte
dispositiva e decisória, o mesmo refere-se ao exercício de 2005 e, em outros
momentos, por provável erro no momento da digitação, o mesmo refere-se ao
exercício de 2006. Assim, esclareço que o exercício da Prestação de Contas em
análise é o de 2005, retificando-se o Acórdão nº 266/09 – Tribunal Pleno para
constar e substituir todas as menções ao exercício de 2006.
Em relação a manutenção da multa, explicitada na parte decisória do Acórdão
atacado, verifico que, em princípio, estaríamos ante uma nulidade processual
pela ausência de fundamentação do Acórdão em questão, haja vista que o mesmo
não consigna suas razões para a aposição de multa ao Gestor, somente referindo-
se a manutenção da mesma. Entretanto, se verificarmos o Acórdão nº 733/07 –
Segunda Câmara, constatamos que o item Entrega da Prestação de Contas
Eletrônica em atraso foi tido como motivo de irregularidade, sem a aplicação de
multa. Por óbvio que seria lícito a esta Corte de Contas ao, converter o item em
ressalva às contas, aplicar multa ao Gestor pela extemporaneidade no cumprimento
da obrigação.
Observo que o dever de prestar contas pode ser infringido de duas maneiras
distintas, as quais, por obviedade, serão também penalizadas de maneiras
distintas, conforme o grau de prejuízo imposto à efetivação da análise das contas.
A omissão no dever de prestar contas é a infração mais grave, haja vista que esta
impõe a não efetividade na análise das contas, já que a Administração inviabiliza,
por completo, a avaliação dos dados contábeis, jurídicos, etc, por esta Corte,
conforme exigido pelo Art. 72 da Constituição Federal. Já o atraso na entrega é
a infração mais leve, uma vez que, ainda que intempestivamente, a Administração
encaminha a esta Corte de Contas os módulos físicos e eletrônicos da Prestação
de Contas.
Nos valendo de uma comparação legal, doutrinária e jurisprudencial com
institutos do Direito Civil, podemos concluir que a omissão no dever de prestar
contas gera a irregularidade das contas pelo não cumprimento da obrigação de
fazer, ou seja, o inadimplemento da obrigação no Direito Civil. Já o atraso na
prestação gera a irregularidade momentânea (durante o período em que os dados
não forem encaminhados a esta Corte) e a aplicação da multa prevista na LC nº
113/05, ou seja, a mora no Direito Civil, onde a realização da obrigação de fazer
fora do tempo previsto contratual ou legalmente gera a incidência de multa e o
pagamento de juros até o cumprimento da obrigação. Nas palavras do D. Professor
de Direito Civil Silvio de Salvo Venosa:
“O inadimplemento da obrigação poderá ser absoluto. A obrigação não foi
cumprida em tempo, lugar e forma convencionados e não mais poderá sê-lo. O fato
de a obrigação poder ser cumprida, ainda que a destempo (ou no lugar e pela
forma não convencionada), é critério que se aferirá em cada caso concreto. Cabe
ao Juiz, com a consideração de homem ponderado, colocar-se na posição do credor:
se o cumprimento da obrigação ainda é útil para o credor, o devedor está em mora
(há inadimplemento relativo). O critério da utilidade é que fará distinção.
...
Não é pelo prisma da possibilidade do cumprimento da obrigação que se distingue
mora de inadimplemento, mas sob o aspecto da utilidade para o credor, de acordo
com o critério a ser aferido em cada caso, de modo quase objetivo. Se existe ainda
utilidade para o credor, existe possibilidade de ser cumprida a obrigação; podem
ser elididos os efeitos da mora. Pode ser purgada a mora. Não havendo essa
possibilidade, restará ao credor recorrer ao pedido de indenização por perdas e
danos.
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Deve também o julgador perscrutar a intenção da parte. Ao decidir a questão,
deve indagar em seu raciocínio se a intenção do devedor é ainda de executar a
obrigação ou se essa intenção está ausente. Muito dependerá da sensibilidade
do julgador. Como lembra Werter R. Faria (1981:25),
“em caso de impossibilidade (no cumprimento da prestação) é imprescindível
investigar, cuidadosamente, o obstáculo que se interpôs ao cumprimento. Não
raro, o impedimento torna a prestação mais gravosa, difícil e, até, definitivamente
irrealizável”.” (VENOSA, P. 237E 238)
Aclaremos que a Lei Orgânica do Tribunal de Contas determina a possibilidade
de regularização com encaminhamento intempestivo da Prestação de Contas,
subsistindo, no entanto, a aplicação da multa prevista no Art. 87 da LC 113/05
pela mora no cumprimento da obrigação. Como bem ressaltado pelo Professor
Venosa, no caso concreto, se faz necessário avaliar a utilidade do cumprimento
da obrigação, a destempo, o que nos leva a avaliar que, ainda que
intempestivamente, a entrega da Prestação de Contas permite a este Tribunal a
análise, no caso concreto, das Contas Municipais e a constatação de eventuais
irregularidades.
“Art. 87. As multas administrativas serão devidas independentemente de
apuração de dano ao erário e de sanções institucionais, em razão da presunção
de lesividade à ordem legal, fixadas em valor certo, em razão dos seguintes fatos:
...
III – No valor de R$ 500,00 (quinhentos reais):
a) deixar de prestar contas anuais no prazo fixado em lei;”
Portanto, diante do ora exposto e, tendo sido a obrigação de entrega
da Prestação de Contas cumprida intempestivamente, seria perfeitamente lícito
a esta Corte de Contas a aplicação da multa prevista no Art. 87, inciso III da LC
113/05.
Neste esteio, por medida de economia processual e, levando em
consideração o princípio da fungibilidade recursal, entendo que há pertinência
nos argumentos trazidos aos Embargos Declaratórios com o intuito de retirar a
aplicação da multa ao Gestor Municipal, por não ter sido esta aplicada no Primeiro
Exame das Contas, com a conseqüente ausência de fundamentação do Acórdão
embargado.
Do exposto, VOTO pelo Conhecimento dos Embargos Declaratórios para, no
mérito, dar-lhe provimento e atribuir-lhe efeitos modificativos, esclarecendo
que as contas em análise são relativas ao exercício de 2005, a fim de que se emita
Parecer Prévio pela Regularidade com Ressalvas das Contas, sem a aplicação
de multa.
O presente é ratificado após parecer oral do douto Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas, proferido pelo Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral
Elizeu Moraes Correa.
Determino o encaminhamento à Diretoria de Execuções -– DEX para cumprimento
da decisão e anotação das ressalvas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO protocolados sob nº 154180/09,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro NESTOR BAPTISTA, por unanimidade em:
I - Conhecer dos Embargos Declaratórios, para, no mérito, dar-lhe provimento
e atribuir-lhe efeitos modificativos, esclarecendo que as contas em análise são
relativas ao exercício de 2005, a fim de que se emita Parecer Prévio pela
regularidade, com ressalvas, das Contas, sem a aplicação de multa;
II - Determinar o encaminhamento à Diretoria de Execuções - DEX, para
cumprimento da decisão e anotação das ressalvas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, HEINZ
GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores
JAIME TADEU LECHINSKI, IVENS ZSCHOERPER LINHARES e CLÁUDIO
AUGUSTO CANHA.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 9 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
NESTOR BAPTISTA
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Vice-Presidente no exercício da Presidência

ACÓRDÃO Nº 674/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 421822/07
ENTIDADE : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADOS: OTO LUIZ SPONHOLZ e JOSÉ ANTÔNIO VIDAL
COELHO
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Recurso de Revista. Admissão de pessoal.Tribunal de Justiça. Conhecimento
e provimento. Reforma do Acórdão nº – Primeira Câmara. Legalidade.
Registro.
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Revista interposto pelo Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, através do presidente Desembargador José Antônio Vidal Coelho,
visando a reforma do Acórdão nº 4376/06 - Primeira Câmara, que negou registro
ao ato de admissão de um agente de limpeza da Comarca de MANDAGUARI, em
razão de impedimento constante do edital, que fixou a idade máxima para
participação do certame de idade de 45 anos, salvo de funcionário público.
Em suas razões o recorrente alega que as irregularidades apontadas soa sanáveis,
sem demonstração de prejuízo real e que foram atendidos os preceitos legais.
Ademais, a interessada foi habilitada em concurso que participou de comprovada
boa fé e não houve impugnação ao certame realizado.
Destaca que razões objetivas materializadas em preceitos legais asseguram á
servidora a permanência no cargo em que foi legitimamente investida e impedem
a administração de agir de forma a atender a decisão do TC.
A Diretoria de Contas Estaduais - DCE, através da informação nº 66/208,
manifestou-se no sentido de que o edital foi baixado em obediência aos princípios
maiores que regem a atividade administrativa, pois já não bastasse ter sido
fundamentado na normativa existente, não foi impugnado e não deixou de
inscrever candidatos pelo impedimento constante do Edital.

A Diretoria Jurídica - DIJUR pelo parecer nº 17508/08 e o Ministério Público
pelo Parecer nº 21838/08 entenderam que a decisão desta Corte não foi cumprida
encaminhando os autos à deliberação do Conselheiro Relator do Processo de
admissão.
Através do Despacho nº 876/09 o processo foi recebido como Recurso de Revista,
considerando que a decisão desta Corte envolve interesse próprio da servidora
que foi admitida, que foi citada somente seis dias antes da manifestação do Tribunal
de Justiça e que em face da identidade do interesse processual, permite o
aproveitamento do prazo recursal.
Assim, o processo foi distribuído e encaminhado à Diretoria Jurídica para
instrução e ao Ministério Público junto a este Tribunal para manifestação.
A Diretoria Jurídica, através do Parecer nº 4034/09, destaca primeiramente que
a previsão de idade máxima no edital do concurso realizado acabou por causar
um vício. No entanto, ponderando que não houve impugnação ao edital e não
restou caracterizado prejuízo a terceiros, deve ser considerado o Princípio da
segurança jurídica na análise do presente caso, uma vez que a servidora foi
admitida em 23/10/2001, ou seja, há mais de sete anos.
Conclui pelo provimento do recurso interposto e conseqüentemente, pela reforma
do Acórdão nº 4376/06-Primeira Câmara, para que seja julgada legal a admissão
da servidora Marta de Barros Oliveira, para o cargo de agente de limpeza do
Quadro de Auxiliares da Justiça.
O Ministério Público junto a este Tribunal através do Parecer nº 5658/09,
procedendo à análise comparativa dos elementos recursais ao preceituado pelo
Acórdão 4376/2006, entende que as justificativas trazidas não regularizam os
elementos condicionantes da negativa de registro da admissão, concluindo pela
manutenção da decisão recorrida.
É o relatório.
VOTO
Com efeito, quanto às conclusões exaradas na instrução deste processo,
acompanho a argumentação da Diretoria Jurídica no Parecer nº 4034/09, uma vez
que a servidora ingresso no serviço público em 23/10/2001, estando amparada
pelo Princípio da Segurança Jurídica, tendo o edital que disciplinou o certame
atendido aos demais preceitos legais vigentes quando da sua publicação, não
havendo prejuízo a terceiros uma vez que os interessados no concurso não se
utilizaram dos meios legais cabíveis para a sua impugnação.
Em casos análogos, como ressaltado pela Unidade técnica, neste sentido tem
sido a decisão desta Corte, a exemplo do protocolado nº 272986/05.
Desta forma, VOTO pelo conhecimento do presente Recurso de revista e, no
mérito, pelo seu provimento com a reforma do Acórdão nº 4376/06-Primeira
Câmara, para que seja julgada legal a admissão da servidora Marta de Barros
Oliveira, para o cargo de agente de limpeza do Quadro de Auxiliares da Justiça.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por unanimidade em:
Conhecer do presente Recurso de revista e, no mérito, pelo seu provimento com
a reforma do Acórdão nº 4376/06-Primeira Câmara, para que seja julgada legal
a admissão da servidora ˜Marta de Barros Oliveira, para o cargo de agente de
limpeza do Quadro de Auxiliares da Justiça.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, HEINZ
GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, IVENS ZSCHOERPER LINHARES e JAIME
TADEU LECHINSKI.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 9 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Vice-Presidente no exercício da Presidência

ACÓRDÃO Nº 675/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 639678/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE JATAIZINHO
INTERESSADO: WILSON FERNANDES
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Recurso de Revista. Prestação de Contas de Transferência Voluntária.
Convênio. Exercício financeiro de 2002. Conhecimento do Recurso. No mérito,
pelo provimento. Conclusão da obra. Ausência de aplicação financeira.
Regularidade com ressalva. Art. 16, II, LC 113/2005. Manutenção da multa
imposta em razão do atraso na apresentação da prestação de contas.
Determinação de recolhimento dos valores que deixaram de ser auferidos.
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Revista interposto pelo Sr. Wilson Fernandes, Prefeito
Municipal de JATAIZINHO, qualificado nos autos, em face da decisão exarada
por intermédio do Acórdão no 1897/08 – Segunda Câmara, que julgou irregular
a prestação de contas de transferência voluntária no valor de R$ 18.400,00
(dezoito mil e quatrocentos reais), decorrente de convênio firmado com o Instituto
de Ação Social do Paraná, referentes aos exercícios financeiros de 2002, para a
construção de pista de atletismo.
Referida decisão determinou o recolhimento integral dos recursos repassados,
no valor de R$ 18.400,00, solidariamente, pelo Município de Jataizinho, pela
então gestora das contas/ordenadora das despesas Sra. Terezinha de Fátima
Sanches, ex-Prefeita, e pelo Prefeito Municipal Sr. Wilson Fernandes; o
recolhimento do resultado da aplicação financeira não auferida sobre o valor de
R$ 9.200,00 durante o período de 10/07/2002 a 31/12/2002 pela Sra. Terezinha
de Fátima Sanches; e pagamento de multa administrativa, conforme previsto no
art. 87, II, b da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, ao Sr. Wilson
Fernandes, Prefeito Municipal, em face do atraso de 108 dias decorridos entre
o prazo estabelecido pelo § 1º do art. 35 da Resolução nº 03/2006 deste Tribunal
e o encaminhamento da prestação de contas final.
Consistem as razões recursais em apontar a conclusão das obras não obstante
não tenha havido a medição definitiva pelo DECOM, ainda que o Município a
tenha requerido. Junta, o recorrente, às fls. 221, cópia do ofício encaminhado
àquele órgão e, às fls. 222, atestado emitido pelo próprio Município referente à
conclusão das obras.

Pede, ao final, o provimento do recurso para a reforma da decisão, no sentido de
se julgar a prestação de contas aprovada com ressalva, excluindo-se a imputação
de ressarcimento da integralidade dos recursos repassados.
A Diretoria de Análise de Transferências, no Parecer nº 25/09 – DAT, opina
preliminarmente por diligência à Secretaria de Estado de Obras Públicas – SEOP,
órgão responsável pela emissão do termo de conclusão de obra, para que se
manifeste sobre a sua expedição, de acordo com o previsto na cláusula terceira,
inciso IV, alínea “d” do Convênio.
Deferida a diligência através do Despacho nº 117/09, a Secretaria de Estado de
Obras Públicas – SEOP apresenta, às fls. 296, Relatório de Vistoria de Obra em
que aponta a conclusão da obra em questão e, às fls. 297, Termo de Recebimento.
Junta relatório fotográfico de recebimento.
Em nova manifestação, a Diretoria de Análise de Transferências, face à
comprovação da execução da obra, conclui pelo afastamento da determinação de
restituição dos recursos transferidos.
Contudo, mantém a imputação de multa e a determinação de restituição do que
deixou de ser auferido em razão da ausência de aplicação financeira, evidenciando
prejuízo ao erário – considerando que esses itens não foram objeto do recurso.
A unidade técnica conclui, portanto, pelo provimento parcial do recurso em
exame, excluindo a determinação contida no item II do Acórdão recorrido relativa
à restituição do montante dos recursos transferidos, solidariamente, pelo
Município e pelos responsáveis Sr. Wilson Fernandes e Sra. Terezinha de
Fátima Sanches. Mantém, todavia, as demais cominações, e o julgamento pela
irregularidade das contas.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do Parecer nº 4205/
09, corrobora o entendimento da Diretoria de Análise de Transferências no que
concerne à reforma da decisão quanto à exclusão da determinação de restituir,
uma vez que, em sede recursal, comprovou-se a execução do objeto conveniado
mediante o Termo de Recebimento Definitivo da Obra emitido pela Secretaria de
Estado de obras Públicas - SEOP.
Quanto à ausência de aplicação financeira, o órgão ministerial manifesta-se pela
sua consideração como ressalva, não ensejando desaprovação das contas, “sem
prejuízo da devolução dos valores que deixaram de ser auferidos pela não
aplicação dos recursos, consoante decisão desta Corte, Acórdão nº 239/08 –
Segunda Câmara.
Manifesta-se, pois, pelo conhecimento do recurso – satisfeitos os pressupostos
de admissibilidade – e, no mérito, pelo provimento, “reformando o contido na
decisão consubstanciada no Acórdão nº 1897/08, da Segunda Câmara, no sentido
de aprovar com ressalva as contas do convênio, referente ao exercício financeiro
de 2002”.
Igualmente se manifesta pela determinação de recolhimento, pelo ordenador das
despesas, Sra. Terezinha de Fátima Sanches, dos rendimentos que seriam
auferidos em virtude de aplicação financeira que se deixou de promover no período
de 10/07/2002 a 31/12/2002. Outrossim, propõe a manutenção da aplicação da
multa prevista no artigo 87, II, “b”, da Lei Complementar nº 113/2005 ao Prefeito
Sr. Wilson Fernandes, decorrente do atraso na prestação de contas.
É o relatório.
VOTO
Compulsando os autos verifica-se que, em sede recursal, comprovou-se através
da documentação apresentada, a execução da obra objeto do convênio, consoante
o atestado no “Termo de Recebimento Definitivo da Obra”, às fls. 297.
Assim, diante de tais elementos probatórios, acompanho a instrução da DAT e
a manifestação do Ministério Público junto a este Tribunal, consubstanciadas
nos Pareceres nº 80/09- DAT e nº 4205/09 no que concerne ao afastamento da
determinação de recolhimento integral dos recursos repassados.
Discordo, todavia, da instrução da unidade técnica ao manter a recomendação
pela desaprovação das contas em razão da ausência de aplicação financeira, tendo
em vista precedentes desta Corte e julgados em que exerci a relatoria determinando
a ressalva e o recolhimento dos valores que se deixou de auferir, julgando as
contas regulares.
VOTO, portanto, acompanhando a manifestação do Ministério Público junto a
este Tribunal consubstanciada no Parecer nº4205/09, pelo conhecimento do
Recurso de Revista sob comento, face ao atendimento dos pressupostos de
admissibilidade para, no mérito, dar-lhe provimento, excluindo da decisão o
item II relativo à determinação de recolhimento integral dos recursos repassados
no valor de R$ 18.400,00 (dezoito mil e quatrocentos reais) solidariamente,
pelo Município de Jataizinho, pela então gestora das contas/ordenadora das
despesas Sra. Terezinha de Fátima Sanches, ex-Prefeita, e pelo Prefeito Municipal
Sr. Wilson Fernandes, e julgando as contas sob comento regulares com a ressalva
da ausência da aplicação financeira, com fulcro no art. 16, II, da Lei Complementar
nº 113/2005.
Mantenho, pois, a determinação do recolhimento pelo ordenador das despesas
à época, Sra. Terezinha de Fátima Sanches, dos rendimentos que seriam auferidos
com a aplicação do montante de R$ 9.200,00 no período de 10/07/2002 a 31/12/
2002, devidamente atualizado pela Diretoria de Execuções.
Mantenho, outrossim, a imposição da multa ao Prefeito Sr. Wilson Fernandes
decorrente do atraso na apresentação da prestação de contas, com fundamento no
art. 87, inciso II, alínea “b”, da Lei Complementar nº 113/2005.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por maioria absoluta em:
I - Conhecer do presente Recurso de Revista, face ao atendimento dos
pressupostos de admissibilidade para, no mérito, dar-lhe provimento, e excluir
da decisão o item II relativo à determinação de recolhimento integral dos recursos
repassados no valor de R$ 18.400,00 (dezoito mil e quatrocentos reais)
solidariamente, pelo Município de JATAIZINHO, pela então gestora das contas/
ordenadora das despesas Sra. Terezinha de Fátima Sanches, ex-Prefeita, e pelo
Prefeito Municipal Sr. Wilson Fernandes, e julgar as contas sob comento
regulares com a ressalva da ausência da aplicação financeira, com fulcro no art.
16, II, da Lei Complementar nº 113/2005.
II - Manter a determinação do recolhimento pelo ordenador das despesas à época,
Sra. Terezinha de Fátima Sanches, dos rendimentos que seriam auferidos com a
aplicação do montante de R$ 9.200,00 no período de 10/07/2002 a 31/12/2002,
devidamente atualizado pela Diretoria de Execuções.
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III - Manter a imposição da multa ao Prefeito Sr. Wilson Fernandes decorrente
do atraso na apresentação da prestação de contas, com fundamento no art. 87,
inciso II, alínea “b”, da Lei Complementar nº 113/2005.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, HEINZ
GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores,
IVENS ZSCHOERPER LINHARES e JAIME TADEU LECHINSKI (voto
vencedor).
O Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA negou provimento ao recurso,
mantendo a irregularidade das contas com os devidos recolhimentos (voto
vencido)l
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 9 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Vice-Presidente no exercício da Presidência

ACÓRDÃO Nº 676/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 30567/09
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MAGRO
INTERESSADO: JOSE CARLOS CESARIO PEREIRA
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Recurso de Revista contra o Acórdão nº 1806/08 – Pleno. Não provimento e
manutenção da decisão.
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Revista interposto pelo Sr. José Carlos Cesário Pereira,
visando à modificação da decisão contida no Acórdão nº 1806/08 do Pleno, que
julgou procedente a Representação recebida como Denúncia neste Tribunal,
protocolada sob nº 290990/07.
A referida Denúncia, apresentada pelo Sr. Newton Pythagoras Gusso contra o
Sr. Vilson Rogério Goinski, Prefeito de Almirante Tamandaré (gestão 2005/
2008), o Sr. Lufrido Menegusso, Presidente da Câmara Municipal de Campo
Magro (gestão 2005/2006), e o Sr. José Carlos Cesário Pereira, teve como
objeto a acumulação ilegal de cargos em comissão por este último, um de Assessor
Técnico Contábil na Câmara Municipal de CAMPO MAGRO e outro de Direção
e Assessoramento Superior na Prefeitura de ALMIRANTE TAMANDARÉ,
durante o período de 01/08/2006 a 03/01/2007.
Através do Acórdão atacado, o recorrente foi responsabilizado pela recomposição
do erário, para restituir à Fazenda Pública de Campo Magro os valores
correspondentes às remunerações percebidas da Casa de Leis daquele Município
no período da acumulação de cargos, atualizados, que totalizam R$ 36.473,74
(trinta e seis mil, quatrocentos e setenta e três reais e setenta e quatro centavos),
segundo o cálculo de parcelamento apresentado pela Câmara a pedido do servidor
e aceito pelo Município, em 36 (trinta e seis) parcelas mensais, com
acompanhamento dos pagamentos por esta Corte, por meio da Diretoria de
Execuções, até a integral quitação.
Consistem as razões do recurso em alegar:
· Que o recorrente em momento algum usou de má-fé, tendo reconhecido a
irregularidade e buscado, mesmo antes da decisão deste Tribunal, um acordo com
o Município de Campo Magro para devolver o valor recebido durante o período
da acumulação indevida de cargos;
· Que houve prestação de serviços à Câmara Municipal de Campo Magro, de
modo que a devolução dos valores recebidos ocasionaria um enriquecimento
ilícito por parte da administração;
· Que o valor da dívida deveria ser apurado pela Diretoria de Execuções deste
Tribunal, uma vez que o apurado pela Câmara de Campo Magro considerou os
valores percebidos sem os descontos em folha de pagamento dos encargos e
impostos e
· Que houve subjetividade na aplicação da multa ao Prefeito Municipal de
Almirante Tamandaré, Sr. Vilson Rogério Goinski, motivada pela “falta de
cautela” do mesmo.
A Diretoria Jurídica - DIJUR manifestou-se contrariamente ao provimento do
Recurso através do Parecer nº 3189/09, tendo em vista a vedação de acúmulo de
cargos prevista no art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal, e por considerar
que as questões apontadas pelo recorrente não merecem prosperar face à ausência
de fundamento legal.
A DIJUR destaca que se não houver a devolução dos valores recebidos
indevidamente, por servidor com conhecimento específico de administração
pública como é o caso do recorrente, a norma ofendida perderia o seu propósito,
que é o de evitar que poucos ocupem cargos públicos, obtendo dupla remuneração.
Entende a Unidade Técnica, ainda, que não é o caso de a Diretoria de Execuções
refazer o cálculo para a devolução, uma vez que o próprio recorrente concordou
com o cálculo apresentado quando formulou o acordo para o ressarcimento, e que
não há subjetividade na aplicação da multa, pois o ato administrativo praticado
pelo Prefeito de Almirante Tamandaré ofendeu à norma da Constituição Federal.
O Ministério Público junto a este Tribunal, mediante o Parecer nº 3652/09,
concorda com o opinativo exarado pela Diretoria Jurídica, apontando ainda a
ilegitimidade passiva do recorrente em relação à questão da multa aplicada ao
Prefeito de Almirante Tamandaré e a falta de demonstração de erro substancial no
cálculo adotado para a restituição dos valores percebidos no período de
acumulação indevida, propugnando pelo não provimento do presente recurso.
VOTO
As razões recursais que embasam o pedido pela modificação da decisão
consubstanciada, no Acórdão nº 1806/08 do Pleno, segundo a Diretoria Jurídica
e o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, não merecem prosperar, na
medida em que restou comprovado o acúmulo ilegal de cargos vedado
expressamente pela Constituição Federal de 1988, em seu art. 37, inciso XVI:
“Art. 37 A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência
e, também, ao seguinte:

(...)
XVI – é vedada a acumulação remunerada de cargos e empregos públicos,
exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer
caso o disposto no inciso XI:
a) a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com
profissões regulamentadas.”
Comprovado o acúmulo ilegal de cargos públicos, reconhecido pelo próprio
recorrente, que se antecipou em confessar a dívida e propor a devolução dos
valores calculados a seu pedido pela Câmara Municipal de Campo Magro, através
de parcelas mensais, o Pleno deste Tribunal, mediante o Acórdão nº 1806/08,
julgou pela devolução dos valores apontados no referido cálculo.
Por conseguinte, acato as manifestações da Diretoria Jurídica e do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, no sentido de que deve o servidor recolher
aos cofres municipais o valor recebido ao arrepio da norma constitucional que
trata da matéria, não cabendo a alegação de desconhecimento da lei ou boa-fé.
Concordo com os pareceres lançados pela DIJUR e Ministério Público junto ao
Tribunal, ainda, no que se refere à aplicação da multa ao Prefeito de Almirante
Tamandaré, não cabendo qualquer reparo na decisão atacada quanto a este item,
diante da falta de legitimidade ativa do recorrente para insurgir-se quanto a este
aspecto.
Discordo da Unidade Técnica e do s:parquet, no entanto, no que se refere ao
montante a ser devolvido. Considero oportuna a elaboração de novo cálculo,
pela Diretoria de Execuções desta Corte, excluindo-se os valores descontados
em folha relativos aos encargos sociais e imposto de renda, sob pena de se
condenar o recorrente a devolver quantia que não recebeu.
Diante do acima exposto, VOTO em conhecer o presente Recurso de Revista,
interposto pelo Sr. José Carlos Cesário Pereira, para, no mérito, dar-lhe
PROVIMENTO PARCIAL, modificando-se a decisão consubstanciada no
Acórdão nº 1806/08 do Pleno, que julgou PROCEDENTE a Denúncia objeto
do Protocolo nº 290990/07 - TC, com relação à responsabilização do servidor
denunciado, José Carlos Cesário Pereira, devendo o mesmo ressarcir à Fazenda
Pública de Campo Magro os valores correspondentes às remunerações recebidas
da Câmara Municipal de Campo Magro no período da acumulação de cargos, ou
seja, de 01/08/2006 e 03/01/2007, com as correções e acréscimos legais,
conforme cálculo a ser elaborado pela Diretoria de Execuções desta Corte,
excluindo-se os valores referentes aos descontos em folha de encargos sociais
e imposto de renda, permanecendo inalterados os demais itens da decisão.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por unanimidade em:
Conhecer do presente Recurso de Revista, interposto pelo Sr. José Carlos
Cesário Pereira, para, no mérito, dar-lhe PROVIMENTO PARCIAL,
modificando-se a decisão consubstanciada no Acórdão nº 1806/08 do Pleno,
que julgou PROCEDENTE a Denúncia objeto do Protocolo nº 290990/07 -
TC, com relação à responsabilização do servidor denunciado, José Carlos Cesário
Pereira, devendo o mesmo ressarcir à Fazenda Pública de Campo Magro os valores
correspondentes às remunerações recebidas da Câmara Municipal de Campo
Magro no período da acumulação de cargos, ou seja, de 01/08/2006 e 03/01/
2007, com as correções e acréscimos legais, conforme cálculo a ser elaborado
pela Diretoria de Execuções desta Corte, excluindo-se os valores referentes aos
descontos em folha de encargos sociais e imposto de renda, permanecendo
inalterados os demais itens da decisão.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, HEINZ
GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, IVENS ZSCHOERPER LINHARES e JAIME
TADEU LECHINSKI.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 9 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Vice-Presidente no exercício da Presidência

ACÓRDÃO Nº 677/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 218722/09
ENTIDADE : ASSOCIAÇÃO PARANAENSE PARA O DESENVOLVIMENTO
DO POTENCIAL HUMANO DE CURITIBA
INTERESSADO: JUÇARA APARECIDA ARRUDA DE LIMA MORO
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Pedido de rescisão – Concessão de efeito suspensivo – Parecer favorável da
Diretoria de Análise de Transferências. Pelo deferimento.
RELATÓRIO
Trata-se de Pedido de Rescisão da decisão consubstanciada no Acórdão n°.
2084/08 – Segunda Câmara, que julgou irregulares as contas relativas ao
Convênio firmado com a Secretaria de Estado da Educação, no valor de R$
472.717,61 (quatrocentos e setenta e dois mil, setecentos e dezessete reais e
sessenta e um centavos), referente ao exercício financeiro de 2007.
Por intermédio do Despacho nº 03/09, o Ilustre Auditor, Sérgio Ricardo Valadares
Fonseca, admitiu a peça rescisória com fundamento do Art. 494, inciso II e V do
Regimento Interno desta Casa, encaminhando o expediente para a devida
instrução.
A Diretoria de Análise de Transferência (Parecer nº 175/09) procede à análise da
argumentação exposta e, com base nos documentos acostados, conclui pela
nulidade da decisão rescindenda pela falta de fundamentação legal.
Por sua vez, o Ministério Público junto a este Tribunal, por meio do Parecer nº
6163/09, rejeita as preliminares de nulidade e desconsidera a documentação
apresentada, por não considerá-la como novo elemento de prova.
Diante das férias concedidas ao então Relator do feito, solicitei que o mesmo
retornasse a minha relatoria.

No entanto, após o encaminhamento do presente para elaboração de voto, foi
protocolado pedido de liminar sob o nº 3014-6-8/09, pelo qual o interessado
sustenta a urgência da medida, uma vez que sem a liberação da verba pela Secretaria
da Educação, os professores estão sem receber os seus respectivos salários,
podendo ocorrer conseqüências danosas para os alunos da Instituição, todos
com necessidades especiais.
No que tange ao “fumus boni iuris”, salienta que toda a documentação que se
encontrava em poder da Secretaria de Estado de Educação foi juntada ao processo,
em especial o termo de cumprimento de objetivos, o que demonstra que os
recursos foram corretamente aplicados, ensejando a regularidade das contas.
Novamente submetido ao crivo da Diretoria de Análise de Transferência, o pedido
recebeu parecer favorável ao deferimento da liminar, tendo em vista seu opinativo
anterior pela procedência da ação e diante do fundado receio de dano de difícil
reparação.
O Ministério Público junto a este Tribunal, por meio do Parecer nº. 6927/09,
invoca a Orientação Ministerial nº 01/2009, pela qual considera ilegal a
concessão de liminar em pedido rescisório.
É o relatório.
VOTO
Primeiramente, devo registrar que deixo de acatar a Orientação Ministerial
contrária à concessão de liminar em pedido de rescisão, posto que este Tribunal,
por intermédio do Prejulgado nº 03, firmou entendimento pela possibilidade da
concessão do efeito suspensivo em pedidos rescisórios, em caráter excepcional,
obedecido o disposto no art. 407-A do Regimento Interno.
Desta forma, nos termos do citado dispositivo regimental e, analisando as razões
e documentos que integram os autos, é possível constatar a presença do fumus
boni iuris, uma vez que: a) restou caracterizada a nulidade processual em face da
ausência de fundamentação legal no Acórdão rescindendo; b) os documentos
acostados aos autos e já existentes na época da decisão revelam o cumprimento
dos objetivos, indicando a possível regularidade das contas. No que tange ao
periculum in mora, não há como se questionar as conseqüências do não
pagamento de salários aos professores da Instituição de alunos especiais, por
falta dos repasses da Secretaria da Educação.
Do exposto, constatada a presença dos requisitos exigidos, defiro a liminar, nos
termos propostos pela Diretoria de Análise de Transferências em seu Parecer nº
213/09, para a concessão de efeito suspensivo ao presente pedido de rescisão.
Remetam-se os autos à Presidência deste Tribunal, para efeito do art. 407-A, §6º,
do Regimento Interno e à Diretoria de Execuções, para as anotações devidas.
A seguir, não obstante já ter sido apreciada a nulidade processual pela Diretoria
de Análise de Transferência, solicito, por medida de economia processual, seja
novamente colhida a manifestação da unidade técnica acerca dos novos elementos
carreados aos autos e possível regularidade das contas.
Diante da expressa manifestação do Ministério Público contrariamente a admissão
dos documentos como novos elementos de prova, deixo de submeter o expediente
para sua nova apreciação.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PEDIDO DE RESCISÃO,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por maioria absoluta em:
I - Deferir a liminar, nos termos propostos pela Diretoria de Análise de
Transferências em seu Parecer nº 213/09, para a concessão de efeito suspensivo
ao presente pedido de rescisão.
II - Remeter os autos à Presidência deste Tribunal, para efeito do art. 407-A, §6º,
do Regimento Interno e à Diretoria de Execuções, para as anotações devidas.
III – Após, encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferência para manifestação
acerca dos novos elementos carreados aos autos e possível regularidade das
contas.
IV - Diante da expressa manifestação do Ministério Público contrariamente a
admissão dos documentos como novos elementos de prova, deixar de submeter
o expediente para sua nova apreciação.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, HEINZ
GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores
IVENS ZSCHOERPER LINHARES e JAIME TADEU LECHINSKI. (voto
vencedor).
O Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA votou pelo indeferimento do pedido.
(voto vencido)
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 9 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Vice-Presidente no exercício da Presidência

ACÓRDÃO nº 680/09 – Pleno
PROCESSO N.°: 293196/03
ENTIDADE: VIRGOLINO FRANCISCO VIANA
SAMUEL GONÇALVES
CLAUDEMIR BRAMBILLA
ANTÔNIO CARLOS DA SILVA
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE ARARUNA
RENATO TOALDO
ASSUNTO: DENÚNCIA
RELATOR: CONS. CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
ADVOGADO(S): CANDIDO MENDES NETO – OAB/PR N° 24.793
NÚBIA MENDES – OAB/PR N° 31.321
SÉRGIO DE SOUZA – OAB/PR N° 31.893
ORLANDO MOISÉS FISCHER PESSUTI – OAB/PR N° 38.609
MARCELO BUZATO – OAB/PR N° 22.314
LUCIANO TADAU YAMAGUTI SATO – OAB/PR N° 39.554
EMENTA: DENÚNCIA. DIVERSAS IRREGULARIDADES. A)
IRREGULARIDADES NA APLICAÇÃO DE RECURSOS DO FUNDEF NO
EXERCÍCIO DE 2001: A DCM DESTE TRIBUNAL AFERIU QUE A
APLICAÇÃO DE RECURSOS FOI REGULAR EM 2001. NÃO HÁ
COMPROVAÇÃO DE DESVIO DOS RECURSOS DO FUNDO E A LISTA DE
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SERVIDORES PAGOS COM ESTES NÃO APRESENTA QUALQUER
IRREGULARIDADE. B) AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS SEM
PROCESSO LICITATÓRIO E AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO PARA
CONTRATAÇÃO DE MÉDICOS NO EXERCÍCIO 2001-2002: OS
DENUCIANTES NÃO COMPROVARAM QUE NÃO OCORREU LICITAÇÃO
PARA AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL
DE SAÚDE. NÃO CONSTA O NOME DOS SUPOSTOS MÉDICOS
CONTRATADOS SEM SERVIÇO PÚBLICO E NEM INDÍCIOS DE QUE ESTES
PRESTARAM SERVIÇOS AO MUNICÍPIO. C) CONCURSOS PÚBLICOS
REALIZADOS EM DESRESPEITO À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL NO
EXERCÍCIO DE 2001 E 2003: FORA DO ESCOPO DESTA DENÚNCIA, POR
DETERMINAÇÃO DO EX-CORREGEDOR GERAL. D) CONCESSÃO DE
BEM PÚBLICO SEM AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA: COMPULSANDO OS
AUTOS, CONSTATO TER OCORRIDO UMA SIMPLES PERMISSÃO DE USO,
ATO QUE PRESCINDE DE AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA E ATENDEU À
INTERESSE PÚBLICO RELEVANTE. E) EXCESSO DE CARGOS
COMISSIONADOS NA GESTÃO 2001-2004: NÚMERO DE CARGOS
ADEQUADO, INFERIOR AO NÚMERO PREVISTO NO QUADRO
MUNICIPAL. IMPROCEDÊNCIA DA DENÚNCIA RELATIVA AO SR. JOED
APARECIDO RYAL. EXONERAÇÃO DO SERVIDOR DE CARGO
COMISSIONADO ANTES DA POSSE EM CARGO EFETIVO, PROVIDO
MEDIANTE CONCURSO PÚBLICO REGULAR. NÃO COMPROVAÇÃO DE
EXISTÊNCIA DE DESVIO DE FUNÇÃO EM RELAÇÃO AOS
FUNCIONÁRIOS COMISSIONADOS. IMPROCEDÊNCIA.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Trata-se de denúncia apresentada a esta Corte pelos Srs. Virgolino Francisco
Viana, Samuel Gonçalves, Claudemir Brambilla, Antônio Carlos da Silva,
vereadores do município de Araruna, em face do Sr. Renato Toaldo, ex-prefeito
municipal (gestão 2001-2004), por supostas irregularidades cometidas na
aplicação de recursos do FUNDEF (na gestão de 2001), aquisição de
medicamentos sem processo licitatório e ausência de concurso público para
contratação de médicos (gestão 2001-2002), concursos públicos realizados em
desrespeito à lei orgânica do município (exercícios 2001 e 2003), concessão de
bem público sem autorização legislativa e excesso de cargos em comissão.
Relata o denunciante que tem a informação de que no exercício de 2001, esta
Corte de Contas verificou que a administração pública municipal teria aplicado
um quantidade de recursos no setor educacional inferior à prevista na legislação
pertinente ao FUNDEF, tendo-se verificado uma diferença de R$ 123.000,00.
Neste mesmo ano, a prefeitura teria gastado na compra de combustíveis, com
recursos do FUNDEF, valor superior aos gastos em anos anteriores. Além disso,
a prefeitura teria pago professores que não trabalharam, no exercício de 2001,
com recursos do FUNDEF, contrariando a Lei Federal 9424/96, em seu Art. 7°,
o qual impõe que 60% dos recursos relativos ao fundo serão utilizados
exclusivamente para a remuneração dos profissionais do magistério em efetivo
exercício de suas atividades no ensino fundamental público (hoje revogada pela
Lei 11.494, que mantém as mesmas diretrizes em seu Art. 22). Lista, o denunciante,
alguns dos professores remunerados irregularmente (fls. 04-05). Aponta, ainda,
que o conselho municipal para acompanhamento da aplicação dos recursos do
fundo seria composto apenas por parentes do prefeito e por pessoas que exercem
cargos comissionados na prefeitura.
Aduziu o denunciante, ainda, que o município aplicou mais de R$ 2.000.000,00
(dois milhões de reais), nos exercícios de 2001 e 2002, na aquisição de
mercadorias atinentes à área de saúde, e prestação de serviços médicos. Entretanto,
a aquisição das ditas mercadorias não foi feita por procedimento licitatório, e a
prestação de serviços se deu sem a publicação de qualquer contrato de prestação
de serviços médicos ou contratação através de concurso público. Neste ponto,
relata o denunciante ter solicitado informações à prefeitura, mas esta teria
indeferido os pedidos afirmando não ser de competência da câmara tal fiscalização.
Relata o denunciante, também, a realização de concursos públicos em desacordo
com os requisitos previstos na Lei orgânica do Município de Araruna, pela
Administração Municipal. 8 professoras não estariam exercendo o cargo do
concurso a que prestaram e forma contratadas, a saber: a) Maria Inez Savaris
Panizzon exerceria o cargo de diretora da Escola Municipal Mario Migues, cargo
este que exercia anteriormente como comissionada nomeada pelo prefeito, estando
fora da sala de aula; Maria José Guarido Gomes exerceria o cargo de diretora da
Escola Municipal Abigail, cargo que já exercia anteriormente nomeada pelo
prefeito, estando fora da sala de aula; c) Cássia Regina Bazuco Vargas exerceria
o cargo de diretora da Escola Estadual Princesa Isabel do distrito de São Vicente,
estando fora de sala de aula; d) Neide Maria do Rego exerceria o cargo de diretora
da Escola Municipal Vicente Mendes de Oliveira do distrito de São Vicente,
estando fora de sala de aula; e) Maura Ferreira dos Santos exerceria o cargo de
diretora da Fundação Cultural de Araruna, cargo em comissão, nomeada pelo
prefeito, não estando em sala de aula; f) Denise Aparecida Montenegro exerceria
o cargo de diretora da escola municipal do distrito de São Geraldo, estando fora
da sala de aula; g) Eleide Cristina Zanuto exerceria o cargo de vice-diretora da
escola municipal do distrito de São Geraldo, não estando sem sala de aula; h)
Alessandra Aparecida Paulino Zadi não estaria em sala de aula, estando lotada
na Escola Municipal Abgail. Estariam, portanto, irregulares estas contratações.
Expõe, ainda, que tais contratações foram decorrentes do concurso público de
Edital 001/2003, o qual teria desrespeitado a lei orgânica municipal. Esta prevê
que os concursos públicos serão realizados após trinta dias do edital e as
inscrições devem ser realizadas entre o 10° e o 20° dia do edital (Art. 135, inciso
I) e que ocorreria a nomeação, dentre os inscritos, de pessoa para acompanhar as
várias fases do concurso público (Art. 135, inciso IV). O edital do referido
concurso teria sido publicado em 14/01/03, as inscrições realizadas entre 20 e
24/01/03 e a prova foi realizada em 09/02/03, não tendo ocorrido nomeação
entre os inscritos para acompanhamento. Em decorrência destes fatos, solicitou,
também, que o concurso seja declarado nulo.
Ainda neste ponto, o denunciante narra que no concurso público de Edital 001/
2001, foram contratadas pessoas para o cargo de motorista sem a necessária
Carteira Nacional de Habilitação.

Segue, o denunciante, expondo que a administração do Sr. Renato Toaldo teria
feito a concessão do Estádio Municipal ao Araruna Esporte Clube sem qualquer
autorização legal, contrariando a lei orgânica do município que impõe que a
concessão seja feita na forma de lei complementar (Art. 149, § 4°). Alega, ainda,
que o presidente da entidade referida era o então vereador municipal Sr. Almir
Roberto da Silva, protegido político do prefeito. Diz ainda que a entidade referida
nunca prestou contas à câmara municipal e que o próprio prefeito teria gasto R$
29.500 na iluminação do estádio municipal com dinheiro dos cofres públicos,
beneficiando a entidade privada.
Por derradeiro, alegam os denunciantes que haveria um excesso de cargos
comissionados na prefeitura. O município contaria com 200 cargos
comissionados. Não obstante tal fato, vários destes exerceriam funções diferentes
daquelas a que foram nomeados: a) Amoacir Antoninho Vissoto teria sido
nomeado para o cargo de encarregado do setor de carpintaria, todavia exerceria
a função de responsável pelo meio ambiente e urbanização; b) Claudemir de
Freitas, nomeado para o cargo de assessor de planejamento estaria exercendo a
função de responsável pelos recursos humanos; c) Devanir Poyer, nomeado para
o cargo “encarregado do set. de adm. de cem” exerceria a função de técnico
agrícola; d) Helena Rosangela Ferreira Caetano nomeada para o cargo de
encarregado do setor de informática exerceria a função nas creches municipais,
jamais tendo trabalhado com computadores; e) Joed Aparecido Ryal nomeado
para cargo de encarregado do setor de informática, exerceria a função no esporte,
estando lotado com 40 horas/aula semanais como professor de educação física
no Estado do Paraná e exerceria, cumulativamente, o cargo na prefeitura municipal.
Diante destes fatos, solicitam os denunciantes auditoria nas contas do Município
de Araruna.
Recebida a presente denúncia por esta Corte de Contas (através do Despacho n°
892/03 – GCG, de fls. 143), o ex-prefeito municipal foi chamado a se manifestar,
no prazo de 05 dias após a intimação (que se deu em 24/09/03). O prefeito
municipal requereu a dilação de prazo por mais 20 (vinte) dias, em 26/09/03.
Foram concedidos mais 15 dias, em função da dilação de prazo requerida (através
do Despacho n° 1058/03- GCG), em 29 de setembro de 2003.
Em 20 de outubro de 2003, o prefeito municipal apresentou defesa (fls. 153-
166).
Quanto à aplicação de recursos do FUNDEF, alegou o denunciado que a
Diretoria de Contas Municipais- DCM deste Tribunal teria indicado, através da
Instrução n° 1781/02, que o valor mínimo deveria ser de R$ 1.231.610,34.
Entretanto, segundo o ex-prefeito, o orçamento municipal de 2001 pautou-se
pelo valor de R$ 4.555.014,17, dos quais R$ 1.138.754,00 deveriam ser aplicados
na educação, por força do Art. 212 da Constituição Federal. Efetivamente, a
prefeitura gastou R$ 1.376.000,72 em gastos relativos à educação. Portanto, a
aplicação de recursos teria seguido a previsão legal. Já o aumento de gastos com
combustíveis teria decorrido da aquisição de mais 06 veículos utilizados para
o ensino fundamental. Quanto à acusação relativa às professoras, relatou que
estas exercem regularmente o magistério, e que conforme o Provimento n° 01/99
deste Tribunal, há entendimento de que a regra de aplicação mínima de 60%
relativos ao FUNDEF, na remuneração dos profissionais que desempenham o
magistério no ensino básico, caberia à remuneração de professores e profissionais
que exercem atividades de suporte pedagógico, tais como: direção escolar,
planejamento, supervisão escolar, entre outras. Quanto à composição do
Conselho Municipal para aplicação de recursos do FUNDEF alega o denunciante
que os nomeados atendem as determinações legais, como a representação de
classes.
Quanto à falta de licitação para aquisição de mercadorias para a saúde
municipal, aduziu o denunciado que a aquisição de mercadoria sem licitação
efetivamente teria ocorrido, pelo caráter emergencial das aquisições. Alegou,
ainda, que o município não possuía em seu quadro de pessoal o cargo de médico,
e havia a necessidade de atendimento da população, sendo que tais profissionais
foram contratados em caráter de contratação temporária, hipótese prevista na
Constituição Federal (Art. 37, IX). Posteriormente, teriam sido realizados
concursos públicos e estes teriam sido contratados regularmente.
Quanto à realização de concursos públicos em desacordo com os requisitos
da lei orgânica municipal, alegou o denunciando que os oito professores,os
quais os denunciantes arrolam como contratados irregularmente, estariam
devidamente contratados e enviam cópia de documentos que comprovariam tal
situação, como a data de admissão, o cargo exercido, cópia do edital do concurso
e da aprovação do concurso, entre outros. O concurso público de Edital 001/
2003 não teria desrespeitado a lei orgânica municipal, pois o edital foi publicado
em 06/01/03 e as inscrições teriam sido feitas entre os dias 20 e 24 de janeiro de
2003,dentro do lapso temporal de 10 dias e que as provas teriam sido realizadas
no dia 09 de fevereiro de 2003. Quanto à alegação de irregularidades na
contratação de motorista, cargo constante do concurso Edital 01/01, relata que
as contratações para o referido cargo foram regulares e que os contratados possuem
a Carteira Nacional de Habilitação, conforme documentação anexa. Por fim,
relativamente aos valores arrecadados nos dois concursos públicos, comunicou
que no concurso de Edital 001/2001 teria sido arrecadado o valor de R$ 3.625,00
e que no Edital 001/2003 o valor da arrecadação foi de R$ 6.825,00.
Relativamente à denúncia de concessão do estádio municipal sem autorização
legislativa, expôs o ex-prefeito municipal que o ato negocial teria primado pelo
tratamento prioritário ao desporto amador, conforme Art. 116, II, da lei orgânica
municipal e pelo incentivo à prática de desporto e realização de eventos com a
participação de empresas privadas e estatais nos moldes do Art. 127, parágrafo
único. Não teria ocorrido uma concessão de uso, apesar do uso da expressão de
modo equivocado nos ofícios n° 381/2001 e 106/2003 do Poder Executivo
Municipal, mas sim uma autorização de uso que, ao contrário da concessão,
prescinde de autorização legislativa e de processo licitatório, por não gerar
privilégios contra a Administração Pública. Tal erro, entretanto, não teria gerado
prejuízos ao erário. Por ter sido o ato uma autorização de uso, não se pode exigir
que o administrador do time de futebol preste contas à câmara. Por fim, argumentou
o denunciado que a realização de obras de melhoria de iluminação do estádio
municipal teria visado apenas a manutenção deste bem público.
A respeito da denúncia de excesso de cargos providos na forma comissionada,
aduziu o prefeito que sua administração municipal (gestão 2001-2004) teria
utilizado apenas 35 cargos comissionados, número semelhante aos números de
1990, não tendo sido alterada a lei municipal em face da resistência da Câmara em
aprovar as reformulações do quadro submetidas à esta pela prefeitura. Do mesmo
modo, não teria existido qualquer desvio de função em relação aos funcionários
públicos municipais arrolados pelo denunciante na exordial. Por fim, quanto ao
funcionário público Joed Aparecido Ryal, relatou o prefeito que este teria
exercido o cargo comissionado no setor de informática e ,posteriormente, teria
sido aprovado em concurso público municipal para o cargo de professor, tendo
sido devidamente nomeado, inclusive com a assinatura do termo de não cumulação
do cargo.

Através da Informação n° 1319/05 (fls. 507), a Diretoria de Contas Municipais
– DCM deste Tribunal informou que no exercício de 2001 o município teria
atingido o índice mínimo de aplicação de recursos no setor de educação, e teria
aplicado 71,7% dos recursos do FUNDEF na valorização do magistério.
A Diretoria Jurídica – DIJUR desta Corte, através da Informação n° 1669/06 (fls.
511), informa que o Edital 001/2001 teria sido autuado sob n° 29847-6/01 – TC
apensado à Denúncia n° 6189-8/05, ainda em trâmite, onde as irregularidades já
estariam sendo analisadas, por terem sido denunciadas pelo ex-prefeito municipal,
Sr. Fábio Otávio Antoniassi (gestão 2005-2008). Já o Edital 001/2003 teria
sido autuado sob o n° 25891-9/03, na diretoria, estando em fase de remessa de
diligência à origem, em atendimento ao despacho do Conselheiro Relator.
A DIJUR, através de Parecer n° 9538/06 (fls.518 – 519), sugere ao relator que
por já estar sendo apreciado o Edital 001/2001 em outro protocolo e por estar
a documentação relativa ao Edital 001/2003 em trâmite no processo de admissão
de pessoal sob n° 25891-9/03, que as irregularidades quanto aos concursos
sejam analisadas nos protocolos supracitados, e que o item 3 da denúncia
(concursos públicos realizados em desacordo com os requisitos previstos na lei
orgânica), não passe à fase de instrução.
O relator acatou o Parecer n° 9538/06 - DIJUR, através de Despacho de n° 1915/
06 (fls. 520) deste Gabinete da Corregedoria Geral.
Através da Instrução n° 1723/08 (fls. 563 – 567), a Diretoria de Contas
Municipais – DCM desta Corte de Contas, opinou pela procedência parcial da
denúncia, relativamente aos itens: falta de licitação na Secretaria de Saúde
Municipal e excesso de cargos em comissão. Corroborou, também, a Informação
n° 1319/05, quanto aos recursos do FUNDEF.
Remetidos os autos, o Ministério Público de Contas do Paraná, através do Parecer
n° 8919/08 (fls. 569 – 573) sugeriu a procedência parcial da denúncia, sendo
esta considerada procedente quanto aos itens: falta de licitação para a aquisição
de produtos pela Secretaria de Saúde Municipal, concessão de bem público sem
autorização legislativa e excesso de cargos providos sob forma comissionada.
É o relatório.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Cumpre, inicialmente, delimitar o objeto da presente denúncia. São 12 (doze) os
pontos trazidos neste protocolizado, a saber:
1.  não aplicação, no exercício de 2001, do montante de recursos
constitucionalmente previstos para o setor educacional;
2. gastos com combustíveis, em 2001, com recursos do FUNDEF muito superior
aos anos anteriores.
3. pagamento de professores que não teriam trabalhado, no exercício de 2001,
com verba do FUNDEF;
4. falta de licitação para a aquisição de mercadorias atinentes à Secretaria
Municipal de Saúde, no exercício 2001-2002;
5. contratação de médicos, no exercício 2001-2002, sem concurso público;
6. concursos públicos realizados em desacordo com os requisitos da lei orgânica
do município;
7. professoras contratadas exercendo cargos diferentes daqueles para quais foram
contratadas;
8. existência de funcionários contratados para o cargo de motorista sem possuir
a Carteira Nacional de Habilitação;
9.concessão de bem público sem autorização legislativa;
10. excesso de cargos comissionados;
11. desvio de função em relação a cargos comissionados;
12. existência de servidor cumulando irregularmente cargo na prefeitura
municipal e no Estado.
De início, determino o arquivamento das denúncias relativas aos itens 2, 4, 5
e 11, por falta de lastro probatório mínimo.
Relativamente à denúncia arrolada no item 2 deste expediente, relativa a suposto
gasto excessivo na aquisição de combustíveis com recursos do FUNDEF, aduzo
não existir nos autos nenhuma documentação que comprove o excesso nos valores
despendidos, nem outras irregularidades.
Quanto à denúncia exposta no item 4, relativa à falta de licitação para a aquisição
de mercadorias atinentes à Secretaria Municipal de Saúde no exercício 2001-
2003, constato não constar dos autos em exame comprovação de que as despesas
foram executadas, tais como notas de empenho, ordens de pagamento e notas
fiscais. A documentação disponível se limita aos balanços financeiros das
atividades da prefeitura (fls. 47-78) e relatórios mensais de atividades da
Secretaria Municipal de Saúde (fls. 79-103). Tais documentos, todavia,
comprovam apenas o montante de gastos no setor de saúde, mas não têm o condão
de instruir a denúncia de modo adequado.
Já quanto aos fatos expostos no item 5, relativos à suposta contratação de médicos
sem concurso público nos exercícios de 2001 e 2002, aduzo que não constam
dos autos em exame o nome dos profissionais médicos, nem qualquer indício de
que a prestação de serviços denunciada efetivamente ocorreu.
Por fim, relativamente à denúncia exposta no item 11, desvio de função em relação
a cargos comissionados, embora os denunciantes aleguem a ocorrência deste
fato e apontem uma lista de funcionários da prefeitura nesta situação, carecem os
autos de documentação que instrua de modo adequado a denúncia.
Quanto aos itens 3, 9, 10 e 12 deste protocolizado, propugno pela improcedência
das denúncias.
Relativamente à denúncia que compõe o item 3, suposto pagamento de professoras
que não exerceram atividade laboral no exercício de 2001 com verba do FUNDEF,
aduzo que a lista de servidores pagos com recursos do FUNDEF (fls. 35-37) não
apontam nenhuma irregularidade quanto ao exercício do magistério pelas
professores listadas pelo denunciante. Conclui-se, portanto, que as mesmas
exerceram regularmente suas funções no exercício de 2001.
Quanto à denúncia exposta no item 9, concessão de bem público sem autorização
legislativa, vislumbro ter ocorrido uma simples permissão de uso. Como leciona
Maria Sylvia Zanella di Pietro (Direito Administrativo. 20ª ed. p. 637 – 639):
“Permissão de uso é o ato administrativo unilateral, discricionário e precário,
gratuito ou oneroso, pelo qual a Administração Pública faculta a utilização
privativa de bem público, para fins de interesse público.
(...)
Aliás, o fato de tratar-se de bem destinado, por usa natureza ou destinação legal,
ao uso coletivo, impede que o uso privativo seja permitido ou autorizado para
fins de interesse exclusivo do particular... o uso por ele exercido deve
proporcionar algum benefício de caráter geral.
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(...)
Quanto à licitação, não é, em regra, necessária, a não ser que leis específicas
sobre determinadas matérias o exijam...” (grifos nossos)
Este ato jurídico difere da concessão de uso, assim conceituada por Maria Sylvia
(op. cit, p. 639- 640):
“Concessão de uso é o contrato administrativo pelo qual a Administração Pública
faculta ao particular a utilização privativa de bem público, para que a exerça
conforme a sua destinação. Sua natureza é a de contrato de direito público,
sinalagmático, oneroso ou gratuito, comutativo e intuitu personae. A concessão
de uso é o instituto empregado, preferencialmente à permissão, nos casos em que
a utilização do bem público objetiva o exercício de atividades de utilidade
pública de maior vulto e, por isso mesmo, mais onerosas para o concessionário.
Este assume obrigações perante terceiros e encargos financeiros elevados, que
somente se justificam com a fixação de prazos mais prolongados, que assegurem
um mínimo de estabilidade no exercício de suas atividades. Em conseqüência, a
forma contratual é mais adequada. (...) A concessão exige licitação, nos termos
do Art. 2° da Lei 8666/93.” (grifos nossos)
Portanto, a diferença básica entre os dois institutos reside no fato de que a
concessão de uso é um ato que gera mais privilégios contra a Administração, por
envolver interesses de maior vulto, sendo garantida pela estabilidade do vínculo
contratual, não possuindo o ato o caráter precário que caracteriza a permissão de
uso. Por este motivo é que a concessão de uso necessita de autorização legislativa
e de procedimento licitatório.
Ora, conforme se aduz da documentação acostada à estes autos (fls. 407-408), o
presidente do Araruna Esporte Clube, Sr. Almir Roberto da Silva, solicitou ao
prefeito a utilização do Estádio Municipal Ariolvaldo Huergo, e o prefeito deferiu
o pedido do particular. Não houve, portanto, a celebração de contrato, mas tratou-
se de um ato unilateral da prefeitura municipal. Muito embora a municipalidade
tenha utilizado a expressão concessão nos ofícios n° 381/2001 e 106/2003, é
indubitável que o ato jurídico praticado é uma permissão de uso.
Do mesmo modo, resta configurado que tal ato atendeu à um interesse público,
uma vez que o Art. 116, inciso II, da Lei Orgânica Municipal de Araruna assim
dispõe:
Art. 116 – O Município fomentará práticas desportivas formais e não formais,
observados:
II – o tratamento prioritário ao desporto amador.
Cumpre assinalar, também, que a referida lei dispõe também sobre a possibilidade
de que empresas privadas sejam utilizadas para a promoção da prática desportiva,
conforme Art. 127, parágrafo único, in litteris:
Art. 127 – Será criado, para garantir a efetiva participação da sociedade local,
nas questões definidas nesta seção, o Conselho Municipal da Família, da Criança,
do Adolescente e do Idoso.
Parágrafo único – Incentivos a prática de desporto e realização de eventos com
a participação de Empresas Privadas e Estatais.
Dos dois dispositivos acima, portanto, se aduz que o incentivo ao desporto
amador é finalidade de interesse público. Resta indubitável, portanto, a natureza
de permissão de uso do ato jurídico praticado pela Administração Municipal de
Araruna.
Do mesmo modo, a despesa da Prefeitura Municipal com gastos para iluminação
do Estádio, no montante de R$ 29.500, destinou-se apenas à manutenção das
instalações do Estádio Municipal Ariovaldo Huergo, não ficando configurada
nenhuma irregularidade neste ato.
Quanto à denúncia arrolada no item 10, excesso de cargos comissionados na
Prefeitura Municipal de Araruna durante a gestão do Sr. Renato Toaldo, relato
que, embora os denunciantes acusem a administração municipal de possuir 200
funcionários comissionados, da relação nominal dos funcionários que exerciam
cargos providos sob a forma comissionada (fls. 139), trazida a estes autos pelos
próprios denunciantes, constam 56 funcionários. Destarte, ao exercer o
contraditório, o ex-prefeito municipal trouxe aos autos cópia da Lei Municipal
n° 1055/99 que altera o anexo III da Lei n° 746/90 (a qual regulamenta o quadro
municipal de Araruna), autorizando a existência de 196 cargos comissionados.
Além disso, encaminhou o ex-prefeito, também, a lista de cargos providos sob
forma comissionada em sua administração (fls. 457-458), na qual comprova-se a
existência de 35 funcionários sob este regime. Vislumbro, por conseguinte, não
existir irregularidade quanto ao número de cargos.
Cabe ressaltar que embora a Diretoria de Contas Municipais – DCM desta Corte
de Contas, através da Instrução n° 1723/08, tenha aludido que alguns dos cargos
comissionados na Administração Pública Municipal escapam às funções de
chefia, direção e assessoramento, tal questão escapa ao objeto deste protocolizado,
uma vez que tal assunto não foi suscitado pelos denunciantes.
É de conhecimento geral a regra do Art. 128 do Código de Processo Civil, diploma
que rege, subsidiariamente, o procedimento administrativo deste Egrégio
Tribunal, in litteris:
Art. 128 – O juiz decidirá a lide nos limites em que foi proposta, sendo-lhe
defeso conhecer de questões, não suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa
da parte.
Relativamente ao item 12, existência de servidor público municipal acumulando
irregularmente cargo na prefeitura e no Estado do Paraná, aduzo que os
documentos trazidos à estes autos comprovam que a cumulação não ocorreu (fls.
467-472). O servidor público Joed Aparecido Ryal realmente exercia cargo
comissionado de encarregado do setor de informática na prefeitura, entretanto,
foi exonerado (fls. 471 ga:– Portaria n° 072/2003) para ser efetivado no cargo de
professor de educação física no município, para o qual foi aprovado mediante
concurso público (fls. 468 – Edital de Concurso Público n° 006/2003, relativo
ao concurso de Edital 001/2003). Foi exonerado e nomeado na mesma data, em
01 de abril de 2003. Portanto, não houve cumulação irregular de cargos.
Não conheço da denúncia relativa ao item 1, não aplicação no exercício de
2001 do montante de recursos constitucionalmente previstos para o setor
educacional, pois o objeto da denúncia é escopo da prestação de contas anuais,
tendo já sido analisado no momento oportuno. Ademais, convém neste ponto
salientar que a Diretoria de Contas Municipais – DCM desta Corte informou,
através da Informação n° 1319/05 (fls. 507-508), ter sido regular a aplicação de
tais recursos no exercício de 2001.

Por derradeiro, quanto à denúncias arroladas nos itens 6 (concursos públicos
realizados sem observância da lei orgânica municipal), 7 ( professoras contratadas
exercendo cargos diferentes dos para que foram contratadas) e 8 (existência de
funcionários contratados para o cargo de motorista sem possuir a Carteira
Nacional de Habilitação) cabe informar que tais denúncias estão fora do
objeto deste protocolizado, por determinação do ex-corregedor geral, Conselheiro
Fernando Augusto Mello Guimarães, conforme o Despacho n° 1915/06 (fls.
520). O ex-Corregedor Geral acatou a solicitação da Diretoria Jurídica – DIJUR
deste Tribunal que, através do Parecer n° 9538/06 (fls. 518-519), pugnou pela
exclusão deste ponto face á apuração das irregularidades nos concursos públicos
Edital 001/2001 e Edital 001/2003 em outros protocolizados desta Corte.
Notoriamente, o Edital 001/2001 já esteve sob exame desta Corte quando as
mesmas irregularidades foram denunciadas pelo ex-prefeito municipal Sr. Fábio
Otávio Antoniassi (gestão 2005-2008), na Denúncia 6189-8/05, a qual tramitou
regularmente neste Gabinete da Corregedoria Geral e, atualmente, se encontra
arquivada.
Já o concurso Edital 001/2003 foi alvo de processo de admissão de pessoal
neste Tribunal, protocolizado sob o n° 25891-9/03. Tal protocolo seguiu o
trâmite regular nesta Corte. Através da Decisão Definitiva Monocrática n° 1012/
08, o Gabinete do ilustre Conselheiro deste Tribunal Heinz Georg Herwig
determinou o registro da admissão de pessoal, por não terem sido encontradas
irregularidades.
Ora, como a denúncia relativa ao ponto 7 se refere ao Edital 001/2003 e a relativa
ao ponto 8 se refere ao Edital n° 001/2001, tais irregularidades teriam sido
constatadas nos protocolos acima referidos, motivo pelo qual esta Corte de Contas
não pode proceder nova análise.
Ante o exposto, VOTO pelo arquivamento das denúncias relativas aos itens 1,
2, 4, 5, 6, 7, 8 e 11; pela improcedência das denúncias relativas aos itens 3, 9,
10 e 12 deste protocolizado.
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na
conformidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por unanimidade,
em:
- determinar o arquivamento, sem julgamento de mérito, das denúncia relativas
aos itens n° 1, 2, 4, 5, 6, 7, 8 e 11 da fundamentação.
- julgar improcedente as denúncias concernentes aos itens n° 3, 9, 10 e 12 da
fundamentação.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, HEINZ
GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, IVENS ZSCHOERPER LINHARES e JAIME
TADEU LECHINSKI.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Curitiba, 9 de julho de 2009.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Vice-Presidente no exercício da Presidência

ACÓRDÃO nº 681/09 – Pleno
PROCESSO N.°: 9409-9/08
ENTIDADE: JOÃO RENATO LEAL AFONSO
INTERESSADO: MUNICÍPIO DA LAPA
CLARILDA CORDEIRO NADOLNY
JOÃO ANTÔNIO DE JESUS MARTINS
ASSUNTO: DENÚNCIA
RELATOR: CONS. CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
ADVOGADO(S): JOÃO FRANCISCO MONTEIRO SAMPAIO – OAB/PR N°
36.961
EMENTA: DENÚNCIA. SERVIDORA QUE ACUMULAVA CARGO EFETIVO
DE PROFESSORA E COMISSIONADO DE ASSESSORA PARLAMENTAR,
TENDO RECEBIDO POR ESTE GRATIFICAÇÃO ESPECIAL PELO
EXERCÍCIO DA ATIVIDADE EM REGIME DE TEMPO INTEGRAL E
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA. ENTENDIMENTO DESTA CORTE DE QUE O
ART 37, XVI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, FIXA A PROIBIÇÃO DO
ACÚMULO DE CARGOS PÚBLICOS APENAS EM RELAÇÃO AOS
CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO, NÃO QUANTO AOS
COMISSIONADOS. EXISTÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE ENTRE O
PAGAMENTO DE GRATIFICAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE
T:EM REGIME DE TEMPO INTEGRAL E DEDICAÇÃO EXCLUSIVA E O
ACÚMULO DE CARGOS. DESPESA ILEGAL. CONDENAÇÃO DOS
DENUNCIADOS, SOLIDARIAMENTE, AO PAGAMENTO DAS VERBAS
PAGAS À TÍTULO DA GRATIFICAÇÃO. APLICAÇÃO DE MULTA
PROPORCIONAL AO DANO AO ORDENADOR DA DESPESA (LC 113/
05 – ART. 89, § 1°, VI E § 2°). PROCEDÊNCIA PARCIAL.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Trata-se de denúncia apresentada pelo Sr. João Renato Leal Afonso, vereador do
município da Lapa (mandato 2005-2012), contra a Sr. Clarilda Cordeiro Nadolny,
expondo que a servidora teria exercido dupla função pública na municipalidade,
no período entre 17 de abril de 2007 e 01 de abril de 2008.
Noticia o denunciante que, a denunciada ocuparia os seguintes cargos:
a) professora, Classe D, referência 6, junto à Escola Municipal Dr. Pedro Passos
Leoni e lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer do
Município da Lapa, perfazendo carga horária das 13:00 às 17:00 horas, de
segunda a sexta-feira, e admitida em 16 de fevereiro de 1987, recebendo adicional
por tempo de serviço de 30% e gratificação referente à diagonal 6 de 30%, conforme
consta do Ofício n° 653 – GAB (fls. 03).
b) assessora parlamentar do vereador João Antônio de Jesus Martins, perfazendo
carga horária das 08:00 as 11:30 e das 13:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta-
feira, nomeada em 17 de abril de 2007, e recebendo gratificação especial pelo
exercício da atividade em regime de tempo integral e dedicação exclusiva, conforme
consta dos Atos n° 029/2007 e 030/2007 (fls. 05 – 06), ambos da Câmara
Municipal.

Aduz o denunciante que tal situação contrariaria os ditames do Art. 37, XVI, da
Constituição da República Federativa do Brasil e, por este motivo, solicita que
esta Corte de Contas tome as providências cabíveis face à irregularidade
apresentada.
Oficiada, preliminarmente, a prestar esclarecimentos, a Sra. Clarilda informou
que (fls. 14-15) no período de abril/07 a março/08 exerceu, efetivamente, o cargo
de assessora parlamentar. Entretanto, sua carga horária era das 8:00 às 11:30 e
das 17:30 às 21:30, de segunda à sexta-feira, e das 8:00 às 16:00 horas aos
sábados.
Chamado, preliminarmente, a prestar esclarecimentos nestes autos (fls. 26 – 29),
o Sr. João Antônio de Jesus Martins, ex-presidente da Câmara Municipal da Lapa
(gestão 2007–2008), aduziu que: a) o cargo de assessor parlamentar tem natureza
técnica e não tem horário predefinido, devendo a servidora totalizar 44 horas de
trabalho no Poder Legislativo Municipal, conforme Art. 4° do Decreto n° 9608/
04 (fls. 36 – 37) para restar configurado o regime integral e de dedicação exclusiva
de trabalho exigido aos cargos de provimento comissionado; b) não há vedação
legal para o acúmulo de um cargo em comissão e outro de natureza diversa, desde
que comprovada a compatibilidade de horários; c) que a servidora desempenhou
o cargo no período de 17 de abril de 2007 à 01 de abril de 2008, d) que a servidora
exercia regularmente a carga horária do cargo, desempenhando suas funções das
08h00 às 11h30min e das 17h30min às 21h30min, de segunda a sexta-feira, e das
08h00 às 16h00 aos sábados, conforme demonstram os cartões ponto anexados
aos presentes autos, tendo exercido suas funções durante o período de férias
escolares; e) como o relógio-ponto da sede do Poder Legislativo fica em prédio
diverso ao dos gabinetes dos vereadores, a servidora não conseguia passar o seu
cartão-ponto, muito embora permanecesse exercendo seus trabalhos no gabinete;
f) não teria, portanto, ocorrido qualquer ofensa aos Art. 120 da Lei 8.112/90 e
Art. 37, inciso XVI, alínea b, da Constituição Federal, posto que existe
compatibilidade de horários entre os cargos exercidos pela servidora, já que
seria incontroverso que a Sra. Clarilda exercia a função de professora no horário
das 13h00 às 17h00.
Recebida a presente denúncia, através do Despacho 1157/08 – GCG (fls. 61),
procedeu-se à citação da referida servidora pública e do ex-presidente da câmara,
a fim de que exercessem o contraditório nestes autos.
A denunciada limitou-se a corroborar os esclarecimentos prestados anteriormente
a esta Corte de Contas (fls. 66).
Do mesmo modo, o ex-presidente da Câmara Municipal da Lapa ratificou os termos
da manifestação anterior, muito embora reiterando as contra-razões trazidas
anteriormente a estes autos (fls. 69 -78).
Submetidos estes autos à apreciação da Diretoria Jurídica – DIJUR deste Tribunal,
esta, através do Parecer n° 16709/08 (fls. 83- 86), sugeriu a procedência da
denúncia. A unidade técnica entendeu que do Art. 37, XVI, da Constituição
Federal se extrai a não possibilidade de acumulação de um cargo comissionado
(assessora parlamentar) com o de professora (efetivo). Além disso, por ser o cargo
de assessora parlamentar comissionado exige dedicação exclusiva, incompatível
com o exercício de qualquer outra função pública.
Por sua vez, o Ministério Público de Contas do Estado do Paraná, através do
Parecer n° 21403/08 (fls. 87 – 88), opinou pela procedência da denúncia, para
o fim de condenar solidariamente a servidora Sra. Clarilda Cordeiro Nadolny e
o Sr. João Antonio de Jesus Martins à devolução dos valores relativos à
gratificação especial pelo exercício de atividade em regime de tempo integral e
dedicação exclusiva, percebida entre abril de 2007 e abril de 2008.
É o relatório.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Da análise do presente protocolizado, me posiciono pela procedência parcial
da denúncia.
Convém, inicialmente, aduzir que a Constituição Federal estabelece, como regra
geral, a impossibilidade de acumulação de cargos públicos, como se extrai do
Art. 37, inciso XVI, da Carta Magna, litteris:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência
e, também, ao seguinte:
XVI - É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto,quando
houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto
no inciso IX:
a) a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com
profissões regulamentadas; (grifos nossos).
Tal regra geral visa impedir que alguém ocupe vários cargos públicos sem exercer
de modo adequado as funções que lhe são atribuídas. Todavia, a própria Carta
Magna traz exceções a esta regra, verificando a não existência deste óbice em
relação a alguns cargos públicos. Do caput do inciso XVI do Art. 37, constata-
se que tais exceções só valem se houver compatibilidade de horários entre as
funções exercidas.
Como leciona Hely Lopes Meirelles (Direito Administrativo Brasileiro. 35ª ed.
p.448):
“A própria Constituição, entretanto, reconhecendo a conveniência de melhor
aproveitamento da capacidade técnica e científica de determinados profissionais,
abriu algumas exceções à regra da não cumulação...”
In casu, a servidora acumulou durante o período de 17 de abril de 2007 a 01 de
abril de 2008, conforme se extrai de certidão da Câmara Municipal da Lapa, de fls.
31, e de declaração emitida pela Prefeitura Municipal da Lapa, em 12 de maio de
2008, de fls. 17, dois cargos públicos, a saber: a) professora, junto à Escola
Municipal Dr. Pedro Passos Leoni, admitida em 16 de fevereiro de 1987; b)
assessora parlamentar do vereador Sr. João Antônio de Jesus Martins, cargo
comissionado, recebendo adicional pelo desempenho da atividade em regime
de tempo integral.
Os denunciados justificaram a acumulação de cargos pela compatibilidade de
horários, uma vez que esta exerceria a função de professora no horário das 13h00
às 17h00 horas, de segunda a sexta-feira, e o cargo de assessora parlamentar no
período das 08h00 às 11h30min e das 17h30min às 21h30min, de segunda a
sexta-feira, e das 08h00 às 16h00 aos sábados. Além disso, alegou o ex-presidente
da câmara que o cargo de assessor parlamentar tem natureza técnica.
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Pois bem, da análise da documentação trazida a estes autos, comprova-se que a
Sra. Clarilda Cordeiro Nadolny exercia seu cargo de professora regularmente, no
período diurno, das 13h00 às 17h00. Aliás, tal ponto é incontroverso neste
protocolizado.
Entretanto, não vislumbro ser possível a conclusão de que supracitada servidora
exercia o cargo de assessora parlamentar no período matutino e noturno, como
aduziram os denunciados, posto que, embora conste tal horário da certidão
emitida pela Câmara Municipal constante destes autos (fls. 31), dos registros do
Cartão Ponto relativo ao Poder Legislativo Municipal (fls. 48 – 57), no período
de 17/04/07 às 01/04/08, nada se apura nesse sentido. Em alguns dias a servidora
bateu ponto pela manhã e à noite, mas na maioria dos dias consta apenas o serviço
no período da manhã. O denunciado, Sr. João Antônio, inclusive, chegou a afirmar
que a servidora tinha dificuldades para bater o seu cartão-ponto. Deste modo,
não é possível comprovar em qual horário a servidora exercia suas funções junto
à Câmara Municipal da Lapa.
d:Não obstante tal fato, não entendo que esteja configurado, no caso em comento,
violação à norma do Art. 37, XVI, da Constituição Federal, ou seja, a acumulação
irregular de cargos, pois conforme decidiu esta Corte nos autos de Consulta de
nº 87409/06 (Acórdão n° 1830/08, Tribunal Pleno), “a vedação prevista no art.
37, XVI, da Constituição Federal, somente é aplicável a cargos de provimento
efetivo”, nos termos da fundamentação a seguir transcrita:
“4. Tenho por mim que a questão não encontra óbice no art. 37, XVI, da
Constituição Federal, verbis:
XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando
houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto
no inciso XI.
a) a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com
profissões regulamentadas;
5. A vedação a que refere a norma constitucional é relativa a acúmulo de cargos
de provimento efetivo e não comissionado. Basta verificar que a Constituição ao
utilizar as expressões “cargo” ou “cargos” sempre se refere a cargos efetivos,
como por exemplo, no art. 37, II:
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia
em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza
e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas
as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e
exoneração.
6. É certo que a Constituição exige concurso público para investidura em cargo,
mas não para qualquer cargo, impõe-se apenas para aqueles definidos em lei
como cargo de provimento efetivo, mesmo porque o acúmulo de cargo efetivo
com o comissionado está disciplinado no inciso V, do art. 37, verbis:
V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes
de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores
de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei,
destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento.
7. Desse modo, as funções de confiança deve ser preenchidas, em sua totalidade,
por ocupantes de cargo efetivo, ao passo que para os cargos comissionados,
destinados às atribuições de direção, chefia e assessoramento, pode a lei fixar
percentuais, casos e condições em que serão nomeados servidores de carreira,
isto é, servidores titulares de cargos efetivos, quando acumularão a titularidade
dos dois cargos (efetivo e comissionado), podendo a lei prevê opção pela
remuneração de um dos cargos ou ainda da totalidade de um mais um percentual
do outro. Nesses casos, a acumulação é lícita.
8. Para assegurar-se a assertiva da licitude da acumulação de cargo efetivo com
cargo em comissão, o art. 37, XVII, da Constituição, determina que a proibição
de acumular estende-se a empregos e funções, mas não há referência a cargos
comissionados, verbis:
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista,
suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo
poder público.
Todavia, embora não tenha havido cumulação irregular de cargos públicos, a
denúncia é parcialmente procedente pelo fato de que a servidora exercia o cargo
efetivo de professora cumulado com o cargo comissionado, recebendo
gratificação por trabalho de regime em tempo integral e dedicação exclusiva
quanto ao último. É indubitável, da análise da documentação acostada a estes
autos, que a referida servidora recebeu tal gratificação a partir da data de nomeação,
conforme consta do Ato n° 030/2007 da Câmara Municipal da Lapa (fls. 06),
datado de 17/04/2007, no importe de 100% (cem por cento) dos valores a que
esta tinha direito pelo cargo que ocupava. Situação esta que perdurou até a sua
exoneração do cargo de assessora parlamentar, que se deu em 01/04/2008,
conforme Ato n° 028/2008 da câmara (fls. 47).
Neste arrazoado, impende-nos deixar claro a distinção entre o regime de trabalho
de tempo integral e o regime de trabalho de dedicação plena. Neste ponto, valho-
me, mais uma vez, dos ensinamentos de Hely Lopes Meirelles (op. cit., p. 498-
499):
“A diferença entre o regime de tempo integral e o de dedicação plena está em
que naquele o servidor só pode trabalhar no cargo ou na função que exerce
para a Administração, sendo-lhe vedado o desempenho de qualquer outra
atividade profissional, pública ou particular, ao passo que neste (regime de
dedicação plena) o servidor trabalhará na atividade profissional de seu cargo ou
de função exclusivamente para a Administração, mas poderá desempenhar
atividade diversa da de seu cargo ou de sua função em qualquer outro emprego
particular ou público, desde que compatível com o da dedicação plena.” (grifos
nossos)
Destarte, como a servidora ocupava outro cargo público, ou seja,
comprovadamente exercia outra atividade, não fazia jus à gratificação por regime
de tempo integral e dedicação exclusiva. Por óbvio, não havia dedicação
exclusiva. Assim, impõe-se a devolução dos valores pagos à Sra. Clarilda Cordeiro
Naldony a título da gratificação referida.

Ressalte-se, ainda, que esta Corte de Contas, tem também reconhecido que os
cargos de provimento comissionado não são compatíveis com o pagamento de
gratificação pelo regime de trabalho em tempo integral, pois tais cargos já teriam
como pressuposto o regime de dedicação exclusiva. Assim tem entendido esta
Corte em diversos acórdãos, como nos Acórdãos n° 176/08, 1072/06, 335/09,
todos do Pleno deste Tribunal. Para melhores esclarecimentos, cito trecho do
Acórdão n° 176/08, litteris:
“Tendo em vista a natureza das atribuições mencionadas, entende-se que os
cargos comissionados possuem um regramento especial, requerendo
confiança política. Tanto é assim que os ocupantes dos cargos em comissão são
demissíveis ad nutum. Em razão dessa confiança e como contrapartida é
exigida a dedicação exclusiva de seus ocupantes. Esse é o entendimento já
manifestado por esta Corte de Contas, consoante se depreende da resposta a um
dos questionamentos efetuados pelo Município de Centenário do Sul na
Consulta autuada sob o n.º 19947-2/05, aprovada por unanimidade pelo Tribunal
Pleno:a:[1]
4 – O Servidor Público Municipal ocupante de Cargo em Comissão pode
acumular Função Gratificada e Dedicação Exclusiva?
Não e não. Quanto à dedicação exclusiva, os cargos em comissão já pressupõem
comprometimento análogo a essa gratificação, sendo incompatíveis com o
pagamento de tal verba.
No tocante à função gratificada, os cargos em comissão têm mesma premissa,
qual seja, o desempenho de atividade de direção, chefia ou assessoramento,
sendo que, por pressuporem dedicação exclusiva, não poderão os cargos em
comissão serem acumulados com outras funções.” (grifos nossos).
Pelos motivos explicitados, entendo que a irregularidade no pagamento de tal
contribuição é evidente. Em conseqüência, a despesa derivada dessa situação
anômala é ilegal e sujeita os infratores - o ordenador da despesa e servidora
irregularmente beneficiada – à sanção de ressarcimento, de forma solidária, quanto
à todos os valores desembolsados com o pagamento da gratificação de tempo
integral e dedicação exclusiva, no período compreendido entre 17 de abril de
2007 e 01 de abril de 2008.
Convém ressaltar, também, que o pagamento ilegal de tal gratificação enseja a
aplicação de multa proporcional ao dano ao ordenador da despesa por esta
colenda Corte de Contas, prevista no Art. 89, § 1°, inciso VI, e § 2°, litteris:
Art. 89. Ficará sujeito à multa proporcional ao dano, sem prejuízo da reparação
deste, o ordenador da despesa ou terceiro que com este concorrer, por ação ou
omissão, dolosa ou culposa, que resultar em lesão ao erário.
§ 1° Considera-se lesão ao erário:
VI – o pagamento de vencimentos, subsídios, proventos, pensões, diárias ou
remuneração a qualquer título, em desconformidade com as normas legais.
§ 2° A multa será arbitrada em percentual variável de 10% (dez por cento) a 30%
(trinta por cento) do dano, não excluindo a aplicação de multa administrativa
prevista no artigo 87, desta lei, como também não exclui o dever de restituição
ou reparação do dano.
Do exposto, VOTO pela procedência parcial da denúncia, a fim de condenar,
solidariamente, a servidora Clarilda Cordeiro Nadolny e o então Presidente da
Câmara Municipal, João Antônio de Jesus Martins, à devolução ao Tesouro
Municipal das verbas pagas a título de gratificação especial pelo exercício de
atividade em regime integral e dedicação exclusiva, no período de 17 de abril de
2007 a 01 de abril de 2008, nos termos do art. 85, IV, da Lei Complementar
Estadual nº 113/05, de valor este devidamente atualizado até o efetivo pagamento,
conforme apuração a ser realizada pela Diretoria de Execuções – DEX desta Corte
em sede de liquidação da decisão.
Ainda, proponho a aplicação da multa prevista no Art. 89, § 1°, inciso VI da Lei
Complementar Estadual n° 113/05, ao ordenador da despesa, João Antônio de
Jesus Martins, fixando-a em 10% do montante devido, conforme Art. 89 § 2° do
mesmo dispositivo legal.
Dê-se ciência ao Ministério Público Estadual.
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na
conformidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por maioria em:
- julgar parcialmente procedente a denúncia;
- condenar, solidariamente, a servidora municipal Sra. Clarilda Cordeiro Nadolny
e o então Presidente da Câmara Municipal Sr. João Antônio de Jesus Martins, à
devolução ao Tesouro Municipal das verbas pagas a título de gratificação especial
pelo exercício de atividade em regime integral e dedicação exclusiva percebida
pela supracitada servidora, no período de 17 de abril de 2007 a 01 de abril de
2008, nos termos do art. 85, IV, da Lei Complementar Estadual n° 113/05, de
valor este a ser devidamente atualizado até o efetivo pagamento, conforme apuração
a ser realizada pela Diretoria de Execuções – DEX desta Corte em sede de
liquidação da decisão.
- aplicar a multa prevista no Art. 89, § 1°, inciso VI da Lei Complementar Estadual
n° 113/05, ao ordenador da despesa, João Antônio de Jesus Martins, fixando-a
em 10% do montante devido, em conformidade com o Art. 89, § 2° do mesmo
dispositivo legal.
- determinar o envio de peças da presente denúncia ao Ministério Público
Estadual, para ciência.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, HEINZ
GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores
IVENS ZSCHOERPER LINHARES e JAIME TADEU LECHINSKI.
Voto divergente do auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, pela conversão da
denúncia em tomada de contas extraordinária.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Curitiba, 9 de julho de 2009.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Vice-Presidente no exercício da Presidência
1 Acórdão n.º 1072/06 – Pleno, processo n.° 19947-2/05, Relator Conselheiro
Fernando Augusto Mello Guimarães.

ACÓRDÃO Nº 682/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 473148/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ATALAIA
INTERESSADOS : MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE
CONTAS e ANTONIO CARLOS GÍLIO
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Recurso de Revista. Não provimento. Ausência de pressupostos para alteração.
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Revista, interposto pela Procuradora Juliana Sternardt
Reiner, usando da faculdade que lhe confere a legislação aplicável à espécie,
contra Acórdão desta Casa, de nº. 1323/07 que determinou registro à admissão
de pessoal, decorrente de concurso público, regido pelo Edital 01/05.
Em apertada síntese, o órgão ministerial alega ter havido violação aos princípios
constitucionais da moralidade e da imparcialidade em razão da participação e
posterior aprovação de parentes do Prefeito Municipal no concurso, acúmulo
irregular de cargos públicos por servidora e vício na contratação de empresa,
sem licitação, para a realização do certame.
O interessado, no exercício do contraditório, informou que a banca examinadora
contou com membros representativos da sociedade, isentos na condução do
concurso. Com relação ao acúmulo, alegou que não há remuneração como membro
do Fundo Municipal de Previdência. Por fim, insistiu que a contratação da
empresa se deu de forma transparente.
A Diretoria Jurídica entendeu improcedente o recurso porque toda a matéria
suscitada em grau recursal, já foi examinada e não foi apresentado qualquer
elemento capaz de modificar o panorama. Defendeu a comissão examinadora como
uma forma de controle social, já que composta por membros da comunidade.
Informou sobre a ausência de acúmulo, já que uma das funções não seria
remunerada.
O setor jurídico considerou precoce o opinativo do MPjTC pela negativa de
registro, já que o Parquet dispunha de outros métodos de averiguação da lisura
do certame.
O Ministério Público junto ao Tribunal repetiu os argumentos da inicial e
manifestou-se pela reforma da decisão, para o fim de negar-se registro aos atos de
admissão. Requereu que seja determinada a instauração de procedimento apartado
de impugnação para apurar a responsabilidade do gestor e, ao final, que sejam
enviadas as peças processuais pertinentes ao Ministério Público Estadual, a fim
que o mesmo adote as providências de estilo.
VOTO
Após exame da peça recursal, constata-se que a mesma não trouxe qualquer
fato ou interpretação jurídica não apreciada por ocasião do registro do
concurso em questão. Todos os pontos foram analisados e rebatidos no voto
do Conselheiro Fernando Augusto Guimarães, que julgou legais as
admissões.
Desta feita, o Recurso manifesta, tão-somente, a inconformidade do
recorrente, mas é insubsistente para alterar a decisão combatida.
O voto, portanto, é pelo recebimento do Recurso, como tempestivo e, no
mérito, pelo seu não provimento.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 473148/07,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Receber do presente Recurso de Revista, interposto pela Procuradora Juliana
Sternardt Reiner, como tempestivo para, no mérito, negar-lhe provimento,
mantendo-se o Acórdão desta Casa, de nº. 1323/07 que determinou registro à
admissão de pessoal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, HEINZ
GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores
JAIME TADEU LECHINSKI, IVENS ZSCHOERPER LINHARES e CLÁUDIO
AUGUSTO CANHA.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 9 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Vice-Presidente no exercício da Presidência

ACÓRDÃO Nº 683/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 4914/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE IRACEMA DO OESTE
INTERESSADO : LEONIDAS NEUBERN RODRIGUES NETO
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Recurso de Revista. Executivo Municipal. Prestação de contas. Provimento
parcial do recurso. No mérito, pela reforma da decisão atacada.
RELATÓRIO
Tratam os autos de Recurso de Revista interposto por LEONIDAS NEUBERN
RODRIGUES NETO, Prefeito Municipal de Iracema do Oeste, contra decisão
desta Corte, materializada no Acórdão n° 2162/08 - 2ª Câmara, que
desaprovou as contas do Executivo Municipal, referentes ao exercício
financeiro de 2007.
O que motivou a desaprovação das contas foi a falta de inscrição na Dívida
Fundada dos Precatórios notificados entre 04/05/2000 e 01/07/2006.
Enfrentando as razões recursais a Diretoria de Contas Municipais, mediante
Instrução n° 174/09 entende que as razões recursais foram suficientes para
desfazer o entendimento materializado na decisão vergastada, na medida
em que restou comprovado que no exercício de 2.007 foi pago certa quantia
e que no exercício de 2.008 houve a inscrição do saldo remanescente na Dívida
Fundada, e que por conta disso, a aposição de ressalva ainda se faz necessária.
O Ministério Público de Contas corrobora o posicionamento esboçado pela
Douta Diretoria, opinando pelo provimento parcial do presente recurso,
propondo seja aposta ressalva, contudo, quanto ao mérito, as contas sejam
aprovadas.
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VOTO
À vista do contido nos autos e considerando as posições da DCM e do Ministério
Público de Contas, voto no sentido de dar provimento parcial ao presente
recurso, para no mérito propor seja reformada a decisão prolatada no Acórdão n°
2162/08 da Segunda Câmara, contudo, apondo-se ressalva, nos termos do Art.
16, II da Lei Complementar n° 113/05, em face de que a inscrição do restante do
valor não pago foi inscrito na Dívida Fundada em 2.008.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 4914/09,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Conhecer do presente Recurso de Revista, para no mérito, dar-lhe provimento
parcial, e reformar a decisão prolatada no Acórdão n° 2162/08 da Segunda Câmara,
contudo, apondo-se ressalva, nos termos do Art. 16, II da Lei Complementar n°
113/05, em face de que a inscrição do restante do valor não pago foi inscrito na
Dívida Fundada em 2.008.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, HEINZ
GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores
JAIME TADEU LECHINSKI, IVENS ZSCHOERPER LINHARES e CLÁUDIO
AUGUSTO CANHA.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 9 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Vice-Presidente no exercício da Presidência

ACÓRDÃO Nº 684/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 50550/07
ORIGEM : PAVIMENTADORA CASTRO LTDA
INTERESSADO : REINALDO PAROLIN NETO
ASSUNTO : RECURSO DE REVISÃO
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Recurso de Revisão. Atribuições e prerrogativas do Tribunal de Contas como
tribunal administrativo. Regimento Interno próprio. Uso do Código de Processo
Civil em caráter suplementar, no que couber. Disciplinamento legal das
publicações do Tribunal de Contas. Nome do advogado na citação.
Desnecessidade. Nulidade processual. Ausência do nome da parte na publicação
da pauta. Provimento recursal.
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Revisão interposto por Pavimentadora Castro Ltda.,
no intuito de ver revertida a decisão prolatada mediante Acórdão n° 1621/
06 – Tribunal Pleno, quando decidiu pela procedência de denúncia formulada
pelo ex-gestor municipal de Araucária sobre fatos acontecidos no exercício
de 2.000, quando era prefeito o Sr. Rizio Wachowicz.
A parte é legítima para propor o recurso, vez que, figura entre os denunciados,
assim entendeu o relator original, que depois de recebida a peça lhe deu
seguimento.
O recorrente sustenta, na essência, que por conta de haver assessor jurídico
constituído nos autos para representar a parte, este deveria ter sido intimado
pessoalmente quando do registro em pauta do referido processo, já que
pretendia fazer sustentação oral em plenário em defesa dos seus interesses.
Assim, requer, em ordem que:
a) seja conhecido o presente recurso, eis que tempestivo;
b) seja declarada a nulidade da intimação da pauta de julgamento, já que
inexistente o nome do advogado da recorrente devidamente constituído no
processo, não obedecendo, portanto, às prescrições legais, para o fim de se
determinar nova inclusão em pauta, agora com a devida intimação do
procurados da recorrente, possibilitando-se que o causídico proceda à
sustentação oral;
c) seja declarada a nulidade da intimação da decisão recorrida, pelos mesmos
motivos já expostos, analisando-se o mérito do presente recurso;
d) seja declarada a nulidade da decisão recorrida, tendo em vista a não
fundamentação da divergência em relação às instruções técnicas constantes
do processo (II do art. 457 do R.I. deste Tribunal);
e) superados os pedidos anteriores, seja dado provimento ao presente recurso,
pra o fim de se reformar a decisão recorrida, ao menos em relação à
recorrente.
O Corregedor-Geral, relator original dos autos, antes mesmo que reconhecer
a tempestividade da peça recursal, diante da preliminar argüindo nulidade
do feito, determina oitiva à Diretoria Jurídica e Ministério Público de Contas,
que comparecem com seus opinativos acerca da questão. A primeira – Dijur
-, nos termos do parecer 6447/07, entende que o pleito deve ser provido uma
vez que efetivamente não houve intimação do advogado da parte, por isso, a
nulidade da sessão de julgamento deve ser reconhecida. O segundo –
Ministério Público de Contas -, alinha-se com a Unidade Instrutiva, no sentido
de prover o recurso, já que houve inobservância ao que estatui o artigo 236
do CPC, e que por analogia, o Regimento Interno desta Casa prevê o
procedimento requerido, qual seja, a intimação pessoal do representante
jurídico da parte.
Depois disso, recebe a peça recursal, determinando sua re-
autuação, em 16/06/08, conforme despacho à folha 481, dando recebimento
à peça recursal.
Já como relator, determinei recambiamento dos autos ao Ministério Público
de Contas para análise de mérito, tendo recebido o parecer n° 11257/08, que
nele repete posicionamento anterior quanto ao acolhimento da revisão.
Determinei novo retorno àquela estância, porque entendi que o ilustre
parecerista não adentrara ao mérito recursal, e também por entender que
havia questão fundamental a ser vencida quanto à tempestividade do mesmo,
uma vez que o relator original havia admitido o recurso, mediante despacho
à fl. 481, por entender presentes os requisitos de sua admissibilidade, para
o que, uma vez mais pugna pelo acolhimento da revisão em seus argumentos.
Em breve síntese este é o relatório.

VOTO
O ponto nuclear do recurso está no fato de que a parte sustenta não ter havido,
na publicação da pauta, a indicação do nome do representante jurídico da
recursante, e que por este fato eiva de vício aquela publicação tornando-a
inválida, e por conseqüência, nula a decisão. Este é o mote inicial do recurso.
De fato não constou na publicação da pauta o nome dos patrocinadores jurídicos
da causa da recursante, conforme se depreende do documento à folha 464 dos
autos.
Em recente decisão proferida neste colegiado – Acórdão n° 556/09 dado ao
protocolo n° 325310/02 –, entendeu-se que por ser o Tribunal de Contas um
tribunal administrativo as relações com as partes, mediante rito processual
próprio, se dará de acordo com os mandamentos de sua Lei Orgânica, e
subsidiariamente, com a utilização do Código de Processo Civil somente em
casos não regulados por aquele diploma legal. E, peremptoriamente entendida,
que a representação por meio de advogado constituído nos autos não é
obrigatória, bem como, não cabendo citação pessoal ao respectivo causídico,
mas tão só, publicando suas decisões e atos no periódico Atos Oficiais do
Tribunal de Contas.
Ocorre que na 21ª Sessão Ordinária do Pleno, realizada em 18/06/2006, o
advogado da parte recursante, mediante sustentação oral, reconhecendo a decisão
recentemente tomada, acima citada, refaz verbalmente seu petitório, agora no
sentido de que a recursante, ou seja o nome da Pavimentadora Castro Ltda., não
constou da citação da pauta publicada por ocasião do agendamento da sessão.
Assim, necessário refazer igualmente o raciocínio a fim de judiciosamente
encaminhar a decisão, já que efetivamente há evidência concreta quanto à
ausência do nome da demandante na citação, e só por isso, pois, de certa forma já
houvera sido chamada aos autos quando do despacho do ilustre relator
Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães, às folhas 377 à 379, confirmado
pela Resolução n° 4537/2005, fl. 380.
Destarte, a fim de preservar o princípio constitucional à ampla defesa e ao
contraditório, à vista dos fatos, preservando futura arguição de nulidade
processual em face de evidente omissão do nome da recorrente na citação de
julgamento dos autos, voto no sentido de que a decisão prolatada nos termos
do Acórdão n° 1621/06 do Pleno seja considerada nula, pelas razões aqui
expressas, e como decorrência, o retorno dos autos à sua fase original.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISÃO
protocolados sob nº 50550/07,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
I - Considerar nula a decisão prolatada nos termos do Acórdão n° 1621/06 do
Pleno, a fim de preservar o princípio constitucional à ampla defesa e ao
contraditório, à vista dos fatos, preservando futura arguição de nulidade
processual em face de evidente omissão do nome da recorrente na citação de
julgamento dos autos;
II - Retornar os autos à sua fase original.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, HEINZ
GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores
JAIME TADEU LECHINSKI, IVENS ZSCHOERPER LINHARES e CLÁUDIO
AUGUSTO CANHA.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 9 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Vice-Presidente no exercício da Presidência

ACÓRDÃO Nº 685/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 107781/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL
INTERESSADO : LUIZ KOPROVSKI
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUDITOR JAIME TADEU LECHINSKI
Ementa: Recurso de Revista. Ausência de nulidade da decisão inicial. Razões
integrais ao MPjTC. Pelo conhecimento e desprovimento do recurso, mantendo
os termos da primeira decisão, por restarem ausentes diversos documentos que
inviabilizam a correta análise das contas.
1. RELATÓRIO
Tratam os presentes autos de Recurso de Revista interposto pelo Município de
Diamante do Sul e pelo Sr. Luiz Koprovski, visando reformar a decisão
consubstanciada no Acórdão n° 162/08 – Primeira Câmara.
Esta decisão julgou procedente a tomada de contas ordinária, instaurada conforme
listagem de pendências da Diretoria de Análise de Transferências, recomendando
a irregulares as contas de transferência voluntária repassados ao Município
pelo Estado no exercício financeiro de 2006, em razão da omissão da respectiva
prestação de contas dos recursos, no valor de R$ 85.714,04 (oitenta e cinco mil
setecentos e quatorze reais e quatro centavos), já que o ente foi citado por diversas
vezes e após transcorrido todos os prazos, não houve a apresentação das contas.
Determinou ainda, o recolhimento integral dos recursos pelo ente federativo,
devidamente corrigidos, de acordo com as datas dos repasses, ao Tesouro do
Estado. Além de ter aplicado multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) ao responsável,
Sr Luiz Koprovski, nos termos do art. 87, IV, g, da Lei Complementar Estadual
nº 113/05, com encaminhamento de cópia do processo ao Ministério Público
Estadual.
Em sua peça recursal, os interessados afirmam que de fato houve atraso na
prestação de contas, mas que por razões involuntárias e pela falta de pessoal.
Porém, reforça que os recursos foram aplicados e as respectivas contas forma
encaminhadas a esta Casa, conforme Protocolos n° 42650/08, 42692/08, 42722/
08 e 42730/08, todos anexados a este expediente.
Por fim, solicita seja o presente recurso recebido e provido, a fim de que as contas
sejam julgadas regulares, dando-se baixa as pendências correspondentes.

A Diretoria de Análise de Transferências, mediante Parecer n° 64/09, em
preliminar opinou pela nulidade da decisão recorrida, por considerar que,
concomitantemente a esta Tomada de Contas, tramitava o processo n° 26.328-9/
03, que fazia parte da análise deste processo, mas que não foi considerado,
incorrido em nulidade por não observar o devido processo legal. Assim, defende
que deveria ser assegurado ao recorrente o exercício do contraditório, com o
retorno dos autos à fase instrutória.
No que tange aos autos sob n°s 42.722/08, 42.692/08, 42.730/08, informe que
estão ausentes diversos documentos, dentre eles: extratos bancários que
comprovem a data da transferência e sua aplicação financeira; saldo à época do
encerramento; termo de convênio; o plano de trabalho; termo de conclusão da
obra; comprovação de entrega do convite a, no mínimo, três interessados;
comprovação perante a seguridade social; e, comprovação da restituição do saldo
de convênio.
Com relação ao último processo citado, a Unidade informa ainda que só foram
comprovadas despesas no montante de R$ 25.229,29 (vinte e cinco mil, duzentos
e vinte e nove reais e vinte e nove centavos) e que se estranha a movimentação
dos recursos via TED entre contas correntes distintas (fl. 29 – autos n° 42730/
08).
Quanto aos autos nº 26.328-9/03, noticia que não foram apresentados o plano
de trabalho alterado pelo aditivo ao Convênio (fl. 301), os extratos bancários o
termo de conclusão da obra. Ainda, ressalta que os autos dos Convites 10/2005
e 19/2005 estão incompletos, pois não foram comprovadas a entrega dos convites
a, no mínimo, três interessados e a regularidade perante o INSS e o FGTS do
licitante vencedor (o mesmo em ambos os certames).
Explica que, conquanto o recorrente tenha apresentado cópia da publicação do
Convite nº 19/2005 em jornal local, a circulação deste periódico ocorreu entre
p:15 a 18 de outubro de 2005, ao passo que a abertura das proposta se deu em
11/10/2005.
Desta forma, sustenta que é inviável a reforma da decisão recorrida em sua
totalidade diante da ausência de documentos imprescindíveis para se aferir a
correta aplicação dos recursos públicos.
Por sua vez, o douto Ministério Público junto a este Tribunal, no Parecer n°
2934/09 – ratificado pelo Parecer n° 4120/09 -, opina pelo não provimento do
Recurso de Revista e pela manutenção, in totum, do juízo proferido no Acórdão
nº 162/08.
O Parquet discorda da parte final do entendimento esposado pela unidade
instrutiva, visto que o repasse objeto dos autos nº 263289/03, relativas à R$
14.849,40 (quatorze mil reais, oitocentos e quarenta e nove reais e quarenta
centavos), repassados em 30/12/2002, nunca integraram a Tomada de Contas nº
42889-4/07, como se vê da listagem anexada às fls. 03, daqueles autos.
Assim, assevera que o Acórdão nº 162/08 – Primeira Câmara, não padece de
nulidade alguma no que concerne os autos nº 26328-9/03, bastando, para a
regularização processual, “(i) determinar o seu desapensamento deste Recurso
de Revista e (ii) autuar em apartado a documentação relativa à segunda e
terceira parcelas (R$ 12.398,46 e R$ 22.250,14, protocolada sob nº 4265-0/
08 em 30.01.2008 (após o julgamento da Tomada de Contas nº 42889-4/07,
portanto), pois que esta documentação não compõe os autos nº 26328-9/03,
não se referindo ao repasse que por meio dele se objetiva comprovar”.
2. VOTO
Preliminarmente, devo destacar que assiste razão ao Ministério Público quanto
à inexistência de nulidade no presente processo.
Compulsando os autos, verifiquei que o primeiro repasse realizado pela Secretaria
de Estado de Desenvolvimento Urbano ao Município de Diamante do Sul
(Convênio n° 418/2002), no valor de R$ 14.849,40 (quatorze mil reais,
oitocentos e quarenta e nove reais e quarenta centavos), efetivamente não
integrava o presente feito.
A listagem de fls. 03, aponta que, além das transferências realizadas pelo FIA
àquele Município, foram tomadas apenas as contas relativas a segunda e terceira
parcelas daquele convênio, sendo que primeira parcela, já era objeto do processo
n° 263289/03, o qual já havida sido regularmente instruído pela Unidade Técnica
e Ministério Público, aguardando julgamento.
Assim, a juntada da documentação relativa às outras duas parcelas aos autos n°
263289/03, e, o apensamento deste processo aos presentes autos Revista, se
deram de forma equivocada.
Por conseguinte, constatado o equívoco, acolhi a sugestão do Órgão Ministerial
e determinei o desapensamento daqueles autos, bem como a juntada dos
documentos relativos a segunda e terceira parcelas (R$ 12.398,46 e R$ 22.250,14,
respectivamente), Protocolados sob nº 4265-0/08, em 30/01/2008.
Quanto ao mérito, o apelo do recorrente não pode prosperar. Como apontado
pela Unidade Técnica, o Município deixou de apresentar os documentos
essenciais à comprovação da regular aplicação dos valores repassados pelo
Estado do Paraná, em especial os Termos de Conclusões das Obras e extratos
bancários, que inviabilizam, sobremaneira, a verificação da correta aplicação
dos recursos, bem como, existência ou não de aplicações financeiras e saldos
finais.
Isto exposto, acompanhando parcialmente a instrução da Diretoria de Análise
de Transferências e integralmente o Parecer n° 2934/09 do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, VOTO pelo CONHECIMENTO do presente Recurso
de Revista, por satisfeitos os requisitos de admissibilidade aplicáveis à espécie,
para no mérito, propugnar pelo seu DESPROVIMENTO, mantendo-se
inalterados os termos definidos pelo Acórdão n° 162/08 - Primeira Câmara.
Por fim, determino o encaminhamento dos à Diretoria de Execuções para a adoção
da providências cabíveis.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 107781/08,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor JAIME TADEU LECHINSKI, por delegação do Conselheiro NESTOR
BAPTISTA, por unanimidade em:
I - CONHECER do presente Recurso de Revista, por satisfeitos os requisitos de
admissibilidade aplicáveis à espécie, para, no mérito, propugnar pelo seu
DESPROVIMENTO, mantendo-se inalterados os termos definidos pelo Acórdão
n. 162/08 - Primeira Câmara.
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II - Determinar o encaminhamento dos autos à Diretoria de Execuções, para a
adoção da providências cabíveis.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, HEINZ
GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores
JAIME TADEU LECHINSKI, IVENS ZSCHOERPER LINHARES e CLÁUDIO
AUGUSTO CANHA.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 9 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
JAIME TADEU LECHINSKI
Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Vice-Presidente no exercício da Presidência

ACÓRDÃO Nº 686/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 370954/08
ORIGEM : CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MÔNICA
INTERESSADO : SERGIO PEREIRA DA SILVA
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
RELATOR : AUDITOR JAIME TADEU LECHINSKI
Ementa: Pedido de Rescisão. Manifestações pela improcedência por ausência
de nulidade na decisão inicial. Citações validas. Ausência de nulidade.
Circunstâncias processuais acarretaram o recebimento do recurso. Pelo
conhecimento e no mérito pela procedência, afastando as irregularidades e
convertendo em ressalvas o julgamento das contas.
RELATÓRIO
Retornam os autos novamente ao crivo deliberativo desta Casa, desta vez para
análise de mérito, posto que, num primeiro momento foi aceito as argumentações
do interessado para, em sede liminar, suspender os efeitos da decisão rescindenda,
conforme Acórdão n° 1042/08, do Tribunal Pleno, nos termos do artigo 407-A,
do Diploma Regimental da Corte.
Em síntese, a ação rescisória foi movida pelo Sr. Sérgio Pereira da Silva,
Presidente da Câmara Municipal de Santa Mônica, no exercício financeiro de
2001, contra as decisões desta Casa, sob n° 2649/2004 e 1996/2006, sendo que
a primeira desaprovou as contas legislativas e a segunda, em sede recursal,
confirmou a sentença.
A rescisória teve seu fundamento ancorado no artigo 77, inciso V da Lei
Complementar nº 113/2005 e por ocasião do pedido com efeito liminar, na primeira
análise somente foram considerados os requisitos essenciais para a suspensão
da decisão, sem análise de mérito, o que passamos a fazer neste momento.
Neste prisma, o interessado fundamenta o expediente na burla ao artigo 5°, inciso
LV da Constituição Federal, na medida em que reafirma que a Casa, ao ter aceitado
contraditório oferecido pelo Chefe do Poder Executivo para as contas
legislativas, também deveria te-lo feito em sede recursal, e não deflagrar a
ilegitimidade de partes, rejeitado subliminarmente o recurso de revista para as
contas legislativas.
Repisa que o recurso interposto pelo Município, abrangendo todas as entidades
municipais, seguiu a lógica do que já havia sido realizado em sede de
contraditório. A insurgência e a recusa em apreciar as justificativas do Poder
Legislativo sob o argumento do recorrente ser ilegítimo para pleiteá-las, não só
desabona o posicionamento adotado em contraditório por esse Tribunal, como
também fere abruptamente o direito ao contraditório e ampla defesa.
Em complemento, traz diversos arrazoados acerca do conceito de contraditório
e ampla defesa, bem como dos princípios e direitos à recursos, todos refletidos
no Processo Civil brasileiro, requerendo, com isso, a rescisão do Acórdão n°
1996/2006, no que diz respeito ao não conhecimento do recurso de revista, com
o fito único de que sejam apreciado aqueles argumentos.
Com relação ao itens que acarretaram a desaprovação das contas, informa que as
decisões se pautaram nos artigo 71 e 72 da Lei de Responsabilidade Fiscal, ou
seja, variação da despesas com pessoal acima dos índices permitidos e incremento
de gastos com serviços de terceiros.
Aponta que mesmo na nova legislação desta Casa, os itens podem ser
considerados como ressalvas, nos termos do artigo 16, inciso II da Lei
Complementar nº 113/2005 e que os fatos não acarretaram prejuízo ao erário, nem
presença de dolo, desonestidade ou locupletamento ilícito com recursos
públicos.
Ao final, requer seja rescindida a decisão n° 1996/2006, com o fim de que seja
conhecida a peça recursal ou, levando em consideração as argumentações de
mérito trazidas à baila, seja a decisão rescindida, dando-se provimento ao
presente pedido, para converter o julgamento das contas do Legislativo
Municipal de Santa Mônica, exercício de 2001, em regulares com ressalvas, nos
termos do artigo 16, II da Lei Complementar nº 113/2005.
A Diretoria de Contas Municipais, através da Instrução n°
4921/08, mantém o entendimento anteriormente apontado, reafirmando que a
ação é improcedente, haja vista que a única tese defendida pelo interessado com
relação a nulidade da decisão da Casa, não restou configurada, tendo em vista as
regulares notificações do interessado para oferecer razões de defesa.
Por fim, reitera integralmente a Instrução n° 3107/08 e opina pela
improcedência da ação, posto que não houve violação a literal disposição de lei.
O Ministério Público junto a este Tribunal, mediante Parecer n° 20059/08,
esclarece que tendo em vista que o requerente não se insurgiu contra as
irregularidades que ensejaram a desaprovação das contas, tendo as razões de
rescisão se limitado à argüição de cerceamento de defesa, a qual foi desconstituída
pela análise dos documentos dos autos, conforme destacamos em liminar
recomendam a improcedência do Pedido Rescisório.
É o relatório passo ao voto.

Antes de qualquer análise, cumpre apontar que nos pareceu estranhas as
colocações, tanto da Unidade Técnica como aquelas postas pelo Ministério
Público junto a este Tribunal, haja vista que o interessado confronta o mérito da
causa, rebatendo pontualmente os itens que ensejaram a reprovação das contas,
conforme fls. 09/11 da peça inicial.
Passamos, pois, a análise do mérito.
Em princípio, nos cabe tecer algumas ponderações a respeito dos fatos e
fundamentos que levaram este Relator a propor deferimento a medida cautelar de
suspensão dos efeitos das decisões rescindendas.
Fica claro da primeira decisão (Proposta de Voto n° 1899/08), que não houve,
em qualquer momento, apontamento de cerceamento de defesa ou vício nas citações
processuais desta Casa. Por conseguinte, não foi reconhecida por este Relator,
qualquer nulidade subjacente. Não é este o fundamento da liminar deferida.
Na oportunidade, acolhi as razões cautelares do requerente por entender que ao
aceitar o contraditório oferecido pelo Poder Executivo, ainda em sede de
instrução inicial da prestação de contas do Poder Legislativo, esta Corte
acarretou a falsa impressão de que aquele Poder poderia exercer representação de
todas as entidades municipais perante esta Corte de Contas.
Embora hoje a sistemática seja mais moderna e os meios de
informação não nos permitam imaginar tal hipótese, lá nos idos de 2004, data do
julgamento das contas, ou antes, em 2001, data da prestação de contas, quando
estas eram prestadas num único processo, o fato me parecer possível.
Se a prestação conjunta das contas acarretava sérias dificuldades ao próprio
Tribunal quando da avaliação, aplicação e execução das sanções vejo que
somando-se a isso, a aceitação do contraditório oferecido pelo Poder Executivo
para as contas do Legislativo, pode, facilmente ter dado a impressão que aquele
poderia representar este, mesmo em sede recursal.
Nesta esteira, quando o próprio Tribunal não conheceu do recurso do Legislativo
por ilegitimidade de parte, posto que oferecido pelo Executivo, mesmo estando
juridicamente perfeita esta decisão, no contexto processual, a situação me pareceu
prejudicial ao Poder Legislativo e a decisão, mesmo acertada, traduzir-se em
injustiça, dadas as circunstâncias processuais.
Com relação aos itens motivadores da desaprovação das contas legislativas,
conforme destacado no parecer prévio, quais sejam, variação de despesas com
pessoal acima do permitido pelo artigo 71 da Lei de Responsabilidade Fiscal e
incremento de despesas com serviço de terceiros, em desatenção ao artigo 72 da
mesma lei, noto que, como dito acima, tanto a Unidade Técnica como o Ministério
Público junto a este Tribunal, não detectaram o arrazoado oferecido pelo
requerente.
No entanto, resta claro do próprio parecer ministerial, que o opinativo pela
improcedência da ação se deu justamente pela falta de detecção, na defesa, dos
pontos irregulares, alias, entendo que já em sede recursal, se o recurso de revista
tivesse preenchido os requisitos de admissão, os pontos teriam sido afastado e
as contas provavelmente seriam convertidas em ressalvas.
Isso ocorre porque, ao longo da análise das contas municipais, esta Casa alterou
seu posicionamento quanto aos itens relativos aos artigos 71 e 72 da Lei de
Responsabilidade Fiscal, passando a convertê-los em ressalvas, conforme pode
ser aferido do Acórdãos n° 179/07, 200/07 e 324/07, todos do Tribunal Pleno
desta Casa.
De todo o exposto, contrariando o entendimento da Unidade Técnica e do
Ministério Público junto a este Tribunal, voto pelo conhecimento da presente
ação, para no mérito dar-lhe procedência, a fim de que seja rescindida a decisão
consubstanciada no Acórdão n° 2649/2004, julgando regulares com ressalvas
as contas prestadas pelo Legislativo Municipal de Santa Mônica, exercício
financeiro de 2001 de responsabilidade do Sr. Sérgio Pereira da Silva,
relativamente ao incremento de gastos com serviços de terceiros e variação de
despesa com pessoal acima do índice permitido.
Após, certificado o transito em julgado da presente decisão, encaminhe-se os
autos à Diretoria de Execuções para registro e sejam estes juntados ao processo
inicial das contas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PEDIDO DE RESCISÃO
protocolados sob nº 370954/08,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor JAIME TADEU LECHINSKI, por delegação do Conselheiro
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, por unanimidade em:
I - Conhecer do presente Pedido de Rescisão, para, no mérito, julgar-lhe
procedente, a fim de que seja rescindida a decisão consubstanciada no Acórdão
n° 2649/2004, julgando regulares, com ressalvas, as contas prestadas pelo
Legislativo Municipal de Santa Mônica, exercício financeiro de 2001 de
responsabilidade do Sr. Sérgio Pereira da Silva, relativamente ao incremento de
gastos com serviços de terceiros e variação de despesa com pessoal acima do
índice permitido;
II - Encaminhar os autos à Diretoria de Execuções, para registro e para que sejam
juntados ao processo inicial das contas, após certificado o trânsito em julgado
da presente decisão.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, HEINZ
GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores
JAIME TADEU LECHINSKI, IVENS ZSCHOERPER LINHARES e CLÁUDIO
AUGUSTO CANHA.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.
Sala das Sessões, 9 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
JAIME TADEU LECHINSKI
Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Vice-Presidente no exercício da Presidência

Primeira Câmara

Sessão Ordinária número 26 em 28 de Julho de 2009

CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

ALERTA

Processo: 630387/08

Entidade: MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE

Interessado: JOÃO ADOLFO SCHREINER, JORGE MARTINS DOS SANTOS

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Processo: 248913/03

Entidade: MUNICÍPIO DE BARRA DO JACARÉ

Interessado: ANTONIO DE FREITAS AGUIAR

Processo: 220467/06

Entidade: FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO

DE MARINGÁ

Interessado: GERALDO TADEU DOS SANTOS, ROBERTO KENJI

NAKAMURA CUMAN

Processo: 220483/06

Entidade: FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO

DE MARINGÁ

Interessado: FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO

CIENTIFICO DE MARINGÁ

Processo: 329035/06

Entidade: FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO

DE MARINGÁ

Interessado: BENEDITO PRADO DIAS FILHO, ROBERTO KENJI

NAKAMURA CUMAN

Processo: 81740/07

Entidade: MUNICÍPIO DE PIEN

Interessado: FRANCISCO MARQUES NETO

Processo: 122426/07

Entidade: MUNICÍPIO DE GUARANIAÇU

Interessado: ANA NEOLI DOS SANTOS

Processo: 193360/08

Entidade: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE CULTURA

Interessado: DARIO BORTOLINI

Processo: 215924/08

Entidade: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE ENSINO E CULTURA DE

UMUARAMA

Interessado: NEIVA PAVAN MACHADO GARCIA

Processo: 6348/09

Entidade: MUNICÍPIO DE MALLET

Interessado: ROGÉRIO DA SILVA ALMEIDA

Processo: 46676/09

Entidade: MUNICÍPIO DE PORTO VITÓRIA

Interessado: KURT NIELSEN JUNIOR

Processo: 53303/09

Entidade: CONSELHO COMUNITARIO DE SEGURANÇA DE

ITAIPULANDIA

Interessado: VILSO NEI SERENA

Processo: 61519/09

Entidade: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

Interessado: VANDERLEI JOSE CRESTANI

Processo: 69390/09

Entidade: INSTITUTO DE TECNOLOGIA DO PARANÁ

Interessado: MARIANO DE MATOS MACEDO

Pautas



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ATOS OFICIAIS3 63 63 63 63 6 6ª feira |24/Jul/20096ª feira |24/Jul/20096ª feira |24/Jul/20096ª feira |24/Jul/20096ª feira |24/Jul/2009 -   Edição nº 209-   Edição nº 209-   Edição nº 209-   Edição nº 209-   Edição nº 209

Processo: 71808/09
Entidade: MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS
Interessado: JOAO ROBERTO LOPES, JOSÉ OTÁVIO SCHIAPATI RIGIERI

Processo: 83857/09
Entidade: APMF ESCOLA ESTADUAL ONZE DE ABRIL DE TAPEJARA
Interessado: ROSANGELA SANTIAGO BAGESTERO

Processo: 84950/09
Entidade: MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO SUL
Interessado: PAULO DEOLA

Processo: 92929/09
Entidade: MUNICÍPIO DE ANTONINA
Interessado: CARLOS AUGUSTO MACHADO

Processo: 107734/09
Entidade: MUNICÍPIO DE PORTO AMAZONAS
Interessado: MIGUEL TADEU SOKUSLKI

Processo: 130256/09
Entidade: MUNICÍPIO DE ÂNGULO
Interessado: JOSE MANOEL DE CAMPOS SILVA, JUAREZ FIRMINO DE
OLIVEIRA

Processo: 148287/09
Entidade: NOSSO CANTO CENTRO DE ADAPTAÇÃO NEUROLOGICA
TOTAL DE FOZ DO IGUAÇU
Interessado: CELSO RUSCHEL

Processo: 148376/09
Entidade: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
CANDOI
Interessado: OLVAIR BIF

Processo: 170126/09
Entidade: MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS
Interessado: JAIR JANUÁRIO DETOFOL

Processo: 170657/09
Entidade: APAE ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
DE BOA ESPERANCA DO IGUACU
Interessado: ELIANE ALBERTON

Processo: 171866/09

Entidade: APAE - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

QUEDAS DO IGUAÇU

Interessado: ROGERIO DO PRADO PABST

APOSENTADORIA

Processo: 280904/08

Entidade: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO

MUNICÍPIO DE CURITIBA

Interessado: JUCIEMA GUIRAUD RIBEIRO

ADMISSÃO DE PESSOAL

Processo: 400132/07

Entidade: MUNICÍPIO DE CAPANEMA

Interessado: MILTON KAFER

Processo: 558500/07

Entidade: MUNICÍPIO DE CAPANEMA

Interessado: MILTON KAFER

Processo: 132670/08

Entidade: MUNICÍPIO DE MARIALVA

Interessado: HUMBERTO AMARO FELTRIN

Processo: 205244/08

Entidade: MUNICÍPIO DE CAPANEMA

Interessado: MILTON KAFER

Processo: 494793/08
Entidade: MUNICÍPIO DE CAPANEMA
Interessado: MILTON KAFER

Processo: 526261/08
Entidade: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
Interessado: WILMAR SACHETIN MARÇAL

CERTIDÃO

Processo: 125309/09
Entidade: MUNICÍPIO DE SANTA ISABEL DO IVAÍ
Interessado: JOSE DO CARMO LAVAGNOLI

CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL

Processo: 133794/09
Entidade: BIBLIOTECA PÚBLICA DO PARANÁ
Interessado: CLÁUDIO GAMAS FAJARDO

Processo: 201713/06 Vistas desde 07/07/2009 Conselheiro FERNANDO
AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Entidade: RÁDIO E TELEVISÃO EDUCATIVA DO PARANÁ
Interessado: MARCOS ANTONIO BATISTA

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Processo: 200962/06
Entidade: FUNDAÇÃO DE APOIO A EDUCAÇÃO PESQUISA E
DESENVOLV. CIENTIFICO TECNOLOGICO DA UTFPR DE CURITIBA
Interessado: JOSÉ SOLLAK

Processo: 447333/07
Entidade: MUNICÍPIO DE JANDAIA DO SUL
Interessado: MOACIR MARTINS BRUZON

Processo: 602193/07
Entidade: MUNICÍPIO DE APUCARANA
Interessado: MARCOS FRANCISCO DOS SANTOS, VALTER APARECIDO
PEGORER

Processo: 45306/08
Entidade: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA BOA VISTA
Interessado: DILCEU BONA

Processo: 148430/09
Entidade: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
SERTANÓPOLIS
Interessado: LAURO CASAGRANDE

Processo: 148686/09
Entidade: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
SÃO CARLOS DO IVAÍ
Interessado: ROSANGELA MARIA LIBANORI CARMINATTI

Processo: 148694/09
Entidade: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
REBOUÇAS
Interessado: VILMAR LAMIN

Processo: 148791/09
Entidade: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
IVAI
Interessado: MARCIO STRUWKA

Processo: 148848/09
Entidade: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
IRATI
Interessado: PAULO ROBERTO CONSTANTINO

Processo: 158924/09
Entidade: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
SALTO DO LONTRA
Interessado: CÉLIA APARECIDA HOINATZ FRANZ, JAIRO CÉSAR DE
OLIVEIRA

Processo: 170371/09
Entidade: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
SANTA MARIANA
Interessado: NEIF SALOMÃO FILHO

Processo: 170819/09
Entidade: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
FENIX
Interessado: WILSON CANDIDO RUSSI

Processo: 189234/09
Entidade: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
ARARUNA
Interessado: ELAINE RICCI ZAWADZKI

Processo: 253722/09
Entidade: SOCIEDADE PARANAENSE DE PEDIATRIA
Interessado: ARISTIDES SCHIER DA CRUZ, GILBERTO PASCOLAT

APOSENTADORIA

Processo: 131658/08 Vistas desde 30/06/2009 Auditor IVENS ZSCHOERPER

LINHARES

Entidade: PARANAPREVIDÊNCIA

Interessado: NESTOR RIOITI MIURA

PENSÃO

Processo: 10370/07 Vistas desde 14/07/2009 Conselheiro FERNANDO

AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

Entidade: INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DE CAMPO

LARGO

Interessado: NELSON PARTICA

REVISÃO DE PROVENTOS

Processo: 140350/04

Entidade: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO

MUNICÍPIO DE CURITIBA

Interessado: NELSON SILVA

ADMISSÃO DE PESSOAL

Processo: 244270/07 Sobrestado desde 14/07/2009

Entidade: MUNICÍPIO DE PLANALTO

Interessado: CEZAR INÁCIO ZIMMER

AUDITOR EDUARDO DE SOUSA LEMOS

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Processo: 120736/97 Adiado desde 14/07/2009

Entidade: MUNICÍPIO DE ADRIANÓPOLIS

Interessado: JOSE CARLOS DOS SANTOS, OSMAR MAIA, TEODORO

MARQUES DE OLIVEIRA

Processo: 189276/06 Adiado desde 30/06/2009

Entidade: MUNICÍPIO DE RIO BRANCO DO SUL

Interessado: AMAURI CEZAR JOHNSSON

ADMISSÃO DE PESSOAL

Processo: 3568/05

Entidade: MUNICÍPIO DE JAGUAPITÃ

Interessado: MUNICÍPIO DE JAGUAPITÃ

AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Processo: 122248/07 Vistas desde 07/07/2009 Conselheiro Corregedor-Geral

CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE TURVO

Interessado: AROLDO CORREA DE MATTOS, CARLOS SCHNEIDER,

DIVACI ANTUNES BROLLESE, HELIO BUENO DE OLIVEIRA, JOSE

OSVALDO DE MEIRA, JURANDIR GARCIA CORREA, ROBERTO DE

OLIVEIRA, ROBERTO DIMAS GARCIA CORREA, VILSON RIBEIRO

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Processo: 45599/09

Entidade: MUNICÍPIO DE SANTANA DO ITARARÉ

Interessado: ELCIO JOSÉ VIDAL, VALDEMAR SALVI DE OLIVEIRA

Processo: 118744/09

Entidade: MUNICÍPIO DE RIO NEGRO

Interessado: ALCEU RICARDO SWAROWSKI

Processo: 158649/09

Entidade: UNESPAR - FACULDADE DE ARTES DO PARANÁ

Interessado: ROSANE SCHLOGEL

Processo: 158916/09

Entidade: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE

NOVA OLÍMPIA

Interessado: ANISIO ROBERTO DE CAMPOS, MARIA MACIEL LIMA
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Processo: 159068/09

Entidade: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE

PIRAQUARA

Interessado: MARIA CORDEIRO DOS SANTOS

Processo: 159319/09

Entidade: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE

BELA VISTA DO PARAISO

Interessado: ANÉSIA ISABEL PILEGE SENEDESI

Processo: 159548/09

Entidade: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE

CURIUVA

Interessado: EDIMAR DO ROCIO RIBEIRO

Processo: 171360/09

Entidade: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE

SANTA TEREZA DO OESTE

Interessado: SERGIO PINOTI PARAIZO

Processo: 175438/09

Entidade: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE

BARRACÃO

Interessado: ELIO JESUS DE LIMA

Processo: 179824/09

Entidade: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE

CURITIBA

Interessado: JOSÉ DINIEWICZ

Processo: 182671/09

Entidade: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA

Interessado: ARIÂNGELO HAUER DIAS, JOÃO CARLOS GOMES

Processo: 183309/09

Entidade: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA

Interessado: ARIÂNGELO HAUER DIAS, JOÃO CARLOS GOMES

Processo: 183619/09

Entidade: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA

Interessado: ARIÂNGELO HAUER DIAS, JOÃO CARLOS GOMES

Processo: 189196/09

Entidade: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE

CAMBE

Interessado: REINALDO EDMAR PASSERI

Processo: 241003/08

Entidade: FUNDAÇÃO DE APOIO AO ENSINO EXTENSÃO PESQUISA E

PÓS-GRADUAÇÃO DE CASCAVEL

Interessado: ADIR OTTO SCHMIDT

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Processo: 129269/07 Vistas desde 14/07/2009 Auditor EDUARDO DE

SOUSA LEMOS

Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA

Interessado: MARCELINO AMPESSAN

AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA

ADMISSÃO DE PESSOAL

Processo: 436153/07 Adiado desde 21/07/2009

Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE BARRACÃO

Interessado: CELSO LUIZ DAMBROS

RELATÓRIO DE INSPEÇÃO

Processo: 397697/07 Adiado desde 21/07/2009

Entidade: SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO ECOPARANÁ

Interessado: MICHELLE KOSIAK POITEVIN, OGIER ALBERGE BUCHI,

TACO ROORDA

Os processos adiados, com vistas, com nova audiência, sobrestado ou

aguardando voto de desempate poderão sofrer alteração. Consulte, a qualquer

momento, o site do Tribunal no endereço: http://www.tce.pr.gov.br, opção

Consulta Plenário.

Atas

Ata da Sessão Ordinária número 24 de 14 de julho de 2009

Aos quatorze dias do mês de julho do ano de dois mil e nove, com início às
quatorze horas, realizou-se a vigésima quarta Sessão Ordinária da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, sob a Presidência do
Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães, com a presença dos
Auditores Eduardo de Sousa Lemos, Ivens Zschoerper Linhares e Cláudio
Augusto Canha. Participou, como representante do Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas, o Procurador, Flávio de Azambuja Berti. A Secretaria
da Sessão foi exercida pela Secretária de Câmara, Samara Xavier de Alencar
Lima. Ausente o Conselheiro Artagão de Mattos Leão, em razão de férias,
tendo sido convocado o Auditor Ivens Zschoerper Linhares, para composição
do quorum. Ausente o Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares, em razão de
saúde, tendo sido convocado o Auditor Eduardo de Sousa Lemos, para
composição do quorum. O Senhor PRESIDENTE, Conselheiro Fernando
Augusto Mello Guimarães, submeteu à homologação do Plenário a Ata de nº 23,
da Sessão do dia 07 de julho de 2009, a qual foi homologada. Na sequência, o
Senhor PRESIDENTE concedeu a oportunidade para as comunicações previstas
no inciso II, do art. 436, do Regimento Interno, e para inclusão em pauta dos
processos de que trata o § 4º, do art. 429, e do art. 522, do Regimento Interno.
Foram incluídos em mesa para julgamento os processos nº: 290881/09, na pauta
do Auditor Eduardo de Sousa Lemos; e, 283001/09, na pauta do Auditor Cláudio
Augusto Canha. Foram devolvidos os processos nº: 362457/03 e 244270/07, da
pauta do Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares, pelo Auditor Cláudio
Augusto Canha; 120736/97, da pauta do Auditor Eduardo de Sousa Lemos,
pelo Auditor Cláudio Augusto Canha; e 10370/07, da pauta do Conselheiro
Caio Marcio Nogueira Soares, pelo Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas. Encerrada a fase de comunicações, o Senhor PRESIDENTE concedeu a
palavra aos Auditores para o relato de suas pautas. Foram julgados os processos
nº: 158645/08, 630352/08, 530048/08, 651023/08, 651252/08, 28791/09,
340792/07, 153244/08, 220464/08, 222246/08, 118221/09, 148333/09,
159262/09, 171122/09, 174008/09, 29950/09, 663528/08, 90889/07, 625866/
06, 163150/08, 360983/08, 637659/08, 394900/08, da pauta do Conselheiro
Fernando Augusto Mello Guimarães; 154450/07, 157840/07, 290881/09, da
pauta do Auditor Eduardo de Sousa Lemos; 161530/08, 167434/06, 229042/
07, 229322/00, 413627/02, 276098/06, 252214/07, 285990/08, 508271/08,
384897/07, 247889/09, da pauta do Auditor Ivens Zschoerper Linhares;
105843/08, 152868/08, 156839/08, 165773/08, 283001/09 e 287694/09, da
pauta do Auditor Cláudio Augusto Canha. Foi redistribuído o processo
105843/08 da pauta do Auditor Cláudio Augusto Canha ao Auditor Ivens
Zschoerper Linhares, por ter proferido voto vencedor. Foi concedida vista do
processo nº: 129269/07, da pauta do Auditor Ivens Zschoerper Linhares, ao
Auditor Eduardo de Sousa Lemos. Continuaram com vista os processos nº:
201713/06, da pauta do Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares, ao
Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães; e, 122248/07, da pauta do
Auditor Ivens Zschoerper Linhares, ao Conselheiro Caio Marcio Nogueira
Soares. Não houve pedido de nova audiência pelo Ministério Público junto ao
Tribunal. Foram adiados após devolução de vistas os julgamentos dos processos
nº: 10370/07, 362457/03, 244270/07, da pauta do Conselheiro Caio Marcio
Nogueira Soares; e, 120736/97, da pauta do Auditor Eduardo de Sousa Lemos.
Continuaram adiados os julgamentos dos processos nº: 131658/08, da pauta
do Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares; e, 189276/06, da pauta do Auditor
Eduardo de Sousa Lemos. Foram retirados de pauta os processos nº: 474352/
03, 157238/07, 158609/07, da pauta do Auditor Eduardo de Sousa Lemos; e,
154585/08, 134385/04, da pauta do Auditor Ivens Zschoerper Linhares. Foram
sobrestados os julgamentos dos processos nº: da pauta do Conselheiro Fernando
Augusto Mello Guimarães: 15065/09, 204420/09, 183104/09, 189625/09,
185514/09, 164398/09, 204845/09, 179913/09, 183082/09, 169810/09,
164479/09, 182060/09, 183066/06, 117438/09, 198744/09, 228183/09 e
203652/09 na Diretoria de Análise de Transferências; 30265/09, 237670/09,
223874/09, 201978/09, 69234/09, 574371/08, 236135/09, 188394/09 e
221170/09 na Diretoria Jurídica; da pauta do Conselheiro Artagão de Mattos
Leão, anunciados pelo Auditor Ivens Zschoerper Linhares: 177171/09, 180415/
09, 200424/09, 167451/09, 196800/09, 168903/09, 193673/09, 196230/09,
83075/09, 185484/09, 186243/09, 191298/09, 181608/09 e 167435/09 na
Diretoria de Análise de Transferências; 574274/08, 290423/09, 283397/09,
185718/06, 292477/09, 280428/09, 600593/08 e 43529/09 na Diretoria
Jurídica; da pauta do Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares, anunciados
pelo Auditor Eduardo de Sousa Lemos: 164525/09, 169721/09, 275572/09,
264180/09, 164090/09, 223831/09, 207542/09 e 127243/08 na Diretoria de
Análise de Transferências; 295620/09, 234230/09 e 229619/09 na Diretoria
Jurídica; 236224/09 e 114480/09 na Diretoria de Contas Estaduais; da pauta
do Auditor Ivens Zschoerper Linhares: 510705/08 na Diretoria Jurídica.
Transcorrida a fase de julgamento o PRESIDENTE deixou livre a palavra,
momento em que o Auditor Ivens Zschoerper Linhares, pedindo escusas e relatou
o processo 161530/08 da sua pauta. Após a votação deste processo não havendo
quem mais desejasse usar da palavra, às quinze horas e cinquenta e cinco minutos,
do dia quatorze do mês de julho do ano de dois mil e nove, o Senhor PRESIDENTE
encerrou a vigésima quarta Sessão da Primeira Câmara, convocando Sessão
Ordinária para o dia vinte e um de julho de dois mil e nove, no horário regimental.
E para constar, lavrou-se a presente Ata, que vai assinada por mim, Samara
Xavier de Alencar Lima, Secretária da Primeira Câmara, e pelo Conselheiro
Fernando Augusto Mello Guimarães, Presidente do Colegiado.* * * * * * *

Acórdãos

ACÓRDÃO nº 1094/09 – 1.ª Câmara
PROCESSO N.°: 158645/08
ENTIDADE: FUNDO DE REEQUIPAMENTO DO FISCO - FUNREFISCO
INTERESSADO: LUIZ CARLOS VIEIRA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL – INSTRUÇÃO
ADEQUADA – PEQUENAS IMPROPRIEDADES DE CARÁTER FORMAL;
CAUSA DE RESSALVA – REGULARIDADE COM RESSALVA.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Versa o presente expediente acerca da prestação de contas do Fundo de
Reequipamento do Fisco - FUNREFISCO referente ao exercício financeiro de
2007, de responsabilidade do Sr. Luiz Carlos Vieira, gestor no período em exame.
A Diretoria de Contas Estaduais (Instrução 173/2008, a fls. 386-397)
manifestou-se pela abertura de contraditório ao Interessado para que este se
manifestasse acerca dos apontamentos feitos pela então 6ª ICE, atual 5ª ICE,
acerca das “irregularidades/anomalias nos Relatórios do 1º, 2º e 3º Quadrimestre
de 2007(...)”.
Devidamente notificado, o Sr. Luiz Carlos Vieira, Presidente do Conselho do
Funrefisco em 2007, acostou justificativas e documentação comprobatória a
folhas 408 e seguintes, as quais foram devidamente analisadas e a 5ª ICE,
Informação 17/2009, fls. 608-616, conclui que “... o órgão não logrou apresentar,
nem antes, e tampouco agora, argumentos convincentes ou até mesmo provas que
afastem todas as irregularidades apontadas por esta Inspetoria, opina-se pela
aprovação das contas com ressalvas”.
A Diretoria de Contas Estaduais (Instrução 68/2009, a fls. 617-619) opina pela
aprovação com ressalva das contas, apontando que as irregularidades outrora
levantadas:
1) Despesa junto à empresa Infranet Ltda., no valor de R$ 7.920,00: a nota fiscal
não discrimina os serviços prestados e os materiais fornecidos; ausência de
pesquisa prévia de preços em relação a esse gasto; planejamento inadequado da
obra; falha de projeto e fracionamento de despesa;
2) Despesas junto à diversas empresas: ausência de pesquisa prévia de preços
em contratação direta, de forma a obter a proposta mais vantajosa para a
administração;
3) Despesas junto à diversas empresas: recolhimento de juros e multas por atraso
no pagamento de compromissos;
4) Metas físicas e financeiras pactuadas no orçamento: não cumprimento das
metas.
Assim, conforme informado pela 5ª ICE, Informação 17/2009, pode-se resumir
que:
Item 1: a Inspetoria não acatou as justificativas apresentadas quanto ao
fracionamento de despesas, bem como considerou que não houve a comprovação
documental da pesquisa prévia de preços;
Item 2: a Inspetoria acatou parcialmente as justificativas quanto à ausência de
pesquisa prévia de preços em contratação direta;
Item 3: a Inspetoria entendeu que houve demora na liberação dos pagamentos
por parte da Coordenação da Administração Financeira do Estado, não podendo
haver imputação de responsabilidade ao interessado;
Item 4: embora a Inspetoria tenha considerado que o interessado apresentou
justificativas detalhadas para o não cumprimento das metas pactuadas no
orçamento, reiterou a necessidade do órgão promover o acompanhamento mensal
das metas previstas para o exercício, atuando preventivamente e tempestivamente
para solucionar eventuais problemas e gargalos que possam impactar os resultados
esperados.
Desta feita, a Diretoria de Contas Estaduais corrobora a opinião da 5ª ICE,
entendendo que as contas do Fundo de Reequipamento do Fisco – Funrefisco,
referente ao exercício de 2007, podem ser consideradas regulares com ressalvas
quanto ao fracionamento de despesas; ausência de pesquisa prévia de preços em
contratação direta; e ao não cumprimento das metas pactuadas no orçamento.
O Ministério Público de Contas (Parecer 6119/09, a fls. 621) acolheu o
posicionamento da 5ª Inspetoria de Controle Externo, bem como da Diretoria de
Contas Estaduais e se manifestou pela “aprovação com ressalvas das contas em
exame, alertando a entidade para que adote medidas saneadoras das ressalvas ora
apontadas, sob pena de desaprovação em análise futura”.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Com base nos apontamentos trazidos pelos Setores Técnicos, bem como pelo
Ministério Público de Contas, no que se refere a as justificativas quanto à ausência
de pesquisa prévia de preços em contratação direta e a demora na liberação dos
pagamentos por parte da Coordenação da Administração Financeira do Estado,
voto pela aprovação das contas do Fundo de Reequipamento do Fisco –
FUNREFISCO, referente ao exercício financeiro de 2007, de responsabilidade
do Sr. Luiz Carlos Vieira, ressalvando a necessidade do órgão promover o
acompanhamento mensal das metas previstas para o exercício, atuando
preventivamente e tempestivamente para solucionar eventuais problemas e
gargalos que possam impactar os resultados esperados, bem como a adoção de
medidas saneadoras das ressalvas apontas, sob pena de desaprovação em casos
futuros.
ACORDAM os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade, julgar regulares as contas do Fundo de
Reequipamento do Fisco – FUNREFISCO, referente ao exercício financeiro de
2007, de responsabilidade do Sr. Luiz Carlos Vieira, ressalvando a necessidade
do órgão promover o acompanhamento mensal das metas previstas para o exercício,
atuando preventivamente e tempestivamente para solucionar eventuais problemas
e gargalos que possam impactar os resultados esperados, bem como a adoção de
medidas saneadoras das ressalvas apontas, sob pena de desaprovação em casos
futuros.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores EDUARDO DE SOUSA LEMOS e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Curitiba, 14 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente
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ACÓRDÃO nº 1095/09 – 1.ª Câmara
PROCESSO N.°: 63035-2/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA DO PAVÃO
INTERESSADO: ADIMAR APARECIDO PEREIRA DOS SANTOS
ISAÍAS DA LUZ
ASSUNTO: ALERTA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: ALERTA – RESULTADO DEFICITÁRIO ATÉ O PERÍODO BASE
DA ANÁLISE E EXTRAPOLAÇÃO DO LIMITE PREVISTO NO ARTIGO 20,
III, “B”, DA LC 101/2.000 – AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVAS – EMISSÃO
DO ALERTA E ABERTURA DE PRAZO PARA COMPROVAÇÃO DE QUE
AS DESPESAS COM PESSOAL RETORNARAM A PATAMAR ACEITÁVEL.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Trata-se de processo de alerta ao Município de Santa Cecília do Pavão instaurado
em decorrência do exame do relatório de gestão fiscal do Poder Executivo relativo
ao período de apuração encerrado em 30 de junho de 2.008, em face de: (a) resultado
deficitário até o período base da análise; e (b) extrapolação do limite previsto no
artigo 20, III, “b”, da LC 101/2.000.
Notificado a respeito de tal situação, o Sr. Edimar Aparecido Pereira dos Santos,
Prefeito, não encaminhou justificativas.
O Ministério Público de Contas (Parecer 5.563/2.009), manifesta-se pela
confirmação do alerta, alertando-se ao gestor que o não cumprimento de
determinações de órgão colegiado desta Casa implica na sujeição a multa
administrativa prevista na LC/PR 113/2.005.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
A Diretoria de Contas Municipais verificou que, até o período base da análise
em comento, o Município apresentava resultado deficitário, além de que havia
extrapolado o limite para gastos com pessoal, condutas que ensejam a emissão
de alerta, nos termos do disposto na LC 101/2.000:
Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de
Contas, e o sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério Público,
fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei Complementar, com ênfase no
que se refere a:
(...)
§ 1º Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20
quando constatarem:
(...)
II - que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa por
cento) do limite;
(...)
V - fatos que comprometam os custos ou os resultados dos programas ou indícios
de irregularidades na gestão orçamentária.
Uma vez que, apesar de devidamente notificado, o Município não apresentou
justificativas, a confirmação do alerta mostra-se inevitável.
Porém, considerando estarmos diante de situação grave e que implica em limitações
e obrigações ao Município, entendo devido que seja aberto prazo de 30 dias
para que seja comprovado que foi cumprido o previsto nos artigos 22, § único
e 23 da Lei de Responsabilidade Fiscal, retornando as despesas com pessoal a
patamar aceitável, sob pena de aplicação de multa administrativa e inclusão no
feito do rol de pendências obstativas ao recebimento de certidão liberatória.
Posteriormente, devem os autos ser remetidos à DCM para anexação e apreciação
conjunta com a prestação de contas.
ACORDAM os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade:
- Determinar a expedição de alerta;
- Abrir prazo de 30 dias para que o Município comprove haver cumprido o previsto
nos artigos 22, § único e 23 da Lei de Responsabilidade Fiscal, retornando as
despesas com pessoal a patamar aceitável, sob pena de aplicação de multa
administrativa e inclusão no feito do rol de pendências obstativas ao recebimento
de certidão liberatória;
- Determinar a posterior remessa dos autos à DCM para anexação e apreciação
conjunta com a prestação de contas.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores EDUARDO DE SOUSA LEMOS e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Curitiba, 14 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO nº 1096/09 – 1.ª Câmara
PROCESSO N.°: 530048/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ADRIANÓPOLIS
INTERESSADO: OSMAR MAIA
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA MUNICIPAL
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: ANÁLISE DE TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS EFETUADAS
POR MUNICÍPIO A ENTIDADES PRIVADAS – REPASSES
RAZOALVELMENTE FORMALIZADOS, DEVENDO SER
IMPLEMENTADOS VÁRIOS QUESITOS – REGULARIDADE DAS CONTAS
COM RECOMENDAÇÕES.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Trata o presente processo da análise de Tomada de Contas Ordinária, por meio da
qual esta Corte solicitou ao Município de ADRIANÓPOLIS a apresentação de
documentação para fins de comprovação de repasses efetuados a título de
transferências voluntárias a entidades privadas, referentes ao exercício de 2007.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 3179/09, fls. 33-41)
manifesta-se pela regularidade das contas, recomendando o implemento de alguns
procedimentos (ver íntegra do item 5 do opinativo).

O Ministério Público de Contas (Parecer 6744/09, fls. 42) também opina pela
aprovação das contas, de acordo com os apontamentos da Diretoria de Análise
de Transferências.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Conforme minucioso exame elaborado pela Diretoria de Análise de
Transferências, relativo primordialmente às questões formais dos repasses, o
Município atendeu razoavelmente às formalidades necessárias, havendo, no
entanto, uma série de quesitos que devem ser implementados, de modo a melhor
resguardar o interesse público no atingimento dos objetivos pactuados.
Em face do exposto e corroborando os opinativos dos órgãos instrutivos, voto
pela regularidade das contas, recomendando a adoção das formalidades apontadas
pela Diretoria de Análise de Transferências (v. item 5 da Instrução 3179/09, a
folhas 33-41), sob pena de que futuros repasses sejam considerados irregulares.
ACORDAM os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade, julgar regulares as contas objeto deste processo,
recomendando a adoção das formalidades apontadas pela Diretoria de Análise
de Transferências (v. item 5 da Instrução 3179/09, a folhas 33-41), sob pena de
que futuros repasses sejam considerados irregulares.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores EDUARDO DE SOUSA LEMOS e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Curitiba, 14 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO nº 1097/09 – 1.ª Câmara
PROCESSO N.°: 651023/08
ENTIDADE: PROGRAMA DO VOLUNTARIADO PARANAENSE DE IBAITI
INTERESSADO: FÁTIMA MEDEIROS DA COSTA SANTOS
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIO – INSTRUÇÃO
ADEQUADA – REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS, COM EXCEÇÃO
DO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS; AUSÊNCIA DE
JUSTIFICATIVAS – ATINGIDOS OS OBJETIVOS PROPOSTOS –
REGULARIDADE COM RESSALVA E MULTA.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção
Social ao PROGRAMA DO VOLUNTARIADO PARANAENSE DE IBAITI. O
objetivo proposto no convênio foi apoio financeiro para implantar o Programa
de Aquisição de Alimentos – Compra Direta Local Agricultura Familiar, o valor
pactuado foi de R$ 61.124,60, sendo referente ao exercício de 2007.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 3025/09) manifesta-se pela
regularidade das contas, ressalvando que o atraso de 390 (trezentos e noventa)
dias na apresentação da prestação de contas, pelo que entende que deve ser
aplicada multa prevista no art. 87, IV, a, da LC 113/2005, à gestora da Entidade,
Sra. Fátima Medeiros da Costa Santos.
O Ministério Público de Contas (Parecer 6736/09) opina pela aprovação com
ressalva das contas, de acordo com os apontamentos da Diretoria de Análise de
Transferências.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Apesar de devidamente notificada, a Sra. Fátima Medeiros da Costa Santos não
apresentou justificativas relativas ao atraso de 390 (trezentos e noventa) dias na
apresentação da prestação de contas.
Isso posto, considerando os documentos acostados aos autos, assim como os
pertinentes dispositivos legais, a partir dos quais é possível aferir a regular
aplicação dos recursos relativos ao convênio em tela, endosso o entendimento
esposado pela Diretoria de Análise de Transferências, bem como pelo Ministério
Público de Contas, e voto pela regularidade com ressalva das contas objeto do
presente processo, sem prejuízo da aplicação da multa prevista no artigo 87, IV,
a, da LC/PR 113/2.005, à Sra. Fátima Medeiros da Costa Santos.
ACORDAM os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade:
- Julgar regulares as contas objeto deste processo, ressalvando o atraso de 390
(trezentos e noventa) dias na apresentação da prestação de contas;
- Aplicar a multa prevista no artigo 87, IV, a, da LC/PR 113/2.005, à Sra. Fátima
Medeiros da Costa Santos.
t:Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores EDUARDO DE SOUSA LEMOS e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Curitiba, 14 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO nº 1098/09 – 1.ª Câmara
PROCESSO N.°: 651252/08
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A
INFÂNCIA DE SANTA MÔNICA
INTERESSADO: NEIDE RAMIRO PALMIERI
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIO – INSTRUÇÃO
ADEQUADA – REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS, COM EXCEÇÃO
DOS TOCANTES AO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS
(JUSTIFICATIVAS IMPROCEDENTES) – ATINGIDOS OS OBJETIVOS
PROPOSTOS – MULTA QUE DEVERIA SER IMPUTADA JÁ RECOLHIDA
– REGULARIDADE COM RESSALVA.

Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela SEED à ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A
MATERNIDADE E A INFÂNCIA DE SANTA MÔNICA. O objetivo proposto
no convênio foi a implementação do Programa de Aquisição de Alimentos –
Compra Direta da Agricultura Familiar, o valor pactuado foi de R$ 44.000,00,
sendo referente ao exercício de 2007/2008.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 2148/09) manifesta-se pela
regularidade das contas, ressalvando o atraso na apresentação das contas, porém,
já procedido ao recolhimento da multa prevista no art. 87, III, c, da LC/PR 113/
2005.
O Ministério Público de Contas (Parecer 5437/09) opina pela aprovação com
ressalva das contas, de acordo com os apontamentos da Diretoria de Análise de
Transferências.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
dispositivos legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos
recursos relativos ao convênio em tela, endosso o entendimento esposado pela
Diretoria de Análise de Transferências e pelo Ministério Público de Contas, e
voto pela regularidade das contas objeto do presente processo, apenas
ressalvando o atraso na apresentação das mesmas, uma vez que o valor da multa
que deveria ser imputada em decorrência de tal conduta já foi devidamente
recolhido.
ACORDAM os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade, julgar regulares as contas objeto deste processo,
apenas ressalvando o atraso na apresentação das mesmas, uma vez que o valor da
multa que deveria ser imputada em decorrência de tal conduta já foi devidamente
recolhido.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores EDUARDO DE SOUSA LEMOS e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Curitiba, 14 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO nº 1099/09 – 1.ª Câmara
PROCESSO N.°: 34079-2/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CIANORTE
INTERESSADO: EDNO GUIMARÃES
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIO – INSTRUÇÃO
ADEQUADA – REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS, COM EXCEÇÃO
DOS TOCANTES AO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS
(JUSTIFICATIVAS IMPROCEDENTES) – ATINGIDOS OS OBJETIVOS
PROPOSTOS – MULTA QUE DEVERIA SER IMPUTADA JÁ RECOLHIDA
– REGULARIDADE COM RESSALVA.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção
Social ao Município de Cianorte. O objetivo proposto no convênio foi a
aquisição de equipamentos, material de consumo e contratação de serviços, o
valor pactuado foi de R$ 37.014,99, sendo referente aos exercícios de 2.006/
2.008.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 1.840/2.009) e o Ministério
Público de Contas (Parecer 6.384/2.009) manifestam-se pela regularidade das
contas, apenas ressalvando o atraso na apresentação das mesmas, uma vez que o
valor da multa que deveria ser imputada em decorrência de tal conduta já foi
devidamente recolhido.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, endosso o entendimento esposado pela Diretoria de Análise de
Transferências e pelo Ministério Público de Contas, e voto pela regularidade
das contas objeto do presente processo, apenas ressalvando o atraso na
apresentação das mesmas, uma vez que o valor da multa que deveria ser imputada
em decorrência de tal conduta já foi devidamente recolhido.
ACORDAM os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade, julgar regulares as contas objeto deste processo,
apenas ressalvando o atraso na apresentação das mesmas, uma vez que o valor da
multa que deveria ser imputada em decorrência de tal conduta já foi devidamente
recolhido.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores EDUARDO DE SOUSA LEMOS e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Curitiba, 14 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO nº 1100/09 – 1.ª Câmara
PROCESSO N.°: 15324-4/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MATO RICO
INTERESSADO: NILSON PADILHA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIO – INSTRUÇÃO
ADEQUADA – REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS – OBJETIVOS
ATINGIDOS – REGULARIDADE – RECOMENDAÇÃO PARA QUE, EM
LICITAÇÕES FUTURAS, OBSERVE-SE COMO TERMO INICIAL PARA
CONTAGEM DOS PRAZOS PREVISTOS NO ART. 21 DA LEI 8666/93 A
DATA DA ÚLTIMA PUBLICAÇÃO EFETUADA (OU O ÚLTIMO DIA DE
‘VALIDADE’ DA PUBLICAÇÃO, QUANDO NÃO SE TRATAR DE
PERIÓDICO DIÁRIO).
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Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela Secretaria de Estado da Educação ao Município de Mato
Rico. O objetivo proposto no convênio foi a prestação de serviço de transporte
escolar aos alunos residentes na zona rural, o valor pactuado foi de R$
101.025,68, sendo referente ao exercício de 2.007.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 2.648/2.009) manifesta-se
pela regularidade das contas, com ressalva nos seguintes termos (pelo que
entende que deve ser aplicada a multa prevista no artigo 87, III, “d”, da LC/PR
113/2.005, ao Sr. Nilson Padilha):
A municipalidade justifica que referente as Tomadas de Preços nº. 01/2006 e 04/
2006, foram respeitados os prazos de publicações.
Na Instrução anterior o questionado foi referente a publicação no Jornal Paraná
Centro, da Tomada de Preços nº. 01/2006 que teria ocorrido no dia 23 de abril.
Todavia a municipalidade informa que a publicação ocorreu no dia 17 de abril e
que a edição do jornal é semanal, no período de 17 a 23 de abril. Então o prazo
inicial para fins do computo dos dias entre a publicidade do certame e a reunião
para abertura dos envelopes, efetivamente seria 17.04 .
E no tocante a Tomada de Preços nº. 04/2006, ocorreu o mesmo fato, ou seja, a
publicação teria ocorrido no dia 19 de novembro, n o mesmo jornal , não
respeitando o prazo mínimo estabelecido na Lei de Licitações. Vem a
municipalidade justificar que a publicação é semanal no período de 13 a 19 de
novembro e que o mesmo circulou em 13.11.
Esta Diretoria entende que as publicações, mesmo que compreendendo um
período, deve prevalecer a data de sua circulação, ou seja, um dia após o período
das notícias. No período de 17 a 23 de abril, a data da circulação dia 24 de abril
e no período de 13 a 19 de novembro, a data da circulação dia 20 de novembro.
Sendo assim esta Diretoria não aceita a justificativa da municipalidade, uma vez
que não resta dúvida que a circulação do jornal, só pode ter ocorrido após a data
final do período o que se refere, caso contrário teria que adivinhar as notícias
que ocorreram no período.
O Ministério Público de Contas (Parecer 6.402/2.009), por sua vez, opina pela
desaprovação das contas, apontando que:
A ilegalidade maior maculadora das contas refere-se à publicação de edital de
tomada de contas, feita em jornal de circulação local, não haver respeitado o
prazo mínimo de antecedência à apresentação/abertura de envelopes conforme
parâmetro da lei 8.666/93.
Alega o ordenador de despesas que o jornal em que publicado o edital circula
semanalmente mas abrange o período dos sete dias anteriores à sua efetiva
circulação. Ora, com o devido respeito, embora a publicação possa referir-se a
atos e matérias escritos e baixados nos sete dias anteriores, parece que a
publicidade mínima exigida pela lei de licitações deve ser contada a partir do dia
da efetiva circulação e, por via de conseqüência, efetiva publicidade, do periódico.
A letra da lei é fechada e não admite interpretação diversa, o que impõe a este
Ministério Público reiterar seu parecer anterior de fls. 308 pela desaprovação e
imputação das sanções ali indicadas.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Diretoria de Análise de Transferências e Ministério Público de Contas, embora
com conclusões diferentes (a primeira se manifestando pela aprovação com
ressalva das contas e o segundo pela desaprovação das mesmas), indicam a
existência de uma única falta, tocante à não obediência de comando da Lei 8.666/
1.993 que prevê um prazo mínimo de 15 dias entre a abertura da licitação e a data
da sessão de apresentação das propostas em um certame na modalidade tomada
de preços .
Ainda que a impropriedade, aparentemente, pareça ser de fácil constatação, um
exame mais detalhado mostra que estamos diante de caso muito específico, pois
a insurgência dos órgãos técnicos se dá relativamente a duas publicações
efetuadas no Jornal “Paraná Centro”, que não possui edições diárias, mas
semanais. Referidas publicações foram realizadas nas edições de 17 a 23 de abril
e 13 a 19 de novembro (sempre do exercício de 2.006), de modo que, se
considerarmos os dias de 17/04 e 13/11, o prazo legal foi respeitado; porém,
tomando-se por base os dias de 23/04 e 19/11, há ofensa à disposição do Estatuto
das Licitações.
A busca pela opção que abra a maior possibilidade de competitividade, assim
como a melhor doutrina , recomendam que se adote como termo inicial para a
contagem dos prazos a última publicação efetuada – no caso, seria a última data
da edição do jornal.
Porém, ainda que não se verifique a cautela que deveria a Administração local
adotar, entendo que o fato não deve ser sequer causa de ressalva, uma vez que
trata-se de questão de caráter meramente interpretativo, além de que as
publicações efetuadas no Diário Oficial do Estado e na Tribuna do Interior
(periódicos com maior alcance) foram realizadas no prazo devido – estando
satisfeito o princípio da publicidade –, não havendo qualquer indício de
irregularidade nos respectivos certames.
Desta feita, considerando os documentos acostados aos autos, assim como os
pertinentes dispositivos legais, a partir dos quais é possível aferir a regular
aplicação dos recursos relativos ao convênio em tela, voto pela regularidade das
contas objeto do presente processo, sem prejuízo da expedição de recomendação
ao Município de Mato Rico para que, em licitações futuras, observe como termo
inicial para contagem dos prazos previstos no artigo 21 da Lei 8.666/1.993 a
data da última publicação efetuada (ou o último dia de ‘validade’ da publicação,
quando não se tratar de periódico diário).
ACORDAM os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade:
- Julgar regulares as contas objeto deste processo;
- Determinar a expedição de recomendação ao Município de Mato Rico para que,
em licitações futuras, observe como termo inicial para contagem dos prazos
previstos no artigo 21 da Lei 8.666/1.993 a data da última publicação efetuada
(ou o último dia de ‘validade’ da publicação, quando não se tratar de periódico
diário).
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores EDUARDO DE SOUSA LEMOS e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Curitiba, 14 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO nº 1101/09 – 1.ª Câmara
PROCESSO N.°: 220464/08
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA
INTERESSADO: JOÃO CARLOS GOMES
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: AUTOS SOBRESTADOS – EXISTÊNCIA DE SALDO E PRAZO
DE VIGÊNCIA EM ABERTO – PELO NOVO SOBRESTAMENTO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Tratam os presentes autos de prestação de contas de transferência voluntária
recebida pela Universidade Estadual de Ponta Grossa, no valor de R$ 18.688,00,
referente ao exercício financeiro de 2007/2008, tendo por objeto a implementação
do projeto protocolado sob nº 5807.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução n° 3003/09) se manifesta
por novo sobrestamento até a data de 14/11/2009, prazo final para apresentação
das contas complementares.
O Ministério Público de Contas (Parecer nº 6322/09) corrobora do entendimento
apresentado pelo Setor Técnico, manifestando-se pelo novo sobrestamento.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Considerando o disposto no § 2°, do art. 427, do Regimento Interno desta Casa,
bem como as manifestações da Diretoria de Análise de Transferências e do
Ministério Público de Contas, voto pelo novo sobrestamento do feito até 14 de
novembro de 2009.
ACORDAM os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade, determinar novo sobrestamento do feito até 14
de novembro de 2009.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores EDUARDO DE SOUSA LEMOS e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Curitiba, 14 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO nº 1102/09 – 1.ª Câmara
PROCESSO N.°: 222246/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA
INTERESSADO: DONALDO WAGNER
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIO – INSTRUÇÃO
ADEQUADA – REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS, COM EXCEÇÃO
DE PRAZO A SER OBSERVADO EM LICITAÇÃO; JUSTIFICATIVAS
IMPROCEDENTES; CAUSA DE RESSALVA E RECOMENDAÇÃO –
ATINGIDOS OS OBJETIVOS PROPOSTOS – REGULARIDADE COM
RESSALVA E RECOMENDAÇÃO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pelo SEED ao MUNICÍPIO DE TERRA ROXA. O objetivo
proposto no convênio foi a prestação de serviço de transporte escolar aos alunos
da rede de ensino público, o valor pactuado foi de R$ 69.315,04, sendo referente
ao exercício de 2007.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 2099/09) manifesta-se pela
regularidade das contas, ressalvando a não observância do prazo de 15 (quinze)
dias da publicação do edital da Tomada de Preço 33/06, motivo pelo qual enseja
a aplicação da multa prevista no art. 87, III, d, da LC 113/2005, ao gestor da
Entidade, Sr. Donaldo Wagner.
O Ministério Público de Contas (Parecer 6383/09) opina pela aprovação com
ressalva das contas e aplicação de multa, de acordo com os apontamentos da
Diretoria de Análise de Transferências.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
As justificativas trazidas aos autos, a folhas 71-73, de que os responsáveis são
terceiros não merecem prosperar, visto que houve o descumprimento do prazo de
15 (quinze) dias da publicação do Edital de licitação na modalidade Tomada de
Preço nº 33/2006, ferindo o disposto no art. 21, §3º, da Lei 8666/93, porém,
entendo que tal impropriedade deve ser causa de ressalva e recomendação, sem
prejuízo de se considerar regulares as contas.
ACORDAM os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade:
- Julgar regulares as contas objeto deste processo, ressalvando o descumprimento
do prazo de 15 (quinze) dias da publicação do Edital de licitação na modalidade
Tomada de Preço nº 33/2006, deixando de observar o disposto no art. 21, §3º, da
Lei 8666/93;
- Determinar a expedição de recomendação ao Município de Terra Roxa para que
sejam adotadas maiores cautelas para observação dos prazos contidos na Lei
8666/93.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores EDUARDO DE SOUSA LEMOS e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Curitiba, 14 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO nº 1103/09 – 1.ª Câmara
PROCESSO N.°: 28791/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE INAJÁ
INTERESSADO: NILSON CAMARGO MONTEIRO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIO – NÃO
COMPROVAÇÃO DE REALIZAÇÃO DO OBEJTO DO CONVÊNIO –
AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO – CITAÇÃO REGULAR; PRAZO
EXPIRADO, AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO – IRREGULARIDADE DAS
CONTAS COM RECOMENDAÇÕES – APLICAÇÃO DE MULTA.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela SEED ao MUNICÍPIO DE INAJÁ. O objetivo proposto
no convênio foi a prestação de serviço de transporte escolar aos alunos da rede
de ensino público, o valor pactuado foi de R$ 11.394,86, sendo referente ao
exercício de 2006.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 1962/09) ao analisar o feito
explica que, em Instrução anterior (721/09, fls. 28 - 31), foram apontadas diversas
impropriedades nas contas em apreço, motivo que ensejou a abertura de
contraditório visando que o Município de Inajá, na pessoa de seu representante
legal, e o Sr. Manoel Aguiar Filho se manifestasses acerca dos seguintes fatos:
a) Ausência de termo de cumprimento dos objetivos, emitido pela SEED, em via
original.
b) Ausência de extratos bancários de conta movimento e conta investimento,
demonstrando toda a movimentação financeira dos recursos do convênio.
c) Não foi indicado ato de designação da Unidade Gestora de Transferências
(UGT).
d) Ausência de parecer da UGT.
e) Ausência da documentação licitatória.
f) O formulário de dados (f. 03) não foi adequadamente preenchido.
g) A planilha DAT 04 (f. 07) não foi adequadamente preenchida.
h) Atraso de 273 (duzentos e setenta e três dias) na prestação das contas.
Entretanto, expirado o prazo para manifestação, nenhum dos citados compareceu
aos autos para prestar os devidos esclarecimentos, motivo que levou o Setor
Técnico a se posicionar pela irregularidade das contas com recomendação de
sanções e aplicação de multas.
O Ministério Público de Contas (Parecer 5451/09) opina pela desaprovação
das contas, de acordo com os apontamentos da Diretoria de Análise de
Transferências.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Não obstante já haver sido proporcionada oportunidade de contraditório
(comprovante de citação regular, A.R., fls. 34-verso), bem como para que fosse
procedida a regularização da prestação de contas, verifica-se que tal intento não
foi alcançado, posto que não houve manifestação nos autos por parte dos citados.
Desta forma permanecendo não justificadas as impropriedades apontadas pelo
Setor Técnico, quais sejam:
I - Ausência de termo de cumprimento dos objetivos, emitido pela SEED, em via
original;
II - Ausência de extratos bancários de conta movimento e conta investimento,
demonstrando a integralidade da movimentação financeira dos recursos do
convênio;
III - Não indicação do ato de designação da Unidade Gestora de Transferências
(UGT);
IV - Ausência de parecer da Unidade Gestora de Transferências (UGT);
V - Ausência da documentação licitatória;
VI - Preenchimento inadequado do formulário de dados (fls. 03);
VII - Preenchimento inadequado da planilha DAT 04 (fls. 07); e
VIII - Atraso de 273 (duzentos e setenta e três dias) na apresentação da prestação
das contas.
Em face de todo o exposto, voto:
- Pela irregularidade das contas, referentes à gestão do Sr. Manoel Aguiar Filho,
nos termos do art. 16, III, b, da LC/PR 113/2005 e com art. 248, II, e III, do
Regimento Interno desta Corte;
- Pela adoção das medidas cabíveis com vistas à inclusão do nome do Sr. Manoel
Aguiar Filho na lista de agentes inelegíveis prevista na LC 64/1.990;
- Pelo recolhimento ao tesouro do Estado, pelo Sr. Manoel Aguilar Filho, do
valor integral do convênio (R$ 11.394,86), acrescido dos rendimentos
financeiros que deixaram de ser auferidos, com base nos artigos 16 e 18, da Lei
Orgânica do TCE/PR e nos artigos 248 e 249, do Regimento Interno deste
Tribunal;
- Aplicação de multa ao Sr. Manoel Aguiar Filho, representante legal da à época,
no cargo de Prefeito, com recolhimento ao Tesouro do Estado, por meio de guia
GR/PR, com base no art. 87, V, b, da Lei Complementar nº 113/2005, em face da
não comprovação da realização do objeto do convênio, no prazo e forma fixados;
- Pela aplicação de multa ao Sr. Manoel Aguiar Filho, representante legal da à
época, no cargo de Prefeito, com recolhimento ao Tesouro do Estado, por meio
de guia GR/PR, com base no art. 87, III, c, da Lei Complementar nº 113/2005, em
face do atraso de 273 (duzentos e setenta e três) dias na apresentação das contas
em apreço;
- Pelo encaminhamento de peças ao Ministério Público Estadual paras as medidas
que entender cabível, tendo em vista as irregularidades constatadas;
- Pela abertura de prazo de 30 dias para que sejam apresentados os documentos
faltantes ou providências adotadas visando sanar as impropriedades
demonstradas, sob pena de, vencido tal lapso temporal, restar ao Município
obstada a obtenção de certidão liberatória.
ACORDAM os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade:
- Julgar irregulares as contas, referentes à gestão do Sr. Manoel Aguiar Filho,
nos termos do art. 16, III, b, da LC/PR 113/2005 e com art. 248, II, e III, do
Regimento Interno desta Corte;
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- Pela adoção das medidas cabíveis com vistas à inclusão do nome do Sr. Manoel
Aguiar Filho na lista de agentes inelegíveis prevista na LC 64/1.990;
- Pelo recolhimento ao tesouro do Estado, pelo Sr. Manoel Aguilar Filho, do
valor integral do convênio (R$ 11.394,86), acrescido dos rendimentos
financeiros que deixaram de ser auferidos, com base nos artigos 16 e 18, da Lei
Orgânica do TCE/PR e nos artigos 248 e 249, do Regimento Interno deste
Tribunal;
- Aplicação de multa ao Sr. Manoel Aguiar Filho, representante legal da à época,
no cargo de Prefeito, com recolhimento ao Tesouro do Estado, por meio de guia
GR/PR, com base no art. 87, V, b, da Lei Complementar nº 113/2005, em face da
não comprovação da realização do objeto do convênio, no prazo e forma fixados;
- Pela aplicação de multa ao Sr. Manoel Aguiar Filho, representante legal da à
época, no cargo de Prefeito, com recolhimento ao Tesouro do Estado, por meio
de guia GR/PR, com base no art. 87, III, c, da Lei Complementar nº 113/2005, em
face do atraso de 273 (duzentos e setenta e três) dias na apresentação das contas
em apreço;
- Pelo encaminhamento de peças ao Ministério Público Estadual paras as medidas
que entender cabível, tendo em vista as irregularidades constatadas;
- Pela abertura de prazo de 30 dias para que sejam apresentados os documentos
faltantes ou providências adotadas visando sanar as impropriedades
demonstradas, sob pena de, vencido tal lapso temporal, restar ao Município
obstada a obtenção de certidão liberatória.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores EDUARDO DE SOUSA LEMOS e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Curitiba, 14 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO nº 1104/09 – 1.ª Câmara
PROCESSO N.°: 118221/09
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
NOVA TEBAS
INTERESSADO: JOSÉ MIGUEL CHOCIAI
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIO – INSTRUÇÃO
ADEQUADA – NECESSIDADE DE MAIOR DETALHAMENTO DOS
GASTOS, ATENDENDO AO DISPOSTO NO ARTIGO 3° DA RESOLUÇÃO-
SEED 3.616/2.008 – ATINGIDOS OS OBJETIVOS PROPOSTOS –
REGULARIDADE COM RESSALVA – INSCRIÇÃO DE SALDO NA
LISTAGEM DE PENDÊNCIAS DO SETOR TÉCNICO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO (CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES)
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela Secretaria de Estado da Educação à Associação de Pais
e Amigos dos Excepcionais de NOVA TEBAS. O objetivo proposto no convênio
foi a conjugação de esforços entre a SEED e a Entidade Mantenedora, na educação
básica, para educandos de necessidades especiais, o valor pactuado foi de R$
123.757,20, sendo referente ao exercício de 2009.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 2724/09) manifesta-se pela
regularidade das contas, ressalvando a necessidade de melhor detalhamento dos
gastos.
O Ministério Público de Contas (Parecer 6328/09) também opina pela aprovação
com ressalva das contas, de acordo com os apontamentos feitos na instrução da
DAT.
˜:O CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
(RELATOR – VOTO VENCEDOR)
Diretoria de Análise de Transferências e Ministério Público de Contas indicam
que a Associação deveria ter realizado maior detalhamento dos gastos, atendendo
ao disposto no artigo 3° da Resolução-SEED 3.616/2.008. Indicam, porém, que
tal questão deve ser objeto de ressalva, uma vez que possível a constatação da
correta aplicação dos repasses, além de que se trata do primeiro exercício diante
do novo regramento.
Isso posto, considerando os documentos acostados aos autos, assim como os
pertinentes dispositivos legais, endosso o entendimento esposado pela
Diretoria de Análise de Transferências e pelo Ministério Público de Contas, e
voto pela regularidade com ressalvas das contas objeto do presente processo.
O AUDITOR EDUARDO DE SOUSA LEMOS (VOTO VENCIDO)
Considerando que o instituto do convênio não se presta a custear despesas de
pessoal, voto pela irregularidade das contas e pela determinação de devolução
dos valores repassados por parte da Entidade Interessada.
ACORDAM os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por maioria absoluta, julgar regulares as contas objeto deste
processo, porém, ressalvando a necessidade de maior detalhamento dos gastos,
atendendo ao disposto no artigo 3° da Resolução-SEED 3.616/2.008.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores IVENS ZSCHOERPER LINHARES (voto
vencedor) e EDUARDO DE SOUSA LEMOS (voto vencido).
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Curitiba, 14 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

Isso posto, considerando os documentos acostados aos autos, assim como os
pertinentes dispositivos legais, endosso o entendimento esposado pela
Diretoria de Análise de Transferências e pelo Ministério Público de Contas, e
voto pela regularidade com ressalvas das contas objeto do presente processo.
O AUDITOR EDUARDO DE SOUSA LEMOS (VOTO VENCIDO)
Considerando que o instituto do convênio não se presta a custear despesas de
pessoal, voto pela irregularidade das contas e pela determinação de devolução
dos valores repassados por parte da Entidade Interessada.
ACORDAM os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por maioria absoluta, julgar regulares as contas objeto deste
processo, porém, ressalvando a necessidade de maior detalhamento dos gastos,
atendendo ao disposto no artigo 3° da Resolução-SEED 3.616/2.008.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores IVENS ZSCHOERPER LINHARES (voto
vencedor) e EDUARDO DE SOUSA LEMOS (voto vencido).
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Curitiba, 14 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO nº 1107/09 – 1.ª Câmara
PROCESSO N.°: 17112-2/09
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
IPIRANGA
INTERESSADO: ROSANE APARECIDA PANZARINI
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIO – INSTRUÇÃO
ADEQUADA – NECESSIDADE DE MAIOR DETALHAMENTO DOS
GASTOS, ATENDENDO AO DISPOSTO NO ARTIGO 3° DA RESOLUÇÃO-
SEED 3.616/2.008 – ATINGIDOS OS OBJETIVOS PROPOSTOS –
REGULARIDADE COM RESSALVA.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO (CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES)
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela Secretaria de Estado da Educação à Associação de Pais
e Amigos dos Excepcionais de Ipiranga. O objetivo proposto no convênio foi
o pagamento de pessoal e encargos sociais, o valor pactuado foi de R$
180.108,30, sendo referente ao exercício de 2.008.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 2.413/2.009) manifesta-se
pela regularidade das contas, ressalvando a necessidade de melhor detalhamento
dos gastos.
O Ministério Público de Contas (Parecer 5.783/2.009) também opina pela
aprovação com ressalva das contas, de acordo com os apontamentos da Diretoria
de Análise de Transferências.
O CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
(RELATOR – VOTO VENCEDOR)
Diretoria de Análise de Transferências e Ministério Público de Contas indicam
que a Associação deveria ter realizado maior detalhamento dos gastos, atendendo
ao disposto no artigo 3° da Resolução-SEED 3.616/2.008. Indicam, porém, que
tal questão deve ser objeto de ressalva, uma vez que possível a constatação da
correta aplicação dos repasses, além de que se trata do primeiro exercício diante
do novo regramento.
Isso posto, considerando os documentos acostados aos autos, assim como os
pertinentes dispositivos legais, endosso o entendimento esposado pela
Diretoria de Análise de Transferências e pelo Ministério Público de Contas, e
voto pela regularidade com ressalvas das contas objeto do presente processo.
O AUDITOR EDUARDO DE SOUSA LEMOS (VOTO VENCIDO)
Considerando que o instituto do convênio não se presta a custear despesas de
pessoal, voto pela irregularidade das contas e pela determinação de devolução
dos valores repassados por parte da Entidade Interessada.
ACORDAM os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por maioria absoluta, julgar regulares as contas objeto deste
processo, porém, ressalvando a necessidade de maior detalhamento dos gastos,
atendendo ao disposto no artigo 3° da Resolução-SEED 3.616/2.008.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores IVENS ZSCHOERPER LINHARES (voto
vencedor) e EDUARDO DE SOUSA LEMOS (voto vencido).
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Curitiba, 14 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO nº 1108/09 – 1.ª Câmara
PROCESSO N.°: 174008/09
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À MATERNIDADE E À
INFÂNCIA DE ITAPERUÇU
INTERESSADO: ELISETE DE FÁTIMA JOEKEL
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIO – INSTRUÇÃO
ADEQUADA – NECESSIDADE DE MAIOR DETALHAMENTO DOS
GASTOS, ATENDENDO AO DISPOSTO NO ARTIGO 3° DA RESOLUÇÃO-
SEED 3.616/2.008 – ATINGIDOS OS OBJETIVOS PROPOSTOS –
REGULARIDADE COM RESSALVA – INSCRIÇÃO DE SALDO NA
LISTAGEM DE PENDÊNCIAS DO SETOR TÉCNICO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO (CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES)

ACÓRDÃO nº 1105/09 – 1.ª Câmara
PROCESSO N.°: 14833-3/09
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
FAXINAL
INTERESSADO: EDISON PIRES
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIO – INSTRUÇÃO
ADEQUADA – NECESSIDADE DE MAIOR DETALHAMENTO DOS
GASTOS, ATENDENDO AO DISPOSTO NO ARTIGO 3° DA RESOLUÇÃO-
SEED 3.616/2.008 – ATINGIDOS OS OBJETIVOS PROPOSTOS –
REGULARIDADE COM RESSALVA.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO (CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES)
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela Secretaria de Estado da Educação à Associação de Pais
e Amigos dos Excepcionais de Faxinal. O objetivo proposto no convênio foi o
pagamento de pessoal e encargos sociais, o valor pactuado foi de R$ 51.768,86,
sendo referente ao exercício de 2.008.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 2.353/2.009) manifesta-se
pela regularidade das contas, ressalvando a necessidade de melhor detalhamento
dos gastos.
O Ministério Público de Contas (Parecer 5.784/2.009) também opina pela
aprovação com ressalva das contas, de acordo com os apontamentos da Diretoria
de Análise de Transferências.
O CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
(RELATOR – VOTO VENCEDOR)
Diretoria de Análise de Transferências e Ministério Público de Contas indicam
que a Associação deveria ter realizado maior detalhamento dos gastos, atendendo
ao disposto no artigo 3° da Resolução-SEED 3.616/2.008. Indicam, porém, que
tal questão deve ser objeto de ressalva, uma vez que possível a constatação da
correta aplicação dos repasses, além de que se trata do primeiro exercício diante
do novo regramento.
Isso posto, considerando os documentos acostados aos autos, assim como os
pertinentes dispositivos legais, endosso o entendimento esposado pela
Diretoria de Análise de Transferências e voto pela regularidade com ressalvas
das contas objeto do presente processo.
O AUDITOR EDUARDO DE SOUSA LEMOS (VOTO VENCIDO)
Considerando que o instituto do convênio não se presta a custear despesas de
pessoal, voto pela irregularidade das contas e pela determinação de devolução
dos valores repassados por parte da Entidade Interessada.
ACORDAM os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por maioria absoluta, julgar regulares as contas objeto deste
processo, porém, ressalvando a necessidade de maior detalhamento dos gastos,
atendendo ao disposto no artigo 3° da Resolução-SEED 3.616/2.008.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores IVENS ZSCHOERPER LINHARES (voto
vencedor) e EDUARDO DE SOUSA LEMOS (voto vencido).
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Curitiba, 14 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO nº 1106/09 – 1.ª Câmara
PROCESSO N.°: 159262/09
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
SÃO JOÃO DO IVAÍ
INTERESSADO: EDVILSON BOLOGNINI VEIRA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIO – INSTRUÇÃO
ADEQUADA – NECESSIDADE DE MAIOR DETALHAMENTO DOS
GASTOS, ATENDENDO AO DISPOSTO NO ARTIGO 3° DA RESOLUÇÃO-
SEED 3.616/2.008 – ATINGIDOS OS OBJETIVOS PROPOSTOS –
REGULARIDADE COM RESSALVA – INSCRIÇÃO DE SALDO NA
LISTAGEM DE PENDÊNCIAS DO SETOR TÉCNICO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO (CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES)
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela Secretaria de Estado da Educação à Associação de Pais
e Amigos dos Excepcionais de SÃO JOÃO DO IVAÍ. O objetivo proposto no
convênio foi a conjugação de esforços entre a SEED e a Entidade Mantenedora,
na educação básica, para educandos de necessidades especiais, o valor pactuado
foi de R$ 140.396,97, sendo referente ao exercício de 2008.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 3142/09) manifesta-se pela
regularidade das contas, ressalvando a necessidade de melhor detalhamento dos
gastos.
O Ministério Público de Contas (Parecer 6326/09) também opina pela aprovação
com ressalva das contas, de acordo com os apontamentos feitos na instrução da
DAT.
O CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
(RELATOR ,:– VOTO VENCEDOR)
Diretoria de Análise de Transferências e Ministério Público de Contas indicam
que a Associação deveria ter realizado maior detalhamento dos gastos, atendendo
ao disposto no artigo 3° da Resolução-SEED 3.616/2.008. Indicam, porém, que
tal questão deve ser objeto de ressalva, uma vez que possível a constatação da
correta aplicação dos repasses, além de que se trata do primeiro exercício diante
do novo regramento.
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Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela Secretaria de Estado da Educação à ASSOCIAÇÃO DE
PROTEÇÃO À MATERNIDADE E À INFÂNCIA DE ITAPERUÇU. O objetivo
proposto no convênio foi a conjugação de esforços entre a SEED e a Entidade
Mantenedora, na educação básica, para educandos de necessidades especiais, o
valor pactuado foi de R$ 153.621,56, sendo referente ao exercício de 2008.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 3110/09) manifesta-se pela
regularidade das contas, ressalvando a necessidade de melhor detalhamento dos
gastos.
O Ministério Público de Contas (Parecer 6463/09) também opina pela aprovação
com ressalva das contas, de acordo com os apontamentos feitos na instrução da
DAT.
O CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
(RELATOR – VOTO VENCEDOR)
Diretoria de Análise de Transferências e Ministério Público de Contas indicam
que a Associação deveria ter realizado maior detalhamento dos gastos, atendendo
ao disposto no artigo 3° da Resolução-SEED 3.616/2.008. Indicam, porém, que
tal questão deve ser objeto de ressalva, uma vez que possível a constatação da
correta aplicação dos repasses, além de que se trata do primeiro exercício diante
do novo regramento.
Isso posto, considerando os documentos acostados aos autos, assim como os
pertinentes dispositivos legais, endosso o entendimento esposado pela
Diretoria de Análise de Transferências e pelo Ministério Público de Contas, e
voto pela regularidade com ressalvas das contas objeto do presente processo.
O AUDITOR EDUARDO DE SOUSA LEMOS (VOTO VENCIDO)
nt:Considerando que o instituto do convênio não se presta a custear despesas
de pessoal, voto pela irregularidade das contas e pela determinação de devolução
dos valores repassados por parte da Entidade Interessada.
ACORDAM os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por maioria absoluta, julgar regulares as contas objeto deste
processo, porém, ressalvando a necessidade de maior detalhamento dos gastos,
atendendo ao disposto no artigo 3° da Resolução-SEED 3.616/2.008.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores EDUARDO DE SOUSA LEMOS e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Curitiba, 14 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO nº 1109/09 – 1.ª Câmara
PROCESSO N.°: 66352-8/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CAMPO BONITO
INTERESSADO: VITOR COSTA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: APOSENTADORIA – VERIFICADO QUE O SERVIDOR NÃO
POSSUÍA TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PARA INATIVAÇÃO, SENDO QUE
O MESMO DESISTIU DA MESMA – DEVOLUÇÃO À ORIGEM PARA
ARQUIVAMENTO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO (CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES)
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do(a) Decreto 1.256/2.008, do Município de Campo Bonito, publicado no Jornal
“O Paraná” de 09 de dezembro de 2.008, por meio do qual foi aposentado o Sr.
Vitor Costa, no cargo de Operador de Máquinas Pesadas.
Durante a tramitação do feito a Municipalidade apresentou declaração do
Interessado de acordo com a qual desistiu de se inativar, em virtude da ausência
de tempo de contribuição suficiente.
A Diretoria Jurídica (Parecer 3.791/2.009) e o Ministério Público de Contas
(Parecer 5.000/2.009) manifestam-se pelo arquivamento do processo.
O CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
(RELATOR – VOTO VENCEDOR)
Quando da primeira análise do feito pela Diretoria Jurídica foi constatada a
ausência de algumas peças essenciais, motivo pelo qual determinou-se a
realização de diligência. A Municipalidade apresentou novos demonstrativos,
de acordo com o qual o Interessado não possui tempo de contribuição suficiente
para a inativação, acompanhados de declaração do Sr. Costa desistindo da
aposentadoria.
Isso posto, considerando os documentos acostados aos autos e os pertinentes
dispositivo legais, endosso o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica,
bem como pelo Ministério Público de Contas, e voto pela devolução do feito à
origem para arquivamento, em razão da perda de seu objeto, sem prejuízo da
recomendação de que seja tornado sem efeito o ato de aposentadoria (Decreto
1.256/2.008).
O AUDITOR EDUARDO DE SOUSA LEMOS (VOTO VENCIDO)
Com vênia ao entendimento esposado pela Relator, não entendo possível a
desistência da aposentadoria, pelo que, considerando a ausência de tempo de
contribuição devido para inativação, voto pela negativa de registro do ato de
aposentação.
ACORDAM os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por maioria absoluta:
- Determinar a devolução do feito à origem para arquivamento, em razão da perda
de seu objeto;
- Recomendar ao Município de Campo Bonito que torne sem efeito o ato de
aposentadoria (Decreto 1.256/2.008).
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores EDUARDO DE SOUSA LEMOS e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Curitiba, 14 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

Da análise dos autos é possível observar que a situação motivadora da contratação
por prazo determinado foi a necessidade de substituição de professores que
encontram-se aposentados e/ou exonerados, observando a necessidade de
continuidade do serviço público.
Sobre a matéria, observe-se que a despeito da necessidade de continuidade do
serviço público em questão, qual seja o ensino em instituição pública de nível
superior, a verdade é que a situação denota absoluto descompasso com o estatuído
no artigo 37, IX, CF/88, para o qual constituem requisitos prementes para
contratação por prazo determinado os seguintes: a) autorização legal expressa;
b) interesse público relevante; c) necessidade temporária do serviço a ser
executado.
Ora, no caso em questão, o Ministério Público de Contas identifica que a despeito
da vigência da LC Estadual 108/05, cujo art. 2º dispõe sobre tal possibilidade,
não se enquadra o caso em questão na tal necessidade temporária. Em verdade,
a situação é grave na medida em que, considerado o fato de que a Universidade
Estadual de Londrina não possui autorização governamental para a realização
de concursos públicos, ela segue provendo os cargos através de teste seletivo.
Tal situação têm sido a regra nas universidades estaduais, provocando prejuízos
inclusive no processo de formação dos alunos dado que há uma substituição
constante de professores temporários por novos temporários, sem que exista uma
atenção do Governo Estadual e também das respectivas reitorias a propósito da
necessidade de manter/melhorar o quadro de professores efetivos.
Ademais, cabe salientar que a contratação em tela (protocolada em dezembro de
2006) prevê a ocupação de cargo que está vacante desde junho de 2004, o que
denota imenso lapso de tempo entre o provimento do cargo e a sua vacância,
ensejando o entendimento de que, em verdade, não está se primando pela
continuidade do serviço público. O que se nota, aqui, é apenas uma escusa para
o provimento de cargos por meio de continuados testes seletivos públicos.
As situações acima versadas impedem a aplicação no caso em questão da
Uniformização de Jurisprudência do TCE/PR decorrente do Acórdão TCE/PR
463/09.
Isto considerado o Ministério Público de Contas entende ser o caso de atestar
a legalidade das admissões sendo o parecer pela negativa de registro e adoção
das seguintes medidas: a) imediata notificação à Reitoria da Universidade e ao
Governo Estadual através da SEED para que imediatamente promova a realização
de concurso público para preenchimento das vagas do quadro das universidades
estaduais que estão sendo preenchidas por temporários, assinando prazo para
tanto sob pena de responsabilização.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
No tocantes às contratações temporárias realizadas pelas Universidades
Estaduais, tenho me posicionado no sentido de que, estando a contratação
pautada nos termos da LC/PR 108/2.005 e de acordo com os preceitos da Lei de
Responsabilidade Fiscal, ou seja, desde que observados os limites para
contratação de pessoal, compreendo possíveis que as contratações sazonais
sejam registradas; entendimento este já aprovado pelo Plenário desta Casa
quando da análise do Prejulgado 650600/07 .
Consoante se depreende dos documentos acostados aos autos, verifica-se que as
contratações transitórias foram efetivadas em face do afastamento de servidor que
anteriormente ocupava a função.
Em que pese o posicionamento do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas, entendo que a contratação pode ser enquadrada na LC/PR 108/2.005,
motivo pelo qual corroboro a manifestação da Diretoria Jurídica e voto pela
legalidade, e conseqüente registro, do ato de admissão temporária de pessoal
objeto deste processo.
ACORDAM os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade, julgar legais e, conseqüentemente, determinar o
registro do ato de admissão de pessoal.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores EDUARDO DE SOUSA LEMOS e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Curitiba, 14 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO nº 1112/09 – 1.ª Câmara
PROCESSO N.°: 9088-9/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO DA SERRA
INTERESSADO: CARLOS SUTIL
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: ADMISSÃO DE PESSOAL – NECESSIDADE DE ALIMENTAÇÃO
DO SIM-AP; DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS; APLICAÇÃO DE MULTA E
ABERTURA DE PRAZO PARA CORREÇÃO DA FALTA.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
de admissões de pessoal complementares realizadas pelo Município de São
Jerônimo da Serra, referentes ao concurso público regido pelo Edital 01/2.006,
para provimento do cargo de Vigia.
O Prefeito Municipal noticiou que os limites de despesas com pessoal previstos
na LC 101/2.000 estão sendo obedecidos, mesmo com os novos gastos, advindos
das contratações em tela. Foram expedidos os seguintes atos de nomeação:
Portarias 17, 18, 19, 20, 21 e 25, de 2.007.
A Diretoria Jurídica (Parecer 3.062/2.009) entende que os atos de admissão não
devem ser registrados, nos seguintes termos:
Após análise do referido processo, constatamos que o Município não atendeu
a solicitação contida no despacho nº 1.700/2008-FAMG (folhas 65), que
oportunizou ao interessado apresentar contra –razões à aplicação de multa
constante no art. 87,inciso III, alínea b, da lei orgânica desta Corte de Contas.
Apesar das argumentações contidas no Ofício n° 017/2008, o Município ainda
não alimentou corretamente o SIM-AP e nem corrigiu o quadro de cargos (onde
só consta os pagamentos efetuados e não consta o número de vagas existentes).
O Município tem feito a alimentação relativa à promoção/progressão e não inclui
a movimentação referente às nomeações dos servidores.

ACÓRDÃO nº 1110/09 – 1.ª Câmara
PROCESSO N.°: 29950/09
ENTIDADE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO: GRAZIELA ANDRADE GUIERA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: APOSENTADORIA ORIUNDA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA –
ART. 34 DA LEI/PR 12.398/98 DETERMINA A NECESSIDADE DE
INSCRIÇÃO DOS SERVIDORES DE TODOS OS PODERES JUNTO AO
PRPREV, CUMPRINDO APENAS AO EXECUTIVO DIRIGIR OS PEDIDOS
DE BENEFÍCIOS DIRETAMENTE AO ÓRGÃO; DEMAIS PODERES DEVEM
CELEBRAR CONVÊNIO COM O PRPREV, SENDO QUE AINDA NÃO FOI
TOTALMENTE PROCEDIMENTALIZADO – CONFIGURAÇÃO APENAS
DE PREJUÍZO À SERVIDORA NO CASO DE SER NEGADO REGISTRO AO
ATO DE APOSENTADORIA – LEGALIDADE E REGISTRO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do Decreto Judiciário 930/08, do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
publicado no Diário de Justiça do Estado 7770, de 23/12/08, por meio do qual
foi aposentada a Sra. GRAZIELA ANDRADE GUIERA, no cargo de Oficial
Judiciário D-5.
A Aposentanda ingressou no serviço público em 20/01/1988, contando com
período de contribuição de 33 anos e 311 dias. A aposentadoria é voluntária por
tempo de contribuição. Os proventos correspondem a R$ 5.660,01 mensais.
A Diretoria Jurídica (Parecer 3115/09) manifesta-se pela legalidade e registro
do ato de aposentadoria.
O Ministério Público de Contas (Parecer 6214/09), por sua vez, entende que
deve ser negado registro ao ato, pois não observadas as regras insertas nos
artigos 14, VI, e 34 da Lei/PR 12.398/1.998.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Não assiste razão ao Ministério Público de Contas ao asseverar a necessidade
de sujeição de todos os atos concessivos de benefícios previdenciários em favor
dos servidores públicos do Estado do Paraná ao crivo da Paraná Previdência em
decorrência do disposto no artigo 34 da Lei/PR 12.398/1.998.
Referido dispositivo legal tão-somente requer a inscrição dos servidores junto
ao Órgão Previdenciário, cumprindo apenas ao Poder Executivo dirigir os
pedido de benefícios ao Paranaprevidencia, conforme Decreto/PR 1.748/2.000,
que assim dispõe:
Art. 1º - Os atos de inativação de servidores, bem como os relativos à concessão
de benefícios previdenciários deles decorrentes, incluída a aposentadoria, serão
praticados de acordo com o estabelecido neste Decreto.
§ 1º - Os pedidos de benefícios serão dirigidos à PARANÁPREVIDÊNCIA, por
intermédio da Secretaria de Estado da Administração.
§ 2º - Em relação aos demais Poderes, inclusive o Ministério Público e Tribunal
de Contas, os procedimentos deverão atender ao que for estabelecido em Convênio
a ser firmado entre estes e a PARANÁPREVIDÊNCIA.
Em face do exposto, e considerando que a negativa de registro ao ato de
aposentadoria trará prejuízos tão-somente à servidora interessada, não se
vislumbrando conseqüências práticas no que toca ao atendimento dos ditames
da Lei/PR 12.398/1.998, corroboro do entendimento esposado pela Diretoria
Jurídica e voto pela legalidade, e conseqüente registro, do ato objeto deste
processo.
ACORDAM os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade, julgar legal e determinar o registro do ato de
aposentadoria.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores EDUARDO DE SOUSA LEMOS e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Curitiba, 14 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO nº 1111/09 – 1.ª Câmara
PROCESSO N.°: 62586-6/06
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADO: WILMAR SACHETIN MARÇAL
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: ADMISSÃO TEMPORÁRIA DE PESSOAL – INSTRUÇÃO
ADEQUADA – REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS – CONTRATAÇÃO
REALIZADA EM FACE DO AFASTAMENTO DE SERVIDOR – ORDEM
CLASSIFICATÓRIA OBEDECIDA – LEGALIDADE E REGISTRO DO ATO
DE ADMISSÃO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
de admissão complementar temporária de pessoal realizadas pela Universidade
Estadual de Londrina, referentes ao teste seletivo regido pelo Edital 16/2.004,
para o exercício da função de Professor Colaborador. Foi expedido o contrato
por prazo determinado apresentado a folhas 11.
A Diretoria de Contas Estaduais (Informação 329/2.007) esclarece que a
contratação foi efetuada dentro do prazo de validade certame e a ordem
classificatória está correta. Assegura ainda que as admissões foram efetuadas
observando-se o limite da LRF.
A Diretoria Jurídica (Parecer 6.156/2.009) opinou pela legalidade e registro
das admissões.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (Parecer 6.438/2.009), por
sua vez, manifesta-se pela negativa de registro das admissões, nos seguintes
termos:
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Sem a correta alimentação do SIM-AP não há como fazer a análise das admissões.
Isto posto, uma vez que após várias diligências o SIM-AP ainda não foi
devidamente alimentado, opinamos pela negativa de registro e pela aplicação de
multa, conforme artigo 87, inciso III, letra b. Entretanto,em cumprimento ao
estabelecido na Súmula Vinculante nº03- STF, opina-se pela abertura do
contraditório aos admitidos pelo certame ora em análise.
O Ministério Público de Contas (Parecer 5.893/2.009), por sua vez, manifesta-
se pela adoção de algumas medidas preliminares ao julgamento dos atos de
admissão de pessoal, senão vejamos:
Preliminarmente, anote-se que as correspondências ao Município de São Jerônimo
da Serra, relativas a este procedimento são encaminhadas ao Prefeito Carlos
Sutil, mas sempre são respondidas ˚– insatisfatoriamente - pelo Chefe do Setor
de Recursos Humanos, senhor Emerson Marinho Prestes (f. 43, 46-47,49-58, 61,
66-67).
Dada esta circunstância, preliminarmente sugere-se:
a) a inclusão do nome do senhor Emerson Marinho Prestes como interessado;
b) a imputação de seis (6) vezes a multa prevista no artigo 87, I, b, da Lei
Complementar nº 113/2005, combinado com seu parágrafo 2º, solidariamente,
aos dois interessados, por não atenderem solicitações desta Corte;
c) a imputação da multa prevista no artigo 87, III, b, da mesma lei ao senhor
Emerson Marinho Prestes, que foi o signatário do Ofício 06/2007, que
encaminhou incompleto ao Tribunal de Contas este procedimento;
d) fixação de novo prazo para as providências demandadas, notificando-se o
atual gestor municipal, e alertando-o de que findo tal prazo sem a solução do
problema, não mais será concedida a certidão liberatória, nos termos do artigo 95
da Lei Complementar nº 113/2005.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Conforme se verifica dos pareceres que instruem o processo, os atos de admissão
não reúnem condições de serem registrados, uma vez o Município não alimentou
corretamente o SIM-AP.
Inobstante a inércia da Administração de São Jerônimo da Serra (saliente-se que
já foram realizadas mais de três diligências para saneamento da falta apontada),
o que seria suficiente para se negar registro às portarias colocadas a exame, parece-
me que tal julgamento, por ora, deve ser evitado, uma vez que este feito trata de
admissões complementares, sendo que as iniciais foram todas julgadas legais
por meio da decisão materializada na DDM 889/2.007-FAMG.
Nesta esteira, entendo que a proposição do Ministério Público de Contas mostra-
se adequada à solução do caso, pois o problema encontrado tem caráter muito
mais procedimental do que material, isto é, a princípio as admissões em si parecem
atender aos devidos ditames legais, apesar de existirem normas complementares
que não estão sendo obedecidas pelo Município.
Em face do exposto, voto:
- Pela aplicação da multa prevista no artigo 87, III, “b”, da LC/PR 113/2.005 ao
Prefeito de São Jerônimo da Serra, Sr. Carlos Sutil, em razão da não
disponibilização de informações devidas junto ao SIM-AP.
Observa-se que várias respostas remetidas a esta Corte de Contas foram subscritas
pelo Sr. Emerson Marinho Prestes (presume-se que o Diretor da Divisão de
Recursos Humanos), de modo que se requer que o Município indique quem é o
responsável pela instrução de processos de pessoas perante este Tribunal, para
que futuras penas sejam a ele aplicadas.
Não acolho a proposta do Órgão Ministerial de aplicação de seis multas iguais,
em virtude de que a falta prevista no dispositivo legal supra transcrito, na visão
deste relator, é única e não pode ser repetida em relação aos mesmos dados.
- Pela fixação de prazo de 30 dias para que seja realizada a devida alimentação do
SIM-AP, sob pena de inclusão deste feito no rol de pendências obstativas à
obtenção de certidão liberatória, em virtude de inadimplência decorrente do não
atendimento de decisão desta Casa, bem como de aplicação da penalidade prevista
no artigo 87, III, “f”, da LC/PR 113/2.005.
ACORDAM os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade:
- Aplicar a multa prevista no artigo 87, III, “b”, da LC/PR 113/2.005 ao Prefeito
de São Jerônimo da Serra, Sr. Carlos Sutil, em razão da não disponibilização de
informações devidas junto ao SIM-AP;
- Fixar prazo de 30 dias para que seja realizada a devida alimentação do SIM-AP,
sob pena de inclusão deste feito no rol de pendências obstativas à obtenção de
certidão liberatória, em virtude de inadimplência decorrente do não atendimento
de decisão desta Casa, bem como de aplicação da penalidade prevista no artigo
87, III, “f”, da LC/PR 113/2.005.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores EDUARDO DE SOUSA LEMOS e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Curitiba, 14 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO nº 1113/09 – 1.ª Câmara
PROCESSO N.°: 16315-0/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE INAJÁ
INTERESSADO: MANOEL AGUILAR FILHO
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: INSTRUÇÃO ADEQUADA – REQUISITOS LEGAIS
PREENCHIDOS – ORDEM CLASSIFICATÓRIA OBEDECIDA –
ATUALIZAÇÃO DO SIM INTEMPESTIVA; AUSÊNCIA DE
JUSTIFICATIVAS; MULTA – LEGALIDADE E REGISTRO DOS ATOS DE
ADMISSÃO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
das admissões de pessoal realizadas pelo Município de Inajá, referentes ao
concurso público regido pelo Edital 01/2.007, publicado no Jornal “O Regional”
de 19 de agosto de 2.007, para provimento de 19 cargos (v. relação a folhas 04).
O resultado do concurso foi homologado pelo Decreto 35/2.007, publicado no
veículo acima mencionado de 18 de novembro de 2.007.

O Prefeito noticiou que os limites de despesas com pessoal previstos na LC
101/2.000 estão sendo obedecidos, mesmo com os novos gastos, advindos das
contratações em tela.
A Diretoria Jurídica (Parecer 2.108/2.009) opina pela legalidade e registro dos
atos de admissão.
O Ministério Público de Contas (Parecer 5.429/2.009) também entende que as
admissões estão revestidas de legalidade, porém, manifesta-se pela aplicação da
multa prevista no artigo 87, I, “b”, da LC/PR 113/2.005.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Compulsando-se os autos verifica-se que o Município de Inajá foi notificado em
06 de maio de 2.008 para que realizasse as devidas atualizações no SIM-AP,
sendo que só comprovou o atendimento a tal solicitação vários meses depois, em
11 de novembro, quando, inclusive, já havia sido notificado outra vez.
Cumpre destacar que no despacho a folhas 53 restou asseverado que o não
atendimento ao requerido, assim como seu intempestivo cumprimento, poderiam
ensejar a aplicação de multa, porém, nenhuma justificativa foi acostada no tocante
à falta.
Isso posto, considerando os documentos acostados aos autos, bem como os
pertinentes dispositivos legais, endosso o entendimento esposado pelo
Ministério Público de Contas, e voto:
- Pela legalidade, e conseqüente registro, dos atos de admissão de pessoal objeto
deste processo;
- Pela aplicação da multa prevista no artigo 87, I, “b”, da LC/PR 113/2.005, ao
Sr. Manoel Aguilar Filho.
ACORDAM os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade:
- Julgar legais e, conseqüentemente, determinar o registro dos atos de admissão
de pessoal;
- Aplicar a multa prevista no artigo 87, I, “b”, da LC/PR 113/2.005, ao Sr.
Manoel Aguilar Filho.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores EDUARDO DE SOUSA LEMOS e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Curitiba, 14 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO nº 1114/09 – 1.ª Câmara
PROCESSO N.°: 36098-3/08
ENTIDADE: UNESPAR – FACULDADE ESTADUAL DE FILOSOFIA,
CIÊNCIAS E LETRAS DE UNIÃO DA VITÓRIA
INTERESSADO: ELOY TONON
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: ADMISSÃO DE PESSOAL – INSTRUÇÃO ADEQUADA –
REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS, COM EXCEÇÃO DO PRAZO PARA
ENCAMINHAMENTO DO FEITO A ESTA CORTE – ORDEM
CLASSIFICATÓRIA OBEDECIDA – LEGALIDADE E REGISTRO DOS ATOS
DE ADMISSÃO; MULTA AO RESPONSÁVEL PELO ENCAMINHAMENTO
COM ATRASO DO EXPEDIENTE.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
das admissões de pessoal realizadas pela Faculdade Estadual de Filosofia,
Ciências e Letras de União da Vitória, referentes ao concurso público regido
pelo Edital 02/2.007-GD, para provimento de cargos de Professor de Ensino
Superior. O resultado do concurso foi homologado pela Resolução SEAP 3.137/
2.008.
O Magnífico Reitor noticiou que os limites de despesas com pessoal previstos
na LC 101/2.000 estão sendo obedecidos, mesmo com os novos gastos, advindos
das contratações em tela. Foram expedidos os atos de nomeação apresentados a
folhas 50 e seguintes.
A Diretoria Jurídica (Parecer 16.492/2.008) opina pela legalidade e registro das
admissões.
O Ministério Público de Contas (Parecer 2.315/2.009) também se manifesta pela
legalidade dos atos de admissão, porém, aplicando-se multa ao gestor da Entidade
Interessada, em virtude do atraso na apresentação do expediente.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Dispõe a Instrução Normativa 08/2.006-TC:
Art. 2º. O processo de admissão de pessoal deverá ser encaminhado a este
Tribunal, através de ofício, contendo somente um edital de abertura do concurso/
teste seletivo por processo, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de
admissão e/ou contratação.
(grifos nossos)
Tal regra não foi obedecida, uma vez que, apesar de as admissões terem sido
efetivadas em abril de 2.008 (v. termo de posse a folhas 62), o processo apenas foi
instaurado em julho do mesmo ano.
O atual Diretor da Faculdade, Sr. Valderley Garcias Sanches, apresentou defesa
a folhas 88 e seguintes (o Diretor à época, Sr. Eloy Tonon, apesar de devidamente
notificado, não acostou manifestação) aduzindo que a multa não deve ser aplicada
uma vez que não houve prejuízo decorrente da conduta e porque a falta foi
decorrente da sobrecarga de trabalho existente. Com vênia a tais argumentos, a
penalidade independe de danos ao Erário, consoante expressa previsão de sua
norma instituidora, além de que o acúmulo de trabalho não é escusa para a não
observação dos prazos para apresentação de processos junto a esta Casa, devendo
haver a devida programação logo quando das contratações.
Em face do exposto, considerando os documentos acostados aos autos, bem como
os pertinentes dispositivos legais, endosso o entendimento esposado pelo
Ministério Público de Contas, e voto:
- Pela legalidade, e conseqüente registro, dos atos de admissão de pessoal objeto
deste processo;

- Pela aplicação da multa prevista no artigo 87, II, “a”, da LC/PR 113/2.005, ao
Sr. Eloy Tonon.
ACORDAM os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade:
- Julgar legais e, conseqüentemente, determinar o registro dos atos de admissão
de pessoal;
- Aplicar a multa prevista no artigo 87, II, “a”, da LC/PR 113/2.005,ao Sr. Eloy
Tonon.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores EDUARDO DE SOUSA LEMOS e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Curitiba, 14 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO nº 1115/09 – 1.ª Câmara
PROCESSO N.°: 637659/08
ENTIDADE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO: PAULO CYRO MAINGUÉ
ASSUNTO: PROCESSOS SERVIDORES TC
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: PROCESSOS SERVIDORES TC – ISENÇÃO DO IMPOSTO DE
RENDA – REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS – DEFERIMENTO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Trata o presente expediente acerca de requerimento do Sr. Paulo Cyro Maingué,
servidor inativo deste Tribunal, de isenção de imposto de renda.
Constam nos autos a declaração médica e o Laudo Médico Pericial, que confirmam
a existência de doença prevista no artigo 6°, inciso XIV, da Lei 7.713/1.988, sob
o CID. 10C-61.
Diretoria Jurídica (Parecer 4.913/2.009) e Ministério Público de Contas (Parecer
5.697/2.009) entendem que o requerimento atende aos pertinentes dispositivos
legais.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Considerando os documentos acostados aos autos, bem como os pertinentes
dispositivos legais, em especial a Lei 7.713/88, endosso a manifestação da
Diretoria Jurídica, bem como do Ministério Público de Contas, e voto pelo
deferimento do requerimento de isenção de imposto de renda.
ACORDAM os Conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade, deferir o requerimento de isenção de imposto de
renda.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores EDUARDO DE SOUSA LEMOS e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Curitiba, 14 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO nº 1116/09 – 1.ª Câmara
PROCESSO N.°: 39490-0/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE PRUDENTÓPOLIS
INTERESSADO: VILSON SANTINI
ASSUNTO: RELATÓRIO DE INSPEÇÃO
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: RELATÓRIO DE INSPEÇÃO – IMPROPRIEDADES
VERIFICADAS EM TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA EFETUADA POR
MUNICÍPIO – ADOTADAS MEDIDAS CORRETIVAS QUE DEMONSTRAM
A BUSCA AO ATENDIMENTO DAS ORIENTAÇÕES DESTA CORTE –
NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE RECOMENDAÇÕES E
INSTAURAÇÃO DE ACOMPANHAMENTO – APROVAÇÃO DO
RELATÓRIO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Versa o presente expediente acerca da análise do Relatório de Inspeção 31/2.008
(folhas 05/13), por meio do qual foi verificada a “regularidade dos repasses
efetuados pelo Município ao SOS – Serviço de Obras Sociais, a título de
Transferência Voluntária”.
Foram relacionadas pela equipe de inspeção as seguintes irregularidades:
(1) A Presidência do SOS (entidade recebedora dos recursos) é ocupada pelo
Secretário Municipal de Promoção Pessoal ou por outra pessoa por ele indicada,
de modo que o responsável pela aplicação dos recursos também é representante
do repassador da verba;
(2) O SOS executa serviços de responsabilidade do Município, como
administração de creches e de programas sociais, sendo que funciona como
entidade terceirizada e que possui liberdade para trabalhar sem a necessidade de
efetuar concursos públicos ou licitações;
(3) Não existe plano de aplicação dos recursos elaborado de forma técnica,
restando grande liberalidade ao órgão recebedor dos repasses;
(4) A prestação de contas efetuada pelo SOS ao Município não atende a diversos
ditames da Resolução 03/2.006-TC, sendo que a Municipalidade também não
possui controles adequados relativos às transferências voluntárias;
(5) Ausente o comprovante de recolhimento do FGTS referente ao mês de outubro
de 2.007;
(6) Verificado pagamento de multas à Receita Federal em decorrência de atraso na
apresentação de Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica
(doravante denominada apenas DIPJ), bem como já observado atraso na
apresentação da DIPJ de 2.007;
(7) Não demonstrada a realização de cotações de preços relacionadas às compras
efetuadas nos exercícios de 2.007 e 2.008.
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Devidamente notificados o Sr. Vilson Santini, Prefeito, bem como a Sra. Carina
Gasparim Rampi, Presidente do SOS, foram apresentadas justificativas pelo
Município (folhas 116 e seguintes), aduzindo, em síntese:
(1) Foram realizadas alterações no estatuto do SOS, de modo a dotar a Entidade
de maior liberdade na escolha de seus dirigentes;
(2) O Município realizou teste seletivo para contratação de pessoal, porém, o
mesmo foi cancelado em razão de determinação judicial. Além disso, de acordo
com orientação do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome,
uma das possibilidade de contratação de monitores é via terceirização com ONGs
ou OSCIPs;
(3) Apresentado novo plano de aplicação dos recursos, de acordo com as diretrizes
da Resolução 03/2.006-TC;
(4) A prestação de contas foi complementada, em atendimento à Resolução 03/
2.006-TC, além de que foi baixada Instrução Normativa regulamentando os
procedimentos tocantes a transferências voluntárias;
(5) Adotada a verificação da regularidade das entidades recebedoras de recursos
perante o Município, o Tribunal de Contas e contribuições ao INSS e FGTS. A
guia relativa ao recolhimento do INSS da competência 10/2007 foi encontrada
e devidamente quitada;
(6) Efetuada a devolução das despesas indevidas pagas com o recurso transferido;
(7) Informada a Entidade acerca da necessidade de realização de cotação de preços,
já havendo a mesma realizado implementações em seus procedimentos.
O SOS acostou manifestação a folhas 221 e seguintes, no mesmo sentido dos
esclarecimentos prestados pelo Município de Prudentópolis.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 1.303/2.009, a folhas 319/
323) opina pela regularidade com ressalva do objeto inspecionado, bem como
para que determinado o acompanhamento das transferências voluntárias efetuadas
pelo Município de Prudentópolis nos exercícios de 2.010/2.011.
O Ministério Público de Contas (Parecer 5.979/2.009, a folhas 324/325), por
sua vez, entende que o expediente deve ser transformado em tomada de contas,
apontando que:
Quanto ao mérito, o Ministério Público entende que a conclusão do órgão
instrutivo no sentido de sugerir o simples acompanhamento dos repasses durante
os exercícios 2009 e 2010 em face das irregularidades observadas nos anos de
2007 e 2008 é inócuo, dado que tal encargo é compreendido pelo rol de
atribuições ordinárias deste Tribunal de Contas.
Isto considerado e dados os pontos levantados pela equipe técnica da Corte, o
Ministério Público requer a transformação do presente expediente em tomada de
contas ordinária, procedimento no qual será possível imputar as devidas
responsabilidades pelas irregularidades constatadas, dado que isto não é
possível em simples conclusão de relatório de inspeção nos termos do que consta
do art. 255 do Regimento Interno do TCE/PR.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Em primeiro lugar, com vênia ao posicionamento adotado pelo Ministério
Público de Contas, não parece ser a instauração de tomada de contas ordinária
a medida mais adequada para deslinde das questões observadas na inspeção
efetuada em Prudentópolis, não só porque a situação não se enquadra no disposto
no artigo 235 do RITCE/PR (aliás, a Resolução 07/2.006-TC apenas prevê a
conversão da presente espécie de processo em tomada de contas ordinária –
artigo 31, V –, e desde que existam indícios de prejuízos ao Erário, o que não é
o caso, uma vez que as únicas despesas indevidas foram ressarcidas), mas também
porque do ponto de vista prático da fiscalização realizada por esta Casa não se
vislumbra sucesso em tal medida.
A simples suspensão do convênio, a princípio sugerida pela Diretoria de Análise
de Transferências (que depois alterou seu entendimento), também não se mostra
adequada, não só porque a Entidade recebedora dos recursos presta serviços de
primeira necessidade (v.g. administração de creches), mas também em virtude das
claras melhoras implementadas pela Municipalidade após a inspeção realizada
pelos técnicos desta Casa.
Pela simples análise das peças que compõem os presentes autos resta a clara
impressão de que, na busca de objetivos de ordem pública, o Município de
Prudentópolis acabou por adotar procedimentos que, apesar de adequados para
atingimento das finalidades propostas, ainda que sem qualquer dolo ou má-fé
contrariavam algumas diretrizes legais.
Do relatório elaborado pelos técnicos da Diretoria de Análise de Transferências
este julgador extraiu sete diferentes impropriedades (v. trecho ‘Relatório’ na
primeira parte desta peça); sendo que duas delas (itens 1 e 2 retro) dizem respeito
à constituição do Serviço de Obras Sociais. Tais questões sem dúvida são as
mais importantes a serem analisadas neste momento.
Ainda que atingindo fins públicos, o repasse de recursos do Município ao SOS
era muito questionável, pois tal Entidade era controlada por um Secretário
Municipal ou por pessoa por ele indicada, de forma que, além de repassador e
recebedor se confundirem na mesma pessoa, dá-se azo à realização de contratações
que ofendem à imposição de realização de concursos públicos e licitações.
A alteração do estatuto do SOS foi um primeiro passo para se conceder maior
liberdade à Entidade na escolha de seus dirigentes. Mesmo que esta medida, por
si só, não comprove alterações maiores do ponto de vista prático, isto é, do
próprio funcionamento da Entidade e de eventual ingerência da Administração
Municipal, já demonstra um grande avanço e, pelo mesmo aparentemente, vontade
de atender as orientações desta Casa. Nesta senda, concordo com a DAT no sentido
de que a melhor medida a ser adotada é o instituto do acompanhamento, previsto
no artigo 257 do RITCE/PR .
Os itens 3 e 4 do relatório tocam em aspectos formais das transferências
voluntárias, especificando desconformidades com as previsões da Resolução
03/2.006-TC. Relativamente a tais questões as justificativas juntadas pelo
Município mostram-se muito apropriadas, pois demonstrado maior adequação
dos procedimentos ao regramento instituído por esta Corte de Contas.
Mesma conclusão se tem no que tange aos itens 5, 6 e 7, únicos, aliás, que poderiam
ensejar algum raciocínio de prejuízo ao Erário. Apresentada guia de recolhimento
de FGTS faltante, ressarcidas ao Município despesas que não são enquadráveis
nos fins da transferência voluntária, assim como verificado que a SOS passou a
efetivar cotação de preços, verifica-se que a inspeção atingiu seus objetivos e
que a Municipalidade de forma rápida implementou sua atuação quanto ao repasse
de recursos.

Em face de todo o exposto e acolhendo parcialmente a proposta da Diretoria de
Análise de Transferências, voto:
- Pela aprovação do relatório de inspeção;
- Pela expedição de recomendação ao Município de Prudentópolis para que:
- Observe todos os ditames da Resolução 03/2.006-TC quando da realização de
transferências voluntárias;
- Implemente seus sistemas de controle interno, especialmente no que tange a
transferências voluntárias;
- Realize estudos visando verificar se o repasse de recursos ao SOS é a melhor
alternativa, do ponto de vista do atendimento ao público, da economicidade e
da eficiência, para a administração de creches e outras atividades congêneres.
Caso a resposta seja positiva, deverá a Administração se desvencilhar de qualquer
ingerência na Entidade; caso a resposta seja negativa, devem ser adotadas
medidas para que os respectivos objetivos públicos sejam diretamente buscados
pela Administração Municipal;
- Pela instauração da figura do Acompanhamento para verificação das
transferências efetuadas pelo Município de Prudentópolis ao Serviço de Obras
Social nos exercícios de 2.010 e 2.011.
ACORDAM os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade:
- Aprovar o relatório de inspeção;
- Determinar a expedição de recomendação ao Município de Prudentópolis para
que:
- Observe todos os ditames da Resolução 03/2.006-TC quando da realização de
transferências voluntárias;
- Implemente seus sistemas de controle interno, especialmente no que tange a
transferências voluntárias;
- Realize estudos visando verificar se o repasse de recursos ao SOS é a melhor
alternativa, do ponto de vista do atendimento ao público, da economicidade e
da eficiência, para a administração de creches e outras atividades congêneres.
Caso a resposta seja positiva, deverá a Administração se desvencilhar de qualquer
ingerência na Entidade; caso a resposta seja negativa, devem ser adotadas
medidas para que os respectivos objetivos públicos sejam diretamente buscados
pela Administração Municipal;
- Determinar a instauração da figura do Acompanhamento para verificação das
transferências efetuadas pelo Município de Prudentópolis ao Serviço de Obras
Social nos exercícios de 2.010 e 2.011.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores EDUARDO DE SOUSA LEMOS e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Curitiba, 14 de julho de 2009.
o:FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1117/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 154450/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE QUATRO PONTES
INTERESSADO : SILVESTRE KUHN
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUDITOR EDUARDO DE SOUSA LEMOS
EMENTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAIS. REGULARIDADE DAS
CONAS, COM RESSALVAS.
Trata-se de prestação de contas dos senhores Silvestre Kuhn (gestão 01 a 09/01/
2006 e 09/02 a 31/12/2006) e Rudi Kuns (gestão 10/01 a 08/02/2006), ex-
prefeitos do Município de Quatro Pontes, relativa ao exercício financeiro de
2006.
2. Este relator pronunciou a responsável, senhores Silvestre Kuhn e Rudi Kuns,
como incursos nas irregularidades enumeradas abaixo e determinou as suas
citações, nos termos do art. 15, § 1º, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005,
para, caso quisessem, no prazo de 15 dias, apresentassem todas as suas alegações
de defesa, expondo as razões de fato e de direito, com que impugnavam as citadas
irregularidades, produzindo-se as necessárias provas:
a) aplicação de metodologia inadequada na elaboração do plano plurianual e da
lei orçamentária anual (art. Art. 165, da Constituição Federal);
b) previsão de diversos dispositivos para alteração do orçamento sem
autorização legislativa específica (art. 12, da LC n.° 101/2000);
c) estimativa de receita não condizente com a realidade do município no
quadriênio 2006/2009 (art. 167, VI, da Constituição Federal);
d) depósito de disponibilidades de caixa em instituição financeira privada (art.
164, § 3°, da Constituição Federal);
e) ausência ou intempestividade na publicação dos relatórios resumido de
execução orçamentária e de gestão fiscal (art. 52 a 54, da LC nº 101/2000), cuja
infringência poderá resultar em aplicação de multa (art. 5º, da Lei n.° 10.028/
2000);
f) divergências entre os lançamentos dos extratos bancários e os saldos
verificados no SIM-PCA (art. 89 e 105, §1°, da Lei Federal n.° 4.320/64);
g) pagamento de subsídios aos agentes públicos acima do limite aprovado pela
Câmara de Vereadores (art. 37, XII, da Constituição Federal);
h) realização de despesas sem procedimento licitatório ou sem a formalização de
processo de dispensa ou inexigibilidade (art. 37, XXI, da Constituição Federal,
art. 2º, 24 e 26 da Lei nº 8.666/93);
i) constituição incorreta dos conselhos do FUNDEF (art. 4°, IV, da Lei n.° 9.424/
96) e da saúde (art. 1°, da Lei n.° 8.142/90 c/c Res. 333/03, do Conselho Nacional
de Saúde);
j) existência de repasses a terceiros sem lançamento de informações no SIM-PC
das subvenções sociais concedidas (art. 116, da Lei n.° 8.666/93 c/c art. 25, da
LC n.° 101/2000); e,
K) ausência de documentos essenciais exigidos por este Tribunal nos autos de
prestação de contas (Instução nº 1726/07-TC).

3. Devidamente citados, os responsáveis apresentaram suas alegações de defesa
(fls. 320/36), as quais foram analisadas pela Diretoria de Contas Municipais,
que emitiu parecer pela irregularidade das contas (fls. 341/354), no que foi
acompanhada pelo Ministério Público junto a este Tribunal (fls. 355).
FUNDAMENTAÇÃO E DISPOSITIVO
Examina-se a prestação de contas dos senhores Silvestre Kuhn (gestão 01 a 09/
01/2006 e 09/02 a 31/12/2006) e Rudi Kuns (gestão 10/01 a 08/02/2006), ex-
prefeitos do Município de Quatro Pontes, relativa ao exercício financeiro de
2006.
2. Compulsando-se os autos, verifico que a Diretoria de Contas Municipais -
DCM emitiu parecer pela irregularidade das contas, no que foi acompanhada
pelo Ministério Público junto a este Tribunal.
3. Restam incólumes, após a análise técnica da DCM, os indícios de irregularidade
concernentes: a) aplicação de metodologia inadequada na elaboração do plano
plurianual e da lei orçamentária anual (art. Art. 165, da Constituição Federal);
b) estimativa de receita não condizente com a realidade do município no
quadriênio 2006/2009 (art. 167, VI, da Constituição Federal); c) divergências
entre os lançamentos dos extratos bancários e os saldos verificados no SIM-
PCA (art. 89 e 105, §1°, da Lei Federal n.° 4.320/64); d) realização de despesas
sem procedimento licitatório ou sem a formalização de processo de dispensa ou
inexigibilidade (art. 37, XXI, da Constituição Federal, art. 2º, 24 e 26 da Lei nº
8.666/93); e, e) constituição incorreta dos conselhos do FUNDEF (art. 4°, IV,
da Lei n.° 9.424/96) e da saúde (art. 1°, da Lei n.° 8.142/90 c/c Res. 333/03, do
Conselho Nacional de Saúde).
4. Este auditor entende que a existência de vários apontamentos relativos a
infligência de dispositivos legais, conforme pode ser observado no item acima,
conduz necessariamente ao julgamento pela irregularidade das contas. Entretanto,
a jurisprudência deste Tribunal consolidou-se em sentido diverso.
5. Dessarte, não constando dos autos outros elementos imprescritíveis à
cognição, proponho ao Tribunal a emissão de parecer prévio pela regularidade
com ressalvas das contas dos senhores Silvestre Kuhn (gestão 01 a 09/01/2006
e 09/02 a 31/12/2006) e Rudi Kuns (gestão 10/01 a 08/02/2006), ex-prefeitos
do Município de Quatro Pontes, relativa ao exercício financeiro de 2006, nos
termos do art. 16, II, da Lei Complementar nº 113/2005.
É a proposta de decisão.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 154450/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor EDUARDO DE SOUSA
LEMOS por delegação do Conselheiro HERMAS EURIDES BRANDÃO, por
unanimidade em:
Emitir Parecer Prévio pela regularidade com ressalvas das contas dos senhores
Silvestre Kuhn (gestão 01 a 09/01/2006 e 09/02 a 31/12/2006) e Rudi Kuns
(gestão 10/01 a 08/02/2006), ex-prefeitos do Município de Quatro Pontes,
relativa ao exercício financeiro de 2006, nos termos do art. 16, II, da Lei
Complementar nº 113/2005.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores EDUARDO DE SOUSA LEMOS e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Sala das Sessões, 14 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
EDUARDO DE SOUSA LEMOS
Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1118/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 157840/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE DO SUL
INTERESSADO : NELISE CRISTIANE DALPRA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUDITOR EDUARDO DE SOUSA LEMOS
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL. REGULARIDADE DAS
CONTAS, COM RESSALVAS.
RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas da senhora Nelise Cristina Dalprá, prefeita
municipal de Campina Grande do Sul, relativa ao exercício financeiro de 2006.
2. Em instrução inicial, a Diretoria de Contas Municipais – DCM emitiu parecer
pela irregularidade das contas (fls. 349/407), o que ensejou a citação da
responsável.
3. Devidamente citada, a responsável apresentou suas alegações de defesa (fls.
415-606/707), as quais foram analisadas pela Diretoria de Contas Municipais,
que emitiu parecer pela irregularidade das contas (fls. 709/27), enquanto o
Ministério Público junto a este Tribunal emitiu parecer pela regularidade da
contas, com ressalvas. (fls. 728/9).
É, em síntese, o relatório.
FUNDAMENTAÇÃO E DISPOSITIVO
Examina-se a prestação de contas da senhora Nelise Cristina Dalprá, prefeita
municipal de Campina Grande do Sul, relativa ao exercício financeiro de 2006.
2. Compulsando-se os autos, verifico que a Diretoria de Contas Municipais -
DCM emitiu parecer pela irregularidade das contas, enquanto o Ministério
Público junto a este Tribunal opinou pela regularidade das contas, com ressalvas.
3. Restam incólumes, após a análise técnica da DCM, os indícios de irregularidade
concernentes: a) aplicação de metodologia inadequada na elaboração do plano
plurianual e da lei orçamentária anual (art. Art. 165, da Constituição Federal), b)
estimativa de receita não condizente com a realidade do município no quadriênio
2006/2009 (art. 167, VI, da Constituição Federal), c) omissão de conta corrente
no sistema informatizado, d) divergência entre as baixas da consignação do IRRF
da Câmara e o valor contabilizado pela prefeitura, e) aplicação dos recursos da
alienação de bens em despesas correntes, f) indicação de valores devidos da cota
do empregador em percentual divergente ao indicado no cálculo atuarial, g)
resultado financeiro deficitário das fontes não vinculadas, e, h) constituição
incorreta dos conselhos do FUNDEF (art. 4°, IV, da Lei n.° 9.424/96) e da saúde
(art. 1°, da Lei n.° 8.142/90 c/c Res. 333/03, do Conselho Nacional de Saúde).
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4. Este auditor entende que a existência de vários apontamentos relativos a
violação de dispositivos legais, conforme pode ser observado no item acima,
conduz necessariamente ao julgamento pela irregularidade das contas. Entretanto,
a jurisprudência deste Tribunal consolidou-se em sentido diverso.
˜5. Dessarte, não constando dos autos outros elementos imprescritíveis à
cognição, e levando-se em conta as manifestações do Ministério Público de
Contas, proponho ao Tribunal a emissão de parecer prévio pela regularidade,
com ressalva, das contas da senhora Nelise Cristina Dalprá, prefeita municipal
de Campina Grande do Sul, relativa ao exercício financeiro de 2006, nos termos
do art. 16, II, da Lei Complementar nº 113/2005.
É a proposta de decisão.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 157840/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor EDUARDO DE SOUSA
LEMOS, por delegação do Conselheiro CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES,
por unanimidade, em:
Emitir Parecer Prévio pela regularidade, com ressalva, das contas da senhora
Nelise Cristina Dalprá, prefeita municipal de Campina Grande do Sul, relativa
ao exercício financeiro de 2006, nos termos do art. 16, II, da Lei Complementar
nº 113/2005, não constando dos autos outros elementos imprescritíveis à
cognição, e levando-se em conta as manifestações do Ministério Público de
Contas.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores EDUARDO DE SOUSA LEMOS e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Sala das Sessões, 14 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
EDUARDO DE SOUSA LEMOS
Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1119/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 290881/09
ORIGEM : UNIÃO DE PROFISSIONAIS PARA ATENDIMENTO DO
EXCEPCIONAL
INTERESSADO : CLEIDE MICHIELIN AZEVEDO AHLERS
ASSUNTO : CERTIDÃO
RELATOR : AUDITOR EDUARDO DE SOUSA LEMOS
Certidão liberatória. Concessão.
RELATÓRIO
Trata o presente de pedido de certidão liberatória feito pela União de Profissionais
para Atendimento do Excepcional, de Curitiba.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Informação nº. 92/2009-CL
informa que a entidade está apta, nesta data, a receber a certidão.
O Ministério Público junto a este Tribunal opina pelo deferimento do pedido,
conforme Parecer nº. 7361/09.
VOTO
Diante do exposto, com base na Informação da unidade técnica e do Parecer do
Ministério Público de Contas, voto pela concessão da certidão requerida.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de CERTIDÃO protocolados sob nº
290881/09,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor EDUARDO DE SOUSA
LEMOS, por delegação do Conselheiro CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES,
por unanimidade em:
Conceder a Certidão Liberatória requerida pela União de Profissionais para
Atendimento do Excepcional, de Curitiba, com base na Informação da unidade
técnica e do Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores EDUARDO DE SOUSA LEMOS e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Sala das Sessões, 14 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
EDUARDO DE SOUSA LEMOS
Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1120/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 161530/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA
INTERESSADO : ELIAS CARRER
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2007 do Município de
Medianeira. Proposta de emissão de Parecer Prévio pela regularidade das contas,
ressalvando a ausência de pagamento de precatórios e a intempestividade da
inscrição na dívida fundada.
As contas do Executivo Municipal de Medianeira, relativas ao exercício de 2007,
de responsabilidade do Prefeito Sr. Elias Carrer, foram encaminhadas dentro do
prazo previsto, dando cumprimento às disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
ANÁLISE DA DIRETORIA DE CONTAS MUNICIPAIS :
Após realizar exame da documentação encaminhada, inclusive do contraditório
encaminhado pelo interessado, a DCM concluiu a Instrução nº 306/09 (f. 687/
696) pela irregularidade das contas apresentadas pelo Executivo Municipal de
Medianeira, exercício de 2007, em face da ausência de pagamento dos precatórios
notificados antes de julho de 2006.

Ressalva os seguintes itens:
• Movimentação de recursos em instituição financeira privatizada – Banco Itaú
• Falta de inscrição na dívida fundada dos precatórios notificados entre 04/05/
00 e 01/07/06
• O responsável pelo controle interno é cargo em comissão
ANÁLISE DO MINISTÉRIO PÚBLICO:
O Ministério Público junto a este Tribunal, em Parecer de nº 4462/09 (f. 697),
da lavra do Procurador Gabriel Guy Léger, após exame relativo às disposições
constitucionais e legais, conclui seja emitido parecer prévio recomendando a
irregularidade das contas do Executivo Municipal de Medianeira, exercício de
2007, corroborando a conclusão da DCM.
ANÁLISE DO RELATOR:
Com relação à irregularidade apontada, o responsável esclarece, a f. 672, que “o
Município estava impossibilitado de efetuar o pagamento do precatório no
primeiro exame em face da ausência de recursos financeiros. No entanto, estamos
efetuando acordo com os credores conforme demonstram os documentos em anexo”.
Analisando as justificativas e documentos apresentados, a DCM faz o seguinte
comentário técnico:
“Nesta oportunidade, a Entidade encaminha, às f. 673/685, Instrumento
Particular de Acordo firmado entre o Município e Rodolfo Presa Neto, assim
como nota de empenho em favor do mesmo (pagamento da parcela 01/24) e notas
de empenho em favor de Lajes Patagônia Ltda.
Muito embora a Municipalidade argumente que está tentando regularizar estas
pendências, somente encaminha documentação comprovando o parcelamento e
pagamento referentes a dois precatórios apontados no primeiro exame Rodolfo
Presa Neto e Lajes Patagônia, permanecendo os demais precatórios pendentes
de comprovação”.
Diante das justificativas acima descritas, a DCM entende que o item permanece
irregular.
Observe-se, entretanto, que, conforme apontado pela própria Unidade Técnica,
a f. 634, todos débitos foram inscritos como dívida consolidada de precatórios.
Por outro lado, pelo protocolo nº 30800-4/09, de 08.07.2009, comparece o
Prefeito, novamente, informando que, da relação de precatórios pendentes
constantes do quadro de f. 661:
1. está sendo retido do FPM o valor mensal de R$ 15.000,00, para pagamento
dos precatórios referentes aos credores Valdir Antônio Sinsen e do INSS;
2. foi quitado o débito de Benedito Felipe, em maio deste ano;
3. “em razão de determinação judicial (certidão anexa), foi deferido preferência
no pagamento do precatório de Valdir Girardi. Desta forma, em face de tal
determinação o Município sobrestou o pagamento dos demais precatórios até
quitação do mesmo.”
Acrescenta que “o Município dentro de suas possibilidades financeiras e
orçamentárias está realizando a quitação dos precatórios mencionados, razão
pela qual requer a conversão da irregularidade em ressalva”.
Nessas condições, considerando ter o Município reconhecido a dívida e
procedido a sua correta contabilização, além do fato de que, conforme
documentação juntada, está efetivamente tomando medidas para reduzir os valores
de precatórios em aberto, pode ser convertida em ressalva essa irregularidade.
d:Quanto à ressalva relativa ao responsável pelo Controle Interno, diante da
justificativa de que o Executivo Municipal, efetivou concurso para
preenchimento do cargo de controlador, no exercício de 2008, e que o Sr.
Aguinaldo Bodanese, está devidamente cadastrado junto ao Tribunal, entendo
que a ressalva está sanada.
Relativamente à aplicação de recursos em instituição financeira privatizada, diante
dos esclarecimentos prestados, onde a Entidade informa que as contas mantidas
junto ao Banco Itaú, são para arrecadação, folha de pagamento e contratos de
financiamento, o item encontra-se regularizado.
Consigne-se, por fim, a ressalva relativa à intempestividade da inscrição na dívida
fundada dos precatórios notificados entre 04/05/00 e 01/07/06, ocorrida,
somente, em 2008.
CONCLUSÃO
Face ao exposto, voto no sentido de que o Parecer Prévio deste Tribunal seja
pela regularidade das contas do Executivo Municipal de Medianeira, exercício
de 2007, ressalvando a intempestividade da inscrição na dívida fundada dos
precatórios notificados entre 04/05/00 e 01/07/06 e ausência de pagamento dos
precatórios notificados antes de julho de 2006.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 161530/08,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES por delegação do Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
por unanimidade em:
Emitir Parecer Prévio deste Tribunal pela regularidade das contas do Executivo
Municipal de Medianeira, exercício de 2007, ressalvando a intempestividade da
inscrição na dívida fundada dos precatórios notificados entre 04/05/00 e 01/
07/06 e ausência de pagamento dos precatórios notificados antes de julho de
2006.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores EDUARDO DE SOUSA LEMOS e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Sala das Sessões, 14 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1121/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 167434/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL
INTERESSADO : WALDEMIR NATAL MARION
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA. DESPESAS COM COMBUSTÍVEL
ACIMA DO ESTIPULADO NO TERMO DE CONVÊNIO. VALORES
DEVOLVIDOS. REGULARIDADE COM RESSALVA.
RELATÓRIO
1. Trata o presente de prestação de contas de transferência voluntária, repassada
pela FUNDEPAR ao Município de Cruzeiro do Sul, no valor de R$ 20.400,13
(vinte mil, quatrocentos reais e treze centavos), tendo por objeto compra de
peças, pneus, serviços mecânicos e aquisição de combustível.
Através da Instrução nº. 3119/07, a Diretoria de Análise de Transferências opina
pela irregularidade das contas em razão da utilização de 71,37% dos recursos
recebidos com aquisição de combustível, a despeito do máximo estabelecido no
Termo de Convênio, de 20%, no que é acompanhada pelo Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, à f. 115.
Pelo Despacho nº. 4643/07, determinou-se a intimação do Secretário de Estado
da Educação, para que informasse se houve convalidação das despesas com
combustível, o que restou atendido pelo Protocolo nº. 636748/07, tendo sido
juntados às fls. 128/129 comprovantes da devolução do valor de R$ 10.480,11
(dez mil, quatrocentos e oitenta reais e onze centavos), mais a atualização
monetária de R$ 639,56 (seiscentos e trinta e nove reais e cinquenta e seis
centavos).
A Diretoria de Análise de Transferências, por meio da Instrução nº. 633/08,
opina conclusivamente pela regularidade das contas, ressalvando o
descumprimento da cláusula do Convênio referente à porcentagem máxima para
despesas com aquisição de combustível, manifestando-se de forma idêntica o
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do Parecer nº. 8753/
08.
É o relatório.
2. Conforme pareceres uniformes no processo, devem ser aprovadas com ressalva
as presentes contas.
O único ponto controvertido na presente prestação de contas é o referente ao não
cumprimento da Cláusula Primeira do Termo de Convênio (fls. 22-24), que assim
dispõe:
“(...)
c) as despesas com combustível e lubrificantes não poderão exceder a vinte por
cento do valor de cada uma das parcelas de que trata o inciso I do art. 4º;
(...)”
Conforme informação da Diretoria de Análise de Transferências à f. 111, o
Município de Cruzeiro do Sul utilizou 71,37% dos recursos repassados com
aquisição de combustível, superando em muito o estipulado no Termo de
Convênio.
Não merece, no entanto, ser configurada como irregularidade tal apontamento,
vez que o Município comprovou o recolhimento dos valores referentes às
despesas não permitidas, motivo pelo qual se acata a sugestão da Unidade
Técnica e do Ministério Público de conversão em ressalva.
Face ao exposto, voto pela regularidade destas contas, ressalvando o
descumprimento da determinação de despesa máxima com combustíveis do Termo
de Convênio.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 167434/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por delegação do Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por
unanimidade em:
Julgar pela regularidade destas contas de transferência voluntária,
repassada pela FUNDEPAR ao Município de Cruzeiro do Sul, no valor de R$
20.400,13 (vinte mil, quatrocentos reais e treze centavos), ressalvando o
descumprimento da determinação de despesa máxima com combustíveis do Termo
de Convênio.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores EDUARDO DE SOUSA LEMOS e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Sala das Sessões, 14 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1122/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 229042/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
INTERESSADO : CLAUDIO APARECIDO ALVES PALOZI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
CONVÊNIO. AUSÊNCIA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA. RECOLHIMENTO
DOS VALORES. REGULARIDADE COM RESSALVA.
1. Trata o presente de prestação de contas de transferência voluntária, recebida
do Instituto de Ação Social do Paraná, no valor de R$ 22.300,00 (vinte e dois
mil e trezentos reais), referente ao exercício de 2006-2009, tendo por objeto
aquisição de equipamentos e material de consumo.
A Diretoria de Análise de Transferências, na Instrução nº. 2568/09, opina pela
regularidade das contas, ressalvando a ausência de aplicação financeira no
período de 27/11/2006 a 05/01/2007.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por meio do Parecer nº.
6379/09, manifesta-se igualmente pela regularidade com ressalva das contas.
É o relatório.
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2. Conforme pareceres uniformes no processo, devem ser julgadas regulares com
ressalva as presentes contas.
À f. 87, consta documento atestando o recolhimento do valor de R$ 207,16
(duzentos e sete reais e dezesseis centavos), referente à ausência de aplicação
financeira durante o período apontado pela Unidade Técnica.
Sanada que está a única irregularidade pendente, devem ser julgadas regulares
com ressalva estas contas, conforme entendimento expresso no Acórdão nº. 1386/
08 – Pleno, que, em sede de Uniformização de Jurisprudência, estabeleceu como
deve ser o julgamento de prestações de contas maculadas por irregularidades
sanáveis ou insanáveis.
Restou determinado naquela decisão que:
4. Observada a regularização de impropriedade sanável, as contas deverão ser
julgadas:
4.1. Regulares com ressalva quando o saneamento houver ocorrido antes da
decisão de primeiro grau;
Face ao exposto, voto pela regularidade das contas, ressalvando a ausência de
aplicação financeira.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 229042/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES por delegação do Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por
unanimidade em:
Julgar pela regularidade das contas, ressalvando a ausência de aplicação
financeira.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores EDUARDO DE SOUSA LEMOS e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Sala das Sessões, 14 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente
d:
ACÓRDÃO Nº 1123/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 229322/00
ORIGEM : MUNICÍPIO DE LONDRINA
INTERESSADO : MARIA TEREZA REBOLLO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
APOSENTADORIA. NEGATIVA DE REGISTRO FACE À AUSÊNCIA DE
REGISTRO DO ATO DE ADMISSÃO NESTA CORTE. JULGAMENTO PELA
LEGALIDADE DA ADMISSÃO NO ACÓRDÃO Nº. 2029/08. REVISÃO EX-
OFFICIO DA RESOLUÇÃO Nº. 1772/03. LEGALIDADE E REGISTRO.
RELATÓRIO
1. Trata o presente de aposentadoria voluntária da Servidora Maria Tereza Rebollo,
ocupante do cargo de Professora junto ao Município de Londrina, concedida
pelo Decreto nº. 136/2000, f. 46.
Pela Resolução nº. 1772/2003 (f. 80), foi negado registro ao presente ato de
aposentadoria, em razão da falta de concurso público para o ingresso da Servidora
em 1989.
Oficiado o Município para que procedesse ao desfazimento do ato a que foi
negado registro, após deferimento de duas solicitações de dilação de prazo, foi
protocolado o Ofício nº. 126/2004 à f. 94, no qual o Município informa o
encaminhamento do processo de admissão da servidora, que se deu por meio do
concurso público regido pelo Edital nº. 28/88, tendo ela sido aprovada pela
Portaria nº. 190/89, tendo sido admitida pela administração municipal em
10.04.1989.
Pelo Parecer nº. 4156/05, opinou o Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas pelo sobrestamento deste processo de aposentadoria em decorrência do
trâmite do processo de admissão de pessoal referente à interessada, sugestão esta
acatada pelo Despacho de f. 102.
Dessa forma, foi aberto novo processo, nº 548550/03, para nova apreciação da
legalidade da admissão da servidora, em face dos novos documentos juntados,
referentes ao concurso público aberto pelo Edital nº 28/88.
Encerrado o prazo do sobrestamento, a Diretoria Jurídica, à f. 107,
informa que o Processo nº. 548550/03, referente à admissão da Sra. Maria Tereza
Rebollo, foi julgado legal pelo Acórdão nº. 2029/08.
Por determinação do Despacho nº. 1097/09, retornaram os autos à Diretoria
Jurídica, para que procedesse a nova análise da matéria, tendo em vista precedente
contido no Acórdão nº. 455/09 – Primeira Câmara de reexame do objeto por erro
de fato.
A Unidade Técnica, por meio do Despacho nº. 4656/09, opina pela abertura de
novo protocolo para reexame da matéria, em vista do que dispõe o art. 303 do
Regimento Interno, entendendo que, por terem decorrido cinco anos desde o
julgamento pela negativa de registro.
Diversamente, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do
Parecer nº. 5413/09, manifesta-se pela revisão ex-officio da Resolução nº. 1772/
03, de modo que se julgue pela legalidade e registro da aposentadoria.
É o relatório.
2. Conforme parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, está em
condições de registro o presente ato de aposentadoria.
A questão da irregularidade da admissão, no ano de 1989, restou superada, de
forma definitiva, pelo advento do Acórdão nº 2029/08, da 2ª Câmara, que entendeu
legal o ato admissional, determinando seu registro.
Não merece acolhida, nesse, ponto, a manifestação da Diretoria Jurídica, que
pretende a abertura de novo processo, para o tratamento de matéria que já está
plenamente decidida no Âmbito desta Corte.
Acrescente-se que a coisa julgada, já foi afastada como óbice para revisão de
procedimentos de atos de pessoal, em diversos casos, dada a natureza
administrativa desses atos e sua característica de ato complexo, conforme aliás,
o precedente citado no despacho de f. 111, relativo ao Acórdão nº 455/09, desta
Câmara.

Um novo processo, para decidir matéria já exaustivamente
analisada, apenas redundaria em custos à administração pública e incerteza à
interessada.
Vale acrescentar que o Acórdão nº 2029/08, da 2ª Câmara
convalidou, desde o início, a admissão da servidora, motivo pelo qual não há
que se questionar a validade da Resolução nº. 1772/03 e, pelo mesmo motivo,
não existe qualquer ponto a ser retificado no Decreto nº. 136/2000, que não o já
retificado pelo Decreto nº. 303/2001 (f. 63).
Não é razoável, portanto, impor à Municipalidade a expedição de novo Decreto,
para que seja apreciado em novo processo, vez que o constante destes autos não
está eivado por nenhuma irregularidade. Em atendimento ao princípio da
economia processual, determino o reexame da matéria neste mesmo processo, de
modo que se julgue legal o ato de aposentadoria da Servidora Maria Tereza
Rebollo, em razão de seu ato de admissão ter sido julgado legal pelo Acórdão nº.
2029/08.
Face ao exposto, voto pelo registro deste ato de aposentadoria.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 229322/00,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por delegação do Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
por unanimidade em:
Julgar legal e determinar o registro da aposentadoria voluntária da servidora
Maria Tereza Rebollo, ocupante do cargo de Professora junto ao Município de
Londrina, concedida pelo Decreto nº. 136/2000, f. 46.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores EDUARDO DE SOUSA LEMOS e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Sala das Sessões, 14 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1124/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 413627/02
ORIGEM : MUNICÍPIO DE UMUARAMA
INTERESSADO : ERNESTO PORRETTI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
APOSENTADORIA. NEGATIVA DE REGISTRO À ADMISSÃO DO
SERVIDOR. CONCURSO PÚBLICO DE 1990. ACÓRDÃO Nº. 1411/06-
PLENO. BOA-FÉ E SEGURANÇA JURÍDICA. REGISTRO, COM REMESSA
DE CÓPIA DESTA DECISÃO AO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
RELATÓRIO
1. Trata o presente de aposentadoria do Servidor Ernesto Porretti, ocupante do
cargo de Servente Geral, do Município de Umuarama, concedida pelo Decreto
nº. 111/2002 (f. 32), publicado em 18/09/2002.
Em atenção à solicitação do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (f.
43) de encaminhamento do processo de admissão do Servidor, o Município de
Umuarama informa, pelo Protocolo nº. 20668-8/04, que a referida admissão foi
apreciada por meio do Protocolado de nº. 519192/2002.
Após o sobrestamento deste, em decorrência do fato de ainda estar em trâmite o
processo de admissão do Sr. Ernesto Porretti, informa a Diretoria Jurídica, através
da Informação nº. 1567/06, que a Resolução nº. 1047/2005 negou registro às
admissões referentes ao cargo de Servente Geral realizadas com base no edital
que regulou a admissão do Servidor.
Atendendo à diligência propugnada pela Diretoria Jurídica, o Município de
Umuarama junta aos autos o Decreto nº. 069/2007, que, conforme Parecer nº.
395/08 da Diretoria Jurídica, retifica satisfatoriamente o anterior, motivo pelo
qual opina pelo registro do ato aposentatório em apreço.
Diversamente, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, no Parecer nº.
2551/08, manifesta-se pela negativa de registro, em razão de o ato de ingresso do
servidor ter sido negado por esta Corte. Em vista deste entendimento, foi
determinado pelo Despacho de f. 76 o retorno deste expediente à Unidade Técnica,
para que informasse em que exercício foi realizado o certame em que foi admitido
o Interessado. Informa a Diretoria Jurídica, à f. 77, que o certame foi realizado em
1990.
Conclusivamente, a Diretoria Jurídica, através do Parecer nº. 20614/08, manifesta-
se pelo registro desta, em razão de o Acórdão nº. 1411/2006 – Tribunal Pleno,
tratando de Uniformização de Jurisprudência, ter reconhecido a possibilidade
de ter por legais as admissões realizadas anteriormente ao ano de 2000, em razão
dos princípios da segurança jurídica e da boa-fé.
É o relatório.
2. Em que pese o entendimento diverso do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, está em condição de registro o presente ato de aposentadoria.
O fundamento que motivou a manifestação pela negativa de registro por parte do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas foi o fato de não ter sido
considerado passível de registro o ato de ingresso do Sr. Ernesto Porretti.
Pois bem, o concurso público que possibilitou o ingresso do Servidor nos
quadros públicos foi realizado no ano de 1990, sendo que a Resolução nº. 1047/
2005, que lhe negou registro, data somente de 2005. Percebe-se, pois, que
transcorreu um período de 15 (quinze) anos entre a admissão do Servidor e a
negativa de registro à mesma, tempo no qual, por óbvio, surgiu no Interessado
uma presunção de estabilidade acerca de sua posição funcional.
Anote-se que, conforme se verifica à f. 02, o Sr. Ernesto Porretti, possui 72 (setenta
e dois) anos de idade, sendo totalmente inconcebível negar registro a esta
aposentadoria com o intuito de fazê-lo retornar ao trabalho, posto que a
Constituição Federal, em seu art. 40, II – redação dada pela Emenda Constitucional
nº. 20/98 – prevê a aposentadoria compulsória aos setenta anos de idade,
reconhecendo, portanto, uma limitação fática daqueles que se encontram nesta
faixa etária para desempenhar funções inerentes ao vínculo trabalhista.

Ainda que se tenha em conta o risco de invocar o princípio da dignidade humana
isoladamente, dada a sua falta de concretude a priori e difícil delimitação, deve
se apontar aqui a clara afronta a este princípio que representaria a determinação
de retorno do Servidor, de 72 (setenta e dois) anos de idade, às suas atividades,
decorridos 15 (quinze) anos de regular prestação de serviços ao Município,
período em que, dada a presunção da legalidade de que se revestem os atos da
Administração Pública, certamente presumia-se estabilidade na ocupação do
cargo.
Por fim, registre-se que a Resolução nº. 1047/2005, que negou registro às
admissões do grupos A, B e C, do Edital nº. 01/90 o:– dentre os quais, segundo
informa a Diretoria Jurídica, à f. 82, se enquadraria o Sr. Ernesto Porretti – é
anterior ao Acórdão nº. 1411/06 – Pleno, que, tratando de Uniformização de
Jurisprudência, em sua parte dispositiva assim determina:
“(...) que as admissões realizadas pela Administração Pública Estadual ou
Municipal (direta ou indireta) anteriores ao ano de 2000, sejam aceitas como
válidas e legais, para fins de registro, com fulcro na ponderação de valores entre
os Princípios da Legalidade e da Segurança Jurídica no caso concreto,
ressaltando-se no caso, o Princípio da Boa-fé”
Complementando, ainda, após, nestes termos:
“Assim, entendo que estas medidas visam a impedir que os servidores que
trabalham para a administração há anos venham a arcar com o ônus de não poder
se inativar por motivos que não tenham dado causa, evidenciando-se aqui, mais
uma vez, a exaltação do princípio da boa-fé.”
Tendo por base entendimento já solidificado neste Tribunal, em sede de
Uniformização de Jurisprudência, a despeito da negativa de registro dispensada
à admissão do Servidor cujo ato de inativação se analisa, entendo passível de
registro este, de modo a observar os princípios da boa-fé e da segurança jurídica.
Em face do descumprimento da determinação desta Corte, contida na Resolução
nº 1047/2005, que havia negado registro às admissões referentes ao cargo de
Servente Geral, o que denota omissão da administração municipal na prática de
ato de ofício, remeta-se cópia desta decisão ao Ministério Público Estadual,
para as providências que entender cabíveis.
Face ao exposto, voto pelo registro do ato de aposentadoria, com remessa de
cópia desta decisão ao Ministério Público Estadual.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 413627/02,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por maioria absoluta em:
I - Julgar legal e determinar o registro do Decreto nº. 111/2002 (f. 32), publicado
em 18/09/2002, que aposentou o servidor Ernesto Porretti;
II - Determinar a remessa de cópia desta decisão ao Ministério Público Estadual.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e o Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES (voto vencedor).
O Auditor EDUARDO DE SOUSA LEMOS não acompanhou o voto do Relator
(voto vencido).
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Sala das Sessões, 14 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1125/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 276098/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
INTERESSADO : LUIZ FERNANDO RIBAS CARLI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
ADMISSÃO DE PESSOAL COMPLEMENTAR. TESTE SELETIVO.
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. LEGALIDADE E REGISTRO. OFÍCIO AO
REPRESENTANTE LEGAL DO MUNICÍPIO PARA PROMOVER A
ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA SIM-AP, SOB PENA DA MULTA CONTIDA
NO ART. 87, III, “f”, DA LEI 113/2005.
RELATÓRIO
1. Trata-se de Admissão de Pessoal Complementar, realizada pelo Município de
Guarapuava, por meio de Teste Seletivo disciplinado pelo Edital n° 02/2005,
para o preenchimento de vagas na Secretaria de Saúde – Programa Saúde da
Família, nas funções de Médico Generalista de PSF, Cirurgião Dentista de PSF
e Agente Comunitário de PSF, tendo as admissões dos colocados precedentes
constado nos processos nºs 4756/06 e 46001/06, julgadas legais pelas Decisões
Monocráticas nºs 212/06-FAMG e 1188/06-AML, respectivamente.
O resultado do referido Teste Seletivo foi homologado através do Edital 11/05,
publicado no Boletim Oficial do Município, do mês de setembro de 2005 (fls.
18).
Após diversas diligências à origem, a Diretoria Jurídica emitiu o Parecer nº.
3630/09, fls. 142, através do qual opinou pela legalidade e registro das admissões
objeto dos presentes autos, ressalvando, todavia, as admissões atinentes às
Sras. Lucimeri Aparecida Pedroso e Simone do Rocio Warpechoski, sob o
fundamento de não ter a Municipalidade procedido à correta alimentação dos
dados de referidas servidoras no sistema SIM-AP, sugerindo a aplicação de multa
à Administração pelo não cumprimento das solicitações demandadas por este
Tribunal
Através do Parecer nº 6353/09, fls. 143, o Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas opinou pela negativa de registro das admissões em análise sob o
entendimento de que: a) as contratações objeto do presente processo não se
encaixam nas hipóteses previstas no art. 2º, da Lei 8745/93; b) ainda que tais
contratações tivessem sido baseadas no atendimento ao princípio da
continuidade do serviço público, não foram as mesmas justificadas pela juntada
de documentos que comprovassem tal situação; c) as contratações
complementares são nulas posto que realizadas com prazo superior à data de
expiração do prazo de validade do teste seletivo, prevista para o mês de setembro
de 2007.



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ATOS OFICIAIS4 64 64 64 64 6 6ª feira |24/Jul/20096ª feira |24/Jul/20096ª feira |24/Jul/20096ª feira |24/Jul/20096ª feira |24/Jul/2009 -   Edição nº 209-   Edição nº 209-   Edição nº 209-   Edição nº 209-   Edição nº 209

É o Relatório.
2. Em que pese a manifestação contrária do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, bem como o entendimento parcialmente divergente da Diretoria
Jurídica, encontram-se em situação de registro as admissões de pessoal.
Apesar das contratações objeto dos presentes autos não se enquadrarem nas
hipóteses previstas no art. 2º, da Lei 8745/93, há que se observar que as mesmas
foram realizadas diante da situação emergencial em que se encontrava o sistema
de saúde municipal, que operava com déficit de pessoal, consoante se comprova
através da justificativa apresentada pela Municipalidade às fls. 12.
No tocante a referida situação emergencial, cumpre observar que a mesma
justificativa foi apresentada quando das admissões de pessoal dos candidatos
precedentes, aprovados no mesmo Teste Seletivo, disciplinado pelo Edital n°
02/2005, objeto dos autos nºs 4756/06 e 46010/06, respectivamente, as quais
foram julgadas legais, com parecer favorável exarado pelo Parquet.
Quanto à nulidade das contratações complementares, aventada pelo Órgão
Ministerial, tal entendimento não merece prosperar, data venia, uma vez que os
contratos foram formalizados em 24/04/2006 (fls. 60/76), portanto antes do
término do prazo de validade do teste em questão, prevista para o mês de setembro
de 2006, caso o edital não fosse prorrogado por mais um ano.
No tocante às admissões das servidoras Lucimeri Aparecida Pedroso e Simone
do Rocio Warpechoski, estão as mesmas em condições de serem registradas uma
vez que a Municipalidade procedeu à inserção parcial dos respectivos dados no
sistema SIM-AP, deixando somente de constar o ato de movimentação, ou seja,
o número do Edital de abertura do Teste Seletivo ao qual tais servidoras foram
submetidas.
Contudo, há que ser oficiado o Município, na pessoa de seu representante legal,
para que promova a correção na alimentação do sistema SIM-AP, nos termos do
Parecer nº 16647/08, da Diretoria Jurídica, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena
da aplicação da multa contida no art. 87, III, “f”, da Lei Complementar nº 113/
2005, ao gestor, Sr. Luiz Fernando Ribas Carli, Prefeito Municipal.
Face ao exposto, voto pela legalidade e registro das contratações, devendo ser
oficiado o Município de Guarapuava, na pessoa de seu representante legal, para
que promova a devida alimentação do sistema SIM-AP, nos termos do Parecer nº
16647/08, da Diretoria Jurídica, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena da
aplicação da multa contida no art. 87, III, “f”, da Lei Complementar nº 113/2005,
ao gestor, Sr. Luiz Fernando Ribas Carli, Prefeito Municipal.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 276098/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por delegação do Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
por maioria absoluta em:
I - Julgar legal e determinar o registro das contratações de Pessoal Complementar,
realizada pelo Município de Guarapuava, por meio de Teste Seletivo disciplinado
pelo Edital n° 02/2005, para o preenchimento de vagas na Secretaria de Saúde
– Programa Saúde da Família;
II - Oficiar o Município de Guarapuava, na pessoa de seu representante legal,
para que promova a devida alimentação do sistema SIM-AP, nos termos do Parecer
nº 16647/08, da Diretoria Jurídica;
III - Conceder prazo de 30 (trinta) dias para o seu cumprimento,
sob pena da aplicação da multa contida no art. 87, III, “f”, da Lei Complementar
nº 113/2005, ao gestor, Sr. Luiz Fernando Ribas Carli, Prefeito Municipal.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e o Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES (voto vencedor).
O Auditor EDUARDO DE SOUSA LEMOS não acompanhou o voto do Relator
(voto vencido).
,:Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Sala das Sessões, 14 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1126/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 252214/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE UBIRATÃ
INTERESSADO : FABIO DE OLIVEIRA D ALECIO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
ADMISSÃO DE PESSOAL. TESTE SELETIVO. CONCURSO PÚBLICO
OBJETO DE AÇÃO POPULAR. NECESSIDADE TEMPORÁRIA E
EXCEPCIONAL. REGISTRO.
RELATÓRIO
1. Trata-se de Admissão de Pessoal realizada pelo Município de Ubiratã, por
meio do Teste Seletivo disciplinado pelo Edital nº. 01/2006, para o provimento
dos cargos de Agente Comunitário de Saúde, Agente da Dengue, Auxiliar
Administrativo, Auxiliar de Contabilidade, Auxiliar de Secretaria, Auxiliar de
Serviços Diversos, Borracheiro, Cirurgião Dentista, Enfermeiro(a), Gari,
Guardião de Bens Públicos, Instrutor de Capoeira, Margarida, Médico Clínico
Geral, Merendeira, Nutricionista, Operador de PABX, Padeiro, Professor de
Creche, Professor de Inglês, Professor de Educação Física, Professora, Professora
DM, Técnica em Biblioteca e Técnico em Enfermagem.
A Diretoria Jurídica, através do Parecer nº. 20327/07, fls. 148/149, opinou pelo
registro das presentes admissões.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, diversamente, por meio do
Parecer nº. 438/08, fls. 150, manifestou-se pela negativa de registro das referidas
contratações, considerando que os cargos em questão, em função de seu caráter
permanente, devem ser providos mediante a realização do devido concurso
público e não através de teste seletivo, uma vez que não se enquadram nas
hipóteses de necessidade temporária de excepcional interesse público disposto
no art. 37, inciso IX, da Constituição Federal.

Citado para que se manifestasse acerca do entendimento da douta Procuradoria,
o Município o fez por meio do Protocolo nº. 6845-9/09, fls. 161, tendo trazido
como justificativa para a realização de admissão de pessoal sob a modalidade
Teste Seletivo o fato de o Concurso Público realizado pelo Município, no ano
de 2004, ter sido objeto de Ação Popular (Autos nº. 148/2004), ainda em trâmite
quando da realização do feito em análise. Informou, ainda, que o referido concurso
público estava sob apreciação deste Tribunal quando da realização do Teste
Seletivo em comento.
Pelo Parecer nº. 2925/09, fls. 182, a Diretoria Jurídica opinou conclusivamente
pelo registro das admissões, discordando deste entendimento o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, que, através do Parecer nº. 3589/09, fls.
183/184, manifestou-se pela negativa de registro pelos fundamentos já expostos.
É o relatório.
2. Em que pese o entendimento diverso do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, estão em condições de registro as presentes admissões.
Consta à fls. 167169 a informação de que o Município de Ubiratã, à época da
realização do Teste Seletivo referente ao Edital nº. 01/2006 (abril/2006),
demandava judicialmente sobre o Concurso Público realizado em 2004, através
da Ação Popular – Autos nº. 148/2004, processo julgado extinto em 08/04/
2008, sem julgamento do mérito, com fulcro no art. 267, III, §1º, do Código de
Processo Civil.
Dada a existência de referida demanda, estava o Município impedido de convocar
os aprovados naquele concurso, bem como de realizar novo concurso, vez que
existia a possibilidade de o certame ser julgado válido.
Por outro lado, não poderia a municipalidade interromper a prestação de serviços
públicos – especialmente nas áreas de Educação e Saúde –, motivo pelo qual
recorreu à realização do Teste Seletivo, figura prevista no art. 37, inciso IX, da
Constituição Federal, com vistas a suprir a ausência de profissionais em seu
quadro.
Não obstante a natureza permanente dos cargos objeto do Edital nº. 01/2006,
motivo alegado pelo Parquet para negar registro às Admissões de Pessoal, há
que se trazer o entendimento exarado pelo Supremo Tribunal Federal, decidindo
pela possibilidade de sua contratação, via teste seletivo, conforme transcrição
abaixo do voto vencedor do Ministro Eros Grau, no julgamento da Ação Direta
de Inconstitucionalidade n.° 3068/2004:
“Não me parece correto esse entendimento. O inciso IX do art. 37 da Constituição
do Brasil não separa, de um lado, atividades a serem desempenhadas em caráter
eventual, temporário ou excepcional e, de outro lado, atividades de caráter regular
e permanente. Não autoriza exclusivamente a contratação por tempo determinado
de pessoal que desempenhe atividades em caráter eventual, temporário ou
excepcional.
Amplamente, autoriza contratações para atender a necessidade temporária de
excepcional interesse público em uma e outra hipótese. Seja para o desempenho
das primeiras, seja para o desempenho de atividades de caráter regular e
permanente, desde que a contratação seja indispensável ao atendimento de
necessidade temporária de excepcional interesse público.
A alegada inércia da Administração não pode ser punida em detrimento do
interesse público, que ocorre quando colocado em risco o princípio da
continuidade da atividade estatal. Este Tribunal não é instância de penalização
da inércia da Administração. Deve considerar, fundamentalmente, o que está
escrito na Constituição do Brasil.
Por essas razões, em benefício do princípio da continuidade da atividade estatal,
peço vênia ao Ministro Marco Aurélio para julgar improcedente a ADI.”
Face ao exposto, voto pela legalidade e registro das admissões.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 252214/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por unanimidade, em:
Julgar legal e determinar o registro da Admissão de Pessoal realizada pelo
Município de Ubiratã.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores EDUARDO DE SOUSA LEMOS e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Sala das Sessões, 14 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1127/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 285990/08
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO : DECIO SPERANDIO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
ADMISSÃO DE PESSOAL. TESTE SELETIVO. CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA DE DOCENTE. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO
GOVERNAMENTAL PARA REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO.
PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO. LEGALIDADE
E REGISTRO.
RELATÓRIO
1. Trata o presente de Admissão Complementar de Pessoal realizada pela
Universidade Estadual de Maringá, por meio do Teste Seletivo regido pelo Edital
nº. 55/07, que resultou na contratação temporária da 2ª colocada para a função de
Professor Assistente.
Pelo Parecer nº. 1079/09, a Diretoria Jurídica manifestou-se pela legalidade e
registro da contratação em apreço.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por sua vez, pelo Parecer nº.
1827/09, manifestou-se pela negativa de registro da Sra. Viviane Maria Lauer
Bressan Amblard, por entender confrontante com o art. 37, IX, da CF/88, a
contratação, vez que não estaria configurada necessidade temporária que
justificasse a admissão por meio de teste seletivo.

Determinada pelo Despacho de nº. 613/09 a intimação do Reitor da Universidade
Estadual de Maringá, este compareceu aos autos através do Protocolo nº. 16536-
0/09, no qual justificou a contratação temporária de docentes na impossibilidade
de a Administração ser punida em detrimento do interesse público, que ocorre
quando colocado em risco o princípio da continuidade da atividade estatal.
Trouxe aos autos, ainda, o Ofício nº. 686/2007-GRE, fls. 103-105, no qual
pleiteou junto à Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior
autorização para fixação do quadro de professores por meio da abertura de
concurso público, bem como o Ofício nº. 0163/08-GS/SETI, contendo anuência
do governo estadual para “adoção de procedimentos com vistas a manutenção
de carga horária docente de contratos temporários mediante a prorrogação dos
contratos vincendos e/ou realização de novo teste seletivo (...)”.
Pelo Parecer de fls. 114/115, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ratificou seu parecer anterior.
É o relatório.
2. Em que pese entendimento diverso do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, estão em condições de registro as admissões de que trata o presente.
Conforme julgou-se recentemente (Acórdão nº. 830/09), legal e merecedora de
registro está a contratação em tela, pelos motivos que adiante se expõe.
AU:Ainda que dotada de completa razão a afirmativa da ilustre Procuradora
JULIANA STERNADT REINER, de que “preencher os quadros docentes com
professores temporários, cujos contratos são de, no máximo, dois anos, retira
quase que totalmente a possibilidade técnica e prática de desenvolver pesquisas
efetivas”, não cabe negar registro às admissões em análise, vez que a abertura de
concursos públicos não depende exclusivamente de iniciativa do Reitor da
Universidade Pública, mas de expressa autorização do Governo Estadual. Não
se pode punir o gestor da entidade por ato (no caso, ausência deste ato) cuja
realização depende da atuação de outras instâncias que não se sujeitam ao seu
controle.
Impossível sugerir que a ausência de autorização governamental para realização
de concurso público se deu por suposta inércia do Reitor da Universidade
Estadual de Maringá. Comprovou-se o contrário por meio do documento de fls.
103-105, em que, dirigindo-se à Sra. Secretária de Estado da Ciência, Tecnologia
e Ensino Superior Lygia Lumina Pupatto, o Excelentíssimo Reitor, Sr. Décio
Sperandio, esclarecendo que “a rotatividade não permite que haja um vínculo
com a instituição e nem mesmo com os próprios acadêmicos, impossibilitando o
estabelecimento de uma cultura comum” e que “o conceito de universidade exige
cursos de graduação e pós-graduação consolidados, atividades de extensão
estruturadas e qualificação do corpo docente nas áreas de ensino e pesquisa”,
requereu a autorização para fixação do quadro de professores, por meio da abertura
de concurso público, de forma que se pudesse substituir professores temporários
por professores efetivos.
Pois bem, diante de um quadro de necessidade de reposição de professores, sem
que se tivesse obtido autorização do Executivo Estadual para admissão de
professor efetivo, com o intuito de dar cumprimento à obrigação constitucional
de zelar pela continuidade do serviço público, foi realizada a contratação
temporária de docente, ainda que sabido não ser este o procedimento mais
proveitoso para a Academia, mas o único legalmente possível no momento.
Justificada, portanto, a adoção de tal procedimento, haja vista que objetivamente
estava configurada uma situação de urgência, pois, conforme informa a entidade
em sede de contraditório, a vaga ocupada pela Sra. Viviane Maria Lauer Bressan
Amblard refere-se àquela gerada pela aposentadoria do Professor Aluisio
Karling, ocorrida em 27/10/2003, cuja reposição até a presente data não foi
autorizada pelo Governo Estadual.
Releva notar, ainda, que as admissões encontram-se em consonância com o
autorizado por meio do Decreto nº. 5.777/2005, e que, conforme atesta a Diretoria
Jurídica à f. 71, sendo a admissão em análise complementar, o edital regente do
Teste Seletivo do qual foi resultado já foi julgado legal por esta Corte.
Por fim, registre-se que foram várias as decisões desta Casa que neste sentido já
julgaram, inclusive o Acórdão nº. 348/09 – Segunda Câmara, que nestes termos
sentenciou:
“2. Assim, considerando que as admissões precedentes foram julgadas legais, e
considerando ainda que a jurisprudência deste Tribunal possibilita o registro
deste tipo de admissão, ao acolher as justificativas de que os cargos efetivos
vagos não foram supridos porque não havia autorização do Governo Estadual
para abertura de concurso até a edição do Decreto nº 5722, de 24/11/2005, e de
que as contratações foram realizadas para evitar a descontinuidade nas atividades
acadêmicas de graduação e pós-graduação, acompanho o entendimento Diretoria
Jurídica, e proponho a apreciação do colegiado pela legalidade e registro das
admissões tratadas.”
Face ao exposto, voto pelo registro da contratação.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 285990/08,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES por delegação do Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por
maioria absoluta em:
Julgar legal e determinar o registro da Admissão Complementar de Pessoal
realizada pela Universidade Estadual de Maringá, por meio do Teste Seletivo
regido pelo Edital nº. 55/07.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e o Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES (voto vencedor).
O Auditor EDUARDO DE SOUSA LEMOS não acompanhou o voto do Relator
(voto vencido).
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Sala das Sessões, 14 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente
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ACÓRDÃO Nº 1128/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 508271/08
ORIGEM : UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE CIENCIAS E LETRAS
DE CAMPO MOURAO
INTERESSADO : ANTONIO CARLOS ALEIXO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
ADMISSÃO DE PESSOAL. TESTE SELETIVO. CONFIGURADA
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO.
ACÓRDÃO Nº. 463/09. PREJULGADO. REGISTRO.
1. Trata o presente de Admissão de Pessoal realizada pela UNESPAR – Faculdade
Estadual de Ciências e Letras de Campo Mourão, por meio do Teste Seletivo
disciplinado pelo Edital nº. 074/08, para contratação, por tempo determinado,
de 6 (seis) Professores.
A Diretoria Jurídica, pelo Parecer nº. 151/09, propugna por diligência à origem,
a fim de que a entidade apontasse as justificativas para contratação temporária,
por meio de teste seletivo, de Professor, em detrimento da opção pelo concurso
público.
No Protocolo nº. 15368-0/09, a UNESPAR apresenta suas justificativas, que
são acolhidas pela Unidade Técnica no Parecer nº. 5660/09, em que opina pelo
registro das presentes contratações.
Diversamente, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do
Parecer nº. 5769/09, manifesta-se pela negativa de registro às admissões em
comento, a despeito do contido no Acórdão nº. 463/09, por entender não
configurada a necessidade temporária que justifica a realização de teste seletivo.
É o relatório.
2. Em que pese o entendimento diverso do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, estão em condições de registro as presentes contratações.
Aduz a douta Procuradoria que “não se enquadra o caso em questão na tal
necessidade temporária”. Com a devida vênia, entendo não ser procedente o
argumento.
Primeiramente, cumpre registrar algumas questões suscitadas no Acórdão nº.
463/09 – Pleno, de lavra do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO DE MELLO
GUIMARÃES, que, em sede de Prejulgado, aprecia a conformidade com as
hipóteses legais da realização de admissão de pessoal através da modalidade do
teste seletivo, prática reiterada na Administração Pública Estadual, especialmente
nas Instituições de Ensino Superior.
Naquela decisão, restou possibilitada a hipótese de contratação temporária de
pessoal mesmo que para exercício de função de caráter permanente, visto que a
previsão do art. 37, IX, da CF/88 não se limita às situações em que a vaga for de
natureza eventual. Cita, como endosso a este entendimento, a lição de Reinaldo
Moreira Bruno:
O dispositivo constitucional que autoriza as contratações temporárias na
Administração, ao dizer que a lei estabelecerá as hipóteses em que tais
contratações dar-se-ão, não restringe as situações apenas àqueles de natureza
eventual.
As situações em que o legislador poderá prever tais contratações podem abranger
atribuições de servidores do quadro permanente mas que, por necessidade
temporária e transitória, tenham sido ampliadas ou decorram do afastamento dos
titulares dos cargos.
Como exemplo desta situação, cita-se a necessidade de substituição de
professores licenciados (gestantes ou mesmo por saúde) que se afastam de suas
funções durante o ano letivo. Em tais casos, incumbe à Administração promover
a substituição do titular objetivando a continuidade das aulas e, para tanto,
deve utilizar-se dessa possibilidade transitória e excepcional da Carta de 88.
Verifica-se, portanto, que a constatação de a função a ser exercida pelo admitido
no teste seletivo possuir natureza permanente não tem, por si só, o condão de
reprovar a opção do Gestor por tal modalidade de admissão de pessoal, pois
perfeitamente possível a configuração de necessidade temporária no exercício de
cargo daquela natureza.
Outro ponto de destaque do referido Acórdão diz respeito à impossibilidade de
responsabilização do Reitor por situação irregular a que não deu causa, pois
limitadas estão suas opções de escolha de modalidade de admissão de pessoal
à autorização do Executivo Estadual. Nas palavras expressas na decisão:
 i:”(...) destaca-se que, sendo a autonomia universitária limitada e, estando as
universidades subordinadas a diversas outras normas gerais previstas na
Constituição, depreende-se que o Reitor não poderá ser responsabilizado pela
inércia do Poder Executivo em realizar concurso público para provimento de
vagas em cargos públicos, tampouco por manter em seus quadros grande parte de
funcionários temporários, salvo se restar comprovado que os demais princípios
aqui expostos forem por ele burlados.”
Feitas estas considerações, passemos às justificativas da UNESPAR acerca da
necessidade temporária motivadora da realização de teste seletivo, para cada
candidato admitido.
a) Célia Carrião Jasnievski, cargo de Professora/Língua Inglesa;
Consta à f. 80 informação de que foi contratada em razão da nomeação da Professora
Soraia Teixeira Sonsin – servidora efetiva – para Coordenação do Curso de Letras,
por meio da Portaria nº. 197/2007.
b) Paulo Emílio de A. Santana, cargo de Professor/Fundamentos da Educação;
Informa a UNESPAR, à f. 02 do Protocolado nº. 60156-5/08 (apenso), que a
contratação do docente se deu devido à desistência de vaga pela Profª Jani Alves
da Silva, aprovada em concurso público, conforme Decreto nº. 3233/2008 (f. 15).
c) Cristiane Silva Melo, cargo de Professora/Fundamentos da Educação;
Segundo informação de f. 80, foi contratada em razão de licença para curso de
Doutorado da Professora Maria José Pereira, por meio da Portaria nº. 024/2008.
d) Maria Rita S. de S. Peinado, cargo de Professor/Fundamentos da Educação;
É informado à f. 81 que foi contratada em substituição à Professora Dalva Helena
de Medeiros, nomeada como Assessora Pedagógica pela Portaria nº. 070/2006.
e) Gisele Aparecida Feitoza, cargo de Professora/Ensino da Língua de Sinais;
Foi contratada em atendimento ao Decreto nº. 5626/2005 (Regulamenta a Lei nº.
10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais
– Libras, e o art. 18 da Lei nº. 10.098, de 19 de dezembro de 2000) – f. 81.
f) Patrícia Fernandes Paula, cargo de Professora/Geografia Humana;

Conforme informação da f. 02 do Protocolado nº. 56108-3/08 (apenso), a
contratação da docente se deu com a autorização expressa no ofício nº. 173/08-
GS-SETI, em cumprimento ao determinado no art. 1º, III, do Decreto nº. 5722/
2005 .
A entidade logrou, portanto, comprovar, caso a caso, a configuração de
necessidade temporária, sendo inquestionável também o excepcional interesse
público que marca as presentes contratações, por se tratar de dar continuidade
à serviço público essencial, a Educação.
Observe-se, por fim, que, para pelo menos quatro destas contratações, não seria
sequer necessário fazer referência ao Acórdão do citado Prejulgado, por se
enquadrarem de forma inequívoca nas hipóteses da Lei Complementar nº. 108/
2005, uma vez que suas contratações se deram em razão do afastamento pontual
de determinados professores da sua função docente.
Face ao exposto, voto pelo registro das contratações.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 508271/08,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES por delegação do Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por
maioria absoluta em:
Julgar pelo registro das contratações.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e o Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES(voto vencedor).
O Auditor EDUARDO DE SOUSA LEMOS não acampanhou o voto do Relator
(voto vencido).
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Sala das Sessões, 14 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1129/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 384897/07
ORIGEM : CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA
INTERESSADO : FRANCISCO CARLOS CABRINI
ASSUNTO : RECURSO DE AGRAVO
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
RECURSO DE AGRAVO. DECISÃO QUE DEIXOU DE RECEBER
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. INTIMAÇÃO
PELA PUBLICAÇÃO NO PERIÓDICO ATOS OFICIAIS. ARTS. 386,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO RI. IMPROVIMENTO.
RELATÓRIO
1. Trata-se de Recurso de Agravo interposto por Francisco Carlos Cabrini, ex-
Presidente da Câmara Municipal de Araucária, contra a decisão consubstanciada
no Despacho nº. 3212/07, proferido pelo então Relator, Auditor Roberto Macedo
Guimarães, nos autos nº 100429/06, que deixou de receber, por intempestivos,
os Embargos de Declaração opostos em face do Acórdão nº 1256/07 – Primeira
Câmara, que julgou irregular a prestação de contas do Legislativo Municipal,
referente ao exercício de 2005, de responsabilidade do agravante.
Alega o recorrente que a decisão agravada viola os arts. 54, I, §2º, e 56 da LC nº.
113/2005 , bem como o art. 241 do Código de Processo Civil , sob o fundamento
de não ter sido intimado por via postal, mediante carta registrada com aviso de
recebimento, do Acórdão nº 1256/07 – Primeira Câmara, que reprovou as contas
sob sua responsabilidade, aduzindo, para tanto, que não poderia ter iniciado o
prazo para interposição de recurso a partir da publicação da decisão nos Atos
Oficiais do Tribunal de Contas.
Pelo Despacho nº. 1471/08, fls. 03, o então Relator, Auditor Roberto Macedo
Guimarães, em homenagem ao princípio da fungibilidade recursal, recebeu a peça
protocolada sob o nº. 38489-7/07 (fls. 05/09) na modalidade recursal cabível,
qual seja, a de Recurso de Agravo.
É o relatório.
2. O presente Recurso de Agravo não merece provimento.
Primeiramente cumpre esclarecer que a decisão que ensejou a propositura dos
Embargos de Declaração, opostos pelo agravante e não recebidos por
intempestivos, restou consubstanciada no Acórdão nº 1256/07, que desaprovou
as contas do Legislativo Municipal de Araucária, referentes ao exercício de
2005, prestadas pelo então à época responsável, Sr. Francisco Carlos Cabrini,
ora recorrente.
Tendo em consideração que referidas contas foram prestadas pelo agravante, aplica-
se, in casu, a disposição prevista no § 1º, do art. 54, c/c inciso II do mesmo
dispositivo, da Lei Orgânica do Tribunal de Contas, que estabelece expressamente
a intimação via publicação nos Atos Oficiais do Tribunal de Contas dos atos
referentes aos processos instaurados por iniciativa do interessado.
Deste modo, não merece prosperar a alegação do agravante de
ofensa ao art. 54, I, §2º, da Lei Orgânica deste Tribunal, uma vez que, conforme
exposto, não havia a obrigatoriedade de sua intimação por via postal.
Diante disso, tendo em vista que o termo inicial do prazo recursal é contado da
data da publicação das decisões no periódico Atos Oficiais deste Tribunal, a
teor do disposto no art. 56, II, da Lei Orgânica deste Tribunal, bem como das
disposições previstas no art. 386, II, e respectivo parágrafo único, do Regimento
Interno, e, levando-se em conta que o agravante deixou transcorrer in albis o
prazo para a interposição de recurso contra a decisão consubstanciada no Acórdão
1256/07, publicado nos Atos Oficiais deste Tribunal sob nº 96, de 27 de abril
de 2007, não merece reparo o Despacho nº. 3212/07, que deixou de receber, por
intempestivo, os Embargos de Declaração opostos em 25 de julho de 2007.
Quanto ao Protocolo nº. 45357-4/08, fls. 13/23, juntado a estes autos na data
de 20/08/2008, deixo de apreciá-lo uma vez que objetiva a discussão do mérito
da decisão contida no Acórdão nº. 1256/07 – Primeira Câmara, que desaprovou
as contas da entidade da qual o agravante era gestor, não guardando, pois,
qualquer relação com a decisão agravada, objeto do Despacho nº. 3212/07, cujo
teor ora se transcreve:

PROCESSO N º : 100429/06
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
INTERESSADO : FRANCISCO CARLOS CABRINI
DESPACHO : 3212/07
Retorna o feito a este Relator, tendo em vista o recebimento do Protocolo sob nº
232485/07, da Câmara Municipal de Araucária, neste ato representada pelo Sr.
Francisco Carlos Cabrini, Presidente, no qual se demonstra a intenção da parte
em interpor recurso contra o Acórdão nº 1256/07 – TC, que desaprovou as contas
prestadas por aquele Poder, no exercício financeiro de 2005, tendo este sido
publicado nos Atos Oficiais deste Tribunal sob nº 96 em 27 de Abril do corrente
ano, conforme Termo de Certidão de fls. 216.
Acontece que, as intenções recursais apresentadas pela parte foram
autuadas nesta Casa em 16 de Maio (fls. 220) e a decisão atacada
(Acórdão nº 1256/07) teve sua regular publicação em 27 de Abril, como dito
acima, transitando em julgado no dia 17 do mesmo mês, conforme Termo de Certidão
de fls. 216.
Ante a isso e verificando que o presente petitório não preenche os requisitos de
admissibilidade recursal, previstos no artigo 490 e seguintes do Regimento
Interno, mais precisamente com relação a sua tempestividade, deixo de recebê-lo
como Embargos de Declaração, encaminhando os autos à Diretoria de Execuções
desta Casa para adoção das medidas de estilo, elencadas no artigo 92 da Lei
Complementar 113/2005, bem como aqueles previstos no artigo 513 da Carta
Regimental.
Face ao exposto, voto pelo improvimento do presente Recurso de Agravo.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE AGRAVO
protocolados sob nº 384897/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por unanimidade em:
Negar provimento ao presente Recurso de Agravo, face ao acima exposto.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores EDUARDO DE SOUSA LEMOS e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Sala das Sessões, 14 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1130/09 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 247889/09
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : VALDECIR FRANCISCO DEMENECK
ASSUNTO : PROCESSOS SERVIDORES TC
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
REQUERIMENTO. CONTAGEM EM DOBRO DE LICENÇA ESPECIAL NÃO
USUFRUÍDA. DIREITO ADQUIRIDO ANTES DA EDIÇÃO DA EMENDA
CONSTITUCIONAL Nº 20/98. PELO DEFERIMENTO.
1. Trata-se de Requerimento formulado pelo interessado acima nominado,
servidor deste Tribunal de Contas, ocupante do cargo de Analista de Controle,
AC-G/11, através do qual solicita a contagem em dobro de sua Licença Especial
correspondente ao 1º (primeiro) quinquênio de função pública.
Por meio da Instrução nº 38/09, fls. 05/06, a Diretoria de Recursos Humanos
opinou pelo deferimento do pedido.
A Diretoria Jurídica, através do Parecer nº 6468/09, fls. 11/12, observou que a
licença especial está prevista no art. 247 da Lei Estadual nº 6174/70, e que a sua
contagem em dobro estava estabelecida no art. 248 do mesmo diploma legal,
salientando que, embora o art. 248 tenha sido revogado pela Lei 12.556/99, o
interessado preencheu todos os requisitos para a contagem em dobro da licença
que ora requer, quando da vigência daquele dispositivo legal.
Compartilhando do mesmo entendimento da unidade técnica, e, ainda,
acrescentando que o interessado completou o seu 1º (primeiro) qüinqüênio de
função pública em 15/12/1998, portanto antes da edição da Emenda
Constitucional nº 20/98, que deixou de permitir a contagem de tempo ficto para
fins de aposentadoria, o Ministério Público junto a este Tribunal opinou pelo
deferimento do pedido, através do Parecer nº 6730/09, fls. 18.
É o relatório.
2. Nos termos dos entendimentos uniformes da Diretoria Jurídica e do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, voto pelo deferimento do pedido.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PROCESSOS SERVIDORES TC
protocolados sob nº 247889/09,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES por delegação do Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
por unanimidade em:
Julgar pelo deferimento do pedido.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores EDUARDO DE SOUSA LEMOS e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Sala das Sessões, 14 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente
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Segunda Câmara

Pautas
Sessão Ordinária número 27 em 29 de Julho de 2009

CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL

Processo: 203450/07
Entidade: FUNDO ESPECIAL DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
Interessado: JOZÉLIA NOGUEIRA BROLIANI, SERGIO BOTTO DE
LACERDA

Processo: 116679/09
Entidade: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
Interessado: CARLOS FREDERICO MARÉS DE SOUZA FILHO

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Processo: 159270/09
Entidade: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
BELA VISTA DO CAROBA
Interessado: MATEUS MARINS, TANIA MARIA DE OLIVEIRA MOURA

Processo: 164576/09
Entidade: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
MISSAL
Interessado: JOSE RENATO TEN CATEN

CONSELHEIRO HEINZ GEORG HERWIG

PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL

Processo: 175317/07
Entidade: MINERAIS DO PARANÁ S/A - MINEROPAR
Interessado: EDUARDO SALAMUNI

Processo: 221452/08
Entidade: FUNDO DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO
Interessado: MURILO DE OLIVEIRA SCHMITT

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Processo: 194320/07
Entidade: CONSORCIO INTERGESTORES PARANA SAUDE
Interessado: DEISE SUELI DE PIETRO CAPUTO, RODERJAN LUIZ
INFORZATO

Processo: 612555/07
Entidade: MUNICÍPIO DE MARIPÁ
Interessado: HENRIQUE LUDWIGO DECKMANN

Processo: 632343/07
Entidade: MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
Interessado: ZELÍRIO PERON FERRARI

Processo: 637906/07
Entidade: MUNICÍPIO DE GUARATUBA
Interessado: MIGUEL JAMUR

Processo: 649050/07
Entidade: MUNICÍPIO DE CAMPO LARGO
Interessado: EDSON DARLEI BASSO

Processo: 153074/08
Entidade: MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA DO PAVÃO
Interessado: EDIMAR APARECIDO PEREIRA DOS SANTOS

Processo: 167288/08
Entidade: MUNICÍPIO DE ALTONIA
Interessado: AMARILDO RIBEIRO NOVATO

Processo: 212631/08
Entidade: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE CENTRO
NOROESTE DO PARANÁ EM CIANORTE
Interessado: NORBERTO MARTINS QUENTAL

Processo: 229550/08
Entidade: FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ PARA
O DES. DA CIÊNCIA, TEC. E DA CULTURA
Interessado: PAULO AFONSO BRACARENSE COSTA

Processo: 240937/08
Entidade: MUNICÍPIO DE GOIOXIM
Interessado: OLIVO AGOSTINHO CALSA

Processo: 373848/08
Entidade: ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS DA COMUNIDADE
DE MARQUINHO
Interessado: EDNILSON ANDRE

Processo: 406126/08
Entidade: MUNICÍPIO DE LUNARDELLI
Interessado: CELIO PINTO DE CARVALHO

Processo: 468717/08
Entidade: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO AO DEFICIENTE FÍSICO E
MENTAL TIA MARIA DE CURITBA
Interessado: NORDÉLIA CASTELLO BRANCO GRADOWSKI

Processo: 275630/07 Adiado desde 01/07/2009
Entidade: FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ PARA
O DES. DA CIÊNCIA, TEC. E DA CULTURA
Interessado: LUCIA REGINA ASSUMPÇÃO MONTANHINI, PAULO
AFONSO BRACARENSE COSTA

APOSENTADORIA

Processo: 390920/08
Entidade: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: JOSE HAROLDO DO AMARAL, Munir Karam

ADMISSÃO DE PESSOAL

Processo: 632734/07
Entidade: MUNICÍPIO DE TURVO
Interessado: NACIR AGOSTINHO BRUGER

Processo: 468628/08
Entidade: UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE CIENCIAS
ECONÔMICAS DE APUCARANA
Interessado: VANDERLEY CERANTO

CERTIDÃO

Processo: 271810/09
Entidade: MUNICÍPIO DE RESERVA
Interessado: FREDERICO BITTENCOURT HORNUNG

PROCESSOS SERVIDORES TC

Processo: 228965/09
Entidade: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: SUZANA APARECIDA DE OLIVEIRA

AUDITOR JAIME TADEU LECHINSKI

PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL

Processo: 141178/01
Entidade: ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E
ANTONINA
Interessado: ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E
ANTONINA

Processo: 238039/03
Entidade: SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO ECOPARANÁ
Interessado: TACO ROORDA

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Processo: 101356/07
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Interessado: ASSIS MANOEL PEREIRA

Processo: 149235/07
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE PINHAIS
Interessado: JOSE RODRIGUES DIAS

Processo: 161189/07
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE ANTONINA
Interessado: ARIOSVALDO RIBEIRO DE LIMA, CARLOS EDUARDO
SOARES, JEFFERSON OLIVEIRA FONSECA, JOSE ALVES DE SOUZA, LUIS
CARLOS DE SOUZA, LUIS CARLOS DE SOUZA, ROBERTO FERNANDES,
SIDNEY MARÇAL DE OLIVEIRA CARVALHO, VALDIR RENATO CABRAL

Processo: 151160/08
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA BOA VISTA

Interessado: VALMIR BARBOSA

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

Processo: 451560/07 Vistas desde 20/05/2009 Auditor SÉRGIO RICARDO
VALADARES FONSECA

Entidade: MUNICÍPIO DE FAXINAL

Interessado: JAIR PINTO SIQUEIRA

ADMISSÃO DE PESSOAL

Processo: 3541/05 Vistas desde 01/07/2009 Conselheiro NESTOR BAPTISTA

Entidade: MUNICÍPIO DE JANDAIA DO SUL

Interessado: JOAO BIRAL NETO

Processo: 265271/08 Vistas desde 01/07/2009 Conselheiro NESTOR

BAPTISTA
Entidade: MUNICÍPIO DE TAPEJARA

Interessado: NOÉ CALDEIRA BRANT

AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Processo: 90526/00

Entidade: MUNICÍPIO DE APUCARANA
Interessado: CARLOS ROBERTO SCARPELINI

Processo: 149592/06
Entidade: MUNICÍPIO DE PLANALTO

Interessado: MUNICÍPIO DE PLANALTO

Processo: 150825/06

Entidade: MUNICÍPIO DE PORECATU

Interessado: DARIO DI MIGUELI LUNARDELLI

Processo: 139976/05

Entidade: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
MUNICIPAIS DE JATAIZINHO

Interessado: OSWALDO BITTENCOURT JUNIOR

Processo: 142982/07

Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE CARAMBEÍ

Interessado: PATRICIA KREMER

Processo: 146961/07

Entidade: MUNICÍPIO DE TEIXEIRA SOARES
Interessado: JOAO INACIO ROOS

Processo: 122100/05
Entidade: FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE OURIZONA

Interessado: OSWALDO MAGI FILHO

Processo: 124081/05

Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREZINHO

Interessado: VICENTE ESTANISLAU RIBEIRO

Processo: 145740/06 Adiado desde 10/06/2009

Entidade: MUNICÍPIO DE DOUTOR ULYSSES
Interessado: PEDRO JÚNIOR ANSELMO DE ASSIS

Processo: 139925/05 Vistas desde 17/06/2009 Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO

Entidade: MUNICÍPIO DE TAPEJARA

Interessado: KAZUHIRO TOMINAGA

AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO

PENSÃO

Processo: 595433/08 Vistas desde 01/07/2009 Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG

Entidade: PARANAPREVIDÊNCIA

Interessado: PRUDENTÍSSIMA MARIA MILLANI DE ARAÚJO

Os processos adiados, com vistas, com nova audiência, sobrestado ou
aguardando voto de desempate poderão sofrer alteração. Consulte, a qualquer
momento, o site do Tribunal no endereço: http://www.tce.pr.gov.br, opção
Consulta Plenário.
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Atas
Ata da Sessão Ordinária nº 25, em 15 de julho de 2009

Aos quinze dias do mês de julho do ano de dois mil e nove (15/07/2009), com
início às quatorze (14:00) horas, realizou-se a Vigésima Quinta Sessão Ordinária
da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, sob a Presidência
do Conselheiro NESTOR BAPTISTA, com a presença do Conselheiro HEINZ
GEORG HERWIG, bem como do Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Participou, como representante do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas, o Procurador, MICHAEL RICHARD REINER. A Secretaria da Sessão
foi exercida pelo Secretário de Câmara, CARLOS EDUARDO DE MOURA.
Ausentes os Auditores SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e
THIAGO BARBOSA CORDEIRO por motivo de férias. O Senhor PRESIDENTE
, Conselheiro Nestor Baptista, submeteu à homologação do Plenário a Ata de nº
24, da Sessão do dia 8 de Julho de 2009, a qual foi homologada. Na sequência,
o Senhor PRESIDENTE concedeu a oportunidade para as Comunicações
previstas no inciso II, do art. 436, do Regimento Interno, e para inclusão em
pauta dos processos de que trata o § 4º, do art. 429, e do art. 522, do Regimento
Interno. Foram sobrestados os julgamentos dos processos nºs: 162050/09,
294313/09, 297029/09, 281394/09, 281378/09, 280754/09, 292450/09,
294470/09, 281408/09, 316468/07, 663331/08 e 230230/08, pelo Conselheiro
HEINZ GEORG HERWIG. Encerrada a fase de comunicações, o Senhor
PRESIDENTE concedeu a palavra ao Conselheiro e ao Auditor para o relato de
suas pautas. Foram julgados os processos nºs: 73061/09, 93674/09, 259603/
08, 360266/08, da pauta do Conselheiro Nestor Baptista; 573096/07, 115318/
08, 463480/08, 463626/08, 469705/08, 469713/08, 471203/08, 471351/08,
355203/08, 342594/08, da pauta do Conselheiro Heinz Georg Herwig; 193098/
04, 193217/04, 127625/05, 172648/08, 246970/06, 350788/01, da pauta do
Auditor Jaime Tadeu Lechinski; Foram concedidas vistas aos processos nºs:
3541/05, da pauta do Auditor Jaime Tadeu Lechinski, ao Conselheiro Nestor
Baptista; 265271/08, da pauta do Auditor Jaime Tadeu Lechinski, ao Conselheiro
Nestor Baptista; Continuaram com vistas os processos nºs: 451560/07, da pauta
do Auditor Jaime Tadeu Lechinski, ao Auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca;
139925/05, da pauta do Auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, ao Auditor
Thiago Barbosa Cordeiro; 595433/08, da pauta do Auditor Thiago Barbosa
Cordeiro, ao Conselheiro Heinz Georg Herwig; Continuaram adiados os
julgamentos dos processos nºs: 275630/07, da pauta do Conselheiro Heinz
Georg Herwig; 145740/06, da pauta do Auditor Sérgio Ricardo Valadares
Fonseca; Foram retirados de Pauta os processos nºs: 397822/01, da pauta do
Conselheiro Heinz Georg Herwig; Transcorrida a fase de julgamento e não
havendo quem mais desejasse usar da palavra, às catorze horas e trinta e dois
minutos (14:32hs), do dia quinze do mês de julho do ano de dois mil e nove (15/
07/2009), o Senhor Presidente encerrou a Vigésima Quinta Sessão da Segunda
Câmara, convocando Sessão Ordinária para o dia vinte e dois de julho de dois
mil e nove (22/07/2009), no horário regimental. E para constar, lavrou-se a
presente Ata, que vai assinada pelo Secretário, Carlos Eduardo de Moura, e pelo
Conselheiro Nestor Baptista, Presidente do Colegiado.  * * * * * * * * * * *

Acórdãos

ACÓRDÃO Nº 1293/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 486030/05
ENTIDADE : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO: ADJAHYR BESTEL
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Tomada de Contas Ordinária. Transferência voluntária. Município de Cerro Azul.
Exercícios de 2003 e 2004. Convênios firmados com a SEED. Transporte escolar.
Não atendimento do disposto no Provimento nº 29/1994. Ausência de Termo de
Convênio, Plano de Aplicação e Termo de Cumprimento dos Objetivos. Ausência
de demonstração da destinação dada aos recursos e de comprovação das despesas.
Irregularidade das contas. Recolhimento integral dos recursos repassados ao
erário estadual. Responsabilidade solidária do Município e do gestor das contas.
RELATÓRIO
Trata o presente de processo de Tomada de Contas Ordinária, instaurado por esta
Corte e autuado sob nº 486030-05, em razão da não apresentação das contas
relativas à transferência de recursos, mediante dois convênios firmados entre o
Município de CERRO AZUL e a então Secretaria de Estado da Educação, referente
aos exercícios financeiros de 2003 e 2004, no valor de R$ 28.026,03 e R$
141.425,59, tendo por objeto o transporte escolar.
A Tomada de Contas em questão foi processada e julgada através do Acórdão nº
3800/06, pela irregularidade das contas.
Referida decisão foi, no entanto, rescindida através do Acórdão nº 117/08 –
Tribunal Pleno, que a considerou nula em razão de violação do direito ao
contraditório e à ampla defesa, retornando à fase instrutória.
Na forma regimental, retornaram os autos à Diretoria de Análise de Transferências
para instrução e ao Ministério Público junto a este Tribunal para manifestação.
A Diretoria de Análise de Transferências, em sua Instrução nº 6705/08,
analisando novamente os autos, após a regularização do contraditório, aponta
a ausência de vários documentos, evidenciando a irregularidade das contas em
exame.
Após nova diligência para complementação da instrução, através da Instrução
nº 65/09 – DAT, a unidade técnica dá por sanados alguns dos itens apontados
nas instruções anteriores, remanescendo, contudo, as seguintes irregularidades,
quanto a cada convênio:
1. Convênio do transporte escolar 2003 no valor de R$ 28.026,03:
a) ausência do Termo de Convênio firmado entre o município e o órgão repassador
dos recursos e respectiva publicação;
b) ausência do Plano de Aplicação dos recursos devidamente aprovados pelo
órgão repassador;

c) ausência de demonstração da destinação dada aos recursos do convênio;
d) ausência de comprovação das despesas realizadas com recursos do convênio
e respectivos procedimentos licitatórios;
e) ausência de Termo de Cumprimento dos Objetivos, emitido pelo órgão
repassador dos recursos, contendo assinatura, matrícula e ato de designação da
pessoa competente para emissão do referido documento.
2. Convênio do transporte escolar 2004 no valor de R$ 141.425,59:
a) ausência de demonstração da destinação dada aos recursos do convênio;
b) ausência de comprovação das despesas realizadas com recursos do convênio
e respectivos procedimentos licitatórios;
c) ausência de Termo de Cumprimento dos Objetivos, emitido pelo órgão
repassador dos recursos, contendo assinatura, matrícula e ato de designação da
pessoa competente para emissão do referido documento.
Observa ainda a unidade técnica que o gestor, Sr. Adjahyr Bestel regularmente
citado por AR e por edital, não se manifestou.
Conclui, em sua derradeira instrução, pela irregularidade das contas sob comento,
recomendando a aplicação das sanções cabíveis à espécie, com o recolhimento
integral dos recursos repassados, devidamente corrigidos, solidariamente pelo
Município e pelo gestor das contas.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por meio do Parecer nº 3077/
09, corrobora a instrução da DAT e manifesta-se pela irregularidade da presente
prestação de contas, com a adoção das providências sugeridas por aquela
unidade.
É o relatório.
VOTO
A instrução dos autos indica claramente o não atendimento do Provimento nº
29/1994, vigente à época, ante a não apresentação dos documentos necessários
para o exame da legalidade das contas em tela.
Com efeito, o conjunto probatório constante dos autos demonstra a não
observância dos atos normativos que disciplinam a matéria, tornando prejudicado
o exame dos procedimentos em questão em razão da não apresentação dos
documentos necessários para tanto, especialmente no tocante à demonstração da
destinação dada aos recursos do convênio, à comprovação das despesas realizadas
e ao cumprimento dos objetivos, mediante a apresentação do respectivo Termo.
Isto posto, VOTO, acompanhando a Instrução nº 65/09 da Diretoria de Análise
de Transferências e o Parecer nº 3077/09 do Ministério Público junto a este
Tribunal, nos termos do art. 16, III, b, da Lei Complementar nº 113/2005 e art.
248, II, do Regimento Interno, pela procedência da presente Tomada de Contas
Ordinária, julgando irregular a prestação de contas, referente à gestão do Sr.
Adjahyr Bestel, CPF 139.158.279-91, gestor/ordenador das despesas, nos termos
do Provimento 29/94-TC, em vigor à época, e da Resolução do Tribunal nº 03,
de 04 de agosto de 2006, determinando a adoção das medidas abaixo relacionadas:
1. recolhimento integral dos recursos repassados, no valor de R$ 169.451,62
(cento e sessenta e nove mil, quatrocentos e cinqüenta e um reais e sessenta e
dois centavos), devidamente corrigidos de acordo com as datas dos repasses,
demonstrados às fls. 03, solidariamente, pelo Município de Cerro Azul, CNPJ nº
76.105.626/0001-24, e pelo Sr. Adjahyr Bestel, CPF 139.158.279-91, gestor
das contas, ao Tesouro do Estado, por meio de guia GR/PR, código 5339, com
fundamento nos arts. 16 e 18 da Lei Complementar nº 113/2005, nos arts. 248 e
249 e o Regimento Interno do Tribunal, e com base no Processo de Uniformização
de Jurisprudência nº 45.770-0/06, em razão de não comprovarem a regularidade
desta prestação de contas;
2. inclusão do nome do gestor das contas no cadastro dos responsáveis com
contas irregulares, para os fins do art. 170 da Lei Complementar nº 113/2005, e
dos arts. 515 a 520 do Regimento Interno do Tribunal, e em atendimento ao
disposto no art. 1º, g, da Lei Complementar Federal nº 64, de 18 de maio de 1990,
art. 11, § 5º, da Lei Federal nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, e nos arts. 1º ao
3º da Lei Estadual nº 10.959, de 16 de dezembro de 1994;
3. inscrição em dívida ativa pelo órgão competente, com fundamento no art. 71,
§ 3º, da Constituição Federal, art. 76, § 3º, da Constituição Estadual, arts. 18, 92
e § 1º, da Lei Complementar nº 113/2005, arts. 249, 500 e 501, do Regimento
Interno do Tribunal, e ainda art. 2º da Lei Federal nº 6.830, de 22 de setembro de
1980, em caso do não recolhimento pelo(s) responsável (is), dos valores
apontados, nos prazos legais;
4. encaminhamento de cópias das principais peças dos autos ao Ministério
Público Estadual para as providências cabíveis, no âmbito de sua competência,
nos termos do art. 248, § 6º, do Regimento Interno deste Tribunal.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de TOMADA DE CONTAS,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
Julgar procedente a presente Tomada de Contas Ordinária, julgando irregular a
prestação de contas, referente à gestão do Sr. Adjahyr Bestel, CPF 139.158.279-
91, gestor/ordenador das despesas, nos termos do Provimento 29/94-TC, em
vigor à época, e da Resolução do Tribunal nº 03, de 04 de agosto de 2006, e
determinar a adoção das medidas abaixo relacionadas:
1. recolhimento integral dos recursos repassados, no valor de R$ 169.451,62
(cento e sessenta e nove mil, quatrocentos e cinqüenta e um reais e sessenta e
dois centavos), devidamente corrigidos de acordo com as datas dos repasses,
demonstrados às fls. 03, solidariamente, pelo Município de Cerro Azul, CNPJ nº
76.105.626/0001-24, e pelo Sr. Adjahyr Bestel, CPF 139.158.279-91, gestor
das contas, ao Tesouro do Estado, por meio de guia GR/PR, código 5339, com
fundamento nos arts. 16 e 18 da Lei Complementar nº 113/2005, nos arts. 248 e
249 e o Regimento Interno do Tribunal, e com base no Processo de Uniformização
de Jurisprudência nº 45.770-0/06, em razão de não comprovarem a regularidade
desta prestação de contas;
2. inclusão do nome do gestor das contas no cadastro dos responsáveis com
contas irregulares, para os fins do art. 170 da Lei Complementar nº 113/2005, e
dos arts. 515 a 520 do Regimento Interno do Tribunal, e em atendimento ao
disposto no art. 1º, g, da Lei Complementar Federal nº 64, de 18 de maio de 1990,
art. 11, § 5º, da Lei Federal nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, e nos arts. 1º ao
3º da Lei Estadual nº 10.959, de 16 de dezembro de 1994;

3. inscrição em dívida ativa pelo órgão competente, com fundamento no art. 71,
§ 3º, da Constituição Federal, art. 76, § 3º, da Constituição Estadual, arts. 18, 92
e § 1º, da Lei Complementar nº 113/2005, arts. 249, 500 e 501, do Regimento
Interno do Tribunal, e ainda art. 2º da Lei Federal nº 6.830, de 22 de setembro de
1980, em caso do não recolhimento pelo(s) responsável (is), dos valores
apontados, nos prazos legais;
4. encaminhamento de cópias das principais peças dos autos ao Ministério
Público Estadual para as providências cabíveis, no âmbito de sua competência,
nos termos do art. 248, § 6º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e HEINZ
GEORG HERWIG e o Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 8 de julho de 2009 F– Sessão nº 24.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 1294/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 161362/03
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE PINHÃO
INTERESSADO: OSVALDO LUPEPSA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Prestação de Contas de Transferência Voluntária. Município de Pinhão, exercício
de 2002/2006. Regularidade das contas, com ressalva.
RELATÓRIO
Trata-se de Prestação de Contas de Transferência Voluntária recebida pelo
Município de Pinhão mediante o Convênio de nº 1014/02, celebrado com o
Instituto de Desenvolvimento Educacional do Paraná – FUNDEPAR, no valor
de R$ 157.187,23 (cento e cinquenta e sete mil, cento e oitenta e sete reais e vinte
e três centavos), referente aos exercícios financeiros de 2002/2006, tendo por
objeto a ampliação do Colégio Estadual Santo Antônio.
A Diretoria de Análise de Transferências procedeu ao exame da documentação
encaminhada e emitiu opinativo conclusivo através da Instrução nº 1047/09,
pela regularidade das contas, com ressalva em face dos seguintes itens:
• Ausência do Termo de Recebimento Definitivo da Obra original, tendo sido
apresentado através de fotocópia autenticada, e
• Ausência de Certidão Negativa de Débito – CND junto ao INSS, específica
para a obra.
Por conseguinte, a DAT opinou pela regularidade das contas, com ressalvas, na
forma prevista no art. 16, inciso II, da Lei Complementar nº 113/2005,
recomendando a adoção das medidas necessárias, pela Diretoria de Execuções,
com a finalidade de anotar a ressalva da presente prestação de contas, para os fins
do disposto no art. 17, parágrafo único, da LC nº 113/2005, e art. 153, incisos
I e IX, combinado com o art. 248, § 1º, ambos do Regimento Interno deste Tribunal.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, mediante o Parecer nº 3543/
09, acompanha o opinativo da DAT, opinando pela regularidade, com ressalva,
das contas, destacando que embora a municipalidade não tenha apresentado a
Certidão Negativa de Débitos específica da obra, as guias de recolhimento –
GPS dos valores correspondentes às retenções do INSS referentes aos
pagamentos efetuados à empresa contratada sanam a ausência do referido
documento.
VOTO
A Lei Complementar nº 113, de 15 de dezembro de 2005, prevê em seu art. 16 que
as contas em processos de Tomada ou Prestação de Contas serão julgadas regulares
(inciso I), “regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou
qualquer outra falta de natureza formal, da qual não resulte dano ao erário ou à
execução do programa, ato ou gestão” (inciso II), ou “irregulares, quando
comprovada qualquer das seguintes ocorrências: a) omissão no dever de prestar
contas; b) infração à norma legal ou regulamentar; c) vetada; d) desfalque ou
desvio de dinheiro, bens ou valores públicos, e) desvio de finalidade (inciso
III).
Com relação à transferência voluntária recebida pelo Município de Pinhão,
decorrente do Convênio nº 1014/02, celebrado com o Instituto de
Desenvolvimento Educacional do Paraná - FUNDEPAR, acolho os opinativos
da unidade técnica e do MPjTC que concluem pela regularidade das contas, com
ressalva, diante da ausência do Termo original de Recebimento Definitivo da
Obra e da Certidão Negativa de Débito – CND junto ao INSS, específica para a
obra, considerando que não houve prejuízo à execução do projeto, uma vez que
os recursos foram gastos atendendo à finalidade para o qual foram repassados.
Diante do acima exposto, acatando as manifestações da Diretoria de Análise de
Transferências e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, VOTO no
sentido de julgar REGULAR, COM RESSALVA, a prestação de contas da
presente Transferência Voluntária, recebida pelo Município de Pinhão em função
do Convênio nº 1014/02, celebrado com o Instituto de Desenvolvimento
Educacional do Paraná - FUNDEPAR, exercício de 2002/2006, sob a
responsabilidade do gestor Osvaldo Lupepsa, com fundamento no art. 16, II,
“b”, da Lei Complementar nº 113/2005 e art. 247, do Regimento Interno do
Tribunal.
Acato, ainda, a recomendação da DAT, determinando a adoção das medidas
necessárias, pela Diretoria de Execuções, com a finalidade de anotar a ressalva
da presente Prestação de Contas, para os fins do disposto no art. 17, parágrafo
único, da Lei Complementar nº 113/05, e art. 153, incisos I e IX, combinado com
o art. 248, § 1º, ambos do Regimento Interno deste Tribunal.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
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I - Julgar regular, com ressalva, a presente prestação de contas de Transferência
Voluntária, recebida pelo Município de Pinhão em função do Convênio nº 1014/
02, celebrado com o Instituto de Desenvolvimento Educacional do Paraná -
FUNDEPAR, exercícios financeiros de 2002/2006, sob a responsabilidade do
gestor Osvaldo Lupepsa, com fundamento no art. 16, II, “b”, da Lei Complementar
nº 113/2005 e art. 247, do Regimento Interno do Tribunal.
II - Determinar a adoção das medidas necessárias, pela Diretoria de Execuções,
com a finalidade de anotar a ressalva da presente Prestação de Contas, para os
fins do disposto no art. 17, parágrafo único, da Lei Complementar nº 113/05, e
art. 153, incisos I e IX, combinado com o art. 248, § 1º, ambos do Regimento
Interno deste Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e HEINZ
GEORG HERWIG e o Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 8 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 1295/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 188287/03
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE SANTA ISABEL DO IVAÍ
INTERESSADO: ADÃO DE ALMEIDA RAMOS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Prestação de Contas de Convênio celebrado entre o Município de Santa Isabel
do Ivaí e o Estado do Paraná, através da SEAB. Regularidade das contas, com
encaminhamento de ofício à Fazenda Estadual e à Receita Federal, para que as
autoridades fiscais realizem auditoria na empresa Granel Agrícola Ltda., a fim de
apurar possível ilícito fiscal.
RELATÓRIO
Trata-se de Prestação de Contas de Convênio celebrado entre o Município de
Santa Isabel do Ivaí e o Estado do Paraná através da Secretaria de Estado da
Agricultura e do Abastecimento – SEAB, no exercício financeiro de 2002, no
valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), tendo por objeto a aquisição de
um trator agrícola para equipar a patrulha mecanizada do Município, de
responsabilidade do Sr. Adão de Almeida Ramos.
O Termo de Convênio foi firmado em 03 de julho de 2002, com vigência de até 31
de dezembro de 2003.
Ao proceder à análise da documentação encaminhada, a Diretoria Revisora de
Contas (atual Diretoria de Análise de Transferências) emitiu a Instrução nº 6811/
04, opinando pela concessão de contraditório em face da ausência de documentos
de instrução e solicitando esclarecimentos acerca do fato de ter sido homologada
a Licitação nº 044/2002 em favor da empresa Granel Agrícola Ltda., e ter sido
adquirido o trator agrícola de Sérgio Borges da Silva.
Após ter sido citado diversas vezes, o Sr. Adão de Almeida Ramos protocolou
Ofício protocolado sob nº 47133-8/06, informando que não se eximiria de
qualquer responsabilidade, mas que não dispõe da documentação necessária
para esclarecer as irregularidades apontadas, uma vez que não logrou êxito em
obtê-la junto à atual administração.
Notificado o atual Prefeito do Município, Sr. Clemente Aparecido de Souza, este
encaminhou documentos visando à regularização do processo e esclareceu que
“conforme declaração da empresa Granel Agrícola Ltda., por se tratar de um
trator usado, a referida empresa estava com esse trator em sua revenda e não o
tinha passado para seu nome até o ato da entrega, e fez diretamente o repasse do
trator ao Município de acordo com a nota fiscal e recibo de compra e venda,
documentos esses que estavam no nome de Sérgio Borges da Silva, sem passar
para a empresa Granel Agrícola Ltda., que foi a ganhadora da licitação”.
A Diretoria de Análise de Transferências - DAT voltou a se manifestar através da
Instrução nº 6697/07, concluindo pela irregularidade do presente processo de
Prestação de Contas, diante da entrega do produto licitado por terceiro estranho
ao certame.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, mediante o Parecer nº 17873/
07, discorda da Unidade Técnica, por entender que o fato apontado extrapola o
restrito âmbito de apuração deste procedimento de prestação de contas,
considerando ainda que o objeto para o qual foi destinada a verba repassada pela
SEAB ao Município por força do Convênio ora apreciado foi adquirido por
preço adequado e está funcionando, conforme atesta o Laudo de Supervisão
emitido pelo órgão repassador, que certifica o cumprimento integral do avençado.
Por conseguinte, o MPjTC conclui pela regularidade das contas, destacando,
no entanto, que a conduta administrativa do gestor merece consideração mais
aprofundada, e sugere a adoção das recomendações constantes dos itens 3.2 e 3.3
da Instrução nº 6697/07 – DAT (encaminhamento de cópias das principais peças
dos autos ao Ministério Público, para as providências que entender cabíveis no
âmbito de sua competência institucional e encaminhamento de ofício à Fazenda
Estadual e à Receita Federal, para que as autoridades fiscais procedam a auditorias
na empresa Granel Agrícola Ltda., a fim de apurar possível ilícito fiscal).
Por força do Despacho nº 3126/07 deste Relator, novo contraditório foi
oportunizado ao gestor das contas, Sr. Adão de Almeida Ramos, que encaminhou
ofício informando nada poder acrescentar em sua defesa.
A Diretoria de Análise de Transferências e o Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, por sua vez, ratificaram seus opinativos anteriores através da Instrução
nº 7627/08 e do Parecer nº 723/09, respectivamente.
VOTO
A Lei Complementar nº 113, de 15 de dezembro de 2005, prevê em seu art. 16 que
as contas em processos de Tomada ou Prestação de Contas serão julgadas regulares
(inciso I), “regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou
qualquer outra falta de natureza formal, da qual não resulte dano ao erário ou
à execução do programa, ato ou gestão” (inciso II), ou “irregulares, quando
comprovada qualquer das seguintes ocorrências: a) omissão no dever de
prestar contas; b) infração à norma legal ou regulamentar; c) vetada; d)
desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos, e) desvio de
finalidade (inciso III).

Com relação ao Convênio celebrado entre o Município de Santa Isabel do Ivaí
e o Estado do Paraná através da Secretaria de Estado da Agricultura e do
Abastecimento – SEAB, verifica-se o cumprimento do objeto do ajuste, conforme
atestado pelo órgão repassador.
Embora assista razão à DAT relativamente à questão apontada, uma vez que o
trator adquirido da empresa vencedora não estava no nome desta, concordo com
o posicionamento do parquet, no sentido de que a apuração da irregularidade
detectada extrapola a questão da apreciação das contas do convênio, que podem
ser consideradas regulares diante da correta utilização do valor repassado e do
integral cumprimento do seu objetivo.
Acato parcialmente a sugestão da Unidade Técnica e do MPjTC, para que seja
encaminhado ofício à Fazenda Estadual e à Receita Federal, para que as
autoridades fiscais procedam a auditorias na empresa Granel Agrícola Ltda., a
fim de apurar possível ilícito fiscal), visando à apuração da conduta do gestor ao
aceitar a entrega de produto de pessoa diversa do vencedor da licitação.
Diante do acima exposto, acatando o entendimento do Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas, VOTO no sentido de julgar REGULAR a prestação de
contas do Convênio celebrado entre o Município de Santa Isabel do Ivaí e o
Estado do Paraná através da Secretaria de Estado da Agricultura e do
Abastecimento – SEAB, de acordo com o art. 16, I, da Lei Complementar nº 113/
2005 e com o art. 246, do Regimento Interno do Tribunal, e determino o
encaminhamento de ofício à Fazenda Estadual e à Receita Federal, para que as
autoridades fiscais realizem auditoria na empresa Granel Agrícola Ltda., a fim de
apurar possível ilícito fiscal.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
I - Julgar regular a presente prestação de contas do Convênio celebrado entre o
Município de SANTA ISABEL DO IVAÍ e o Estado do Paraná através da
Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento – SEAB, de acordo com
o art. 16, I, da Lei Complementar nº 113/2005 e com o art. 246, do Regimento
Interno do Tribunal.
II - Determinar o encaminhamento de ofício à Fazenda Estadual e à Receita Federal,
para que as autoridades fiscais realizem auditoria na empresa Granel Agrícola
Ltda., a fim de apurar possível ilícito fiscal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e HEINZ
GEORG HERWIG e o Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 8 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 1296/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 225892/06
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE
INTERESSADO: MAURO ORIANI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Prestação de Contas de Transferência Voluntária. Município de Jardim Alegre,
exercício de 2005/2007. Regularidade das contas, com ressalva.
RELATÓRIO
Trata-se de Prestação de Contas de Transferência Voluntária recebida pelo
Município de Jardim Alegre mediante Convênio nº 004/2005, celebrado com o
Estado do Paraná através da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano
- SEDU, no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), referente aos exercícios
financeiros de 2005/2007, tendo por objeto a execução de auxílio para
recapeamento asfáltico de 35.218,10 m² na malha viária urbana do Município.
Após proceder ao exame da documentação encaminhada, conjuntamente com o
protocolo apenso nº 8314-8/09, a Diretoria de Análise de Transferências emitiu
opinativo conclusivo através da Instrução nº 1535/09, pela regularidade das
contas, com ressalva em face da ausência da publicação do Termo Aditivo ao
contrato firmado entre o Município e a empresa Servompav, recomendando a
anotação da ressalva pela Diretoria de Execuções.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, mediante o Parecer nº 4816/
09, acompanhou o opinativo da Diretoria de Análise de Transferências, opinando
pela regularidade, com ressalva, das contas ora apreciadas.
VOTO
A Lei Complementar nº 113, de 15 de dezembro de 2005, prevê em seu art. 16 que
as contas em processos de Tomada ou Prestação de Contas serão julgadas regulares
(inciso I), “regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou
qualquer outra falta de natureza formal, da qual não resulte dano ao erário ou à
execução do programa, ato ou gestão” (inciso II), ou “irregulares, quando
comprovada qualquer das seguintes ocorrências: a) omissão no dever de prestar
contas; b) infração à norma legal ou regulamentar; c) vetada; d) desfalque ou
desvio de dinheiro, bens ou valores públicos, e) desvio de finalidade (inciso
III).
Com relação à transferência voluntária recebida pelo Município de Jardim Alegre,
decorrente do Convênio nº 004/2005 celebrado com o Estado do Paraná através
da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano - SEDU, acolho os
opinativos da Unidade Técnica e do MPjTC que concluem pela regularidade das
contas, com ressalva, diante da ausência da publicação do Termo Aditivo ao
contrato firmado entre o Município e a empresa Servompav, considerando que
não houve prejuízo ao cumprimento do objeto avençado, uma vez que os recursos
foram gastos atendendo à finalidade para a qual foram repassados.

Diante do acima exposto, acatando as manifestações da Diretoria de Análise de
Transferências e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, VOTO no
sentido de julgar REGULAR, COM RESSALVA, a prestação de contas da
presente Transferência Voluntária, recebida pelo Município de Jardim Alegre,
decorrente do Convênio nº 004/2005, celebrado com o Estado do Paraná através
da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano - SEDU, exercício de 2005/
2007, sob a responsabilidade do gestor Mauro Oriani, CPF nº 202.480.839-53,
nos termos da Resolução nº 03/2006 e :– TC, de acordo com o art. 16, II, “b”, da
Lei Complementar nº 113/2005, e art. 247, do Regimento Interno do Tribunal.
Acatando a recomendação da Unidade Técnica, determino ainda a adoção das
medidas necessárias, pela Diretoria de Execuções, com a finalidade de anotar a
ressalva da presente Prestação de Contas, para os fins do disposto no art. 17,
parágrafo único, da Lei Complementar nº 113/05, e art. 153, incisos I e IX,
combinado com o art. 248, § 1º, ambos do Regimento Interno deste Tribunal.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
I - Julgar regular, com ressalva, a prestação de contas da presente Transferência
Voluntária, recebida pelo Município de JARDIM ALEGRE, decorrente do
Convênio nº 004/2005, celebrado com o Estado do Paraná através da Secretaria
de Estado do Desenvolvimento Urbano - SEDU, exercício de 2005/2007, sob
a responsabilidade do gestor, Sr. Mauro Oriani, CPF nº 202.480.839-53, nos
termos da Resolução nº 03/2006 – TC, de acordo com o art. 16, II, “b”, da Lei
Complementar nº 113/2005, e art. 247, do Regimento Interno do Tribunal.
II - Determinar a adoção das medidas necessárias, pela Diretoria de Execuções,
com a finalidade de anotar a ressalva da presente Prestação de Contas, para os
fins do disposto no art. 17, parágrafo único, da Lei Complementar nº 113/05, e
art. 153, incisos I e IX, combinado com o art. 248, § 1º, ambos do Regimento
Interno deste Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e HEINZ
GEORG HERWIG e o Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 8 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 1297/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 320112/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE CARAMBEÍ
INTERESSADO: OSMAR RICKLI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Prestação de Contas de Transferência Voluntária. Município de Carambeí,
exercício de 2006. Regularidade das contas, com ressalva.
RELATÓRIO
Trata-se de Prestação de Contas de Transferência Voluntária recebida pelo
Município de CARAMBEÍ mediante Convênio de Cooperação Financeira
celebrado com o Estado do Paraná através da Secretaria de Estado da Educação
- SEED, no valor de R$ 97.843,82 (noventa e sete mil, oitocentos e quarenta e
três reais e oitenta e dois centavos), referente ao exercício financeiro de 2006,
tendo por objeto a prestação de serviços de transporte escolar aos alunos da rede
estadual de ensino residentes na área rural do Município.
A Diretoria de Análise de Transferências - DAT procedeu ao exame da
documentação encaminhada através da Instrução nº 3847/08, constatando a
ausência dos seguintes documentos:
• Parecer da UGT (DAT 09);
• Ato de designação da UGT;
• Extratos bancários da conta corrente e
• Preenchimento incorreto da planilha DAT 05.
Concedido o contraditório, o Município justificou a ausência do Ato de
designação e do Parecer da UGT no fato de as despesas serem anteriores à entrada
em vigor da Resolução nº 03/2006, reapresentando a planilha DAT 05.
A DAT voltou a se manifestar no processo por meio da Instrução nº 7054/08,
concluindo, diante da justificativa apresentada, que as impropriedades apontadas
caracterizam-se como motivo de ressalva das contas, tendo em vista o cumprimento
das demais formalidades elencadas na Resolução nº 03/2006 – TC, ressaltando
ainda que as despesas ocorreram conforme o plano de aplicação, não havendo
prejuízos ou danos ao erário.
A Unidade Técnica aponta, ainda, o atraso de 58 (cinqüenta e oito) dias na
apresentação da prestação de contas, sugerindo a aplicação da multa prevista no
art. 87, I, alínea a, da Lei Complementar nº 113/2005.
Por conseguinte, a DAT opinou pela regularidade, com ressalvas, das contas, na
forma prevista no art. 16, inciso II, da Lei Complementar nº 113/2005,
recomendando que em futuros processos a municipalidade preencha corretamente
a planilha DAT 09, fazendo constar o parecer da UGT e, ainda, a adoção das
medidas necessárias, pela Diretoria de Execuções, com a finalidade de anotar a
ressalva da presente prestação de contas, para os fins do disposto no art. 17,
parágrafo único, da LC nº 113/2005, e art. 153, incisos I e IX, combinado com o
art. 248, § 1º, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, com aplicação da
multa prevista no art. 87, I, a, da LC nº 113/2005 ao gestor em face do atraso na
apresentação da prestação de contas.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, mediante o Parecer nº 19629/
08, acompanhou o opinativo da Diretoria de Análise de Transferências, opinando
pela regularidade, com ressalva, das contas ora apreciadas, e aplicação da multa
sugerida.
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VOTO

A Lei Complementar nº 113, de 15 de dezembro de 2005, prevê em seu art. 16 que

as contas em processos de Tomada ou Prestação de Contas serão julgadas regulares

(inciso I), “regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou

qualquer outra falta de natureza formal, da qual não resulte dano ao erário ou à

execução do programa, ato ou gestão” (inciso II), ou “irregulares, quando

comprovada qualquer das seguintes ocorrências: a) omissão no dever de prestar

contas; b) infração à norma legal ou regulamentar; c) vetada; d) desfalque ou

desvio de dinheiro, bens ou valores públicos, e) desvio de finalidade (inciso

III).

Com relação à transferência voluntária recebida pelo Município de Carambeí,

decorrente de Convênio de Cooperação Financeira celebrada com o Estado do

Paraná através da Secretaria de Estado de Educação, acolho os opinativos da

Unidade Técnica e do MPjTC que concluem pela regularidade das contas, com

ressalva, diante da ausência do Parecer e do Ato de designação da Unidade

Gestora de Transferência, considerando que não houve prejuízo à execução do

projeto, uma vez que os recursos foram gastos atendendo à finalidade para o qual

foram repassados.

Diante do acima exposto, acatando as manifestações da Diretoria de Análise de

Transferências e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, VOTO no

sentido de julgar REGULAR, COM RESSALVA, a prestação de contas da

presente Transferência Voluntária, recebida pelo Município de Carambeí em

função de Convênio de Cooperação Financeira celebrado com o Estado do Paraná

através da Secretaria de Estado da Educação, exercício de 2006, sob a

responsabilidade do gestor Osmar Rickli, com fundamento no art. 16, II, “b”, da

Lei Complementar nº 113/2005, e determino: a) que em prestações de contas

futuras passe a constar o Parecer e o Ato de designação da UGT na planilha DAT

09, conforme recomendação da DAT; b) a aplicação de multa ao gestor, Sr. Osmar

Rickli, C.P.F. nº 033.594.689-53, com recolhimento ao Tesouro do Estado, por

meio de guia GR/PR, código 5118, com base no art. 87, inciso I, alínea a, da Lei

Complementar nº 113/2005, em face do atraso de 58 (cinqüenta e oito) dias na

apresentação desta prestação de contas; c) em caso do não recolhimento pelo

responsável nos prazos legais, inscrição em dívida ativa pelo órgão competente,

com fundamento no art. 71, § 3º, da Constituição Federal, art. 76, § 3º, da

Constituição Estadual, arts. 18, 92 e § 1º, da LC nº 113/2005, art.s 249, 500 e

501, do Regimento Interno do Tribunal, e art. 2º da Lei Federal nº 6.830/2980.

Acatando a recomendação da Unidade Técnica, determino ainda a adoção das

medidas necessárias, pela Diretoria de Execuções, com a finalidade de anotar a

ressalva da presente Prestação de Contas, para os fins do disposto no art. 17,

parágrafo único, da Lei Complementar nº 113/05, e art. 153, incisos I e IX,

combinado com o art. 248, § 1º, ambos do Regimento Interno deste Tribunal.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE

TRANSFERÊNCIA,

ACORDAM

Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO

PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG

HERWIG, por unanimidade em:

I - Julgar regular, com ressalva, a prestação de contas da presente Transferência

Voluntária, recebida pelo Município de CARAMBEÍ =em função de Convênio

de Cooperação Financeira celebrado com o Estado do Paraná através da Secretaria

de Estado da Educação, exercício financeiro de 2006, sob a responsabilidade do

gestor Sr. Osmar Rickli, com fundamento no art. 16, II, “b”, da Lei Complementar

nº 113/2005, e determinar:

a) que em prestações de contas futuras passe a constar o Parecer e o Ato de

designação da UGT na planilha DAT 09, conforme recomendação da Diretoria de

Análise de Transferência - DAT;

b) a aplicação de multa ao gestor, Sr. Osmar Rickli, C.P.F. nº 033.594.689-53,

com recolhimento ao Tesouro do Estado, por meio de guia GR/PR, código 5118,

com base no art. 87, inciso I, alínea a, da Lei Complementar nº 113/2005, em face

do atraso de 58 (cinqüenta e oito) dias na apresentação desta prestação de contas;

c) em caso do não recolhimento pelo responsável nos prazos legais, determinar

a inscrição em dívida ativa pelo órgão competente, com fundamento no art. 71,

§ 3º, da Constituição Federal, art. 76, § 3º, da Constituição Estadual, arts. 18, 92

e § 1º, da LC nº 113/2005, art.s 249, 500 e 501, do Regimento Interno do Tribunal,

e art. 2º da Lei Federal nº 6.830/2980.

II - Determinar a adoção das medidas necessárias, pela Diretoria de Execuções,

com a finalidade de anotar a ressalva da presente Prestação de Contas, para os

fins do disposto no art. 17, parágrafo único, da Lei Complementar nº 113/05, e

art. 153, incisos I e IX, combinado com o art. 248, § 1º, ambos do Regimento

Interno deste Tribunal.

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e HEINZ

GEORG HERWIG e o Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.

Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas

MICHAEL RICHARD REINER.

Sala das Sessões, 8 de julho de 2009 – Sessão nº 24.

HEINZ GEORG HERWIG

Conselheiro Relator

NESTOR BAPTISTA

Presidente

ACÓRDÃO Nº 1298/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 206313/08
ENTIDADE : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
RESERVA DO IGUAÇU
INTERESSADO: WERTHER FONTES DA SILVA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Prestação de Contas de Transferência Voluntária. Exercício financeiro de 2008.
Repasse após vigência do convênio. Responsabilidade do órgão repassador.
Não acatamento da ressalva. Pela regularidade.
RELATÓRIO
Trata o presente de processo e seu apenso (Protocolo nº 47170-0/08), de Prestação
de Contas de Transferência Voluntária recebida da SECRETARIA DE ESTADO
DA EDUCAÇÃO - SEED, no valor de R$ 131.252,60 (cento e trinta e um mil,
duzentos e cinqüenta e dois reais e sessenta centavos), referente ao exercício
financeiro de 2003/2008, de responsabilidade do Sr. Werther Fontes da Silva,
tendo por objeto o pagamento de pessoal e encargos sociais.
Durante a instrução foram apresentados os extratos referentes à conta objeto
deste protocolado, bem como as Informações nº 1324/2008 e nº 553/2008 da
SEED, que tratam dos planos de aplicação aprovados para gastos em despesas
com pagamento de pessoal, secretária, zelador, instrutor, atendente, professor e
encargos sociais, referentes aos meses de janeiro a dezembro de 2007 e aos meses
de janeiro a junho do exercício de 2008.
Em seguida foram anexadas as Informações nº 1325/2008 e nº 554/2008 da SEED,
relatando que os objetivos constantes no Termo de Convênio de Cooperação
Técnica e Financeira, referente aos meses de janeiro a dezembro de 2007 e aos
meses de janeiro a junho do exercício de 2008, firmado entre a SEED e a
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais do Município de Joaquim Távora,
foram atingidos do ponto de vista pedagógico.
A Diretoria de Análise de Transferências, por meio da Instrução nº 8091/08,
manifestou-se pela regularidade com ressalva das contas, pois se verificou que
foram efetuadas despesas com data posterior à vigência do convênio, que expirou
em 30/06/2008. No entanto, tratam-se de despesas com pagamento de pessoal e
encargos sociais da competência do mês 06/2008, pertencentes, portanto à
vigência do convênio.
Verificou-se que a SEED, ainda que tenha empenhado dentro do prazo de
vigência, repassou para muitas entidades após este prazo, o repasse de 5% referente
ao reajuste salarial para professores e instrutores.
Entende a Diretoria que tal impropriedade deva ser motivo de ressalva, por ter
se originado independente da vontade dos convenentes.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer
nº 19227/08, tendo em vista a manifestação da Diretoria de Análise de
Transferências, opina no sentido de que as contas sejam aprovadas, com ressalva.
VOTO
Desconsiderarei a ressalva proposta pela Unidade Técnica e acompanhada pelo
órgão ministerial, por entender que a impropriedade foi do ente repassador, no
caso em tela, a SEED, motivo pelo qual o fato não deve macular as contas
apresentadas pela entidade.
Contudo, entendo que deve ser alertada a SEED, sobre este problema – despesas
pós vigência do convênio, para que tome as medidas corretivas e regularize a
transferência de recursos.
Considerando o exposto e demais documentos acostados ao processo, acompanho
parcialmente as conclusões alcançadas pela Diretoria de Análise de Transferências
e Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, e VOTO pela
REGULARIDADE da presente prestação de contas, nos termos do inciso I, do
art. 16, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, no valor de R$ 131.252,60
(cento e trinta e um mil, duzentos e cinqüenta e dois reais e sessenta centavos),
referente ao exercício financeiro de 2003/2008, sob a responsabilidade do Sr.
Júlio Josué Krapp, CPF nº 104.545.869-49, ex-Presidente da entidade na gestão
2004/2007, e do Sr. Werther Fontes da Silva, CPF nº 453.196.777-15, Presidente
na gestão 2008/2010.
Determino, outrossim, que seja oficiado à Secretaria Estadual de Educação, para
que tome providências, a fim de evitar que os futuros repasses sejam operados
fora do prazo de vigência do convênio.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
I – Julgar regular a presente prestação de contas, nos termos do inciso I, do art.
16, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, no valor de R$ 131.252,60
(cento e trinta e um mil, duzentos e cinqüenta e dois reais e sessenta centavos),
referente ao exercício financeiro de 2003/2008, sob a responsabilidade do Sr.
Júlio Josué Krapp, CPF nº 104.545.869-49, ex-Presidente da entidade na gestão
2004/2007, e do Sr. Werther Fontes da Silva, CPF nº 453.196.777-15, Presidente
na gestão 2008/2010.
II - Determinar que seja oficiado à Secretaria Estadual de Educação, para que
tome providências, a fim de evitar que os futuros repasses sejam operados fora do
prazo de vigência do convênio.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e HEINZ
GEORG HERWIG e o Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 8 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 1299/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 352140/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE APUCARANA
INTERESSADO: VALTER APARECIDO PEGORER
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Prestação de Contas de Transferência Voluntária. Município de Apucarana,
exercício de 2007/2008. Regularidade das contas, com ressalva.
RELATÓRIO
Trata-se de Prestação de Contas de Transferência Voluntária recebida pelo
Município de Apucarana mediante Convênio de Cooperação Financeira
celebrado com o Estado do Paraná através da Secretaria de Estado da Educação
- SEED, no valor de R$ 73.120,99 (setenta e três mil, cento e vinte reais e noventa
e nove centavos), referente aos exercícios financeiros de 2007/2008, tendo por
objeto a prestação de serviços de transporte escolar aos alunos da rede estadual
de ensino residentes na área rural do Município.
A Diretoria de Análise de Transferências, em sua primeira análise, procedeu ao
exame da documentação encaminhada através da Instrução nº 6864/08,
constatando a ausência dos seguintes documentos:
• Termo de cumprimento dos objetivos;
• Documentos relacionados às licitações Carta Convite nº 08/200 e Pregão nº
11/2008 e
• Extratos bancários da conta corrente e da aplicação financeira, desde a data dos
repasses até a efetivação dos gastos.
A Unidade Técnica apontou, ainda, o atraso de 61 (sessenta e um) dias na
apresentação da prestação de contas, o que enseja a aplicação da multa prevista
no art. 87, I, alínea a, da Lei Complementar nº 113/2005.
Concedido o contraditório, o Município encaminhou a documentação solicitada,
de modo que a DAT voltou a se manifestar por meio da Instrução nº 8387/08,
considerando sanadas as irregularidades apontadas, ressalvando apenas o atraso
na apresentação da prestação de contas.
Por conseguinte, a DAT opinou pela regularidade, com ressalvas, das contas, na
forma prevista no art. 16, inciso II, da Lei Complementar nº 113/2005, sugerindo
a aplicação da multa prevista no art. 87, I, a, da LC nº 113/2005 ao gestor em face
do atraso na apresentação da prestação de contas.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, mediante o Parecer nº 20533/
08, considerando a documentação que compõe este processo de prestação de
contas, acompanhou o opinativo da Diretoria de Análise de Transferências,
opinando pela regularidade, com ressalva, das contas ora apreciadas, e aplicação
da multa sugerida.
VOTO
A Lei Complementar nº 113, de 15 de dezembro de 2005, prevê em seu art. 16 que
as contas em processos de Tomada ou Prestação de Contas serão julgadas regulares
(inciso I), “regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou
qualquer outra falta de natureza formal, da qual não resulte dano ao erário ou à
execução do programa, ato ou gestão” (inciso II), ou “irregulares, quando
comprovada qualquer das seguintes ocorrências: a) omissão no dever de prestar
contas; b) infração à norma legal ou regulamentar; c) vetada; d) desfalque ou
desvio de dinheiro, bens ou valores públicos, e) desvio de finalidade (inciso
III).
Com relação à transferência voluntária recebida pelo Município de Apucarana,
decorrente de Convênio de Cooperação Financeira celebrado com o Estado do
Paraná através da Secretaria de Estado de Educação, acolho os opinativos da
Unidade Técnica e do MPjTC que concluem pela regularidade das contas, com
ressalva, diante do atraso na apresentação da prestação de contas.
Diante do acima exposto, acatando as manifestações da Diretoria de Análise de
Transferências e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, VOTO no
sentido de julgar REGULAR, COM RESSALVA, a prestação de contas da
presente Transferência Voluntária, recebida pelo Município de Apucarana em
função de Convênio de Cooperação Financeira celebrado com o Estado do Paraná
através da Secretaria de Estado da Educação, exercício de 2007/2008, sob a
responsabilidade do gestor Valter Aparecido Pegorer, com fundamento no art.
16, II, “b”, da Lei Complementar nº 113/2005, e determino a aplicação de multa
ao gestor, Sr. Valter Aparecido Pegorer, C.P.F. nº 064.362.269-15, com
recolhimento ao Tesouro do Estado, por meio de guia GR/PR, código 5118, com
base no art. 87, inciso I, alínea a, da Lei Complementar nº 113/2005, em face do
atraso de 61 (sessenta e um) dias na apresentação desta prestação de contas.
Acatando a recomendação da Unidade Técnica, determino ainda a adoção das
medidas necessárias, pela Diretoria de Execuções, com a finalidade de anotar a
ressalva da presente Prestação de Contas, para os fins do disposto no art. 17,
parágrafo único, da Lei Complementar nº 113/05, e art. 153, incisos I e IX,
combinado com o art. 248, § 1º, ambos do Regimento Interno deste Tribunal.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
I - Julgar regular, com ressalva, a prestação de contas da presente Transferência
Voluntária, recebida pelo Município de Apucarana em função de Convênio de
Cooperação Financeira celebrado com o Estado do Paraná através da Secretaria
de Estado da Educação, exercício de 2007/2008, sob a responsabilidade do
gestor Sr. Valter Aparecido Pegorer, com fundamento no art. 16, II, “b”, da Lei
Complementar nº 113/2005.
II - Determinar a aplicação de multa ao gestor, Sr. Valter Aparecido Pegorer,
C.P.F. nº 064.362.269-15, com recolhimento ao Tesouro do Estado, por meio de
guia GR/PR, código 5118, com base no art. 87, inciso I, alínea a, da Lei
Complementar nº 113/2005, em face do atraso de 61 (sessenta e um) dias na
apresentação desta prestação de contas.
III - Determinar a adoção das medidas necessárias, pela Diretoria de Execuções,
com a finalidade de anotar a ressalva da presente Prestação de Contas, para os
fins do disposto no art. 17, parágrafo único, da Lei Complementar nº 113/05, e
art. 153, incisos I e IX, combinado com o art. 248, § 1º, ambos do Regimento
Interno deste Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e HEINZ
GEORG HERWIG e o Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 8 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente
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 ACÓRDÃO Nº 1300/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 317606/98
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: LUCIANO RIBEIRO SANT’ANNA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Aposentadoria. Município de Curitiba. Adicional por tempo de serviço em
desacordo com a legislação municipal que trata da matéria. Inércia do Município
em cumprir as diligências desta Corte visando à regularização da instrução.
Negativa de registro.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de registro de ato de aposentadoria voluntária, com
proventos proporcionais, do servidor LUCIANO RIBEIRO SANT’ANNA, no
cargo de Auxiliar de Administração do Município de CURITIBA, concedida
pela Portaria nº 1867, de 22 de julho de 1997, publicada no D.O.M. nº 56, de 29/
07/1997.
A Diretoria Jurídica, após concessão de diversos contraditórios, conclui,
mediante o Parecer nº 20693/08, pela negativa de registro da aposentadoria ora
apreciada, tendo em vista o cálculo de proventos ter sido elaborado em desacordo
com a legislação municipal que trata dos adicionais por tempo de serviço.
O servidor em tela possui 30 anos e 10 dias de tempo de serviço computado para
todos os efeitos legais.
A DIJUR procedeu à análise da questão à luz do dispositivo legal que trata da
matéria – art. 4º da Lei Municipal nº 3498/69, que prevê que ao completar trinta
anos de exercício, a gratificação adicional é de cinco por cento por ano excedente,
até o máximo de vinte e cinco por cento, observando que a legislação municipal
é semelhante à Lei nº 6.174/70 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado
do Paraná), que sempre adotou entendimento no sentido de que somente são
conferidos adicionais excedentes a partir dos trinta e um anos de serviço.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas acompanha o opinativo da
Unidade Técnica, acrescentando que não cabe concessão de contraditório ao
servidor, conforme requerido na manifestação do ente previdenciário municipal,
consoante jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, cristalizada na Súmula
Vinculante nº 03, segundo a qual “nos processos perante o Tribunal de Contas
asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando da decisão puder resultar
anulação ou revogação de ato administrativo que beneficie o interessado,
excetuada a apreciação da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria,
reforma ou pensão”.
Por conseguinte, opina o parquet pela negativa de registro do ato de inativação
ora apreciado, corroborando o entendimento da DIJUR de que o adicional
excedente se concede após o servidor completar 30 anos (homem – art. 4º, II, da
Lei nº 3.498/69) e 25 anos (mulher – art. 69, da Lei nº 4.789/74).
VOTO
O ato de inativação do servidor LUCIANO RIBEIRO SANT’ANNA, do modo
como se encontra, não tem condições de obter o registro nesta Corte, conforme
demonstram a Diretoria Jurídica, unidade competente para a análise da matéria,
e o Ministério Público junto a este Tribunal, tendo em vista o cálculo da
gratificação adicional não obedecer à legislação municipal.
Verifico, ainda, que foram realizadas diversas diligências para correção do
percentual incluído no cálculo de proventos a título de adicionais, tendo o
Município mantido seu posicionamento inicial, em desacordo com o estabelecido
na legislação pertinente.
Isto posto, acompanhando os Pareceres nº 20693/08 e nº 5371/09, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, respectivamente,
VOTO pela negativa do registro da presente aposentadoria, devendo o órgão de
origem adotar as medidas regularizadoras cabíveis, nos termos do artigo 302, do
Regimento Interno.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
Negar o registro da presente aposentadoria, devendo o órgão de origem adotar
as medidas regularizadoras cabíveis, nos termos do artigo 302, do Regimento
Interno.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e HEINZ
GEORG HERWIG e o Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 8 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 1301/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 261333/06
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
INTERESSADO: OSMAR TRENTINI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Admissão de Pessoal. Município de Maria Helena. Concurso Público. Edital nº
001/2005. Atendimento dos requisitos legais. Registro com recomendação.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de admissão de pessoal realizada pelo Município de
MARIA HELENA mediante concurso público regulamentado pelo Edital nº
01/2005, para o provimento de diversas vagas de emprego público.
A Diretoria Jurídica - DIJUR manifestou-se por diligência à origem para juntada
de documentos complementares e esclarecimentos quanto ao acúmulo de cargos
e compatibilidade de horários. Informou, outrossim, ter procedido à correção
dos dados no sistema, por se tratar de contratação e não de nomeação.

O Município anexou os documentos solicitados, conforme constatou a DIJUR
por meio do Parecer nº 3813/09, no qual opinou pelo registro dos atos em exame
em face de sua legalidade.
O Ministério Público junto a este Tribunal, em sua manifestação consubstanciada
no Parecer nº 5009/09 manifesta-se em caráter excepcional pelo registro das
admissões sob comento, recomendando “a) cuidado na forma de terceirização
dos serviços atinentes à formulação e aplicação do concurso público (licitação)
e b) não incinerar as provas aplicadas antes do competente exame de legalidade
dos atos pelo Tribunal de Contas do Estado.”
É o relatório.
VOTO
Conforme apontado pela Diretoria Jurídica, unidade técnica responsável pela
análise dos atos de pessoal, foram apresentados todos os documentos necessários
ao exame dos atos de admissão, exigidos pela Instrução Normativa nº 05/2006
deste Tribunal. Houve, igualmente, a regular alimentação do SIM – AP, de acordo
com a Instrução Técnica nº 28/2004 -TC.
Quanto às observações apresentadas pelo Ministério Público, tem-se que a
legalidade da contratação da empresa para realização do certame evidencia-se na
observância do Princípio Licitatório.
Quanto à falha no tipo de licitação utilizado, considerando o valor como critério
para justificar a dispensa de licitação, segundo apontou o Parquet, não macula
o concurso público em si, razão pela qual não obsta o registro dos atos em exame.
Com efeito, no mérito, os editais do certame estão em conformidade com a
legislação que rege a matéria, tendo sido dada aos mesmos a publicidade exigida;
o prazo de validade e a ordem de classificação foram obedecidos e não constam
quaisquer recursos impugnando o concurso em questão.
Isto posto, acolhendo a instrução da unidade técnica consubstanciada no Parecer
nº 3813/09 da Diretoria Jurídica, VOTO pela legalidade das admissões realizadas
com fundamento no Concurso Público objeto do Edital nº 01/2005, pelo
Município de Maria Helena de acordo com o disposto no art. 37, II, da Constituição
Federal e os atos que normatizam a matéria neste Tribunal, determinando o devido
registro.
Acolho, também, a manifestação do Ministério Público junto a este Tribunal,
consubstanciada no Parecer nº 5009/09, no que concerne à determinação para
que o Município de Maria Helena, na organização de concursos públicos futuros,
busque a contratação através de licitação, adotando como tipo a técnica, ou
técnica e preço, observado o disposto no art. 30, II, da Lei Federal nº 8.666/93,
bem como à conservação dos documentos referentes ao certame enquanto pendente
de apreciação.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
I - Julgar legal as admissões realizadas com fundamento no Concurso Público
objeto do Edital nº 01/2005, pelo Município de MARIA HELENA de acordo
com o disposto no art. 37, II, da Constituição Federal e os atos que normatizam
a matéria neste Tribunal, determinando o devido registro.
II - Determinar que o Município de Maria Helena, na organização de concursos
públicos futuros, busque a contratação através de licitação, adotando como tipo
a técnica, ou técnica e preço, observado o disposto no art. 30, II, da Lei Federal
nº 8.666/93, bem como à conservação dos documentos referentes ao certame
enquanto pendente de apreciação.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e HEINZ
GEORG HERWIG e o Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 8 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 1302/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 481698/07
ENTIDADE : ASSOCIAÇÃO CRISTÃ DE DOENTES E DEFICIENTES
FISICOS DE FOZ DO IGUAÇU
INTERESSADO: EDILCE CRISTINA BUSCHMANN GIACOMAZZI
ASSUNTO : RELATÓRIO DE INSPEÇÃO
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Relatório de Auditoria. Irregularidades detectadas. Aprovação do relatório com
apensamento de cópias aos processos 124294/05 e 243537/08.
RELATÓRIO
Trata-se de Relatório de Auditoria realizada pela Diretoria de Análise de
Transferências, tendo como finalidade a verificação dos repasses estadual e
municipal, efetuados à entidade beneficiada nos exercícios de 2006 e 2007, a
titulo de transferência voluntária, à luz da Resolução nº 003/2006.
No relatório da inspeção foi apontado que a entidade não possui estrutura
adequada, demonstrando desorganização e despreparo para gerenciar recursos,
não apresentando sequer os documentos solicitados para comprovar a
regularidade dos convênios.
Desta forma, a equipe de auditoria concluiu pela irregularidade dos convênios,
com adoção de medidas punitivas e recomendações de natureza preventiva e de
controle interno.
Em atendimento à citação desta Corte, que oportunizou o contraditório através
dos ofícios nº 03127/07 – DAT, o processo retornou à Diretoria de Análise de
Transferência - DAT, esta através da Instrução nº 7926/08 expõe que a entidade
foi citada nos termos do ofício 3127/07 (fls. 67),e que não foram apresentados
quaisquer documentos e/ou esclarecimentos, motivo pelo qual, através da
Instrução 1763/08, reiterou o seu posicionamento quanto a irregularidade do
objeto inspecionado e adoção de medidas por este Tribunal.

Na ocasião da emissão da instrução anterior, revendo as peças processuais e
fazendo novas consultas aos sistemas informatizados desta Corte, a DAT verificou
que houve modificações relativas às irregularidades apontadas no quadro de
achados nº 01(fls. 06) por conta do julgamento do processo 463320/07, o qual
ocorreu em 22/01/2008 através do Acórdão nº 132/2008.
Apesar das modificações inerentes aos achados do Relatório de Inspeção 37/
2007, decorrentes do julgamento do processo citado, apontou que ainda
permaneciam injustificadas as seguintes irregularidades:
a) O desaparecimento do processo 124294/05;
b) Desorganização administrativa e não apresentação dos documentos a equipe
na ocasião da realização dos trabalhos de inspeção, restando pendentes de
apreciação e julgamento, os repasses de recursos pela Secretaria de Estado da
Educação - SEED na ordem de R$ 235.816,48, no exercício de 2007.
c) Irregularidade junto à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS.
Após nova citação da ex-Presidente da entidade, Sra. Edilce Cristina Buschmann
Giacomazzi conforme determinado pelo Relator, com o respectivo aviso de
recebimento juntado as fls. 101, não houve qualquer manifestação.
A entidade foi então citada na pessoa do seu representante legal, Sr. Jerônimo
Branco de Camargo, conforme demonstra o aviso de recebimento juntado às fls.
88, que apresentou o contraditório composto pelos seguintes documentos:
a) informação de que foi alterada a Diretoria da ACDD (fls .89);
b) informação de que foi instaurada uma auditoria interna com a finalidade de
tomar conhecimento e solucionar problemas (fls .89);
c) justificativa de que a atual Diretoria só tomou conhecimento dos problemas
levantados pela inspeção através de visita a este Tribunal (fls .89);
d) informação de que os autos relativos ao Processo 124294/05-TC foram
devolvidos a esta Corte (fls .90);
e) justificativa que foram apresentadas as prestações de contas relativas aos
recursos repassados pela SEED, nos anos de i:2003 a 2007 (fls. 90);
f) justificativa de que a irregularidade apontada anteriormente quanto a
desorganização da entidade foi totalmente sanada, o que poderá ser observado
com uma visita à sede da Associação (fls. 90)
g) justificativa de que está promovendo a regularização do FGTS e do INSS,
através de parcelamentos de débitos (fls. 90);
h) requerimento de um prazo de 120 dias para a regularização da situação da
entidade (fls. 90);
i) requerimento para que fosse realizada nova inspeção na sede da ACDD, para
averiguar a situação atual da entidade (fls. 90);
j) requerimento para que fosse expedido ofício à SEED para a manutenção dos
repasses à ACDD (fls. 90).
Ao analisar a documentação dos autos, e em confirmação às alegações trazidas
pela entidade, a DAT em consulta ao Sistema de Controle de Recursos, apresenta
as seguintes considerações:
a) o processo 124294/05 foi remetido pela ACDD ao Tribunal e atualmente
segue a sua tramitação processual, nos termos do Regimento Interno e demais
atos normativos desta Corte;
b) os recursos recebidos pela entidade no exercício de 2007 tiveram sua prestação
de contas apresentada através do processo 243537/08, o qual segue a sua
tramitação processual, nos termos do Regimento Interno e demais atos normativos
desta Corte;
c) os recursos recebidos pela ACDD no exercício de 2008 ainda possuem prazo
para apresentação da respectiva prestação de contas.
Revendo este Relatório de Inspeção e demais documentos dos autos, e ante a
consulta ao Sistema de Controle de Recursos, a DAT ainda considerou que o
objeto inspecionado permanece irregular em razão da generalizada
desorganização administrativa da entidade e não dos documentos que não foram
apresentados por ocasião da realização dos trabalhos de inspeção e pela não
apresentação das Certidões Negativa e de Regularidade junto a Seguridade Social
e ao FGTS.
Diante do exposto, a DAT opina pela irregularidade do objeto inspecionado, e
apensamento de cópias aos processos 124294/05 e 243537/08 para que no
momento da análise processual e julgamento possam ser verificadas a aplicação
das seguintes medidas:
1. aplicação de multa à Sra. Edilce Cristina B. Giacomazzi, CPF nº 393.167.509-
20, representante legal da entidade, no cargo de Presidente, com recolhimento
ao Tesouro do Estado, através de guia GR/PR, código 5118, com base no art. 87,
III, e, da Lei Complementar nº 113/2005, em face de retardar, além do prazo fixado,
a devolução de autos nº 124294/05 encaminhados por força da diligência;
2. aplicação de multa à Sra. Edilce Cristina B. Giacomazzi, CPF nº 393.167.509-
20, representante legal da entidade, no cargo de Presidente, com recolhimento
ao Tesouro do Estado, através de guia GR/PR, código 5118, com base no art. 87,
IV, g, da Lei Complementar nº 113/2005, em face da prática de ato administrativo,
do qual resulta contrariedade ou ofensa a norma legal, em razão da inadimplência
com o INSS e FGTS que deveriam ser pagos com recursos oriundos do convênio;
3. inclusão do nome da Sra. Edilce Cristina B. Giacomazzi, CPF nº 393.167.509-
20, gestora das contas/ordenadora das despesas, no cadastro dos responsáveis
com contas irregulares, para os fins do art. 170 da Lei Complementar nº 113/
2005, e dos arts. 515 a 520 do Regimento Interno do Tribunal, e em atendimento
ao disposto no art. 1º, g, da Lei Complementar Federal nº. 64, de 18 de maio de
1990, art. 11, § 5º, da Lei Federal nº. 9.504, de 30 de setembro de 1997, e nos arts.
1º ao 3º da Lei Estadual nº. 10.959, de 16 de dezembro de 1994.
O Ministério Público junto a esta Corte, através do Parecer nº 19497/08,
considerando a manifestação do representante da entidade de que foi eleita uma
nova diretoria em 28/04/2008 e que a mesma instaurou uma comissão de auditoria
interna para apurar todas as irregularidades, destacou que estão presentes as
seguintes irregularidades:
a) o desaparecimento do processo de nº 124294/05;
b) a desorganização administrativa, a não apresentação de documentos requeridos
na inspetoria restando, então, como pendente o montante de R$235.816,48 do
exercício de 2007 – valor referente ao repasse de recursos pela SEED;
c) irregularidades previdenciárias.
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Dessa forma e pelos demais documentos constantes dos autos, opina pela
irregularidade das contas que foram objeto de inspeção por parte deste Tribunal,
devendo ser imputadas as seguintes sanções:
a) o ressarcimento ao erário dos valores repassados;
b) aplicação de multa;
c) encaminhamento de oficio dos autos ao INSS para que as medidas necessárias
sejam tomadas;
d) encaminhamento de ofício dos autos ao Ministério Público Estadual para que
este tome as medidas administrativas cabíveis.
É o Relatório.
VOTO
Primeiramente cumpre destacar que o protocolo citado como extraviado e citado
no parecer do Ministério Público junto a esta Corte encontra-se na Unidade
Técnica para instrução.
Ademais, é de se considerar que os recursos repassados e auditados pelos
técnicos desta Corte são objetos de protocolos próprios, cujas instruções e
julgamentos devem considerar os pontos levantados neste protocolado.
Desta forma, VOTO pela aprovação do relatório apresentado, acompanhando a
Instrução nº 7926/08-DAT pela necessidade de apensamento de cópias deste
Relatório aos protocolos nº 124295/05 e nº 243537/08 para que no momento da
análise e julgamento possam ser consideradas as situações levantadas.
Destaco que não há que se falar neste momento em irregularidade das contas uma
vez que as mesmas serão apreciadas em protocolado próprio, em trâmite nesta
Corte de Contas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RELATÓRIO DE INSPEÇÃO,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
Aprovar o relatório apresentado, acompanhando a Instrução nº 7926/08-DAT,
pela necessidade de apensamento de cópias deste Relatório aos protocolos nº
124295/05 e nº 243537/08 para que no momento da análise e julgamento possam
ser consideradas as situações levantadas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e HEINZ
GEORG HERWIG e o Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 8 de julho de 2009 – Sessão nº 24.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 1309/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 259603/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE GUAPIRAMA
INTERESSADO : EDUÍ GONÇALVES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA
Prestação de Contas de Transferência Voluntária. Repasse da Secretaria de Estado
do Trabalho, Emprego e Promoção Social. Exercício de 2007. Pela regularidade
com ressalva das contas.
1. RELATÓRIO
Trata o presente processo de prestação de contas de transferência voluntária
repassada pela Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção Social,
no valor de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), referente ao exercício
financeiro de 2007, tendo por objeto a Construção de um imóvel (barracão)
destinado ao Centro de Atendimento à Criança e Adolescente em situação de
risco pessoal e social.
A Diretoria de Análise de Transferências, em manifestação conclusiva (Instrução
nº 2966/09-DAT), após a concessão de contraditório à entidade, opinou pela
regularidade com ressalvas das contas, em razão do atraso na apresentação da
Prestação de Contas e da Publicação da Tomada de Preços realizada pelo
Município, em desacordo com o Art. 21, II da Lei 8666/93.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, em seu Parecer nº 6753/09,
corrobora o opinativo da DAT, propugnando pela regularidade com ressalva das
contas.
É o relatório.
2. VOTO
Acompanhando a Instrução nº 2966/09-DAT, da Diretoria de Análise de
Transferências, e o Parecer nº 6753/09, do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, VOTO, nos termos do art. 16, II, da Lei Complementar nº 113/2005,
pela:
I - regularidade com ressalva das contas, de responsabilidade do Sr. Eduí
Gonçalves, ressalvando-se o atraso na apresentação da Prestação de Contas e a
Publicação da Tomada de Preços realizada pelo Município, em desacordo com o
Art. 21, II da Lei 8666/93.
Por fim, determino que os presentes autos sejam encaminhados à Diretoria de
Execuções para a adoção das providências necessárias.
É o voto.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA protocolados sob nº 259603/08,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro NESTOR BAPTISTA,
por unanimidade em:
I - Julgar regular, com ressalva, as contas de transferência voluntária repassada
pela Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção Social ao Município
Guapirama, no valor de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), referente
ao exercício financeiro de 2007, de responsabilidade do Sr. Eduí Gonçalves,
ressalvando-se o atraso na apresentação da Prestação de Contas e a
Publicação da Tomada de Preços realizada pelo Município, em desacordo
com o Art. 21, II da Lei 8666/93, acompanhando a Instrução nº 2966/09-
DAT, da Diretoria de Análise de Transferências, e o Parecer nº 6753/09, do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 16, II, da
Lei Complementar nº 113/2005.

II - Determinar que os presentes autos sejam encaminhados à Diretoria de
Execuções para a adoção das providências necessárias.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e HEINZ
GEORG HERWIG e o Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 15 de julho de 2009 – Sessão nº 25.
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 1312/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 360266/08
ORIGEM : CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CLARO
INTERESSADO : JOVADIR BLUM
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA
Admissão de Pessoal. Concurso Público. Técnico de Controle Contábil e Zelador.
Pela baixa e arquivamento em razão do julgamento da Admissão por esta Corte
de Contas em protocolado diverso.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de Complementação de Admissão de Pessoal, mediante
Concurso Público, para a contratação de Técnico de Controle Contábil e Zelador,
trazido a esta Corte de Contas pelo Município de Ribeirão Claro.
Submetidos os autos a análise da Diretoria Técnica e do Ministério Público
junto a esta Corte de Contas, a Diretoria Jurídica, mediante o Parecer nº 5174/
09 – DIJUR opinou pela baixa e arquivamento na origem do presente processo,
em razão de já ter sido julgada legal e devidamente registrada a admissão em tela,
mediante o Protocolado nº 358024/08.
A posição exarada pela Diretoria Jurídica restou devidamente corroborada pelo
Parecer nº 6450/09 do Órgão Ministerial.
É o relatório.
VOTO
Acolho os Pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto a esta
Corte de Contas e VOTO pela BAIXA E ARQUIVAMENTO na origem do presente
protocolado, haja vista já ter, a admissão de pessoal objeto de análise, sido
julgada legal e registrada por esta Corte de Contas através do Protocolo nº
358024/08.
É o voto.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 360266/08,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro NESTOR BAPTISTA ,
por unanimidade em:
Determinar a baixa e arquivamento na origem do presente protocolado, haja vista
já ter, a admissão de pessoal objeto de análise, sido julgada legal e registrada
por esta Corte de Contas através do Protocolo nº 358024/08, acatando o Parecer
nº 5174/09 – DIJUR, corroborado pelo Parecer nº 6450/09 do Órgão Ministerial.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e HEINZ
GEORG HERWIG e o Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 15 de julho de 2009 – Sessão nº 25.
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 1313/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 573096/07
ENTIDADE : CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO VALE DO
IVAI E REGIÃO
INTERESSADO: CRISTIANE BENTO ZULIAN
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Prestação de Contas de Transferência Voluntária. Regularidade das contas, com
ressalva. Recolhimento da atualização monetária dos rendimentos no mercado
financeiro e aplicação da multa. Anotação de pendência financeira para o exercício
de 2008 do saldo remanescente do Convênio.
RELATÓRIO
Trata-se de Prestação de Contas de Transferência Voluntária, recebida pelo
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Ivaí e Região, em função do
Convênio nº 058/2003, celebrado com o Estado do Paraná, através da Secretaria
de Estado da Saúde – SESA e o Fundo Estadual de Saúde - FUNSAÚDE, no
valor de R$ 390.000,00 (trezentos e noventa mil reais), referente ao exercício de
2006, de responsabilidade do Sr. José Decineo Cataneo, tendo por objeto o
repasse de recursos financeiros destinados à manutenção do Consórcio.
O Convênio foi firmado em 22 de novembro de 2004, com vigência de 02 (dois)
anos, prorrogada através de termos aditivos até 31 de dezembro de 2008.
A Diretoria de Análise de Transferências procedeu ao exame da documentação
encaminhada, e após concessão de contraditórios para que o gestor
complementasse a instrução do processo, manifestou-se, por meio da Instrução
nº 9008/08, pela regularidade das contas, com ressalva, em face dos itens
apontados a seguir:
• Ausência de comprovação do pagamento da multa por atraso no envio de
contraditório e
• Falta de atualização do valor depositado na conta corrente do convênio, a
título de reembolso pela ausência de aplicação dos recursos no mercado
financeiro, de R$ 282,47 (duzentos e oitenta e dois reais e quarenta e sete
centavos).

Por conseguinte, a Unidade Técnica sugere a comprovação do depósito à conta
bancária do convênio do valor referente à atualização monetária dos rendimentos
no mercado financeiro e a aplicação da multa prevista no art. 87, II, “b”, da Lei
Complementar nº 113/2005 à Sra. Cristiane Bento Zulian, Presidente da entidade
à época da protocolização das contas, em face do atraso de 44 (quarenta e quatro)
dias na apresentação do contraditório protocolado sob nº 25585-3/08.
Considerando que o Convênio nº 058/2003 teve a sua vigência prorrogada para
31 de dezembro de 2008, a DAT sugere ainda a inscrição do saldo remanescente
de R$ 187.648,32 (cento e oitenta e sete mil, seiscentos e quarenta e oito reais
e trinta e dois centavos) na listagem de pendências daquela Unidade.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer
nº 21652/08, acompanha a conclusão da Diretoria de Análise de Transferências,
propugnando pela regularidade, com ressalva, das contas ora apreciadas.
VOTO
Diante do acima exposto, e considerando os documentos acostados ao processo,
acompanho as manifestações da Diretoria de Análise de Transferências e do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, e VOTO, nos termos do art. 16,
II, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, pela regularidade, com ressalva,
das contas relativas ao presente processo, no valor de R$ 390.000,00 (trezentos
e noventa mil reais), referente aos recursos repassados pela SESA/FUNSAÚDE,
com fundamento no Convênio nº 058/2003, de responsabilidade do Sr. José
Decineo Cataneo, e determino: i) que a entidade comprove o depósito à conta
bancária do convênio do valor de R$ 282,47 (duzentos e oitenta e dois reais e
quarenta e sete centavos), referente à atualização monetária dos rendimentos no
mercado financeiro; ii) a aplicação da multa prevista no art. 87, II, “b”, da Lei
Complementar nº 113/2005 à Sra. Cristiane Bento Zulian, Presidente da entidade
à época da protocolização das contas, em face do atraso de 44 (quarenta e quatro)
dias na apresentação de contraditório; iii) em caso de não recolhimento dos
valores apontados nos prazos legais, inscrição em dívida ativa pelo órgão
competente, com fundamento no art. 71, § 3º, da Constituição Federal, art. 76, §
3º, da Constituição Estadual, arts. 18, 92 e § 1º, da LC nº 113/2005, arts. 249,
500 e 501, do Regimento Interno do Tribunal, e art. 2º da Lei Federal nº 6.830/
1980, e iv) inscrição na listagem de pendências para o exercício de 2008 do
saldo do convênio, no valor de R$ 187.648,32 (cento e oitenta e sete mil,
seiscentos e quarenta e oito reais e trinta e dois centavos) no Sistema de Controle
de Recursos daquela Diretoria, gerando obrigação ao tomador dos recursos de
apresentar comprovação dos gastos pertinentes ao referido valor, nos termos da
Resolução nº 03/2006 – TC.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
I - Julgar regular, com ressalva, as contas relativas ao presente processo, no valor
de R$ 390.000,00 (trezentos e noventa mil reais), referente aos recursos
repassados pela SESA/FUNSAÚDE, com fundamento no Convênio nº 058/2003,
de responsabilidade do Sr. José Decineo Cataneo, e determinar:
a) que a entidade comprove o depósito à conta bancária do convênio do valor de
R$ 282,47 (duzentos e oitenta e dois reais e quarenta e sete centavos), referente
à atualização monetária dos rendimentos no mercado financeiro;
b) a aplicação da multa prevista no art. 87, II, “b”, da Lei Complementar nº 113/
2005 à Sra. Cristiane Bento Zulian, Presidente da entidade à época da
protocolização das contas, em face do atraso de 44 (quarenta e quatro) dias na
apresentação de contraditório;
c) em caso de não recolhimento dos valores apontados nos prazos legais, inscrição
em dívida ativa pelo órgão competente, com fundamento no art. 71, § 3º, da
Constituição Federal, art. 76, § 3º, da Constituição Estadual, arts. 18, 92 e § 1º,
da LC nº 113/2005, arts. 249, 500 e 501, do Regimento Interno do Tribunal, e
art. 2º da Lei Federal nº 6.830/1980, e
II – Determinar a inscrição na listagem de pendências para o exercício de 2008
do saldo do convênio, no valor de R$ 187.648,32 (cento e oitenta e sete mil,
seiscentos e quarenta e oito reais e trinta e dois centavos) no Sistema de Controle
de Recursos da Diretoria de Análise de Transferência, gerando obrigação ao
tomador dos recursos de apresentar comprovação dos gastos pertinentes ao
referido valor, nos termos da Resolução nº 03/2006 – TC.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e HEINZ
GEORG HERWIG e o Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 15 de julho de 2009 – Sessão nº 25.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 1314/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 115318/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE TURVO
INTERESSADO: NACIR AGOSTINHO BRUGER
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Prestação de Contas de Transferência Voluntária. Município de Turvo, exercício
de 2007. Regularidade das contas.
RELATÓRIO
Trata-se de Prestação de Contas de Transferência Voluntária recebida pelo
Município de TURVO em função do Convênio de Cooperação Financeira nº
1220070387 - TE, celebrado com o Estado do Paraná através da Secretaria de
Estado da Educação – SEED, no valor de R$ 306.934,96 (trezentos e seis mil,
novecentos e trinta e quatro reais e noventa e seis centavos), referente ao exercício
financeiro de 2007, de responsabilidade do Sr. Nacir Agostinho Bruger, tendo
por objeto a contratação de serviço de transporte escolar aos alunos da rede de
ensino público estadual, residentes na área rural do Município.
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A Diretoria de Análise de Transferências procedeu ao exame da documentação
encaminhada através da Instrução nº 5659/08, concluindo pela regularidade
das contas, por entender que as informações declaradas e os documentos
constantes do presente processo estão de acordo com a Resolução nº 03/2006
deste Tribunal, que regulamenta a matéria.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, mediante o Parecer nº 15791/
08, opinou por diligência complementar para juntada dos seguintes documentos
referentes às licitações realizadas: 1) cópias das propostas feitas pelas empresas
que participaram da licitação; 2) documentos da empresa vencedora e 3) parecer
jurídico.
O responsável pelas contas, regularmente intimado, não atendeu à diligência
desta Corte, deixando de encaminhar a documentação solicitada e/ou justificar
a sua ausência.
Em nova manifestação, por meio da Instrução nº 8456/08, a DAT reiterou o
opinativo anteriormente exarado, pela regularidade das contas, esclarecendo
que os documentos exigidos pela Resolução nº 03/2006 – TC foram apresentados
quando da primeira análise, e que os documentos exigidos pelo MPjTC são
complementares e não estão previstos como necessários à prestação de contas,
nos termos do art. 33, I, da citada Resolução.
Outrossim, sugere a Unidade Técnica a aplicação da multa prevista no art. 87, I,
“b”, da Lei Complementar nº 113/2005 ao gestor das contas, em face do não
atendimento à solicitação do parquet e, no caso de não recolhimento do valor
apontado nos prazos legais, por inscrição em dívida ativa pelo órgão competente.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por sua vez, considerando
a ausência de qualquer manifestação por parte do interessado, opinou, através
do Parecer nº 20636/08, pela desaprovação das contas.
VOTO
A Lei Complementar nº 113, de 15 de dezembro de 2005, prevê em seu art. 16 que
as contas em processos de Tomada ou Prestação de Contas serão julgadas regulares
(inciso I), “regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou
qualquer outra falta de natureza formal, da qual não resulte dano ao erário ou à
execução do programa, ato ou gestão” (inciso II), ou “irregulares, quando
comprovada qualquer das seguintes ocorrências: a) omissão no dever de prestar
contas; b) infração à norma legal ou regulamentar; c) vetada; d) desfalque ou
desvio de dinheiro, bens ou valores públicos, e) desvio de finalidade (inciso
III).
Com relação à transferência voluntária recebida pelo Município de Turvo
decorrente do Convênio nº 1220070387 - TE, celebrado com o Estado do Paraná
através da Secretaria de Estado da Educação – SEED, de responsabilidade do Sr.
Nacir Agostinho Bruger, acolho o opinativo da Unidade Técnica, que conclui
pela regularidade das contas, considerando que os recursos foram gastos
atendendo à finalidade para a qual foram repassados e que a documentação exigida
pela Resolução nº 03/2006 deste Tribunal foi apresentada pelo gestor.
Diante do acima exposto e acolhendo a manifestação da Diretoria de Análise de
Transferências, VOTO no sentido de julgar REGULAR a prestação de contas da
presente Transferência Voluntária, recebida pelo Município de Turvo em função
do Convênio nº 1220070387 - TE, celebrado com o Estado do Paraná através da
Secretaria de Estado da Educação – SEED, no valor de R$ R$ 306.934,96
(trezentos e seis mil, novecentos e trinta e quatro reais e noventa e seis centavos),
exercício de 2007, sob a responsabilidade do gestor Sr. Nacir Agostinho Bruger,
com fundamento no art. 16, I, da Lei Complementar nº 113/2005.
Deixo de acato a sugestão no que se refere à aplicação da multa prevista no art.
87, I, “b”, da LC nº 113/2005, diante do não encaminhamento dos documentos
e/ou informações solicitadas pelo Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas, porquanto os mesmos são complementares e não estão previstos como
necessários à prestação de contas, nos termos da Instrução da DAT.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
I - Julgar regular a prestação de contas da presente Transferência Voluntária,
recebida pelo Município de TURVO em função do Convênio nº 1220070387 -
TE, celebrado com o Estado do Paraná, através da Secretaria de Estado da
Educação – SEED, no valor de R$ R$ 306.934,96 (trezentos e seis mil, novecentos
e trinta e quatro reais e noventa e seis centavos), exercício financeiro de 2007,
sob a responsabilidade do gestor Sr. Nacir Agostinho Bruger, com fundamento
no art. 16, I, da Lei Complementar nº 113/2005.
II - Deixar de acatar a sugestão no que se refere à aplicação da multa prevista no
art. 87, I, “b”, da LC nº 113/2005, diante do não encaminhamento dos documentos
e/ou informações solicitadas pelo Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas, porquanto os mesmos são complementares e não estão previstos como
necessários à prestação de contas, nos termos da Instrução da Diretoria de Análise
de Transferência .
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e HEINZ
GEORG HERWIG e o Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 15 de julho de 2009 (d:– Sessão nº 25.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 1315/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 463480/08
ENTIDADE : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
JANIOPOLIS
INTERESSADO: ANTONIO JOSE DA SILVA FILHO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Prestação de Contas de Transferência Voluntária. Exercício financeiro de 2008.
Repasse após vigência do convênio. Responsabilidade do órgão repassador.
Não acatamento da ressalva. Pela regularidade.

RELATÓRIO
Trata o presente de processo de Prestação de Contas de Transferência Voluntária
recebida da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEED, no valor de
R$ 42.893,71 (quarenta e dois mil, oitocentos e noventa e três reais e setenta e
um centavos), referente ao exercício financeiro de 2008, de responsabilidade dos
Srs. Moacir Pereira dos Reis e Antonio José da Silva Filho, tendo por objeto o
pagamento de pessoal.
Durante a instrução foram apresentados os extratos referentes à conta objeto
deste protocolado, bem como a informação nº 1104/08 da SEED, que trata do
plano de aplicação aprovado para gastos em despesas com pagamento de pessoal,
secretária, zelador, instrutor, atendente, professor e encargos sociais, referentes
aos meses de janeiro a junho do exercício de 2008.
Em seguida foi anexada a informação nº 1105/2008 da SEED, relatando que os
objetivos constantes no Termo de Convênio de Cooperação Técnica e Financeira,
referente aos meses de janeiro a junho do exercício de 2008, firmado entre a
SEED e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais do Município de
Janiópolis, foram atingidos do ponto de vista pedagógico.
A Diretoria de Análise de Transferências, por meio da Instrução nº 8860/08,
manifestou-se pela regularidade com ressalva das contas, pois se verificou que
foram efetuadas despesas com data posterior à vigência do convênio, que expirou
em 30/06/2008. No entanto, tratam-se de despesas com pagamento de pessoal e
encargos sociais da competência do mês 06/2008, pertencentes, portanto à
vigência do convênio.
Verificou-se que a SEED, ainda que tenha empenhado dentro do prazo de
vigência, repassou para muitas entidades após este prazo, o repasse de 5% referente
ao reajuste salarial para professores e instrutores.
Entende a Diretoria que tal impropriedade deva ser motivo de ressalva, por ter
se originado independente da vontade dos convenentes.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer
nº 20952/08, tendo em vista a manifestação da Diretoria de Análise de
Transferências, opina no sentido de que as contas sejam julgadas regulares, com
ressalvas.
VOTO
Desconsiderarei a ressalva proposta pela unidade técnica e acompanhada pelo
órgão ministerial, por entender que a impropriedade foi do ente repassador, no
caso em tela, a SEED, motivo pelo qual o fato não deve macular as contas
apresentadas pela entidade.
Contudo, entendo que deve ser alertada a SEED, sobre este problema – despesas
pós vigência do convênio, para que tome as medidas corretivas e regularize a
transferência de recursos.
Considerando o exposto e demais documentos acostados ao processo, acompanho
parcialmente as conclusões alcançadas pela Diretoria de Análise de Transferências
e Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, e VOTO pela
REGULARIDADE da presente prestação de contas, nos termos do inciso I, do
art. 16, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, no valor de R$ 42.893,71
(quarenta e dois mil, oitocentos e noventa e três reais e setenta e um centavos),
referente ao exercício financeiro de 2008, sob a responsabilidade dos Srs. Moacir
Pereira dos Reis, CPF nº 301.317.829-91, e Antonio José da Silva Filho, CPF
nº 207.296.509-87.
Determino, outrossim, que seja oficiado à Secretaria Estadual de Educação, para
que tome providências, a fim de evitar que os futuros repasses sejam operados
fora do prazo de vigência do convênio.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
I – Julgar regular a presente prestação de contas, nos termos do inciso I, do art.
16, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, no valor de R$ 42.893,71
(quarenta e dois mil, oitocentos e noventa e três reais e setenta e um centavos),
referente ao exercício financeiro de 2008, sob a responsabilidade dos Srs. Moacir
Pereira dos Reis, CPF nº 301.317.829-91, e Antonio José da Silva Filho, CPF
nº 207.296.509-87.
II - Determinar que seja oficiada a Secretaria Estadual de Educação, para que
tome providências, a fim de evitar que os futuros repasses sejam operados fora do
prazo de vigência do convênio.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e HEINZ
GEORG HERWIG e o Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 15 de julho de 2009 – Sessão nº 25.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 1316/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 463626/08
ENTIDADE : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
SÃO JERÔNIMO DA SERRA
INTERESSADO: ANDERSON FRANCISCO PROENÇA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Prestação de Contas de Transferência Voluntária. APAE de São Jerônimo da
Serra. Exercício de 2008. Regularidade, com ressalva em face da ausência de
termo aditivo que prorrogou a vigência do convênio. Anotação da ressalva na
DEX.
RELATÓRIO
Trata-se de Prestação de Contas de Transferência Voluntária, recebida pela
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de São Jerônimo da Serra, em
função de Termo de Convênio de Cooperação Técnica e Financeira celebrado com
o Estado do Paraná, através da Secretaria de Estado da Educação – SEED, no
valor de R$ 125.436,40 (cento e vinte e cinco mil, quatrocentos e trinta e seis
reais e quarenta centavos), tendo por objeto o pagamento de pessoal e encargos
sociais.

O Convênio foi firmado em 30 de outubro de 2003, com vigência até 31 de
dezembro de 2006, prorrogada através de termos aditivos até 30 de junho de
2008.
A Diretoria de Análise de Transferências, por meio das Instruções nº 6995/08,
constatou a ausência do termo aditivo que prorrogou a vigência do ajuste até 31
de dezembro de 2007, tendo opinado por concessão de contraditório ao gestor
para complementação da instrução.
Concedido o contraditório e permanecendo ausente o documento solicitado, a
Unidade Técnica exarou opinativo conclusivo, por meio da Instrução nº 8308/
08, pela regularidade das contas, com ressalva.
Sugeriu a DAT, ainda, a adoção das medidas necessárias, pela Diretoria de
Execuções, com a finalidade de anotar a ressalva da presente prestação de contas,
para os fins do disposto no art. 17, parágrafo único, da LC nº 113/2005, e art.
153, incisos I e IX, c/c o art. 248, § 1º, ambos do Regimento Interno do Tribunal.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer
nº 19792/08, acompanhou a manifestação do órgão instrutivo, propugnando
pela regularidade das contas, com a ressalva mencionada.
VOTO
A Lei Complementar nº 113, de 15 de dezembro de 2005, prevê em seu art. 16 que
as contas em processos de Tomada ou Prestação de Contas serão julgadas regulares
(inciso I), “regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou
qualquer outra falta de natureza formal, da qual não resulte dano ao erário ou à
execução do programa, ato ou gestão” (inciso II), ou “irregulares, quando
comprovada qualquer das seguintes ocorrências: a) omissão no dever de prestar
contas; b) infração à norma legal ou regulamentar; c) vetada; d) desfalque ou
desvio de dinheiro, bens ou valores públicos, e) desvio de finalidade (inciso
III).
Com relação à transferência voluntária recebida pela APAE de São Jerônimo da
Serra em função de Convênio celebrado com o Estado do Paraná através da
Secretaria de Estado da Educação, de responsabilidade do Sr. Anderson Francisco
Proença, acolho os opinativos da Unidade Técnica e do MPjTC que concluem
pela regularidade das contas, com ressalva, diante da ausência do Termo Aditivo
que prorrogou a vigência do ajuste até 31 de dezembro de 2007, considerando
que não houve prejuízo à execução do projeto, uma vez que os recursos foram
gastos atendendo à finalidade para o qual foram repassados.
Diante do acima exposto, e considerando os documentos acostados ao presente
processo, acompanho a Instrução nº 8308/08 da Diretoria de Análise de
Transferências e o Parecer nº 19792/08 do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, e VOTO, nos termos do art. 16, II, da Lei Complementar Estadual nº
113/2005, pela regularidade, com ressalva, das contas de Transferência
Voluntária, recebida pela Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de São
Jerônimo da Serra ˜em função de Termo de Convênio de Cooperação Técnica e
Financeira celebrado com o Estado do Paraná, através da Secretaria de Estado da
Educação – SEED, de responsabilidade do Sr. Anderson Francisco Proença, em
face da ausência do Termo Aditivo que prorrogou a vigência do Convênio para
31 de dezembro de 2007.
Por fim, acato a proposição efetuada pela Diretoria de Análise de Transferências,
e determino a adoção das medidas necessárias, pela Diretoria de Execuções, com
a finalidade de anotar a ressalva da presente prestação de contas, para os fins do
disposto no art. 17, parágrafo único, da LC nº 113/05, e art. 153, incisos I e IX,
c/c o art. 248, § 1º, ambos do Regimento Interno deste Tribunal.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
I - Julgar regular, com ressalva, das contas de Transferência Voluntária, recebida
pela Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de São Jerônimo da Serra em
função de Termo de Convênio de Cooperação Técnica e Financeira celebrado com
o Estado do Paraná, através da Secretaria de Estado da Educação – SEED, de
responsabilidade do Sr. Anderson Francisco Proença, em face da ausência do
Termo Aditivo que prorrogou a vigência do Convênio para 31 de dezembro de
2007.
II - Determinar a adoção das medidas necessárias, pela Diretoria de Execuções,
com a finalidade de anotar a ressalva da presente prestação de contas, para os fins
do disposto no art. 17, parágrafo único, da LC nº 113/05, e art. 153, incisos I e
IX, c/c o art. 248, § 1º, ambos do Regimento Interno deste Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e HEINZ
GEORG HERWIG e o Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 15 de julho de 2009 – Sessão nº 25.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 1317/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 469705/08
ENTIDADE : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
PRIMEIRO DE MAIO
INTERESSADO: ALCINDO QUIRINO AGUILAR
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Prestação de Contas de Transferência Voluntária. Exercício financeiro de 2008.
Repasse após vigência do convênio. Responsabilidade do órgão repassador.
Não acatamento da ressalva. Pela regularidade.
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RELATÓRIO
Trata o presente de processo de Prestação de Contas de Transferência Voluntária
recebida da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEED, no valor de
R$ 87.271,54 (oitenta e sete mil, duzentos e setenta e um reais e cinquenta e
quatro centavos), referente ao exercício financeiro de 2008, de responsabilidade
do Sr. Fernando Shigueru Matsuki, no período de 01/01/2008 a 03/04/2008, e
do Sr. Alcindo Quirino Aguilar, de 04/04/2008 a 31/12/2008, tendo por objeto
o pagamento de pessoal e encargos sociais.
Durante a instrução foram apresentados os extratos referentes à conta objeto
deste protocolado, bem como a Informação nº 1304/2008 da SEED, que trata do
plano de aplicação aprovado para gastos em despesas com pagamento de pessoal,
secretária, zelador, instrutor, atendente, professor e encargos sociais, referentes
aos meses de janeiro a junho do exercício de 2008.
Em seguida foi anexada a Informação nº 1305/2008 da SEED, relatando que os
objetivos constantes no Termo de Convênio de Cooperação Técnica e Financeira,
referente aos meses de janeiro a junho do exercício de 2008, firmado entre a
SEED e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais do Município de
Primeiro de Maio, foram atingidos do ponto de vista pedagógico.
A Diretoria de Análise de Transferências, por meio da Instrução nº 8788/08,
manifestou-se pela regularidade com ressalva das contas, pois se verificou que
foram efetuadas despesas com data posterior à vigência do convênio, que expirou
em 30/06/2008. No entanto, tratam-se de despesas com pagamento de pessoal e
encargos sociais da competência do mês 06/2008, pertencentes, portanto à
vigência do convênio.
Verificou-se que a SEED, ainda que tenha empenhado dentro do prazo de
vigência, repassou para muitas entidades após este prazo, o repasse de 5% referente
ao reajuste salarial para professores e instrutores.
Entende a Diretoria que tal impropriedade deva ser motivo de ressalva, por ter
se originado independente da vontade dos convenentes.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer
nº 20949/08, tendo em vista a manifestação da Diretoria de Análise de
Transferências, opina no sentido de que as contas sejam aprovadas, com ressalva.
VOTO
Desconsiderarei a ressalva proposta pela Unidade Técnica e acompanhada pelo
órgão ministerial, por entender que a impropriedade foi do ente repassador, no
caso em tela, a SEED, motivo pelo qual o fato não deve macular as contas
apresentadas pela entidade.
Contudo, entendo que deve ser alertada a SEED, sobre este problema – despesas
pós vigência do convênio, para que tome as medidas corretivas e regularize a
transferência de recursos.
Considerando o exposto e demais documentos acostados ao processo, acompanho
parcialmente as conclusões alcançadas pela Diretoria de Análise de Transferências
e Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, e VOTO pela
REGULARIDADE da presente prestação de contas, nos termos do inciso I, do
art. 16, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, no valor de R$ 87.271,54
(oitenta e sete mil, duzentos e setenta e um reais e cinqüenta e quatro centavos),
referente ao exercício financeiro de 2008, sob a responsabilidade do Sr. Fernando
Shigueru Matsuki (01/01/2008 a 03/04/2008), CPF nº 223.013.649-68, e do
Sr. Alcindo Quirino Aguilar (04/04/2008 a 31/12/2008), CPF nº 104.545.869-
49.
Determino, outrossim, que seja oficiado à Secretaria Estadual de Educação, para
que tome providências, a fim de evitar que os futuros repasses sejam operados
fora do prazo de vigência do convênio.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
I - Julgar regular a presente prestação de contas, nos termos do inciso I, do art.
16, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, no valor de R$ 87.271,54 (oitenta
e sete mil, duzentos e setenta e um reais e cinqüenta e quatro centavos), referente
ao exercício financeiro de 2008, sob as responsabilidades do Sr. Fernando
Shigueru Matsuki (01/01/2008 a 03/04/2008), CPF nº 223.013.649-68, e do
Sr. Alcindo Quirino Aguilar (04/04/2008 a 31/12/2008), CPF nº 104.545.869-
49.
II - Determinar que seja oficiada a Secretaria Estadual de Educação, para que
tome providências, a fim de evitar que os futuros repasses sejam operados fora do
prazo de vigência do convênio.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e HEINZ
GEORG HERWIG e o Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 15 de julho de 2009 – Sessão nº 25.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 1318/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 469713/08
ENTIDADE : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
ROLANDIA
INTERESSADO: NEIVA LUZIA PUZZI MOSER
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Prestação de Contas de Transferência Voluntária. Exercício financeiro de 2008.
Repasse após vigência do convênio. Responsabilidade do órgão repassador.
Não acatamento da ressalva. Pela regularidade.

RELATÓRIO
Trata o presente de processo de Prestação de Contas de Transferência Voluntária
recebida da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEED, no valor de
R$ 241.836,08 (duzentos e quarenta e um mil, oitocentos e trinta e seis reais e
oito centavos), referente ao exercício financeiro de 2008, de responsabilidade da
Sra. Neiva Luzia Puzzi Moser, tendo por objeto o pagamento de pessoal.
Durante a instrução foram apresentados os extratos referentes à conta objeto
deste protocolado, bem como a informação nº 1340/2008 da SEED, que trata do
plano de aplicação aprovado para gastos em despesas com pagamento de pessoal,
secretária, zelador, instrutor, atendente, professor e encargos sociais, referentes
aos meses de janeiro a junho do exercício de 2008.
Em seguida foi anexada a informação nº 1341/2008 da SEED, relatando que os
objetivos constantes no Termo de Convênio de Cooperação Técnica e Financeira,
referente aos meses de janeiro a junho do exercício de 2008, firmado entre a
SEED e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais do Município de
Rolândia, foram atingidos do ponto de vista pedagógico.
A Diretoria de Análise de Transferências, por meio da Instrução nº 8841/08,
manifestou-se pela regularidade com ressalva das contas, pois se verificou que
foram efetuadas despesas com data posterior à vigência do convênio, que expirou
em 30/06/2008. No entanto, tratam-se de despesas com pagamento de pessoal e
encargos sociais da competência do mês 06/2008, pertencentes, portanto à
vigência do convênio.
Verificou-se que a SEED, ainda que tenha empenhado dentro do prazo de
vigência, repassou para muitas entidades após este prazo, o repasse de 5% referente
ao reajuste salarial para professores e instrutores.
Entende a Diretoria que tal impropriedade deva ser motivo de ressalva, por ter
se originado independente da vontade dos convenentes.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer
nº 20974/08, tendo em vista a manifestação da Diretoria de Análise de
Transferências, opina no sentido de que as contas sejam julgadas regulares, com
ressalvas.
VOTO
Desconsiderarei a ressalva proposta pela unidade técnica e acompanhada pelo
órgão ministerial, por entender que a impropriedade foi do ente repassador, no
caso em tela, a SEED, motivo pelo qual o fato não deve macular as contas
apresentadas pela entidade.
Contudo, entendo que deve ser alertada a SEED, sobre este problema – despesas
pós vigência do convênio, para que tome as medidas corretivas e regularize a
transferência de recursos.
Considerando o exposto e demais documentos acostados ao processo, acompanho
parcialmente as conclusões alcançadas pela Diretoria de Análise de Transferências
e Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, e VOTO pela
REGULARIDADE da presente prestação de contas, nos termos do inciso I, do
art. 16, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, no valor de R$ 241.836,08
(duzentos e quarenta e um mil, oitocentos e trinta e seis reais e oito centavos),
referente ao exercício financeiro de 2008, sob a responsabilidade da Sra. Neiva
Luzia Puzzi Moser, CPF nº 323.368.709-59.
Determino, outrossim, que seja oficiado à Secretaria Estadual de Educação, para
que tome providências, a fim de evitar que os futuros repasses sejam operados
fora do prazo de vigência do convênio.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
I – Julgar regular a presente prestação de contas, nos termos do inciso I, do art.
16, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, no valor de R$ 241.836,08
(duzentos e quarenta e um mil, oitocentos e trinta e seis reais e oito centavos),
referente ao exercício financeiro de 2008, sob a responsabilidade da Sra. Neiva
Luzia Puzzi Moser, CPF nº 323.368.709-59.
II - Determinar que seja oficiada a Secretaria Estadual de Educação, para que
tome providências, a fim de evitar que os futuros repasses sejam operados fora do
prazo de vigência do convênio.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e HEINZ
GEORG HERWIG e o Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 15 de julho de 2009 – Sessão nº 25.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 1319/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 471203/08
ENTIDADE : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
MATELÂNDIA
INTERESSADO: ROSA MARIA RICALDI IRACET
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Prestação de Contas de Transferência Voluntária. Exercício financeiro de 2008.
Repasse após vigência do convênio. Responsabilidade do órgão repassador.
Não acatamento da ressalva. Pela regularidade.
RELATÓRIO
Trata o presente de processo de Prestação de Contas de Transferência Voluntária
recebida da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEED, no valor de
R$ 69.223,40 (sessenta e nove mil, duzentos e vinte e três reais e quarenta
centavos), referente ao exercício financeiro de 2008, de responsabilidade do Sra.
Rosa Maria Iracet Nuglisch, tendo por objeto o pagamento de pessoal e encargos
sociais.

Durante a instrução foram apresentados os extratos referentes à conta objeto
deste protocolado, bem como a informação nº 1190/2008 da SEED, que trata do
plano de aplicação aprovado para gastos em despesas com pagamento de pessoal,
secretária, zelador, instrutor, atendente, professor e encargos sociais, referentes
aos meses de janeiro a junho do exercício de 2008.
Em seguida foi anexada a informação nº 1191/2008 da SEED, relatando que os
objetivos constantes no Termo de Convênio de Cooperação Técnica e Financeira,
referente aos meses de janeiro a junho do exercício de 2008, firmado entre a
SEED e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais do Município de
Matelândia, foram atingidos do ponto de vista pedagógico.
A Diretoria de Análise de Transferências, por meio da Instrução nº 8922/08,
manifestou-se pela regularidade com ressalva das contas, pois se verificou que
foram efetuadas despesas com data posterior à vigência do convênio. No entanto,
tratam-se de despesas com pagamento de pessoal e encargos sociais da competência
do mês 06/2008, pertencentes, portanto à vigência do convênio.
Verificou-se que a SEED, ainda que tenha empenhado dentro do prazo de
vigência, repassou para muitas entidades após este prazo, o repasse de 5% referente
ao reajuste salarial para professores e instrutores.
Entende a Diretoria que tal impropriedade deva ser motivo de ressalva, por ter
se originado independente da vontade dos convenentes.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer
nº 20906/08, opina no sentido de que as contas sejam julgadas regulares,
considerando que o expediente encontra-se regularmente instruído e em face de
precedentes desta Corte que não atribuíram ressalva à entidade por falha do
órgão repassador. Destaca ainda que os pagamentos questionados referem-se a
despesas realizadas no período de vigência do ajuste.
É o relatório.
VOTO
Desconsiderarei a ressalva proposta pela unidade técnica, por entender que a
impropriedade foi do ente repassador, no caso em tela, a SEED, motivo pelo qual
o fato não deve macular as contas apresentadas pela entidade.
Contudo, entendo que deve ser alertada a SEED, sobre este problema – despesas
realizadas após vigência do convênio - para que tome as medidas corretivas e
regularize a transferência de recursos.
Considerando o exposto e demais documentos acostados ao processo, acompanho
parcialmente as conclusões alcançadas pela Diretoria de Análise de
Transferências, acatando a manifestação do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, e VOTO pela REGULARIDADE da presente prestação de contas,
nos termos do inciso I, do art. 16, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005,
no valor de R$ 69.223,40 (sessenta e nove mil, duzentos e vinte e três reais e
quarenta centavos), referente ao exercício financeiro de 2008, sob a
responsabilidade da Sra. Rosa Maria Iracet Nuglisch, CPF nº 696.419.439-87.
Determino, outrossim, que seja oficiado à Secretaria Estadual de Educação, para
que tome providências, a fim de evitar que os futuros repasses sejam operados
fora do prazo de vigência do convênio.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
I – Julgar regular a presente prestação de contas, nos termos do inciso I, do art.
16, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, no valor de R$ 69.223,40
(sessenta e nove mil, duzentos e vinte e três reais e quarenta centavos), referente
ao exercício financeiro de 2008, sob a responsabilidade da Sra. Rosa Maria Iracet
Nuglisch, CPF nº 696.419.439-87.
II - Determinar que seja oficiada a Secretaria Estadual de Educação, para que
tome providências, a fim de evitar que os futuros repasses sejam operados fora do
prazo de vigência do convênio.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e HEINZ
GEORG HERWIG e o Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 15 de julho de 2009 – Sessão nº 25.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 1320/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 471351/08
ENTIDADE : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
JESUÍTAS
INTERESSADO: JANETE TAMBANI GUELFI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Prestação de Contas de Transferência Voluntária. Exercício financeiro de 2008.
Repasse após vigência do convênio. Responsabilidade do órgão repassador.
Não acatamento da ressalva. Pela regularidade.
RELATÓRIO
Trata o presente de processo de Prestação de Contas de Transferência Voluntária
recebida da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEED, no valor de
R$ 98.678,87 (noventa e oito mil, seiscentos e setenta e oito reais e oitenta e sete
centavos), referente ao exercício financeiro de 2008, de responsabilidade da Sra.
Janete Tambani Guelfi, tendo por objeto o pagamento de pessoal.
Durante a instrução foram apresentados os extratos referentes à conta objeto
deste protocolado, bem como a Informação nº 1114/2008 da SEED, que trata do
plano de aplicação aprovado para gastos em despesas com pagamento de pessoal,
secretária, zelador, instrutor, atendente, professor e encargos sociais, referentes
aos meses de janeiro a junho do exercício de 2008.
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Em seguida foi anexada a Informação nº 1115/2008 da SEED, relatando que os
objetivos constantes no Termo de Convênio de Cooperação Técnica e Financeira,
referente aos meses de janeiro a junho do exercício de 2008, firmado entre a
SEED e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais do Município de
Jesuítas, foram atingidos do ponto de vista pedagógico.
A Diretoria de Análise de Transferências, por meio da Instrução nº 8101/08,
manifestou-se pela regularidade com ressalva das contas, pois se verificou que
foram efetuadas despesas com data posterior à vigência do convênio, que expirou
em 30/06/2008. No entanto, tratam-se de despesas com pagamento de pessoal e
encargos sociais da competência do mês 06/2008, pertencentes, portanto à
vigência do convênio.
Verificou-se que a SEED, ainda que tenha empenhado dentro do prazo de
vigência, repassou para muitas entidades após este prazo, o repasse de 5% referente
ao reajuste salarial para professores e instrutores.
Entende a Diretoria que tal impropriedade deva ser motivo de ressalva, por ter
se originado independente da vontade dos convenentes.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer
nº 19238/08, opinou por realização de diligência, para anexação do Ato de
Designação da UGT, visando à complementação da instrução.
Regularmente intimada, a entidade apresentou a ata da reunião nº 001/2008, na
qual foram designados os membros da UGT.
gê:A DAT, através da Instrução nº 9253/08, reiterou o opinativo anterior, pela
regularidade, com ressalva, das contas ora apreciadas.
O MPjTC acompanhou as conclusões da Unidade Técnica, por meio do Parecer
nº 78/09, acatando a manifestação da Diretoria de Análise de Transferências, no
sentido de que as contas sejam julgadas regulares, com ressalva.
VOTO
Desconsiderarei a ressalva proposta pelo Setor Técnico e acompanhada pelo
órgão ministerial, por entender que a impropriedade foi do ente repassador, no
caso em tela, a SEED, motivo pelo qual o fato não deve macular as contas
apresentadas pela entidade.
Contudo, entendo que deve ser alertada a SEED, sobre este problema – despesas
pós vigência do convênio, para que tome as medidas corretivas e regularize a
transferência de recursos.
Considerando o exposto e demais documentos acostados ao processo, acompanho
parcialmente as conclusões alcançadas pela Diretoria de Análise de Transferências
e Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, e VOTO pela
REGULARIDADE da presente prestação de contas, nos termos do inciso I, do
art. 16, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, no valor de R$ 98.678,87
(noventa e oito mil, seiscentos e setenta e oito reais e oitenta e sete centavos),
referente ao exercício financeiro de 2008, sob a responsabilidade da Sra. Janete
Tambani Guelfi, CPF nº 781.342.699-15.
Determino, outrossim, que seja oficiado à Secretaria Estadual de Educação, para
que tome providências, a fim de evitar que os futuros repasses sejam operados
fora do prazo de vigência do convênio.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
I - Julgar regular a presente prestação de contas, nos termos do inciso I, do art.
16, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, no valor de R$ 98.678,87
(noventa e oito mil, seiscentos e setenta e oito reais e oitenta e sete centavos),
referente ao exercício financeiro de 2008, sob a responsabilidade da Sra. Janete
Tambani Guelfi, CPF nº 781.342.699-15.
II - Determinar que seja oficiada a Secretaria Estadual de Educação, para que
tome providências, a fim de evitar que os futuros repasses sejam operados fora do
prazo de vigência do convênio.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e HEINZ
GEORG HERWIG e o Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 15 de julho de 2009 – Sessão nº 25.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 1321/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 355203/08
ENTIDADE : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO: SIRLEY BAPTISTA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Tribunal de Justiça. Aposentadoria voluntária do servidor Sirley Baptista, no
cargo de Oficial de Justiça da Comarca de Rolândia. Legalidade e registro.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de ato de aposentadoria voluntária do servidor Sirley
Baptista, ocupante do cargo de Oficial de Justiça, nível D-2, do Quadro de
Auxiliares da Justiça da Comarca de ROLÂNDIA, encaminhado pelo Tribunal
de Justiça do Estado do Paraná para fins de registro nesta Corte de Contas.
A aposentadoria foi concedida pelo Decreto Judiciário nº 349, de 09 de junho
de 2008, publicado no Diário da Justiça nº 7634 de 13/06/2008, com fundamento
no art. 8º, incisos I, II e III, alíneas “a” e “b”, da Emenda Constitucional nº 41/
2003.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 11963/08, entendeu regular o
procedimento de inativação do interessado, que possui 43 anos e 279 dias de
tempo de contribuição e faz jus a proventos mensais e integrais de R$ 3.936,19
(três mil, novecentos e trinta e seis reais e dezenove centavos), compostos pelo
vencimento nível D-2, 25% de adicionais qüinqüenais, 25% de adicionais anuais,
33,33% de gratificação de risco de vida e gratificação de função 5-F, conforme
cálculo constante dos autos. Opina, portanto, pelo registro do ato apreciado, em
face de sua legalidade.

O órgão ministerial, por intermédio do Parecer nº 12225/08, discorda da Unidade
Técnica e opinou pela negativa de registro do ato de inativação, aduzindo
desrespeito ao convênio firmado entre o Tribunal de Justiça do Estado e o
Paranaprevidência, sugerindo o encaminhamento do expediente ao
Paranaprevidência para as medidas cabíveis, e expedição de ofício ao Tribunal
de Justiça para que adote o procedimento exigido pela lei em relação aos casos
vindouros.
Oportunizado o contraditório à autoridade responsável, esta encaminhou o
Parecer nº 1.433/08 da Assessoria Jurídica do órgão, esclarecendo que a presente
aposentadoria foi concedida diretamente pelo Tribunal de Justiça, assim como
todas as demais até então registradas por esta Corte, a exemplo da aposentadoria
registrada pelo Acórdão nº 2079/08 da 1ª Câmara, tendo em vista o Convênio
previsto na Lei Estadual nº 12.398/98, regulamentado pelo Decreto Estadual nº
1.748, de 24.01.2000, só ter passado a produzir seus efeitos no início do exercício
de 2008.
Acrescenta que o pagamento ao servidor é efetuado na condição de integrante do
Fundo Financeiro (art. 28, § 3º, da Lei Estadual nº 12.398/98), proveniente dos
recursos adequados em lei orçamentária do Poder Judiciário (Lei nº 15.339/06
– exercício de 2008).
A Diretoria Jurídica, após examinar o contraditório apresentado, observa que
por força do disposto no art. 34, da Lei Estadual nº 12.393/98, o
Paranaprevidência, juntamente com a Secretaria de Estado da Administração e
da Previdência, firmou convênio com o Tribunal de Justiça, tornando ambas as
partes legítimas para baixar os atos concessórios de aposentadoria a partir da
data de publicação do respectivo instrumento no Diário Oficial.
Ressalta a DIJUR, ainda, que até a presente data inexiste ato que regule o
pagamento de proventos de servidores e magistrados vinculados ao Fundo
Financeiro pelo Paranaprevidência, carecendo o convênio de normatização dos
sistemas operacionais a fim de possibilitar a sua efetiva implantação.
Por conseguinte, a Unidade Técnica, em seu Parecer de nº 18070/08, reitera seu
opinativo anterior, pela legalidade e registro da presente aposentadoria.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por sua vez, ratifica seu
posicionamento pela negativa de registro do ato, mediante o Parecer nº 21015/
08, sugerindo que o Plenário desta Corte determine o encaminhamento do feito
ao Paranaprevidência para as medidas cabíveis, bem como oficie ao Tribunal de
Justiça para que adote o procedimento exigido pela lei em relação aos casos
vindouros.
VOTO
A questão suscitada pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas vem
sendo apreciada nesta Corte em processos de aposentadoria encaminhados pelo
Tribunal de Justiça do Estado, tendo a Primeira Câmara se posicionado através
do Acórdão nº 2.079/2008, cuja Ementa constou nos seguintes termos:
“Aposentadoria compulsória - Benefício custeado com recursos do Poder
Judiciário - Impossibilidade de obstar a concessão do benefício por ser direito
constitucionalmente assegurado - Atendimento à Lei Federal nº 11.143/05 –
Fixação de subsídio – Precedentes deste Tribunal - Pela legalidade e registro.
(grifei)
Conforme apontado no corpo do referido Acórdão, “a negativa de registro das
aposentadorias não é o meio hábil a coibir tal procedimento; a aposentadoria é
direito constitucionalmente assegurado aos servidores públicos que cumprirem
os requisitos de idade e tempo de contribuição (CF, art. 40, caput) e obstar este
direito, além de causar prejuízo ao servidor tão somente, infringe determinação
da Lei Maior.”
Diante do acima exposto, tendo a Diretoria Jurídica verificado a regularidade do
procedimento de aposentadoria do servidor em tela, e por entender pertinente o
posicionamento da Primeira Câmara acima citado, acompanho o Parecer nº 18070/
08 da Diretoria Jurídica e VOTO pela legalidade e registro do Decreto Judiciário
nº 349, de 09 de junho de 2008, que concedeu a aposentadoria ao servidor Sirley
Baptista.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
Julgar legal o Decreto Judiciário nº 349, de 09 de junho de 2008, que concedeu
a aposentadoria ao servidor Sirley Baptista, determinando o seu registro.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e HEINZ
GEORG HERWIG e o Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 15 de julho de 2009 oa:– Sessão nº 25.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

 ACÓRDÃO Nº 1322/09 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 342594/08
ENTIDADE : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO: NEUSA ALTOÉ
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Admissão de Pessoal. Teste Seletivo objeto do Edital nº 20/07, realizado pela
UEM. Contratação de docente por prazo determinado. Matéria superada,
considerando a decisão do STF, no julgamento da ADIn nº 3.068-0. Legalidade
e Registro.
RELATÓRIO
Trata-se de processo de contratação de pessoal por prazo determinado, realizada
pela Universidade Estadual de Maringá – UEM no exercício de 2008, com
fundamento no Teste Seletivo objeto do Edital nº 20/07, que resultou na
contratação do docente Mário Henrique Alberton, 2º classificado no certame na
área de Direito Penal.
A Diretoria de Contas Estaduais, em sua primeira manifestação através da
Informação nº 1144/08, relatou que a contratação é complementação do Processo
nº 316174/07 – TC, julgado legal pelo Acórdão nº 833/08, de 15 de abril de
2008, e que a contratação foi efetuada dentro do prazo de validade do Teste
Seletivo, tendo sido obedecida a ordem de classificação.

A Diretoria Jurídica - DIJUR, através do Parecer nº 16363/08, opinou pelo
registro da contratação ora apreciada, considerando a instrução favorável da
DCE e a decisão desta Corte, consubstanciada no Acórdão nº 2275/2007 da
Primeira Câmara, que se posicionou pelo registro de contratação temporária de
professor por Instituição de Ensino Superior através de teste seletivo,
fundamentada na Lei Complementar nº 108/2005, determinando que a entidade
procedesse à realização de concurso público, com a maior brevidade possível,
para substituição dos contratos temporários.
O Ministério Público junto a este Tribunal discordou da DIJUR através do
Parecer nº 17677/08, propugnando pela negativa de registro da contratação em
tela, por entender que o cargo em análise, de professor, em função de seu caráter
permanente, deveria ser provido mediante realização de concurso público e não
através de teste seletivo.
Oportunizado novo contraditório ao ordenador da despesa, este protocolou
suas justificativas, informando que não foi concedida autorização governamental
para a realização de Concurso Público para provimento da referida vaga, surgida
em decorrência da aposentadoria do professor Luiz Celso Torrente de Andrade,
daquela Instituição de Ensino.
Por conseguinte, o Reitor da Instituição de Ensino esclarece que realizou o
Teste Seletivo diante da autorização governamental apenas para a contratação
temporária, uma vez que no caso em análise, jamais poderia deixar de suprir a
necessidade de fornecer professor em sala de aula, evitando a descontinuidade
da atividade estatal, em vista da inércia do governo estadual em regularizar
efetivamente a situação da nomeação de professores das Instituições Estaduais
de Ensino Superior.
Acrescenta o responsável, ainda, que este Tribunal tem se posicionado no sentido
de conceder o registro às contratações realizadas em situação idêntica, por
reconhecer que os reitores das universidades, no que diz respeito às contratações
e nomeações de servidores, não possuem poderes para deliberar de modo diferente
daquilo que foi decidido pelo governo estadual.
Destaca o Reitor, finalmente, que o Supremo Tribunal Federal, em Ação de
Inconstitucionalidade de nº 3068-0, emitiu interpretação do art. 37, inciso IX,
da Constituição Federal, no sentido de que o referido dispositivo “autoriza
contratações, sem concurso público, desde que indispensáveis ao atendimento
de necessidade temporária de excepcional interesse público, quer para o
desempenho das atividades de caráter eventual, temporário ou excepcional, quer
para o desempenho das atividades de caráter regular e permanente”.
O MPjTC, mediante o Parecer nº 20257/08, considerou inalterado o panorama
fático esboçado em sua manifestação anterior e ratificou seu posicionamento
pela negativa de registro.
A Diretoria Jurídica, por sua vez, reiterou seu opinativo anterior, por meio do
Parecer nº 207/09, pelo registro da contratação em tela, ressalvando a necessidade
de realização de concurso público para provimento do cargo do modo como
determina a Constituição Federal, em seu art. 37, inciso II, por entender
procedentes as justificativas apresentadas, citando ainda a decisão contida no
Acórdão nº 1065/2007 do Tribunal Pleno, de 09/08/2007, que concedeu registro
em caso análogo ao presente.
VOTO
A matéria discutida encontra-se superada, considerando a decisão do Supremo
Tribunal Federal, no julgamento da ADIn nº 3.068-0 que, acatando voto do
Ministro Eros Grau, se manifestou no sentido de que o texto constitucional não
distinguiu entre carências temporárias e permanentes como fator determinante
da possibilidade de contratações emergenciais, dando ampla autorização ao
administrador público, desde que a contratação seja indispensável ao
atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público, não
permitindo, porém, a prorrogação ilimitada de tais contratações.
“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI nº.
10.843/04. SERVIÇO PÚBLICO. AUTARQUIA. CADE. CONTRATAÇÃO DE
PESSOAL TÉCNICO POR TEMPO DETERMINADO. PRINCÍPIO DA
CONTINUIDADE DA ATIVIDADE ESTATAL. CONSTITUCIONALIDADE.
ART. 37, IX, DA CB/88.
1. O art. 37, IX, da Constituição do Brasil autoriza contratações, sem concurso
público, desde que indispensáveis ao atendimento de necessidade temporária
de excepcional interesse público, quer para o desempenho das atividades de
caráter eventual, temporário ou excepcional, quer para o desempenho das
atividades de caráter regular e permanente.
2. A alegada inércia da Administração não pode ser punida em detrimento do
interesse público, que ocorre quando colocado em risco o princípio da
continuidade da atividade estatal.
3. Ação direta julgada improcedente.”
Desta forma, considerando o acima exposto, acompanho o posicionamento da
DIJUR, e VOTO pela legalidade e registro da contratação objeto destes autos,
do docente Mário Henrique Alberton, 2º colocado no Teste Seletivo objeto do
Edital nº 20/07 para a área de Direito Penal, efetivada pela UNIVERSIDADE
ESTADUAL DE MARINGÁ, sob responsabilidade da Sra. Neusa Altoé, na
qualidade de Reitora daquela Instituição Estadual de Ensino Superior.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
Julgar legal e determinar o registro da contratação objeto destes autos, do docente
Mário Henrique Alberton, 2º colocado no Teste Seletivo objeto do Edital nº 20/
07 para a área de Direito Penal, efetivada pela UNIVERSIDADE ESTADUAL
DE MARINGÁ, sob responsabilidade da Sra. Neusa Altoé, na qualidade de
Reitora daquela Instituição Estadual de Ensino Superior.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e HEINZ
GEORG HERWIG e o Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 15 de julho de 2009 – Sessão nº 25.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente
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1 – Ciente:
2 – Autorizo a Publicação.
T.C. em 21 de julho de 2.009.

Fernando Augusto Mello Guimarães
Presidente em Exercício

DISTRIBUIÇÃO

Período de 14/07/2009 a 20/07/2009

Total de processos distribuídos no período: 126

——————————————————————————————-
14/07/2009

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

229173/04 - JOSE ANANIAS DOS SANTOS - NB
316384/09 - VALDIR PICOLOTTO - CMNS
316821/09 - ALBERTO ARISI - AML
317020/09 - EDNO GUIMARÃES - CMNS
317062/09 - EDNO GUIMARÃES - CMNS
317178/09 - ANTONIO CARLOS ALEIXO - HGH
317194/09 - ANTONIO CARLOS ALEIXO - HGH
317496/09 - CARLOS ALBERTO RICHA - HGH
317569/09 - JAIME LERNER - AML
318379/09 - AILTON ALFREDO VALLOTO - FAMG
318387/09 - AILTON ALFREDO VALLOTO - AML
318395/09 - AILTON ALFREDO VALLOTO - FAMG
318409/09 - AILTON ALFREDO VALLOTO - FAMG
318735/09 - ANTONIO CARLOS ALEIXO - AML
318743/09 - ANTONIO CARLOS ALEIXO - CMNS

BAIXA DE PENDÊNCIA

311579/09 - PEDRO WOSGRAU FILHO - CMNS

CERTIDÃO

319391/09 - MANOEL CARDOSO DOS PASSOS - CMNS

PEDIDO DE RESCISÃO

318492/09 - MANOEL OLIMPIO DE OLIVEIRA - HGH

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

317259/09 - MARCOS EUSEBIO DIAS SOBREIRA - CMNS
317402/09 - LUIZ FERNANDO DE MASI - HGH
318689/09 - TELMA APARECIDA SCALDELAI OLIVEIRA - FAMG

REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº 8666/93

318760/09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS DE
CURITIBA - CMNS

——————————————————————————————-
15/07/2009

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

308411/09 - MARGARITA ELIZABETH PERICÁS SANSONE - NB
313113/09 - CARLOS ALBERTO JUNG - HGH
319120/09 - DANIEL LÚCIO OLIVEIRA DE SOUZA - CAC
320110/09 - RUBENS SANDER PONTAROLO - NB
320640/09 - CARLOS AUGUSTO HOFFMANN - AML
321205/09 - EDNO GUIMARÃES - CMNS
321213/09 - JOSÉ MARIA PEREIRA FERNANDES - FAMG
321221/09 - EDNO GUIMARÃES - FAMG

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

321248/09 - ROBERTO SALVADOR VIGANO - FAMG
321256/09 - ROBERTO SALVADOR VIGANO - FAMG
321264/09 - ROBERTO SALVADOR VIGANO - CMNS
321272/09 - DALVO LUCIO MOREIRA - HGH
321531/09 - LUIZ DE LIMA - NB

Resenhas de Distribuição
REPRESENTAÇÃO

319375/09 - MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS - CMNS

REVISÃO DE PROVENTOS

321035/09 - ERNESTO GUILHERME PARMIGIANI - CMNS

——————————————————————————————-
16/07/2009

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

322244/09 - JOSÉ CARLOS PEDROSO - FAMG
322252/09 - JONATAS FELISBERTO DA SILVA - AML
322287/09 - JONATAS FELISBERTO DA SILVA - NB
322880/09 - CLAITON CLEBER MENDES - AML
323011/09 - STENIO SALES JACOB - FAMG
323038/09 - STENIO SALES JACOB - HGH
323216/09 - CARLOS ALBERTO JUNG - NB
323801/09 - MARCOS EUSEBIO DIAS SOBREIRA - NB
323895/09 - EDSON ANTONIO PRIMON - AML
324026/09 - EDGAR SILVESTRE - FAMG
324433/09 - OSVALDO JOSÉ DE SOUZA - CAC
324476/09 - SANDRA MARIA ZAGUINI DE OLIVEIRA - FAMG
324654/09 - OSVALDO JOSÉ DE SOUZA - NB
324867/09 - STENIO SALES JACOB - AML

CERTIDÃO

323879/09 - EDSON LUIZ DELSOTO - AML

CONSULTA

323860/09 - LUIZ GOULARTE ALVES - HGH

DENÚNCIA

295478/04 - LUIZ BRUGNOLO NETO - CMNS

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

321949/09 - FLÁVIO DANIEL SAAVEDRA TOMASICH - FAMG

PROCESSOS SERVIDORES TC

296375/09 - CELSO HENRIQUE AZEVEDO - AML

——————————————————————————————-
17/07/2009

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

324859/09 - MANOEL ABRANTES NETO - AML
325383/09 - JOÃO CARLOS GOMES - NB
325413/09 - CARLOS LUCIANO SANTANA VARGAS - NB
326398/09 - JANILSON MARCOS DONASAN - HGH
326746/09 - CARLOS AUGUSTO HOFFMANN - CMNS
326991/09 - LUIZ GOULARTE ALVES - FAMG
327106/09 - FERNANDO ALBERTO DOS SANTOS - CAC
327238/09 - JOSÉ SALIM HAGGI NETO - AML

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

324000/09 - LUIZ CARLOS DOS SANTOS - CMNS
325103/09 - LUIZ MARTINS COLLAÇO - AML

REPRESENTAÇÃO

325537/09 - JOSÉ ROBERTO RUIZ - CMNS

REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº 8666/93

326509/09 - MUNICÍPIO DE MORRETES - CMNS

——————————————————————————————-
20/07/2009

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

308977/09 - OSVALDO JOSÉ DE SOUZA - HGH
327432/09 - THELMA ALVES DE OLIVEIRA - AML

APOSENTADORIA

305951/09 - MARILENE BATISTA DA CUNHA BENETÃO - FAMG
308543/09 - LEDY RISOLETTE STRAIOTTO - FAMG
308861/09 - TEREZA PADUAN SANTANA - CMNS
308918/09 - ANTENOR MIRANDA - CMNS
308993/09 - ELZA GOUVEIA NUNES SERRA - NB
309230/09 - LUIZ ALICIO DO PRADO - CMNS
309590/09 - ROSANGELA WACILIKIW - AML
309604/09 - MARI DALVA ZANETTE - NB
310696/09 - SILVIO FELICIANO RAMOS DE ARZAO - AML
312010/09 - LUIZ ROBERTO VOLPI - FAMG
313563/09 - LAUDIVINO VIEIRA - NB
313750/09 - AUREO SOFFA - HGH
314314/09 - NIUZA MAZZOTTI - AML
314390/09 - DENISE LOPES DE OLIVEIRA - CMNS
314799/09 - JOVINO PEREIRA DE SOUZA - HGH
315272/09 - VANDA BERNADETE WALK DE OLIVEIRA - NB
316155/09 - MARA LUCIA TREVISAN RIBEIRO - HGH
316660/09 - CLOVIS DO VALLE - CMNS
321345/09 - VICENTE FRANCISCO DOS SANTOS - FAMG
321701/09 - ANEZIA BALTHAZAR RUDNIK - AML
322120/09 - SILVANO MARTINS JUNQUEIRA - NB
323933/09 - MERCEDES RAMOS DAMAREM - FAMG
324115/09 - RENATA SILVA DE AZEVEDO - CMNS
324620/09 - MARIA BUENO DE OLIVEIRA - NB
324646/09 - MARIA APARECIDA ANDRADE DE SOUZA - HGH
325286/09 - SUELI CORDEIRO LIMA - FAMG
325294/09 - MARIA ISABEL ZAGONEL SKOCYNSKI - CMNS
325359/09 - MARIA ELISABETE PICHORIM BOIKO - FAMG
326380/09 - AUDEMIRA BASTIDA ORTEGA - CMNS
326878/09 - MILTON GOULARTE - NB

CONTRATO/ADITIVO

261725/09 - CLIMASUL AR CONDICIONADO LTDA - NB

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

293678/09 - WILMAR SACHETIN MARÇAL - CMNS

PEDIDO DE RESCISÃO

328579/09 - JONAS ERALDO DE LIMA - CMNS

PENSÃO

306362/09 - LILIAN COELHO FERREIRA - NB
306397/09 - MARIA JOSEFINA BARBOSA DIAS SOARES - HGH
309663/09 - LEON BARG - CMNS
309701/09 - DZIDRA EKISTEIN GOMES - FAMG
315256/09 - BENILDES APARECIDA ALVES - HGH
315329/09 - ANA ELVIRA ABATI MIRANDA - FAMG
319553/09 - MARIA BENEDITA PEREIRA DA SILVA BAMVAKIADES -
NB
321329/09 - MARIA OTILIA JACON - FAMG
321493/09 - BENEDITA APARECIDA DE OLIVEIRA DANTAS - CMNS
321523/09 - CARMEM CARRERA FANECO - FAMG
325022/09 - SOLITA ALVAREZ MONSO PERES - NB
325090/09 - ALEXANDRE ZELAZOWSKI - FAMG
325189/09 - CLAUDETE DA SILVA - FAMG
325219/09 - TEREZINHA ARLETE HEY BLEY - HGH
325600/09 - LUIZ VALDIR PEREIRA - CMNS

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

326517/09 - ELIEZER JOSÉ FONTANA - HGH
328897/09 - NEIVA PAVAN MACHADO GARCIA - HGH

PROCESSOS SERVIDORES TC

302685/09 - JUVELINA COSTA ROSA - HGH

RECURSO DE REVISTA

277893/09 - MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
- CMNS
292906/09 - MERCEDES DE BONFIM VAZ - HGH
293325/09 - MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
- AML
316996/09 - MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
- FAMG
317542/09 - PARANAPREVIDÊNCIA - FAMG

REDISTRIBUIÇÃO

Período de 14/07/2009 a 20/07/2009
Total de processos distribuídos no período: 85
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——————————————————————————————-

14/07/2009
——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

344392/08 - EFRAIM BUENO DE MORAES - FAMG

370881/08 - EFRAIM BUENO DE MORAES - FAMG

297401/09 - MILTON TALAMINI CARDOSO - CMNS

300836/09 - ALMIR DE ALMEIDA - NB

304939/09 - MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO - AML

APOSENTADORIA

394422/06 - NAIR DE MELLO - IZL

CERTIDÃO

290881/09 - CLEIDE MICHIELIN AZEVEDO AHLERS - ESL

COMPROVAÇÃO DE AUXÍLIO

460247/98 - MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ - HGH

PEDIDO DE RESCISÃO

31393/09 - ADELIR CASTILIO MALDANER - TBC

PENSÃO

497220/03 - MARIA FATIMA SCREMIN - TBC

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

125538/09 - OLIVO AGOSTINHO CALSA - CAC

——————————————————————————————-

15/07/2009
——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

189352/02 - ODILON ANDREOLI GONÇALVES - NB

356011/02 - ODILON ANDREOLI GONÇALVES - NB

335107/03 - ODILON ANDREOLI GONÇALVES - NB

524063/05 - ILIZEU PURETZ - NB

583644/07 - JOSE MANOEL DE CAMPOS SILVA - NB

273371/08 - CARLOS ALBERTO RICHA - NB

280513/08 - CARLOS ALBERTO RICHA - NB

288895/09 - JORGE LUIZ MASSARO - CMNS

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

105843/08 - ASSIS MANOEL PEREIRA - IZL

——————————————————————————————-

17/07/2009
——————————————————————————————

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

128731/09 - SERGIO SCHMIDT - CAC

128758/09 - EDSON DARLEI BASSO - CAC

——————————————————————————————-

20/07/2009
——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

349381/04 - FIDELCINO DA CRUZ FERREIRA - NB

104196/05 - MARIO SHIDEO YAMAMOTO - NB

244290/05 - MUNICÍPIO DE CURITIBA - TBC

177100/08 - CARLOS ALBERTO RICHA - TBC

192444/08 - ROBERTO MONTEIRO - TBC

448503/08 - HUGO BERTI - TBC

283206/09 - JONATAS FELISBERTO DA SILVA - CAC

292787/09 - SILVIO DAINES FILHO - TBC

295689/09 - CLAUDIO GOLEMBA - HGH

301565/09 - CARLOS HUGO WOLFF VON GRAFFEN - NB

APOSENTADORIA

356128/05 - FRANCISCA AVELAR DA SILVA - TBC

228905/06 - ANGELA MARIA PAULETTO - IZL

521797/07 - EULALIA FALKOWSKI - TBC

43257/08 - KAREEN LEMOINE VEDOLIN - TBC

111975/08 - SIMIRAMYS DE CASSIA NOEMBERG DE SOUZA - TBC

179812/08 - NOELI KLEIN - TBC

184719/08 - SUELI IVETE RIBEIRO DA SILVA - TBC

237588/08 - IVONE DO ROCIO JAREMICKI BORIBELLO - TBC

242506/08 - DULCELINA APARECIDA MESSIAS - TBC

383363/08 - SANDRA MARIA BORBA - TBC

443420/08 - NEUZA MARIA BRAZÃO PAGLIARINI - TBC

460740/08 - MARLENE FREIRI TOMAZI - TBC

461445/08 - SONIA BASTOS - TBC

462034/08 - LOUZANI LOPES BRANDT - TBC

483732/08 - ROSI MARI STENZOWSKI - TBC

520514/08 - SHIENA MARA SANTOS - TBC

522851/08 - MARIA DE LOURDES ARAUJO - TBC

523831/08 - ZENI TERESINHA FERREIRA - TBC
550979/08 - SILMA CORREA DE OLIVEIRA - TBC
557086/08 - ALBERTO ALVES DOS SANTOS - TBC
574207/08 - APARECIDA DE VITOR VIARO - TBC
575076/08 - ELOINA DA SILVA SENS - TBC
600526/08 - ELIZABETE CONCEIÇÃO DE ARAUJO TOREJANI - TBC
611374/08 - JOSIAS RODRIGUES DA FONSECA - TBC
636067/08 - REGINA MARIA DE OLIVEIRA - TBC
637012/08 - YARA MARIA SZVARÇA - TBC
647042/08 - HELIA VILLELA DA SILVEIRA - TBC
647131/08 - DIVA ROCHA DE OLIVEIRA - TBC
11600/09 - JOB RAMOS ARCEGA - TBC
33590/09 - CARMEM LUCIA DE MACEDO - TBC
46692/09 - FRANCISCO KAPP NETO - TBC
64127/09 - WALDEREZ SOUZA FERRARO - TBC
64186/09 - ROSANGELE MARIA KLEINMAYER SILVA - TBC
72413/09 - TEREZA DE FÁTIMA ROSA - TBC

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA FINANCEIRA - TC

231435/09 - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ - IZL

PEDIDO DE RESCISÃO

492650/08 - JACIR ANTONIO CARDOZO - IZL

PENSÃO

119127/08 - VITALINA MARIA DE SOUZA FORTE - TBC
601948/08 - IVONE FERRAZ DE LIMA COUTINHO - TBC

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

290774/03 - MUNICÍPIO DE CAMPINA DO SIMÃO - CMNS
563933/06 - AMÁLIA LEONOR ORTEGA DALPONTE - TBC
205305/07 - RICHARD GOLBA - IZL
205321/07 - RICHARD GOLBA - IZL
254385/08 - CARLOS NEUDI FINHLER - TBC
71778/09 - RICHARD LEONARD DICKERSON - NB
79230/09 - RICHARD GOLBA - IZL
306575/09 - LEONIDES BOGO JUNIOR - SRVF

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

127999/09 - AILTON BUSO DE ARAUJO - IZL
138150/09 - AMARILDO TOSTES - CAC
177627/09 - JOÃO BATISTA FERNANDES - CAC

PROCESSOS SERVIDORES TC

23560/09 - ALCIDES JUNG ARCO VERDE - IZL

RECURSO DE REVISÃO

10256/09 - JOSÉ ANTONIO SIRENA - IZL

RECURSO DE REVISTA

146136/09 - MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
- IZL

TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA

102864/09 - ALEXANDRE GUIMARÃES PEREIRA - HGH

DP, em 22 de julho de 2009.

Gabinete da Presidência

PORTARIA N° 355/09

O CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES,
PRESIDENTE EM EXERCÍCIO, DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XL, do Regimento Interno, tendo em
vista o contido no Ofício nº 074/2009, de 14 de julho de 2009, do Gabinete do
Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares, resolve

DESIGNAR

com fundamento nos arts. 70, 71 e 72 e seus parágrafos, da Lei n° 6174, de 16 de
novembro de 1970, a funcionária MELISSA TRENTO, Matrícula nº 51.282-6,
ocupante do cargo de Analista de Controle, AC, Nível E, Referência 02, do
Quadro de Pessoal deste Tribunal, para substituir TATIANNA CRUZ BOVE
IATAURO, Matrícula nº 50.658-3, no cargo em comissão de Inspetor de Controle,
Símbolo DAS-2, durante seu impedimento (férias) no período de 20 de julho a
02 de agosto de 2009.

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 15 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

Presidente, em exercício

PORTARIA N° 356/09

O CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO, PRESIDENTE EM
EXERCÍCIO, DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando
das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005;
pelo art. 16, XLVI, c, do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Processo
nº 319464/09-TC, resolve

CONCEDER

de acordo com o art. 215 combinado com o art. 221, da Lei 6.174 de 16 de novembro
de 1970, ao funcionário HARRY AVON, Matrícula nº 50.927-2, ocupante do
cargo de Analista de Controle, AC, Nível G, Referência 11, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal, 18 (dezoito) dias de licença para tratamento de sua saúde, em
prorrogação, no período de 14 a 31 de julho de 2009.

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 16 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

Presidente, em exercício

PORTARIA N° 358/09

O CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES,
PRESIDENTE EM EXERCÍCIO, DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Complementar nº 113/2005; pelo Regimento Interno, resolve

RETIFICAR

a Portaria nº 354/09, desta Presidência, publicada no periódico Atos Oficiais
do Tribunal de Contas do Estado nº 208, de 17 de julho de 2009, para determinar
que o cargo em comissão é de Auxiliar de Controle Externo, símbolo 1-C, e a data
de nomeação é a partir de 14 de julho de 2009 e não como constou no aludido
ato, permanecendo inalterados os demais termos.

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 17 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

Presidente, em exercício

PORTARIA N° 359/09

O CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES,
PRESIDENTE EM EXERCÍCIO, DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI, c, do Regimento Interno, tendo
em vista o contido no Processo nº 323267/09-TC, resolve

CONCEDER

de acordo com o art. 237, da Lei 6.174 de 16 de novembro de 1970, ao funcionário
EMILSON GRASSANI, Matrícula nº 50.623-0, ocupante do cargo de Analista
de Controle, AC, Nível G, Referência 11, do Quadro de Pessoal deste Tribunal,
15 (quinze) dias de licença para tratamento de saúde, em pessoa da família, no
período de 13 a 27 de julho de 2009.

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 17 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

Presidente, em exercício
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PORTARIA N° 360/09

O CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES,
PRESIDENTE EM EXERCÍCIO, DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI, c, do Regimento Interno, tendo
em vista o contido no Processo nº 322481/09-TC, resolve

CONCEDER

de acordo com o art. 221, da Lei 6.174 de 16 de novembro de 1970, à funcionária
ELYS DALLAVALLI WISTUBA, Matrícula nº 50.599-4, ocupante do cargo de
Analista de Controle, AC, Nível H, Referência 01, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, 21 (vinte e um) dias de licença para tratamento de sua saúde, no período
de 13 de julho a 02 de agosto de 2009.

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 17 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

Presidente, em exercício

PORTARIA N° 361/09

O CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES,
PRESIDENTE EM EXERCÍCIO, DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI, c, do Regimento Interno, tendo
em vista o contido no Processo nº 303037/09-TC, resolve

CONCEDER

de acordo com o art. 247, parágrafo único, da Lei nº 6.174, de 16 de novembro de
1970, ao funcionário EDSON TAKESHI ASSAHIDE, Matrícula nº 50.656-7,
ocupante do cargo de Analista de Controle, AC, Nível G, Referência 11, do
Quadro de Pessoal deste Tribunal, 03 (três) meses de licença especial, referente
ao seu 2º (segundo) qüinqüênio de função pública, completado em 15 de março
de 2003, para ser usufruída a partir de 10 de julho de 2009.

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 20 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

Presidente, em exercício

PORTARIA N° 362/09

O CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES,
PRESIDENTE EM EXERCÍCIO, DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI, f, do Regimento Interno, tendo
em vista o contido no Processo nº 309434/09, resolve

EXONERAR

a pedido, ANNA KAROLINE SPAGNOL DE MOURA, Matrícula nº 51.374-
1, do cargo em comissão de Oficial Gabinete Presidência, Símbolo 1-C, do Quadro
de Pessoal deste Tribunal, a partir de 15 de julho de 2009.

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 20 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

Presidente, em exercício

PORTARIA N° 363/09

O CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES,
PRESIDENTE EM EXERCÍCIO, DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI, f, do Regimento Interno, tendo
em vista o contido no Processo nº 317305/09, resolve

EXONERAR

a pedido MARISE MANOEL, Matrícula nº 51.375-0, do cargo (em comissão) de
Assessor Administrativo de Conselheiro, Símbolo DAS-3, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, a partir da presente data.

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 20 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

Presidente, em exercício

PORTARIA N° 364/09

O CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES,
PRESIDENTE EM EXERCÍCIO, DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Complementar nº 113/2005; pelo Regimento Interno, e tendo em vista o contido
no Processo nº , resolve

TORNAR SEM EFEITO

a Portaria nº 353/09, desta Presidência, publicada no periódico Atos Oficiais
do Tribunal de Contas do Estado, nº 208, datado de 17 de julho de 2009.

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 20 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

Presidente, em exercício

PORTARIA N° 365/09

O CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES,
PRESIDENTE EM EXERCÍCIO, DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XL do Regimento Interno, tendo em
vista o contido no Ofício nº 44/09, de 14 de julho de 2009, do Gabinete do
Conselheiro Heinz Georg Herwig, resolve

NOMEAR

de acordo como item II do art. 27 da Constituição Estadual, combinado com o
item III do art. 24 da Lei nº 6.174, de 16 de novembro de 1970, ALTAIR ANDRÉ
BOSSI, RG nº 8882902-6, no cargo em comissão de Assistente Técnico de
Inspetoria de Controle Externo, Símbolo 2-C, a partir de 14 de julho de 2009.

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 20 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

Presidente, em exercício

PORTARIA N° 366/09

O CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES,
PRESIDENTE EM EXERCÍCIO, DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XL do Regimento Interno, tendo em
vista o contido no Ofício nº 44/09, de 14 de julho de 2009, do Gabinete do
Conselheiro Heinz Georg Herwig, resolve

NOMEAR

de acordo como item II do art. 27 da Constituição Estadual, combinado com o
item III do art. 24 da Lei nº 6.174, de 16 de novembro de 1970, FERNANDO DE
LARA CRUZ, RG nº 9372652-9, no cargo em comissão de Auxiliar Técnico de
Conselheiro, Símbolo 3-C, a partir de 17 de julho de 2009.

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 20 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

Presidente, em exercício

PORTARIA N° 367/09

O CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES,
PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI, c, do Regimento Interno, tendo
em vista o contido no Processo nº 325871/09-TC, resolve

CONCEDER

de acordo com o art. 221, da Lei 6.174 de 16 de novembro de 1970, ao funcionário
AMAURY DE OLIVEIRA E SILVA JUNIOR, Matrícula nº 50.899-3, ocupante
do cargo de Analista de Controle, AC, Nível G, Referência 11, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, 30 (trinta) dias de licença para tratamento de sua saúde,
no período de 13 de julho a 11 de agosto de 2009.

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 21 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

Presidente, em exercício

PORTARIA N° 368/09

O CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO , PRESIDENTE EM
EXERCÍCIO, DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando
das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005;
pelo art. 16, XLVI, c, do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Processo
nº 327564/09-TC, resolve

CONCEDER

de acordo com o art. 221, da Lei 6.174 de 16 de novembro de 1970, à funcionária
ANDRÉA DE BRITO RÜPPELL, Matrícula nº 50.859-4, ocupante do cargo de
Técnico de Controle, TC, Nível D, Referência 09, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, 10 (dez) dias de licença para tratamento de sua saúde, no período de 16
a 25 de julho de 2009.

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 21 de julho de 2009.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

Presidente, em exercício

Corregedoria Geral

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 465067/05 - TC
ORIGEM: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA –
PR
I - Considerando o teor da Informação nº 02/2009, da 2ª Inspetoria de Controle
Externo, dando conta de que a determinação proferida pelo Plenário desta Corte
no Acórdão nº 1.559/08 não foi cumprida, bem como de que “a SESP/PR realizou
nomeações no cargo em comissão de Agente Administrativo, símbolo 9-C, da
Polícia Civil, pelo menos até o dia 29/04/2009” (fl. 156), determino a expedição
de ofício ao Secretário de Estado da Segurança Pública, para que o mesmo
apresente, no prazo de 15 (quinze) dias, as providências concretas tomadas no
sentido do cumprimento da referida decisão, sob pena de aplicação de multa
tipificada na Lei Complementar Estadual nº 113/2005;
II - Publique-se. GCG, em 13 de julho de 2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira
Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 295670/09 - TC
ORIGEM: 1ª. VARA DO TRABALHO DE UMUARAMA - PR
INTERESSADO: GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ
I – À 5ª Inspetoria de Controle Externo, para conhecimento, a fim de subsidiar seu
trabalho fiscalizatório; II - Após, voltem. GCG, em 15 de julho de 2009.
Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
PROCESSO: 2104/07- TC
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE PALOTINA - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE PALOTINA – PR
I - Considerando que, através do Ofício nº 2413/08-GS/SEED, datado de 22 de
agosto de 2008, a Secretária de Estado da Educação informou a esta Corte que
comunicaria a conclusão do Processo Administrativo Disciplinar designado
pela Portaria nº 1549/2007-SEED, para fins de atendimento do Acórdão nº 1631/
06-Pleno; II - Considerando que, desde 30/03/2009, quando a parte responsável
foi intimada a apresentar as conclusões definitivas do referido PAD, já transcorreu
significativo período de tempo sem manifestação da Secretaria de Educação; III
- Determino a intimação da Secretária de Estado da Educação para que, no prazo
de 15 (quinze) dias, apresente a esta Corte as providências concretas no sentido
do cumprimento da referida decisão, sob pena de aplicação de multa administrativa
tipificada na Lei Complementar Estadual nº 113/2005; IV - Publique-se. GCG,
em 13 de julho de 2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares. Corregedor
– Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 385357/05 - TC
ORIGEM: COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE ANDIRÁ – PR
(ADVOGADOS CONSTITUÍDOS: DRA. FLÁVIA LÚCIA MOSCAL DE
BRITTO MAZUR – OAB/PR N°. 24.349, DRA. GIANNY VANESKA GATTI
FELIX CRUZ - OAB/PR N°. 22.304, DRA. LORAINE BENDER LAVALLE -
OAB/PR N°. 39.277, DR. MAURICI ANTONIO RUY - OAB/PR N°. 15.858,
DR. RAFAEL STEC TOLEDO - OAB/PR N°. 24.520, DR. RENATO PEDRO
DE SOUZA - OAB/PR N°.18.502, JOSÉ CARLOS PEREIRA DE GODOY -
OAB/PR N°. 11.639, DR. MARCOS CEZAR BERNEGOSSI - OAB/SP N°.
136.896, DR. PAULO AFONSO MAGALHÃES NOLASCO - OAB/PR N°.
13.672, DR. MARIO VIEIRA MARCONDES NETO - OAB/SP N°. 117.999-A,
DR. IVAN ITIRO YABUSHITA - OAB/PR N°. 35.387 e DRA. FABIANA
CRISTINA VAQUEIRO LONGUINI - OAB/PR N°. 30.496)
Providencie-se nova intimação do Prefeito Municipal de Andirá, para que atenda
o despacho de fl. 957 no prazo de 15 (quinze) dias ou apresente as justificativas
pertinentes, sob pena de multa. GCG, em 9 de julho de 2009. Conselheiro Caio
Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 5120/09- TC
ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DA COMUNICAÇÃO SOCIAL DE
CURITIBA - PR
INTERESSADOS: MUNICÍPIO DE CURITIBA – PR, SECRETARIA
MUNICIPAL DA COMUNICAÇÃO SOCIAL DE CURITIBA – PR, SR. PAULO
HENRIQUE BECKER
ADVOGADO(S) CONSTITUÍDO(S): MAURÍCIO ANTÔNIO PELLEGRINO
ADAMOWSKI – OAB/PR Nº. 21.460, FRANÇOIS GNOATTO – OAB/PR Nº.
32.926, ANDRÉ PARMO FOLLONI – OAB/PR Nº. 31.098, WILLIAM
SUSSUMU TAKATA – OAB/PR Nº. 45.378 e LUIS HENRIQUE BRAGA
MADALENA – OAB/PR Nº. 48.454)
Vistos e examinados,
Trata-se de requerimento fundamentado no § 1º do artigo 113 da Lei nº 8.666/
93, formulado por Paulo Henrique Becker, acusando a ocorrência de
irregularidades no procedimento de licitação na modalidade concorrência de nº
031/2008, tipo melhor técnica, da Prefeitura Municipal de Curitiba, cuja entrega
das propostas fora marcada para o dia 15 de janeiro de 2009. O objeto do edital
era a seleção e contratação de três agências especializadas, “às quais atuarão de
acordo com a solicitação da Secretaria Municipal da Comunicação Social”
(cláusula 1.4), para a prestação de “serviços de publicidade aos órgãos e entidades
da Administração Direta e Indireta do Município de Curitiba, compreendendo:
(a) planejamento, estudo, concepção, criação, execução interna, supervisão da
execução externa e distribuição das campanhas, peças e materiais publicitários,
inclusive publicidade legal; (b) elaboração de marcas, de expressões de
propaganda, de logotipos e de outros elementos de comunicação visual; (c)
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pesquisas de opinião pública e outras ações destinadas a orientar, subsidiar ou
complementar os esforços publicitários” (cláusula 1.1). O edital ainda dispõe
que “os serviços serão solicitados às licitantes vencedoras do certame de modo
a garantir a cada uma que o valor efetivamente realizado por ela não seja inferior
a 15% (quinze por cento) do total da verba executada pelas três agências”
(cláusula 1.3). Narra o requerente que a Prefeitura Municipal publicou o aviso
de licitação da aludida concorrência no Diário Oficial do Município nº 91,
datado do dia 27 de novembro de 2008, o qual apenas circulou à coletividade
no dia 11 de dezembro de 2008. A íntegra do instrumento convocatório somente
poderia ser obtida pelos que comparecessem à Secretaria da Comunicação Social,
eis que não foi disponibilizada no site da Prefeitura Municipal, a exemplo do
que ocorreria com outras licitações municipais. Assim, acusa violação aos §§ 2º
e 3º do artigo 21 da Lei nº 8.666/93, por desrespeito ao prazo mínimo de 45
(quarenta e cinco) dias, os quais devem ser contados a partir do dia da efetiva
circulação do aviso de licitação. Afirma também que o edital é nulo por
contrariedade aos artigos 40, 54 e 55 da Lei nº 8.666/93, pois contém descrição
do objeto vaga, aberta e imprecisa. Segundo o requerente, “as três empresas
vencedoras terão o monopólio da subcontratação dos serviços de publicidade
para o Município, tornando obscuras todas as relações jurídicas com os
fornecedores da cadeia de produção abaixo das agências de publicidade
vencedoras. [...] Assim, restaria evidente que as três empresas vencedoras
manipulariam como quiserem a verba de publicidade da Prefeitura, cabendo a
cada uma a gestão de 1/3 do valor de R$ 24.003.400,00 (vinte e quatro milhões
e três mil e quatrocentos reais)”. Alega também a ausência de segurança para a
Administração de que os preços obtidos seriam os mais vantajosos para a
Administração, uma vez que “o Poder Público Municipal quando precisar de
um serviço específico de publicidade, necessariamente terá que recorrer a uma
das três agências, deixando de se obter outras propostas mais vantajosas de
possíveis fornecedores, através de um necessário e isonômico procedimento de
licitação.” Ressalta que os itens 4.1.5 a 4.1.6.4 da minuta do contrato anexo ao
edital prevêem um sistema de burla à licitação para a subcontratação de terceiros
fornecedores, pois condiciona sua escolha à mera indicação por parte das agências
contratadas, que ficam obrigadas apenas à realização de cotações de preços.
Sustenta que a opção pelo tipo “melhor técnica” é ilegal uma vez que os serviços
não têm natureza exclusivamente intelectual. Reprova a exigência de
comprovação da aptidão técnico-operacional do licitante como quesito da
proposta técnica, ao invés de exigi-la na fase de habilitação. Reproduz ainda a
crítica de Marçal Justen Filho (Comentários à Lei de Licitações e Contratos
Administrativos – 11ª ed., p. 39) para a escolha de agências de publicidade por
licitações do tipo técnica e preço, de onde destaca que “o critério técnico
fundamental adotado foi a ‘criatividade’, o que propicia variações subjetivas
incontroláveis. O resultado prático é que, na maioria dos casos, a vitória na
licitação continua a ser das agências de publicidade que atuaram na campanha
eleitoral do governante”. A confirmar a subjetividade que marca o certame, o
requerente cita o julgamento da proposta técnica dos licitantes, que será realizada
pela Comissão de Licitação com a assessoria de uma “Equipe Técnica”, cuja
composição e qualificação técnica não constam do instrumento convocatório, e
que atribuirá livremente notas às propostas técnicas dos licitantes sem qualquer
parâmetro objetivo. Novamente, o requerente transcreve trechos de lição do
doutrinador Marçal Justen Filho, desta vez reprovando a prática de nomeação de
comissões específicas para licitações de publicidade: Para piorar a situação,
adotou-se prática incompatível com o princípio da moralidade, na formação de
comissões de licitação na seleção de agências de publicidade. Consiste na
faculdade de a Administração central indicar membros para compor as comissões
em tais hipóteses. Essa prática é inconstitucional e merece integral reprovação.
Poderia tentar-se sua defesa através do argumento de que o governante central
dispõe de poder hierárquico sobre os demais órgãos e entidades da Administração.
Mas como legitimar o argumento diante da constatação de que tal prática é restrita
apenas aos casos de licitação para serviços de publicidade, onde o critério de
julgamento é extremamente subjetivo? Há indícios insuperáveis de que a
indicação dos membros da Comissão destina-se a interferir na escolha final e
assegurar que a escolha retrate a conveniência do governante de hierarquia mais
elevada. Essa situação é incompatível com o princípio da moralidade. Finalmente,
conclui a exordial solicitando o recebimento do expediente, a suspensão do
recebimento das propostas para análise da legalidade do edital e, no mérito, seja
o mesmo declarado nulo. O requerente apresentou emenda à inicial em 25/05/
2009 dando notícia de que o Município deu provimento à preliminar de sua
impugnação apresentada em sede administrativa por reconhecer que houve
desrespeito ao disposto no §3º do artigo 21 da Lei 8.666/93, fato que deu ensejo
ao cancelamento da abertura do certame na data aprazada em primeiro momento
(dia 15/01/2009), sendo, então, designada nova data (dia 28/01/2009). Aduz,
no entanto, que, surpreendentemente e não se tendo notícia quanto ao motivo,
houve republicação do Aviso de Licitação do edital nº. 31/08 no D.O.M de 20/
01/2009, prorrogando-se novamente a data de abertura do dia 28/01 para o dia
30/03, sendo que as demais irregularidades apontadas originariamente
permaneciam na nova versão do edital. Acrescenta ainda que, em razão de tais
fatos, além do presente pedido e da impugnação em sede administrativa, ajuizou,
em 09/01/2009, uma ação popular com pedido de antecipação de tutela, a qual
foi distribuída em 09/01/2009 à 2ª Vara da Fazenda Pública de Curitiba e recebeu
a seguinte apreciação preliminar: Autos 19/09 [...] É o breve relatório, decido:
Preliminarmente, frise-se que a atuação e a atenção dispensada pelo Poder
Judiciário em uma Ação Popular deve ser redobrada, ante o interesse da
coletividade envolvido na medida e ainda, a preservação dos legítimos interesses
públicos. Tudo porque a prestação juridiscional nesses casos deve ser de antemão
a mais célere e menos gravosa ao erário. Compulsando os autos, vislumbra-se a
necessidade do deferimento da liminar, ante o atendimento dos seus requisitos
do “fumus boni iuris e do periculum in mora”. O fumus boni iuris resta colhido
pela análise dos documentos de fls. 40 e 80 que em seus itens 1.1 e 6.1,
respectivamente, descrevem o objeto do processo licitatório que, em sede de
cognição sumária, apresenta-se vago e impreciso. Esta imprecisão, por si só, já
é apta a inviabilizar, ou de pelo menos tornar muito improvável a verdadeira
busca da proposta mais vantajosa para a administração pública e toda a
coletividade por ela representada. Sob o prisma da concorrência, fere a isonomia;
sob o viés do controle futuro torna pouco provável o efetivo atendimento ao

princípio da eficiência, já que não se pode estabelecer o conceito de eficiência
sobre algo que nem sequer encontra-se previamente individualizado. Sobre a
descrição do objeto da licitação, nos esclarece Marçal Justen Filho, em sua obra
Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administrativos: “ A descrição do
objeto da licitação contida no edital não pode deixar margem a qualquer dúvida
nem admite complementação a posteriori. Entre a opção de uma descrição sucinta
e uma descrição minuciosa, não pode haver dúvida para a administração pública:
tem de escolher a descrição completa e minuciosa. Certamente, a descrição deve
ser clara. No caso, ́ sucinto` não é sinônimo de ́ obscuro`. Se a descrição do objeto
da licitação não for completa e perfeita, haverá nulidade (...) No que concerne ao
periculum in mora, tal resta evidente da necessidade de assegurar-se aos
concorrentes, o direito de que possam elaborar sua proposta para atender um
objeto determinado, preciso e claro. Pois somente assim, pode-se vislumbrar a
verdadeira isonomia, elencada como direito fundamental na Constituição Federal
e tão velada pela Lei 8.666/93. E ainda, garante-se a própria segurança do
eventual vencedor, que tendo o objeto regularmente determinado, se municiará
de desvios ou abusos futuros que possam vir a ser implementados pelo ente
público. Já que é sabido que o fim último da licitação pela administração é a
tomada do melhor preço e do particular que com ela contrata é o lucro, eis o
porquê da necessidade do minucioso detalhamento dos objetos e serviços a
serem prestados. Nessa linha, é fundamental devido a submissão impostergável
e inafastável que a administração tem aos princípios elencados no art. 37 da
Constituição Federal, em especial ao da legalidade que resta mitigado no caso
em questão, porque expresso para o caso no art. 40, I, da Lei 8.666/93. Ante ao
exposto: 1. Defiro a liminar, com base no art. 5º, §4º da Lei 4.717/65, determinando
a suspensão do prosseguimento da Concorrência Pública nº. 031/2008 até o
julgamento final desta ação.
[...] Após, o Município de Curitiba interpôs Agravo de Instrumento (nº. 0577423-
2) em face de referida decisão, o qual recebeu o seguinte despacho decisório:
Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que concedeu liminar em sede
de ação popular para suspender o trâmite de procedimento licitatório -
concorrência para prestação de serviço de publicidade ao Município de Curitiba.
As considerações que seguem derivam de um juízo provisório e não exauriente
do tema e estão adstritas aos termos do art. 558 do CPC, portanto, não vinculam
a Magistrada de primeiro grau no julgamento do mérito da ação popular e nem
para o julgamento do mérito do presente recurso. A liminar concedida tem por
fundamento que os itens 1.1 e 6.1 do Edital descrevem o objeto licitatório de
forma vaga e imprecisa, que isso inviabiliza a obtenção de proposta mais
vantajosa, fere a isonomia, torna improvável o atendimento ao princípio da
eficiência. Assevera-se ainda que o risco de dano estaria assente na necessidade
de assegurar-se aos concorrentes o direito de elaborar proposta para atender
objeto determinado. Com a devida vênia, no caso, e num juízo provisório e não
exauriente do tema há que se preservar a presunção de validade dos atos
administrativos. Leciona Maria Sylvia Di Pietro: “A presunção de legitimidade
diz respeito à conformidade do ato com a lei; em decorrência desse atributo,
presumem-se, até prova em contrário, que os atos administrativos foram emitidos
com observância da lei. A presunção de veracidade diz respeito aos fatos; em
decorrência desse atributo presumem-se verdadeiros os fatos alegados pela
Administração. Assim ocorre com relação as certidões, atestados, declarações,
informações por ela fornecidos, todos dotados de fé pública”. (Maria Sylvia
Zanella Di Pietro - in Direito Administrativo, Atlas, 2004, 18ª ed., pág. 164).”
O edital é ato de gestão pública que traz as normas para contratação com
particulares. A Lei 8666/93 regulamente o art. 37, inc. XXI, da Constituição
Federal, que para o caso exige, nos termos do art. 40, inc. I, da Lei 8666/93, que
o Edital indique objeto da licitação, em descrição sucinta e clara. A descrição do
objeto a ser licitado está no item 1.1 assenta que “o objeto da presente
concorrência é a seleção e contratação de empresas especializadas para a prestação
de serviços de publicidade aos Órgãos e Entidades da Administração Direita e
da Indireta do Município de Curitiba, compreendendo: a) planejamento, estudo,
concepção, criação, execução interna, supervisão da execução externa e
distribuição de campanhas, peças e materiais publicitários, inclusive publicidade
legal; b) elaboração de marcas, expressões de propaganda, de logotipos e de
outros elementos de comunicação visual; c) pesquisas de opinião pública e
outras ações destinadas a orientar, subsidiar ou complementar os esforços
publicitários.” Tal descrição está complementada pelo item 1.1.2 que traz que os
serviços abrangem as ações de publicidade institucional e de utilidade pública,
sobre todos os assuntos e temas de competência ou interesse da Prefeitura
Municipal de Curitiba e segue no subitem 1.1.4 que se engloba projetos de
veiculação em mídia ou em instalações que funcionem como veículo de divulgação
e o patrocínio da transmissão de eventos esportivos, culturais ou de
entretenimento comercializados por veículos de comunicação. A primeira vista,
não considero impreciso ou vago os termos antes transcritos. Neles se constata
que os serviços que serão contratados dizem respeito com publicidade de interesse
do Município, de caráter institucional, aquela que hodiernamente se traduz em
campanhas de vacinação, de boa educação no trânsito, de apoio a eventos
esportivos, educacionais relativas à matrícula na rede pública, relativas a
pagamento de impostos, veiculação de atos oficiais na imprensa. A opção da
administração ao ser sucinta, não fere a lei, ao contrário, atende a sua literalidade.
Não há imprecisão e nem se percebe que o edital é vago, na medida em que deve
ser interpretado conforme a lei de regência da atividade publicitária, Lei 4.680/
65 que em seu art. 3º, define o que é atividade de publicidade exercida por agência:
“A Agência de Propaganda é pessoa jurídica, ... VETADO ..., e especializada na
arte e técnica publicitária, que, através de especialistas, estuda, concebe, executa
e distribui propaganda aos veículos de divulgação, por ordem e conta de clientes
anunciantes, com o objetivo de promover a venda de produtos e serviços, difundir
idéias ou informar o público a respeito de organizações ou instituições colocadas
a serviço dêsse mesmo público.” Sendo que em seus arts. 4º e 5º, define o que são
veículos e divulgação e o que é propaganda: “Art. 4º São veículos de divulgação,
para os efeitos desta Lei, quaisquer meios de comunicação visual ou auditiva
capazes de transmitir mensagens de propaganda ao público, desde que
reconhecidos pelas entidades e órgãos de classe, assim considerados as
associações civis locais e regionais de propaganda bem como os sindicatos de
publicitários. Art. 5º Compreende-se por propaganda qualquer forma remunerada
de difusão de idéias, mercadorias ou serviços, por parte de um anunciante

identificado. “ A partir de tais considerações e associando-as aos termos do item
8 e subitens do Edital, que estabelecem a forma de julgamento percebe-se que o
princípio da isonomia não se afigura, a princípio como ferido. Em tal ponto o
edital discorre sobre os critérios e objetos a serem analisados na proposta técnica,
plano de comunicação, raciocínio básico, estratégia de comunicação, idéia
criativa, estratégia de mídia e não mídia. O item 6.1 disciplina os tipos de serviços
a serem executados como de responsabilidade da própria agência, por terceiros
supervisionados pelas agências, de produção de peças e materiais que
proporcionem às agências descontos concedidos pelos veículos de divulgação,
serviços realizados por terceiros de pesquisa de opinião pública, elaboração d
de marcas, expressões de propaganda, logotipos, e outros elementos de
comunicação visual, de distribuição de peças materiais para veiculação, exibição
ou exposição. Tais elementos dão o contorno da natureza dos serviços a serem
prestados, que estão em consonância com os termos da lei que rege a matéria
antes transcrita. Não há que se falar em agressão ao princípio da concorrência e
nem ao da eficiência, na medida em que, para os integrantes das agências de
publicidade, em razão do que a lei que rege a respectiva profissão estabelece, é
possível definir o que se licita. Assim, concluo que, a partir de uma interpretação
sistemática dos termos do edital e das normas que sobre ele incidem, não há, por
ora, que se reconhecer a aparência do bom direito em favor do autor a autorizar,
num juízo provisório, concessão de liminar para suspender a licitação. Isso deve
ser reconhecido como suficiente a suspender os efeitos da decisão guerreada,
pois o serviço de publicidade, como antes já indicado compreende divulgação
de atos oficiais e de campanhas de interesse social e público, o que demonstra
risco contra a administração, caso em vigor a ordem de primeiro grau. Assim,
concedo o efeito suspensivo almejado nos termos do art. 558, do CPC. Intime-
se o agravado para apresentar resposta o:em dez dias. Após, ao Ministério
Público e voltem. Comunique-se à Doutora Juíza. Intimem-se. Curitiba, 8 de
abril de 2009. Fábio André Santos Muniz, Juiz Relator. Em razão da concessão
de efeito suspensivo ao recurso interposto, o Município deu seguimento ao
certame, tendo-se notícia de que as empresas CCZ publicidade e Marketing Ltda.,
Máster Publicidade S/A e OpusMultipla Comunicação Integrada S/A foram as
vencedoras (vide certidão de fls.368/369) dos itens licitados, cada qual no valor
de R$ 8.001.133,33 (oito milhões, um mil cento e trinta e três reais). Deve-se
frisar, ainda, que, em 29/06/2009, o Excelentíssimo Senhor Presidente desta
Corte remeteu o ofício nº. 277/09 (fl. 258) a este Gabinete encaminhando
documentação (fls.359/366) referente aos fatos relatados no presente expediente,
solicitando, também, a análise com maior brevidade possível e a tomada das
providências cabíveis para evitar que a atuação tardia desta Corte possa vir a
agravar o quadro das supostas irregularidades. Merece destaque o fato da
documentação acostada aparentemente indicar que o resultado de referida
Concorrência era antecipadamente conhecido de alguém, a ponto de ter sido
publicado um aviso no Jornal “O Popular”, em Goiânia, em 14 de Janeiro de
2009 (fls.361) sendo que o resultado da licitação sobreveio somente em 19 de
junho de 2009 (fl.362). É o relatório. Passo ao juízo de admissibilidade do
pedido. Verifico estarem presentes os requisitos para a admissibilidade do pedido
de abertura da representação, quais sejam: a) legitimidade do requerente em razão
do que dispõe o §1º do artigo 113 da Lei 8.666/93; b) interesse, entendido este
pelo trinômio necessidade/utilidade/justa causa da busca da tutela desta Corte
por parte da requerente; c) possibilidade jurídica do pedido, decorrente,
formalmente, das disposições do §1º do artigo 113 da Lei 8.666/93, da Lei
Complementar nº. 113/2005 (Lei Orgânica do TCE/PR) e do Regimento Interno
do TCE/PR e, materialmente, em razão da inexistência aparente de contrariedade
do mesmo à regra ou princípio integrante do ordenamento jurídico pátrio; d)
atendimento aos requisitos do artigo 276 do Regimento Interno desta Corte e do
artigo 282 e 283 do Código de Processo Civil Brasileiro , quais sejam: d.1)
endereçamento; d.2) qualificação d.3) exposição clara dos fatos e fundamentos
jurídicos; d.4) anexação de documentos essenciais à análise do pedido e d.5)
elaboração do pedido, com suas especificações. Ultrapassada a verificação dos
requisitos para a admissibilidade do feito, analiso a concessão de medida cautelar
pleiteada. É voz corrente na doutrina e na jurisprudência que a concessão de
medida cautelar depende da conjugação da probabilidade da existência do direito
(fumus boni iuris) e da existência de risco objetivo à eficácia do processo principal
em razão do decurso de tempo sem a atuação por quem de direito (periculum in
mora). Não se configurando qualquer deles, imperiosa a negativa da concessão
da medida cautelar. Ocorre que não é somente a ausência de um desses requisitos
que pode obstar a deflagração de um provimento de natureza cautelar. Tais
provimentos não estão dissociados do regramento geral para a admissibilidade
de qualquer pedido, sendo certo que devem restar também preenchidos os
requisitos de legitimidade, interesse, possibilidade jurídica e os demais
elementos de ordem formal constantes do RITCE/PR. Daí, portanto, a necessidade
de se verificar a existência dos mesmos antes mesmo de se realizar qualquer
deliberação quanto ao fumus e periculum. Em sendo assim, considerando o fato
de que o certame já foi homologado e que os contratos com as vencedoras se
encontram em plena vigência, entendo que o pedido de suspensão cautelar é
juridicamente impossível. Com efeito, consoante entendimento do Supremo
Tribunal Federal, os Tribunais de Contas não tem competência para anular ou
sustar contratos administrativos, restando somente a possibilidade de determinar
que a autoridade administrativa promova a anulação do contrato e da licitação.
Veja-se: EMENTA: O Tribunal de Contas da União - embora não tenha poder
para anular ou sustar contratos administrativos - tem competência, conforme o
art. 71, IX, para determinar à autoridade administrativa que promova a anulação
do contrato e, se for o caso, da licitação de que se originou. Decisão : Após o
voto do Senhor Ministro Marco Aurélio (Relator), deferindo o mandado de
segurança, e dos votos dos Senhores Ministros Ellen Gracie, Nelson Jobim,
Ilmar Galvão e Celso de Mello, indeferindo-o, pediu vista dos autos o Senhor
Ministro Sepúlveda Pertence. Ausente, justificadamente, o Senhor Ministro
Maurício Corrêa. Plenário, 08.02.2001. Decisão: O Tribunal, por maioria, deferiu
parcialmente a segurança, para anular o processo a partir da remessa ao Tribunal
de Contas da União, inclusive, a fim de que seja intimada a interessada, ora
impetrante, vencido o Senhor Ministro Marco Aurélio (Relator), que concedia
a ordem r:em maior extensão. Reajustaram os votos proferidos anteriormente os
Senhores Ministros Ellen Gracie, Nelson Jobim, Ilmar Galvão e Celso de Mello.
Ausente, justificadamente, neste julgamento, o Senhor Ministro Carlos Velloso
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(Presidente). Presidiu o julgamento o Senhor Ministro Marco Aurélio (Vice-
Presidente). Plenário, 04.4.2001. (negrito acrescido) (MS/23550 - MANDADO
DE SEGURANÇA - Classe: MS - Procedência: DISTRITO FEDERAL - Relator:
MIN. MARCO AURÉLIO - Partes IMPTE. - POLI ENGENHARIA LTDA -
ADVDOS. - JOSÉ CUPERTINO DA LUZ NETO - IMPDO. - PRESIDENTE DO
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO – TCU - IMPDO. - SECRETÁRIO
ADJUNTO DE ADMINISTRAÇÃO DA SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA
FRANCA DE MANAUS - LIT.PAS. - CONSTRUTORA SÓLIDA LTDA)
Impende ressaltar que, embora tal entendimento tenha sido firmado em processo
de competência do Tribunal de Contas da União, os Tribunais de Contas dos
Estados estão sujeitos à mesma limitação em razão do princípio da simetria, sob
pena de flagrante inconstitucionalidade. Inexistindo possibilidade jurídica,
resta prejudicada qualquer análise a título de fumus e periculum. Em razão de
todo o exposto, RECEBO o presente expediente como Representação da Lei
8.666/93 e INDEFIRO a medida cautelar requerida. Em atenção aos princípios
constitucionais do contraditório e da ampla defesa, determino a expedição de
ofício ao Prefeito Municipal de Curitiba e ao Secretário Municipal de
Comunicação Social de Curitiba para que, no prazo improrrogável de 15 (quinze)
dias, apresentem razões de defesa quanto às eventuais irregularidades apontadas
nestes autos. Em atenção ao disposto na Súmula Vinculante de nº. 03 do Supremo
Tribunal Federal, determino a expedição de ofício às empresas CCZ publicidade
e Marketing Ltda., Máster Publicidade S/A e OpusMultipla Comunicação
Integrada S/A para que, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, apresentem
razões de defesa quanto aos fatos e fundamentos jurídicos delineados pela
representante. Após, remetam-se os autos à Diretoria de Contas Municipais –
DCM e ao Ministério Público junto a este Tribunal – MPjTC para a elaboração,
respectivamente e no prazo regimental, de instrução e manifestação conclusiva.
Ulteriormente, retornem para apreciação e voto. Publique-se. GCG, em 14 de
julho de 2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: RECURSO DE AGRAVO
PROCESSO: 285500/09- TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE BITURUNA - PR
INTERESSADOS: SR. REMI RANSSOLIN
ADVOGADO(S) CONSTITUÍDO(S): VINÍCIUS HIROSHI TSURU – OAB/
PR Nº. 37.875, ROOSEVELT ARRAES – OAB/PR Nº. 34.724, ROGÉRIO
HELIAS CARBONI – OAB/PR Nº. 37.227
Vistos, etc.
Melhor revendo os argumentos do agravante, entendo plausíveis as
considerações realizadas na petição de fls. 04 a 07 destes autos, razão pela qual
revogo o despacho de fls. 313 dos autos de nº. 647573/08 e exerço, nos termos
do §2º do artigo 489 do Regimento Interno desta Corte, o juízo de retratação
para os fins de receber o recurso de Revista protocolizado sob nº. 1141/09 (fls.
289 a 295 – autos nº. 647573/08 ) por estarem presentes os requisitos para sua
admissibilidade. Remetam-se estes autos à Diretoria de Protocolo – DP para as
providências cabíveis, haja vista o Recebimento do Recurso de Revista
determinado no parágrafo anterior. Publique-se. GCG, em 14 de julho de 2009.
Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: DENÚNCIA
PROCESSO: 434876/01 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU - PR
DENUNCIANTE: V.R.
DENUNCIADOS: G.J.C., S.S.G., C.C. e M.N.L.
(ADVOGADOS CONSTITUÍDOS: DR. EDEMAR ANTÔNIO ZILIO JUNIOR
– OAB/PR N. 14.162, DR. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN – OAB/PR Nº.
21.777 e DRA. ESTER GOMES PEIXOTO – OAB/PR Nº. 40.285)
I - Ainda que intempestiva, recebo a manifestação da Sra. Deisi Noeli Weber
Kusztra, juntada às fls. 568-585, como defesa, para se prevenir de eventual
alegação de cerceamento de defesa; II - Remetam-se os autos à Diretoria de Análise
de Transferências e ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para
análise das razões apresentadas pela denunciada; III - Após, voltem; IV -
Publique-se. GCG, em 15 de julho de 2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira
Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTOS AO CORREGEDOR - GERAL
PROCESSO: 289158/09 - TC
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE PONTAL DO PARANÁ - PR
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE PONTAL DO PARANÁ - PR
I - Considerando que a questão atinente à suposta irregularidade na designação
da servidora da Câmara Municipal de Pontal do Paraná Keilla Cristina Mazur
para o cargo de pregoeira administrativa já está sendo objeto de análise nos
autos nº 22768-3/09, deixo de receber a Denúncia quanto a esse ponto; II -
Considerando que, excluída a questão descrita no item “I”, resta a ser analisada
apenas a questão referente à publicação do Edital de licitação referente ao Pregão
Presencial nº 003/2009, e diante da similitude entre o objeto de análise do
presente expediente e um dos objetos dos autos supracitados, determino o
apensamento destes autos àqueles, deferindo prazo de 15 (quinze) dias para que
a Comissão Executiva da Mesa da Câmara Municipal de Pontal do Paraná, a
servidora municipal Keilla Cristina Mazur e a Gráfica Capital Ltda. apresentem
defesa; III - Publique-se. at:GCG, em 15 de julho de 2009. Conselheiro Caio
Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 249147/06 - TC
ORIGEM: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE AGUDOS DO SUL – PR
(ADVOGADA CONSTITUÍDA: DRA. ANA PAULA DUARTE – OAB/PR Nº.
30.108)
I - Remetam-se os autos à DIJUR- Diretoria Jurídica para que a unidade técnica
informe, com base nos dados do SIM-AP, se atualmente existem pessoas nomeadas
nos cargos de Assessor Administrativo, Auxiliar de Serviços Gerais e Assessor
Parlamentar na Câmara Municipal de Agudos do Sul; II - Após, voltem. GCG, em
20 de julho de 2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares. Corregedor –
Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 300933/09 - TC
ORIGEM: 1ª. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CHOPINZINHO - PR
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO – PR
Vistos e examinados,
Trata-se de Representação apresentada a esta Corte de Contas pela 1ª Promotoria
de Justiça de Chopinzinho, a qual encaminha cópias de autos do Inquérito Civil
nº 38/2009, instaurado a fim de apurar irregularidades na contratação de
escritório de advocacia para prestar serviços à Câmara Municipal de
Chopinzinho. Aquela Promotoria instaurou Inquérito Civil a fim de apurar
denúncia de suposta contratação irregular do escritório “Garcia & Bordin
Advogados Associados” pela Câmara Municipal, mesmo tendo sido constatada
a existência de um cargo de provimento em comissão vago para Assessor Jurídico;
de acordo com a denúncia apresentada à representante, a despesa mensal da Câmara
com o referido escritório é equivalente a quase o dobro dos vencimentos de
Assessor Jurídico. Apresentou então Representação a fim de que se apurasse a
regularidade do procedimento licitatório referente à contratação em questão. Da
análise dos autos, observa-se uma série de indícios de graves irregularidades
administrativas na Câmara Municipal de Chopinzinho. Primeiramente, observa-
se que o cargo de Assessor Jurídico seria de provimento em comissão, prática
essa vedada por este Tribunal, que firmou entendimento sobre o assunto por
meio do Prejulgado nº 06 ; de acordo com aquela decisão, o cargo de Assessor
Jurídico da Câmara Municipal deve ser de provimento efetivo, dado o seu caráter
permanente, só sendo permitida a criação de cargo de provimento em comissão
de Assessor Jurídico na Câmara em duas hipóteses: (1) caso haja um departamento
jurídico, com funcionários efetivos subordinados, sendo então permitida a criação
de cargo comissionado para o chefe desse departamento, e (2) caso se trate de
Assessor Jurídico diretamente ligado ao parlamentar, e não à Casa Legislativa
como um todo. Não obstante, há ainda de se enfrentar a questão da contratação
de escritório de advocacia para prestar serviços à Câmara; configuram-se quanto
a esse fato indícios de descumprimento de dois pressupostos estabelecidos por
aquele Prejulgado: em primeiro lugar, a terceirização do serviço de assessoria
jurídica só pode ser promovida após a realização de concurso que reste infrutífero,
e mesmo nesses casos o valor máximo pago à empresa contratada não pode
ultrapassar o valor previsto para o cargo; considerando-se que aparentemente
sequer existe o cargo de provimento efetivo de Assessor Jurídico, há fortes indícios
de que ambos os requisitos supracitados tenham sido descumpridos; cabe ressaltar
que a referida contratação também seria possível caso se tratasse de questão de
notória especialização, ou ainda caso se tratasse de demanda de alta complexidade.
Diante do exposto acima, determino a intimação do Presidente da Câmara
Municipal de Sertãozinho, Sr. Rogério Masseto (gestão 2009-2010), para que
apresente, no prazo de 15 (quinze) dias, esclarecimentos e justificativas quanto
à existência de cargos de Assessor Jurídico naquela Câmara, ao atual regime
jurídico a que estão sujeitos e aos motivos que levaram a Câmara a promover a
contratação do escritório de advocacia, apresentando cópias do(s) ato(s)
normativo(s) criador(es) do(s) cargo(s) de Assessor Jurídico e do procedimento
licitatório na modalidade Convite nº 002/2008, sob pena de recebimento da
presente Representação e aplicação das multas administrativas previstas na Lei
Orgânica deste Tribunal, bem como restituição dos valores indevidamente gastos.
Determino também a remessa de cópias deste despacho e do Acórdão nº 1111/08,
que deu origem ao Prejulgado nº 06, à 1ª Promotoria de Justiça de Chopinzinho.
Publique-se. GCG, em 20 de julho de 2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira
Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR
PROCESSO: 146772/09 - TC
ORIGEM: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO: C.L.
I - Manifeste-se o Sr. C.L., quanto ao teor do relatório final da Comissão Permanente
de Processos Administrativos Disciplinar, no prazo de 10 (dez) dias, tendo em
vista disposto no Artigo 131 do Regimento Interno – TCEPR; II – Após, remetam-
se os autos ao Ministério Público de Contas para parecer; III - Publique-se; IV
- Após, voltem. GCG, em 20 de julho de 2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira
Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTOS AO CORREGEDOR - GERAL
PROCESSO: 249385/09 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE MORRETES - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE MORRETES - PR
I - Preliminarmente, oficie-se a Prefeitura de Morretes para que apresente
justificativas acerca das acusações apresentadas sobre os atrasos nas publicações
dos atos oficiais do município, encaminhando cópia integral do procedimento
licitatório que culminou na contratação do diário oficial, no prazo de 15 (quinze)
dias. II - Publique-se. Após, voltem. GCG, em 20 de julho de 2009. Conselheiro
Caio Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTOS AO CORREGEDOR - GERAL
PROCESSO: 295778/09 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CASCAVEL - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CASCAVEL - PR
Vistos e examinados,
Tratam-se de Requerimentos ao Corregedor Geral apresentados a esta Corte de
Contas pela comissão provisória do Partido Progressista do Município de
Cascavel em face do Prefeito Municipal Edgar Bueno (gestões 2001-2004 e
2009-2012), em virtude de suposto ato de improbidade administrativa. De acordo
com os requerentes, o Município foi condenado pela Justiça do Trabalho ao
pagamento de R$ 2.548.929,66 (dois milhões quinhentos e quarenta e oito mil
novecentos e vinte e nove reais e sessenta e seis centavos) devido ao
descumprimento de decisão judicial proferida nos autos de Ação Civil Pública
nº 659/2008 da 1ª Vara do Trabalho de Cascavel, uma vez que aquela decisão
determinava que o Município deveria deixar de contratar prestação de serviços
com empresas estruturadas como cooperativas; entretanto, a despeito daquela
determinação judicial, o Município teria contratado, no período de 1º de junho
de 2003 a 1º de dezembro de 2003, com a Cooperativa Mista dos Trabalhadores

do Alto Uruguai Ltda. – COOMTAU, sendo por isso condenado ao pagamento
de multa no valor supracitado. Diante dos fatos acima expostos, observam-se
indícios de grave lesão ao erário municipal, uma vez que o Município terá de
arcar com o pagamento de multa de elevado valor (a qual, segundo consta, está
incluída no orçamento municipal para o exercício de 2009) devido à negligência
do gestor em realizar contratação irregular; cabe ressaltar que aparentemente o
Prefeito tinha ciência da impossibilidade da contratação, uma vez que durante
a fase de habilitação do procedimento licitatório foi suscitada a ilegitimidade
das cooperativas para contratar com o Poder Público (conforme cópia de
documento juntado pelos requerentes, fl. 17 dos autos). Diante dos indícios de
graves irregularidades que denotam possibilidade de significativo prejuízo ao
erário, determino a intimação do Prefeito do Município de Cascavel Edgar Bueno
para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar defesa prévia quanto às supostas
irregularidades a ele imputadas. Publique-se. GCG, em 20 de julho de 2009.
Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTOS AO CORREGEDOR - GERAL
PROCESSO: 27035/09 - TC
ORIGEM: ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E
ANTONINA - APPA
INTERESSADO: ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E
ANTONINA - APPA
Vistos e examinados,
Retornam estes autos de requerimento após a manifestação da Diretoria de Contas
Estaduais, das Inspetorias de Controle Externo competentes (fls. 8-15) e do
Diretor Superintendente da APPA – Administração dos Portos de Paranaguá e
Antonina (fls. 18-22). Passo a exercer o juízo de admissibilidade do expediente.
Verifico que o expediente não se encontra em condições de ser recebido como
denúncia. O requerente acusa diversas irregularidades referentes a supostas
aquisições de bens e serviços efetuadas em desobediência ao limite de R$ 8.000,00
para dispensa de licitação previsto na Lei nº 8.666/93. Ocorre que o requerente
deixou de especificar em quais aquisições isso teria ocorrido. Limitou-se a
apontar que teriam ocorrido desde o final do exercício de 2007. Na tentativa de
localizar operações dessa natureza, os autos foram remetidos à Diretoria de Contas
Estaduais, a qual registrou que: “Quanto às supostas irregularidades narradas
pelo denunciante, esta Diretoria verificou os Relatórios das Inspetorias de
Controle Externo referentes ao 3º quadrimestre 2007 e 1º e 2º quadrimestres de
2008, não tendo sido encontrado nenhum relato de situações semelhantes.” A
3ª Inspetoria de Controle Externo, responsável pela fiscalização da APPA no
exercício de 2008, assinalou que, na análise com base em amostragem, foram
verificadas algumas dispensas, mas nenhuma delas enquadrada em limite superior
a R$ 8.000,00. Também não foram constatadas aquisições sucessivas de objeto
idêntico ou similar no prazo de sessenta dias. Percebe-se, assim, que não há
elementos mínimos a denotar a materialidade do ilícito, requisito indispensável
ao recebimento da denúncia. Esta Corte não dispõe de estrutura para fiscalizar
todas as aquisições de bens e serviços efetuadas por um órgão do porte da APPA,
de sorte que as análises são feitas por amostragem com base em critérios técnicos.
Se próprio denunciante não é capaz de se desincumbir do ônus de produzir, ao
menos, indício de ocorrência de ilícito, indicando quais teriam sido as aquisições
supostamente irregulares, resta inviabilizado o prosseguimento do expediente,
por carência de justa causa. De qualquer maneira, a 1ª Inspetoria de Controle
Externo, atual responsável pela fiscalização da APPA, informou que as matérias
tratadas no presente processo serão objeto de análise por ocasião das visitas
rotineiras de fiscalização que serão realizadas no biênio 2009/2010. Diante do
que, deixo de receber o requerimento como denúncia e determino seu
arquivamento. GCG, em 20 de julho de 2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira
Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº. 8666/93
PROCESSO: 489660/06 - TC
ORIGEM: MÓVEIS ESCOLARES SANTHE LTDA.
INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA
PREVIDÊNCIA DO PARANÁ
I - Considerando que até o presente momento não foi exercido o juízo de
admissibilidade do requerimento; II - Considerando as justificativas preliminares
apresentadas pela Secretaria de Estado da Administração e da Previdência
constantes de fls. 28-45; III - Considerando o desinteresse da parte autora, a
qual foi intimada duas vezes para se manifestar quanto ao teor das afirmações do
órgão, no endereço indicado como sendo de sua sede, mas permaneceu silente;
IV - Deixo de receber o expediente como representação da Lei nº 8.666/93,
determinando o seu arquivamento. V - Publique-se. GCG, em 20 de julho de
2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 224730/09 - TC
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINA DA LAGOA - PR
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINA DA LAGOA - PR
I - Remetam-se os autos à Diretoria de Contas Municipais – DCM, para que
informe se a irregularidade noticiada (despesas referentes a exercícios anteriores)
tem o condão de influenciar nas prestações de contas da entidade; II - Após,
voltem; III - Publique-se. GCG, em 20 de julho de 2009. Conselheiro Caio Marcio
Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 54512/09 - TC
ORIGEM: COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO: APM E FUNCIONÁRIOS DA ESCOLA MUNICIPAL
REGENTE FEIJÓ DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DAS PALMEIRAS – PR
I - Considerando que as diligências promovidas pelo Gabinete da Corregedoria-
Geral evidenciam que não há dinheiro público do Município de São José das
Palmeiras envolvido nas transações documentadas através das notas fiscais
supostamente falsas (fls. 28-35 e 37), deixo de receber o expediente como
representação e determino seu arquivamento; II - Publique-se. GCG, em 20 de
julho de 2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ATOS OFICIAIS6 26 26 26 26 2 6ª feira |24/Jul/20096ª feira |24/Jul/20096ª feira |24/Jul/20096ª feira |24/Jul/20096ª feira |24/Jul/2009 -   Edição nº 209-   Edição nº 209-   Edição nº 209-   Edição nº 209-   Edição nº 209

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 283770/09 - TC
ORIGEM: 10ª. VARA DO TRABALHO DE CURITIBA - PR
INTERESSADO: GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ
I – À 5ª Inspetoria de Controle Externo, para conhecimento, a fim de subsidiar seu
trabalho fiscalizatório; II - Após, voltem. GCG, em 21 de julho de 2009.
Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: DENÚNCIA
PROCESSO: 306737/09 - TC
ORIGEM: AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL E SOCIAL
BRASILEIRA - ADESOBRAS
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON – PR
Vistos e examinados,
Retornam à apreciação estes autos de Denúncia em virtude de pedido de
reconsideração formulado pelo Município de Marechal Cândido Rondon.
Argumenta a municipalidade que a Comissão Especial Julgadora já havia se
posicionado em proceder às alterações enumeradas na Ata nº. 001/2009, com a
consequente republicação do Edital de Concurso de Projetos, designando-se
novas datas para a realização de visita técnica e apresentação de projetos, bem
como ter realizado as alterações necessárias quanto às demais aparentes
irregularidades apontadas, estando, portanto, apto para dar continuidade ao
certame. Solicitou, ao final, especial celeridade quanto à revogação da suspensão
haja vista a possibilidade de ocorrer solução de continuidade aos atendimentos
na área de saúde do Município em virtude da aproximação do término da execução
dos contratos atualmente vigentes. É o breve relatório. Fundamento e decido.
Verifico que as eventuais irregularidades consideradas como fumus para a
concessão da tutela de urgência consistiam em: a) exigência constante da alínea
“a” do item 6.2.4 do Edital, a qual contrariaria o disposto no artigo 5º, inciso
LVII da Constituição da República de 1988; b) exigência de Título de Utilidade
Pública do Estado do Paraná ou de algum Estado da Federação (item 6.2.4 –
alínea “d” do Edital), a qual restringiria indevidamente a competitividade do
certame, direcionaria a escolha da entidade e afrontaria o princípio da igualdade,
sendo que nem mesmo o Ministério da Justiça a solicitava para conferir a
qualificação de OSCIP a uma determinada entidade; c) estipulação de data limite
para a visita técnica em momento anterior à data de recebimento da documentação
de habilitação e das propostas (item 6.2.4. – alínea “e”), a qual configuraria
redução indevida do prazo concedido no edital para os potenciais interessados
participarem do certame, sendo certo, portanto, que tais datas devessem ser
coincidentes, conforme julgados colacionados do Egrégio Tribunal de Contas
da União; d) estipulação de 10 pontos para projetos adequados ao edital e
estipulação de 0 (zero) pontos para projetos com taxas de administração inferiores
a 10% (dez por cento), os quais, ao menos em aparência, apresentaram-se contrários
ao princípio da legalidade e da economicidade; Pois bem. Vieram os autos com
pedido de reconsideração dando conta de que o Município se curva ao
entendimento fixado sumariamente por esta Egrégia Corte, sendo que as prováveis
irregularidades foram corrigidas da seguinte forma: 1) em relação à alínea “a”
acima transcrita: modificação do texto do referido item do edital, passando a
constar a necessidade de apresentar certidão de que a OSCIP pretendente não
tenha sido “condenada em nenhuma ação civil pública, ou semelhante, na Comarca
a que pertença o ente/órgão emissor da certidão de experiência” (fl. 114), o que
se demonstra em perfeita sintonia com o princípio constitucional da presunção
de não-culpabilidade; 2) em relação à alínea “b” acima transcrita: supressão da
exigência no novo texto do edital (fls. 114); 3) em relação à alínea “c” acima
transcrita: modificação do texto do referido item do edital, passando a constar
que “A visita técnica terá que, obrigatoriamente, ser realizada até o último dia
anterior à data estipulada para a entrega dos envelopes” (fls. 118), o que, dentro
de juízo realizado sob o manto da razoabilidade, mostra-se solução suficiente
para evitar indevida restrição do prazo para os interessados participarem do
concurso; 4) em relação à alínea “d” acima transcrita: modificação do texto do
referido item do edital, tendo sido suprimida a pontuação para participantes que
se adequassem ao instrumento convocatório (o que, certamente, configura
intrínseca condição para participação no Concurso decorrente da legalidade) e
tendo-se alterado os critérios de pontuação quanto às taxas de administração
exercidas de forma a obedecer ao princípio da economicidade (fls. 116); Em sendo
assim, entendo que não mais persistem os motivos caracterizadores do fumus
boni iuris, requisito da tutela cautelar concedida, de sorte que REVOGO a
medida de suspensão conferida às fls. 54 do presente expediente. Aguarde-se
contraditório formal do Município de Marechal Cândido Rondon (ofício 598/
09 – GCG expedido em 17/07/09 – fls.61). Após, remetam-se os autos à Diretoria
de Contas Municipais – DCM e ao Ministério Público junto a este Tribunal
para, respectivamente e no prazo regimental, apresentarem instrução e
manifestação conclusiva. Ulteriormente, retornem para apreciação e voto. Remeta-
se cópia, via fax, ao Município de Marechal Cândido Rondon para que tenha
ciência da revogação da medida suspensiva nos termos acima dispostos.
Publique-se. GCG, em 21 de julho de 2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira
Soares. Corregedor – Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 285853/09 - TC
ORIGEM: 1ª. VARA DO TRABALHO DE GUARAPUAVA - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE FOZ DO JORDÃO – PR
(ADVOGADOS CONSTITUÍDOS: DR. OSMAEL LYSENKO – OAB/PR Nº.
35.832 e DR. JAIME JAVORSKI – OAB/PR Nº. 19.839)
I - Recebo a presente Representação; II - Oficie-se à parte denunciada, Sr. Anildo
Alves da Silva para, querendo, apresentar defesa e produzir as provas que
pretender, inclusive sobre o disposto no art. 87, IV – b, da Lei Complementar
Estadual 113/2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Paraná),
no prazo IMPRORROGÁVEL de 15 (quinze) dias; IV - Após, voltem. GCG, em
21 de julho de 2009. Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares. Corregedor –
Geral.

Atos de Conselheiros

Nestor Baptista

PROCESSO N º: 107360/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CAFELÂNDIA
INTERESSADO: ESTANISLAU MATEUS FRANUS
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 636/09
Complementação Admissão de pessoal municipal. Legalidade e registro.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no uso
das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 e 428, todos do Regimento
Interno deste Tribunal de Contas, DECIDE:
1. julgar pela legalidade e registro do ato de Admissão de Pessoal Complementar
do Município de Cafelândia, mediante concurso público, para provimento dos
cargos de Agente Comunitário de Saúde, Agente de Endemias, Enfermeiro,
Monitor Educacional, Motorista I, Professor, Técnico em Enfermagem, nos termos
do Edital nº 01/01/2007 - de 03/08/2007, com base no art. 1º, IV, da Lei
Complementar nº 113/2005, e art. 298, I, do Regimento Interno, tendo em vista
os Pareceres, da Diretoria Jurídica nº 6011/09 e do Ministério Público junto a
este Tribunal de Contas nº 7069/09 (fls.361/362 e 363), ambos favoráveis à
legalidade e registro do Ato;
2. determinar a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais deste Tribunal
e, após o prazo do trânsito em julgado, as seguintes medidas:
a) encaminhamento à DIJUR para os fins do art. 159, inciso VI do Regimento
Interno desta Corte;
b) a devolução do Processo à entidade.
É a decisão.
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 215693/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PITANGA
INTERESSADO: MARIA DE LOURDES DOS SANTOS
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 637/09
Aposentadoria. Legalidade e registro.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no uso
das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 e 428, todos do Regimento
Interno desta Corte de Contas, DECIDE:
1. julgar pela legalidade e registro da Portaria nº 282/09, publicada no jornal
“Tribuna do Interior” – Edição nº 7.359, datado de 07/05/09, referente à
Aposentadoria de Maria de Lourdes dos Santos, CPF 825.609.439-72, no cargo
de Auxiliar de Serviços Gerais, na modalidade voluntária por idade, com 17
anos, 08 meses e 16 dias para fins de aposentadoria, com proventos mensais na
proporcionalidade de 6461/10.950, no valor de R$ 274,37 (duzentos e setenta
e quatro reais e trinta e sete centavos), sendo-lhe garantida a percepção de um
salário mínimo vigente, com base no art. 1º, IV, da Lei Complementar nº 113/
2005, e art. 298, II, do Regimento Interno, tendo em vista os Pareceres, da Diretoria
Jurídica nº 6842/09 e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas nº
7143/09 (fls.82/83 e 84), ambos favoráveis à legalidade e registro do Ato;
2. determinar a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais deste Tribunal
e, após o prazo do trânsito em julgado, as seguintes medidas:
a) encaminhamento à DIJUR, para os fins do art. 159, inciso VII do Regimento
Interno desta Corte;
b) devolução do Processo à entidade.
É a decisão.
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 28619/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PITANGA
INTERESSADO: ALEXANDRE CARLOS BUCHMANN
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 638/09
Prestação de contas transferência estadual. Contas regulares.
O presente processo trata de prestação de contas de transferência voluntária
repassada pela Secretaria de Estado da Educação – SEED ao Município de
Pitanga, CNPJ nº 76.172.907/0001-08, relativa à gestão do Senhor Alexandre
Carlos Buchmann, CPF Nº 222.008.869-34 - ordenador das despesas - no
valor de R$ 32.670,18 (trinta e dois mil, seiscentos e setenta reais e dezoito
centavos), referente ao exercício financeiro de 2007/2008, tendo por objeto
a construção de duas salas de aula no Colégio Estadual Zélio Dziubate.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no
uso das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, e 428, ambos do Regimento
Interno do Tribunal de Contas, DECIDE:
1. julgar regulares as contas prestadas neste processo, com base nos arts. 1º, VI,
e 16, I, da Lei Complementar nº 113/2005, arts. 227, 270 e 246, do Regimento
Interno, e na Resolução nº 03/2006 do TCPR, tendo em vista a Instrução nº
3434/09 da Diretoria de Análise de Transferências (fls. 82/85) e o Parecer nº
7262/09 do Ministério Público junto a este Tribunal de Contas (fls. 86), ambos
favoráveis à regularidade das contas;
2. determinar a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais deste Tribunal
e, após a certificação do trânsito em julgado, as seguintes medidas:
a) os registros e baixas respectivas no sistema informatizado;
b) o encaminhamento dos autos à Diretoria de Protocolo para devolução destes
à entidade.
É a decisão.
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 210104/07
ORIGEM: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA
INTERESSADO: ARTUR TSUGUIYOSHI HARA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 639/09
Prestação de contas transferência estadual. Contas regulares.
O presente processo trata de Prestação de Contas de Transferência Voluntária,
modalidade Concessão de Apoio Financeiro, repassada pela Fundação
Araucária ao Senhor Artur Tsuguiyoshi Hara/ Fundação Araucária, CPF nº
609.596.149-15 – ordenador das despesas - no valor de R$ 88.750,00 (oitenta
e oito mil, setecentos e cinquenta reais), referente ao exercício financeiro de
2006/2008, tendo por objeto o desenvolvimento do Projeto Aviremot – Solução
inovadora para monitoramento e coleta de dados remota para aviários,
contemplado na chamada de Projetos 08/2006 – Programa Paraná Inovação
Fase II – Desenvolvimento do Produto/Processo.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no
uso das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, e 428, ambos do Regimento
Interno do Tribunal de Contas, DECIDE:
1. julgar regulares as contas prestadas neste processo, com base nos arts. 1º, VI,
e 16, I, da Lei Complementar nº 113/2005, arts. 227, 270 e 246, do Regimento
Interno, e na Resolução nº 03/2006 do TCPR, tendo em vista a Instrução nº
2675/09 da Diretoria de Análise de Transferências (fls. 85/88) e o Parecer nº
7128/09 do Ministério Público junto a este Tribunal de Contas (fls. 89), ambos
favoráveis à regularidade das contas;
2. determinar a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais deste Tribunal
e, após a certificação do trânsito em julgado, as seguintes medidas:
a) os registros e baixas respectivas no sistema informatizado;
b) o encaminhamento dos autos à Diretoria de Protocolo para devolução destes
à entidade.
É a decisão.
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 219702/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
INTERESSADO: WILMAR REICHEMBACH
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 640/09
Complementação. Admissão de pessoal municipal. Legalidade e registro.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no uso
das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 e 428, todos do Regimento
Interno deste Tribunal de Contas, DECIDE:
1. julgar pela legalidade e registro do ato de Admissão de Pessoal Complementar
do Município de Francisco Beltrão, mediante concurso público, para provimento
do cargo de Médico Clínico Geral, nos termos do Edital nº 055/07 - de 28/11/
2007, com base no art. 1º, IV, da Lei Complementar nº 113/2005, e art. 298, I, do
Regimento Interno, tendo em vista os Pareceres, da Diretoria Jurídica nº 6044/
09 e do Ministério Público junto a este Tribunal de Contas nº 7114/09 (fls.23
e 24), ambos favoráveis à legalidade e registro do Ato;
2. determinar a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais deste Tribunal
e, após o prazo do trânsito em julgado, as seguintes medidas:
a) encaminhamento à DIJUR para os fins do art. 159, inciso VI do Regimento
Interno desta Corte;
b) a devolução do Processo à entidade.
É a decisão.
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 192049/09
ORIGEM: UNESPAR ESCOLA DE MÚSICA E BELAS ARTES DO PARANÁ
INTERESSADO: ANNA MARIA LACOMBE FEIJÓ
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 641/09
Prestação de contas transferência estadual. Contas regulares.
O presente processo trata de prestação de contas de transferência voluntária
repassada pela Fundação Araucária à Escola de Música e Belas Artes do
Paraná, CNPJ 81.907.701/0001-00, relativa à gestão da Senhora Anna Maria
Lacombe Feijó, CPF nº 231.288.019-91 – Diretora e ordenadora das despesas
- no valor de R$ 2.430,00 (dois mil, quatrocentos e trinta reais), referente ao
exercício financeiro de 2008/2009, tendo por objeto a execução do projeto
protocolado sob o nº 13149 – I Simpósio Acadêmico de Flauta Doce da
EMBAP, contemplado no Programa de Apoio à Organização de Eventos
Técnicos-Científicos.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no
uso das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, e 428, ambos do Regimento
Interno do Tribunal de Contas, DECIDE:
1. julgar regulares as contas prestadas neste processo, com base nos arts. 1º, VI,
e 16, I, da Lei Complementar nº 113/2005, arts. 227, 270 e 246, do Regimento
Interno, e na Resolução nº 03/2006 do TCPR, tendo em vista a Instrução nº
3873/09 da Diretoria de Análise de Transferências (fls. 40/43) e o Parecer nº
7095/09 do Ministério Público junto a este Tribunal de Contas (fls. 44), ambos
favoráveis à regularidade das contas;
2. determinar a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais deste Tribunal
e, após a certificação do trânsito em julgado, as seguintes medidas:
a) os registros e baixas respectivas no sistema informatizado;
b) o encaminhamento dos autos à Diretoria de Protocolo para devolução destes
à entidade.
É a decisão.
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator
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PROCESSO N º: 237867/09
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: SIDINEI AZEVEDO VALIM
ASSUNTO: RESERVA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 642/09
Reserva. Legalidade e registro.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no uso
das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 e 428, todos do Regimento
Interno do Tribunal de Contas, DECIDE:
1. julgar pela legalidade e registro da Resolução nº 6815/09, publicada no D.O.E.
nº 7960, de 29/04/2009, referente ao ato de transferência para Reserva Remunerada
de Sidinei Azevedo Valim, CPF nº 500.837.759-00, com proventos mensais e
integrais, no valor de R$ 2.064,16 (dois mil e sessenta e quatro reais e dezesseis
centavos), na graduação de Cabo, QPM 1-0 da Polícia Militar do Paraná, com
base no art. 1º, IV, da Lei Complementar nº 113/2005, e art. 298, II, do Regimento
Interno, tendo em vista os Pareceres, da Diretoria Jurídica nº 6888/09 e do
Ministério Público junto a este Tribunal de Contas nº 7048/09 (fls. 34 e 35),
ambos favoráveis à legalidade e registro do Ato;
2. determinar a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais deste Tribunal
e, após o prazo do trânsito em julgado, as seguintes medidas:
a) encaminhamento à DIJUR, para fins do art. 159. inciso VII do Regimento interno
desta Corte;
b) a devolução do Processo à entidade.
É a decisão.
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 354681/08
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
INTERESSADO: VILMA DOLCE RUSSO
ASSUNTO: PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 643/09
Pensão municipal. Legalidade e registro.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no
uso das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 e 428, todos do Regimento
Interno do Tribunal de Contas, DECIDE:
1. julgar pela legalidade e registro do Decreto nº 471/2008, publicado no Jornal
“Umuarama Ilustrado”, datado de 28/06/2008, referente a pensão concedida
integralmente, em caráter vitalício, à Vilma Dolce Russo (viúva) – CPF
042.852.019-76, com proventos mensais no valor total de R$ 592,31 (quinhentos
e noventa e dois reais e trinta e um centavos), com base no art. 1º, IV, da Lei
Complementar nº 113/2005, e art. 298, II, do Regimento Interno, tendo em vista
os Pareceres, da Diretoria Jurídica nº 6087/09 e do Ministério Público junto a
este Tribunal de Contas nº 7188/09 (fls. 42 e 43), ambos favoráveis à legalidade
e registro do Ato;
2. determinar a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais deste Tribunal
e, após o prazo do trânsito em julgado, as seguintes medidas:
a) encaminhamento à DIJUR, para fins do art. 159, inciso VII do Regimento Interno
desta Corte;
b) devolução do Processo à entidade.
É a decisão.
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 49136/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ
INTERESSADO: RUBENS AMORIM
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 644/09
Prestação de contas transferência estadual. Contas regulares.
O presente processo trata de prestação de contas de transferência voluntária
repassada pela Secretaria de Estado da Educação – SEED, ao Município de
Itaguajé, CNPJ 76.970.359/0001-53, relativa à gestão do Senhor Rubens
Amorim, CPF nº 024.184.609-91 – ordenador das despesas - no valor de R$
23.638,59 (vinte e três mil, seiscentos e trinta e oito reais e cinquenta e nove
centavos), referente ao exercício financeiro de 2008, tendo por objeto a
Prestação de Serviço de Transporte escolar aos alunos da Rede de Ensino
Público Estadual, residentes na área rural/urbano do Município, composta
das seguintes informações e documentos.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no
uso das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, e 428, ambos do Regimento
Interno do Tribunal de Contas, DECIDE:
1. julgar regulares as contas prestadas neste processo, com base nos arts. 1º, VI,
e 16, I, da Lei Complementar nº 113/2005, arts. 227, 270 e 246, do Regimento
Interno, e na Resolução nº 03/2006 do TCPR, tendo em vista a Instrução nº
2554/09 da Diretoria de Análise de Transferências (fls. 145/147) e o Parecer nº
7179/09 do Ministério Público junto a este Tribunal de Contas (fls. 149), ambos
favoráveis à regularidade das contas;
2. determinar a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais deste Tribunal
e, após a certificação do trânsito em julgado, as seguintes medidas:
a) os registros e baixas respectivas no sistema informatizado;
b) o encaminhamento dos autos à Diretoria de Protocolo para devolução destes
à entidade.
É a decisão.
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 173540/09
ORIGEM: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO: DECIO SPERANDIO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 645/09
Prestação de contas transferência estadual. Contas regulares.
O presente processo trata de prestação de contas de transferência voluntária
repassada pela Fundação Araucária à Fundação Universidade Estadual de
Maringá, CNPJ nº 79.151.312/0001-56, relativa à gestão do Senhor Décio
Sperandio, CPF Nº 190.640.719-34 – reitor e ordenador das despesas - no
valor de R$ 3.702,00 (três mil, setecentos e dois reais), referente ao exercício
financeiro de 2008/2009, tendo por objeto a execução do projeto protocolado
sob o número 13435 – XVIII Semana da Física – Física e interdisciplinaridade,
contemplada no Programa de Apoio à Organização de Eventos de Extensão
e Difusão Acadêmica.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no
uso das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, e 428, ambos do Regimento
Interno do Tribunal de Contas, DECIDE:
1. julgar regulares as contas prestadas neste processo, com base nos arts. 1º, VI,
e 16, I, da Lei Complementar nº 113/2005, arts. 227, 270 e 246, do Regimento
Interno, e na Resolução nº 03/2006 do TCPR, tendo em vista a Instrução nº
2186/09 da Diretoria de Análise de Transferências (fls. 108/111) e o Parecer nº
6939/09 do Ministério Público junto a este Tribunal de Contas (fls. 112), ambos
favoráveis à regularidade das contas;
2. determinar a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais deste Tribunal
e, após a certificação do trânsito em julgado, as seguintes medidas:
a) os registros e baixas respectivas no sistema informatizado;
b) o encaminhamento dos autos à Diretoria de Protocolo para devolução destes
à entidade.
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 340630/08
ORIGEM: MUNICÍPIO DE VITORINO
INTERESSADO: VALDIR PICOLOTTO
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 646/09
Admissão de pessoal. Legalidade e registro.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no uso
das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 e 428, todos do Regimento
Interno do Tribunal de Contas, DECIDE:
1. julgar pela legalidade e registro o ato de Admissão de Pessoal realizada pelo
Município de Vitorino, mediante concurso público, para provimento dos cargos
de Técnico Administrativo e Técnico em Enfermagem, nos termos do Edital nº
03/2008, de 03/01/2008 – publicado no “Diário do Sudoeste” nº 4189, de 05/
01/08 - com base no art. 1º, IV, da Lei Complementar nº 113/2005, e art. 298, I,
do Regimento Interno, tendo em vista os Pareceres, da Diretoria Jurídica nº
5630/09 (fls. 229) e do Ministério Público junto a este Tribunal nº 7071/09
(fls.230), ambos favoráveis à legalidade e registro do Ato;
2. determinar a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais deste Tribunal
e, após o prazo do trânsito em julgado, as seguintes medidas:
a) encaminhamento à DIJUR para os fins do art. 159, inciso VI do Regimento
Interno desta Corte;
b) a devolução do Processo à entidade.
É a decisão.
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
o:CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 81935/09
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: ANDRE MARTINS QUINTAL
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 647/09
Aposentadoria Estadual. Legalidade e registro.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no uso
das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 e 428, todos do Regimento
Interno desta Corte de Contas, DECIDE:
1. julgar pela legalidade e registro da Resolução nº 5905/09, publicada no D.O.E.
nº 7887, de 12/01/09, retificada pela Resolução nº 7004, publicada no D.O.E.
nº 7979, de 27/05/09, referente à Aposentadoria de André Martins Quintal, CPF
nº 203.770.619-72, no cargo de Professor, na modalidade voluntária, com 38
anos e 01 meses e 19 dias de tempo de contribuição, com proventos mensais e
integrais no valor de R$ 4.948,19 (quatro mil, novecentos e quarenta e oito reais
e dezenove centavos), com base no art. 1º, IV, da Lei Complementar nº 113/2005,
e art. 298, II, do Regimento Interno, tendo em vista os Pareceres, da Diretoria
Jurídica nº 7289/09 e do Ministério Público junto a este Tribunal de Contas nº
7007/09 (fls. 101 e 102), ambos favoráveis à legalidade e registro do Ato;
2. determinar a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais deste Tribunal
e, após o prazo do trânsito em julgado, as seguintes medidas:
a) encaminhamento à DIJUR, para fins do art. 159, inciso VII do Regimento Interno
desta Corte;
b) a devolução do Processo à entidade.
É a decisão.
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 220754/07
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CANDÓI
INTERESSADO: MAURÍCIO MENDES DE ARAÚJO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 648/09
Prestação de contas transferência estadual. Contas regulares.
O presente processo trata de prestação de contas de transferência voluntária
repassada pela Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção Social
ao Município de Candói, CNPJ nº 95.684.478/0001-94, relativa à gestão do
Senhor Maurício Mendes de Araújo, CPF nº 214.044.459-00 - ordenador das
despesas - no valor de R$ 43.090,00 (quarenta e três mil e noventa reais),
referente ao exercício financeiro de 2006, tendo por objeto a execução das
ações relativas ao atendimento da criança e do adolescente em situação de
risco pessoal e social.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no
uso das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, e 428, ambos do Regimento
Interno do Tribunal de Contas, DECIDE:
1. julgar regulares as contas prestadas neste processo, com base nos arts. 1º, VI,
e 16, I, da Lei Complementar nº 113/2005, arts. 227, 270 e 246, do Regimento
Interno, e na Resolução nº 03/2006 do TCPR, tendo em vista a Instrução nº
4138/09 da Diretoria de Análise de Transferências (fls. 177/178) e o Parecer nº
7419/09 do Ministério Público junto a este Tribunal de Contas (fls. 179), ambos
favoráveis à regularidade das contas;
2. determinar a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais deste Tribunal
e, após a certificação do trânsito em julgado, as seguintes medidas:
a) os registros e baixas respectivas no sistema informatizado;
b) o encaminhamento dos autos à Diretoria de Protocolo para devolução destes
à entidade.
É a decisão.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 612788/08
ORIGEM: PREV-SÃO JOSÉ - AUTARQUIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS
INTERESSADO: MARIA ANGELA DE OLIVEIRA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 649/09
Aposentadoria. Legalidade e registro.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no uso
das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 e 428, todos do Regimento
Interno desta Corte de Contas, DECIDE:
1. julgar pela legalidade e registro da Portaria nº 2253/2008, publicada no Jornal
“Correio Paranaense”, datado de 05/11/08, referente à Aposentadoria de Maria
Angela de Oliveira, CPF nº 697.088.949-15, no cargo de Pedagoga, Nível 53,
na modalidade voluntária por idade, com 14 anos, 04 meses e 19 dias de tempo
de contribuição, com proventos mensais e proporcionais, no valor de R$ 815,71
(oitocentos e quinze reais e setenta e um centavos), com base no art. 1º, IV, da Lei
Complementar nº 113/2005, e art. 298, II, do Regimento Interno, tendo em vista
os Pareceres, da Diretoria Jurídica nº 7549/09 e do Ministério Público junto a
este Tribunal de Contas nº 7542/09 (fls. 60 e 61), ambos favoráveis à legalidade
e registro do Ato;
2. determinar a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais deste Tribunal
e, após o prazo do trânsito em julgado, as seguintes medidas:
a) encaminhamento à DIJUR, para os fins do art. 159, inciso VII do Regimento
Interno desta Corte;
b) devolução do Processo à entidade.
É a decisão.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 628218/08
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO
GRANDE
INTERESSADO: NELSON DIAS DE ARRUDA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 650/09
Aposentadoria. Legalidade e registro.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no uso
das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 e 428, todos do Regimento
Interno desta Corte de Contas, da:DECIDE:
1. julgar pela legalidade e registro do Decreto nº 2255/2008, publicado no
Órgão Oficial do Município nº 535, datado de 18 a 20/11/08, referente à
Aposentadoria de Nelson Dias de Arruda, CPF nº 200.788.627-87, no cargo de
Guardião, na modalidade voluntária por tempo de contribuição, com 35 anos, 06
meses e 16 dias de tempo de contribuição, com proventos mensais e integrais no
valor de R$ 577,02 (quinhentos e setenta e sete reais e dois centavos), com base
no art. 1º, IV, da Lei Complementar nº 113/2005, e art. 298, II, do Regimento
Interno, tendo em vista os Pareceres, da Diretoria Jurídica nº 3116/09 e do
Ministério Público junto a este Tribunal de Contas nº 7534/09 (fls. 44 e 45),
ambos favoráveis à legalidade e registro do Ato;
2. determinar a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais deste Tribunal
e, após o prazo do trânsito em julgado, as seguintes medidas:
a) encaminhamento à DIJUR, para os fins do art. 159, inciso VII do Regimento
Interno desta Corte;
b) devolução do Processo à entidade.
É a decisão.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator
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PROCESSO N º: 46159/08
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO
GRANDE
INTERESSADO: FRANCISCO DIRLEI CLAUDINO
ASSUNTO: PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 651/09
Pensão municipal. Legalidade e registro.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no
uso das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 e 428, todos do Regimento
Interno do Tribunal de Contas, DECIDE:
1. julgar pela legalidade e registro do Decreto nº 2337/09, publicado no Jornal
“O Município”, Edição nº 533 datado de 03 a 05/02/2009, referente à pensão
concedida integralmente em caráter vitalício ao Senhor Francisco Dirlei
Claudino (viúvo) – CPF 450.581.649-49, com proventos mensais e integrais no
valor total de R$ 628,61 (seiscentos e vinte e oito reais e sessenta e um centavos)
– referente à matrícula 221.301 - e no valor de R$ 592,87 (quinhentos e noventa
e dois reais e oitenta e sete centavos) – referente à matrícula 348.224, com base
no art. 1º, IV, da Lei Complementar nº 113/2005, e art. 298, II, do Regimento
Interno, tendo em vista os Pareceres, da Diretoria Jurídica nº 5977/09 e do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas nº 7540/09 (fls. 72 e 73), ambos
favoráveis à legalidade e registro do Ato;
2. determinar a publicação da decisão nos periódicos Atos Oficiais deste Tribunal
e, após o prazo do trânsito em julgado, as seguintes medidas:
a) encaminhamento à DIJUR, para fins do art. 159, inciso VII do Regimento Interno
desta Corte;
b) devolução do Processo à entidade.
É a decisão.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 245528/07
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: ANA IRES CAMILOTTI SEMCZECHEN
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 652/09
Aposentadoria Estadual . Legalidade e registro.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no uso
das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 e 428, todos do Regimento
Interno desta Corte de Contas, DECIDE:
1. julgar pela legalidade e registro da Resolução nº 6840/09, publicada no D.O.E.
nº 7963, de 05/05/09, que retificou a Resolução nº 436, publicada no DOE nº
7423, de 06/03/07, referente à Aposentadoria de Ana Ires Camilotti Semczechen,
CPF nº. 855.262.079-00 no cargo de Professor Nível II-11, na modalidade
voluntária, com 28 anos e 06 meses e 25 dias de tempo de contribuição, com
proventos mensais e integrais no valor de R$ 1.488,80 (um mil, quatrocentos e
oitenta e oito reais e oitenta centavos), com base no art. 1º, IV, da Lei Complementar
nº 113/2005, e art. 298, II, do Regimento Interno, tendo em vista os Pareceres,
da Diretoria Jurídica nº 7165/09 e do Ministério Público junto a este Tribunal
nº 7581/09 (fls. 118 e 119), ambos favoráveis à legalidade e registro do Ato;
2. determinar a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais deste Tribunal
e, após o prazo do trânsito em julgado, as seguintes medidas:
a) encaminhamento à DIJUR, para fins do art. 159, inciso VII do Regimento Interno
desta Corte;
b) a devolução do Processo à entidade.
É a decisão.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 179344/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CORONEL DOMINGOS SOARES
INTERESSADO: MAURO CORREA DE ALMEIDA,VALDIR PEREIRA VAZ
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 653/09
Prestação de contas transferência estadual. Contas regulares.
O presente processo trata de prestação de contas de transferência voluntária
repassada pela Secretaria de Estado da Educação – SEED ao Município de
Coronel Domingos Soares, CNPJ nº 01.614.415/0001-18, relativa à gestão
do Senhor Valdir Pereira Vaz, CPF nº 285.319.499-04 – ex-prefeito e ordenador
das despesas - no valor de R$ 105.634,98 (cento e cinco mil, seiscentos e trinta
e quatro reais e noventa e oito centavos), referente ao exercício financeiro de
2008, tendo por objeto a construção de cinco salas de aula no estabelecimento
de ensino Colégio Estadual Santa Catarina.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no
uso das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, e 428, ambos do Regimento
Interno do Tribunal de Contas, DECIDE:
1. julgar regulares as contas prestadas neste processo, com base nos arts. 1º, VI,
e 16, I, da Lei Complementar nº 113/2005, arts. 227, 270 e 246, do Regimento
Interno, e na Resolução nº 03/2006 do TCPR, tendo 8:em vista a Instrução nº
4389/09 da Diretoria de Análise de Transferências (fls. 155/156) e o Parecer nº
7505/09 do Ministério Público junto a este Tribunal de Contas (fls. 157), ambos
favoráveis à regularidade das contas;
2. determinar a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais deste Tribunal
e, após a certificação do trânsito em julgado, as seguintes medidas:
a) os registros e baixas respectivas no sistema informatizado;
b) o encaminhamento dos autos à Diretoria de Protocolo para devolução destes
à entidade.
É a decisão.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 413820/07
ORIGEM: INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DE CAMPO
LARGO
INTERESSADO: MARIA AMÉLIA CARLESSO DE OLIVEIRA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 654/09
Aposentadoria. Legalidade e registro.
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no uso
das atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 e 428, todos do Regimento
Interno desta Corte de Contas, DECIDE:
1. julgar pela legalidade e registro do Decreto nº 109/2009, publicada no Diário
Oficial do Município, datado de 27/05/09, referente à Aposentadoria de Maria
Amélia Carlesso de Oliveira, CPF nº 359.991.529-68, no cargo de Professora,
Nível 53, na modalidade voluntária, com 31 anos, 26 meses de tempo de
contribuição, com proventos mensais e integrais, no valor de R$ 1.370,28 (um
mil, trezentos e setenta reais e vinte e oito centavos), com base no art. 1º, IV, da
Lei Complementar nº 113/2005, e art. 298, II, do Regimento Interno, tendo em
vista os Pareceres, da Diretoria Jurídica nº 6722/09 e do Ministério Público
junto a este Tribunal de Contas nº 7524/09 (fls. 88 e 89), ambos favoráveis à
legalidade e registro do Ato;
2. determinar a publicação da decisão no periódico Atos Oficiais deste Tribunal
e, após o prazo do trânsito em julgado, as seguintes medidas:
a) encaminhamento à DIJUR, para os fins do art. 159, inciso VII do Regimento
Interno desta Corte;
b) devolução do Processo à entidade.
É a decisão.
Gabinete, em 21 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Relator

PROCESSO N º: 86627/09
ORIGEM: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANA
INTERESSADO: OLYMPIO DE SÁ SOTTO MAIOR NETO
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1592/09
Tendo em vista a Informação nº 883/09 da Diretoria de Contas Estaduais,
determino o SOBRESTAMENTO dos autos, nos termos do artigo 427 do
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
da Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
verificação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno desta
Corte de Contas.
Encaminhe-se à DCE para cumprimento.
Gabinete, em 15 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 157775/01
ORIGEM: MUNICÍPIO DE RIO BRANCO DO IVAÍ
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE RIO BRANCO DO IVAÍ
ASSUNTO: COMPROVAÇÃO DE AUXÍLIO
DESPACHO: 1593/09
Tendo em vista a Instrução nº 441/09 da Diretoria de Execuções – DEX,
AUTORIZO A BAIXA DE RESPONSABILIDADE E A EXPEDIÇÃO DE
CERTIDÃO DE DÉBITO AO INTERESSADO, nos termos dos pareceres
conforme dispõe o art. 514, § 4º do Regimento Interno desta Corte de Contas.
Encaminhe-se os autos à Diretoria Geral – DG para EMISSÃO DA CERTIDÃO
DE QUITAÇÃO DE DÉBITO e posteriormente à Diretoria de Execuções – DEX
para REGISTRO.
Gabinete, em 15 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 136726/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE NOVA FÁTIMA
INTERESSADO: JOSÉ DELANHOL, NILSON XAVIER
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO: 1594/09
Tendo em vista a solicitação do Protocolo nº 313334-2/09, AUTORIZO a carga
dos autos, nos termos do artigo 362, do Regimento Interno desta Corte de Contas,
encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais, para concessão da carga e,
após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 15 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 137927/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE TAMBOARA
INTERESSADO: EDNEI MENDONÇA MINELI, LUIS ROGERIO GIMENEZ,
REINALDO GIMENEZ MILAN
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO: 1595/09
Tendo em vista o Protocolo nº 30100-0/09, encaminhe-se os autos à Diretoria
de Contas Municipais para instrução, e, após colha-se o opinativo do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC.
Gabinete, em 15 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 183759/09
ORIGEM: ASSOCIAÇÃO DE COLABORADORES DA ESCOLA DE
DEFICIENTES AUDITIVOS DE PARANAGUÁ
INTERESSADO: NEUZA MARY MACHADO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO: 1596/09
Tendo em vista o Protocolo nº 26679-4/09, encaminhe-se os autos à Diretoria
de Análise de Transferências - DAT para instrução, e, após colha-se o opinativo
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC.
Gabinete, em 15 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 163243/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PORECATU
INTERESSADO: DARIO DI MIGUELI LUNARDELLI, WALTER TENAN
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO: 1597/09
Tendo em vista a solicitação do Protocolo nº 31998-7/09, fls. 133-134,
AUTORIZO a carga dos autos, CONDICIONADA a apresentação dos
documentos originais, nos termos do artigo 362, do Regimento Interno desta
Corte de Contas.
Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo para cumprimento.
Gabinete, em 15 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 261353/99
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PINHÃO
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE PINHÃO
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
DESPACHO: 1598/09
Tendo em vista os Protocolos nº 304777/09 e nº 312036/09, encaminhe-se os
autos ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC para análise,
e, após à Diretoria de Execuções para cumprimento de decisão.
Gabinete, em 15 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 217718/09
ORIGEM: PARANAGUÁ PREVIDÊNCIA
INTERESSADO: DANIELE DO ROCIO MOREIRA DO ROSÁRIO
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DESPACHO: 1599/09
Examinado o teor do Protocolo nº 31959-6/09, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do artigo 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica para que aguarde a defesa no período
autorizado e, extinto o prazo proceda à nova análise.
Após, colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
dessa Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
comprovação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno
desta Corte de Contas.
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 175500/09
ORIGEM: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
SANTO INÁCIO
INTERESSADO: CRISTIANO EMILIO GNANN
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO: 1600/09
Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências - DAT, para, nos termos
do art. 352, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa
de DILIGÊNCIA à origem, a fim de que o interessado manifeste-se quanto ao
teor do Parecer nº 7442/09 do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
do Paraná – MPjTC.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
dessa Diretoria, conforme dispõe o §1º do art. 360 e o art. 361, e mediante
comprovação do cumprimento da norma do art. 362 do Regimento Interno desta
Corte de Contas.
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 27469/09
ORIGEM: ASSOCIAÇÃO IMIM
INTERESSADO: ATSUSHI YOSHII
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO: 1601/09
Tendo em vista o Protocolo nº 30567-6/09 de fls.300-317, encaminhe-se os
autos à Diretoria de Análise de Transferências - DAT para instrução, e, após
colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas –
MPjTC.
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR
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PROCESSO N º: 17242/09
ORIGEM: MUNICIPIO DE PALMITAL
INTERESSADO: DARCI JOSE ZOLANDEK
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO: 1602/09
Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências - DAT, para, nos termos
do art. 352, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa
de DILIGÊNCIA à origem, a fim de que o interessado manifeste-se quanto ao
teor do Parecer nº 7424/09 do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
do Paraná – MPjTC.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
dessa Diretoria, conforme dispõe o §1º do art. 360 e o art. 361, e mediante
comprovação do cumprimento da norma do art. 362 do Regimento Interno desta
Corte de Contas.
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 638566/08
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
INTERESSADO: PEDRO WOSGRAU FILHO, PERICLES DE HOLLEBEN
MELLO
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
DESPACHO: 1603/09
Tendo em vista o Protocolo nº 32050-0/09, encaminhe-se os autos à Diretoria
de Análise de Transferências - DAT para instrução, e, após colha-se o opinativo
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC.
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 122063/08
ORIGEM: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
INTERESSADO: GILBERTO BERGUIO MARTINS
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1604/09
Tendo em vista o Parecer nº 7338/09 da Diretoria Jurídica (DIJUR), encaminhe-
se os autos à Diretoria de Contas Estaduais (DCE) para atendimento do contido
no Parecer da Diretoria Jurídica, e, após colha-se o opinativo da Diretoria Jurídica
(DIJUR) e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (MPjTC).
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 171773/08
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE GUARAQUEÇABA
INTERESSADO: AILTON NEVES
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO: 1605/09
Tendo em vista o Requerimento nº 106/09 do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas (MPjTC), encaminhe-se os autos à Diretoria de Contas
Municipais (DCM) para instrução, e, após colha-se o opinativo do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas (MPjTC).
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 227248/08
ORIGEM: MUNICÍPIO DE AGUDOS DO SUL
INTERESSADO: JOSÉ PIRES DE OLIVEIRA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO: 1606/09
Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências (DAT), para, nos termos
do art. 352, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa
de DILIGÊNCIA à origem, a fim de que o interessado manifeste-se quanto ao
teor do Parecer nº 7643/09, do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
do Paraná (MPjTC).
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
dessa Diretoria, conforme dispõe o §1º do art. 360 e o art. 361, e mediante
comprovação do cumprimento da norma do art. 362 do Regimento Interno desta
Corte de Contas.
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 487177/08
ORIGEM: MUNICÍPIO DE TERRA RICA
INTERESSADO: MÁRIO LUIZ LANZIANI
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1607/09
Tendo em vista o Protocolo nº 308233/09, encaminhe-se os autos à Diretoria
Jurídica (DIJUR) para instrução, e, após colha-se o opinativo do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas (MPjTC).
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 604203/08
ORIGEM: MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE
INTERESSADO: ALBERTINO INACIO DA SILVA
ASSUNTO: PENSÃO
DESPACHO: 1608/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR), para, nos termos do artigo 352,
§1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa de
DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto o Requerimento nº 102/
09, dessa do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Paraná – MPjTC.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
dessa Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
comprovação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno
desta Corte de Contas.
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 18753/09
ORIGEM: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO PARANÁ
INTERESSADO: VITOR HUGO ZANETTE
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO: 1609/09
Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências (DAT), para, nos termos
do art. 352, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa
de DILIGÊNCIA à origem, a fim de que o interessado manifeste-se quanto ao
teor do Parecer nº 7214/09, do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
do Paraná (MPjTC).
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
dessa Diretoria, conforme dispõe o §1º do art. 360 e o art. 361, e mediante
comprovação do cumprimento da norma do art. 362 do Regimento Interno desta
Corte de Contas.
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 156510/08
ORIGEM: MUNICÍPIO DE GUARAQUEÇABA
INTERESSADO: RIAD SAID ZAHOUI
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO: 1610/09
Tendo em vista o Despacho nº 844/09, encaminhe-se os autos à Diretoria de
Contas Municipais (DCM) para instrução, e, após colha-se o opinativo do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (MPjTC).
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 279276/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE
CONTAS, RUBENS AMORIM
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
DESPACHO: 1611/09
Encaminhe-se os autos à Diretoria de Análise de Transferências (DAT) para
instrução, e, após colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas (MPjTC).
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 300909/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA
INTERESSADO: ADEMIR JOSÉ GHELLER
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1612/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR), para, nos termos do artigo 352,
§1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa de
DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto ao Parecer nº 7938/09,
dessa Diretoria.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
dessa Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
comprovação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno
desta Corte de Contas.
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 152918/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE
CONTAS, SOILI CAMARGO DE VASCONCELOS
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
DESPACHO: 1613/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR) para concessão de Contraditório
e Ampla Defesa, nos termos do Parecer nº 7502/09, dessa Diretoria.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
dessa Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
comprovação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno
desta Corte de Contas.
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 312281/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE NOVA CANTU
INTERESSADO: ELSA RODRIGUES DE OLIVEIRA
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
DESPACHO: 1614/09
Encaminhe-se os autos à Diretoria de Análise de Transferências (DAT) para
instrução, e, após colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas (MPjTC).
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 53424/04
ORIGEM: MUNICÍPIO DE UBIRATÃ
INTERESSADO: ARNALDO FERREIRA SUCUPIRA
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1615/09
Encaminhe-se os autos ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
(MPjTC) para manifestação.
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 144080/07
ORIGEM: INSTITUTO CURITIBA DE INFORMÁTICA - ICI
INTERESSADO: JACSON CARVALHO LEITE
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO: 1616/09
Examinado o teor do Protocolo nº 31395-4/09, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do artigo 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais para que aguarde a defesa no
período autorizado e, extinto o prazo proceda à nova análise.
Após, colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
Para todos os efeitos, caso haja pleito formal devidamente documentado, defiro
eventual pedido de vistas processuais e/ou emissão de cópias, nas dependências
dessa Diretoria, conforme dispõe o §1º do artigo 360 e o artigo 361, e mediante
comprovação do cumprimento da norma do artigo 362, do Regimento Interno
desta Corte de Contas.
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 144962/08
ORIGEM: FUNDO DE REEQUIPAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO
INTERESSADO: JOSE ANTONIO VIDAL COELHO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL
DESPACHO: 1617/09
Tendo em vista o Protocolo nº 324050/09, encaminhe-se os autos à Diretoria de
Contas Estaduais (DCE) para instrução, e, após colha-se o opinativo do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (MPjTC).
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 224296/07
ORIGEM: MUNICÍPIO DE RESERVA
INTERESSADO: FREDERICO BITTENCOURT HORNUNG
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO: 1618/09
Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências (DAT), para concessão
de Contraditório e Ampla Defesa, nos termos da Instrução nº 4147/09, dessa
Diretoria.
Gabinete, em 17 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 397425/07
ORIGEM: MUNICÍPIO DE COLORADO
INTERESSADO: MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO: 1619/09
Tendo em vista o Protocolo nº 320756/09, encaminhe-se os autos à Diretoria de
Análise de Transferências (DAT) para instrução, e, após colha-se o opinativo
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (MPjTC).
Gabinete, em 17 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 139776/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO CLARO
INTERESSADO: FRANCISCO CARLOS MOLINI, GERALDO MAURICIO
ARAÚJO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO: 1620/09
Examinado o teor do Protocolo nº 317100/09 e o Despacho nº 872/09-DCM,
defiro a prorrogação de prazo por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo
único, do artigo 389, do Regimento Interno desta Corte de Contas.
Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais (DCM) para que aguarde a
defesa no período autorizado e, extinto o prazo proceda à nova análise.
Após, colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
Gabinete, em 17 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR
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PROCESSO N º: 136750/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE COLORADO
INTERESSADO: MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO: 1621/09
Examinado o teor do Protocolo nº 318417/09 e Despacho nº 871/09-DCM,
defiro a prorrogação de prazo por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo
único, do artigo 389, do Regimento Interno desta Corte de Contas.
Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais (DCM) para que aguarde a
defesa no período autorizado e, extinto o prazo proceda à nova análise.
Após, colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
Gabinete, em 17 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 117691/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE BALSA NOVA
INTERESSADO: JOSE FRANCO PELLIZZARI, OSVALDO VANDERLEI
COSTA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO: 1622/09
Examinado o teor do Protocolo nº 317348/09, 327009/09 e Despacho nº 873/
09-DCM, defiro a prorrogação de prazo por 15 (quinze) dias, nos termos do
parágrafo único, do artigo 389, do Regimento Interno desta Corte de Contas.
Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais (DCM) para que aguarde a
defesa no período autorizado e, extinto o prazo proceda à nova análise.
Após, colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
Gabinete, em 17 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 116130/09
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE BALSA NOVA
INTERESSADO: LAURO JOSÉ BUBNIAK, RENATO ANTONIO COLTRO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO: 1623/09
Examinado o teor do Protocolo nº 321663/09 e Despacho nº 870/09-DCM,
defiro a prorrogação de prazo por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo
único, do artigo 389, do Regimento Interno desta Corte de Contas.
Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais (DCM) para que aguarde a
defesa no período autorizado e, extinto o prazo proceda à nova análise.
Após, colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
Gabinete, em 17 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 220786/09
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: ARLETE MARIA LAZZARI ABU FARAH
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DESPACHO: 1624/09
Tendo em vista o Parecer nº 7656/09 da Diretoria Jurídica (DIJUR), determino
o SOBRESTAMENTO dos autos, nos termos do artigo 427 do Regimento Interno
do Tribunal de Contas do Paraná.
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR) para cumprimento.
Gabinete, em 17 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 283567/09
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: BRUNO CESAR DE CAMPOS, MARLI MARIA GRANDO
DE CAMPOS
ASSUNTO: PENSÃO
DESPACHO: 1625/09
Encaminhe-se à Diretoria de Contas Estaduais (DCE), para, atendimento do
contido no Parecer nº 8227/09 da Diretoria Jurídica (DIJUR), após à Diretoria
Jurídica (DIJUR) e ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Paraná
(MPjTC), para Parecer.
Gabinete, em 17 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 169071/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE FIGUEIRA
INTERESSADO: GERALDO GARCIA MOLINA
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
DESPACHO: 1626/09
Encaminhe-se os autos ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
(MPjTC), para manifestação.
Gabinete, em 17 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 493432/07
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: RENATO FRANCISCO DA SILVA
ASSUNTO: REFORMA
DESPACHO: 1627/09
Considerando o contido no Parecer nº 8122/09, da Diretoria Jurídica (DIJUR),
AUTORIZO O DESENTRANHAMENTO de fls. 44 a 51 e FLS. 69 a 86, nos
termos da Informação.

Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo, para cumprimento dos termos do art.
168, V do Regimento Interno desta Corte.
Após, determino o SOBRESTAMENTO dos autos, na Diretoria Jurídica
(DIJUR), nos termos do artigo 427 do Regimento Interno do Tribunal de Contas
do Paraná.
Gabinete, em 17 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 433587/04
ORIGEM: MUNICÍPIO DE INÁCIO MARTINS
INTERESSADO: JACIR ANTONIO CARDOZO
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1628/09
Encaminhe-se à Diretora Jurídica – DIJUR, para atendimento ao contido no
Parecer nº 7499/09, do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do
Paraná – MPjTC.
Gabinete, em 17 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 278175/07
ORIGEM: MUNICÍPIO DE ENTRE RIOS DO OESTE
INTERESSADO: ROGERIO DIRCEU LERNER
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1629/09
Encaminhe-se à Diretora de Protocolo – DP, para atendimento ao contido no
Parecer nº 7492/09, do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do
Paraná – MPjTC.
Gabinete, em 17 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 242081/07
ORIGEM: MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA
INTERESSADO: ELIAS CARRER
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1630/09
Encaminhe-se à Diretora de Protocolo al:– DP, para atendimento ao contido no
Despacho nº 39/09, do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do
Paraná – MPjTC.
Gabinete, em 17 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 279276/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE
CONTAS, RUBENS AMORIM
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
DESPACHO: 1631/09
Encaminhe-se os autos à Diretoria Jurídica (DIJUR) para instrução, e, após
colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
(MPjTC).
Gabinete, em 17 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 443796/07
ORIGEM: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO TUIUTI
INTERESSADO: CARMEN LUIZA DA SILVA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO: 1632/09
Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências (DAT), para, nos termos
do artigo 352, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná,
remessa de DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto ao Parecer nº
4586/09, dessa Diretoria.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 249890/09
ORIGEM: INSTITUTO DE SAÚDE BOM JESUS DE IVAIPORÃ
INTERESSADO: SEIZI KAWANO
ASSUNTO: CERTIDÃO
DESPACHO: 1633/09
Tendo em vista o Protocolo nº 313938/09, encaminhe-se os autos à Diretoria de
Análise de Transferências (DAT) para instrução, e, após colha-se o opinativo
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (MPjTC).
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 237782/08
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: ALINIL SOPPA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DESPACHO: 1634/09
Tendo em vista o Requerimento nº 114/09 do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas (MPjTC), encaminhe-se os autos à Diretoria Jurídica
(DIJUR) para atendimento do requerido.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 628362/07
ORIGEM: MUNICÍPIO DE VERÊ
INTERESSADO: ANTONIO JOSÉ BEAL
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO: 1635/09
Examinado o teor do Protocolo nº 324832/09, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do artigo 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências (DAT) para que aguarde
a defesa no período autorizado e, extinto o prazo proceda à nova análise.
Após, colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 125180/09
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS
INTERESSADO: ADILSON APARECIDO FRANCINI, PEDRO IZIDORO
DO NASCIMENTO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO: 1636/09
Tendo em vista o Despacho nº 888/09-DCM, encaminhe-se os autos à Diretoria
de Contas Municipais (DCM) para NOVA INTIMAÇÃO do atual gestor da
Câmara Municipal.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 271038/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
INTERESSADO: PEDRO WOSGRAU FILHO
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1637/09
Tendo em vista a Informação nº 2060/09 da Diretoria Jurídica (DIJUR),
determino o SOBRESTAMENTO dos autos, nos termos do artigo 427 do
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná.
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR) para cumprimento.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 273371/08
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: CARLOS ALBERTO RICHA
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1638/09
Encaminhe-se os autos ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
(MPjTC) para manifestação.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 643004/08
ORIGEM: MUNICÍPIO DE JOAQUIM TÁVORA
INTERESSADO: WILIAN WALTER OVÇAR
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1639/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR), para, nos termos do artigo 352,
§1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa de
DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto ao Parecer nº 8242/09,
dessa Diretoria.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 241163/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA, MUNICÍPIO DE CONTENDA
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA, MUNICÍPIO DE
CONTENDA
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
DESPACHO: 1640/09
Trata o presente de Recurso de Revista interposto pelos Municípios de Contenda
e Araucária em face do Acórdão n. 1718/08 – Pleno que julgou procedente
denúncia apresentada pelo D. Ministério Público junto a esta Corte de Contas
em razão da utilização de cargos comissionados para a nomeação de funções
permanentes, a serem providas mediante Concurso Público.
Considerando informação da Diretoria de Protocolo, atestando a impossibilidade
em desentranhar-se os protocolados relativos ao cumprimento de decisão, retifico
o Despacho n. 1551/09 (fls. 667), determinando a remessa dos autos a
Diretoria de Contas Municipais (DCM) e ao Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas (MPjTC) para análise das peças recursais. Ressalto que, a
análise dos protocolados relativos ao cumprimento de decisão será realizada
pela Corregedoria Geral após o julgamento do presente recurso.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR
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PROCESSO N º: 223587/08
ORIGEM: FUNDAÇÃO DE APOIO À EDUCAÇÃO, PESQ. E DES. CIENT.
TECN. DA UTFPR DE PATO BRANCO
INTERESSADO: TANGRIANI SIMIONI ASSMANN
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO: 1641/09
Trata o presente de Prestação de Contas de Transferência Voluntária repassada
pela Fundação de Apoio à Educação, Pesquisa e Desenvolvimento Científico e
Tecnológico da UFPR a Sra. Tangriani Simioni Assmann, para fins da
implementação do projeto protocolado sob n. 8972 – Referenciais Teóricos e
Metodológicos da Educação do Campo.
Analisando os presentes autos, observo que a Diretoria de Análise de
Transferências (DAT) e o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
(MPjTC) opinam pelo sobrestamento dos autos até 17/07/2009 ( 60 dias após
o vencimento do Termo Aditivo de prorrogação do convênio). Entretanto,
conforme Termo de Recebimento às fls. 60, os autos somente vieram ao Gabinete
deste Relator em 10 de Julho de 2009, tornando inócua a necessidade de
apresentar-se proposta de voto ao plenário por novo sobrestamento, em razão da
perda do objeto incidental com o vencimento do prazo.
Assim, determino o retorno dos autos a Diretoria de Análise de Transferências
(DAT), para que proceda a nova Instrução do feito, autorizando, desde já, a que
esta promova diligência junto ao interessado a fim de que complemente o processo
de Prestação de Contas.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 62590/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SALGADO FILHO
INTERESSADO: ALBERTO ARISI
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1642/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR), para, nos termos do artigo 352,
§1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa de
DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto ao Parecer nº 7688/09,
dessa Diretoria.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 26837/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE COLORADO
INTERESSADO: IVANI EUZÉBIO DE ALCANTARA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DESPACHO: 1644/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR), para, nos termos do artigo 352,
§1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa de NOVA
DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto ao Parecer nº 5885/09,
dessa Diretoria.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 289689/09
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: MARIA DE LURDES MARTINS
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DESPACHO: 1645/09
Tendo em vista o Parecer nº 8328/09 da Diretoria Jurídica (DIJUR), determino
o SOBRESTAMENTO dos autos, nos termos do artigo 427 do Regimento Interno
do Tribunal de Contas do Paraná.
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR) para cumprimento.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 284504/09
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: MAGALI ESTEVES ZUBIAURRE
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DESPACHO: 1646/09
Tendo em vista o Parecer nº 7841/09 da Diretoria Jurídica (DIJUR), determino
o SOBRESTAMENTO dos autos, nos termos do artigo 427 do Regimento Interno
do Tribunal de Contas do Paraná.
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR) para cumprimento.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 14545/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
INTERESSADO: APARECIDA REGINA DOS SANTOS PEREIRA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DESPACHO: 1647/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR), para, nos termos do artigo 352,
§1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa de
DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto ao Parecer nº 8060/09,
dessa Diretoria.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 610106/08
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: MARIO ANTONIO BARKNECHT
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DESPACHO: 1648/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR), para, nos termos do artigo 352,
§1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa de
DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto ao Parecer nº 8367/09,
dessa Diretoria.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 111360/07
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: ELZA BOLDRIN MISSASSI
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DESPACHO: 1649/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR), para, nos termos do artigo 352,
§1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa de
DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto ao Parecer nº 8301/09,
dessa Diretoria.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 227101/09
ORIGEM: COLOMBO PREVIDENCIA - PREVIDENCIA DOS SERVIDORES
PUBLICOS MUNICIPAIS DE COLOMBO
INTERESSADO: ANTONIO LOVATO
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DESPACHO: 1650/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR), para, nos termos do artigo 352,
§1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa de
DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto ao Parecer nº 7260/09,
dessa Diretoria.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 147698/09
ORIGEM: MARINGÁ PREVIDÊNCIA - PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
PUBLICOS MUNICIPAIS DE MARINGÁ
INTERESSADO: BEATRIZ GARCIA MOMMENSONH
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DESPACHO: 1651/09
Tendo em vista o Parecer nº 8393/09 da Diretoria Jurídica (DIJUR), determino
o SOBRESTAMENTO dos autos, nos termos do artigo 427 do Regimento Interno
do Tribunal de Contas do Paraná.
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR) para cumprimento.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 349653/08
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SENGÉS
INTERESSADO: WALTER JULIANO DORIA
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1652/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR), para, nos termos do artigo 352,
§1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa de
DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto ao Parecer nº 8191/09,
dessa Diretoria.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 663480/08
ORIGEM: MUNICÍPIO DE TIJUCAS DO SUL
INTERESSADO: LEONIDES BOGO JUNIOR
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1653/09
Examinado o teor do Protocolo nº 318468/09, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do artigo 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR) para que aguarde a defesa no
período autorizado e, extinto o prazo proceda à nova análise.
Após, colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 583644/07
ORIGEM: MUNICÍPIO DE ÂNGULO
INTERESSADO: JOSE MANOEL DE CAMPOS SILVA
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1654/09
Encaminhe-se os autos ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
(MPjTC) para manifestação.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 280513/08
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: CARLOS ALBERTO RICHA
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1655/09
Encaminhe-se os autos ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
(MPjTC) para manifestação.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 142548/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CORBÉLIA
INTERESSADO: MARIA ROSA DE OLIVEIRA RAMOS
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DESPACHO: 1656/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR), para, nos termos do artigo 352,
§1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa de
DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto ao Parecer nº 8436/09,
dessa Diretoria.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 311323/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
INTERESSADO: WILMAR REICHEMBACH
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1657/09
Tendo em vista a Informação nº 2097/09 da Diretoria Jurídica (DIJUR),
determino o SOBRESTAMENTO dos autos, nos termos do artigo 427 do
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná.
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR) para cumprimento.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 311307/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
INTERESSADO: WILMAR REICHEMBACH
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1658/09
Tendo em vista a Informação nº 2095/09 da Diretoria Jurídica (DIJUR),
determino o SOBRESTAMENTO dos autos, nos termos do artigo 427 do
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná.
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR) para cumprimento.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 300836/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PEROBAL
INTERESSADO: ALMIR DE ALMEIDA
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1659/09
Tendo em vista a Informação nº 2086/09 da Diretoria Jurídica (DIJUR),
determino o SOBRESTAMENTO dos autos, nos termos do artigo 427 do
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná.
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR) para cumprimento.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 6267/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE BOA VISTA DA APARECIDA
INTERESSADO: OLDINO JOSE VIGANO
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1660/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR), para, nos termos do artigo 352,
§1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa de
DERRADEIRA DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto ao Parecer
nº 8199/09, dessa Diretoria.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 335107/03
ORIGEM: MUNICÍPIO DE RONCADOR
INTERESSADO: ODILON ANDREOLI GONÇALVES
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1661/09
Tendo em vista a Informação nº 2065/09 da Diretoria Jurídica (DIJUR),
determino o APENSAMENTO aos autos, nos termos da Informação.
Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo (DP) para cumprimento.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR
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PROCESSO N º: 524063/05
ORIGEM: MUNICÍPIO DE RONCADOR
INTERESSADO: ILIZEU PURETZ
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1662/09
Tendo em vista a Informação nº 2066/09 da Diretoria Jurídica (DIJUR),
determino o APENSAMENTO aos autos, nos termos da Informação.
Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo (DP) para cumprimento.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 356011/02
ORIGEM: MUNICÍPIO DE RONCADOR
INTERESSADO: ODILON ANDREOLI GONÇALVES
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1663/09
Tendo em vista a Informação nº 2064/09 da Diretoria Jurídica (DIJUR),
determino o APENSAMENTO aos autos, nos termos da Informação.
Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo (DP) para cumprimento.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 189352/02
ORIGEM: MUNICÍPIO DE RONCADOR
INTERESSADO: ODILON ANDREOLI GONÇALVES
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1664/09
Tendo em vista a Informação nº 2063/09 da Diretoria Jurídica (DIJUR),
determino o APENSAMENTO aos autos, nos termos da Informação.
Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo (DP) para cumprimento.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 643497/08
ORIGEM: MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
INTERESSADO: LUIZ ANTONIO KRAUSS
ASSUNTO: PEDIDO DE RESCISÃO
DESPACHO: 1665/09
Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais (DCM) para nova Instrução,
mediante a qual seja avaliada a existência dos empenhos contabilizados junto
ao SIM-AM, do respectivo exercício, descritos na declaração e na planilha, de
fls. 56 e 57, respectivamente, juntadas ao presente Pedido de Rescisão.
Após retorne a este Gabinete.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 275785/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SANTA AMÉLIA
INTERESSADO: RODERJAN LUIZ INFORZATO
ASSUNTO: CERTIDÃO
DESPACHO: 1666/09
Tendo em vista a Instrução nº 2114/09-DCM (fls.14-19), encaminhe-se os autos
à Diretoria de Contas Municipais (DCM) para que descreva o histórico dos
seguintes empenhos, considerados no recálculo do índice da educação: (473/
09, 474/09, 465/09, 469/09, 470/09, 471/09, 475/09, 476/09, 477/09, 478/09,
551/09, 567/09, 484/09, 490/09, 508/09, 549/09, 462/09, 479/09, 480/09, 481/
09, 482/09, 483/09, 605/09, 606/09, 607/09, 609/09).
Após retornem.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 220220/09
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: ADELAIDE ROCHA SAVI
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DESPACHO: 1667/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR)˜, para, nos termos do artigo 352,
§1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa de
DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto ao Parecer nº 7662/09,
dessa Diretoria.
Gabinete, em 21 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 296219/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ
INTERESSADO: CLAUDIO GOLEMBA
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1668/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR), para, nos termos do artigo 352,
§1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa de
DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto ao Parecer nº 8196/09,
dessa Diretoria.
Gabinete, em 21 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 349381/04
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PARANACITY
INTERESSADO: FIDELCINO DA CRUZ FERREIRA
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1669/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR), para, nos termos do artigo 352,
§1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa de
DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto ao Parecer nº 7913/09,
dessa Diretoria.
Gabinete, em 21 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 104196/05
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PARANACITY
INTERESSADO: MARIO SHIDEO YAMAMOTO
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1670/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR), para, nos termos do artigo 352,
§1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa de
DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto ao Parecer nº 7920/09,
dessa Diretoria.
Gabinete, em 21 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 293090/09
ORIGEM: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO NORTE
PIONEIRO
INTERESSADO: EFRAIM BUENO DE MORAES
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO: 1671/09
Tendo em vista a Informação nº 2113/09 da Diretoria Jurídica (DIJUR),
determino o SOBRESTAMENTO dos autos, nos termos do artigo 427 do
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná.
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR) para cumprimento.
Gabinete, em 21 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 20790/09
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: NADYR ZANON
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DESPACHO: 1672/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR), para, nos termos do artigo 352,
§1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa de
DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto ao Parecer nº 8458/09,
dessa Diretoria.
Gabinete, em 21 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 197300/09
ORIGEM: CAIXA DE ASSISTENCIA APOSENTADORIA E PENSÕES DOS
SERV. MUNICIPAIS DE LONDRINA
INTERESSADO: JOSÉ CARLOS LAMBERTI
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DESPACHO: 1673/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR), para, nos termos do artigo 352,
§1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa de
DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto ao Parecer nº 8517/09,
dessa Diretoria.
Gabinete, em 21 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 242178/09
ORIGEM: MARINGÁ PREVIDÊNCIA - PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
PUBLICOS MUNICIPAIS DE MARINGÁ
INTERESSADO: LEANDRO NEVES GREGOLIN, MARIA DA PENHA
GREGOLIN
ASSUNTO: PENSÃO
DESPACHO: 1674/09
Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR), para, nos termos do artigo 352,
§1º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, remessa de
DILIGÊNCIA à origem, para manifestação quanto ao Parecer nº 8200/09,
dessa Diretoria.
Gabinete, em 21 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 286418/09
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: NOEL FRANCISCO DA SILVA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DESPACHO: 1675/09
Tendo em vista o Parecer nº 8473/09 da Diretoria Jurídica (DIJUR), encaminhe-
se os autos à Diretoria de Contas Estaduais (DCE) para informar quanto ao
registro de admissão da servidora conforme parecer.
Após à Diretoria Jurídica (DIJUR), para Parecer.
Gabinete, em 21 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 178450/08

ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE DE CURITIBA

INTERESSADO: CARLOS ALBERTO RICHA, CASSIO TANIGUCHI,

FERNANDA BERNARDI VIEIRA RICHA, HELENA PEREIRA OLIVEIRA,

JOSÉ ANTONIO ANDREGUETTO, MARIO SERGIO RASERA, NELSON

XAVIER PAES

ASSUNTO: RELATÓRIO DE INSPEÇÃO

DESPACHO: 1676/09

Tendo em vista o Protocolo nº 325979/09 e Despacho nº 898/09-DCM,

encaminhe-se os autos à Diretoria de Contas Municipais (DCM) para instrução,

e, após colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
(MPjTC) .
Gabinete, em 21 de julho de 2009.

CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 156510/08

ORIGEM: MUNICÍPIO DE GUARAQUEÇABA

INTERESSADO: RIAD SAID ZAHOUI

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

DESPACHO: 1677/09

Tendo em vista o Protocolo nº 324158/09 e Despacho nº 899/09-DCM,

encaminhe-se os autos à Diretoria de Contas Municipais (DCM) para instrução,

e, após colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
(MPjTC).
Gabinete, em 21 de julho de 2009.

CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 151911/09

ORIGEM: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE

INTERESSADO: JOSÉ NUNES DOS SANTOS

ASSUNTO: APOSENTADORIA

DESPACHO: 1678/09

Examinado o teor do Protocolo nº 328854/09, defiro a prorrogação de prazo

por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do artigo 389, do Regimento

Interno desta Corte de Contas.

Encaminhe-se à Diretoria Jurídica (DIJUR) para que aguarde a defesa no

período autorizado e, extinto o prazo proceda à nova análise.

Após, colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.

Gabinete, em 21 de julho de 2009.

CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 156030/08

ORIGEM: FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE CURITIBA

INTERESSADO: MOUNIR CHAOWICHE

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

DESPACHO: 1679/09

Tendo em vista o Protocolo nº 325243/09, encaminhe-se os autos à Diretoria de

Contas Municipais (DCM) para instrução, e, após colha-se o opinativo do

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (MPjTC).
Gabinete, em 21 de julho de 2009.

CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 155980/08

ORIGEM: INSTITUTO MUNICIPAL DE TURISMO DE CURITIBA

INTERESSADO: LUIZ CARLOS DE CARVALHO

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

DESPACHO: 1680/09

Tendo em vista o Protocolo nº 325260/09, encaminhe-se os autos à Diretoria de
Contas Municipais (DCM) para instrução, e, após colha-se o opinativo do

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (MPjTC).
Gabinete, em 21 de julho de 2009.

CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 156898/08

ORIGEM: FUNDO DE URBANIZAÇÃO DE CURITIBA

INTERESSADO: PAULO AFONSO SCHMIDT

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

DESPACHO: 1681/09

Tendo em vista o Protocolo nº 325251/09, encaminhe-se os autos à Diretoria de
Contas Municipais (DCM) para instrução, e, após colha-se o opinativo do

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (MPjTC).
Gabinete, em 21 de julho de 2009.

CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR
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PROCESSO N º: 156545/08
ORIGEM: FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE DE CURITIBA
INTERESSADO: JOSÉ ANTONIO ANDREGUETTO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO: 1682/09
Determino, nos termos do artigo 427, do Regimento Interno desta Corte de
Contas, o SOBRESTAMENTO, de ofício, dos presentes autos de prestação de
contas, referente ao exercício financeiro de 2007, e análise conjunta com o
RELATÓRIO DE INSPEÇÃO sob nº178450/08, ainda pendente de julgamento,
procedimento este realizado no FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE,
que tem por interessado o Sr. JOSÉ ANTONIO ANDREGUETTO.
Referidos autos relatam irregularidades, que incluem atos e processos de
pagamentos no ano de 2007, e encontram-se em fase de análise de contraditório
e ampla defesa, em poder da Diretoria de Contas Municipais, cujas irregularidades,
segundo análise técnica, podem representar risco de lesão ao patrimônio público.
Gabinete, em 21 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 153031/08
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: LOURENÇO FREGONESE
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO: 1683/09
Tendo em vista o Protocolo nº 325227/09, encaminhe-se os autos à Diretoria de
Contas Municipais (DCM) para instrução, e, após colha-se o opinativo do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (MPjTC).
Gabinete, em 21 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 153180/08
ORIGEM: FUNDO MUNICIPAL PROVISIONAL DE PREVIDÊNCIA DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: LOURENÇO FREGONESE
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO: 1684/09
Tendo em vista o Protocolo nº 325235/09, encaminhe-se os autos à Diretoria de
Contas Municipais (DCM) para instrução, e, após colha-se o opinativo do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (MPjTC).
Gabinete, em 21 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 210144/09
ORIGEM: MUNICÍPIO DE UMUARAMA
INTERESSADO: ROSALVO GONÇALVES
ASSUNTO: PEDIDO DE RESCISÃO
DESPACHO: 1685/09
Trata o presente de Pedido Rescisório c/c Pedido Liminar, interposto pelo Sr.
Rosalvo Gonçalves em face do Acórdão n. 1.634/08 – 2ª Câmara que negou
registro ao ato aposentatório do interessado, exarado pelo Município de
Umuarama.
Compulsando os autos, bem como, os Pareceres da Diretoria Jurídica e do
Ministério Público junto a esta Corte de Contas, constato que o interessado não
trouxe os documentos necessários à comprovação do direito alegado, não sendo
possível, conforme atesta a DIJUR, verificar com relativa certeza, a existência de
erro material na decisão a ser rescindida. Assim, ausente o elemento do “fumus
boni iuris”, indispensável a legitimar a concessão de Pedido Liminar em
Procedimentos Rescisórios.
Ainda, não entendo presente o “periculum in mora”, indispensável para a
concessão da medida liminar, uma vez que não verifico para o interessado nenhum
dano irreparável ou de difícil reparação causado pelo lapso de tempo até o
julgamento do Pedido Liminar.
Ante o exposto, NEGO a liminar requerida na inicial.
Seqüencialmente, acatando a sugestão contida no Parecer Ministerial nº 7482/
09, determino o retorno dos autos à Diretoria Jurídica a fim de que proceda à
citação do Município de Umuarama para a juntada aos autos de nova
documentação relativa ao processo de aposentadoria, corrigindo eventuais erros
existentes, conforme alegado pelo interessado.
Gabinete, em 22 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

PROCESSO N º: 71778/09
ORIGEM: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE HOSPITALAR SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE CAMPO MOURÃO
INTERESSADO: RICHARD LEONARD DICKERSON
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO: 1686/09
Encaminhe-se os autos à Diretoria de Análise de Transferências (DAT) para
instrução, e, após colha-se o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas (MPjTC).
Gabinete, em 22 de julho de 2009.
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

RELATOR

Artagão de Mattos Leão

PROCESSO N º : 220096/07
ORIGEM : FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E
TECNOLOGICO DE CASCAVEL
INTERESSADO : MÁRIO JOSÉ BRACHT, MAURÍCIO FEDATTO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1905/09
I - O Ex-Presidente da Fundação para o Desenvolvimento Científico e
Tecnológico de Cascavel, Sr. Mário José Bracht, por meio do protocolo n°
31168-4/09, fls. 196 a 200, requer dilação de prazo para atender o Ofício n°
1.377/09, bem como cópia integral dos autos.
II – Considerando o exposto pelo requerente, excepcionalmente, nos termos do
Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, concede-se a dilação de
prazo, por mais 15 (quinze) dias, improrrogáveis, a contar desta data.
III – Nos termos do art. 360, do Regimento Interno, defere-se o pedido de cópia
dos autos, com ônus ao requerente.
IV - Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências para acompanhar o
interstício temporal.
V - Publique-se.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 164312/09
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE A INFÂNCIA
E FAMILIA
INTERESSADO : ELIANA EIK BORGES FERREIRA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1906/09
I – A Gerente Administrativa da Associação de Proteção a Maternidade, a Infância
e Família de Ibiporã, Sra. Carmen Lucia Buzeti, por meio do protocolo n° 32146-
9/09, requer dilação de prazo para atender o contido no Ofício n° 1.598/09.
II – Nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, concede-
se a dilação de prazo, por mais 15 (quinze) dias, a contar de 15/07/2009.
III - Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências para acompanhar o
interstício temporal.
IV - Publique-se.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 191921/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CAMPO LARGO
INTERESSADO : EDSON DARLEI BASSO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1909/09
I - O Prefeito Municipal de Campo Largo, Sr. Edson Darlei Basso, por meio do
protocolo n° 31502-7/09, fls. 68, requer dilação de prazo para atender o Ofício
n° 1.588/09 – TC.
II – Nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, concede-
se a dilação de prazo, por mais 15 (quinze) dias, a contar de 13/07/2009.
III - Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências para acompanhar o
interstício temporal.
IV - Publique-se.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 107351/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS
INTERESSADO : JOSÉ OTÁVIO SCHIAPATI RIGIERI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1910/09
I - O Município de Nossa Senhora das Graças, através de procurador constituído,
instrumento de procuração incluso as fls. 218, por meio do protocolo n° 30045-
3/09, fls. 213, requer dilação de prazo para atender o Ofício n° 1.251/09.
II – Nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, concede-
se a dilação de prazo, por mais 15 (quinze) dias, a contar de 29/07/2009.
III - Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais para acompanhar o interstício
temporal.
IV - Publique-se.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 137226/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS
INTERESSADO : ARIOVALDO EMERENCIANO DEMORI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1912/09
I - O Prefeito Municipal de Indianópolis, Sr. Ariovaldo Emerenciano Demori,
por meio do protocolo n° 32109-4/09, fls. 289, requer dilação de prazo para
exercer o Ofício n° 1.109/09-TC.
II – Nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, concede-
se a dilação de prazo, por mais 15 (quinze) dias, a contar de 23/07/2009.
III - Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais para acompanhar o interstício
temporal.
IV - Publique-se.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 530137/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE GOIOXIM
INTERESSADO : OLIVO AGOSTINHO CALSA
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
DESPACHO : 1913/09
O processo n° 53013-7/08 foi julgado por meio do Acórdão n° 953 de 16 de
junho de 2009- Primeira Câmara, devidamente publicado nos Atos Oficiais n°
205, de 26 de junho de 2009, conforme certificação de fls. 30.

Considerando o disposto nos arts. 477 e 484 do Regimento Interno deste Tribunal
de Contas c/c o art. 56, II, Parágrafo Único da Lei Complementar n° 113/2005:
I – recebo o protocolo n° 32585-5/09, fls. 36 a 125, como Recurso de Revista,
em razão de sua tempestividade;
II – encaminhe-se à Diretoria de Protocolo para a devida autuação e sorteio de
relator.
III – Publique-se.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 115044/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE IVAIPORÃ
INTERESSADO : CELIO PEREIRA, CYRO FERNANDES CORRÊA JUNIOR
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1916/09
I - O Município de Ivaiporã, através de procurador devidamente constituído,
instrumento procuratório incluso (fls. 455), por meio do protocolo n° 31801-8/
09, fls. 454, requer dilação de prazo para exercer atender o Ofício n° 1.125/2009-
TC.
II – Nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, concede-
se a dilação de prazo, por mais 15 (quinze) dias, a contar de 29/07/2009.
III - Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais para acompanhar o interstício
temporal.
IV - Publique-se.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 212847/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ
INTERESSADO : SILVIO GABRIEL PETRASSI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1917/09
O processo n° 21284-7/06 foi julgado por meio do Acórdão n° 955 de 16 de
junho de 2009- Primeira Câmara, devidamente publicado nos Atos Oficiais n°
205, de 26 de junho de 2009, conforme certificação de fls. 93.
Considerando o disposto nos arts. 477 e 484 do Regimento Interno deste
Tribunal de Contas c/c o art. 56, II, Parágrafo Único da Lei Complementar n°
113/2005:
I – recebo o protocolo n° 32567-7/09, fls. 100 a 107, como Recurso de Revista,
em razão de sua tempestividade;
II – encaminhe-se à Diretoria de Protocolo para a devida autuação e sorteio de
relator.
III – Publique-se.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 189168/08
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO PARANÁ
INTERESSADO : VITOR HUGO ZANETTE
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1922/09
I - O Reitor da Universidade Estadual do Centro Oeste do Paraná, Sr. Vitor
Hugo Zanette, por meio do protocolo n° 32097-7/09, fls. 136, requer dilação de
prazo para atender o contido no Ofício n° 1.640/09.
II – Nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, concede-
se a dilação de prazo, por mais 15 (quinze) dias, a contar de 14/07/2009.
III - Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências Voluntárias para
acompanhar o interstício temporal.
IV - Publique-se.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 137021/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ARARUNA
INTERESSADO : CARLOS CARMINDO BONATO, FABIANO OTÁVIO
ANTONIASSI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1924/09
I - O Município de Araruna, através de procurador devidamente constituído,
instrumento procuratório incluso (fls. 275), e o Sr. Fabiano Otavio Antoniassi,
ex-Prefeito Municipais, respectivamente, por meio dos protocolos n°s 30433-
5/09 (fls. 274) e 32350-0/09 (fls. 277), requerem a dilação de prazo para
atendimento de intimação efetivada por este Tribunal de Contas.
II – Nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, concedem-
se as dilações de prazos pretendidas, por mais 15 (quinze) dias, a contar desta
data.
III - Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais para acompanhar o interstício
temporal.
IV - Publique-se.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto

PROCESSO N º : 138117/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TIBAGI
INTERESSADO : SINVAL FERREIRA DA SILVA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1925/09
I - O Município de Tibagi, através de procurador devidamente constituído,
instrumento procuratório incluso (fls. 334), por meio do protocolo n° 30701-6/
09, requer dilação de prazo para atender o Ofício n° 1.337/09.
II – Nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, concede-
se a dilação de prazo, por mais 15 (quinze) dias, a contar de 23/07/2009.
III - Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais para acompanhar o interstício
temporal.
IV - Publique-se.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Conselheiro Substituto
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Heinz Georg Herwig
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 617/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 626750/07
ENTIDADE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : ANA GENI PESSANHA GOMES
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria integral à servidora acima citada, ocupante do cargo
de Profissional do Magistério, área de atuação Docência I, Padrão 101, referência
“G”, do Município de Curitiba, encaminhada a esta Corte em atendimento ao
disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição
do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Portaria n°. 688, publicada
no Diário Oficial do Município n°. 81 de 23.10.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 9191/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7278/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 618/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 69692/09
ENTIDADE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : IZABEL GONÇALVES KREITCHMANN
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria integral da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Profissional do Magistério, área de atuação Docência I, padrão 110, referência
“B”, do Município de Curitiba, encaminhada a esta Corte em atendimento ao
disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição
do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Portaria n°. 68, publicada no
Diário Oficial do Município n°. 09 de 29.01.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 3427/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7362/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 619/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 626491/07
ENTIDADE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : ELIZABETH SANT´ANA
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria integral à servidora acima citada, ocupante do cargo
de Profissional de Magistério, área de atuação Suporte Técnico-Pedagógico,
padrão 110, referência “B”, do Município de Curitiba, encaminhada a esta Corte
em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III,
da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Portaria n°. 645, publicada
no Diário Oficial do Município n°. 80 de 18.10.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 9192/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7359/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 620/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 69706/09
ENTIDADE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : KIYOKO FUKUDA NEVES
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria integral à servidora acima citada, ocupante do cargo
de Profissional de Magistério, área de atuação Suporte Técnico-Pedagógico,
padrão 110, referência “B”, do Município de Curitiba, encaminhada a esta Corte
em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III,
da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Portaria n°. 63, publicada no
Diário Oficial do Município n°. 09 de 29.01.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 2639/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7330/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.

É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 621/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 636059/08
ENTIDADE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : ROSELI BARBOSA DEMÁRIO DOS SANTOS
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria integral à servidora acima citada, ocupante do cargo
de Profissional do Magistério, área de atuação Suporte Técnico-Pedagógico,
padrão 110, referência “B”, do Município de Curitiba, encaminhada a esta Corte
em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III,
da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Portaria n°. 890, publicada
no Diário Oficial do Município n°. 83 de 30.10.08.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 102/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7377/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 622/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 636008/08
ENTIDADE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : LEOCÁDIA DE FÁTIMA WOJCIK WEBER
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria integral à servidora acima citada, ocupante do cargo
de Profissional do Magistério, área de atuação Docência I, padrão 110, referência
“G”, do Município de Curitiba, encaminhada a esta Corte em atendimento ao
disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição
do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Portaria n°. 845, publicada
no Diário Oficial do Município n°. 76 de 07.10.08.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 3231/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7380/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, ÿ:julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 623/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 4140/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE INÁCIO MARTINS
INTERESSADO : SILVINO PASQUALIN
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária de recursos repassados
pela Secretaria de Estado da Educação - SEED ao MUNICÍPIO DE INÁCIO
MARTINS, relativa ao exercício financeiro de 2008, no valor de R$ 121.267,76
(cento e vinte e um mil, duzentos e sessenta e sete reais e setenta e seis centavos),
que teve por objeto a prestação de serviços de transporte escolar aos alunos da
rede de ensino público estadual, residentes da área rural do município.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução n° 4407/09-DAT,
fls. 64, opina pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo
Ministério Público junto a este Tribunal, por intermédio do Parecer n° 7500/
09, às fls. 67.
É o relatório.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei
Complementar n° 113/2005 e, com fulcro no Artigo 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária de
recursos, de responsabilidade do Sr. SILVINO PASQUALIN, gestor das contas/
ordenador das despesas.
Na forma preconizada no Art. 398, § 4º, devolva-se o feito à origem.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 624/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 106746/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE GUARATUBA
INTERESSADO : MARIA CIRCE GUIMARÃES DA SILVA
ASSUNTO : PENSÃO MUNICIPAL
Trata-se de pensão concedida à interessada acima citada, cônjuge, beneficiária
do servidor Fernando Gonçalves da Silva, falecido em 22.11.08, encaminhada a
esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal
e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.

O pensionamento foi concedido através do Decreto n°. 12.753, publicado no
Órgão Oficial do Município n°. 173 de 13.02.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 6116/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7535/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 625/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 48180/09
ENTIDADE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE FAZENDA
RIO GRANDE
INTERESSADO : NATALINA SELLMA
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria proporcional por tempo de contribuição da servidora
acima citada, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, do Município
de Fazenda Rio Grande, encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto
no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado
do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através do Decreto n°. 2324/09, publicado
no Órgão Oficial do Município n°. 548 de m:16 a 19 de janeiro de 2009.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 2419/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7519/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 626/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 262271/05
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE PIRAQUARA
INTERESSADO : GABRIEL JORGE SAMAHA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre a Admissão de Pessoal Complementar, via
Concurso Público, realizado pelo MUNICÍPIO DE PIRAQUARA, para
provimento de diversos cargos, regulamentado pelo Edital n.º 015/2002.
A Diretoria Jurídica – DIJUR analisou a documentação acostada aos autos
concluindo, mediante o Parecer n.º 7398/09, pela legalidade e registro das
admissões constantes deste processo, no que foi acompanhada pelo Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC, por meio do Parecer n.º 7555/09.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos carreados aos autos e conforme a legislação
pertinente à matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica –
DIJUR e pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC e julgo
legal os atos em exame, determinando os seus respectivos registros.
Curitiba, 17 de julho de 2009
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 627/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 262470/09
ENTIDADE : PREV-SÃO JOSÉ - AUTARQUIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS
PINHAIS
INTERESSADO : LUCINEIA KLUK
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria por invalidez da servidora acima citada, ocupante do
cargo de Professor, nível 052, do Município de São José dos Pinhais, encaminhada
a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal
e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Portaria n°. 3573/09, publicada
no jornal “Correio Paranaense” n°. 1998 de 01.06.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7458/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7544/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 628/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 145407/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE UNIÃO DA VITÓRIA
INTERESSADO : CARLOS ALBERTO JUNG
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre a Admissão de Pessoal Complementar, via
Concurso Público, realizado pelo MUNICÍPIO DE UNIÃO DA VITÓRIA,
para provimento do cargo de Assistente Social, regulamentado pelo Edital
n.º 004/2007.
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A Diretoria Jurídica – DIJUR analisou a documentação acostada aos autos
concluindo, mediante o Parecer n.º 7243/09, pela legalidade e registro das
admissões constantes deste processo, no que foi acompanhada pelo Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC, por meio do Parecer n.º 7548/09.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos carreados aos autos e conforme a legislação
pertinente à matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica –
DIJUR e pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC e julgo
legal os atos em exame, determinando os seus respectivos registros.
Curitiba, 17 de julho de 2009
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 629/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 79477/09
ENTIDADE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : HELENA HERCILIA COELHO SCARLINO
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria integral da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Profissional do Magistério, área de atuação Docência I, padrão 108, referência
“D”, do Município de Curitiba, encaminhada a esta Corte em atendimento ao
disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição
do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Portaria n°. 69, publicada no
Diário Oficial do Município n°. 08 de 27.01.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 3812/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7305/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 630/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 64453/09
ENTIDADE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : DEOCELI TEREZINHA FIGUEL TOZIN
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Profissional do Magistério, área de atuação Docência I, padrão 109, referência
“D”, do Município de Curitiba, encaminhada a esta Corte em atendimento ao
disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição
do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Portaria n°. 110, publicada
no Diário Oficial do Município n°. 13 de 12.02.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 3548/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7303/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 631/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 105170/09
ENTIDADE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : MARIA LUCIA RIBEIRO
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria integral à servidora acima citada, ocupante do cargo
de Profissional do Magistério, área de atuação Docência I, padrão 110, referência
“I”, do Município de Curitiba, encaminhada a esta Corte em atendimento ao
disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição
do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Portaria n°. 179, publicada
no Diário Oficial do Município n°. 20 de 12.03.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 4010/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7371/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 632/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 78250/09
ENTIDADE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : MARIA DE LOURDES BRANCO DA SILVA
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL

Trata-se de aposentadoria integral à servidora acima citada, ocupante do cargo
de Profissional do Magistério, área de atuação Docência I, padrão 109, referência
“G”, do Município de Curitiba, encaminhada a esta Corte em atendimento ao
disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição
do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Portaria n°. 77, publicada no
Diário Oficial do Município n°. 09 de 29.01.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 3030/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7360/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 633/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 259356/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE MUNHOZ DE MELLO
INTERESSADO : ROSA DA LUZ MARCONDES
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria por implemento de idade da servidora acima citada,
ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, do Município de Munhoz de
Mello, encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através do Decreto n°. 036/09, publicado
no jornal “O Diário do Norte do Paraná” de 04.06.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7465/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7464/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 634/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 495850/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE IPORÃ
INTERESSADO : LUZIA DE FATIMA AGOSTINHO BOTELHO
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria por invalidez da servidora acima citada, ocupante do
cargo de Servente de Serviços Gerais, do Município de Iporã, encaminhada a
esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal
e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
 O benefício foi concedido à interessada através do Decreto n°. 075/07, publicado
no jornal “Umuarama Ilustrado” n°. 8066 de 08.08.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 6734/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7627/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 635/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 143196/09
ENTIDADE : CLUBE DAS ACÁCIAS UNIDAS DE CURITIBA
INTERESSADO : MARLENE GARCIA DE ANDRADE
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária de recursos repassados
pela Secretaria de Estado da Educação - SEED ao CLUBE DAS ACÁCIAS
UNIDAS DE CURITIBA, relativa ao exercício financeiro de 2008, no valor de
R$ 16.769,80 (dezesseis mil, setecentos e sessenta e nove reais e oitenta
centavos), que teve por objeto a aquisição de equipamentos/material permanente
e prestação de serviços de terceiros – pessoa jurídica (execução e colocação de
piso laminado alto tráfego, reforma de móveis e confecção de prateleira) para o
Programa de Garantia de Convivência Familiar e Comunitária.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução n° 3077/09-DAT,
fls. 110, opina pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo
Ministério Público junto a este Tribunal, por intermédio do Parecer n° 7243/
09, às fls. 112.
É o relatório.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei
Complementar n° 113/2005 e, com fulcro no Artigo 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária de
recursos, de responsabilidade do Sra. MARLENE GARCIA DE ANDRADE,
gestor das contas/ordenador das despesas.
Na forma preconizada no Art. 398, § 4º, devolva-se o feito à origem.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 636/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 608802/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE BOA VENTURA DE SÃO ROQUE
INTERESSADO : JOSE FOREKEVICZ
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre a Admissão de Pessoal Complementar, via
Concurso Público, realizado pelo MUNICÍPIO DE BOA VENTURA DE SÃO
ROQUE, para provimento do cargo de Enfermeira, regulamentado pelo Edital
n.º 001/2007.
A Diretoria Jurídica – DIJUR analisou a documentação acostada aos autos
concluindo, mediante o Parecer n.º 7342/09, pela legalidade e registro das
admissões constantes deste processo, no que foi acompanhada pelo Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC, por meio do Parecer n.º 7508/09.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos carreados aos autos e conforme a legislação
pertinente à matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica –
DIJUR e pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC e julgo
legal os atos em exame, determinando os seus respectivos registros.
Curitiba, 17 de julho de 2009
i:HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 637/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 252408/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE ATALAIA
INTERESSADO : IDALINA CAMPI DA SILVA
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Auxiliar de Serviços Gerais, da Prefeitura Municipal de Atalaia, encaminhada
a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal
e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Decreto n°. 070/09, publicado
no “Jornal Regional” de 29.05.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7110/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7478/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 638/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 12610/08
ENTIDADE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : ROSANGELA MARTINS CORDEIRO ALVES DOS
SANTOS
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria integral da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Profissional do Magistério, área de atuação Docência II, padrão 110, referência
“A”, do Município de Curitiba, encaminhada a esta Corte em atendimento ao
disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição
do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Decreto n°. 648, publicada no
Diário Oficial do Município n°. 80 de 18.10.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 6566/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7272/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 639/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 145920/09
ENTIDADE : ASSOCIAÇÃO FLÁVIA CRISTINA DE LONDRINA
INTERESSADO : HELAINE CRISTINA HERRERO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária de recursos repassados
pela Secretaria de Estado da Educação - SEED à ASSOCIAÇÃO FLÁVIA
CRISTINA DE LONDRINA, relativa ao exercício financeiro de 2008, no valor
de R$ 137.546,15 (cento e trinta e sete mil, quinhentos e quarenta e seis reais e
quinze centavos), que teve por objeto a oferta da Educação Básica, na modalidade
de Educação Especial, para alunos com necessidades educacionais especiais.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução n° 3280/09-DAT,
fls. 103, opina pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo
Ministério Público junto a este Tribunal, por intermédio do Parecer n° 7739/
09, às fls. 105.
É o relatório.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei
Complementar n° 113/2005 e, com fulcro no Artigo 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária de
recursos, de responsabilidade do Sra. HELAINE CRISTINA HERRERO,
gestor das contas/ordenador das despesas.
Na forma preconizada no Art. 398, § 4º, devolva-se o feito à origem.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
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DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 640/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 276595/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : CLAUDIA DO AMARAL CAMARGO CALABRESI,
MANOELA CAMARGO CALABRESI, JULIANO CAMARGO CALABRESI
ASSUNTO : PENSÃO MUNICIPAL
Trata-se de pensão concedida aos interessados acima citados, cônjuge e filhos
menores, beneficiários do servidor Alberto Aguirre Calabresi, falecido em
17.02.09, encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III,
da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O pensionamento foi concedido através do Ato de Benefício Previdenciário n°.
64633/09, publicado no Diário Oficial do Estado n°. 7934 de 20.03.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 8216/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7914/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 641/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 84934/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE FLORAÍ
INTERESSADO : EDSON LUIZ RATTI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária de recursos repassados
pela Secretaria de Estado da Educação - SEED ao MUNICÍPIO DE FLORAÍ,
relativa ao exercício financeiro de 2008, no valor de R$ 14.308,10 (quatorze mil,
trezentos e oito reais e dez centavos), que teve por objeto a prestação de serviçode
transporte escolar aos alunos da rede de ensino público estadual, residentes na
área rural do municipio.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução n° 3892/09-DAT,
fls. 38, opina pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo
Ministério Público junto a este Tribunal, por intermédio do Parecer n° 7575/
09, às fls. 42.
É o relatório.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei
Complementar n° 113/2005 e, com fulcro no Artigo 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária de
recursos, de responsabilidade do Sr. EDSON LUIZ RATTI, gestor das contas/
ordenador das despesas.
Na forma preconizada no Art. 398, § 4º, devolva-se o feito à origem.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 642/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 147680/09
ENTIDADE : MARINGÁ PREVIDÊNCIA - PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE MARINGÁ
INTERESSADO : JOSE PERNIA
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria integral por tempo de contribuição do servidor acima
citado, ocupante do cargo de Eletricista de Manutenção, do Município de
Maringá, encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III,
da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através do Decreto n°. 485/09,
publicado no Órgão Oficial do Município n°. 1279 de 20.03.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 6285/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7470/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 643/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 554893/08
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : NEUSA SANTINA GRANDO MACEDO
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria integral por tempo de contribuição da servidora acima
citada, ocupante do cargo de Professor Nível II – 11, LF-21, da Secretaria de
Estado da Educação - SEED, encaminhada a esta Corte em atendimento ao
disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição
do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 6623, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7948 de 09.04.09, retificando a Resolução nº.
5153, publicada em 24.09.08.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 6945/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7714/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 644/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 594143/08
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : VERA LÚCIA FERREIRA DA SILVA
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria voluntária por tempo de contribuição da servidora
acima citada, ocupante do cargo de Agente Universitário, LF-01, da Universidade
Estadual de Maringá – UEM, encaminhada a esta Corte em atendimento ao
disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição
do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 6681, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7952 de 16.04.09, retificando a Resolução n°.
5203, publicada em 01.10.08.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 6738/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7672/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 645/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 103020/09
ENTIDADE : INSTITUTO DE TECNOLOGIA DO PARANÁ
INTERESSADO : ALDAIR TARCISIO RIZZI,MARIANO DE MATOS
MACEDO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre a Admissão de Pessoal Complementar, Concurso
CLT, realizado pelo INSTITUTO DE TECNOLOGIA DO PARANÁ, para
provimento de diversos cargos, regulamentado pelo Edital n.º 01/2005.
A Diretoria Jurídica – DIJUR analisou a documentação acostada aos autos
concluindo, mediante o Parecer n.º 7659/09, pela legalidade e registro das
admissões constantes deste processo, no que foi acompanhada pelo Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas 0:– MPjTC, por meio do Parecer n.º 7880/
09.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos carreados aos autos e conforme a legislação
pertinente à matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica –
DIJUR e pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC e julgo
legal os atos em exame, determinando os seus respectivos registros.
Curitiba, 20 de julho de 2009
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 646/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 342373/08
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARLENE APPARECIDA DUARTE DRESCH
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria integral por tempo de contribuição da servidora acima
citada, ocupante do cargo de Professor Nível – 11, LF-02, da Secretaria de Estado
da Educação - SEED, encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no
Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do
Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 6789, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7966 de 08.05.09, retificando a Resolução n°.
4102, publicada em 23.05.08.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 6792/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7763/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 647/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 555695/08
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ODETE GOES BATISTA
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria voluntária por tempo de contribuição da servidora
acima citada, ocupante do cargo de Agente de Execução/Técnico Administrativo,
LF-01, da Secretaria de Estado da Educação - SEED, encaminhada a esta Corte
em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III,
da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 5046, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7804 de 11.09.08.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 6925/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7786/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 648/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 243328/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : NILCE CHAVES XAVIER
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria voluntária por tempo de contribuição da servidora
acima citada, ocupante do cargo de Agente de Apoio/Auxiliar de Saúde, do
Fundo Estadual de Saúde do Paraná - FUNSAUDE, encaminhada a esta Corte em
atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da
Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 6398, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7926 de 10.03.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7647/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7980/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 649/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 284440/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : PLACEDINA EVA OLIVEIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria voluntária por idade da servidora acima citada, ocupante
do cargo de Professor Nível – II, LF-22, da Secretaria de Estado da Educação -
SEED, encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 6947, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7970 de 14.05.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7780/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 8005/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 650/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 266409/09
ENTIDADE : SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA
PREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ROBERTO CARLOS ALIONCO
ASSUNTO : PENSÃO ESTADUAL
Trata-se de pensão mensal concedida ao interessado acima citado, por ser o mesmo
incapaz para o trabalho e não dispor de fonte de renda para sua manutenção.
Através da Resolução nº. 6738, publicado no Diário Oficial do Estado n°. 7955
de 22.04.09, foi concedida pensão mensal à interessada, no valor de 01 (um)
salário mínimo vigente, em conformidade com a Lei nº. 8246/86.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 8230/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7958/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 651/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 257876/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : FRANCISCO SABINO DOS ANJOS
ASSUNTO : PENSÃO ESTADUAL
Trata-se de pensão concedida ao interessado acima citado, beneficiário da
servidora Geraldina Ferreira dos Anjos, falecida em 25.11.08, encaminhada a
esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal
e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O pensionamento foi concedido através do Ato de Benefício Previdenciário n°.
64450/09, publicado no Diário Oficial do Estado n°. 7895 de 22.01.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7524/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7857/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
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DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 652/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 275122/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ANTONIO BEIRA FONTOURA
ASSUNTO : PENSÃO ESTADUAL
Trata-se de pensão concedida ao interessado acima citado, beneficiário da
servidora Ursel Treumann Fontoura, falecida em 01.03.09, encaminhada a esta
Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art.
75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O pensionamento foi concedido através do Ato de Benefício Previdenciário n°.
64749/09, publicado no Diário Oficial do Estado n°. 7954 de 20.04.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7767/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7913/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 653/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 276676/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : JOSÉ COLODEL SOBRINHO
ASSUNTO : PENSÃO ESTADUAL
Trata-se de pensão concedida ao interessado acima citado, beneficiário da
servidora Maria Boza Colodel, falecida em 12.01.09, encaminhada a esta Corte
em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III,
da Constituição do Estado do Paraná.
O pensionamento foi concedido através do Ato de Benefício Previdenciário n°.
64653/09, publicado no Diário Oficial do Estado n°. 7952 de 16.04.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7775/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7919/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 654/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 114419/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE SARANDI
INTERESSADO : APARECIDO FARIAS SPADA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre a Admissão de Pessoal Complementar, via
Concurso Público, realizado pelo MUNICÍPIO DE SARANDI, para provimento
de diversos cargos, regulamentado pelo Edital n.º 06/1995.
A Diretoria Jurídica – DIJUR analisou a documentação acostada aos autos
concluindo, mediante o Parecer n.º 4637/09, pela legalidade e registro das
admissões constantes deste processo, no que foi acompanhada pelo Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC, por meio do Parecer n.º 7075/09.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos carreados aos autos e conforme a legislação
pertinente à matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica –
DIJUR e pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC e julgo
legal os atos em exame, determinando os seus respectivos registros.
Curitiba, 20 de julho de 2009
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 655/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 276528/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ANTONIO LAERTE TAMANINI
ASSUNTO : PENSÃO ESTADUAL
Trata-se de pensão concedida ao interessado acima citado, beneficiário da
servidora Francisca Zeca Tamanini, falecido em 28.02.09, encaminhada a esta
Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art.
75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O pensionamento foi concedido através do Ato de Benefício Previdenciário n°.
64709/09, publicado no Diário Oficial do Estado n°. 7952 de 16.04.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7909/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7856/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 656/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 276455/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : LAUDENIR MENDES QUEIROZ
ASSUNTO : PENSÃO ESTADUAL
Trata-se de pensão concedida ao interessado acima citado, beneficiário da
servidora Nazaré Soares Queiroz, falecida em 16.02.09, encaminhada a esta Corte
em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III,
da Constituição do Estado do Paraná.
O pensionamento foi concedido através do Ato de Benefício Previdenciário n°.
64689/09, publicado no Diário Oficial do Estado n°. 7952 de 16.04.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 8220/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7977/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 657/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 243000/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : BENJAMIM PAULO DA FONSECA
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria voluntária por tempo de contribuição do servidor
acima citado, ocupante do cargo de Professor Nível II – 11, LF-01, da Secretaria
de Estado da Educação - SEED, encaminhada a esta Corte em atendimento ao
disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição
do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através da Resolução n°. 6669, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7950 de 14.04.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7264/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7906/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 658/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 234140/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : EDISON LUIS GROSCOPP
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria voluntária por tempo de contribuição do servidor
acima citado, ocupante do cargo de Professor Nível II – 11, LF-01, da Secretaria
de Estado da Educação - SEED, encaminhada a esta Corte em atendimento ao
disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição
do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através da Resolução n°. 6769, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7960 de 29.04.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7603/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7902/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
ÿÿ:HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 659/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 266395/09
ENTIDADE : SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA
PREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MERQUIDES BUENO DE GODOI
ASSUNTO : PENSÃO
Trata-se de pensão mensal concedida ao interessado acima citado, por ser o mesmo
incapaz para o trabalho e não dispor de fonte de renda para sua manutenção.
Através da Resolução nº. 6774, publicado no Diário Oficial do Estado n°. 7960
de 29.04.09, foi concedida pensão mensal à interessada, no valor de 01 (um)
salário mínimo vigente, em conformidade com a Lei nº. 8246/86.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 8232/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7957/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 660/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 269564/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : GALILEU ALCEU PAIVA FILHO
ASSUNTO : RESERVA REMUNERADA
Trata o presente expediente de pedido de transferência para a Reserva Remunerada
do servidor acima citado, ocupante do cargo/graduação de Subtenente, LF-01,
da Polícia Militar do Estado do Paraná, encaminhada a esta Corte em atendimento
ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição
do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através da Resolução n°. 6513, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7937 de 25.03.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7419/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7803/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 661/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 316481/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA
INTERESSADO : JOAO ERNESTO JOHNNY LEHMANN
ASSUNTO : ALERTA
ALERTA. Extrapolação do limite de despesas com pessoal. Pela expedição.
1. Trata-se de processo de alerta ao MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, instaurado
em decorrência do exame do relatório de gestão fiscal do Poder Executivo relativo
ao período de apuração encerrado em 30/04/2009, em face da extrapolação do
patamar da Despesa Total com Pessoal.
A Diretoria de Contas Municipais por intermédio da Instrução nº 2288/2009 –
fls. 3/10 - apontou que Poder Executivo ultrapassou o limite de 90 % (noventa
por cento) do permitido no artigo 20, III, b da Lei de Responsabilidade Fiscal,
em relação a despesas com pessoal.
É o relatório
2. Considerando o apontado pela Diretoria de Contas Municipais - DCM e com
fundamento no art. 286 do Regimento Interno desta Casa, bem como, no art. 134
da Lei Complementar nº 113/2005, DETERMINO a expedição de alerta ao Poder
Executivo de ROLÂNDIA, com fulcro no disposto no artigo 59, § 1º, II, da LC
101/2000.
Para as devidas providências, conforme artigo 286, § 1º do Regimento Interno,
encaminhe-se os presentes autos à Diretoria de Contas Municipais - DCM.
Curitiba, 21 de julho de 2009
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 662/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 647956/08
ENTIDADE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : JAEL RAMIRO
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria integral da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Profissional do Magistério, área de Docência I, padrão 110, referência “B”,
do Município de Curitiba, encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto
no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado
do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Portaria n°. 842, publicada
no Diário Oficial do Município n°. 76 de 07.10.08.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 377/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7328/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 663/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 360649/08
ENTIDADE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : MIRIAN CASSIANA KLOSTERMAM
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria integral da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Profissional do Magistério, área de atuação Docência I, padrão 110, referência
“E”, do Município de Curitiba, encaminhada a esta Corte em atendimento ao
disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição
do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Portaria n°. 509, publicada
no Diário Oficial do Município n°. 41 de 05.06.08.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 11770/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 8149/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
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DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 664/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 155917/09
ENTIDADE : UNESPAR ESCOLA DE MÚSICA E BELAS ARTES DO
PARANÁ
INTERESSADO : ANNA MARIA LACOMBE FEIJÓ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária de recursos repassados
pela Fundação Araucária – FA à UNESPAR ESCOLA DE MÚSICA E BELAS
ARTES DO PARANÁ, relativa ao exercício financeiro de 2008/2009, no valor
de R$ 8.031,00 (oito mil e trinta e um reais), que teve por objeto a implementação
do projeto protocolado sob nº 11.844 - II Simpósio Acadêmico de Violão da
EMBAP, contemplado no Programa de Apoio à Organização de Eventos.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução n° 4087/09-DAT,
fls. 50, opina pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo
Ministério Público junto a este Tribunal, por intermédio do Parecer n° 8075/
09, às fls. 53.
É o relatório.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei
Complementar n° 113/2005 e, com fulcro no Artigo 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária de
recursos, de responsabilidade do Sra. ANNA MARIA LACOMBE FEIJÓ,
gestor das contas/ordenador das despesas.
Na forma preconizada no Art. 398, § 4º, devolva-se o feito à origem.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 665/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 237700/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : IVAN DE FREITAS CARDOSO
ASSUNTO : RESERVA REMUNERADA
Trata o presente expediente de pedido de transferência para a Reserva Remunerada
do servidor acima citado, ocupante do cargo/graduação de Cabo, LF-01, da
Polícia Militar do Estado do Paraná, encaminhada a esta Corte em atendimento
ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição
do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através da Resolução n°. 6752, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7959 de 28.04.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7120/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7805/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 666/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 237581/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : JOCELIA MARIA PEREIRA DE LARA
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria voluntária por tempo de contribuição da servidora
acima citada, ocupante do cargo de Professor Nível II – 11, LF-01, da Secretaria
de Estado da Educação - SEED, encaminhada a esta Corte em atendimento ao
disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição
do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 6786, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7960 de 29.04.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 6982/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 8088/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 667/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 237891/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ELIAS VITAL DA SILVA
ASSUNTO : RESERVA REMUNERADA
Trata o presente expediente de pedido de transferência para a Reserva Remunerada
do servidor acima citado, ocupante do cargo/graduação de Soldado Primeira
Classe, LF-01, da Polícia Militar do Estado do Paraná, encaminhada a esta Corte
em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III,
da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através da Resolução n°. 6815, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7960 de 29.04.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7119/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7988/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 668/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 98277/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ESTHER MILARCH
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Professor Nível II – 11, LF-01, da Secretaria de Estado da Educação - SEED,
encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 5684, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7882 de 05.01.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7657/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 8127/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 669/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 64062/09
ENTIDADE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : WILMA MARIA FERRI
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Profissional do Magistério, área de Docência I, padrão 101, referência “H”,
do Município de Curitiba, encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto
no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado
do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Portaria n°. 40, publicada no
Diário Oficial do Município n°. 08 de 27.01.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 3024/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 8143/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 670/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 14316/09
ENTIDADE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : MARINA BOYE
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Profissional do Magistério, área de atuação Docência I, padrão 102, referência
“C”, do Município de Curitiba, encaminhada a esta Corte em atendimento ao
disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição
do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Portaria n°. 939, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 88 de 18.11.08.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 2248/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 8136/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 671/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 91388/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DA LAPA
INTERESSADO : PAULO CÉSAR FIATES FURIATI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre a Admissão de Pessoal Complementar, via
Concurso Público, realizado pelo MUNICÍPIO DA LAPA, para provimento
dos cargos de Médico Clínico Geral Plantonista e Professor, regulamentado
pelo Edital n.º 01/2008.
A Diretoria Jurídica  – DIJUR analisou a documentação acostada aos autos
concluindo, mediante o Parecer n.º 6609/09, pela legalidade e registro das
admissões constantes deste processo, no que foi acompanhada pelo Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC, por meio do Parecer n.º 7908/09.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos carreados aos autos e conforme a legislação
pertinente à matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica –
DIJUR e pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC e julgo
legal os atos em exame, determinando os seus respectivos registros.
Curitiba, 21 de julho de 2009
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 672/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 65565/09
ENTIDADE : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : NIVELSINDA ALGAUER
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Agente de Limpeza, Nível B-6, do Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca
de Ponta Grossa, encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art.
71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do
Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através do Decreto Judiciárioo n°. 493/
09, publicada no Diário Eletrônico da Justiça do Paraná n°. 139 de 15.05.09,
retificando o Decreto Judiciário n°. 63/09, publicado em 02.02.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7229/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 8206/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 673/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 275521/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : AUREA PEREIRA KUHNL
ASSUNTO : PENSÃO ESTADUAL
Trata-se de pensão concedida à interessada acima citada, convivente, beneficiária
do servidor João de Souza, falecido em 08.07.08, encaminhada a esta Corte em
atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da
Constituição do Estado do Paraná.
O pensionamento foi concedido através do Ato de Benefício Previdenciário n°.
64351/08, publicado no Diário Oficial do Estado n°. 7874 de 18.12.08.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7540/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 8195/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 674/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 237050/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : VENANCIO FRANCISCO DOS SANTOS
ASSUNTO : RESERVA REMUNERADA
Trata o presente expediente de pedido de transferência para a Reserva Remunerada
do servidor acima citado, ocupante do cargo/graduação de Cabo, LF-01, da
Polícia Militar do Estado do Paraná, encaminhada a esta Corte em atendimento
ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição
do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através da Resolução n°. 6605, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7948 de 09.04.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 6996/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7798/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, :julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 675/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 566310/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO
INTERESSADO : DERCIO JARDIM JUNIOR
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre a Admissão de Pessoal Complementar, via
Concurso Público, realizado pelo MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, para
provimento dos cargos de Professor de Educação Especial, Professor de
Educação Infantil e Vigilante, regulamentado pelo Edital n.º 001/2007.
A Diretoria Jurídica – DIJUR analisou a documentação acostada aos autos
concluindo, mediante o Parecer n.º 7350/09, pela legalidade e registro das
admissões constantes deste processo, no que foi acompanhada pelo Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC, por meio do Parecer n.º 8124/09.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos carreados aos autos e conforme a legislação
pertinente à matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica –
DIJUR e pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC e julgo
legal os atos em exame, determinando os seus respectivos registros.
Curitiba, 21 de julho de 2009
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
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DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 676/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 145830/09
ENTIDADE : FOZ PREVIDÊNCIA DE FOZ DO IGUAÇU
INTERESSADO : JACINTO GABRIEL
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria voluntária por implemento de idade do servidor acima
citado, ocupante do cargo de Vigia, referência 41, da Prefeitura Municipal de Foz
do Iguaçu, encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III,
da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através da Portaria n°. 2528, publicada
no Órgão Oficial do Município n°. 1023 de 20.03.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 8020/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 8328/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 22 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 677/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 276471/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : GEMA ANDRETTA
ASSUNTO : PENSÃO ESTADUAL
Trata-se de pensão concedida à interessada acima citada, conjugê, beneficiária
do servidor Osmar de Carvalho Andretta, falecido em 27.02.09, encaminhada a
esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal
e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O pensionamento foi concedido através do Ato de Benefício Previdenciário n°.
64661/09, publicado no Diário Oficial do Estado n°. 7952 de 16.04.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7781/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 8019/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, .:julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 22 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 679/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 287597/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE ANDIRÁ
INTERESSADO : ADÉLIA GUARNIERI DEL PADRE
ASSUNTO : PENSÃO MUNICIPAL
Trata-se de pensão concedida à interessada acima citada, beneficiária do servidor
Getulio Del Porte, falecido em 12.05.09, encaminhada a esta Corte em atendimento
ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição
do Estado do Paraná.
O pensionamento foi concedido através do Decreto n°. 5328/09, publicado no
jornal “Folha de Andirá” de 16.06.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 8420/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 8362/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 22 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 680/09 - GCHGH
PROCESSO N º : 657684/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE ANDIRÁ
INTERESSADO : CELSO VIEIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria por idade do servidor acima citado, ocupante do cargo
de Auxiliar de Serviços Gerais, da Prefeitura Municipal de Andirá, encaminhada
a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal
e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através da Errata do Decreto n°. 5094/
08, publicado no Jornal “Tribuna do Vale” de 03.04.09.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7159/09, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 8353/09,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 22 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 119210/09
ENTIDADE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE
ALMIRANTE TAMANDARÉ
INTERESSADO : JOSE CARLOS CESARIO PEREIRA, MARIA SILVANA
BUZATO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1307/09
I - Examinado o teor do protocolo nº 311528/09, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II - Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais - DCM para que aguarde a
defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 15 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 137013/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE IVATÉ
INTERESSADO : JOSE CHALEGRE, SIDINEI DELAI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1308/09
I - Examinado o teor do protocolo nº 305307/09, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II - Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais - DCM para que aguarde a
defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 15 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 117993/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE LUNARDELLI
INTERESSADO : CELIO PINTO DE CARVALHO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1309/09
I - Examinado o teor do protocolo nº 307040/09, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II - Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais - DCM para que aguarde a
defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 15 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 123314/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ
INTERESSADO : VILSON ROGERIO GOINSKI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1310/09
I - Examinado o teor do protocolo nº 311498/09, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II - Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais - DCM para que aguarde a
defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 15 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 130752/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE CAMBÉ
INTERESSADO : ADELINO MARGONAR, JOÃO DALMÁCIO PAVINATO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1311/09
I - Examinado o teor do protocolo nº 300801/09 (fls. 686), defiro a prorrogação
de prazo por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do
Regimento Interno desta Corte de Contas.
II - Tendo em vista a solicitação constante do Protocolo nº 311196/09 (fls. 689
e 690), AUTORIZO a carga dos autos, nos termos do Art. 362, do Regimento
Interno deste Tribunal.
III - Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo – DP para cumprimento.
IV - Após, à Diretoria de Contas Municipais - DCM para que aguarde a defesa
no prazo autorizado e siga o regular trâmite.
Curitiba, 15 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 162859/09
ENTIDADE : FUNDACAO DE APOIO A EDUCACAO, PESQUISA E
DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO TECNOLOGICO DA UNIVERSIDADE
TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ
INTERESSADOS : DEVANIL ANTONIO FRANCISCO e EURICO PEDROSO
DE ALMEIDA JUNIOR
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1312/09
I - Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo – DP, para retificar a autuação, fazendo
constar o nome interessado Sr. Eurico Pedroso de Almeida Junior, de
conformidade com o disposto no art. 355, § 1º do Regimento Interno.
II - À Diretoria de Análise de Transferências - DAT, para concessão de
contraditório e ampla defesa, conforme disposto no art. 5°, LV, da CF/88, de
acordo com a instrução da mesma, nos termos do art. 355 do Regimento Interno;
III - Caso seja infrutífera a citação via postal, fica autorizada a citação por Edital,
nos termos do art. 381, § 2º do Regimento Interno.
Curitiba, 15 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 262810/09
ENTIDADE : CASA DE RECUPERAÇÃO ESPERANÇA - PIRAQUARA
INTERESSADO : MARIA PAULA ALMEIDA CORREIA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1313/09
Trata-se de prestação de contas de Transferência Voluntária, na qual a Diretoria
de Análise de Transferências sugere o sobrestamento do feito até 30/04/2010,
posto que não há elementos suficientes para emissão de análise conclusiva e o
mesmo ainda se encontra vigente.
Em que pese o entendimento da unidade técnica, não se trata de hipótese de
sobrestamento, conforme previsão contida no Art. 427 do Regimento Interno,
visto que o fundamento indicado pela Unidade Técnica não é a existência de
outro processo, mas o fato da “decisão de mérito desta comprovação depender
de outros atos e fatos relativos à execução do objeto em questão” .
É o caso, portanto, de suspensão do processo, conforme previsto no art. 265, IV,
“b”[1], do CPC, de aplicação subsidiária, nos termos do art. 537 do Regimento
Interno.
Face ao exposto, determino a suspensão do processo, até 30/04/2010, quando
deverá se proceder à complementação das contas, ainda que parcial, devendo os
autos permanecer, durante esse período, na Diretoria de Análise de
Transferências.
Curitiba, 15 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
1 “Art. 265. Suspende-se o processo:
(...)
IV - quando a sentença de mérito:
(...)
b) não puder ser proferida senão depois de verificado determinado fato,
ou de produzida certa prova, requisitada a outro juízo;”

PROCESSO N º : 169802/09
ENTIDADE : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO
PARANÁ
INTERESSADO : VITOR HUGO ZANETTE
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1314/09
I - Examinado o teor do protocolo nº 31943-0/09, fls. 114, defiro a prorrogação
de prazo por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do
Regimento Interno desta Corte de Contas.
II - Encaminhe-se à Diretoria de Contas Estaduais – DCE para que aguarde a
defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 395384/07
ENTIDADE : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ASSUNTO : LICITAÇÃO-COMPRAS/PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DESPACHO : 1315/09
I - Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo – DP para desentranhamento dos
documentos protocolados sob o nº 56209-8/08, bem como para sua nova
autuação.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 121800/09
ENTIDADE : ASSOCIAÇÃO CHATEAUBRIANDENSE DE ESTUDANTES
UNIVERSIÁRIOS - ASSIS CHATEAUBRIAND
INTERESSADO : ALINE ALAMINI BENELLI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1316/09
I - Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 31630-9/09;
II - À Diretoria de Análise de Transferência - DAT para nova análise;
III - Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 186986/06
ENTIDADE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA
INTERESSADO : CARLOS AUGUSTO MOREIRA JUNIOR
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1317/09
Trata-se de prestação de contas de Transferência Voluntária, na qual a Diretoria
de Análise de Transferências sugere o sobrestamento do feito até 60 dias após o
término da vigência do convênio que expira em 31.07.09, posto que não há
elementos suficientes para emissão de análise conclusiva e o mesmo ainda se
encontra vigente.
Em que pese o entendimento da unidade técnica, não se trata de hipótese de
sobrestamento, conforme previsão contida no Art. 427 do Regimento Interno,
visto que o fundamento indicado pela Unidade Técnica não é a existência de
outro processo, mas o fato da “decisão de mérito desta comprovação depender
de outros atos e fatos relativos à execução do objeto em questão” .
É o caso, portanto, de suspensão do processo, conforme previsto no art. 265, IV,
“b”[1], do CPC, de aplicação subsidiária, nos termos do art. 537 do Regimento
Interno.
Face ao exposto, determino a suspensão do processo, até 29/09/2009, quando
deverá se proceder à complementação das contas, devendo os autos permanecer,
durante esse período, na Diretoria de Análise de Transferências.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
2 “Art. 265. Suspende-se o processo:
(...)
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IV - quando a sentença de mérito:
(...)
b) não puder ser proferida senão depois de verificado determinado fato,
ou de produzida certa prova, requisitada a outro juízo;”

PROCESSO N º : 552238/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE CAMPO LARGO
INTERESSADO : EDSON DARLEI BASSO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1318/09
I - Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 7672/09 - DIJUR,
nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas
do Paraná ;
II - À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 367453/99
ENTIDADE : CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE TECNOLOGIA DO PARANÁ
INTERESSADO : AFONSO CELSO KOEHLER DE CAMARGO,
DOMINGOS PORTILHO FILHO, GUSTAVO LACERDA SUPLICY
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1319/09
I - Tendo em vista a solicitação constante do Protocolo nº. 286280/09 (fls. 1073),
AUTORIZO a carga dos autos, pelo prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art.
362, do Regimento Interno deste Tribunal, e defiro a prorrogação de prazo, em
caráter excepcional, por 30 (trinta) dias.
II - Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo – DP para cumprimento.
III - Após, à Diretoria de Análise de Transferências - DAT para que aguarde a
defesa no prazo autorizado e siga o regular trâmite.
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 56910/99
ENTIDADE : CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE TECNOLOGIA DO PARANÁ
INTERESSADO : AFONSO CELSO KOEHLER DE CAMARGO,
DOMINGOS PORTILHO FILHO, GUSTAVO LACERDA SUPLICY
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1320/09
I - Tendo em vista a solicitação constante do Protocolo nº. 286299/09 (fls. 546),
AUTORIZO a carga dos autos, pelo prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art.
362, do Regimento Interno deste Tribunal, e defiro a prorrogação de prazo, em
caráter excepcional, por 30 (trinta) dias.
II - Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo – DP para cumprimento.
III - Após, à Diretoria de Análise de Transferências - DAT para que aguarde a
defesa no prazo autorizado e siga o regular trâmite.
Gabinete, em 16 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 304483/09
ENTIDADE : CAIXA DE ASSISTENCIA APOSENTADORIA E PENSÕES
DOS SERV. MUNICIPAIS DE LONDRINA
INTERESSADO : HERMÍNIA FERNANDES MORO, MINISTÉRIO PÚBLICO
JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
DESPACHO : 1321/09
I - Em atendimento ao art. 485 do Regimento Interno e, nos termos do Despacho
do Exmo. Sr. Conselheiro, às fls. 62, encaminhe-se o feito para instrução da
Diretoria Jurídica – DIJUR;
II - Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 260125/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE RIO BRANCO DO IVAÍ
INTERESSADO : PEDRO TABORDA DESPLANCHES
ASSUNTO : RECURSO DE REVISÃO
DESPACHO : 1322/09
I - Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 31207-9/09 ;
II - À Diretoria de Análise de Transferência - DAT para nova análise;
III - Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 250928/09
ENTIDADE : FOZ PREVIDÊNCIA DE FOZ DO IGUAÇU
INTERESSADO : IDÍLIO DA SILVA FERREIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1323/09
I - Tendo em vista o Parecer do Ministério Público junto a esta Corte, mister a
realização de diligência para manifestação e/ou retificação dos cálculos de
proventos;
II - À Diretoria Jurídica para as providências necessárias.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 244359/09
ENTIDADE : INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DE CAMPO
LARGO
INTERESSADO : KARINA KAMINSKI, LORENA KAMINSKI, SILVESTRE
KAMINSKI
ASSUNTO : PENSÃO
DESPACHO : 1324/09
I - Encaminhe-se à Diretoria Jurídica – DIJUR para manifestação acerca do
contido no Requerimento nº 111/09 do Ministério Público junto a este Tribunal.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 272239/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARIKO KOGA
ASSUNTO : REVISÃO DE PROVENTOS
DESPACHO : 1325/09
I - Acato o opinativo constante do Parecer n.º 7889/09 da Diretoria Jurídica –
DIJUR;
II - À Diretoria de Protocolo - DP para atendimento ao item “a” do aludido
Parecer e, após, à DIJUR para o devido sobrestamento.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 397822/01
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : LUIZ CARLOS MAGRIN
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1326/09
I - Em razão do julgamento do processo de nº 263970/08, referente a Uniformização
de Jurisprudência, encaminhe-se o feito para instrução da Diretoria Jurídica –
DIJUR;
II - Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 146314/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE CIANORTE
INTERESSADO : EDNO GUIMARÃES
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1327/09
I - Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 7679/09, do
Ministério Público junto a este Tribunal - MPjTC, nos termos do artigo 352, §1º
e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná ;
II - À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 70259/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA
INTERESSADO : EVERTON BARBIERI, VALDIR HIDALGO MARTINEZ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1328/09
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 7612/09, do
Ministério Público junto a este Tribunal - MPjTC, nos termos do artigo 352, §1º
e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná ;
II. À Diretoria de Análise de Transferência - DAT para os devidos fins.
III. Curitiba, 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 24290/09
ENTIDADE : PREV-SÃO JOSÉ - AUTARQUIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS
INTERESSADO : IVANI DE MATOS FONTES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1330/09
I. Diligência à origem para manifestação acerca dos apontamentos constantes no
Requerimento n.º 104/09, do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
- MPjTC;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 250545/09
ENTIDADE : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO
PARANÁ
INTERESSADO : VITOR HUGO ZANETTE
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1331/09
I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Informação n°
893/09 - DCE;

II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento
pretendido decorre da necessidade de julgamento dos processos protocolados
sob os n°s 283539/08 e 464215/08;
III – À Diretoria de Contas Estaduais - DCE para os fins acima explicitados.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 250600/09
ENTIDADE : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO
PARANÁ
INTERESSADO : VITOR HUGO ZANETTE
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1332/09
I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Informação n°
895/09 - DCE;
II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento
pretendido decorre da necessidade de julgamento dos processos protocolados
sob os n°s 283547/08 e 464150/08;
III – À Diretoria de Contas Estaduais - DCE para os fins acima explicitados.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 250588/09
ENTIDADE : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO
PARANÁ
INTERESSADO : VITOR HUGO ZANETTE
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1333/09
I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Informação n°
898/09 - DCE;
II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento
pretendido decorre da necessidade de julgamento dos processos protocolados
sob os n°s 283539/08 e 464410/08;
III – À Diretoria de Contas Estaduais - DCE para os fins acima explicitados.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 125732/09
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA
INTERESSADO : SEBASTIÃO MAINARDES JUNIOR, VALFREDO DZAZIO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1334/09
I Examinado o teor dos protocolos nºs 303835/09 e 314950/09 (fls. 145 e 146),
defiro a prorrogação de prazo por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo
único, do art. 389, do Regimento Interno desta Corte de Contas.
I Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais - DCM para que aguarde a
defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 129479/09
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE ALMIRANTE TAMANDARÉ
INTERESSADO : ALDNEI JOSE SIQUEIRA, ANTONIO ANGELO
PRODOSCIMO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1335/09
I Examinado o teor do protocolo nº 311471/09, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
I Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais - DCM para que aguarde a
defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 111051/02
ENTIDADE : CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE TECNOLOGIA DO PARANÁ
INTERESSADO : AFONSO CELSO KOEHLER DE CAMARGO,
DOMINGOS PORTILHO FILHO, GUSTAVO LACERDA SUPLICY
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1336/09
I. Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob os n.ºs 312656/09 (fls. 342/360) e 319367/09
(fls. 361/401);
II. À Diretoria de Análise de Transferência - DAT para nova análise;
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
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PROCESSO N º : 128316/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE REBOUÇAS
INTERESSADO : ANTONIO DE OLIVEIRA PADILHA, LUIZ EVERALDO
ZAK
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1337/09
I. Examinado o teor do protocolo nº 316376/09, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II. Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais - DCM para que aguarde a
defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 121435/09
ENTIDADE : AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRANSITO E TRANSPORTE
INTERESSADO : EDIMIR JOSE DE PAULA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1338/09
I. Examinado o teor do protocolo nº 320551/09, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II. Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais - DCM para que aguarde a
defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 123233/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE RIO BOM
INTERESSADO : MAURO PINTO DE ANDRADE, MOISES JOSE DE
ANDRADE
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1339/09
I. Examinado o teor do protocolo nº 320730/09, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II. Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais - DCM para que aguarde a
defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 121460/09
ENTIDADE : FUNDAÇÃO MUNICIPAL PROAMOR DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL DE PONTA GROSSA
INTERESSADO : EDILSON LUIS CARNEIRO BAGGIO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1340/09
I. Examinado o teor do protocolo nº 320446/09, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II. Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais - DCM para que aguarde a
defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 127190/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE TELÊMACO BORBA
INTERESSADO : EROS DANILO ARAUJO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1341/09
I. Examinado o teor do protocolo nº 318450/09, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II. Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais - DCM para que aguarde a
defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 135320/09
ENTIDADE : FUNDAÇÃO CULTURAL E ARTÍSTICA DE CAMBÉ
INTERESSADO : ADELINO MARGONAR, JOÃO DALMÁCIO PAVINATO,
LEONEL BACINELLO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1342/09
I. Examinado o teor do protocolo nº 316651/09, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II. Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais - DCM para que aguarde a
defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 140391/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE VITORINO
INTERESSADO : DIRCEU ANTONIO RUARO, TEREZINHA NETO
SALAVALAIO ZILIO, VALDIR PICOLOTTO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1343/09
I. Examinado o teor do protocolo nº 317437/09, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II. Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais - DCM para que aguarde a
defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 121427/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
INTERESSADO : PEDRO WOSGRAU FILHO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1344/09
I. Examinado o teor do protocolo nº 350527/09, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II. Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais - DCM para que aguarde a
defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 121443/09
ENTIDADE : FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DO IDOSO DE
PONTA GROSSA
INTERESSADO : EDILSON LUIS CARNEIRO BAGGIO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1345/09
I. Examinado o teor do protocolo nº 320411/09, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II. Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais - DCM para que aguarde a
defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 121451/09
ENTIDADE : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE PONTA GROSSA
INTERESSADO : CALIXTO ABRÃO MIGUEL AJUZ, CELIA REGINA
BALZER DELL AGLIO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1346/09
I. Examinado o teor do protocolo nº 320594/09, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II. Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais - DCM para que aguarde a
defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 145504/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI
INTERESSADO : GERSON MARCIO NEGRISSOLI, VALTER RICHTER
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1347/09
I. Examinado o teor do protocolo nº 322171/09, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II. Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais - DCM para que aguarde a
defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 126631/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ
INTERESSADO : CARLOS BANDIERA DE MATTOS, SILVIO GABRIEL
PETRASSI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1348/09
I. Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 317208/09 (fls. 129/141);
II. À Diretoria de Contas Municipais - DCM para nova análise;
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 169906/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE RIO BRANCO DO SUL
INTERESSADO : AMAURI CEZAR JOHNSSON
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1349/09
I. Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 31878-6/09, fls. 68;
II. À Diretoria de Análise de Transferência - DAT para nova análise;
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 169870/09
ENTIDADE : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO
PARANÁ
INTERESSADO : VITOR HUGO ZANETTE
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1350/09
I. Examinado o teor do protocolo nº 31942-1/09, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II. Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências - DAT para que
aguarde a defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 230389/08
ENTIDADE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA
INTERESSADO : CARLOS AUGUSTO MOREIRA JUNIOR
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1351/09
Trata-se de prestação de contas de Transferência Voluntária, na qual a Diretoria
de Análise de Transferências sugere o sobrestamento do feito até 60 dias após o
término da vigência do convênio que expira em 31.08.09, posto que não há
elementos suficientes para emissão de análise conclusiva e o mesmo ainda se
encontra vigente.
Em que pese o entendimento da unidade técnica, não se trata de hipótese de
sobrestamento, conforme previsão contida no Art. 427 do Regimento Interno,
visto que o fundamento indicado pela Unidade Técnica não é a existência de
outro processo, mas o fato da “decisão de mérito desta comprovação depender
de outros atos e fatos relativos à execução do objeto em questão” .
É o caso, portanto, de suspensão do processo, conforme previsto no art. 265, IV,
“b”[1], do CPC, de aplicação subsidiária, nos termos do art. 537 do Regimento
Interno.
Face ao exposto, determino a suspensão do processo, até 30/10/2009, quando
deverá se proceder à complementação das contas, devendo os autos permanecer,
durante esse período, na Diretoria de Análise de Transferências.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
3 “Art. 265. Suspende-se o processo:
(...)
IV - quando a sentença de mérito:
(...)
b) não puder ser proferida senão depois de verificado determinado fato,
ou de produzida certa prova, requisitada a outro juízo;”

PROCESSO N º : 237646/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ANGELO RANALLI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1352/09
I. Encaminhe-se à Diretoria de Contas Estaduais – DCE para fins do contido
no Parecer n°. 7702/09;
II. Após, à Diretoria Jurídica – DIJUR para manifestação.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 312478/09
ENTIDADE : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO
PARANÁ
INTERESSADO : ALDO NELSON BONA, VITOR HUGO ZANETTE
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1353/09
I - À Diretoria de Protocolo - DP para redistribuição por dependência ao Processo
n.º 195290/08 , de acordo com a Informação n.º 543/09 da Diretoria de Análise
e Transferências - DAT;
Curitiba, 20 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
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PROCESSO N º : 311072/09
ENTIDADE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA
INTERESSADO : CARLOS AUGUSTO MOREIRA JUNIOR, ZAKI AKEL
SOBRINHO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1354/09
I - À Diretoria de Protocolo - DP para redistribuição por dependência ao Processo
n.º 230370/08 , de acordo com a Informação n.º 542/09 da Diretoria de Análise
e Transferências - DAT;
Curitiba, 20 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 224583/08
ENTIDADE : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADO : WILMAR SACHETIN MARÇAL
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1355/09
Trata-se de prestação de contas de Transferência Voluntária, na qual a Diretoria
de Análise de Transferências sugere o sobrestamento do feito até 60 dias após o
término da vigência do convênio que expira em 30.11.09, posto que não há
elementos suficientes para emissão de análise conclusiva e o mesmo ainda se
encontra vigente.
Em que pese o entendimento da unidade técnica, não se trata de hipótese de
sobrestamento, conforme previsão contida no Art. 427 do Regimento Interno,
visto que o fundamento indicado pela Unidade Técnica não é a existência de
outro processo, mas o fato da “decisão de mérito desta comprovação depender
de outros atos e fatos relativos à execução do objeto em questão” .
É o caso, portanto, de suspensão do processo, conforme previsto no art. 265, IV,
“b”[1], do CPC, de aplicação subsidiária, nos termos do art. 537 do Regimento
Interno.
Face ao exposto, determino a suspensão do processo, até 29/01/2010˜, quando
deverá se proceder à complementação das contas, devendo os autos permanecer,
durante esse período, na Diretoria de Análise de Transferências.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
4 “Art. 265. Suspende-se o processo:
(...)
IV - quando a sentença de mérito:
(...)
b) não puder ser proferida senão depois de verificado determinado fato,
ou de produzida certa prova, requisitada a outro juízo;”

PROCESSO N º : 187095/06
ENTIDADE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA
INTERESSADO : CARLOS AUGUSTO MOREIRA JUNIOR
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1356/09
Trata-se de prestação de contas de Transferência Voluntária, na qual a Diretoria
de Análise de Transferências sugere o sobrestamento do feito até 60 dias apos o
término da vigência do convênio que expira em 30.06.09, posto que não há
elementos suficientes para emissão de análise conclusiva e o mesmo ainda se
encontra vigente.
Em que pese o entendimento da unidade técnica, não se trata de hipótese de
sobrestamento, conforme previsão contida no Art. 427 do Regimento Interno,
visto que o fundamento indicado pela Unidade Técnica não é a existência de
outro processo, mas o fato da “decisão de mérito desta comprovação depender
de outros atos e fatos relativos à execução do objeto em questão” .
É o caso, portanto, de suspensão do processo, conforme previsto no art. 265, IV,
“b”[1], do CPC, de aplicação subsidiária, nos termos do art. 537 do Regimento
Interno.
Face ao exposto, determino a suspensão do processo, até 29/08/2009, quando
deverá se proceder à complementação das contas, devendo os autos permanecer,
durante esse período, na Diretoria de Análise de Transferências.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
5 “Art. 265. Suspende-se o processo:
(...)
IV - quando a sentença de mérito:
(...)
b) não puder ser proferida senão depois de verificado determinado fato,
ou de produzida certa prova, requisitada a outro juízo;”

PROCESSO N º : 124876/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE IBIPORÃ
INTERESSADO : ALBERTO BACCARIM, JOÃO ODAIR PELISSON, JOSE
MARIA FERREIRA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1357/09
I. Examinado o teor do protocolo nº 31852-2/09, fls. 479, defiro a prorrogação
de prazo por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do
Regimento Interno desta Corte de Contas.
II. Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais – DCM para que aguarde a
defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 20 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 253854/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ARISTEU MAGALHÃES FILHO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1358/09
I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Parecer n°
7696/09 - DIJUR;
II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento
pretendido decorre da necessidade de julgamento de ação judicial (Mandado de
Segurança nº. 522.045-3), fls. 74-79, que tramita no E. Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná;
III – À Diretoria Jurídica - DIJUR para os fins acima explicitados.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 79957/09
ENTIDADE : CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DA 22ª
REGIONAL DE SAUDE DE IVAIPORÃ
INTERESSADO : CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DA 22ª
REGIONAL DE SAUDE DE IVAIPORÃ, MARIO MASAKASU MORIBE,
SILVIO GABRIEL PETRASSI
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
DESPACHO : 1359/09
I. Tendo em vista a solicitação constante do Protocolo nº 307024/09, fls. 599,
AUTORIZO a carga dos autos, nos termos do Art. 26, da Resolução nº 12/09,
deste Tribunal;
II. Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo – DP para cumprimento.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 159335/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE SIQUEIRA CAMPOS
INTERESSADO : LUIZ ANTONIO LIECHOCKI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1360/09
I. Tendo em vista o encaminhamento dos autos a este Relator após esgotado o
prazo de prorrogação previsto no parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno, defiro a prorrogação solicitada por intermédio do protocolo nº 26353-
1/09, por 15 (quinze) dias a partir da publicação do presente despacho.
II. Encaminhe-se à Diretoria Jurídica - DIJUR para que aguarde a defesa no
prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 212154/06
ENTIDADE : FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADO : FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA, HAMIL ADUM FILHO,
TANIA LOBO MUNIZ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1361/09
I. Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 297142/09 (fls.415/436), bem como defiro
a prorrogação de prazo por mais 15 (quinze) dias, conforme solicitado às fls. 416,
nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento Interno desta Corte de
Contas.
II. À Diretoria de Análise de Transferência - DAT para que aguarde a defesa no
prazo autorizado e siga o regular trâmite.
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 132399/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE IRACEMA DO OESTE
INTERESSADO : LEONIDAS NEUBERN RODRIGUES NETO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1362/09
I. Solicito diligência à origem para manifestação acerca dos apontamentos
constantes no Parecer n.º 132399/09 do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas - MPjTC;
II. À Diretoria de Análise de Transferências – DAT para os devidos fins.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 214561/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE UMUARAMA
INTERESSADO : MARIA CLORY ZANFERRARI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1363/09
I. Recebo o presente Recurso protocolado sob nº 324590/09 (fls. 116/137),
porquanto presentes os pressupostos de sua admissibilidade nos termos do art.
477 de Regimento do Interno;
II. Encaminhe-se o feito à Diretoria de Protocolo – DP para nova autuação e
sorteio de Relator, conforme o § 2º do mencionado dispositivo.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 542313/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE IVAÍ
INTERESSADO : IDIR TREVISO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1364/09
I. Defiro a nova diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 8208/09 -
DIJUR, concedendo o prazo de 60 (sessenta) dias para cumprimento do solicitado,
nos termos do artigo 352, § 1º, do Regimento Interno;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 183022/06
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE CÂNDIDO DE ABREU
INTERESSADO : JOAO PEDA SOARES, RICHARD GOLBA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1365/09
I. Tendo em vista a solicitação constante do Protocolo nº. 320390/09, fls. 72,
AUTORIZO a carga dos autos, nos termos do Art. 362, do Regimento Interno
deste Tribunal;
II. Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo – DP para cumprimento.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 212073/06
ENTIDADE : FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADO : HAMIL ADUM FILHO, NILSON GIRALDI, TANIA LOBO
MUNIZ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1366/09
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio da Instrução n.º 4441/09 - DAT,
nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas
do Paraná ;
II. À Diretoria de Análise de Transferência - DAT para os devidos fins.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 647514/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE CÉU AZUL
INTERESSADO : ROGÉRIO FELINI PASQUETTI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1367/09
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 8317/09 - DIJUR,
nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas
do Paraná ;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 132410/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA
INTERESSADO : ALBANOR JOSÉ FERREIRA GOMES, OLIZANDRO JOSÉ
FERREIRA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1368/09
I. Tendo em vista o Requerimento nº 100/09 do Ministério Público junto a este
Tribunal e, entendendo assistir razão ao órgão ministerial no tocante a ausência
de ilegitimidade do ex-prefeito, Sr. Olizandro José Ferreira, mister a sua intimação
para recolhimento dos valores relativos a não aplicação financeira dos recursos
recebidos;
II. Quanto à solicitação de fls. 267-268 sobre a suspensão de prazo para
oferecimento de defesa e expedição de ofício ao Município para a
disponibilização de documentos, cabe frisar que, após a juntada de documentos
pela Municipalidade, restou pendente apenas o recolhimento da aplicação
financeira, de responsabilidade do ex-gestor municipal;
III. Observe-se que a inclusão do Sr. Olizandro José Ferreira como interessado
já foi efetuada consoante atesta o documento de fls. 248;
IV. Assim, encaminhe-se o feito à Diretoria de Execuções – DEX para elaboração
dos cálculos dos valores devidos e, após, à DAT para que proceda à intimação
do Sr. Olizandro José Ferreira, através de seus procuradores, nominados às fls.
268.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 297258/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE UNIÃO DA VITÓRIA
INTERESSADO : CARLOS ALBERTO JUNG
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1370/09
I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Informação n°
2045 - DIJUR;
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II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento
pretendido decorre da necessidade de julgamento do processo protocolado sob
o n° 473664/08-TC;
III – À Diretoria Jurídica - DIJUR para os fins acima explicitados.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 258856/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE UNIÃO DA VITÓRIA
INTERESSADO : WARRIB MOTTA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1371/09
I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Informação n°
2044/09 - DIJUR;
II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento
pretendido decorre da necessidade de julgamento do processo protocolado sob
o n° 473664/08-TC;
III – À Diretoria Jurídica - DIJUR para os fins acima explicitados.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 428850/04
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE BOA VISTA DA APARECIDA
INTERESSADO : JOSÉ CARLOS HENRICHS
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1372/09
I. Defiro a nova diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 7274/09 -
DIJUR, concedendo o prazo de 60 (sessenta) dias para cumprimento do solicitado,
nos termos do artigo 352, § 1º, do Regimento Interno;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 587791/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE PÉROLA
INTERESSADO : NEUSA AUREA DE AZEVEDO BAGNARA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1373/09
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 2106/09 - DIJUR,
nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas
do Paraná ;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 652984/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES
INTERESSADO : JOSÉ FERNANDES DA SILVA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1374/09
I. Defiro a nova diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 8049/09 -
DIJUR, concedendo o prazo de 15 dias para cumprimento, sob pena de negativa
de registro e imputação de multa;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 76052/09
ENTIDADE : ASSOCIAÇÃO DE AMPARO AOS IDOSOS DE FOZ DO
IGUAÇU
INTERESSADO : ADELAR JOÃO SALVATTI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1375/09
I – À Diretoria de Análise de Transferências – DAT para manifestação acerca da
proposta do Ministério Público de Contas em seu Parecer nº 8241/09.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 169624/09
ENTIDADE : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO
PARANÁ
INTERESSADO : VITOR HUGO ZANETTE
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1376/09
I. Examinado o teor do protocolo nº 323631/09, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II. Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências - DAT para que
aguarde a defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 169608/09
ENTIDADE : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO
PARANÁ
INTERESSADO : VITOR HUGO ZANETTE
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1377/09
I. Examinado o teor do protocolo nº 323640/09, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II. Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências - DAT para que
aguarde a defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 21 de julho de 2009.
UA:HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 47570/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU
INTERESSADO : PAULO MAC DONALD GHISI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1378/09
I. À Diretoria de Análise de Transferências – DAT para manifestação acerca da
proposta do Ministério Público de Contas em seu Parecer sob nº 8045/09.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 76010/09
ENTIDADE : CASA FAMÍLIA MARIA PORTA DO CÉU DE FOZ DO IGUAÇU
INTERESSADO : SEDEMAR JOSÉ COSTA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1379/09
I. À Diretoria de Análise de Transferências – DAT para manifestação acerca da
proposta do Ministério Público de Contas em seu Parecer sob nº 8043/09.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 208746/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE CAMPO LARGO
INTERESSADO : EDSON DARLEI BASSO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1380/09
Trata-se de prestação de contas de Transferência Voluntária, na qual a Diretoria
de Análise de Transferências sugere o sobrestamento do feito até 30/04/2010,
posto que não há elementos suficientes para emissão de análise conclusiva e o
mesmo ainda se encontra vigente.
Em que pese o entendimento da unidade técnica, não se trata de hipótese de
sobrestamento, conforme previsão contida no Art. 427 do Regimento Interno,
visto que o fundamento indicado pela Unidade Técnica não é a existência de
outro processo, mas o fato da “decisão de mérito desta comprovação depender
de outros atos e fatos relativos à execução do objeto em questão” .
É o caso, portanto, de suspensão do processo, conforme previsto no art. 265, IV,
“b”[1], do CPC, de aplicação subsidiária, nos termos do art. 537 do Regimento
Interno.
Face ao exposto, determino a suspensão do processo, até 30/04/2010, quando
deverá se proceder à complementação das contas, ainda que parcial, devendo os
autos permanecer, durante esse período, na Diretoria de Análise de
Transferências.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
6 “Art. 265. Suspende-se o processo:
(...)
IV - quando a sentença de mérito:
(...)
b) não puder ser proferida senão depois de verificado determinado fato,
ou de produzida certa prova, requisitada a outro juízo;”

PROCESSO N º : 308764/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON
INTERESSADO : MOACIR LUIZ FROEHLICH
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1381/09
I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Informação n°
2117/09- DIJUR;
II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento
pretendido decorre da necessidade de julgamento do processo protocolado sob
o n° 299792/07;
III – À Diretoria Jurídica - DIJUR para os fins acima explicitados.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 461690/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE MOREIRA SALES
INTERESSADO : ELAINE MARIA MARTINS BERNARDES SILVA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1382/09
I. Defiro a nova diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 8432/09-
DIJUR, concedendo o prazo de 60 (sessenta) dias para cumprimento do solicitado,
nos termos do artigo 352, § 1º, do Regimento Interno;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 612644/07
ENTIDADE : INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DE CAMPO
LARGO
INTERESSADO : JOÃO BATISTA DO NASCIMENTO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1383/09
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 8425/09 - DIJUR,
nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas
do Paraná ;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 193721/04
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE CÂNDIDO DE ABREU
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE CÂNDIDO DE ABREU
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1384/09
I. Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 33007-7/09;
II. À Diretoria de Análise de Transferência - DAT para nova análise;
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 18074/99
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE LONDRINA
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE LONDRINA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1385/09
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 8237/09 - DIJUR ,
nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas
do Paraná ;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 663331/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE UMUARAMA
INTERESSADO : MAURO FRANCISCO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1386/09
I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante do Parecer nº
7408/09 - DIJUR;
II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento
pretendido decorre da necessidade de julgamento do processo protocolado sob
o n° 352174/08;
III – À Diretoria Jurídica - DIJUR para os fins acima explicitados.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 14770/08
ENTIDADE : FUNDAÇÃO MUNICIPAL CENTRO UNIVERSITÁRIO DA
CIDADE DE UNIÃO DA VITÓRIA - UNIUV
INTERESSADO : JAIRO VICENTE CLIVATTI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1387/09
I. Defiro a nova diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 8296/09 -
DIJUR, concedendo o prazo de 15 dias para cumprimento, sob pena de negativa
de registro das nomeações;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
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ROCESSO N º : 284091/09
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : TEREZA MATAROLI SIMÕES GARRIDO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1388/09
I - Encaminhe-se à Diretoria de Contas Estaduais – DCE para os fins do Parecer
nº 8472/09 da Diretoria Jurídica – DIJUR.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 269793/09
ENTIDADE : FEDERAÇÃO ESPIRITA DO PARANA
INTERESSADO : FRANCISCO FERRAZ BATISTA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1389/09
I. Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 32068-3/09 ;
II. À Diretoria de Análise de Transferência - DAT para análise;
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 177740/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE ARAPOTI
INTERESSADO : LUIZ FERNANDO DE MASI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1390/09
I. Tendo em vista a Informação n.º 564/09-DAT, autorizo o apensamento, a este
processo, o de n.º 317402/09, nos termos do art. 364 § 1º do Regimento Interno;
II. À Diretoria de Análise de Transferências – DAT, para os devidos fins.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 176604/09
ENTIDADE : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
INTERESSADO : JOAO BARRETO LOPES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1391/09
I. Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob os n.ºs 306630/09 (fls. 141/157) e 325740/09
(fls. 158/231) ;
II. À Diretoria de Análise de Transferência - DAT para nova análise;
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 246645/09
ENTIDADE : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ
INTERESSADO : ALCIBIADES LUIZ ORLANDO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1392/09

I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,

defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Informação n°
907/09 - DCE;

II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento

pretendido decorre da necessidade de julgamento do processo protocolado sob
o n° 196621/09;

III – À Diretoria de Contas Estaduais - DCE para os fins acima explicitados.

Curitiba, 21 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 313113/09

ENTIDADE : MUNICÍPIO DE UNIÃO DA VITÓRIA
INTERESSADO : CARLOS ALBERTO JUNG
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1393/09
I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Informação n°
2109/09 - DIJUR;
II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento
pretendido decorre da necessidade de julgamento do processo protocolado sob
o n° 473664/08;
III – À Diretoria Jurídica - DIJUR para os fins acima explicitados.
Curitiba, 22 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 302685/09
ENTIDADE : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : JUVELINA COSTA ROSA
ASSUNTO : PROCESSOS SERVIDORES TC
DESPACHO : 1394/09
I. Encaminhe-se ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC
para manifestação;
II. Após, retorne.
Curitiba, 22 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 323860/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE PINHAIS
INTERESSADO : LUIZ GOULARTE ALVES
ASSUNTO : CONSULTA
DESPACHO : 1395/09
I. Através do presente expediente a Prefeitura Municipal de Pinhais apresenta
questionamentos sobre a possibilidade de pagamento dos vencimentos a servidor
público efetivo ocupante do cargode de fiscal de tributos que se licenciou do
cargo para concorrer a cargo eletivo.
II. Analisada a peça encaminhada, verifico preenchidos os requisitos de sua
admissibilidade previstos no art. 311 do Regimento Interno deste Tribunal;
III. Do exposto, admito a presente consulta;
IV. Encaminhe-se à Coordenadoria de Jurisprudência e Biblioteca - CJB, nos
termos do art. 313 da referida norma regimental;
V. Após, à Diretoria de Contas Municipais – DCM e ao Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para as devidas manifestações.
Curitiba, 22 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 659261/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE CONTENDA
INTERESSADO : WILSON BAUMEL PIEL
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1396/09
I. Defiro a nova diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 7440/09 -
DIJUR, concedendo o prazo de 15 dias para cumprimento, sob pena de negativa
de registro e imputação de multa;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 22 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 117969/09
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO IVAÍ
INTERESSADO : JOSE EUGENIO DE QUEIROZ, VALDECI FARIAS DE
OLIVEIRA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1397/09
I. Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 300771/09 (fls. 54/60);
II. À Diretoria de Contas Municipais - DCM para nova análise;
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 22 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 124990/09
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MÔNICA
INTERESSADO : CASTILHO FERREIRA DA SILVA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1398/09
I. Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 313377/09 (fls. 64/132);
II. À Diretoria de Contas Municipais - DCM para nova análise;
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 22 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 122970/09
ENTIDADE : SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
DE SANTA MÔNICA
INTERESSADO : ANTONIO CARLOS MILESKI, VALDENIR ANTONIO
PALMIERI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1399/09
I. Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 299978/09 (fls. 59/61);
II. À Diretoria de Contas Municipais - DCM para nova análise;
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 22 de julho de 2009.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

Fernando Augusto Mello Guimarães

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 736/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 180962/09
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO ANTONIO E MARCOS CAVANIS DE PONTA
GROSSA
INTERESSADO: VANDIR SANTO FREO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
1. Informações preliminares
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela Fundação Municipal Proamor de Assistência Social à
Associação Antonio e Marcos Cavanis de Ponta Grossa. O objeto proposto foi
a manutenção das atividades fins desenvolvidas pela conveniada, o valor
pactuado R$ 174.000,00 e os exercícios de vigência 2008 e 2009.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 3914/09) e o Ministério
Público de Contas (Parecer 7252/09) manifestam-se pela aprovação das contas.
2. Considerações e Decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos
relativos à transferência em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria
de Análise de Transferências, bem como pelo Ministério Público de Contas, e
com fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal julgo
regulares as contas objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 737/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 93461/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE RANCHO ALEGRE D OESTE
INTERESSADO: ADÃO ARISTEU CENIZ
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
1. Informações preliminares
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela Secretaria de Estado da Educação - SEED ao Município
de Rancho Alegre D’Oeste. O objeto proposto foi a prestação de serviço de
transporte escolar dos alunos do ensino fundamental, médio, médio integrado e
educação de jovens e adultos do ensino fundamental presencial da rede de ensino
público estadual residentes na área rural do município, o valor pactuado R$
17.910,26 e os exercícios de vigência 2008/2010.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 3504/09) e o Ministério
Público de Contas (Parecer 7211/09) manifestam-se pela aprovação das contas.
2. Considerações e Decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos
relativos à transferência em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria
de Análise de Transferências, bem como pelo Ministério Público de Contas, e
com fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal julgo
regulares as contas objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 738/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 172978/09
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO: DECIO SPERANDIO,MARCELO SONCINI RODRIGUES
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
1. Informações preliminares
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela Fundação Araucária à Universidade Estadual de Maringá.
O objeto proposto foi a implementação do projeto protocolado sob o n.º 12.591
– IV Bienal da Sociedade Brasileira de Matemática – conforme Anexo Relação de
Projetos no Convênio, contemplados no Programa de Apoio à Organização de
Eventos Técnicos- Científicos – 2.º Semestre de 2008 – Chamada Projetos 08/
2008, o valor pactuado R$ 17.495,00 e os exercícios de vigência 2008 e 2009.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 3940/09) e o Ministério
Público de Contas (Parecer 7587/09) manifestam-se pela aprovação das contas.
2. Considerações e Decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos
relativos à transferência em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria
de Análise de Transferências, bem como pelo Ministério Público de Contas, e
com fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal julgo
regulares as contas objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 739/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 148937/09
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
CAFEARA
INTERESSADO: MOZANIA MARIA DA SILVA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
1. Informações preliminares
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela Secretaria de Estado da Educação – SEED à Associação
de Pais e Amigos dos Excepcionais de Cafeara. O objeto proposto foi a oferta de
educação básica, na modalidade Educação Especial, para alunos com
necessidades educacionais especiais, o valor pactuado R$ 60215,84 e os
exercícios de vigência 2008.
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A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 3281/09) e o Ministério
Público de Contas (Parecer 7431/09) manifestam-se pela aprovação das contas.
2. Considerações e Decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos
relativos à transferência em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria
de Análise de Transferências, bem como pelo Ministério Público de Contas, e
com fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal julgo
regulares as contas objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 740/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 105235/09
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: JAMILE ZEIN MINUZZO
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do(a) Portaria 194, do(a) INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
DO MUNICÍPIO DE CURITIBA, publicado(a) no Diário Oficial do Município
de 12 de março de 2009, por meio do(a) qual foi aposentado(a) o(a) Sr(a). JAMILE
ZEIN MINUZZO, no cargo de Profissional do Magistério.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 26 de março de 1980,
contando com período de contribuição de 35 anos, 10 meses e 09 dias. A
aposentadoria é voluntária por tempo de contribuição. Os proventos
correspondem a R$ 2070,32 mensais.
A Diretoria Jurídica (Parecer 4116/09) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7306/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de inativação.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de aposentadoria objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 741/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 383282/08
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: CEVELI HELENA MULLER
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do(a) Portaria 643, do(a) INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
DO MUNICÍPIO DE CURITIBA, publicado(a) no Diário Oficial do Município
de 11 de outubro de 2007, por meio do(a) qual foi aposentado(a) o(a) Sr(a).
CEVELI HELENA MULLER, no cargo de Professor.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 07 de julho de 1980,
contando com período de contribuição de 30 anos, 11 meses e 03 dias. A
aposentadoria é voluntária por tempo de contribuição. Os proventos
correspondem a R$ 1320,01 mensais.
A Diretoria Jurídica (Parecer 16259/08) e o Ministério Público de Contas
(Parecer 7374/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de inativação.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de aposentadoria objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 742/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 523793/08
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: PAULO NEGRÃO SOTOMAIOR
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do(a) Portaria 558, do(a) INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
DO MUNICÍPIO DE CURITIBA, publicado(a) no Diário Oficial do Município
de 01 de julho de 2008, por meio do(a) qual foi aposentado(a) o(a) Sr(a). PAULO
NEGRÃO SOTOMAIOR, no cargo de Profissional do Magistério.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 07 de junho de 1982,
contando com período de contribuição de 35 anos, 06 meses e 25 dias. A
aposentadoria é voluntária por tempo de contribuição. Os proventos
correspondem a R$ 2442,90 mensais.
A Diretoria Jurídica (Parecer 17992/08) e o Ministério Público de Contas
(Parecer 7280/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de inativação.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de aposentadoria objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 743/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 198019/08
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: VERA LUCIA FERRAZZI NALESSO
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do(a) Portaria 103, do(a) INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
DO MUNICÍPIO DE CURITIBA, publicado(a) no Diário Oficial do Município
de 19 de fevereiro de 2008, por meio do(a) qual foi aposentado(a) o(a) Sr(a).
VERA LUCIA FERRAZZI NALESSO, no cargo de Professor.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 12 de setembro de 1981,
contando com período de contribuição de 28 anos, 01 mês e 15 dias. A
aposentadoria é voluntária por tempo de contribuição. Os proventos
correspondem a R$ 2758,66 mensais.
A Diretoria Jurídica (Parecer 19784/08) e o Ministério Público de Contas
(Parecer 7351/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de inativação.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de aposentadoria objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 744/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 130086/09
ENTIDADE: REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE
PALMEIRA
INTERESSADO: EULITE MARIA SEIXAS
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do(a) Decreto 6259, do(a) REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
DE PALMEIRA, publicado(a) no Jornal Palmeira de 28 de fevereiro de 2009,
por meio do(a) qual foi aposentado(a) o(a) Sr(a). EULITE MARIA SEIXAS, no
cargo de Professor.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 01 de fevereiro de 1984,
contando com período de contribuição de 25 anos e 07 dias. A aposentadoria é
voluntária por tempo de contribuição. Os proventos correspondem a R$ 1668,55
mensais.
A Diretoria Jurídica (Parecer 5288/09) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7527/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de inativação.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de aposentadoria objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 745/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 201196/09
ENTIDADE: MARINGÁ PREVIDÊNCIA - PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE MARINGÁ
INTERESSADO: OLGA DA CUNHA RAYMUNDO
ASSUNTO: PENSÃO
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do(a) Decreto 503/09, do(a) Município de Maringá, publicado(a) no Orgão Oficial
do Município de 27 de março de 2009, por meio do(a) qual foi concedido benefício
previdenciário de pensão ao(às) Sr(as). OLGA DA CUNHA RAYMUNDO,
respectivamente cônjuge do(a) servidor(a) Geraldo Raymundo, falecido(a) em
14 de fevereiro de 2009.
o:O de cujus encontrava-se aposentado(a), havendo seu ato de aposentadoria
sido registrado nesta Corte por meio da decisão materializada no Decreto 217/
07. Os proventos correspondem a R$ 465,00 mensais, em cota vitalícia de 100%
(destinada ao cônjuge).
A Diretoria Jurídica (Parecer 7556/09) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7463/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de benefício
previdenciário.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de benefício previdenciário objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 746/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 165400/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE PÉROLA
INTERESSADO: CLAITON CLEBER MENDES
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
1. Informações preliminares
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pelo(a) Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção
Social ao(à) MUNICÍPIO DE PÉROLA. O objeto proposto foi aquisição de
equipamentos e materiais de consumo, o valor pactuado R$ 12.895,95, sendo
referente ao(s) exercício(s) de 2006.

A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 4369/09) e o Ministério
Público de Contas (Parecer 7429/09) manifestam-se pela aprovação das contas.
2. Considerações e Decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos
relativos à transferência em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria
de Análise de Transferências, bem como pelo Ministério Público de Contas, e
com fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal julgo
regulares as contas objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 747/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 550960/08
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: SANDRA MARIA BORBA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do(a) Portaria 749/08, do(a) INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CURITIBA, publicado(a) no Diário Oficial
do Município de 02 de setembro de 2008, por meio do(a) qual foi aposentado(a)
o(a) Sr(a). SANDRA MARIA BORBA, no cargo de Profissional do Magistério.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 22 de junho de 1981,
contando com período de contribuição de 27 anos, 01 mes e 25 dias. A
aposentadoria é voluntária por tempo de contribuição. Os proventos
correspondem a R$ 2601,81 mensais.
A Diretoria Jurídica (Parecer 17698/08) e o Ministério Público de Contas
(Parecer 7308/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de inativação.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de aposentadoria objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 748/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 648871/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE PORTO VITÓRIA
INTERESSADO: KURT NIELSEN JUNIOR
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da(s) admissão(ões) de pessoal realizada(s) pelo(a) MUNICÍPIO DE PORTO
VITÓRIA, referente(s) ao concurso público regido pelo Edital 01/2005, para
provimento do(s) cargo(s) de Zelador.
O Prefeito Municipal noticiou que os limites de despesas com pessoal previstos
na Lei de Responsabilidade Fiscal estão sendo obedecidos, mesmo com os novos
gastos, advindos das contratações em tela. O(as) Portaria(s) de nomeação
encontram-se acostados aos autos a folhas 06.
A Diretoria Jurídica (Parecer 7361/09) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7558/09) manifestam-se pela legalidade e registro dos atos de admissão.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro dos atos de
admissão objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 749/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 105685/09
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE RIO NEGRO
INTERESSADO: SILVINO ALVES
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do(a) Portaria 91 do(a) INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE RIO NEGRO, publicado(a)
no Diário Oficial do Município de 14 de fevereiro de 2009, por meio do(a) qual
foi aposentado(a) o(a) Sr(a). SILVINO ALVES, no cargo de Auxiliar de Serviços
Gerais.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 01 de junho de 1988,
contando com período de contribuição de 20 anos, 06 meses e 23 dias. A
aposentadoria é por invalidez. Os proventos correspondem a R$ XX mensais.
A Diretoria Jurídica (Parecer 4135/09) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7522/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de inativação.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de aposentadoria objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator
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DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 750/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 484267/08
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: MARIA CRISTINA SUGAMOSTO ROMFELD
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Portaria N.º 552 do Instituto de Previdência dos Servidores do Município
de Curitiba, publicada no Diário Oficial do Município de 1.º de julho de 2008,
por meio da qual foi aposentada a Sr.ª Maria Cristina Sugamosto Romfeld, no
cargo de Profissional do Magistério.
A aposentanda ingressou no serviço público em 12 de março de 1977, contando
com período de contribuição de 31 anos, 8 meses e 29 dias. A aposentadoria é
voluntária por tempo de contribuição. Os proventos correspondem a R$ 3.042,80
mensais.
A Diretoria Jurídica (Parecer 17224/08) e o Ministério Público de Contas
(Parecer 7365/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de inativação.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de aposentadoria objeto do presente processo.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 751/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 223277/08
ENTIDADE: FUNDAÇÃO DE APOIO À EDUCAÇÃO, PESQ. E DES. CIENT.
TECN. DA UTFPR DE PATO BRANCO
INTERESSADO: TANGRIANI SIMIONI ASSMANN
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
1. Informações preliminares
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela Fundação Araucária à Fundação de Apoio à Educação,
Pesquisa e Desenvolvimento Científico e Tecnológico da UTFPR de Pato Branco.
O objeto proposto foi a implementação dos projetos protocolados sob os números
8100, 10323, 10677, 10821, 10839, 10866 e 10933, conforme anexo Relação de
Projetos no Convênio, contemplados no Programa de Infraestrutura para Jovens
Pesquisadores – Programa Primeiros Projetos – PPP/20065 – Chamada de
Projetos 19/2006, o valor pactuado R$ 155.174,08 e os exercícios de vigência
2007 a 2009.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 4296/09) e o Ministério
Público de Contas (Parecer 7439/09) manifestam-se pela aprovação das contas.
2. Considerações e Decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos
relativos à transferência em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria
de Análise de Transferências, bem como pelo Ministério Público de Contas, e
com fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal julgo
regulares as contas objeto do presente processo.
O saldo de R$ 129.576,90 deverá ser lançado como pendência para o tomador
dos recursos no Sistema de Controle de Recursos da DAT, ficando o mesmo tomador
obrigado a apresentar comprovação do gasto do referido saldo.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 752/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 234175/09
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: RITA DE CASSIO BAIO
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução de Aposentadoria N.º 6772, da Secretaria de Estado da
Administração e da Previdência, publicada no Diário Oficial do Estado de 29
de abril de 2009, por meio da qual foi aposentada a Sr.ª Rita de Cassio Baio, no
cargo de Professor Nível II - 11.
A aposentanda ingressou no serviço público em 11 de fevereiro de 1985,
contando com período de contribuição de 28 anos, 8 meses e 29 dias. A
aposentadoria é voluntária por tempo de contribuição. Os proventos
correspondem a R$ 1.844,48 mensais.
A Diretoria Jurídica (Parecer 6688/09) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7710/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de inativação.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de aposentadoria objeto do presente processo.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 753/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 211957/09
ENTIDADE: FOZ PREVIDÊNCIA DE FOZ DO IGUAÇU
INTERESSADO: CELZIRA FRANCISCA ANTONELLI
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Portaria N.º 2.658 da Foz Previdência de Foz do Iguaçu, publicada no Órgão
Oficial do Município de 30 de abril de 2009, por meio da qual foi aposentada a
Sr.ª Celzira Francisca Antonelli, no cargo de Professor Pós Graduado.

A aposentanda ingressou no serviço público em 18 de março de 1987, contando
com período de contribuição de 27 anos, 1 mês e 22 dias. A aposentadoria é
voluntária por tempo de contribuição. Os proventos correspondem a R$ 1.773,61
mensais.
A Diretoria Jurídica (Parecer 7088/09) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7711/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de inativação.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de aposentadoria objeto do presente processo.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 754/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 112738/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE QUATRO PONTES
INTERESSADO: RUDI KUNS,SILVESTRE KUHN
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da(s) admissão(ões) de pessoal realizada(s) pelo(a) MUNICÍPIO DE QUATRO
PONTES, referente(s) ao concurso público regido pelo Edital 04/2006, para
provimento do(s) cargo(s) de Motorista. O resultado do concurso foi homologado
pelo Edital 19/09.
O Prefeito Municipal noticiou que os limites de despesas com pessoal previstos
na Lei de Responsabilidade Fiscal estão sendo obedecidos, mesmo com os novos
gastos, advindos das contratações em tela. O(as) Portaria(s) de nomeação
encontram-se acostados aos autos a folhas 34.
A Diretoria Jurídica (Parecer 6152/09) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7684/09) manifestam-se pela legalidade e registro dos atos de admissão.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro dos atos de
admissão objeto do presente processo.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 755/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 230218/09
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: VICENTINA RODRIGUES TEIXEIRA
ASSUNTO: PENSÃO
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do Ato de Benefício Previdenciário 64549/09, do Paranaprevidência, publicado
no Diário Oficial do Estado de 18 de janeiro de 2009, por meio do qual foi
concedido benefício previdenciário de pensão ao(às) Sr(as). Vicentina Rodrigues
Teixeira, respectivamente cônjuge do(a) servidor(a) Renato Volpi, falecido(a) em
21 de dezembro de 2008.
O de cujus encontrava-se aposentado(a), havendo seu ato de aposentadoria sido
registrado nesta Corte por meio da decisão materializada no Acórdão 4939/85.
Os proventos correspondem a R$ 2671,18 mensais, em cota vitalícia de 100%
(destinada ao cônjuge).
A Diretoria Jurídica (Parecer 6900/09) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7703/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de benefício
previdenciário.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de benefício previdenciário objeto do presente processo.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 756/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 237492/09
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: JOAO MIGUEL ROSA
ASSUNTO: RESERVA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução SEAP 6706, publicada no Diário Oficial do Estado de 29 de abril
de 2009, por meio da qual foi transferido para a reserva o Sr. JOAO MIGUEL
ROSA, no posto de Sargento.
O Interessado ingressou no serviço militar em 01 de julho de 1984, contando
com período de contribuição de 25 anos, 07 meses e 05 dias. Os proventos
correspondem a R$ 2065,90 mensais.
A Diretoria Jurídica (Parecer 7105/09) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7702/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de inativação.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de inativação objeto do presente processo.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 757/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 222908/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CIANORTE
INTERESSADO: EDNO GUIMARÃES
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da(s) admissão(ões) de pessoal realizada(s) pelo(a) MUNICÍPIO DE
CIANORTE, referente(s) ao concurso público regido pelo Edital 02/07, para
provimento do(s) cargo(s) de Agente de Vigilância Sanitária. O resultado do
concurso foi homologado pela Portaria 347/07
O Prefeito Municipal noticiou que os limites de despesas com pessoal previstos
na Lei de Responsabilidade Fiscal estão sendo obedecidos, mesmo com os novos
gastos, advindos das contratações em tela. O(as) Portaria(s) de nomeação
encontram-se acostados aos autos a folhas 37.
A Diretoria Jurídica (Parecer 5979/09) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7681/09) manifestam-se pela legalidade e registro dos atos de admissão.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro dos atos de
admissão objeto do presente processo.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 758/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 632894/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE UMUARAMA
INTERESSADO: LUIZ RENATO RIBEIRO DE AZEVEDO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
1. Informações preliminares
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pelo(a) Secretaria de Estado da Justiça e da Cidadania ao(à)
MUNICÍPIO DE UMUARAMA. O objeto proposto foi execução do Programa
Pró Egresso, o valor pactuado R$ 47.783,52, sendo referente ao(s) exercício(s)
de 2008.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 4464/09) e o Ministério
Público de Contas (Parecer 7631/09) manifestam-se pela aprovação das contas.
2. Considerações e Decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos
relativos à transferência em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria
de Análise de Transferências, bem como pelo Ministério Público de Contas, e
com fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal julgo
regulares as contas objeto do presente processo.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 759/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 144699/09
ENTIDADE: UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE CIENCIAS E
LETRAS DE CAMPO MOURAO
INTERESSADO: ANTONIO CARLOS ALEIXO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
1. Informações preliminares
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela Fundação Araucária à UNESPAR - Faculdade Estadual
de Ciências e Letras de Campo Mourão. O objeto proposto foi a implementação
do projeto protocolado sob o n.º 13.356 – III Encontro de Produção Científica
e Tecnológica – conforme anexo Relação de Projetos no Convênio, contemplado
no Programa de Apoio à Organização de Eventos Técnicos-Científicos – 2.º
Semestre de 2008 – Chamada Projetos 08/2008, o valor pactuado R$ 9.190,00
e os exercícios de vigência 2008 e 2009.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 4235/09) e o Ministério
Público de Contas (Parecer 7883/09) manifestam-se pela aprovação das contas.
2. Considerações e Decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos
relativos à transferência em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria
de Análise de Transferências, bem como pelo Ministério Público de Contas, e
com fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal julgo
regulares as contas objeto do presente processo.

Curitiba, 17 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 760/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 55349/09
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: LEONY CACILDA RAUTH DA SILVA
ASSUNTO: PENSÃO
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do Ato de Benefício Previdenciário N.º 64229/08 da Paranaprevidência,
publicado no Diário Oficial do Estado de 30 de outubro de 2008, por meio do
qual foi concedido benefício previdenciário de pensão à Sr.ª Leony Cacilda
Rauth da Silva, cônjuge do servidor Antonio da Silva, falecido em 11 de outubro
de 2008.
O de cujus encontrava-se aposentado. Os proventos correspondem a R$ 1.299,93
mensais, em cota vitalícia de 100% destinada à cônjuge.
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A Diretoria Jurídica (Parecer 7655/09) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7839/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de benefício
previdenciário.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de benefício previdenciário objeto do presente processo.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 762/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 224168/08
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO: DECIO SPERANDIO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
1. Informações preliminares
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela Fundação Araucária à Universidade Estadual de Maringá.
O objeto proposto foi a implementação dos projetos protocolados sob os números
9560, 10840, 10899, 11162, 11189 e 11274, conforme relação anexa ao Termo de
Convênio n.º 009/2007, contemplado no Programa de Auxílio à Pós-Graduação
Stricto Sensu – 2.ª Fase – 2006, chamada de projetos 21/2006, o valor pactuado
R$ 80.472,00 e os exercícios de vigência 2007 e 2008.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 4388/09) e o Ministério
Público de Contas (Parecer 7950/09) manifestam-se pela aprovação das contas.
2. Considerações e Decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos
relativos à transferência em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria
de Análise de Transferências, bem como pelo Ministério Público de Contas, e
com fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal julgo
regulares as contas objeto do presente processo.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 763/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 230242/09
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: LAERCIO FIGUEIREDO SOUTO MAIOR
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução de Aposentadoria N.º 6053 da Secretaria de Estado da
Administração e da Previdência, publicada no Diário Oficial do Estado de 27
de janeiro de 2009, por meio da qual foi aposentado o Sr. Laercio de Figueiredo
de Souto Maior, no cargo de Advogado.
O aposentando ingressou no serviço público em 2 de maio de 1983, contando
com período de contribuição de 30 anos, 6 meses e 25 dias. A aposentadoria é
voluntária por idade. Os proventos correspondem a R$ 8.895,69 mensais.
A Diretoria Jurídica (Parecer 6696/09) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7833/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de inativação.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de aposentadoria objeto do presente processo.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 764/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 31202/09
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: NEUZA MARIA RENZI
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução de Aposentadoria N.º 5468, a qual foi retificada pela Resolução
N.º 6784, ambas da Secretaria de Estado da Administração e da Previdência,
publicadas respectivamente no Diário Oficial do Estado de 5 de novembro de
2008 e 29 de abril de 2009, por meio das quais foi aposentada a Sr.ª Neuza Maria
Renzi, no cargo de Professor Nível II - 11.
A aposentanda ingressou no serviço público em 17 de fevereiro de 1986,
contando com período de contribuição de 28 anos, 6 meses e 17 dias. A
aposentadoria é voluntária por tempo de contribuição. Os proventos
correspondem a R$ 1.767,58 mensais.
A Diretoria Jurídica (Parecer 6710/09) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7843/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de inativação.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de aposentadoria objeto do presente processo.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 765/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 147930/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MARIALVA
INTERESSADO: EDGAR SILVESTRE,HUMBERTO AMARO FELTRIN
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
1. Informações preliminares
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela Secretaria de Estado da Educação - SEED ao Município
de Marialva. O objeto proposto foi a prestação de serviço de transporte escolar
dos alunos do ensino fundamental regular e educação de jovens e adultos do
ensino fundamental presencial da rede de ensino público estadual, residentes na
área rural do município, o valor pactuado R$ 205.009,08 e o exercício de vigência
2008.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 3636/09) e o Ministério
Público de Contas (Parecer 7789/09) manifestam-se pela aprovação das contas.
2. Considerações e Decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos
relativos à transferência em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria
de Análise de Transferências, bem como pelo Ministério Público de Contas, e
com fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal julgo
regulares as contas objeto do presente processo.
O saldo de R$ 328,63 deverá ser lançado como pendência para o município no
Sistema de Controle de Recursos da DAT, gerando obrigação do tomador de
prestar contas.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 766/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 173133/09
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO: DECIO SPERANDIO,MARCELO SONCINI RODRIGUES
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
1. Informações preliminares
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pelo(a) Fundação Araucária ao(à) UNIVERSIDADE
ESTADUAL DE MARINGÁ. O objeto proposto foi execução de projetos
contemplados no Programa de Apoio à Organização de Eventos Técnico-
Científicos, o valor pactuado R$ 19.940,00, sendo referente ao(s) exercício(s) de
2008/09.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 3639/09) e o Ministério
Público de Contas (Parecer 7792/09) manifestam-se pela aprovação das contas.
2. Considerações e Decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos
relativos à transferência em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria
de Análise de Transferências, bem como pelo Ministério Público de Contas, e
com fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal julgo
regulares as contas objeto do presente processo.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 767/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 233586/09
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: ELZA MIDORI IDO
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução de Aposentadoria 6709, da Secretaria de Estado da Administração
e da Previdência, publicada no Diário Oficial do Estado de 29 de abril de 2009,
por meio da qual foi aposentado(a) o(a) Sr(a). ELZA MIDORI IDO, no cargo de
Professora.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 01 de agosto de 1979,
contando com período de contribuição de 28 anos, 02 meses e 22 dias. A
aposentadoria é voluntária por tempo de contribuição. Os proventos
correspondem a R$ 3628,90 mensais.
A Diretoria Jurídica (Parecer 7747/09) e o Ministério Público de Contas (Parecer
8006/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de inativação.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de aposentadoria objeto do presente processo.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 768/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 609434/08
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: SUSAN LORETO DA SILVA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução de Aposentadoria 6208, da Secretaria de Estado da Administração
e da Previdência, publicada no Diário Oficial do Estado, por meio da qual foi
aposentado(a) o(a) Sr(a). SUSAN LORETO DA SILVA, no cargo de Professora.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 20 de fevereiro de 1979,
contando com período de contribuição de 33 anos, 08 meses e 24 dias. A
aposentadoria é voluntária por tempo de contribuição. Os proventos
correspondem a R$ 2799,48 mensais.

A Diretoria Jurídica (Parecer 6675/09) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7782/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de inativação.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de aposentadoria objeto do presente processo.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 769/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 298297/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ASTORGA
INTERESSADO: MARIA JOSEFA CAVALLARI MARRONE
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do(a) Portaria 419/09, do(a) MUNICÍPIO DE ASTORGA, publicado(a) no Jornal
O Diário do Norte do Paraná de 01 de julho de 2009, por meio do(a) qual foi
aposentado(a) o(a) Sr(a). MARIA JOSEFA CAVALLARI MARRONE, no cargo
de Professora.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 02 de março de 1971,
contando com período de contribuição de 38 anos, 03 meses e 25 dias. A
aposentadoria é voluntária por tempo de contribuição. Os proventos
correspondem a R$ 1237,26 mensais.
A Diretoria Jurídica (Parecer 8190/09) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7968/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de inativação.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de aposentadoria objeto do presente processo.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 770/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 162751/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ATALAIA
INTERESSADO: IOLANDA HESPANHOL ROVERI
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do(a) Decreto 57/09, do(a) MUNICÍPIO DE ATALAIA, publicado(a) no Jornal
O Regional de 05 de abril de 2009, por meio do(a) qual foi aposentado(a) o(a)
Sr(a). IOLANDA HESPANHOL ROVERI, no cargo de Professora.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 15 de fevereiro de 1978,
contando com período de contribuição de 31 anos, 01 mes e 17 dias. A
aposentadoria é voluntária por tempo de contribuição. Os proventos
correspondem a R$ 1610,28 mensais.
A Diretoria Jurídica (Parecer 7152/09) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7964/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de inativação.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de aposentadoria objeto do presente processo.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 771/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 212015/09
ENTIDADE: FOZ PREVIDÊNCIA DE FOZ DO IGUAÇU
INTERESSADO: LORENI TERESINHA DOMANSKI
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do(a) Portaria 2661/09, do(a) FOZ PREVIDÊNCIA DE FOZ DO IGUAÇU,
publicado(a) no Orgão Oficial do Município de 30 de abril de 2009, por meio
do(a) qual foi aposentado(a) o(a) Sr(a). LORENI TERESINHA DOMANSKI,
no cargo de Professora.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 18 de março de 1987,
contando com período de contribuição de 25 anos, 10 meses e 02 dias. A
aposentadoria é voluntária por tempo de contribuição. Os proventos
correspondem a R$ 1826,82 mensais.
A Diretoria Jurídica (Parecer 7362/09) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7855/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de inativação.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de aposentadoria objeto do presente processo.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ATOS OFICIAIS8 48 48 48 48 4 6ª feira |24/Jul/20096ª feira |24/Jul/20096ª feira |24/Jul/20096ª feira |24/Jul/20096ª feira |24/Jul/2009 -   Edição nº 209-   Edição nº 209-   Edição nº 209-   Edição nº 209-   Edição nº 209

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 772/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 226130/09
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: CELIA MARIA MENDES OLIVEIRA ROSA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução de Aposentadoria 6518, da Secretaria de Estado da Administração
e da Previdência, publicada no Diário Oficial do Estado de 25 de março de 2009,
por meio da qual foi aposentado(a) o(a) Sr(a). CELIA MARIA MENDES
OLIVEIRA ROSA, no cargo de Professora.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 17 de fevereiro de 1986,
contando com período de contribuição de 31 anos, 01 mes e 19 dias. A
aposentadoria é voluntária por tempo de contribuição. Os proventos
correspondem a R$ 1801,18 mensais.
A Diretoria Jurídica (Parecer 6751/09) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7851/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de inativação.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de aposentadoria objeto do presente processo.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 773/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 227306/09
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: MARIA DE LOURDES DE LIMA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução de Aposentadoria 5.713/2.008, da Secretaria de Estado da
Administração e da Previdência, publicada no Diário Oficial do Estado de 05
de janeiro de 2.009, por meio da qual foi aposentada a Sra. MARIA DE LOURDES
DE LIMA, no cargo de Agente de Apoio / Auxiliar Operacional.
A Aposentanda ingressou no serviço público em 16 de agosto de 1.976, contando
com período de contribuição de 32 anos e 24 dias. A aposentadoria é voluntária
por tempo de contribuição. Os proventos correspondem a R$ 2.758,69 mensais.
A Diretoria Jurídica (Parecer 6.679/2.009) e o Ministério Público de Contas
(Parecer 8.211/2.009) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de
inativação.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de aposentadoria objeto do presente processo.
Curitiba, 21 de julho de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 774/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 35160/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE PEROBAL
INTERESSADO: ALMIR DE ALMEIDA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
1. Informações preliminares
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pelo Secretaria de Estado da Educação ao MUNICÍPIO DE
PEROBAL. O objeto proposto foi a prestação de serviço de transporte escolar
aos alunos residentes na zona rural, o valor pactuado R$ 43.030,91, sendo
referente aos exercícios de 2.007/2.008.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 4.232/2.009) e o Ministério
Público de Contas (Parecer 7.776/2.009) manifestam-se pela aprovação das
contas.
2. Considerações e Decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos
relativos à transferência em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria
de Análise de Transferências, bem como pelo Ministério Público de Contas, e
com fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal julgo
regulares as contas objeto do presente processo.
Curitiba, 21 de julho de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 775/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 231044/09
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: MARIA MADALENA BARTIECHEN
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do Ato de Benefício Previdenciário 64211/08, do Paranaprevidência, publicado
no Diário Oficial do Estado de 23/10/08, por meio do qual foi concedido
benefício previdenciário de pensão à Sra. MARIA MADALENA BARTIECHEN
e DANILO BARTIECHEN, respectivamente convivente e filho menor do servidor
Nestor Bartiechen, falecido em 19/07/08.
O de cujus encontrava-se aposentado, havendo seu ato de aposentadoria sido
registrado nesta Corte. Os proventos correspondem a R$ 2.099,70 mensais, em
cota vitalícia de 50% (destinada à convivente) e cota temporária de 50%
(destinada ao filho menor).
A Diretoria Jurídica (Parecer 6990/09) e o Ministério Público de Contas (Parecer
8028/09) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de benefício
previdenciário.

2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de benefício previdenciário objeto do presente processo.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 776/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 234248/09
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: DENIZES MARIA GANANSSIM
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução de Aposentadoria 6.607/2.009, da Secretaria de Estado da
Administração e da Previdência, publicada no Diário Oficial do Estado de 09
de abril de 2.009, por meio da qual foi aposentada a Sra. DENIZES MARIA
GANANSSIM, no cargo de Professor.
A Aposentanda ingressou no serviço público em 05 de março de 1.990, contando
com período de contribuição de 25 anos, 04 meses e 16 dias. A aposentadoria é
voluntária por tempo de contribuição. Os proventos correspondem a R$ 1.708,05
mensais.
A Diretoria Jurídica (Parecer 7.599/2.009) e o Ministério Público de Contas
(Parecer 8.202/2.009) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de
inativação.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de aposentadoria objeto do presente processo.
Curitiba, 21 de julho de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 777/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 230960/09
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: JORGE GERARDO CARRASCO GELDRES
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução de Aposentadoria 6.155/2.009, da Secretaria de Estado da
Administração e da Previdência, publicada no Diário Oficial do Estado de 10
de fevereiro de 2.009, por meio da qual foi aposentado o Sr. JORGE GERARDO
CARRASCO GELDRES, no cargo de Agente Profissional / Profissional Nível
Superior.
O Aposentando ingressou no serviço público em 03 de agosto de 1.981, contando
com período de contribuição de 27 anos, 02 meses e 28 dias. A aposentadoria é
voluntária por idade. Os proventos correspondem a R$ 3.852,74 mensais.
A Diretoria Jurídica (Parecer 7.318/2.009) e o Ministério Público de Contas
(Parecer 8.209/2.009) manifestam-se pela legalidade e registro do ato de
inativação.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, os pertinentes dispositivos
legais e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro
do ato de aposentadoria objeto do presente processo.
Curitiba, 21 de julho de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 778/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 217850/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MALLET
INTERESSADO: ROGÉRIO DA SILVA ALMEIDA
ASSUNTO: I:PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
1. Informações preliminares
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pelo Instituto de Ação Social do Paraná ao MUNICÍPIO DE
MALLET. O objeto proposto foi a construção de sala para atender ao Projeto
‘Fazendo Artistas’, o valor pactuado R$ 33.100,00, sendo referente aos exercícios
de 2.006/2.008.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 4.082/2.009) e o Ministério
Público de Contas (Parecer 7.920/2.009) manifestam-se pela aprovação das
contas.
2. Considerações e Decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos
relativos à transferência em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria
de Análise de Transferências, bem como pelo Ministério Público de Contas, e
com fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal julgo
regulares as contas objeto do presente processo.
Curitiba, 21 de julho de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 779/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 183325/09
ENTIDADE: UNESPAR - FACULDADE DE ARTES DO PARANÁ
INTERESSADO: ROSANE SCHLOGEL
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
1. Informações preliminares
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA à UNESPAR -
FACULDADE DE ARTES DO PARANÁ. O objeto proposto foi a implementação
do projeto protocolado sob nº 14.113 – III Simpósio de Música da FAP, o valor
pactuado R$ 5.125,00, sendo referente ao exercício de 2008/2009.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 4101/09) e o Ministério
Público de Contas (Parecer 8074/09) manifestam-se pela aprovação das contas.
2. Considerações e Decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos
relativos à transferência em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria
de Análise de Transferências, bem como pelo Ministério Público de Contas, e
com fulcro no disposto no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal julgo
regulares as contas objeto do presente processo.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1386/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 236100/09
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO: DECIO SPERANDIO
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
Conforme informação trazida pela Diretoria de Contas Estaduais (folhas 40 e
41), os atos de admissão de pessoal objeto do presente processo são
complementares, sendo que o processo principal ainda não foi apreciado, motivo
pelo qual determino o sobrestamento do expediente junto àquela Unidade, nos
termos do disposto no artigo 427 do RITCE/PR.
Curitiba, 14 julho de 2009 .
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1387/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 188765/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ITAÚNA DO SUL
INTERESSADO: PEDRO CASTANHARI
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
Vistos e examinados.
1. À Diretoria de Protocolo para que conste na identificação dos presentes autos
a expressão “reconstituição de autos”, consoante previsão do inciso II, do artigo
396, do RITCE/PR. Posteriormente remeta-se o feito à DCM.
2. A Diretoria de Contas Municipais deverá efetuar as diligências necessárias
com vistas à recuperação dos documentos constantes dos autos perdidos (3
anexos do Processo 80671/05), já restando autorizada a juntada de opinativos
elaborados no âmbito desta Corte, bem como a notificação do Município de
Itaúna do Sul para a remessa de documentos.
Curitiba, 14 de julho de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1388/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 110182/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SANTA MÔNICA
INTERESSADO: JOSÉ OTACILIO DOS SANTOS, MINISTÉRIO PÚBLICO
JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
Vistos e examinados.
Ao Ministério Público de Contas para conhecimento das manifestações e, caso
entenda necessário, apresentação de parecer.
Curitiba, 15 de julho de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1389/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 199256/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE LUPIONÓPOLIS
INTERESSADO: JOSÉ CARLOS TIBÉRIO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
À Diretoria de Análise de Transferências para realização de diligência, de acordo
com o propugnado na Instrução 4269/09 (folhas 74-75).
Dá-se prazo de 15 dias para cumprimento.
Ressalva-se que o ofício deve ser encaminhando pela Presidência desta Corte,
pois se trata de intimação dirigida a Secretário de Estado.
Curitiba, 15 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1390/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 210082/07
ENTIDADE: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA
INTERESSADO: CARLOS EDUARDO DE ARAUJO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
À Diretoria de Análise de Transferências para realização de diligência,
oportunizando ao Interessado se manifestar acerca do propugnado na totalidade
da Instrução 4468/09 (folhas 260-266).
Dá-se prazo de 15 dias para cumprimento.
Curitiba, 15 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator
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DESPACHO N.° 1391/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 204616/09
ENTIDADE: UENP - FUNDAÇÃO FACULDADES LUIZ MENEGHEL
INTERESSADO: EDUARDO MENEGHEL RANDO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
Conforme informação trazida pela Diretoria de Análise de Transferências (folhas
36/37), o convênio objeto do presente processo ainda se encontra em vigor, não
sendo possível a realização de análise conclusiva, motivo pelo qual determino
o sobrestamento do processo junto àquela Unidade, nos termos do disposto no
artigo 427 do RITCE/PR.
Curitiba, 15 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1392/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 190810/09
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR DE PROTEÇÃO A INFÂNCIA
DOUTOR RAUL CARNEIRO DE CURITIBA
INTERESSADO: ETY DA CONCEIÇÃO GONÇALVES FORTE
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
Conforme informação trazida pela Diretoria de Análise de Transferências (folhas
33/34), o convênio objeto do presente processo ainda se encontra em vigor, não
sendo possível a realização de análise conclusiva, motivo pelo qual determino
o sobrestamento do processo junto àquela Unidade, nos termos do disposto no
artigo 427 do RITCE/PR.
Curitiba, 15 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1393/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 181284/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE BARRA DO JACARÉ
INTERESSADO: ANTONIO DE FREITAS AGUIAR, EDIMAR DE FREITAS
ALBONETTI
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
À Diretoria de Análise de Transferências para realização de diligência, de acordo
com o propugnado no Parecer 7.218/2.009 (folhas 94/95).
Dá-se prazo de 15 dias para cumprimento.
Curitiba, 15 de julho de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1394/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 318529/08
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: EDILSON JOSÉ DE LARA, GERALDINA MARIA
FERREIRA DE LARA, SAMARA DE FATIMA DE LARA
ASSUNTO: PENSÃO
Vistos e examinados.
À Diretoria Jurídica para realização de diligência, de acordo com o propugnado
no Requerimento 103/2.009 (folhas 45).
Dá-se prazo de 15 dias para cumprimento.
Noticia-se que o não atendimento à solicitação desta Corte, assim como o
intempestivo cumprimento do requestado, poderá ensejar a aplicação de multas
administrativas previstas no artigo 87 da LC/PR 113/2.005, já restando informado
o Interessado para que em qualquer dessas hipóteses apresente justificativas.
Curitiba, 15 de julho de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1395/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 170541/09
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
MANGUEIRINHA
INTERESSADO: SÔNIA DE FÁTIMA MIGINUNE, VILMAR SBALCHEIRO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
Em julho de 2.006 esta Corte de Contas aprovou a Resolução Normativa 03, por
meio da qual foi regulamentada a fiscalização de transferências voluntárias
estaduais e municipais. Neste Diploma foram efetuadas muitas inovações e
alterações em relação ao que estava disposto no Provimento 29/1.994-TC, que
até então regulava os repasses em comento.
Após muitos estudos, chegou-se à conclusão que muitos dos documentos
solicitados no Provimento 29/1.994-TC não eram úteis à verificação da regular
aplicação das transferências voluntárias, ou continham dados que poderiam ser
atestados de outras formas, ou poderiam ser facilmente falsificados e etc. Foi
composta, então, uma nova relação de documentos, incluída no artigo 33 da
Resolução 03/2.006; algumas peças, apesar de não precisarem constar da
prestação de contas, devem ser guardadas pela entidade tomadora dos recursos
pelo prazo de cinco anos, para que, por exemplo, possam ser investigadas eventuais
irregularidades (§ 1° do artigo 33).
Verifica-se, nesta esteira, que os documentos solicitados pelo Ministério Público
de Contas no Parecer 6.944/2.009 (folhas 105/106), quais sejam, notas fiscais
e olerites, não estão relacionados entre as peças essenciais para a composição de
prestação de contas de transferências voluntárias.
Em face do exposto e considerando que a Resolução 03/2.006 foi elaborada com
máxima preocupação no tocante ao controle das transferências voluntárias, além
de que devidamente aprovada pelo Plenário desta Casa, sempre voltado a verificar
a correição (ou não) no emprego dos recursos públicos, devolvo o expediente ao
Douto Órgão Ministerial para que aponte a existência de alguma ocorrência que
enseje a apresentação dos documentos retro mencionados, uma vez que,
inexistindo ao menos indícios de irregularidades, entende-se que sua presença
não é essencial neste feito.
Curitiba, 15 de julho de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1396/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 212887/08
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À MATERNIDADE, INFÂNCIA
E FAMÍLIA - NOVA OLÍMPIA
INTERESSADO: ANGELA SILVANA ZAUPA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
À Diretoria de Análise de Transferências para realização de diligência, de acordo
com o propugnado no Parecer 7399/09 (folhas 86-87).
Dá-se prazo de 15 dias para cumprimento.
Curitiba, 15 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1398/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 229074/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE UNIÃO DA VITÓRIA
INTERESSADO: MARIA ROSA KONEK
ASSUNTO: APOSENTADORIA
Vistos e examinados.
À Diretoria Jurídica para realização de diligência, de acordo com o propugnado
no Requerimento 98/09 (folhas 35).
Dá-se prazo de 15 dias para cumprimento.
Noticia-se que o não atendimento à solicitação desta Corte, assim como o
intempestivo cumprimento do requestado, poderá ensejar a aplicação de multas
administrativas previstas no artigo 87 da LC/PR 113/2.005, já restando informado
o Interessado para que em qualquer dessas hipóteses apresente justificativas.
Curitiba, 15 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1399/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 614825/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE JACAREZINHO
INTERESSADO: VALENTINA HELENA DE ANDRADE TONETI
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
À Diretoria Jurídica para realização de diligência, de acordo com o propugnado
nos Pareceres 7.958/2.009 e 16.472/2.008.
Dá-se prazo de 15 dias para cumprimento.
Noticia-se que o não atendimento à solicitação desta Corte, assim como o
intempestivo cumprimento do requestado, poderá ensejar a aplicação de multas
administrativas previstas no artigo 87 da LC/PR 113/2.005, já restando informado
o Interessado para que em qualquer dessas hipóteses apresente justificativas.
Curitiba, 16 de julho de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1400/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 413633/07
ENTIDADE: INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DE CAMPO
LARGO
INTERESSADO: ANTONIO EURIDES PEREIRA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
Vistos e examinados.
À Diretoria Jurídica para realização de diligência, de acordo com o propugnado
no Despacho 107/09 (folhas 73).
Dá-se prazo de 15 dias para cumprimento.
Noticia-se que o não atendimento à solicitação desta Corte, assim como o
intempestivo cumprimento do requestado, poderá ensejar a aplicação de multas
administrativas previstas no artigo 87 da LC/PR 113/2.005, já restando informado
o Interessado para que em qualquer dessas hipóteses apresente justificativas.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1401/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 9177/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ANDIRÁ
INTERESSADO: ALARICO ABIB
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
À Diretoria Jurídica para realização de diligência, de acordo com o propugnado
no Parecer 7.676/2.009 (folhas 63).
Dá-se prazo de 15 dias para cumprimento.
Noticia-se que o não atendimento à solicitação desta Corte, assim como o
intempestivo cumprimento do requestado, poderá ensejar a aplicação de multas
administrativas previstas no artigo 87 da LC/PR 113/2.005, já restando informado
o Interessado para que em qualquer dessas hipóteses apresente justificativas.
Curitiba, 16 de julho de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1402/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 487568/08
ENTIDADE: INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DE CAMPO
LARGO
INTERESSADO: JOAQUIM BUENO DA SILVA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
Vistos e examinados.
À Diretoria Jurídica para realização de diligência, de acordo com o propugnado
no Requerimento 110/09 (folhas 84).
Dá-se prazo de 15 dias para cumprimento.

Noticia-se que o não atendimento à solicitação desta Corte, assim como o
intempestivo cumprimento do requestado, poderá ensejar a aplicação de multas
administrativas previstas no artigo 87 da LC/PR 113/2.005, já restando informado
o Interessado para que em qualquer dessas hipóteses apresente justificativas.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1403/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 277148/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ASTORGA
INTERESSADO: CARLOS ABRAHÃO KEIDE
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
Com vênia à orientação expedida pela Diretoria Jurídica (Parecer 8.187/2.009),
parece-me que as informações que cabiam ser trazidas pela Municipalidade já
foram prestadas, mostrando-se possível o julgamento a ser realizado por esta
Corte.
Eventuais determinações poderão ser feitas quando do julgamento do mérito do
feito.
À DIJUR e Ministério Público de Contas para manifestações conclusivas.
Curitiba, 16 de julho de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1404/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 308306/09
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE IRETAMA
INTERESSADO: EMIDIO GONÇALVES SANTANA
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
Vistos e examinados.
À Diretoria de Contas Municipais e, posteriormente, ao Ministério Público de
Contas para as competentes manifestações.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1405/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 283206/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL
INTERESSADO: JONATAS FELISBERTO DA SILVA
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
À Diretoria de Protocolo para que seja realizada a redistribuição do presente
expediente, tendo em vista se tratar de complementação do processo principal
sob nº 250340/09.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1407/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 232229/09
ENTIDADE: FUNDAÇÃO FACULDADE DE FILOSOFIA, CIÊNCIAS E
LETRAS DE MANDAGUARI
INTERESSADO: IVAN CARLOS DE MORAES
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
Conforme informação trazida pela Diretoria Jurídica (folhas 27), os atos de
admissão de pessoal objeto do presente processo são complementares, sendo
que o processo principal ainda não foi apreciado, motivo pelo qual determino o
sobrestamento do expediente junto àquela Unidade, nos termos do disposto no
artigo 427 do RITCE/PR.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1408/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 392290/08
ENTIDADE: FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADO: NILSON GIRALDI
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
Autorizo o apensamento proposto pela Diretoria de Análise de Transferências
(Informação n.º 539/09, a folhas 36), nos termos do disposto no artigo 364 do
RITCE/PR.
Devolvam-se os autos à DAT.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
=Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1409/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 166587/09
ENTIDADE: FUNDAÇÃO DE SAÚDE ITAIGUAPY
INTERESSADO: ANILTON JOSÉ BEAL
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
Retifico o Despacho nº 1356/09-FAMG, fls. 122, para o fim de deferir, nos termos
do disposto no artigo 534 c/c § único do artigo 389, ambos do Regimento Interno
deste Tribunal, a solicitação de prorrogação do prazo, pelo período de 15 dias.
À Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator
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DESPACHO N.° 1410/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 2091/09
ENTIDADE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO: LUIZ FELIPE GUBERT BRAGA CÔRTES
ASSUNTO: PROCESSOS SERVIDORES TC
Vistos e examinados.
À Diretoria Econômico-Financeira para que informe qual o procedimento que
vem sendo adotado no tocante ao pagamento em casos similares ao presente (se
esta Corte vem arcando com a totalidade da remuneração ou se há pagamento
diferente do que o proposto pela Diretoria Jurídica e pelo Ministério Público de
Contas), bem como para que indique o dispositivo legal que vem sendo acolhido
como fundamento para o procedimento utilizado.
Curitiba, 16 de julho de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1411/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 12390/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE NOVA FÁTIMA
INTERESSADO: JOSÉ DELANHOL
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA
Vistos e examinados.
A análise do presente expediente depende de questão enfrentada no Prejulgado
299757/09, motivo pelo qual determino o sobrestamento do feito junto àquela
Unidade, nos termos do disposto no artigo 427 do RITCE/PR.
Curitiba, 17 de julho de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1412/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 195560/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CANDÓI
INTERESSADO: ELIAS FARAH NETO, MAURÍCIO MENDES DE ARAÚJO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
Conforme informação trazida pela Diretoria de Análise de Transferências (folhas
178), o convênio objeto do presente processo ainda se encontra em vigor, não
sendo possível a realização de análise conclusiva, motivo pelo qual determino
o sobrestamento do processo junto àquela Unidade, nos termos do disposto no
artigo 427 do RITCE/PR.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1413/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 206093/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE WENCESLAU BRAZ
INTERESSADO: CRISTOVAM ANDRAUS JUNIOR
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
Defiro, nos termos do disposto no artigo 534 c/c § único do artigo 389, ambos
do Regimento Interno deste Tribunal, a solicitação de prorrogação do prazo,
pelo período de 15 dias.
À Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1414/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 69234/09
ENTIDADE: FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DE TELÊMACO
BORBA
INTERESSADO: JANETE GOMES DA SILVA, MARCELLA GOMES
CAMARGO, RAFAELA GOMES CAMARGO
ASSUNTO: PENSÃO
Vistos e examinados.
Retifico parcialmente o Despacho sob nº 1365/09-FAMG, fls. 62, para que a
Diretoria Jurídica indique quais são os documentos que devem ser
desentranhados e autuados como Admissão de Pessoal, nos termos do Parecer
7518/09, fls. 61. Posteriormente remeta o feito à Diretoria de Protocolo para que
proceda ao desentranhamento e autuação dos referidos documentos como
Admissão de Pessoal.
Por conseguinte, devolva-se este à Diretoria Jurídica para cumprimento do
sobrestamento determinado no despacho supra, até decisão final no processo a
ser instaurado.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1415/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 237670/09
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: JOÃO EDSON BORBA TAQUES
ASSUNTO: APOSENTADORIA
Vistos e examinados.
Retifico parcialmente o Despacho nº 1318/09-FAMG, fls. 128, com a finalidade
de alterar o fundamento do sobrestamento. Trata-se de sobrestamento devido à
matéria deste, estar sendo apreciada em Incidente de Uniformização de
Jurisprudência, protocolo nº 263970/08, e não processo complementar de
admissão de pessoal como constou.
À Diretoria Jurídica para os devidos fins.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1416/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 247412/09
ENTIDADE: UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIAS E LETRAS DE PARANAVAÍ
INTERESSADO: JOSÉ PASZCZUK
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
Conforme informação trazida pela Diretoria de Contas Estaduais (folhas 73 e
74), a análise do presente expediente depende de questão enfrentada no Processo
235678/09, motivo pelo qual determino o sobrestamento do feito junto àquela
Unidade, nos termos do disposto no artigo 427 do RITCE/PR.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1417/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 224257/08
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO: DECIO SPERANDIO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
Defiro, nos termos do disposto no artigo 534 c/c § único do artigo 389, ambos
do Regimento Interno deste Tribunal, a solicitação de prorrogação do prazo,
pelo período de 15 dias.
À Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1418/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 205453/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ
INTERESSADO: JOÃO DAMÁSIO OLIVEIRA DO NASCIMENTO NETO,
JOSÉ BAKA FILHO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
À Diretoria de Análise de Transferências, para realização de diligência, de acordo
com o propugnado na Instrução n.º 4469/09 (folhas 74/79).
Dá-se prazo de 15 dias para cumprimento.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1419/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 229023/09
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: RICARDO BALDAN
ASSUNTO: APOSENTADORIA
Vistos e examinados.
Conforme informação trazida pela Diretoria Jurídica (folhas 49), a análise do
presente expediente depende de questão enfrentada no Incidente de Prejulgado
n . ˜º 870/09, motivo pelo qual determino o sobrestamento do feito junto àquela
Unidade, nos termos do disposto no artigo 427 do RITCE/PR.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1420/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 201978/09
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: CELSO AUGUSTO DE SOUZA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
Vistos e examinados.
Retifico parcialmente o Despacho nº 1316/09-FAMG, fls. 86, com a finalidade de
alterar o fundamento do sobrestamento. Trata-se de sobrestamento devido à
matéria deste, estar sendo apreciada em Incidente de Uniformização de
Jurisprudência, protocolo nº 870/09, e não processo complementar de admissão
de pessoal como constou.
À Diretoria Jurídica para os devidos fins.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1421/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 223874/09
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: ALCEU ANTONIO GAMA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
Vistos e examinados.
Retifico parcialmente o Despacho nº 1319/09-FAMG, fls. 55, com a finalidade de
alterar o fundamento do sobrestamento. Trata-se de sobrestamento devido à
matéria deste, estar sendo apreciada em Incidente de Uniformização de
Jurisprudência, protocolo nº 870/09, e não processo complementar de admissão
de pessoal como constou.
À Diretoria Jurídica para os devidos fins.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1422/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 30265/09
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL
INTERESSADO: DIRNEY MATTOS DE OLIVEIRA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
Vistos e examinados.
Retifico parcialmente o Despacho nº 1317/09-FAMG, fls. 26, com a finalidade de
alterar o fundamento do sobrestamento. Trata-se de sobrestamento devido à
matéria deste, estar sendo apreciada em Incidente de Uniformização de
Jurisprudência, protocolo nº 263970/08, e não processo complementar de
admissão de pessoal como constou.
À Diretoria Jurídica para os devidos fins.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1423/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 84748/09 (Protocolado 320861/09)
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: JANETE DE SOUZA BARBOSA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
Vistos e examinados.
Defiro, nos termos do disposto no artigo 534 c/c § único do artigo 389, ambos
do Regimento Interno deste Tribunal, a solicitação de prorrogação do prazo,
pelo período de 15 dias.
Oportunamente, junte-se o protocolado 320861/09 ao processo principal sob
nº 84748/09.
À Diretoria Jurídica para os devidos fins.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1424/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 183321/08
ENTIDADE: UNIOESTE CAMPUS MARECHAL CANDIDO RONDON
INTERESSADO: DAVI FELIX SCHREINER
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
Ao Ministério Público de Contas para a competente manifestação.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1425/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 220308/08
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA
INTERESSADO: JOÃO CARLOS GOMES
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
Ao Ministério Público de Contas para a competente manifestação.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1426/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 176929/08
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: JOAQUIM LUIZ DA SILVA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
Vistos e examinados.
À Diretoria Jurídica e, posteriormente, ao Ministério Público de Contas para as
competentes manifestações.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1427/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 11791/09
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE ENSINO E CULTURA DE
UMUARAMA
INTERESSADO: NEIVA PAVAN MACHADO GARCIA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
Em julho de 2.006 esta Corte de Contas aprovou a Resolução Normativa 03, por
meio da qual foi regulamentada a fiscalização de transferências voluntárias
estaduais e municipais. Neste Diploma foram efetuadas muitas inovações e
alterações em relação ao que estava disposto no Provimento 29/1.994-TC, que
até então regulava os repasses em comento.
Após muitos estudos, chegou-se à conclusão que muitos dos documentos
solicitados no Provimento 29/1.994-TC não eram úteis à verificação da regular
aplicação das transferências voluntárias, ou continham dados que poderiam ser
atestados de outras formas, ou poderiam ser facilmente falsificados e etc. Foi
composta, então, uma nova relação de documentos, incluída no artigo 33 da
Resolução 03/2.006; algumas peças, apesar de não precisarem constar da
prestação de contas, devem ser guardadas pela entidade tomadora dos recursos
pelo prazo de cinco anos, para que, por exemplo, possam ser investigadas eventuais
irregularidades (§ 1° do artigo 33).
Verifica-se, nesta esteira, que os documentos solicitados pelo Ministério Público
de Contas no Parecer 7491/09 (folhas 69-70), quais sejam, comprovantes de
valores gastos com passagens, hospedagem, locomoção, e certificados das
realizações dos projetos, não estão relacionados entre as peças essenciais para
a composição de prestação de contas de transferências voluntárias.
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Em face do exposto e considerando que a Resolução 03/2.006 foi elaborada com
máxima preocupação no tocante ao controle das transferências voluntárias, além
de que devidamente aprovada pelo Plenário desta Casa, sempre voltado a verificar
a correição (ou não) no emprego dos recursos públicos, devolvo o expediente ao
Douto Órgão Ministerial para que aponte a existência de alguma ocorrência que
enseje a apresentação dos documentos retro mencionados, uma vez que,
inexistindo ao menos indícios de irregularidades, entende-se que sua presença
não é essencial neste feito.
Curitiba, 17 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1428/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 335962/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ITAPERUÇU
INTERESSADO: ROSA CHEVONICA JOEKEL
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
Vistos e examinados.
À Diretoria de Análise de Transferências para que se notifique o Núcleo Regional
de Educação Área Metropolitana Norte para que, em 15 dias, apresente o termo
de cumprimento de objetivos aludido no ofício a folhas 168.
Curitiba, 17 de julho de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1429/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 358670/00
ENTIDADE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO: SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO ECOPARANÁ
ASSUNTO: IMPUGNAÇÃO DE DESPESAS
Vistos e examinados.
Em vista do não recebimento dos embargos de declaração (v. Despacho a folhas
367), encaminho o feito à DEX para adoção das medidas cabíveis com vistas à
execução da decisão desta Corte.
Curitiba, 20 de julho de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1430/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 649355/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO
INTERESSADO: ANTONIA PEREIRA DOS SANTOS
ASSUNTO: PENSÃO
Vistos e examinados.
Considerando o Despacho 312/09, fls. 35, encaminho o presente feito à Diretoria
de Protocolo para as finalidades propostas naquele.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1431/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 76079/09
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A
INFANCIA DE FOZ DO IGUAÇU
INTERESSADO: MARIA DE FATIMA DOS SANTOS
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
À Diretoria de Análise de Transferências para realização de diligência, de acordo
com o propugnado na Instrução 4535/09 (folhas 438-444).
Dá-se prazo de 15 dias para cumprimento.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1432/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 176678/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
INTERESSADO: JOSÉ CARLOS BECKER DE OLIVEIRA E SILVA
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
Ao Ministério Público de Contas para a competente manifestação.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1433/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 176795/09
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ
INTERESSADO: ALCIBIADES LUIZ ORLANDO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
Conforme informação trazida pela Diretoria de Análise de Transferências (folhas
113 e 114), o convênio objeto do presente processo ainda se encontra em vigor,
não sendo possível a realização de análise conclusiva, motivo pelo qual
determino o sobrestamento do processo junto àquela Unidade, nos termos do
disposto no artigo 427 do RITCE/PR.
Curitiba, 20 de jlho de 2009 .
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1434/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 203741/09
ENTIDADE: UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIAS E LETRAS DE PARANAVAÍ
INTERESSADO: JOSÉ PASZCZUK
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
Conforme informação trazida pela Diretoria de Análise de Transferências (folhas
83 e 84), o convênio objeto do presente processo ainda se encontra em vigor,
não sendo possível a realização de análise conclusiva, motivo pelo qual
determino o sobrestamento do processo junto àquela Unidade, nos termos do
disposto no artigo 427 do RITCE/PR.
Curitiba, 20 de julho de 2009 .
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1435/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 560516/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE PATO BRANCO
INTERESSADO: ROBERTO SALVADOR VIGANO
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
Considerando o opinativo a fls. 115, encaminho os presentes autos à Diretoria
Jurídica para que promova a diligência sugerida, nos termos do art. 351 do
Regimento Interno desta Corte, dando-se prazo, em caráter excepcional para
alimentação do Sistema SIM-AP, de 60 (sessenta) dias para cumprimento, sem
solução de continuidade.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1436/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 308420/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE JAPIRA
INTERESSADO: JOÃO RENATO CUSTÓDIO
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
Considerando a Informação 2041/09, fls. 63, determino o apensamento deste ao
processo 569483/08.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1437/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 5589/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA DA APARECIDA
INTERESSADO: OLDINO JOSE VIGANO
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
À Diretoria Jurídica para realização de diligência, de acordo com o propugnado
no Parecer 8259/09 (folhas 69-70).
Dá-se prazo de 15 dias para cumprimento.
Noticia-se que o não atendimento à solicitação desta Corte, assim como o
intempestivo cumprimento do requestado, poderá ensejar a aplicação de multas
administrativas previstas no artigo 87 da LC/PR 113/2.005, já restando informado
o Interessado para que em qualquer dessas hipóteses apresente justificativas.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1438/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 182434/09
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE FAZENDA
RIO GRANDE
INTERESSADO: IZIDORA NAKONETSCHNI BIDA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
Vistos e examinados.
À Diretoria Jurídica para realização de diligência, de acordo com o propugnado
no Parecer 6884/09 (folhas 45).
Dá-se prazo de 15 dias para cumprimento.
Noticia-se que o não atendimento à solicitação desta Corte, assim como o
intempestivo cumprimento do requestado, poderá ensejar a aplicação de multas
administrativas previstas no artigo 87 da LC/PR 113/2.005, já restando informado
o Interessado para que em qualquer dessas hipóteses apresente justificativas.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1439/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 209596/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
INTERESSADO: MANOEL FERREIRA DA SILVA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
Vistos e examinados.
À Diretoria Jurídica para realização de diligência, de acordo com o propugnado
no Parecer 6773/09 (folhas 21).
Dá-se prazo de 15 dias para cumprimento.
Noticia-se que o não atendimento à solicitação desta Corte, assim como o
intempestivo cumprimento do requestado, poderá ensejar a aplicação de multas
administrativas previstas no artigo 87 da LC/PR 113/2.005, já restando informado
o Interessado para que em qualquer dessas hipóteses apresente justificativas.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1440/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 118507/09
ENTIDADE: CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS
CIVIS DO MUNICIPIO DE CORBELIA
INTERESSADO: TEREZINHA SABINO DA SILVA MEURER
ASSUNTO: APOSENTADORIA
Vistos e examinados.
À Diretoria Jurídica para realização de diligência, de acordo com o propugnado
no Parecer 8434/09 (folhas 180).
Dá-se prazo de 15 dias para cumprimento.
Noticia-se que o não atendimento à solicitação desta Corte, assim como o
intempestivo cumprimento do requestado, poderá ensejar a aplicação de multas
administrativas previstas no artigo 87 da LC/PR 113/2.005, já restando informado
o Interessado para que em qualquer dessas hipóteses apresente justificativas.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1441/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 8871/09
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA E DA CIDADANIA
INTERESSADO: JAIR RAMOS BRAGA
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
À Diretoria de Contas Estaduais para realização de diligência, de acordo com o
propugnado no Parecer 8488/09 (folhas 283).
Dá-se prazo de 15 dias para cumprimento.
Noticia-se que o não atendimento à solicitação desta Corte, assim como o
intempestivo cumprimento do requestado, poderá ensejar a aplicação de multas
administrativas previstas no artigo 87 da LC/PR 113/2.005, já restando informado
o Interessado para que em qualquer dessas hipóteses apresente justificativas.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1442/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 435410/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE PINHAIS
INTERESSADO: MARIO BONALDO
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
À Diretoria Jurídica para realização de diligência, de acordo com o propugnado
no Parecer 8236/09 (folhas 33).
Dá-se prazo de 15 dias para cumprimento.
Noticia-se que o não atendimento à solicitação desta Corte, assim como o
intempestivo cumprimento do requestado, poderá ensejar a aplicação de multas
administrativas previstas no artigo 87 da LC/PR 113/2.005, já restando informado
o Interessado para que em qualquer dessas hipóteses apresente justificativas.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1443/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 144117/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE PORTO VITÓRIA
INTERESSADO: KURT NIELSEN JUNIOR
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
À Diretoria Jurídica para realização de diligência, de acordo com o propugnado
no Parecer 8234/09 (folhas 50).
Dá-se prazo de 15 dias para cumprimento.
Noticia-se que o não atendimento à solicitação desta Corte, assim como o
intempestivo cumprimento do requestado, poderá ensejar a aplicação de multas
administrativas previstas no artigo 87 da LC/PR 113/2.005, já restando informado
o Interessado para que em qualquer dessas hipóteses apresente justificativas.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1445/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 641265/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MANDIRITUBA
INTERESSADO: DOMINGOS ADIR PALÚ
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
À Diretoria Jurídica para realização de diligência, de acordo com o propugnado
no Parecer 6186/09 (folhas 53).
Dá-se prazo de 15 dias para cumprimento.
Noticia-se que o não atendimento à solicitação desta Corte, assim como o
intempestivo cumprimento do requestado, poderá ensejar a aplicação de multas
administrativas previstas no artigo 87 da LC/PR 113/2.005, já restando informado
o Interessado para que em qualquer dessas hipóteses apresente justificativas.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator
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DESPACHO N.° 1446/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 55543/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE LONDRINA
INTERESSADO: JOSE ROQUE NETO, NEDSON LUIZ MICHELETI
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
Considerando que não foram apresentados esclarecimentos aptos a justificar a
não obediência ao disposto no artigo 116, § 4°, da Lei 8.666/1.993, encaminho
o expediente à Diretoria de Análise de Transferências para que proceda à
notificação do Sr. Nedson Luiz Micheleti, solicitando, no prazo de 15 dias, a
devolução do montante que deixou de ser auferido em razão da não aplicação
financeira da quantia de R$ 53.363,60, no período compreendido entre 22 de
agosto e 29 de setembro de 2.008.
Curitiba, 20 de julho de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1447/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 191638/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CAMPO LARGO
INTERESSADO: EDSON DARLEI BASSO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
Defiro, nos termos do disposto no artigo 534 c/c § único do artigo 389, ambos
do Regimento Interno deste Tribunal, a solicitação de prorrogação do prazo,
pelo período de 15 dias.
À Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1448/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 193351/08
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE CULTURA
INTERESSADO: DARIO BORTOLINI
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
À Diretoria de Análise de Transferências e, posteriormente, ao Ministério Público
de Contas para as competentes manifestações.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1449/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 608110/08
ENTIDADE: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE PIRAQUARA
INTERESSADO: LUIS CARLOS FRANÇA SANTOS
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA
Vistos e examinados.
À Diretoria de Contas Municipais e ao Ministério Público de Contas para a
devida instrução do expediente.
Curitiba, 20 de julho de 2.009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1450/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 212522/07
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE CULTURA
INTERESSADO: DARIO BORTOLINI
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
À Diretoria de Análise de Transferências e, posteriormente, ao Ministério Público
de Contas para as competentes manifestações.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1451/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 311315/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
INTERESSADO: WILMAR REICHEMBACH
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
Conforme informação trazida pela Diretoria Jurídica (folhas 51 a 53), a análise do
presente expediente depende de questão enfrentada no Processo 578314/07,
motivo pelo qual determino o sobrestamento do feito junto àquela Unidade, nos
termos do disposto no artigo 427 do RITCE/PR.
Curitiba, 20 julho de 2009 .
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1452/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 199280/09
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE
ABATIÁ
INTERESSADO: APARECIDO CLAUDINEI YAMAGAMI
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
Defiro, nos termos do disposto no artigo 534 c/c § único do artigo 389, ambos
do Regimento Interno deste Tribunal, a solicitação de prorrogação do prazo,
pelo período de 15 dias.
À Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1453/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 314829/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MARINGÁ
INTERESSADO: SILVIO MAGALHÃES BARROS II
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
Conforme informação trazida pela Diretoria Jurídica (folhas 33 e 34), a análise do
presente expediente depende de questão enfrentada no Processo 532217/07,
motivo pelo qual determino o sobrestamento do feito junto àquela Unidade, nos
termos do disposto no artigo 427 do RITCE/PR.
Curitiba, 20 de julho de 2009 .
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1454/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 325785/07
ENTIDADE: ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
SALTO DO ITARARÉ
INTERESSADO: ORLANDO NEGRINI E OUTROS
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Vistos e examinados.
Considerando que o Interessado na tentativa de não perder o prazo para recorrer,
apresentou petição recursal sem trazer à baila fundamentos capazes de serem
aceitos como Recurso de Revista, por meio do Despacho 665/09-FAMG, fls.
192, foi oportunizado que em 15 (quinze) dias, fosse emendada a peça recursal,
sob pena de não ser conhecido o pretenso recurso.
Em 12 de maio de 2009 o Interessado foi intimado para apresentar a referida
emenda. Seu prazo se iniciou em 19 de maio de 2009 (data da juntada do A.R.),
findando-se em 03 de junho de 2009. Em 16 de julho de 2009 o Interessado
comparece aos autos apresentando Termo de Objetivos Atingidos e pretendendo
que o recurso de outrora seja conhecido.
Passa que, em 04 de junho de 2009 ocorreu a preclusão do direito de recorrer por
parte do Interessado, portanto, não podendo os documentos protocolados sob
nº 323453/09, em 16 de julho de 2009, serem recebidos no intuito de suprir a
deficiência na peça recursal.
Assim, recebo os documentos supramencionados exclusivamente para que se
verifique a possibilidade de cumprimento da decisão prolatada no Acórdão 471/
09-1ªCAM, fls. 184-186. À Diretoria de Análise de Transferências e,
posteriormente, ao Ministério Público de Contas para as competentes
manifestações.
Curitiba, 20 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1455/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 342497/08
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: ADEMAR DE SOUZA MARTINS
ASSUNTO: APOSENTADORIA
Vistos e examinados.
À Diretoria Jurídica para realização de diligência, de acordo com o propugnado
no Parecer 8519/09 (folhas 117).
Dá-se prazo de 15 dias para cumprimento.
Noticia-se que o não atendimento à solicitação desta Corte, assim como o
intempestivo cumprimento do requestado, poderá ensejar a aplicação de multas
administrativas previstas no artigo 87 da LC/PR 113/2.005, já restando informado
o Interessado para que em qualquer dessas hipóteses apresente justificativas.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1456/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 305935/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO
INTERESSADO: NELSON JOSE TURECK
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
Conforme informação trazida pela Diretoria Jurídica (folhas 114 a 115), a análise
do presente expediente depende de questão enfrentada no Processo 427360/08,
motivo pelo qual determino o sobrestamento do feito junto àquela Unidade, nos
termos do disposto no artigo 427 do RITCE/PR.
Curitiba, 21 de julho de 2009 .
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1457/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 353100/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
INTERESSADO: LUIZ FERNANDO RIBAS CARLI
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
Considerando a Informação 2120/09, fls. 21, encaminho o feito à Diretoria Jurídica
para as finalidades propostas naquela.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1458/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 321213/09
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DE MONTE CASTELO
INTERESSADO: JOSÉ MARIA PEREIRA FERNANDES
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
Conforme informação trazida pela Diretoria Jurídica (folhas 16 e 17), a análise do
presente expediente depende de questão enfrentada no Processo 5686/09, motivo
pelo qual determino o sobrestamento do feito junto àquela Unidade, nos termos
do disposto no artigo 427 do RITCE/PR.
Curitiba, 21 de julho de 2009 .
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1459/09 - FAMG
PROCESSO N.°: 305706/09
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: FLAVIA ANDREA MODESTO
ASSUNTO: APOSENTADORIA
Vistos e examinados.
Considerando o Parecer 8501/09, fls. 63, encaminho o feito à Diretoria de Contas
Estaduais para as finalidades propostas naquele. Após, à Diretoria Jurídica e,
posteriormente, ao Ministério Público de Contas para as competentes
manifestações.
Curitiba, 21 de julho de 2009.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

PROCESSO Nº.: 234655/09 -TC
INTERESSADO: MARGARIDA PROVIN
ORIGEM: FOZ PREVIDÊNCIA DE FOZ IGUAÇU
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática Nº 698/09
De acordo com o parecer n° 7046/09 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 7057/
09 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal a Portaria nº 2.666, publicada no
Órgão Oficial do Município Nº 08/05/2.009, e que aposentou MARGARIDA
PROVIN, ocupante do cargo de Professora, determinando seu registro.
Gabinete, 14 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 196516/09 -TC
INTERESSADO: ALCIDES MOSCARDI
ORIGEM: MUNICÍPIO DE MANDAGUAÇU
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática Nº 699/09
De acordo com o parecer n° 6419/09 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 6965/
09 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto Nº 3830/2009,
publicado no Órgão Oficial do Município, datado de 18/04/2009, e que
aposentou ALCIDES MOSCARDI, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços
Gerais, determinando seu registro.
Gabinete, 14 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 214794/09 -TC
INTERESSADO: JOSÉ MUNIZ DA SILVA
ORIGEM: MARINGÁ PREVIDÊNCIA – PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
PUBLICOS MUNCIPAIS DE MARINGÁ
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática Nº 700/09
De acordo com o parecer n° 6160/09 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 7027/
09 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto Nº 586, de 01º/04/09,
publicado no Órgão Oficial do Município, Nº 1286, datado de 17/04/2009, e
que aposentou JOSÉ MUNIZ DA SILVA, ocupante do cargo de Gari,
determinando seu registro.
Gabinete, 14 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 108021/09 -TC
INTERESSADO: EDILEUZA LEOPOLDINA SANTOS
ORIGEM: MUNICÍPIO DE MOREIRA SALES
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática Nº 701/09
De acordo com o parecer n° 6765/09 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 7125/
09 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal a Portaria Nº 069/2009, de 11/
03/09, publicada no jornal “Umuarama Ilustrado” Nº 8.527, datado de 12/03/
2009, e que aposentou EDILEUZA LEOPOLDINA SANTOS, ocupante do
cargo de Professor, determinando seu registro.
Gabinete, 14 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 214611/09 -TC
INTERESSADO: APARECIDA MANDADORE EVANGELISTA DE ABREU
ORIGEM: MUNICÍPIO DE MARIALVA
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática Nº 702/09
De acordo com o parecer n° 6815/09 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 6937/
09 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 2736/09, publicada
no Órgão Oficial do Município, datado de 07/05/2.009, e que aposentou
APARECIDA MANDADORE EVANGELISTA DE ABREU, ocupante do cargo
de Auxiliar de Serviços Gerais, determinando seu registro.
Gabinete, 15 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 214760/09 -TC
INTERESSADO: APARECIDO VIEIRA DOS SANTOS
ORIGEM: MARINGÁ PREVIDÊNCIA – PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
PÚBLICOS MUNICÍPAIS DE MARINGÁ
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática Nº 703/09
De acordo com o parecer n° 6852/09 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 6950/
09 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 587/09, publicado
no Órgão Oficial do Município, datado de 17/04/09, e que aposentou
APARECIDO VIEIRA DOS SANTOS, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços
Gerais, determinando seu registro.
Gabinete, 15 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

Caio Marcio Nogueira Soares
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PROTOCOLO N°: 95928/09 -TC
INTERESSADO: ERMELINDA DA SILVA TEIXEIRA
ORIGEM: MUNICÍPIO DE FORMOSA DO OESTE
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº 705/09
De acordo com os pareceres n°s 4992/09 e 7185/09, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 1654/2009, do Prefeito Municipal,
publicado no jornal “O Paraná” n° 9936, datado de 07/03/09, que concedeu
pensão à ERMELINDA DA SILVA TEIXEIRA, viúva do ex-servidor MIGUEL
SOARES TEIXEIRA, determinando seu registro.
Gabinete, 15 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROTOCOLO N°: 95928/09 -TC
INTERESSADO: ERMELINDA DA SILVA TEIXEIRA
ORIGEM: MUNICÍPIO DE FORMOSA DO OESTE
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº 705/09
De acordo com os pareceres n°s 4992/09 e 7185/09, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 1654/2009, do Prefeito Municipal,
publicado no jornal “O Paraná” n° 9936, datado de 07/03/09, que concedeu
pensão à ERMELINDA DA SILVA TEIXEIRA, viúva do ex-servidor MIGUEL
SOARES TEIXEIRA, determinando seu registro.
Gabinete, 15 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 207151/09 -TC
INTERESSADO: REVAIR KOPP
ORIGEM: MUNICÍPIO DE TIBAGI
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática Nº 706/09
De acordo com o parecer n° 7054/09 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 7138/
09 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 091, de 09/04/2009,
publicado no jornal “Para Um”, no dia 23/04/2009, e que aposentou REVAIR
KOPP, ocupante do cargo de Motorista, determinando seu registro.
Gabinete, 15 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

Processo nº: 231567/09 - TC
Interessado: ALDINO ZANONI BERTI
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Assunto: RESERVA REMUNERADA
Decisão Definitiva Monocrática N°. 707/2009
De acordo com os pareceres n°s. 6994/09 e 7049/09, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº. 6338, da Secretária de Estado
da Administração e da Previdência, publicada no D.O.E. nº. 7924, em 06/03/09,
na parte que transferiu para a reserva remunerada ALDINO ZANONI BERTI, no
posto de Cabo QPM 1-0, determinando seu registro.
Gabinete, 15 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

Processo nº: 237506/09 - TC
Interessado: JOSÉ CARLOS SCHARRER
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Assunto: RESERVA REMUNERADA
Decisão Definitiva Monocrática N°. 708/2009
De acordo com os pareceres n°s. 7116/09 e 7026/09, respectivamente, da
Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do
Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº. 6705, da Secretária
de Estado da Administração e da Previdência, publicada no D.O.E. nº. 7960, em
29/04/09, na parte que transferiu para a reserva remunerada JOSÉ CARLOS
SCHARRER, no posto de Soldado QOM 1-0, determinando seu registro.
Gabinete, 15 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

Processo nº: 237662/09 - TC
Interessado: ANTONIO GILMAR SOARES
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Assunto: RESERVA REMUNERADA
Decisão Definitiva Monocrática N°. 709/2009
De acordo com os pareceres n°s. 6405/09 e 7028/09, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº. 6707, da Secretária de Estado
da Administração e da Previdência, publicada no D.O.E. nº. 7957, em 24/04/09,
na parte que transferiu para a reserva remunerada ANTONIO GILMAR SOARES,
no posto de Soldado QPM 2-0, determinando seu registro.
Gabinete, 15 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROTOCOLO N°: 72968/04 –TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE TUPÃSSI
INTERESSADO: VALDECIR ACCO
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL – COMPLEMENTAÇÃO
EDITAL Nº.: 01/2003
Decisão Definitiva Monocrática Nº 710/09
De acordo com os pareceres N°s. 5934/09 e 7116/09, respectivamente, da
Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do
art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o ato de contratação de pessoal
(complementação) realizado pelo Município de Tupãssi, e constante do presente
protocolado, determinando seu registro.
Gabinete, 16 de julho de 2009
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROTOCOLO N°: 183260/09–TC
ORIGEM: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA
INTERESSADO: JOÃO CARLOS GOMES
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS - TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Decisão Definitiva Monocrática nº. 711/2009
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária, recebida da Fundação
Araucária, no valor de R$ 3.328,00 (três mil, trezentos e vinte e oito reais),
referente ao exercício financeiro de 2008/2009, tendo por objeto a execução do
projeto protocolado sob o nº 13187 – XXXVIII Semana de História – História
e Regiões – Diversos Olhares, Diferentes Temáticas, contemplado no Programa
de Apoio à Organização de Eventos de Extensão e Difusão Acadêmica.
A Diretoria de Análise de Transferências, através da Instrução n° 3758/09, opina
pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo Parecer n° 7284/09
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 16, I, da
Lei Complementar Estadual n° 113/05, combinado com o art. 428 do Regimento
Interno, JULGO REGULAR a presente prestação de contas de transferência
voluntária de recursos.
Gabinete, 16 de julho de 2.009
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROTOCOLO N°: 110441/09–TC
ORIGEM: FUNDAÇÃO DE APOIO A EDUCAÇÃO PESQUISA E
DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO TECNOLÓGICO DO CEFET
INTERESSADO: DEVANIL ANTONIO FRANCISCO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS - TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Decisão Definitiva Monocrática nº. 712/2009
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária, recebida da Fundação
Araucária, no valor de R$ 6.180,00 (seis mil, cento e oitenta reais), referente ao
exercício financeiro de 2008, tendo por objeto a implementação do projeto
protocolado sob o nº 11.148 – IV Workshop Tecnológico e III Exposição da
UTFPR, contemplado no Programa de Apoio à Organização de Eventos Técnico–
Científicos.
A Diretoria de Análise de Transferências, através da Instrução n° 3910/09, opina
pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo Parecer n° 7512/09
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 16, I, da
Lei Complementar Estadual n° 113/05, combinado com o art. 428 do Regimento
Interno, JULGO REGULAR a presente prestação de contas de transferência
voluntária de recursos.
Gabinete, 16 de julho de 2.009
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO Nº.: 282850/08 -TC
INTERESSADO: SANDRA MARA ZANOTTO STINGELIN
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática Nº 713/09
De acordo com o parecer n° 8939/08 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 7323/
09 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal a Portaria n.° 441, publicado no
D.O.M. n° 34, de 08/05/2008, e que aposentou SANDRA MARA ZANOTTO
STINGELIN, ocupante do cargo de Profissional do Magistério, determinando
seu registro.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROTOCOLO N°: 25415/09 –TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU
INTERESSADO: VALDECIR ACCO
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL – COMPLEMENTAÇÃO
EDITAL Nº.: 01/2007
Decisão Definitiva Monocrática Nº 714/09
De acordo com os pareceres N°s. 6793/09 e 7147/09, respectivamente, da
Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do
art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o ato de contratação de pessoal
(complementação) realizado pelo Município de Rio Bonito do Iguaçu, e constante
do presente protocolado, determinando seu registro.
Gabinete, 16 de julho de 2009
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROTOCOLO N°: 154988/09 –TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE UMUARAMA
INTERESSADO: MOACIR SILVA
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL – COMPLEMENTAÇÃO
EDITAL Nº.: 01/2007
Decisão Definitiva Monocrática Nº 715/09
De acordo com os pareceres N°s. 4684/09 e 7181/09, respectivamente, da
Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do
art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o ato de contratação de pessoal
(complementação) realizado pelo Município de Umuarama, e constante do
presente protocolado, determinando seu registro.
Gabinete, 16 de julho de 2009
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROTOCOLO N°: 8170/09 –TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE MARINGÁ
INTERESSADO: CARLOS ROBERTO PUPIN
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL – COMPLEMENTAÇÃO
EDITAL Nº.: 09/2006
Decisão Definitiva Monocrática Nº 716/09
De acordo com os pareceres N°s. 7401/09 e 7244/09, respectivamente, da
Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do
art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o ato de contratação de pessoal
(complementação) realizado pelo Município de Maringá, e constante do presente
protocolado, determinando seu registro.
Gabinete, 16 de julho de 2009
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROTOCOLO N°: 93844/09 –TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA
INTERESSADO: FERNANDO AURÉLIO GUGIK E OUTROS
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL – COMPLEMENTAÇÃO
EDITAL Nº.: 05/08
Decisão Definitiva Monocrática Nº 717/09
De acordo com os pareceres N°s. 5843/09 e 7126/09, respectivamente, da
Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do
art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o ato de contratação de pessoal
(complementação) realizado pelo Município de Coronel Vivida, e constante do
presente protocolado, determinando seu registro.
Gabinete, 16 de julho de 2009
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROTOCOLO N°: 223203/09 –TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CIANORTE
INTERESSADO: EDNO GUIMARÃES
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL – COMPLEMENTAÇÃO
EDITAL Nº.: 003/2007
Decisão Definitiva Monocrática Nº 718/09
De acordo com os pareceres N°s. 1363/09 e 5845/09, respectivamente, da
Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do
art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o ato de contratação de pessoal
(complementação) realizado pelo Município de Cianorte, e constante do presente
protocolado, determinando seu registro.
Gabinete, 16 de julho de 2009
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROTOCOLO N°: 88140/09 –TC
ORIGEM: SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA
PREVIDÊNCIA
INTERESSADO: MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL – COMPLEMENTAÇÃO
EDITAL Nº.: 185/05
Decisão Definitiva Monocrática Nº 719/09
De acordo com os pareceres N°s. 5150/09 e 7207/09, respectivamente, da
Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do
art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o ato de contratação de pessoal
(complementação) realizado pela Secretaria de Estado da Administração e da
Previdência, e constante do presente protocolado, determinando seu registro.
Gabinete, 16 de julho de 2009
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROTOCOLO N°: 152438/09 –TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE UMUARAMA
INTERESSADO: MOACIR SILVA
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL – COMPLEMENTAÇÃO
EDITAL Nº.: 010/2006
Decisão Definitiva Monocrática Nº 720/09
De acordo com os pareceres N°s. 6538/09 e 7698/09, respectivamente, da
Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do
art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o ato de contratação de pessoal
(complementação) realizado pelo Município de Umuarama, e constante do
presente protocolado, determinando seu registro.
Gabinete, 16 de julho de 2009
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR
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PROTOCOLO N°: 242186/09 -TC
INTERESSADO: MARIA FRAGOSO GODOI
ORIGEM: MARINGÁ PREVIDÊNCIA – PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
PÚBLICOS MUNICIPAIS DE MARINGÁ
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº 721/09
De acordo com os pareceres n°s 7205/07 e 7601/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 655/09, do Prefeito Municipal,
publicado no DOM nº 1290, datado de 08.05.09, que concedeu pensão a MARIA
FRAGOSO GODOI, esposa do ex servidor aposentado PERÁCIO FRANCISCO
GODOI, determinando seu registro.
Gabinete, 17 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROTOCOLO N°: 242526/09 -TC
INTERESSADO: VASCO RODRIGUES FIGUEIRA PAIS
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº. 722/2009
De acordo com os pareceres nº. 6934/09 e 7705/09 respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o Ato de Benefício Previdenciário nº 64430/09,
do Diretor-Presidente e do Diretor de Previdência da PARANAPREVIDÊNCIA,
publicados no D.O.E. nº 7892, de 19.01.09, que concedeu pensão à VASCO
RODRIGUES FIGUEIRA PAIS, cônjuge da ex servidora DULCE FOGLIATTO,
determinando seu registro.
Gabinete, 17 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROTOCOLO N°: 173362/09 -TC
INTERESSADO: MARIA DAS MERCES DE SOUSA CARVALHO
ORIGEM: FOZ PREVIDÊNCIA FR FOZ FO IGUAÇU
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº 723/09
De acordo com os pareceres n°s 7364/09 e 7707/09, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal a Portaria n° 2593/09, do Prefeito Municipal,
publicado no DOM nº 1028, datado de 03.04.09, que concedeu pensão à MARIA
DAS MERCES DE SOUSA CARVALHO, esposa do servidor falecido inativo
MANOEL LUIZ DE CARVALHO, determinando seu registro.
Gabinete, 17 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROTOCOLO N°: 66235/09 -TC
INTERESSADO: ISAIAS MIGUEL DA SILVA
ORIGEM: MARINGÁ PREVIDÊNCIA – PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
PÚBLICOS MUNICÍPAIS DE MARINGÁ
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº 724/09
De acordo com os pareceres n°s 6824/09 e 6994/09, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o Decreto n°. 595, de 02.03.09, do Prefeito
Municipal, publicado no DOM nº 1286, datado de 17.04.09, que concedeu
pensão à ISAIAS MIGUEL DA SILVA, esposo da ex servidora falecida
CLEUDENICE PERPÉTUA SOARES, determinando seu registro.
Gabinete, 17 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

Processo nº: 231591/09 - TC
Interessado: ILDO CONRATH
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Assunto: RESERVA REMUNERADA
Decisão Definitiva Monocrática N°. 725/2009
De acordo com os pareceres n°s. 7099/09 e 7610/09, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº. 6354, da Secretária de Estado
da Administração e da Previdência, publicada no D.O.E. nº. 7922, em 04/03/09,
na parte que transferiu para a reserva remunerada ILDO CONRATH, no posto de
1° Sargento QPM 1-0 da Polícia Militar do Estado, determinando seu registro.
Gabinete, 17 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

Processo nº: 237816/09 - TC
Interessado: VENDELINO HAUER
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Assunto: RESERVA REMUNERADA
Decisão Definitiva Monocrática N°. 726/2009
De acordo com os pareceres n°s. 7106/09 e 7699/09, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº. 6605, da Secretária de Estado
da Administração e da Previdência, publicada no D.O.E. nº. 7948, em 09/04/09,
na parte que transferiu para a reserva remunerada VENDELINO HAUER, no
posto de Subtenente QPM 2-0 da Polícia Militar do Estado, determinando seu
registro.
Gabinete, 17 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROTOCOLO N°: 569033/08 –TC
ORIGEM: COMPANHIA PARANAENSE DE GAS
INTERESSADO: LUIZ CARLOS MEINERT
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL – COMPLEMENTAÇÃO
EDITAL Nº.: 001/2008
Decisão Definitiva Monocrática Nº 727/09
De acordo com os pareceres N°s. 5554/09 e 7622/09, respectivamente, da
Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do
art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o ato de contratação de pessoal
(complementação) realizado pelo Município de Companhia Paranaense de gas,
e constante do presente protocolado, determinando seu registro.
Gabinete, 17 de julho de 2009
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

Processo Nº.: 244707/09 – TC
Interessado: SILVIANI MARI WICHINEVSKY MALAQUIAS
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Assunto: APOSENTADORIA ESTADUAL
Decisão Definitiva Monocrática Nº. 728/09
De acordo com os pareceres nºs. 7189/09 e 7152/09, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº 6.715/09, de 13.04.09, da
Senhora Secretária de Estado da Administração e da Previdência, publicada no
D.O.E. nº. 7.960, em 29/04/09, na parte que aposentou SILVIANI MARI
WICHINEVSKY MALAQUIAS, ocupante do cargo de Professora, determinando
seu registro.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 31458/09 -TC
INTERESSADO: LINDAMIR TEREZINHA MARQUETTE SILVA
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática Nº 729/09
De acordo com o parecer n° 2148/09 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 7379/
09 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal a Portaria nº 994/08, publicado
no D.O.M nº 97, no dia 18/12/2008, e que aposentou LINDAMIR TEREZINHA
MARQUETTE SILVA, ocupante do cargo de Profissional do Magistério/
Docência II, determinando seu registro.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 281218/08 -TC
INTERESSADO: DENISE MAMBERG MAURICIO DE OLIVEIRA
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática Nº 730/09
De acordo com o parecer n° 8992/09 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 7310/
09 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal a Portaria nº 388/08, publicado
no D.O.M nº 33, do dia 06/05/2008, e que aposentou DENISE MAMBERG
MAURICIO DE OLIVEIRA, ocupante do cargo de Profissional de Magistério,
determinando seu registro.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 168300/09 -TC
INTERESSADO: LUIZ FRANCISCO CARVALHO
ORIGEM: MUNICÍPIO DE UNIÃO DA VITÓRIA
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática Nº 731/09
De acordo com o parecer n° 6004/09 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 7521/
09 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto n° 130/09, publicado
no Órgão Oficial nº 1418, dos dias 10 à 12/04/2009, e que aposentou LUIZ
FRANCISCO CARVALHO, ocupante do cargo de Professor, determinando seu
registro.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 61330/09 -TC
INTERESSADO: MARIA EUGENIA DALLAN
ORIGEM: PREV–SÃO JOSÉ–AUTARQUIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática Nº 732/09
De acordo com o parecer n° 2710/09 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 7537/
09 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal a Portaria n° 687/09, publicado
no Órgão Oficial nº 1919, do dia 02/02/2009, e que aposentou MARIA
EUGENIA DALLAN, ocupante do cargo de Professor, determinando seu
registro.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 31903/09 -TC
INTERESSADO: JOSEFA MELO DE SOUZA
ORIGEM: CAIXA DE ASSISTÊNCIA APOSENTADORIA E PENSÃO DOS
SEVIDORES MUNICIPAIS DE MARINGÁ
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática Nº 733/09
De acordo com o parecer n° 6726/09 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 7467/
09 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 540, de 20/03/09,
publicado no Órgão Oficial nº 1284, do dia 09/04/2009, e que aposentou JOSEFA
MELO DE SOUZA, ocupante do cargo de Técnico desportivo, determinando
seu registro.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 68009/09 -TC
INTERESSADO: GERALDO LOPES DE FARIAS
ORIGEM: MUNICÍPIO DE MARIALVA
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática Nº 734/09
De acordo com o parecer n° 7277/09 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 7475/
09 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 2631, de 16/02/09,
publicado no jornal “O Diário do Norte do Paraná”, do dia 18/02/2009, e que
aposentou GERALDO LOPES DE FARIAS, ocupante do cargo de Auxiliar de
Serviços Gerais, determinando seu registro.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 31776/09 -TC
INTERESSADO: SELVA MARIA SANTOS MORENO
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática Nº 735/09
De acordo com o parecer n° 2404/09 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 7369/
09 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal a Portaria n.° 1018, de 22/02/
2008, publicado no D.O.M n° 98, do dia 23/12/2008, e que aposentou SELVA
MARIA SANTOS MORENO, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais,
determinando seu registro.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 635826/08 -TC
INTERESSADO: CÉLIA REGINA MOREIRA DE FREITAS
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática Nº 736/09
De acordo com o parecer n° 365/09 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 7366/09
do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma do
Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal a Portaria n.° 909, de 29/10/2008,
publicado no D.O.M n° 85, do dia 06/11/2008, e que aposentou CÉLIA REGINA
MOREIRA DE FREITAS, ocupante do cargo de profissional do Magistério,
determinando seu registro.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 318502/08 -TC
INTERESSADO: ANA ROSA OMMATI
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática Nº 737/09
De acordo com o parecer n° 11450/08 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 7296/
09 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal a Portaria n.° 178, publicado no
D.O.M. n° 18, de 06/03/2008, e que aposentou ANA ROSA OMMATI, ocupante
do cargo de Professora, determinando seu registro.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 626602/07 -TC
INTERESSADO: VERA DANDERDER ALVES FERREIRA
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática Nº 738/09
De acordo com o parecer n° 9193/08 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 7277/
09 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal a Portaria n.° 644, publicado no
D.O.M. de 06/03/2008, e que aposentou VERA DANDERDER ALVES
FERREIRA, ocupante do cargo de Profissional do Magistério, determinando
seu registro.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR
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PROCESSO Nº.: 169306/09 -TC
INTERESSADO: GLACI MATOSO MENDES
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática Nº 739/09
De acordo com o parecer n° 5457/09 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 7315/
09 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal a Portaria n.° 233, de 25/03/
2009, publicado no D.O.M. n° 25, de 31/03/2009, e que aposentou GLACI
MATOSO MENDES, ocupante do cargo de Profissional do Magistério,
determinando seu registro.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO N º : 174547/09
ORIGEM : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA
INTERESSADO : CARLOS AUGUSTO MOREIRA JUNIOR, ZAKI AKEL
SOBRINHO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1531/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino o sobrestamento do
presente processo na Diretoria de Análise de Transferências, até 60 (sessenta)
dias do término da vigência do convênio que expira em 31/08/2009, conforme
o contido na Instrução nº 3955/09-DAT.
Gabinete, 15 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 183112/09
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO : DECIO SPERANDIO, MARCELO SONCINI RODRIGUES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1532/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino o sobrestamento do
presente processo na Diretoria de Análise de Transferências, até 30/04/2010,
conforme o contido na Instrução nº 4255/09-DAT.
Gabinete, 15 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 620116/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TUNAS DO PARANÁ
INTERESSADO : NALINEZ ZANON
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1533/09
I – De acordo com o contido na Instrução nº 4454/09-DAT;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias, na forma do art. 389 do Regimento Interno;
III – À Diretoria de Análise de Transferências, na forma do art. 355 do Regimento
Interno.
Gabinete, 15 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 92651/09
ORIGEM : UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE CIENCIAS E LETRAS
DE CAMPO MOURAO
INTERESSADO : ANTONIO CARLOS ALEIXO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1534/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino o sobrestamento do
presente processo na Diretoria de Análise de Transferências, até 60 (sessenta)
dias do término da vigência do convênio que expira em 30/06/2009, conforme
o contido na Instrução nº4350/09-DAT.
Gabinete, 15 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 183139/09
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO : DECIO SPERANDIO, MARCELO SONCINI RODRIGUES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1535/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino o sobrestamento do
presente processo na Diretoria de Análise de Transferências, até 60 (sessenta)
dias do término da vigência do convênio que expira em 01/03/2010, conforme
o contido na Instrução nº 4277/09-DAT.
Gabinete, 15 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 274622/09
ORIGEM : CASA DE RECUPERAÇÃO ESPERANÇA - PIRAQUARA
INTERESSADO : MARIA PAULA ALMEIDA CORREIA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1536/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino o sobrestamento do
presente processo na Diretoria de Análise de Transferências, até 30/04/2010,
conforme o contido na Instrução nº 4366/09-DAT.
Gabinete, 15 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 276192/08
ORIGEM : UNIOESTE CAMPUS DE CASCAVEL
INTERESSADO : PAULO SERGIO WOLFF
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1537/09
I – De acordo com o contido na Instrução nº 4196/09-DAT;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias, na forma do art. 389 do Regimento Interno;
III – À Diretoria de Análise de Transferências, na forma do art. 355 do Regimento
Interno.
Gabinete, 15 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 230133/08
ORIGEM : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA
INTERESSADO : CARLOS AUGUSTO MOREIRA JUNIOR
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1538/09
I – De acordo com o contido na Instrução nº 4318/09-DAT;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias, na forma do art. 389 do Regimento Interno;
III – À Diretoria de Análise de Transferências, na forma do art. 355 do Regimento
Interno.
Gabinete, 15 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 71778/09
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE HOSPITALAR SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE CAMPO MOURÃO
INTERESSADO : RICHARD LEONARD DICKERSON
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1539/09
I – Autorizo a redistribuição dos presentes autos, nos termos da Informação n.º
532/09-DAT;
II – À Diretoria de Protocolo para as providências necessárias.
Gabinete, 15 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 6232/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PORECATU
INTERESSADO : DARIO DI MIGUELI LUNARDELLI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1540/09
I – De acordo com o contido na Instrução nº 4304/09-DAT;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias, na forma do art. 389 do Regimento Interno;
III – À Diretoria de Análise de Transferências, na forma do art. 355 do Regimento
Interno.
Gabinete, 15 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 191808/09
ORIGEM : CASA DE RECUPERAÇÃO ÁGUA DA VIDA CRAVI
INTERESSADO : ELY REGINA FRANCESCHI LEMOS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1541/09
I. Junte-se ao presente processo o protocolado nº 30689-3/09-TC;
II. Retornem os autos à Diretoria de Análise de Transferências para as
providências necessárias.
Gabinete, 15 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 364691/99
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE
CAMBIRA
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS
DESPACHO : 1545/09
I – Com base nas Instruções ns. 442 e 443/2009 da Diretoria de Execuções e, na
forma do art. 514 e § 2º, do Regimento Interno, autorizo a expedição de certidão
de quitação de débito ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Cambira,
referente ao recolhimento dos valores determinados pela Resolução n.º 4145/
2003, do Tribunal Pleno, com a conseqüente baixa de responsabilidade, sem
prejuízo da manutenção da decisão;
II – À Diretoria Geral para emissão da respectiva certidão e à Diretoria de
Execuções para registro, nos termos dos arts. 150, III e 153, I e IV, respectivamente,
do Regimento Interno;
III – Publique-se.
Gabinete, 15 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 217734/09
ORIGEM : PARANAGUÁ PREVIDÊNCIA
INTERESSADO : TERESINHA CARDOSO DE PAULA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1548/09
I – Defiro o pedido de prorrogação de prazo, por mais 30 (trinta) dias, nos termos
do parágrafo único, do art. 389, do Regimento Interno;
II – Remeta-se este expediente à Diretoria Jurídica, para controle do prazo e
juntada aos autos;
III – Publique-se.
Gabinete, 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 222665/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CIANORTE
INTERESSADO : EDNO GUIMARÃES
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1549/09
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do Parecer nº 7726/09, do Ministério Público junto a este
Tribunal;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias, na forma do art. 389, do Regimento Interno;
III – À Diretoria Jurídica, nos termos do art. 355 do Regimento Interno;
IV – Publique-se.
Gabinete, 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 295904/06
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : ISONEIA DA ROCHA AZEVEDO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1550/09
I – Conheço o protocolado nº 29332-5/09-TC, como recurso de revista, com
fundamento nos artigos 32, IX, 477, combinado com o artigo 484 do Regimento
Interno;
II – À Diretoria de Protocolo, para os fins do § 2º, do art. 477, do Regimento
Interno.
III – Publique-se.
Gabinete, 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 166672/08
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADO : WILMAR SACHETIN MARÇAL
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1552/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino o sobrestamento do
presente processo na Diretoria de Análise de Transferências, até 03/02/2010,
conforme o contido na Instrução nº 3751/09-DAT.
Gabinete, 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 224184/08
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO : DECIO SPERANDIO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1553/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino o sobrestamento do
presente processo na Diretoria de Análise de Transferências, até 14/12/2009,
conforme o contido na Instrução nº 4282/09-DAT.
Gabinete, 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 224214/08
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO : DECIO SPERANDIO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1554/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino o sobrestamento do
presente processo na Diretoria de Análise de Transferências, até 16/10/2009,
conforme o contido na Instrução nº 4310/09-DAT.
Gabinete, 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 545920/07
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO : DECIO SPERANDIO, MARCELO SONCINI RODRIGUES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1556/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino o sobrestamento do
presente processo na Diretoria de Análise de Transferências, até 12/12/2009,
conforme o contido na Instrução nº 3846/09-DAT.
Gabinete, 16 de julho de 2009.

CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 106800/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE GUARATUBA
INTERESSADO : LEDACY MADRONA MORETTI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1557/09
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do Requerimento nº 99/09, do Ministério Público junto
a este Tribunal;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art. 300=A, do Regimento Interno;
III – À Diretoria Jurídica, nos termos do art. 355 do Regimento Interno;
IV – Publique-se.
Gabinete, 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator
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PROCESSO N º : 229066/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE UNIÃO DA VITÓRIA
INTERESSADO : RICARDO ALVES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1558/09
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do Requerimento nº 101/09, do Ministério Público junto
a este Tribunal;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art. 300-A, do Regimento Interno;
III – À Diretoria Jurídica, nos termos do art. 355 do Regimento Interno;
IV – Publique-se.
Gabinete, 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 228899/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DA LAPA
INTERESSADO : MIGUEL LOURENÇO HORNING BATISTA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1559/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino o sobrestamento do
presente processo na Diretoria de Análise de Transferências, até 60 (sessenta)
dias do término da vigência do convênio que expira em 18/12/2009, conforme
o contido na Instrução nº 3739/09-DAT.
Gabinete, 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 226179/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PINHÃO
INTERESSADO : JOSE VITORINO PRÉSTES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1560/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino o sobrestamento do
presente processo na Diretoria de Análise de Transferências, até 60 (sessenta)
dias do término da vigência do convênio que expira em 31/12/2009, conforme
o contido na Instrução nº 3988/09-DAT.
Gabinete, 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 229380/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CAMPO LARGO
INTERESSADO : EDSON DARLEI BASSO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1561/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino o sobrestamento do
presente processo na Diretoria de Análise de Transferências, até 60 (sessenta)
dias do término da vigência do convênio que expira em *31/12/2009, conforme
o contido na Instrução nº 3628/09-DAT.
Gabinete, 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 337108/08
ORIGEM : CÂMARA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL
INTERESSADO : ALEXANDRE GURTAT JÚNIOR
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1564/09
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do Parecer nº 6933/09, do Ministério Público junto a este
Tribunal;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias, na forma do art. 389, do Regimento Interno;
III – À Diretoria Jurídica, nos termos do art. 355 do Regimento Interno;
IV – Publique-se.
Gabinete, 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 427484/08
ORIGEM : CÂMARA MUNICIPAL DE ARARUNA
INTERESSADO : OLÍMPIO DE OLIVEIRA CAETANO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1565/09
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do Parecer nº 6928/09, do Ministério Público junto a este
Tribunal;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias, na forma do art. 389, do Regimento Interno;
III – À Diretoria Jurídica, nos termos do art. 355 do Regimento Interno;
IV – Publique-se.
Gabinete, 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 242310/08
ORIGEM : FUNDAÇÃO DE APOIO AO ENSINO EXTENSÃO PESQUISA
E PÓS-GRADUAÇÃO DE CASCAVEL
INTERESSADO : ADIR OTTO SCHMIDT
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1566/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino o sobrestamento do
presente processo na Diretoria de Análise de Transferências, até 19/10/2009,
conforme o contido na Instrução nº 3843/09-DAT.
Gabinete, 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 188424/09
ORIGEM : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA- COPEL/
HOLDING
INTERESSADO : RUBENS GHILARDI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1568/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos da informação nº 894/
09, da Diretoria de Contas Estaduais, determino o sobrestamento deste processo
naquela Diretoria, até o julgamento do protocolado nº 2270/09-TC.
Gabinete, 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 268262/08
ORIGEM : ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
SALTO DO ITARARÉ
INTERESSADO : EDSON LUIZ DELSOTO, ORLANDO NEGRINI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1570/09
I – Com base nas Instruções ns. 446 e 447/2009 da Diretoria de Execuções e, na
forma do art. 514 e § 2º, do Regimento Interno, autorizo a expedição de certidão
de quitação de débito à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Salto
do Itararé e ao Senhor Edson Luiz Delsoto, referente ao recolhimento dos valores
determinados pelo Acórdão nº 142/09 – Primeira Câmara, com a conseqüente
baixa de responsabilidade, sem prejuízo da manutenção da decisão;
II – À Diretoria Geral para emissão da respectiva certidão e à Diretoria de
Execuções para registro, nos termos dos arts. 150, III e 153, I e IV, respectivamente,
do Regimento Interno;
III – Publique-se.
Gabinete, 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 232989/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE UMUARAMA
INTERESSADO : MARCILIO PEREIRA
ASSUNTO : PENSÃO
DESPACHO : 1571/09
I – De acordo com o contido no Parecer nº 7181/09-DIJUR;
II – À Diretoria Jurídica, na forma do art. 355 do Regimento Interno.
Gabinete, 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 279914/08
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : ANGELA REGINA MANSANI WOLFF LEAL
ASSUNTO : REGISTRO DE PORTARIA DE APOSENTADORIA - TC
DESPACHO : 1572/09
I – Conheço o protocolado nº 31699-6/09-TC, como recurso de revista, com
fundamento nos artigos 32, IX, 477, combinado com o artigo 484 do Regimento
Interno;
II – À Diretoria de Protocolo, para os fins do § 2º, do art. 477, do Regimento
Interno.
III – Publique-se.
Gabinete, 16 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 79280/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CÂNDIDO DE ABREU
INTERESSADO : RICHARD GOLBA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1574/09
I – Defiro o pedido de carga do presente processo pelo prazo de 05 (cinco) dias,
na forma do art. 362, do Regimento Interno, que deverá ser feito mediante Livro
Carga pela Diretoria de Protocolo, conforme o § 1°, do mesmo artigo, combinado
com o art. 168, XI;
II – Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo;
III – Publique-se.
Gabinete, 17 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 79345/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CÂNDIDO DE ABREU
INTERESSADO : RICHARD GOLBA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1575/09
I – Defiro o pedido de carga do presente processo pelo prazo de 05 (cinco) dias,
na forma do art. 362, do Regimento Interno, que deverá ser feito mediante Livro
Carga pela Diretoria de Protocolo, conforme o § 1°, do mesmo artigo, combinado
com o art. 168, XI;
II – Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo;
III – Publique-se.
Gabinete, 17 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 279620/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CASCAVEL
INTERESSADO : LISIAS DE ARAUJO TOMÉ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1576/09
I – De acordo com o contido na Instrução nº 4588/09-DAT;
II – À Diretoria de Protocolo para os fins do item 3 da Instrução acima citada,
a qual após as providências devidas, deverá devolver o processo n.º 27962-0/
09-TC à Diretoria de Análise de Transferências.
Gabinete, 17 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 196508/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SARANDI
INTERESSADO : APARECIDO FARIAS SPADA, MILTON APARECIDO
MARTINI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1577/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino o sobrestamento do
presente processo na Diretoria de Análise de Transferências, até 30/04/2010,
conforme o contido na Instrução nº 4495/09-DAT.
Gabinete, 17 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 194106/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FLOR DA SERRA DO SUL
INTERESSADO : LUIZ CARLOS GUIMARÃES, PAULO ROBERTO
SAVARIS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1578/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino o sobrestamento do
presente processo na Diretoria de Análise de Transferências, até 60 (sessenta)
dias do término da vigência do convênio que expira em 01/10/2009, conforme
o contido na Instrução nº 4503/09-DAT.
Gabinete, 17 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 238150/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SANTA ISABEL DO IVAÍ
INTERESSADO : CLEMENTE APARECIDO DE SOUZA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1579/09
I – De acordo com o contido na Instrução nº 4522/09-DAT;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias, na forma do art. 389 do Regimento Interno;
III – À Diretoria de Análise de Transferências, na forma do art. 355 do Regimento
Interno.
Gabinete, 17 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 125287/09
ORIGEM : INSTITUTO DE PESQUISA E PLANEJAMENTO URBANO DE
PONTA GROSSA
INTERESSADO : JOSÉ RIBAMAR KRUGER
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1582/09
I – Defiro o pedido de prorrogação de prazo, por mais 15 (quinze) dias, na forma
do parágrafo único, do art. 389 do Regimento Interno;
II - Retornem os autos à Diretoria de Contas Municipais;
III – Publique-se.
Gabinete, 17 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 126550/09
ORIGEM : CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA DO OESTE
INTERESSADO : JORGE LUIZ MOTA, JOSE LUIZ DE FREITAS, JULINA
SOARES DE OLIVEIRA MARCINIAK
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1583/09
I – Defiro o pedido de prorrogação de prazo, por mais 15 (quinze) dias, na forma
do parágrafo único, do art. 389 do Regimento Interno;
II - Retornem os autos à Diretoria de Contas Municipais;
III – Publique-se.
Gabinete, 17 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 336608/08
ORIGEM : CÂMARA MUNICIPAL DE PITANGUEIRAS
INTERESSADO : CRISTOVON VIDEIRA RIPOL
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
DESPACHO : 1585/09
I – Recebo o protocolado nº 31602-3/09-TC, como recurso de embargos de
declaração, com fundamento nos artigos 32, IX, 477, combinado com o artigo
490 do Regimento Interno;
II – À Diretoria de Protocolo, para os fins do § 2º, do art. 477, do Regimento
Interno e após, à Diretoria de Execuções para anotação do efeito suspensivo do
recurso, até a decisão de mérito;
III – Volte ao Relator;
IV - Publique-se.
Gabinete, 17 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator
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PROCESSO N º : 177740/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FAXINAL
INTERESSADO : JAIR PINTO SIQUEIRA, JUAREZ BARRETO DE MACEDO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1587/09
I – Com base na Instrução nº 454/2009 da Diretoria de Execuções e, na forma do
art. 514 e § 2º, do Regimento Interno, autorizo a expedição de certidão de quitação
de débito ao Senhor Juarez Barreto de Macedo, referente ao recolhimento do
valor determinado pelo Acórdão nº 852/09 – Primeira Câmara, com a conseqüente
baixa de responsabilidade, sem prejuízo da manutenção da decisão;
ŒII – À Diretoria Geral para emissão da respectiva certidão e à Diretoria de
Execuções para registro, nos termos dos arts. 150, III e 153, I e IV, respectivamente,
do Regimento Interno;
III – Publique-se.
Gabinete, 17 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 176922/09
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ
INTERESSADO : ALCIBIADES LUIZ ORLANDO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1589/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino o sobrestamento do
presente processo na Diretoria de Análise de Transferências, até 30/04/2010,
conforme o contido na Instrução nº 4543/09-DAT.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 204764/09
ORIGEM : UENP - FUNDAÇÃO FACULDADES LUIZ MENEGHEL
INTERESSADO : EDUARDO MENEGHEL RANDO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1590/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino o sobrestamento do
presente processo na Diretoria de Análise de Transferências, até 30/04/2010,
conforme o contido na Instrução nº 4558/09-DAT.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 200459/09
ORIGEM : UENP - FACULDADE ESTADUAL DE FILOSOFIA, CIÊNCIAS
E LETRAS DE JACAREZINHO
INTERESSADO : ILCA MARIA SETTI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1591/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino o sobrestamento do
presente processo na Diretoria de Análise de Transferências, até 60 (sessenta)
dias do término da vigência do convênio que expira em 15/08/2009, conforme
o contido na Instrução nº 4551/09-DAT.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 141592/09
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO PARANÁ
INTERESSADO : VITOR HUGO ZANETTE
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1592/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino o sobrestamento do
presente processo na Diretoria de Análise de Transferências, até 60 (sessenta)
dias do término da vigência do convênio que expira em 31/07/2009, conforme
o contido na Instrução nº 4560/09-DAT.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 477260/08
ORIGEM :  SOCIEDADE DE AMPARO AO NECESSITADO
MEDIANEIRENSE
INTERESSADO : RUI ANTONIO DOS SANTOS
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
DESPACHO : 1593/09
Tendo em vista que o advogado Dr. Marcelo Buzato, OAB n.º 22.314, não
devolveu a este Tribunal o processo n.º 477260/08-TC, retirado em carga em 08
de junho p.p.,pelo prazo de 05 (cinco) dias (f. 03 e f. 07), embora intimado a fazê-
lo em igual prazo, conforme Despacho n.º 1368/09 (f. 05), encaminho o presente
expediente ao Gabinete da Presidência, considerando o contido no § 3.º, do art.
362 do Regimento Interno.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 560524/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PATO BRANCO
INTERESSADO : ROBERTO SALVADOR VIGANO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1594/09
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 7905/09, da Diretoria Jurídica;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias, na forma do art. 389, do Regimento Interno;
III – Publique-se.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 377362/05
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : MUNICÍPIO DA LAPA
ASSUNTO : INSPEÇÃO EXTERNA
DESPACHO : 1595/09
I – De acordo com o contido no Parecer nº 8133/09-, de f. 196;
II – À Diretoria Jurídica, para as providências necessárias.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 466960/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TOLEDO
INTERESSADO : JOSÉ CARLOS SCHIAVINATO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1597/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos da informação nº 2037/
09, da Diretoria Jurídica, determino o sobrestamento deste processo naquela
Diretoria, até o julgamento do protocolado nº 144990/09-TC.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 303789/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE UMUARAMA
INTERESSADO : MOACIR SILVA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1598/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos da informação nº 2009/
09, da Diretoria Jurídica, determino o sobrestamento deste processo naquela
Diretoria, até o julgamento do protocolado nº 570038/07-TC.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 296243/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MARINGÁ
INTERESSADO : SILVIO MAGALHÃES BARROS II
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1600/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos da informação nº 2011/
09, da Diretoria Jurídica, determino o sobrestamento deste processo naquela
Diretoria, até o julgamento do protocolado nº 524773/08-TC.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 303193/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE UMUARAMA
INTERESSADO : MOACIR SILVA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1602/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos da informação nº 2030/
09, da Diretoria Jurídica, determino o sobrestamento deste processo naquela
Diretoria, até o julgamento do protocolado nº 154988/09-TC.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 521346/96
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TELÊMACO BORBA
INTERESSADO : PAULO CEZAR NOCERA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1604/09
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 8051/09, da Diretoria Jurídica;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias, na forma do art. 389, do Regimento Interno;
III – Publique-se.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 313318/09
ORIGEM : CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO MÉDIO
PARANAPANEMA
INTERESSADO : JOSE MARIA FERREIRA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1605/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos da informação nº 2091/
09, da Diretoria Jurídica, determino o sobrestamento deste processo naquela
Diretoria, até o julgamento do protocolado nº 50151607-TC.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 316097/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CONTENDA
INTERESSADO : JACIRA SIQUEIRA DA SILVA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1606/09
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 8390/09, da Diretoria Jurídica;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art. 300-A, do Regimento Interno;
III – Publique-se.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 311331/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
INTERESSADO : WILMAR REICHEMBACH
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1607/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos da informação nº 2096/
09, da Diretoria Jurídica, determino o sobrestamento deste processo naquela
Diretoria, até o julgamento do protocolado nº 406711/08-TC.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 321205/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CIANORTE
INTERESSADO : EDNO GUIMARÃES
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1608/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos da informação nº 2108/
09, da Diretoria Jurídica, determino o sobrestamento deste processo naquela
Diretoria, até o julgamento do protocolado nº 223203/09-TC.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 317020/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CIANORTE
INTERESSADO : EDNO GUIMARÃES
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1609/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos da informação nº 2102/
09, da Diretoria Jurídica, determino o sobrestamento deste processo naquela
Diretoria, até o julgamento do protocolado nº 519494/08-TC.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 317062/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CIANORTE
INTERESSADO : EDNO GUIMARÃES
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1610/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos da informação nº 2087/
09, da Diretoria Jurídica, determino o sobrestamento deste processo naquela
Diretoria, até o julgamento do protocolado nº 222665/09-TC.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 316716/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DA PLATINA
INTERESSADO : MARIA ANA VICENTE GUIMARÃES POMBO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1611/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos da informação nº 2099/
09, da Diretoria Jurídica, determino o sobrestamento deste processo naquela
Diretoria, até o julgamento do protocolado nº 151873/09-TC.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 181845/09
ORIGEM :  COLOMBO PREVIDENCIA - PREVIDENCIA DOS
SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE COLOMBO
INTERESSADO : ZUMIRA CAMILO ROSA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1612/09
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 8312/09, da Diretoria Jurídica;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art. 300-A, do Regimento Interno;
III – Publique-se.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 218889/09
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : CLEIDENIR TERESINHA XAVIER
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1613/09
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 8061/09, da Diretoria Jurídica;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art. 300-A, do Regimento Interno;
III – Publique-se.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator
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PROCESSO N º : 8220/04
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TIJUCAS DO SUL
INTERESSADO : JOÃO MARIA CLAUDINO, JORGE LUIZ PEREIRA
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
DESPACHO : 1614/09
I – Com base nas Instruções ns. 445 e 452/2009 da Diretoria de Execuções e, na
forma do art. 514 e § 2º, do Regimento Interno, autorizo a expedição de certidão
de quitação de débito aos Senhores Miguel Pereira da Rocha e José Amarildo da
Rocha, referente ao recolhimento do valor determinado pelo Acórdão nº 68/07
– Tribunal Pleno, com a conseqüente baixa de responsabilidade, sem prejuízo da
manutenção da decisão;
II – À Diretoria Geral para emissão da respectiva certidão e à Diretoria de
Execuções para registro, nos termos dos arts. 150, III e 153, I e IV, respectivamente,
do Regimento Interno;
III – Publique-se.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 453493/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IVAÍ
INTERESSADO : SEBASTIÃO GUIMARAES VIEIRA
ASSUNTO : RECURSO DE REVISÃO
DESPACHO : 1618/09
Com referência ao respeitável Despacho n.º 348/09, de f. 736, presto os seguintes
esclarecimentos: ao contrário do afirmado, o Despacho n.º 2024/08, de f. 703,
embora à época não tenha sido anotada sua publicação na respectiva folha, o que
nesta oportunidade se corrige, foi devidamente publicado no periódico Atos
Oficiais do Tribunal de Contas, n.º 165, de 03 de setembro de 2008.
Além disso, no entendimento deste Relator, o recorrente não satisfez ao
pressuposto do § 4.º, do art. 486 do Regimento Interno, para comprovar o caso
do inciso IV, do mesmo artigo, conforme se depreende dos documentos juntados
às fls. 693/696 e 700/701. Note-se que agora, em seu recurso de agravo de fls.
702 e seguintes, o mesmo fez a juntada dos Acórdãos (f. 730/732), precisamente
na forma referida no parágrafo acima referido. É verdade que esse entendimento do
Relator, pode ser modificado pelo douto plenário, conforme disposto no art. 489
e seu parágrafo único.
Isto posto, não conheço do recurso de agravo protocolado sob n.º 9413-1/09-
TC, por intempestivo, nos termos do art. 477, combinado com o art. 489 do
Regimento Interno.
Publique-se e devolva-se ao eminente Auditor Thiago Barbosa Cordeiro.
Gabinete, 20 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

PROCESSO N º : 508447/04
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE ARAPOTI
ASSUNTO : RELATÓRIO DE MONITORAMENTO
DESPACHO : 1620/09
I – Defiro o pedido de prorrogação de prazo, por mais 15 (quinze) dias, que
devem ser contados a partir de 16/07/09;
II – Defiro o pedido de cópia, com ônus ao interessado;
III - Publique-se.
Gabinete, 21 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 651295/08
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS E PRODUTORES DE CERRO AZUL
INTERESSADO : FRANCISCO EUDES DA SILVA
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
DESPACHO : 1621/09
I – Conheço os protocolados ns. 29217-5/09, 29219-1/09 e 29218-3/09-TC,
como recurso de revista, com fundamento nos artigos 32, IX, 477, combinado
com o artigo 484 do Regimento Interno;
II – À Diretoria de Protocolo, para os fins do § 2º, do art. 477, do Regimento
Interno.
III – Publique-se.
Gabinete, 21 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 245770/09
ORIGEM :  COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA- COPEL/
HOLDING
INTERESSADO : RUBENS GHILARDI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1623/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos da informação nº 909/
09, da Diretoria de Contas Estaduais, determino o sobrestamento deste processo
naquela Diretoria, até o julgamento dos protocolados ns. 188394/09 e 2288/
09-TC.
Gabinete, 21 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 12769/08
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : MARLENE DE LIMA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1626/09
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 8498/09, da Diretoria Jurídica;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art. 300-A, do Regimento Interno;
III – Publique-se.
Gabinete, 21 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 245866/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE RIO AZUL
INTERESSADO : EMILIO JOCH
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1627/09
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 8500/09, da Diretoria Jurídica;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art. 300-A, do Regimento Interno;
III – Publique-se.
Gabinete, 21 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 242259/09
ORIGEM : MARINGÁ PREVIDÊNCIA - PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
PUBLICOS MUNICIPAIS DE MARINGÁ
INTERESSADO : MESSIAS FARIAS SOARES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1628/09
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 8247/09, da Diretoria Jurídica;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art. 300-A, do Regimento Interno;
III – Publique-se.
Gabinete, 21 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 314977/09
ORIGEM : CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO MÉDIO
PARANAPANEMA
INTERESSADO : JOSE MARIA FERREIRA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1630/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos da informação nº 2123/
09, da Diretoria Jurídica, determino o sobrestamento deste processo naquela
Diretoria, até o julgamento do protocolado nº 595972/08-TC.
Gabinete, 21 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 293457/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE JUSSARA
INTERESSADO : LUCIANA MARA TACHINI BARBOSA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1631/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos da informação nº 2121/
09, da Diretoria Jurídica, determino o sobrestamento deste processo naquela
Diretoria, até o julgamento do protocolado nº 260311/09-TC.
Gabinete, 21 de julho de 2009.

CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 288895/09

ORIGEM : MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
INTERESSADO : JORGE LUIZ MASSARO

ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL

DESPACHO : 1632/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos da informação nº 2111/

09, da Diretoria Jurídica, determino o sobrestamento deste processo naquela

Diretoria, até o julgamento do protocolado nº 613490/08-TC.
Gabinete, 21 de julho de 2009.

CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 284393/09

ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ADEMIR CARDOSO JUNIOR, GABRIELE CRISTINE

CARDOSO, MARILENE BAPTISTA CARDOSO
ASSUNTO : PENSÃO

DESPACHO : 1634/09
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, preliminarmente, determino
diligência do processo à origem, para os fins da parte final do Parecer nº 8247/
09, do Ministério Público junto a este Tribunal;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias, na forma do art. 389, do Regimento Interno;
III – À Diretoria Jurídica, nos termos do art. 355 do Regimento Interno;
IV – Publique-se.
Gabinete, 21 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 224915/08
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADO : WILMAR SACHETIN MARÇAL
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1635/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino o sobrestamento do
presente processo na Diretoria de Análise de Transferências, até 30/04/2010,
conforme o contido na Instrução nº 4283/09-DAT.
Gabinete, 21 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 224303/08
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO : DECIO SPERANDIO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1636/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino o sobrestamento do
presente processo na Diretoria de Análise de Transferências, até 04/02/2010,
conforme o contido na Instrução nº 4311/09-DAT.
Gabinete, 21 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 356393/06
ORIGEM : FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
PARA O DES. DA CIÊNCIA, TEC. E DA CULTURA
INTERESSADO : FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO
PARANÁ PARA O DES. DA CIÊNCIA, TEC. E DA CULTURA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1637/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino o sobrestamento do
presente processo na Diretoria de Análise de Transferências, até 28/02/2010,
conforme o contido na Instrução nº 4658/09-DAT.
Gabinete, 21 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 220561/08
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA
INTERESSADO : JOÃO CARLOS GOMES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1638/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino o sobrestamento do
presente processo na Diretoria de Análise de Transferências, até 60 (sessenta)
dias do término da vigência do convênio que expira em 10/01/2010, conforme
o contido na Instrução nº 3689/09-DAT.
Gabinete, 21 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 76168/09
ORIGEM : SOCIEDADE CIVIL NOSSA SENHORA APARECIDA DE FOZ
DO IGUAÇU
INTERESSADO : GIULIANO INZIS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1639/09
I – De acordo com o contido na Instrução nº 4571/09-DAT;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias, na forma do art. 389 do Regimento Interno;
III – À Diretoria de Análise de Transferências, na forma do art. 355 do Regimento
Interno.
Gabinete, 21 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 173474/08
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO REGIONAL DAS CASAS FAMILIARES RURAIS
DO SUL DO BRASIL
INTERESSADO : NILO JACOB BENDER
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
DESPACHO : 1640/09
Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino o sobrestamento do
presente processo na Diretoria de Análise de Transferências, até 30/04/2010,
conforme o contido na Instrução nº 4664/09-DAT.
Gabinete, 21 de julho de 2009.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator
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PROCESSO : 15.784-0/07
NATUREZA : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUD. SOUSA LEMOS
ÓRGÃO/ENTIDADE : MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE DO SUL
RESPONSÁVEL : NELISE CRISTINA DALPRÁ
DESPACHOS N° 51/2009-GASL
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL. REMESSA DOS
AUTOS À DIRETORIA-GERAL PARA LAVRATURA DE ACÓRDÃO.
Trata-se de prestação de contas da senhora Nelise Cristina Dalprá, prefeita
municipal de Campina Grande do Sul, relativa ao exercício financeiro de 2006.
2. Determino a remessa dos autos à Diretoria-Geral, tendo em vista o julgamento
do feito na Sessão da 1ª Câmara, realizada em 14/07/2009, com vistas à lavratura
do acórdão.
GASL, 14 de julho de 2009.
Aud. SOUSA LEMOS
Relator

PROCESSO : 15.445-0/07
NATUREZA : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUD. SOUSA LEMOS
ENTIDADE MUNICÍPIO DE QUATRO PONTES
RESPONSÁVEIS : SILVESTRE KUHN (gestão 01 a 09/01/2006 e 09/02 a
31/12/2006)
RUDI KUNS (gestão 10/01 a 08/02/2006)
DESPACHO N° 52/2009-GASL
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL. REMESSA DOS
AUTOS À DIRETORIA-GERAL PARA LAVRATURA DE ACÓRDÃO.
Trata-se de prestação de contas dos senhores Silvestre Kuhn (gestão 01 a 09/01/
2006 e 09/02 a 31/12/2006) e Rudi Kuns (gestão 10/01 a 08/02/2006), ex-
prefeitos do Município de Quatro Pontes, relativa ao exercício financeiro de
2006.
2. Determino a remessa dos autos à Diretoria-Geral, tendo em vista o julgamento
do feito na Sessão da 1ª Câmara, realizada em 14/07/2009, com vistas à lavratura
do acórdão.
GASL, 15 de julho de 2009.
Aud. SOUSA LEMOS
Relator

PROCESSO : 29.088-1/09
NATUREZA : CERTIDÃO LIBERATÓRIA
ENTIDADE : UNIÃO DE PROFISSIONAIS PARA ATENDIMENTO DO
EXCEPCIONAL
RESPONSÁVEIS : CLEIDE MICHIELIN AZEVEDO AHLERS
DESPACHO N° 53/2009-GASL
EMENTA: CERTIDÃO LIBERATÓRIA. REMESSA DOS AUTOS À
DIRETORIA-GERAL PARA LAVRATURA DE ACÓRDÃO.
Determino a remessa dos autos à Diretoria-Geral, tendo em vista o julgamento
do feito na Sessão da 1ª Câmara, realizada em 14/07/2009, com vistas à lavratura
do acórdão.
GASL, 15 de julho de 2009.
Aud. SOUSA LEMOS
Relator

PROCESSO : 4.228-6/06
NATUREZA : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUD. SOUSA LEMOS
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE CERRO AZUL
INTERESSADA : MERCEDES BONFIM VAZ
DESPACHO N.º 54/2009-GASL
EMENTA. RECURSO DE REVISTA. JUÍZO PROVISÓRIO DE
ADMISSIBILIDADE.
Trata-se de recurso de revista, interposto pelo Município de Cerro Azul,
objetivando a reforma da decisão contida no Acórdão nº 944/09 – Primeira
Câmara.
2. Verifico que o recurso foi protocolizado em 30/06/2009 (protocolo nº 29.290-
6/09), portanto, no prazo legal de 15 dias. Também constato que o recorrente tem
legitimidade ativa e interesse em recorrer, bem como a via eleita é adequada à
pretensão de se reformar a decisão fustigada.
Por isso, em juízo provisório de admissibilidade, recebo o presente recurso e
determino o envio dos autos à Diretoria de Protocolo para sorteio de relator.
GASL, 15 de julho de 2009.
Aud. SOUSA LEMOS
Relator

PROCESSO : 47.435-2/2.003
NATUREZA : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE AUXÍLIO
RELATOR : AUD. SOUSA LEMOS
CONCEDENTE : FUNDO ESTADUAL PARA A INFÂNCIA E
ADOLESCÊNCIA
CONVENENTE : MUNICÍPIO DE ADRIANÓPOLIS
RESPONSÁVEIS : TEODORO MARQUES DE OLIVEIRA
OSMAR MAIA
DESPACHO Nº 55/2009-GASL
EMENTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE AUXÍLIO. REMESSA DOS
AUTOS À DP PARA INCLUIR NA AUTUAÇÃO OS NOMES DOS
RESPONSÁVEIS.

Trata-se de prestação de contas de auxílio, celebrado entre o Fundo Estadual
para Infância e Adolescência e o Município de Adrianópolis.
2. Determino a remessa dos autos à DP para incluir na autuação os nomes dos
responsáveis pelas contas, senhores Teodoro Marques de Oliveira e Osmar Maia.
GASL, 15 de julho de 2009.
Aud. SOUSA LEMOS
Relator

PROCESSO : 15.860-9/07
NATUREZA : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUD. SOUSA LEMOS
ÓRGÃO/ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE PALMEIRA
RESPONSÁVEL : VALMIR SANSON
DESPACHO Nº 56/2009-GASLe):
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL. REMESSA DOS
AUTOS Á DP PARA INCLUIR NA AUTUAÇÃO O NOME DO
RESPONSÁVEL.
Trata-se de prestação de contas do senhor Valmir Sanson, ex-presidente da Câmara
Municipal de Palmeira, relativa ao exercício financeiro de 2006.
2. Determino a remessa dos autos à DP para incluir na autuação o nome do
responsável pelas contas, senhor Valmir Sanson, bem como a exclusão do nome
do senhor Domingos Everaldo Kuhn.
GASL, 15 de julho de 2009.
Aud. SOUSA LEMOS
Relator

PROCESSO : 15.723-8/07
NATUREZA : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUD. SOUSA LEMOS
ÓRGÃO/ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE CERRO AZUL
RESPONSÁVEL : JOSENEI RAAB
PROPOSTA DE VOTO Nº 46/2009-GASL
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL. REMESSA DOS
AUTOS À DP PARA INCLUSÃO DO NOME DO RESPONSÁVEL NA
AUTUAÇÃO.
Trata-se de prestação de contas do senhor Josenei Raab, ex-presidente da Câmara
Municipal de Cerro Azul, relativa ao exercício financeiro de 2006.
2. Determino a remessa dos autos à DP para incluir na autuação o nome do
responsável pelas contas, senhor Josenei Raab.
GASL, 15 de julho de 2009.
Aud. SOUSA LEMOS
Relator

PROCESSO : 21.404-2/09
NATUREZA : PROCESSOS SERVIDORES TC
ENTIDADE : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADODO PARANÁ
INTERESSADO : CARLOS LOPATIUK
DESPACHO N° 58/2009-GASL
EMENTA: PROCESSOS SERVIDORES TC. REMESSA DOS AUTOS À
DIRETORIA-GERAL PARA LAVRATURA DE ACÓRDÃO.
Determino a remessa dos autos à Diretoria-Geral, tendo em vista o julgamento
do feito na Sessão da 1ª Câmara, realizada em 21/07/2009, com vistas à lavratura
do acórdão.
GASL, 21 de julho de 2009.
Aud. SOUSA LEMOS
Relator

Atos de Auditores

Eduardo de Sousa Lemos

Ivens Zschoerper Linhares
PROCESSO N º : 200793/09
INTERESSADO : JOAO CARLOS CARDOSO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR: IVENS ZSCHOERPER LINHARES
DECISÃO MONOCRÁTICA N° 28/09
APOSENTADORIA. PARECERES UNIFORMES NO PROCESSO. DECISÃO
DEFINITIVA MONOCRÁTICA. LEGALIDADE E REGISTRO.
1. Trata o presente processo de aposentadoria por invalidez com proventos
integrais do servidor em epígrafe, ocupante do cargo de Técnico de Controle,
TC-D/10, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, com base no art. 40, §1º, I, in
fine, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº
41/03, concedida através da Portaria nº 267/09, deste Tribunal, publicada em
29.05.2009, de fls. 61.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº 5788/09, fls. 59, e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, nº 6785/09, fls. 66, são pela legalidade e registro
do ato.
É o relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, encontra-se em condições de registro o
presente ato de aposentadoria, nos termos do art. 428 do Regimento Interno.
Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos à Diretoria de Recursos Humanos
para as devidas anotações e arquivamento.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 14 de julho de 2009.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator

PROCESSO N º : 500998/08
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADO : WILMAR SACHETIN MARÇAL
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : IVENS ZSCHOERPER LINHARES
DECISÃO MONOCRÁTICA Nº: 29/09.
ADMISSÃO DE PESSOAL. PARECERES UNIFORMES NO PROCESSO.
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA. LEGALIDADE E REGISTRO.

1. Trata o presente processo de Admissão de Pessoal realizado pela UEL -
Universidade Estadual de Londrina, para o provimento do cargo de Professor
Colaborador, por Teste Seletivo, disciplinado pelo Edital nº 203/2008.
Após diligência visando complementar a documentação acostada aos autos, os
pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 6392/09 (fls. 75), e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, nº.6900/09 (fls.76), são pela legalidade e registro
do ato.
É o Relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, encontram-se em condições de registro os
atos de admissão de pessoal, objeto do presente processo, nos termos do art. 428
do Regimento Interno.
Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo, para
remessa a origem.
Publique-se.
Tribunal de Contas, em 15 de julho de 2009.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator

PROCESSO N º : 484720/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
INTERESSADO : LUIZ FERNANDO RIBAS CARLI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : IVENS ZSCHOERPER LINHARES
DECISÃO MONOCRÁTICA Nº: 30/09.
ADMISSÃO DE PESSOAL. PARECERES UNIFORMES NO PROCESSO.
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA. LEGALIDADE E REGISTRO.
1. Trata o presente processo de Admissão de Pessoal realizada pelo Município
em epígrafe, para o provimento do cargo de Médico Generalista de Pronto
Atendimento, por Concurso Público, disciplinado pelo Edital nº 01/2008.
Após diligência visando complementar a documentação acostada aos autos, os
pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 7167/09 (fls. 105), e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, nº.7510/09 (fls. 106), são pela legalidade e registro
do ato.
É o Relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, encontram-se em condições de registro os
atos de admissão de pessoal, objeto do presente processo, nos termos do art. 428
do Regimento Interno.
Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo, para
remessa a origem.
Publique-se.
Tribunal de Contas, em 16 de julho de 2009.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator

PROCESSO N º : 282826/08
INTERESSADO : LIZETE MARIA ZEM WOLF
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : IVENS ZSCHOERPER LINHARES
DECISÃO MONOCRÁTICA N°: 31/09
APOSENTADORIA. PARECERES UNIFORMES NO PROCESSO. DECISÃO
DEFINITIVA MONOCRÁTICA. LEGALIDADE E REGISTRO.
1. Trata o presente processo de aposentadoria voluntária com proventos integrais
da servidora em epígrafe, ocupante do cargo de Profissional do Magistério, área
de atuação Docência I, da Secretaria de Municipal da Educação, com base no art.
6º da Emenda Constitucional nº 41/2003, com alterações trazidas pelo art. 2º, da
Emenda Constitucional nº 47/2005, através da Portaria nº 268/2008 (fls. 17),
do Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Curitiba, publicada
no DOM nº 25, de 03/04/2008.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 8871/08 (fls. 29), e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, nº 7286/09 (fls. 30), são pela legalidade e registro
do ato.
É o relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, encontra-se em condições de registro o
presente ato de aposentadoria, nos termos do art. 428 do Regimento Interno.
Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo, para
remessa a origem.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 16 de julho de 2009.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator

PROCESSO N º : 274580/08
INTERESSADO : SIDERLEI TARCIZO PINHEIRO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : IVENS ZSCHOERPER LINHARES
DECISÃO MONOCRÁTICA N°: 32/09
APOSENTADORIA. PARECERES UNIFORMES NO PROCESSO. DECISÃO
DEFINITIVA MONOCRÁTICA. LEGALIDADE E REGISTRO.
1. Trata o presente processo de aposentadoria voluntária com proventos integrais
do servidor em epígrafe, ocupante do cargo de Profissional do Magistério, área
de atuação Docência II, Professsor de Ciências, da Secretaria Municipal da
Educação, com base no art. 6º, da Emenda Constitucional nº 41/2003, com as
alterações trazidas pelo art. 2º, da Emenda Constitucional nº 47/2005, através
da Portaria nº 271/2008 (fls. 19), do Instituto de Previdência dos Servidores do
Município de Curitiba, publicada no DOM nº 25, de 03/04/2008.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 9255/08 (fls. 25), e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, nº 7304/09 (fls. 26), são pela legalidade e registro
do ato.
É o relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, encontra-se em condições de registro o
presente ato de aposentadoria, nos termos do art. 428 do Regimento Interno.
Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo, para
remessa a origem.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 16 de julho de 2009.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
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PROCESSO N º : 134385/04
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
INTERESSADO : CÉSAR AUGUSTO DE OLIVEIRA FRANCO
DESPACHO : 153/09
Tendo-se em conta a ausência de citação válida do Vereador SÉRGIO
APARECIDO MICHELONI, visto que, do envelope de f. 367 constou como
“Ausente”, sem que outras diligências tenham sido realizadas, retornem os autos
à Diretoria de Contas Municipais, a fim de que, após verificação do endereço
residencial atualizado, proceda-se à nova citação, por ofício com aviso de
recebimento, com prazo de 15 (quinze) dias para resposta.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 14 de julho de 2009.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor

PROCESSO N º : 389663/08
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
INTERESSADO : ROMERO AIRES RIBEIRO
DESPACHO : 167/09
1. Trata o presente processo de aposentadoria a pedido do servidor Romero
Aires Ribero, no cargo de Professor junto à Secretaria de Estado da Educação.
Pelo Parecer de f. 114, manifesta-se o Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas pelo sobrestamento destes autos até decisão final da ADI 3772-DF, que
trata de aposentadoria especial de exercentes de funções de direção, coordenação
e assessoramento pedagógico.
É o relatório.
2. Conforme previsto no art. 427 do Regimento Interno, a análise da legalidade
do presente processo de Aposentadoria depende do julgamento da ADI 3772-
DF que trata de aposentadoria especial de exercentes de funções de direção,
coordenação e assessoramento pedagógico, e se encontra, atualmente, em trâmite
no Supremo Tribunal Federal.
Nessas condições, acolhendo-se a manifestação do Ministério Púlico junto ao
Tribunal de Contas, determino o sobrestamento do presente processo até decisão
final da ADI 3772-DF.
Após a comunicação em Sessão da Primeira Câmara, de que trata o caput do
artigo citado, remetam-se os presentes autos à Diretoria Jurídica, onde deverão
permanecer durante o período de sobrestamento, para posterior emissão de parecer
e encaminhamento ao Ministério Público junto a este Tribunal, para a mesma
finalidade.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 14 de julho de 2009.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor

PROCESSO N º : 221290/08
ENTIDADE : REDE PARANAENSE DE METROLOGIA E ENSAIOS -
PARANÁ METROLOGIA DE CURITIBA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
INTERESSADO : CELSO ROMERO KLOSS
DESPACHO : 168/09
1. Remetam-se os autos à Diretoria de Análise de Transferências para que proceda
à citação da Rede Paranaense de Metrologia e Ensaios – Paraná Metrologia de
Curitiba, na pessoa de seu representante legal, e do Sr. Celso Romero Kloss,
Superintendente da entidade, por ofício com aviso de recebimento, para que se
manifestem, no prazo de 15 (quinze) dias, acerca das irregularidades apontadas
na Instrução nº. 4179/09, elaborada por essa Diretoria, sob pena de desaprovação
das contas e aplicação das sanções cabíveis, inclusive, da multa prevista no art.
87, I, “b”, da Lei Complementar nº 113/2005.
2. Decorrido o prazo, proceda-se à nova instrução pela unidade técnica e vista
ao Ministério Público junto a este Tribunal.
3. Publique-se.
Tribunal de Contas, 14 de julho de 2009.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor

PROCESSO N º : 306776/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
INTERESSADO : ANTONIO ROBERTO PEREIRA PIMENTA
DESPACHO : 172/09
1. Remetam-se os autos à Diretoria de Análise de Transferências para que proceda
à citação do Município de Bela Vista do Paraíso, na pessoa do seu representante
legal, e do Sr. Antonio Roberto Pereira Pimenta, no cargo de Prefeito, por ofício
com aviso de recebimento, para que se manifestem, no prazo de 15 (quinze) dias,
acerca das irregularidades apontadas na Instrução nº. 4265/09, elaborada por
essa Diretoria, sob pena de desaprovação das contas e aplicação das sanções
cabíveis, inclusive, da multa prevista no art. 87, I, “b”, da Lei Complementar nº
113/2005.
2. Decorrido o prazo, proceda-se à nova instrução pela unidade técnica e vista
ao Ministério Público junto a este Tribunal.
3. Publique-se.
Tribunal de Contas, 14 de julho de 2009.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor

PROCESSO N º : 51958/03
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE MORRETES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
INTERESSADO : HELDER TEÓFILO DOS SANTOS
DESPACHO : 173/09
1. Remetam-se os autos à Diretoria de Análise de Transferências para que proceda
à citação do Instituto Ambiental do Paraná, na pessoa de seu representante
legal, e do Sr. Mário Sérgio Rasera, representante do IAP no período entre 01/
01/2001 e 31/12/2002, por ofício com aviso de recebimento, para que se
manifestem, no prazo de 15 (quinze) dias, acerca das irregularidades apontadas
na Instrução nº. 4092/09, elaborada por essa Diretoria, sob pena de desaprovação
das contas e aplicação das sanções cabíveis, inclusive, da multa prevista no art.
87, I, “b”, da Lei Complementar nº 113/2005.
2. Decorrido o prazo, proceda-se à nova instrução pela unidade técnica e vista
ao Ministério Público junto a este Tribunal.
3. Publique-se.
Tribunal de Contas, 14 de julho de 2009.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor

PROCESSO N º : 217869/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE SANTA MARIANA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
INTERESSADO : MARIA APARECIDA DE SOUZA LIMA BASSI
DESPACHO : 175/09
Conforme manifestação da Diretoria de Análise de Transferências, constante da
Instrução nº. 3690/09, de que a decisão de mérito desta comprovação depende
“de outros atos e fatos relativos à execução do objeto em questão”, com fulcro
no art. 265, IV, “b”, do CPC[1], determino a suspensão do processo, até 60
(sessenta) dias do término da vigência do convênio em apreço, que expira em 31/
12/2009, quando deverá ser complementada a presente prestação de contas,
devendo os autos permanecer, durante esse período, na Diretoria de Análise de
Transferências.
Tribunal de Contas, 14 de julho de 2009.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor
1 Art. 265. Suspende-se o processo:
(...)
IV - quando a sentença de mérito:
(...)
b) não puder ser proferida senão depois de verificado determinado fato, ou de produzida certa
prova, requisitada a outro juízo.

PROCESSO N º : 213620/08
ENTIDADE : FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
PARA O DES. DA CIÊNCIA, TEC. E DA CULTURA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
INTERESSADO : PAULO AFONSO BRACARENSE COSTA
DESPACHO : 179/09
Em que pese o entendimento diverso da Diretoria de Análise de Transferências
e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, o caso não é de
sobrestamento, visto que o fundamento indicado pela Unidade Técnica não é a
existência de outro processo, conforme exigido pelo art. 427 do Regimento
Interno, mas o fato de a decisão de mérito desta comprovação depender “de outros
atos e fatos relativos à execução do objeto em questão” (f. 44).
A hipótese, portanto, é de suspensão do processo, conforme previsto no art. 265,
IV, “b”, do CPC, de aplicação subsidiária, nos termos do art. 537 do Regimento
Interno.
“Art. 265. Suspende-se o processo:
(...)
IV - quando a sentença de mérito:
(...)
b) não puder ser proferida senão depois de verificado determinado fato, ou
de produzida certa prova, requisitada a outro juízo”.

Face ao exposto, determino a suspensão do processo, até 28/09/2009, quando
deverá ser complementada a presente prestação de contas, devendo os autos
permanecer, durante esse período, na Diretoria de Análise de Transferências.

Publique-se.
Tribunal de Contas, 14 de julho de 2009.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor

PROCESSO N º : 239230/06
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE MANGUEIRINHA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
INTERESSADO : MIGUEL CARLOS RODRIGUES DE AGUIAR
DESPACHO : 185/09
1. Tendo-se em conta a comprovação do recolhimento do valor de R$ 117,57
(cento e dezessete reais e cinqüenta e sete centavos) a que se refere unicamente
ao item II do Acórdão nº 787/2009 – Primeira Câmara de 05/05/2009, fls. 164/
168, conforme guia de fls. 173, e a manifestação favorável da Diretoria de
Execuções (fl. 174), remetam-se os autos à Diretoria Geral, para expedição de
certidão de quitação de débito relativa ao presente processo em favor de MIGUEL
CARLOS RODRIGUES DE AGUIAR, com a conseqüente baixa de
responsabilidade, nos termos dos arts. 16, XIV e 514 do Regimento Interno.

2. Expedida a certidão referida, comunique-se ao Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas, para fins de acompanhamento do cumprimento das decisões
desta Corte, nos termos do art. 510 do Regimento Interno,e, após, remetam-se os
autos à Diretoria de Execuções, para registro.
3. Publique-se.
Tribunal de Contas, 14 de julho de 2009.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor

PROCESSO N º : 342283/05
ENTIDADE : SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
INTERESSADO : MANOEL ALVES SANTOS
DESPACHO Nº : 192/09
1. Tendo-se em conta a comprovação do recolhimento do valor de R$ 176,46
(cento e setenta e seis reais e quarenta e seis centavos), a que se refere unicamente
ao item II da Resolução nº 1214/2005 - Tribunal Pleno de 08/03/2005 (fls. 55
– Processo nº 515605/04 – Comprovação de Adiantamento), restando ausente
comprovação do recolhimento referente à Restituição de Valores (item I), conforme
guia de fls. 46 e a manifestação favorável da Diretoria de Execuções (fls.47),
remetam-se os autos à Diretoria Geral, para expedição de certidão de quitação de
débito relativa ao presente processo em favor de MANOEL ALVES SANTOS,
com a conseqüente baixa de responsabilidade, nos termos dos arts. 16, XIV e 514
do Regimento Interno.
2. Expedida a certidão referida, comunique-se ao Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas, para fins de acompanhamento do cumprimento das decisões
desta Corte, nos termos do art. 510 do Regimento Interno,e, após, remetam-se os
autos à Diretoria de Execuções, para registro.
3. Publique-se.
Tribunal de Contas, 15 de julho de 2009.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor

PROCESSO N º: 229690/08
ENTIDADE: UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
INTERESSADO: CARLOS AUGUSTO MOREIRA JUNIOR
DESPACHO: 193/09
Em que pese o entendimento diverso da Diretoria de Análise de Transferências,
o caso não é de sobrestamento, visto que o fundamento indicado pela Unidade
Técnica não é a existência de outro processo, conforme exigido pelo art. 427 do
Regimento Interno, mas o fato de a decisão de mérito desta comprovação depender
“de outros atos e fatos relativos à execução do objeto em questão” (f. 89).
A hipótese, portanto, é de suspensão do processo, conforme previsto no art. 265,
IV, “b”, do CPC, de aplicação subsidiária, nos termos do art. 537 do Regimento
Interno.
“Art. 265. Suspende-se o processo:
(...)
IV - quando a sentença de mérito:
(...)
b) não puder ser proferida senão depois de verificado determinado fato, ou
de produzida certa prova, requisitada a outro juízo”.

Face ao exposto, determino a suspensão do processo, até 60 (sessenta) dias do
término da vigência do convênio em apreço, que expira em 05/01/2010, quando
deverá ser complementada a presente prestação de contas, devendo os autos
permanecer, durante esse período, na Diretoria de Análise de Transferências.

Publique-se.
Tribunal de Contas, 16 de julho de 2009.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor

PROCESSO N º : 269076/09
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE NOVA PRATA DO IGUAÇU
ASSUNTO : CERTIDÃO
INTERESSADO : RUBEM MIGUEL FOLETTO
DESPACHO : 194/09
1. Acolhendo-se a manifestação do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas, contida no Parecer nº 6885/09, a f. 27, remetam-se os autos à Diretoria
de Protocolo, para nova distribuição destes autos, observada a prevenção do
Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, relator do
processo nº 3858-4/09, que tem o mesmo objeto, e foi distribuído em data anterior,
de 03.02.2009, conforme Termo de Distribuição nº 980/09.
2. Publique-se.
Tribunal de Contas, 20 de julho de 2009.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor

PROCESSO N º : 143515/05
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE CARAMBEÍ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
INTERESSADO : JUCELI RUTHS
DESPACHO : 200/09
1. Preliminarmente, remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo, a fim de que
seja retificada a autuação, devendo constar como responsável pelas contas a Sra.
Juceli Ruths, incluindo-se, ainda, na autuação, o nome do procurador constituído
pelo instrumento de f. 98, bem como, o constante do substabelecimento de f. 100.
2. A seguir, à Diretoria de Contas Municipais, para que, em cumprimento à decisão
do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, contida no Acórdão nº
9147, de 06.02.2009, que concedeu parcialmente segurança “ao efeito de
assegurar ao Impetrante a intimação pessoal do acórdão nº 1.323/07 da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado e, assim, garantir-lhe a
ampla defesa e o acesso à instância recursal” (f. 115), seja a Sra. Juceli Ruths
intimada, pessoalmente, por ofício com aviso de recebimento, no endereço
atualizado de sua residência, acerca do contido no Acórdão nº 1.323/07 da
Primeira Câmara, reabrindo-se o prazo recursal.
3. Publique-se.
Tribunal de Contas, 22 de julho de 2009.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor
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Thiago Barbosa Cordeiro

PROCESSO N º: 60776/09
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA
INTERESSADO: TEREZA PENKAL
ASSUNTO: APOSENTADORIA
RELATOR: JAIME TADEU LECHINSKI
DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 146/09.
1. Trata o presente processo de aposentadoria voluntária com proventos integrais da
servidora em epígrafe, ocupante do cargo de Atendente de Enfermagem, com base no
art. 6º, I, II, III e IV da Emenda Constitucional nº 41/03, combinado com o art. 2º, da
Emenda Constitucional nº 47/05, através do Decreto nº 22507/09, publicado no
Diário Oficial em 21/01/09, de fl. 52.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº 5889/09, e do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas, nº 6847/09, são pela legalidade e registro do ato.
É o Relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, encontra-se em condições de registro o presente ato de
aposentadoria, nos termos dos arts. 134 da Lei Complementar nº. 113/2005 e 428 do
Regimento Interno.
Publique-se e intime-se.
Curitiba, 9 de julho de 2009.
JAIME TADEU LECHINSKI
Auditor (Em Substituição ao Relator)

Processo nº: 502745/08
Assunto: PEDIDO DE RESCISÃO
Entidade: MUNICÍPIO DE CORBÉLIA
Interessado: ELIEZER JOSÉ FONTANA
Relator: AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Despacho nº: 414/09
Por intermédio do protocolo n° 30838-1/09, às fls. 340/344, o Município de Corbélia,
representado pelo Prefeito, sr. Eliezer José Fontana, propõe Medida Cautelar, com
pedido liminar, objetivando suspender os efeitos da decisão proferida por este Tribunal
de Contas no Acórdão n° 431/08 – Primeira Câmara, relatado pelo Conselheiro Heinz
Georg Herwig, que negou registro às admissões de pessoal, em razão da ausência de
apresentação de documentos, bem como dos dados no SIM-AP.
2. O mencionado Acórdão foi exarado nos seguintes termos:
“I - Negar registro das presentes admissões, em razão da ausência de documentos,
em desacordo com a Instrução Técnica n° 10/2003.
II - Deixar de aplicar qualquer penalidade ao gestor em razão do Prejulgado n° 01/
2006, que decidiu pela impossibilidade de aplicação das sanções previstas no art.
85, da Lei Complementar n° 113/2005, relativamente a fatos ocorridos antes de 15
de dezembro de 2005, em protocolados posteriores ou não à data de sua vigência.
III – Determinar o cumprimento do art. 302, do Regimento Interno deste Tribunal.”
3. Alega o impetrante que “a decisão administrativa não adentrou no mérito das
nomeações, o que, no processo civil, seria uma sentença meramente terminativa
(CPC, art. 267, inciso I), o caso recomenda a sua revisão (CPC, art. 268)”. Aduz que
“como se tratava de procedimento complementar ao de n. 30175-6/02, que, por sua
vez, foi julgado regular por decisão definitiva monocrática de n. 342/06 proferida
pelo ilustre Conselheiro Nestor Baptista, o Departamento de Pessoal da Prefeitura
acreditava que os documentos juntados naquele feito serviriam ao registro das
novas nomeações”.
4. Quanto à ausência do encaminhamento do SIM-AP, informa que os dados foram
devidamente disponibilizados no sistema, estando as pendências regularizadas, de
modo que não se justifica “a “reversão do ato”, com a demissão dos servidores
públicos então nomeados, até que seja devidamente apreciado o pedido de rescisão,
que, como se viu, se dispôs a convalidar os atos administrativos”.
5. Quanto aos requisitos para a concessão de liminar suspendendo os efeitos da decisão
atacada, alega resumidamente, “que a fumaça do bom direito está retratada tanto na
Decisão Definitiva Monocrática n. 342/06, que reconheceu a legalidade do concurso
público, quanto no Parecer n° 10926/03 – DIJUR, que viu que “a sua ordem
classificatória está sendo rigorosamente obedecida”.
6. Quanto ao fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, infere que “a
demissão dos servidores comprometeria a continuidade dos serviços públicos”.
7. Nestes termos, requer “a suspensão da ordem de “reversão do ato”, até o
julgamento do pedido de rescisão do venerando Acórdão n. 431/08. (...) que este
pedido de medida cautelar seja também recebido como emenda da petição inicial”.
8. Eis o relevante. Passo ao exame da pretensão liminar.
9. Inicialmente, cumpre observar que o Pedido de Rescisão da decisão foi apresentado
em 17/09/2008, retornando a este Relator com o Parecer n° 1905/09, a fls. 336, da
Diretoria Jurídica, mas ainda sem a manifestação do Ministério Público de Contas.
10. Sobre a possibilidade de concessão de medida liminar, o Regimento Interno, no
Art. 407-A , exige dois requisitos básicos: (i) a prova inequívoca do direito alegado,
independendo de produção de provas, mesmo de informações internas – equivalendo
ao direito líquido e certo do mandado de segurança; e (ii) fundado receio de
superveniência de dano irreparável ou de difícil reparação.
11. A concessão de liminar necessita da comprovação da presença simultânea da
verossimilhança do direito alegado e do risco associado à demora na entrega da prestação
jurisdicional. De modo que, para que seja concedida uma liminar, necessário se faz que
os dois requisitos citados estejam presentes em simultaneidade. Faltando qualquer
um deles, a liminar não há de ser conferida.
12. Ocorre porém que o requerente não logra comprovar minimamente nenhum dos
requisitos acima elencados.
13. No tocante a existência de prova inequívoca, entendo que o mesmo não foi atendido
uma vez que para a análise dos documentos apresentados pelo Município, necessária
a devida instrução da Unidade Técnica. Oportuno citar que a Diretoria Jurídica já se
manifestou quanto ao Pedido de Rescisão, opinando pelo indeferimento do mesmo,
posto que um dos motivos que ensejaram a negativa de registro foi a ausência dos
dados no SIM-AP do Edital n° 001/2002, conforme previsto na Instrução Técnica n
28/2004 – TCE.
14. Quanto ao fundado receio de dano ou de difícil reparação, também não está atendido
uma vez que os servidores não foram afastados de suas atividades, ou seja, não houve
o cumprimento da decisão consubstanciada no Acórdão n° 431/08 – Primeira Câmara.
15. Ante ao exposto, após decurso de prazo para interposição de agravo, devem os
autos seguir ao douto Ministério Público de Contas para emissão de Parecer sobre o
Pedido de Rescisão.
16. Publique-se.

Curitiba, 16 de julho de 2009.
JAIME TADEU LECHINSKI
Auditor em substituição neste ato

Processo nº: 485715/07
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Entidade: MUNICÍPIO DE BOA VENTURA DE SÃO ROQUE
Interessado: JOSE FOREKEVICZ, LUCELIA DO CARMO MARTINS
Relator: AUDITOR JAIME TADEU LECHINSKI
Despacho nº: 425/09

Em que pese o entendimento diverso da Diretoria de Análise de Transferências, o caso
não é de sobrestamento, visto que o fundamento indicado pela Unidade Técnica não
é a existência de outro processo, conforme exigido pelo art. 427 do Regimento Interno,
mas o fato de a decisão de mérito desta comprovação depender “de outros atos e fatos
relativos à execução do objeto em questão”.
A hipótese, portanto, é de suspensão do processo, conforme previsto no art. 265, IV,
“b”, do CPC, de aplicação subsidiária, nos termos do art. 537 do Regimento Interno.
“Art. 265. Suspende-se o processo:
(...)
IV - quando a sentença de mérito:
(...)
b) não puder ser proferida senão depois de verificado determinado fato, ou de
produzida certa prova, requisitada a outro juízo”.
Face ao exposto, determino a suspensão do processo, até sessenta dias após 28/02/
2010, quando deverá ser complementada a presente prestação de contas, devendo os
autos permanecer, durante esse período, na Diretoria de Análise de Transferências.
Publique-se.    
Curitiba, 14 de julho de 2009.
JAIME TADEU LECHINSKI
Auditor (Em Substituição ao Relator)

Processo nº: 628281/07
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Entidade: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Interessado: FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
Relator: AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Despacho nº: 432/09
Tendo em vista o proposto na Instrução nº 4787/08-DAT, a folhas 1694/1701, e
considerando este auditor que o procedimento em tela configura uma inspeção, nos
termos dos arts. 266, III, 255 e 270 do Regimento Interno, retornem os autos à Diretoria
de Análise de Transferências para que efetue a citação do sr. Fabian Persi Vendruscolo,
CPF nº 513.064.689-49, Prefeito do Município de Guaíra, pela via postal, nos termos
regimentais, a fim de que o mesmo possa manifestar-se, no prazo de 15 dias, quanto ao
apontado na referida instrução.
2. Publique-se.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
Auditor JAIME TADEU LECHINSKI
Auditor em Substituição neste ato

Processo nº: 203841/07
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Entidade: MUNICÍPIO DE CURITIBA
Interessado: CARLOS ALBERTO RICHA, FERNANDA BERNARDI VIEIRA
RICHA
Relator: AUDITOR JAIME TADEU LECHINSKI
¨ Despacho nº: 433/09
Em que pese o entendimento diverso da Diretoria de Análise de Transferências, o caso
não é de sobrestamento, visto que o fundamento indicado pela Unidade Técnica não
é a existência de outro processo, conforme exigido pelo art. 427 do Regimento Interno,
mas o fato de a decisão de mérito desta comprovação depender “de outros atos e fatos
relativos à execução do objeto em questão”.
A hipótese, portanto, é de suspensão do processo, conforme previsto no art. 265, IV,
“b”, do CPC, de aplicação subsidiária, nos termos do art. 537 do Regimento Interno.
“Art. 265. Suspende-se o processo:
(...)
IV - quando a sentença de mérito:
(...)
b) não puder ser proferida senão depois de verificado determinado fato, ou de
produzida certa prova, requisitada a outro juízo”.
Face ao exposto, determino a suspensão do processo, até sessenta dias após 31/12/
2009, quando deverá ser complementada a presente prestação de contas, devendo os
autos permanecer, durante esse período, na Diretoria de Análise de Transferências.
Publique-se.    
Curitiba, 16 de julho de 2009.
JAIME TADEU LECHINSKI
Auditor (Em Substituição ao Relator)

Processo nº: 246803/08
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Entidade: MUNICÍPIO DE ÂNGULO
Interessado: JOSE MANOEL DE CAMPOS SILVA
Relator: AUDITOR JAIME TADEU LECHINSKI
Despacho nº: 437/09
Em que pese o entendimento diverso da Diretoria de Análise de Transferências, e do
Ministério Público junto a este Tribunal, o caso não é de sobrestamento, visto que o
fundamento indicado pela Unidade Técnica não é a existência de outro processo,
conforme exigido pelo art. 427 do Regimento Interno, mas o fato de a decisão de mérito
desta comprovação depender “de outros atos e fatos relativos à execução do objeto
em questão”.
A hipótese, portanto, é de suspensão do processo, conforme previsto no art. 265, IV,
“b”, do CPC, de aplicação subsidiária, nos termos do art. 537 do Regimento Interno.
“Art. 265. Suspende-se o processo:
(...)
IV - quando a sentença de mérito:
(...)
b) não puder ser proferida senão depois de verificado determinado fato, ou de
produzida certa prova, requisitada a outro juízo”.
Face ao exposto, determino a suspensão do processo, até sessenta dias após 31/12/
2009, quando deverá ser complementada a presente prestação de contas, devendo os
autos permanecer, durante esse período, na Diretoria de Análise de Transferências.
Publique-se.    
Curitiba, 16 de julho de 2009.
JAIME TADEU LECHINSKI
Auditor (Em Substituição ao Relator)

Processo nº: 537860/06
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Entidade: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
Interessado: LYGIA LUMINA PUPATTO, WILMAR SACHETIN MARÇAL
Relator: AUDITOR JAIME TADEU LECHISNKI
Despacho nº: 438/09
Defiro o requerimento de dilação de prazo constante do documento às fl. 209. Nos
termos do parágrafo único do art. 389 do Regimento Interno, prorrogo por mais 15 dias
o prazo para apresentação das justificativas.
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Análise de Transferências para que notifique
o responsável, aguarde os novos documentos e analise a matéria.
Publique-se.
Curitiba, 16 de julho de 2009.
JAIME TADEU LECHINSKI
Auditor (Em Substituição ao Relator)

EDITAL Nº 17/09-DAT

PROCESSO Nº: 286891/06 – ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA – ENTIDADE: AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL DO SUDOESTE DO PARANÁ EM FRANCISCO BELTRÃO –
INTERESSADO: AFONSO CLAUDIO LEVINSKI (CPF: 176.897.329-68).
Por ordem do Relator, Auditor JAIME TADEU LECHINSKI, constante do
Despacho nº 147/09, fica, pelo presente EDITAL, citado o Senhor AFONSO
CLAUDIO LEVINSKI (CPF: 176.897.329-68), para, querendo, no prazo de 30
(trinta) dias, contado da publicação deste, apresentar as razões de defesa com
relação às irregularidades apontadas na Instrução da Diretoria de Análise de
Transferências nº 3985/09, em atenção ao disposto no art. 5º, LV, da Constituição
Federal, e em conformidade à Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro
de 2005, e ao Regimento Interno do Tribunal, aprovado pela Resolução nº 01,
de 27 de janeiro de 2006. Diretoria de Análise de Transferências, 21 de julho de
2009. IVANA MARIA PIERIN FURIATI - Diretora.

Editais

Despachos

Processo N º: 194149/09
Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ
Interessado: JOSE MARIA RAMOS
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1034/09
Nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2009, do Gabinete do Conselheiro
Nestor Baptista, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento
Interno deste Tribunal aos dirigentes das unidades administrativas competentes,
fica sobrestado este processo até 30/04/10, data limite para a apresentação de
contas final, conforme determina o art. 35 da Resolução nº 03/2006-TC, de acordo
com a Instrução nº 4368/09-DAT.
Curitiba, em 16 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 183023/09
Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
Interessado: DECIO SPERANDIO, MARCELO SONCINI RODRIGUES
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1035/09
Nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2009, do Gabinete do Conselheiro
Nestor Baptista, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento
Interno deste Tribunal aos dirigentes das unidades administrativas competentes,
fica sobrestado este processo até 30/04/10, data limite para a apresentação de
contas final, conforme determina o art. 35 da Resolução nº 03/2006-TC, de acordo
com a Instrução nº 4341/09-DAT.
Curitiba, em 16 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 195463/09
Origem: MUNICÍPIO DE JACAREZINHO
Interessado: NÉLSON PAULINO LEITE JÚNIOR, VALENTINA HELENA
DE ANDRADE TONETI
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1036/09
Nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2009, do Gabinete do Conselheiro
Nestor Baptista, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento
Interno deste Tribunal aos dirigentes das unidades administrativas competentes,
fica sobrestado este processo até 03/02/10, data limite para a apresentação de
contas final, conforme determina o art. 35 da Resolução nº 03/2006-TC, de acordo
com a Instrução nº 4499/09-DAT.
Curitiba, em 16 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 196567/09
Origem: MUNICÍPIO DE SARANDI
Interessado:  APARECIDO FARIAS SPADA, MILTON APARECIDO
MARTINI
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1037/09
Nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2009, do Gabinete do Conselheiro
Nestor Baptista, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento
Interno deste Tribunal aos dirigentes das unidades administrativas competentes,
fica sobrestado este processo até 30/04/10, data limite para a apresentação de
contas final, conforme determina o art. 35 da Resolução nº 03/2006-TC, de acordo
com a Instrução nº 4492/09-DAT.
Curitiba, em 16 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 204780/09
Origem: UENP - FUNDAÇÃO FACULDADES LUIZ MENEGHEL
Interessado: EDUARDO MENEGHEL RANDO
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1038/09
Nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2007, art. 1º, VI, do Gabinete do
Auditor Sérgio Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os atos dispostos
no § 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal aos dirigentes das
unidades administrativas competentes, fica sobrestado este processo até 30/04/
10, data limite para a apresentação de contas final, conforme determina o art. 35
da Resolução nº 03/2006-TC, de acordo com a Instrução nº 4526/09-DAT.
Curitiba, em 16 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora
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Processo N º: 193419/06
Origem: FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO RURAL-
FUNDAÇÃO TERRA EM CURITIBA
Interessado: LUCIO TADEU DE ARAUJO, LYGIA LUMINA PUPATTO
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1039/09
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Auditor
Sérgio Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os atos dispostos no § 3º do
art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades
administrativas competentes.
Curitiba, em 16 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 171602/09
Origem: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BOA
VISTA DA APARECIDA
Interessado: ITACIR DE MARTINI
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1040/09
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 002/2006, do Gabinete do Conselheiro
Caio Marcio Nogueira Soares, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352
do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades
administrativas competentes.
Curitiba, em 16 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 188572/09
Origem: UNIOESTE CAMPUS DE CASCAVEL
Interessado: PAULO SERGIO WOLFF
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1041/09
Nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2007, art. 1º, VI, do Gabinete do
Auditor Sérgio Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os atos dispostos
no § 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal aos dirigentes das
unidades administrativas competentes, fica sobrestado este processo até 30/04/
10, data limite para a apresentação de contas final, conforme determina o art. 35
da Resolução nº 03/2006-TC, de acordo com a Instrução nº 4263/09-DAT.
Curitiba, em 16 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 233228/07
Origem: MUNICÍPIO DE FAXINAL
Interessado: JAIR PINTO SIQUEIRA
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1042/09
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2009, do Gabinete do Conselheiro
Nestor Baptista, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento
Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas competentes.
Curitiba, em 16 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 441980/07
Origem: UNIOESTE CAMPUS DE CASCAVEL
Interessado: ALFREDO PETRAUSKI
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1043/09
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 002/2006, do Gabinete do Conselheiro
Caio Marcio Nogueira Soares, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352
do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades
administrativas competentes.
Curitiba, em 16 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 239983/09
Origem: MUNICÍPIO DE UBIRATÃ
Interessado: FABIO DE OLIVEIRA D ALECIO
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1044/09
Nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2007, art. 1º, VI, do Gabinete do
Auditor Sérgio Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os atos dispostos no
§ 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal aos dirigentes das unidades
administrativas competentes, fica sobrestado este processo até 02/02/10, data
limite para a apresentação de contas final, conforme determina o art. 35 da
Resolução nº 03/2006-TC, de acordo com a Instrução nº 4493/09-DAT.
Curitiba, em 16 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 183198/09
Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
Interessado: DECIO SPERANDIO, MARCELO SONCINI RODRIGUES
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1045/09
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2009, do Gabinete do Conselheiro
Nestor Baptista, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento
Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas competentes.
Curitiba, em 16 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 208247/09
Origem: MUNICÍPIO DE BOA VENTURA DE SÃO ROQUE
Interessado: JOSE FOREKEVICZ
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1046/09
Nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2007, art. 1º, VI, do Gabinete do
Auditor Sérgio Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os atos dispostos
no § 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal aos dirigentes das
unidades administrativas competentes, fica sobrestado este processo até 30/04/
10, data limite para a apresentação de contas final, conforme determina o art. 35
da Resolução nº 03/2006-TC, de acordo com a Instrução nº 4489/09-DAT.
Curitiba, em 16 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 184895/09
Origem: FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ PARA
O DES. DA CIÊNCIA, TEC. E DA CULTURA
Interessado: HÉLIO HIPÓLITO SIMIEMA, PAULO AFONSO
BRACARENSE COSTA
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1047/09
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 002/2006, do Gabinete do Conselheiro
Caio Marcio Nogueira Soares, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352
do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades
administrativas competentes.
Curitiba, em 16 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 209626/09
Origem: UENP - FACULDADE ESTADUAL DE FILOSOFIA, CIÊNCIAS E
LETRAS DE JACAREZINHO
Interessado: ILCA MARIA SETTI
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1048/09
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2009, do Gabinete do Conselheiro
Nestor Baptista, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento
Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas competentes.
Curitiba, em 16 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 192324/09
Origem: UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA
Interessado: CARLOS AUGUSTO MOREIRA JUNIOR, ZAKI AKEL
SOBRINHO
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1049/09
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Auditor
Sérgio Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os atos dispostos no § 3º do
art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades
administrativas competentes.
Curitiba, em 16 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 192782/09
Origem: UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA
Interessado: CARLOS AUGUSTO MOREIRA JUNIOR, ZAKI AKEL
SOBRINHO
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1050/09
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2009, do Gabinete do Conselheiro
Nestor Baptista, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento
Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas competentes.
Curitiba, em 16 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 166722/09
Origem: MUNICÍPIO DE IPIRANGA
Interessado: LUIZ CARLOS BLUM
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1051/09
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Conselheiro
Heinz Georg Herwig, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do
Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas
competentes.
Curitiba, em 16 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 106932/09
Origem: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO NORTE DO
PARANÁ
Interessado: AMIN JOSE HANNOUCHE, RODERJAN LUIZ INFORZATO
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1052/09
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 002/2006, do Gabinete do Conselheiro
Caio Marcio Nogueira Soares, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352
do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades
administrativas competentes.
Curitiba, em 16 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 80289/09
Origem: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE CENTRO
NOROESTE DO PARANÁ EM CIANORTE
Interessado: EDNO GUIMARÃES
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1053/09
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Conselheiro
Heinz Georg Herwig, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do
Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas
competentes.
Curitiba, em 16 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 170088/09
Origem: MUNICÍPIO DE TIBAGI
Interessado: SINVAL FERREIRA DA SILVA
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1054/09
Autorizo cópias, com ônus para o requerente, conforme artigo 360, §7º, e art.
363, do Regimento Interno do Tribunal de Contas.
Curitiba, em 17 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 69722/09
Origem: MUNICÍPIO DE AMAPORÃ
Interessado: MAURO LEMOS, TEREZINHA FUMIKO YAMAKAWA
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1055/09
Autorizo cópias, com ônus para o requerente, conforme artigo 360, §7º, e art.
363, do Regimento Interno do Tribunal de Contas.
Curitiba, em 17 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 204772/09
Origem: UENP - FUNDAÇÃO FACULDADES LUIZ MENEGHEL
Interessado: EDUARDO MENEGHEL RANDO
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1058/09
Nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2007, art. 1º, VI, do Gabinete do
Auditor Sérgio Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os atos dispostos
no § 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal aos dirigentes das
unidades administrativas competentes, fica sobrestado este processo até 30/04/
10, data limite para a apresentação de contas final, conforme determina o art. 35
da Resolução nº 03/2006-TC, de acordo com a Instrução nº 4557/09-DAT.
Curitiba, em 17 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 203881/09
Origem: UENP - FACULDADE ESTADUAL DE DIREITO DO NORTE
PIONEIRO
Interessado: NASSIF MIGUEL
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1059/09
Nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2009, do Gabinete do Conselheiro
Nestor Baptista, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento
Interno deste Tribunal aos dirigentes das unidades administrativas competentes,
fica sobrestado este processo até 30/04/10, data limite para a apresentação de
contas final, conforme determina o art. 35 da Resolução nº 03/2006-TC, de acordo
com a Instrução nº 4556/09-DAT.
Curitiba, em 17 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 188432/09
Origem: UNIOESTE CAMPUS DE CASCAVEL
Interessado: PAULO SERGIO WOLFF
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1060/09
Nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2009, do Gabinete do Conselheiro
Nestor Baptista, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento
Interno deste Tribunal aos dirigentes das unidades administrativas competentes,
fica sobrestado este processo até 29/09/09, data limite para a apresentação de
contas final, conforme determina o art. 35 da Resolução nº 03/2006-TC, de acordo
com a Instrução nº 4415/09-DAT.
Curitiba, em 17 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 121826/09
Origem: PROGRAMA DO VOLUNTARIADO PARANAENSE DE ASSIS
CHATEAUBRIAND
Interessado: CREUSA APARECIDA SAMPAIO SERRUTE, VÂNIA MARIA
ARAÚJO RODRIGUES
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1061/09
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2006, do Gabinete do Conselheiro
Fernando Augusto Mello Guimarães, que delegou os atos dispostos no § 3º do
art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades
administrativas competentes.
Curitiba, em 17 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 121389/09
Origem: PROGRAMA DO VOLUNTARIADO PARANAENSE DE ASSIS
CHATEAUBRIAND
Interessado: VÂNIA MARIA ARAÚJO RODRIGUES
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1062/09
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2009, do Gabinete do Conselheiro
Nestor Baptista, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento
Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas competentes.
Curitiba, em 17 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 200041/09
Origem: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A INFÂNCIA
DE ITAMBARACÁ
Interessado: DIOMAR SANTIN TOSTES
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1063/09
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Auditor
Sérgio Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os atos dispostos no § 3º do
art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades
administrativas competentes.
Curitiba, em 17 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 188068/09
Origem: INSTITUTO PRÓ-CIDADANIA DE CURITIBA
Interessado: HELENA PEREIRA OLIVEIRA
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1064/09
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Auditor
Sérgio Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os atos dispostos no § 3º do
art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades
administrativas competentes.
Curitiba, em 17 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora
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Processo N º: 203539/09
Origem: UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E
LETRAS DE PARANAVAÍ
Interessado: JOSÉ PASZCZUK
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1065/09
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Auditor Sérgio
Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do
Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas
competentes.
Curitiba, em 17 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 182973/09
Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
Interessado: DECIO SPERANDIO, MARCELO SONCINI RODRIGUES
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1066/09
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2006, do Gabinete do Conselheiro
Fernando Augusto Mello Guimarães, que delegou os atos dispostos no § 3º do art.
352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas
competentes.
Curitiba, em 17 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 164835/09
Origem: FUNDAÇÃO EDUCACIONAL PADRE LUÍS LUISE
Interessado: MARIZA TREVISOL
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1067/09
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2006, do Gabinete do Conselheiro
Fernando Augusto Mello Guimarães, que delegou os atos dispostos no § 3º do art.
352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas
competentes.
Curitiba, em 17 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 190194/09
Origem: INSTITUTO DE TECNOLOGIA PARA O DESENVOLVIMENTO DE
CURITIBA
Interessado: LUIZ MALUCELLI NETO, VANESSA MACIEL PISSETI MUNIZ
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1068/09
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 002/2006, do Gabinete do Conselheiro Caio
Marcio Nogueira Soares, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento
Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas competentes.
Curitiba, em 17 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 203792/09
Origem: UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E
LETRAS DE PARANAVAÍ
Interessado: JOSÉ PASZCZUK
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1069/09
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 002/2006, do Gabinete do Conselheiro Caio
Marcio Nogueira Soares, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento
Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas competentes.
Curitiba, em 17 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 204853/09
Origem: UENP - FUNDAÇÃO FACULDADES LUIZ MENEGHEL
Interessado: EDUARDO MENEGHEL RANDO
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1070/09
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 002/2006, do Gabinete do Conselheiro Caio
Marcio Nogueira Soares, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento
Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas competentes.
Curitiba, em 17 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 195862/09
Origem: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CAMBÉ
Interessado: ADELINO MARGONAR, ANTONIO DE ALENCAR, JOÃO
DALMÁCIO PAVINATO
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1071/09
Autorizo a prorrogação de prazo para o exercício do direito de defesa pelo prazo de 15
(quinze) dias, nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2007, art. 1º, II, do Gabinete
do Auditor Sérgio Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os atos dispostos no
§ 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades
administrativas competentes.
Curitiba, em 20 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 190070/09
Origem: FUNDAÇAO DE PESQUISAS FLORESTAIS DO PARANA
Interessado: DARTAGNAN BAGGIO EMERECIANO, ROMANO
TIMOFEICZYK JUNIOR
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1073/09
Autorizo a prorrogação de prazo para o exercício do direito de defesa pelo prazo de 15
(quinze) dias, nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2007, art. 1º, II, do Gabinete
do Auditor Sérgio Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os atos dispostos no
§ 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades
administrativas competentes.
Curitiba, em 20 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 199272/09
Origem: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A INFANCIA
DE ABATIÁ
Interessado: APARECIDO CLAUDINEI YAMAGAMI
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1074/09
Autorizo a prorrogação de prazo para o exercício do direito de defesa pelo prazo
de 15 (quinze) dias, nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2007, art. 1º, II,
do Gabinete do Auditor Sérgio Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os
atos dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos
dirigentes das unidades administrativas competentes.
Curitiba, em 20 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 221111/09
Origem: MUNICÍPIO DE TUNAS DO PARANÁ
Interessado: JORGE LUIZ MARTINS TAVARES, NALINEZ ZANON
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1075/09
Autorizo a prorrogação de prazo para o exercício do direito de defesa pelo prazo
de 15 (quinze) dias, nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2007, art. 1º, II,
do Gabinete do Auditor Sérgio Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os
atos dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos
dirigentes das unidades administrativas competentes.
Curitiba, em 20 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 220505/06
Origem: FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO
DE MARINGÁ
Interessado: BENEDITO PRADO DIAS FILHO, GERALDO TADEU DOS
SANTOS, MAURO ANTONIO DA SILVA SA RAVAGNANI, ROBERTO
KENJI NAKAMURA CUMAN
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
Despacho: 1076/09
Autorizo a prorrogação de prazo para o exercício do direito de defesa pelo prazo
de 15 (quinze) dias, nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2007, art. 1º, III,
do Gabinete do Auditor Thiago Barbosa Cordeiro, que delegou os atos dispostos
no § 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das
unidades administrativas competentes.
Curitiba, em 20 de julho de 2009.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo nº.: 128790/09
Entidade: MUNICÍPIO DE FLORAÍ
Interessado: EDSON LUIZ RATTI
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
Despacho nº.: 941/09
Por delegação do Relator Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES, conforme
a Instrução de Serviço n.º 1/2007, Artigo 1º, inciso III, defiro o pedido de
prorrogação de prazo, para o exercício do direito de defesa, por uma vez e em
período não superior a 15 (quinze) dias - art. 389, parágrafo único, do Regimento
Interno, apresentado através do protocolo nº. 33120-0/09, de fls. 334.
DCM, 22 de julho de 2009
MARIO ANTONIO CECATO
Diretor

EDUCAÇÃO INFANTIL

1-RECURSOS – TRANSFERÊNCIA
2 – ENTIDADES PRIVADAS

ACÓRDÃO Nº 474/09 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 144354/09
ORIGEM : GOVERNO DO ESTADO DO PARANA
INTERESSADO : ROBERTO REQUIÃO DE MELLO E SILVA
ASSUNTO : CONSULTA

RELATOR : CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

Consulta. Educação Infantil. Repasses de recursos
financeiros a entidades privadas. Creche exclusivamente
para Servidores: direito a assistência, contemplado na
CF, CE e Lei 6174/90. Prestação de contas ao TCE por
parte da entidade. Pela possibilidade de repasses,
condicionada regulamentação. Prazo de até um ano para
adoção de providências, sem prejuízo à assistência em
andamento.

RELATÓRIO

Tratam os presentes autos de Consulta encaminhada pelo Governador do Estado,
Sr. Roberto Requião de Mello e Silva, com o intuito de dirimir dúvidas quanto
à transferência de recursos públicos a entidades que ofertem vagas para educação
infantil. Assim, questiona:
1) Em que pese a determinação contida no § 6º, do art. 179 da Constituição
Estadual, que diz caber ao Estado atuar prioritariamente no ensino fundamental
e médio, é possível a concessão de recursos financeiros, mediante convênios,
auxílios ou subvenções sociais, para entidades de direito privado, sem fins
lucrativos, ofertarem vagas para alunos que necessitem de educação infantil?
2) À luz da resposta do questionamento anterior, os convênios, auxílios ou
subvenções sociais em questão podem ser celebrados com o objetivo de ofertarem
vagas na educação infantil, exclusivamente, para filhos de empregados de órgãos
e entidades da Administração Pública?
3) No caso de resposta afirmativa aos quesitos anteriores, quais determinações
legais devem ser observadas pela Administração Pública para celebração dos
referidos convênios, auxílios ou subvenções sociais?
4) Qual o procedimento a ser adotado, a quem compete comprovar, quais os
prazos, obrigações e quais os documentos devem ser apresentados, no que se
refere à prestação de contas?
A consulta está instruída com parecer da Assessoria Jurídica da Casa Civil (fls.
03/11), a qual sustenta a possibilidade do Estado transferir recursos financeiros
a entidades privadas que ofertem educação infantil, desde que respeitados os
índices mínimos de aplicação de recursos no ensino fundamental, nos termos do
art. 212 da Constituição Federal.

No entanto, aduz a parecerista, Dra. Tatiany Almeida, que os convênios só podem
ser celebrados com entidades sem fins lucrativos, que promovam o atendimento
da coletividade e que não ofertem vagas exclusivamente para filhos de empregados
de órgãos ou entidades da Administração Pública.
Quanto às normas legais que devem ser observadas na celebração dos convênios,
no parecer foi destacado que devem ser atendidas as exigências da Lei n° 4.320/
64 e do art. 116 da Lei n° 8.666/93, bem como cita as recomendações constantes
na Informação n° 1729/01-CAS, da antiga Diretoria Revisora de Contas (hoje
Diretoria de Análise de Transferências), acatada pela Resolução n° 1921/2004.
Já com relação ao dever de prestar contas, a assessoria aponta que a
responsabilidade é do recebedor dos recursos, conforme disposições da
Constituição Federal,do Regimento Interno e da Resolução n° 03/2006-TC.
Encaminhados os autos à Coordenadoria de Jurisprudência e Biblioteca, esta,
através da Informação nº 25/09, informou que não há prejulgados sobre o tema
e cita as decisões proferidas nos protocolos n°s 490087/02 e 239109/06, que
se aproximariam do tema em questão.
A Diretoria de Contas Estaduais, na Instrução nº 45/09 (fls. 20/22), corroborou
integralmente o parecer exarado pela Assessoria Jurídica da Casa Civil.
Por sua vez, o Ministério Público junto a este Tribunal, no Parecer nº 4742/09,
manifesta sua concordância parcial com o posicionamento apresentado no
Parecer Jurídico que instrui o feito, cujo teor foi corroborado pela DCE,
excetuando apenas a solução proposta para o quesito “2”.
Primeiramente, esclarece o órgão ministerial que a atuação do Estado na seara da
educação infantil a que alude o art. 208, IV, da CF/88, não se confunde com a
obrigação específica e acessória de disponibilizar esses mesmos serviços aos
servidores e empregados que se vinculam juridicamente com a Administração
Pública.
Explica que a Carta Maior e a legislação infraconstitucional contemplam a
assistência à creche entre as garantias que, no exercício do papel de “Patrão” ou
“Empregador”, está adstrito, por lei, a assegurar a seus empregados/servidores.
Registra o Parquet que todo aquele que emprega, independentemente de ser um
ente público ou privado, desempenha também função social, com dimensões
maiores do que a simples retribuição pecuniária pelo trabalho prestado,
passando, inclusive, pela viabilização de direitos da criança.
Assim, explana que, coerentemente com essa ordem de valores, o legislador
paranaense, ao dispor sobre o regime jurídico dos ocupantes de cargos públicos,
assegurou a assistência à creche a todos os servidores estaduais (art. 34, XVIII,
CE e arts. 255 e 256, I, da Lei n° 6.174/70).
O MP ainda elucida que a assistência a creche deverá ser prestada por
instituições públicas, criadas por lei ou por intermédio de entidades de classe,
mediante convênio e repasse de valores, sempre exigível, bem como a
contribuição paritária do servidor, nos termos do art. 257 da Lei n° 6.174/70.
Destaca a representante ministerial que a matéria precisará ser objeto de lei
especial (art. 259 da Lei n° 6.174/70), com espaço para o legislador estipular
critérios para o acesso a esses serviços e alternativas que propiciem o tratamento
isonômico dos servidores.
Esclarece também que o gasto deverá estar previsto nas leis orçamentárias, sendo
necessário definir de modo claro a contrapartida do servidor, que necessitará
prestar contribuição para usufruir da assistência (art. 43, §§ 2º e 4º, da CE/PR).
Ainda, aponta que caso se opte pela celebração de convênios com entidades
sem fins lucrativos, deverão ser respeitadas as cautelas legais abordadas nos
demais pareceres constantes destes autos em resposta ao terceiro e quarto
quesitos da Consulta.
Ao final, o Ministério Público, em face da provável necessidade de adoção de
providências complementares normatização/regulamentação), sugere a fixação
de prazo para atendimento das diretrizes a serem estabelecidas por esta Colenda
Corte de Contas, sem prejuízo da continuidade das ações públicas já em
andamento.
VOTO
Inicialmente, deve-se destacar que o Consulente, Sr. Governador do Estado do
Paraná, é parte legalmente legitimada a formular consulta perante este Tribunal,
nos termos do art. 39 da LC n° 113/2005.
A consulta contém apresentação objetiva dos quesitos, com indicação precisa
da dúvida, e veio instruída com parecer elaborado pela assessoria jurídica local,
as questões foram formuladas em tese e versam sobre dispositivos legais e
regulamentares concernentes à matéria de competência do Tribunal.
Portanto, presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço da presente
consulta e passo à análise do mérito.
1. Quanto ao primeiro questionamento formulado pelo Sr. Governador, entendo
que a resposta deve ser dada nos termos expostos pela Assessoria Jurídica da
Casa Civil, cujo posicionamento foi corroborado pela Diretoria de Contas
Estaduais e pelo Ministério Público.
Ainda que prioritariamente o Estado deva atuar no ensino fundamental e médio
(art. 211, §3°, CF/88 e art. 179, §6°, CE), não há impedimentos para que ele
subvencione entidades de direito privado, sem fins lucrativos, que ofertem
educação infantil, sempre respeitados os índices mínimos de aplicação de recursos
na manutenção e desenvolvimento do ensino (art. 212, CF).
O art. 208, IV, da Constituição Federal de 1988, prevê como dever do Estado
(conceito que abrange a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios)
a garantia de “educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco)
anos de idade”.
Ademais, cumpre esclarecer que a Medida Provisória nº 339/2006, de 28 de
dezembro de 2006, bem como a Lei Federal Nº 11.494, de 20 de junho de 2007,
de criação do FUNDEB – Fundo Nacional da Educação Básica e de Valorização
dos Profissionais da Educação, ampliaram o leque de ações de manutenção e
desenvolvimento da Educação, passando a considerar a educação infantil, qual
seja, creche e pré-escola, como educação básica, inclusive com inserção da
aplicação destes recursos na especialidade do cômputo do artigo 71, da Lei de
Diretrizes e Bases da Educação, Lei Federal nº 9.394/96.
Por isso, considero forma de garantir a observância do supracitado dispositivo
constitucional, que o Estado do Paraná pode transferir recursos financeiros
às entidades sem fins lucrativos, que ofertem educação infantil.
2. Já com relação à segunda questão formulada pelo Consulente, entendo que
assiste razão ao Ministério Público. A atuação do Estado na seara da educação
infantil, prevista no art. 208, IV, da CF/88, não deve ser confundida com a obrigação
da Administração Pública de disponibilizar esse mesmo serviço a seus servidores
e empregados.
A Constituição do Estado do Paraná traz em seu art. 34, XVIII, entre os direitos
dos servidores públicos, a “assistência e previdência sociais, extensivas aos
dependentes e ao cônjuge”.
Em plena consonância com esse dispositivo, o Estatuto do Funcionalismo
Público Estadual (Lei nº. 6174/70) prevê em seu art. 255 que “o Estado prestará
assistência ao funcionário e à sua família”. Ainda, explicita no final do inciso I
do art. 256, que dentre as formas de assistência está a disponibilização de creches
aos funcionários (servidores).
Na seqüência, o próprio Estatuto disciplina o modo como se dará a assistência:
Art. 257 - A assistência, sob qualquer forma, será prestada por intermédio de
instituições próprias, criadas por Lei, às quais seja filiado obrigatoriamente o
funcionário com contribuição paritária do Estado.
Parágrafo Único - A assistência, em determinadas formas, quando julgado
conveniente, poderá excepcionalmente ser prestada através da entidade da classe,
mediante convênio e concessão de auxílio financeiro destinado especialmente
a tal fim.
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Art. 259 - Os planos de serviços assistenciais de que trata este capítulo
constituem matéria de leis especiais.
Assim, pode-se concluir que para ofertar a assistência a seus servidores, inclusive
creche, o Estado poderá optar por prestá-la através de instituições públicas,
criadas por lei, ou, excepcionalmente, celebrar convênios com entidades de classe
mediante concessão de auxílio financeiro destinado a tal fim.
Contudo, como bem destacado pelo Ministério Público, a matéria precisa ser
objeto de lei especial (art. 259 da Lei n° 6174/70), na qual deverão ser
estabelecidos critérios para o acesso a esses serviços e alternativas que propiciem
o tratamento isonômico dos servidores.
Do mesmo modo, em atendimento ao art. 43, §§2° e 4°, da Constituição Estadual,
será necessário definir a contrapartida do servidor, que deve prestar contribuição
para usufruir da assistência.
Portanto, em resposta ao segundo quesito, esclareço que o Estado, pautado em
critérios de conveniência e oportunidade, pode optar pela celebração de
convênios com entidades privadas, sem fins lucrativos, que ofertem vagas na
educação infantil exclusivamente aos filhos dos empregados e servidores da
Administração Pública, como forma de dar efetividade ao direito à assistência
previsto na Constituição Estadual e na Lei n° 6174/70.
Ainda, tendo em vista a necessidade de adoção de providências complementares
(art. 259 da Lei n° 6174/70), acato a sugestão do órgão ministerial, e sugiro a
fixação do prazo de até 1 (um) ano, para que sejam normatizados/regulamentados
os planos de serviços assistenciais relativos às creches, e destaco, sem prejuízo
da continuidade das ações públicas já em andamento.
3. Quanto ao questionamento sobre as disposições legais aplicáveis aos
convênios que venham a ser celebrados pelo Estado, destaco especialmente as
normas contidas na Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal), na Lei n° 4.320/64, na Lei n° 8.666/93, na Lei Estadual n° 15.608/
2007, na Lei Complementar Estadual n° 113/2005, bem como as regras constantes
na Resolução n° 03/2006, deste Tribunal de Contas.
Além disso, como bem ressaltou a Ilustre Procuradora do Ministério Público,
“obviamente, o gasto deverá estar previsto nas leis orçamentárias”.
4. Por fim, quanto ao último questionamento do Sr. Governador, acertada a
conclusão manifestada no parecer da Assessoria Jurídica da Casa Civil.
Nos termos do parágrafo único do art. 74 da Constituição Estadual:
Prestará contas qualquer pessoa física, jurídica, ou entidade pública que utilize,
arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores públicos ou
pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de
natureza pecuniária.
Em conformidade com essa disposição, no âmbito deste Tribunal de Contas foi
editada a Resolução n° 03/2006-TC, que dispõe sobre a fiscalização das
transferências voluntárias estaduais e municipais repassadas às entidades da
Administração Pública, ou às entidades privadas sem fins lucrativos, a qual
prevê:
Art. 1º. Qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado da
Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, ou de direito privado
sem fins lucrativos, que receber transferências voluntárias do Estado e dos
Municípios, a qualquer título, inclusive transferência de recursos para execução
de programas em parceria, comprovará a aplicação das importâncias recebidas
nos fins a que se destinarem, sob as penalidades previstas em lei, na forma
estabelecida nesta Resolução, nos demais atos normativos do Tribunal e da
entidade concedente dos recursos, bem como no instrumento formal do ato de
transferência voluntária.
Assim sendo, compete à entidade tomadora dos recursos prestar contas a este
Tribunal dos valores recebidos do Estado.
Da mesma forma, os prazos, os documentos necessários à prestação de contas e
outras providências, estão disciplinados na Resolução n° 03/2006-TC.
Especificamente sobre os prazos para apresentação da prestações de contas,
destaco o art. 35 da Resolução n° 03/2006-TC, que determina:
A prestação de contas das transferências voluntárias estaduais reunirá todas as
parcelas de recursos repassados no exercício financeiro, devendo ser protocolada
no Tribunal até 30 de abril do exercício subseqüente ao do recebimento dos
recursos.
§ 1º. Quando do término de vigência do ato das transferências voluntárias
estaduais, repassadas mediante convênio, ajuste ou outro instrumento congênere,
a prestação de contas final deverá ser protocolada no Tribunal em até 60 (sessenta)
dias do término da vigência.
§ 2º. As prestações de contas deverão ser encaminhadas ao Tribunal pelo gestor
atual representante legal da entidade tomadora dos recursos, nos prazos citados
no caput e § 1º deste artigo.
Ainda, quanto aos documentos que devem ser encaminhados nas prestações de
contas de transferências estaduais, eles estão arrolados no art. 33 do supracitado
ato normativo, que dispõe:
Art. 33. As prestações de contas das transferências voluntárias estaduais,
repassadas às entidades da Administração Pública, ou às entidades privadas
sem fins lucrativos, a título de convênios, auxílios, subvenções sociais, ajustes
ou outros instrumentos congêneres, deverão ser apresentadas ao Tribunal de
Contas nos prazos estabelecidos nesta Resolução, acompanhadas dos seguintes
documentos:
a) ofício de encaminhamento da prestação de contas ao Tribunal, conforme modelo
constante do anexo 1;
b) formulário de dados, conforme modelo constante do anexo 2;
c) relatórios de execução da transferência voluntária, devidamente assinados,
conforme modelo constante do anexo 3, e/ou relatórios de execução de
transferência voluntária para as entidades privadas, sem fins lucrativos,
destinadas à educação especial, conforme modelo constante do anexo 3-A;
d) cópia do ato de transferência voluntária, formalizado mediante convênio, ajuste
ou outro instrumento congênere, bem como dos aditivos, se houver;
e) cópia do plano de trabalho, devidamente aprovado pela entidade concedente
dos recursos;
f) originais dos extratos bancários, inclusive de aplicação financeira, contendo
a movimentação completa dos recursos pactuados, desde o crédito inicial;
g) original do termo de cumprimento dos objetivos, de conclusão de obra, de
compatibilidade físico-financeira e/ou de instalação e funcionamento de
equipamentos, conforme o caso, expedido pelo órgão competente indicado no
ato de transferência;
h) original das guias, com autenticação bancária, referentes aos recolhimentos
de saldos das transferências voluntárias estaduais, inclusive de aplicação
financeira, ao Tesouro Estadual, ou ainda à entidade concedente dos recursos,
conforme dispuser a legislação pertinente;
i) cópias d as seguintes peças dos processos licitatórios para as entidades
sujeitas à licitação, nos termos da lei, se modalidade Carta Convite:
1. edital da carta convite;
2. ata de habilitação;
3. ata de julgamento;
4. homologação da autoridade competente.
j) cópias das seguintes peças dos processos licitatórios para as entidades
si:sujeitas à licitação, nos termos da lei, se modalidade Pregão:
1. edital do pregão;
2. comprovante de publicação do edital no Diário Oficial do Estado ou em órgão
oficial do Município e em jornal de grande circulação na região do certame;
3. ata de julgamento;

4. homologação da autoridade competente.
l) cópias d as seguintes peças dos processos licitatórios para as entidades
sujeitas à licitação, nos termos da lei, se modalidade Tomada de Preços ou
Concorrência:
1. edital da tomada de preços ou concorrência;
2. comprovante de publicação do edital no Diário Oficial do Estado ou em órgão
oficial do Município e em jornal de grande circulação na região do certame;
3. ata de habilitação;
4. ata de julgamento;
5. homologação da autoridade competente.
Outros documentos relacionados a convênios poderão ser solicitados à entidade
recebedora dos recursos, durante a fase instrutória da prestação de contas ou a
qualquer momento, por determinação do Relator, ou quando da ocorrência de
outras ações de fiscalização engendradas por este Tribunal (art. 33, §2º,
Resolução n° 03/2006-TC).
Ainda, tais documentos deverão permanecer arquivados em boa ordem de
conservação, de forma individualizada para cada ato de transferência voluntária,
pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado do julgamento definitivo das contas, à
disposição da fiscalização do Tribunal.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de CONSULTA protocolados
sob nº 144354/09,

ACORDAM

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro NESTOR BAPTISTA, por unanimidade em:
Conhecer da presente consulta, por presentes os pressupostos de
admissibilidade e, quanto ao mérito, responder nos seguintes termos:
1. Quanto ao primeiro questionamento formulado pelo Sr. Governador, entendo
que a resposta deve ser dada nos termos expostos pela Assessoria Jurídica da
Casa Civil, cujo posicionamento foi corroborado pela Diretoria de Contas
Estaduais e pelo Ministério Público.
Ainda que prioritariamente o Estado deva atuar no ensino fundamental e médio
(art. 211, §3°, CF/88 e art. 179, §6°, CE), não há impedimentos para que ele
subvencione entidades de direito privado, sem fins lucrativos, que ofertem
educação infantil, sempre respeitados os índices mínimos de aplicação de recursos
na manutenção e desenvolvimento do ensino (art. 212, CF).
O art. 208, IV, da Constituição Federal de 1988, prevê como dever do Estado
(conceito que abrange a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios)
a garantia de “educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco)
anos de idade”.
Ademais, cumpre esclarecer que a Medida Provisória nº 339/2006, de 28 de
dezembro de 2006, bem como a Lei Federal Nº 11.494, de 20 de junho de 2007,
de criação do FUNDEB – Fundo Nacional da Educação Básica e de Valorização
dos Profissionais da Educação, ampliaram o leque de ações de manutenção e
desenvolvimento da Educação, passando a considerar a educação infantil, qual
seja, creche e pré-escola, como educação básica, inclusive com inserção da
aplicação destes recursos na especialidade do cômputo do artigo 71, da Lei de
Diretrizes e Bases da Educação, Lei Federal nº 9.394/96.
Por isso, considero forma de garantir a observância do supracitado dispositivo
constitucional, que o Estado do Paraná pode transferir recursos financeiros
às entidades sem fins lucrativos, que ofertem educação infantil.
2. Já com relação à segunda questão formulada pelo Consulente, entendo que
assiste razão ao Ministério Público. A atuação do Estado na seara da educação
infantil, prevista no art. 208, IV, da CF/88, não deve ser confundida com a obrigação
da Administração Pública de disponibilizar esse mesmo serviço a seus servidores
e empregados.
A Constituição do Estado do Paraná traz em seu art. 34, XVIII, entre os direitos
dos servidores públicos, a “assistência e previdência sociais, extensivas aos
dependentes e ao cônjuge”.
Em plena consonância com esse dispositivo, o Estatuto do Funcionalismo
Público Estadual (Lei nº. 6174/70) prevê em seu art. 255 que “o Estado prestará
assistência ao funcionário e à sua família”. Ainda, explicita no final do inciso I
do art. 256, que dentre as formas de assistência está a disponibilização de creches
aos funcionários (servidores).
Na seqüência, o próprio Estatuto disciplina o modo como se dará a assistência:
Art. 257 - A assistência, sob qualquer forma, será prestada por intermédio de
instituições próprias, criadas por Lei, às quais seja filiado obrigatoriamente o
funcionário com contribuição paritária do Estado.
Parágrafo Único - A assistência, em determinadas formas, quando julgado
conveniente, poderá excepcionalmente ser prestada através da entidade da classe,
mediante convênio e concessão de auxílio financeiro destinado especialmente
a tal fim.
Art. 259 - Os planos de serviços assistenciais de que trata este capítulo
constituem matéria de leis especiais.
Assim, pode-se concluir que para ofertar a assistência a seus servidores, inclusive
creche, o Estado poderá optar por prestá-la através de instituições públicas,
criadas por lei, ou, excepcionalmente, celebrar convênios com entidades de classe
mediante concessão de auxílio financeiro destinado a tal fim.
Contudo, como bem destacado pelo Ministério Público, a matéria precisa ser
objeto de lei especial (art. 259 da Lei n° 6174/70), na qual deverão ser
estabelecidos critérios para o acesso a esses serviços e alternativas que propiciem
o tratamento isonômico dos servidores.
Do mesmo modo, em atendimento ao art. 43, §§2° e 4°, da Constituição Estadual,
será necessário definir a contrapartida do servidor, que deve prestar contribuição
para usufruir da assistência.
Portanto, em resposta ao segundo quesito, esclareço que o Estado, pautado em
critérios de conveniência e oportunidade, pode optar pela celebração de
convênios com entidades privadas, sem fins lucrativos, que ofertem vagas na
educação infantil exclusivamente aos filhos dos empregados e servidores da
Administração Pública, como forma de dar efetividade ao direito à assistência
previsto na Constituição Estadual e na Lei n°nc: 6174/70.
Ainda, tendo em vista a necessidade de adoção de providências complementares
(art. 259 da Lei n° 6174/70), acato a sugestão do órgão ministerial, e sugiro a
fixação do prazo de até 1 (um) ano, para que sejam normatizados/regulamentados
os planos de serviços assistenciais relativos às creches, e destaco, sem prejuízo
da continuidade das ações públicas já em andamento.
3. Quanto ao questionamento sobre as disposições legais aplicáveis aos
convênios que venham a ser celebrados pelo Estado, destaco especialmente as
normas contidas na Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal), na Lei n° 4.320/64, na Lei n° 8.666/93, na Lei Estadual n° 15.608/
2007, na Lei Complementar Estadual n° 113/2005, bem como as regras constantes
na Resolução n° 03/2006, deste Tribunal de Contas.
Além disso, como bem ressaltou a Ilustre Procuradora do Ministério Público,
“obviamente, o gasto deverá estar previsto nas leis orçamentárias”.
4. Por fim, quanto ao último questionamento do Sr. Governador, acertada a
conclusão manifestada no parecer da Assessoria Jurídica da Casa Civil.
Nos termos do parágrafo único do art. 74 da Constituição Estadual:
Prestará contas qualquer pessoa física, jurídica, ou entidade pública que utilize,
arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores públicos ou
pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de
natureza pecuniária.

Em conformidade com essa disposição, no âmbito deste Tribunal de Contas foi
editada a Resolução n° 03/2006-TC, que dispõe sobre a fiscalização das
transferências voluntárias estaduais e municipais repassadas às entidades da
Administração Pública, ou às entidades privadas sem fins lucrativos, a qual
prevê:
Art. 1º. Qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado da
Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, ou de direito privado
sem fins lucrativos, que receber transferências voluntárias do Estado e dos
Municípios, a qualquer título, inclusive transferência de recursos para execução
de programas em parceria, comprovará a aplicação das importâncias recebidas
nos fins a que se destinarem, sob as penalidades previstas em lei, na forma
estabelecida nesta Resolução, nos demais atos normativos do Tribunal e da
entidade concedente dos recursos, bem como no instrumento formal do ato de
transferência voluntária.
Assim sendo, compete à entidade tomadora dos recursos prestar contas a este
Tribunal dos valores recebidos do Estado.
Da mesma forma, os prazos, os documentos necessários à prestação de contas e
outras providências, estão disciplinados na Resolução n° 03/2006-TC.
Especificamente sobre os prazos para apresentação da prestações de contas,
destaco o art. 35 da Resolução n° 03/2006-TC, que determina:
A prestação de contas das transferências voluntárias estaduais reunirá todas as
parcelas de recursos repassados no exercício financeiro, devendo ser protocolada
no Tribunal até 30 de abril do exercício subseqüente ao do recebimento dos
recursos.
§ 1º. Quando do término de vigência do ato das transferências voluntárias
estaduais, repassadas mediante convênio, ajuste ou outro instrumento congênere,
a prestação de contas final deverá ser protocolada no Tribunal em até 60 (sessenta)
dias do término da vigência.
§ 2º. As prestações de contas deverão ser encaminhadas ao Tribunal pelo gestor
atual representante legal da entidade tomadora dos recursos, nos prazos citados
no caput e § 1º deste artigo.
Ainda, quanto aos documentos que devem ser encaminhados nas prestações de
contas de transferências estaduais, eles estão arrolados no art. 33 do supracitado
ato normativo, que dispõe:
Art. 33. As prestações de contas das transferências voluntárias estaduais,
repassadas às entidades da Administração Pública, ou às entidades privadas
sem fins lucrativos, a título de convênios, auxílios, subvenções sociais, ajustes
ou outros instrumentos congêneres, deverão ser apresentadas ao Tribunal de
Contas nos prazos estabelecidos nesta Resolução, acompanhadas dos seguintes
documentos:
a) ofício de encaminhamento da prestação de contas ao Tribunal, conforme modelo
constante do anexo 1;
b) formulário de dados, conforme modelo constante do anexo 2;
c) relatórios de execução da transferência voluntária, devidamente assinados,
conforme modelo constante do anexo 3, e/ou relatórios de execução de
transferência voluntária para as entidades privadas, sem fins lucrativos,
destinadas à educação especial, conforme modelo constante do anexo 3-A;
d) cópia do ato de transferência voluntária, formalizado mediante convênio, ajuste
ou outro instrumento congênere, bem como dos aditivos, se houver;
e) cópia do plano de trabalho, devidamente aprovado pela entidade concedente
dos recursos;
f) originais dos extratos bancários, inclusive de aplicação financeira, contendo
a movimentação completa dos recursos pactuados, desde o crédito inicial;
g) original do termo de cumprimento dos objetivos, de conclusão de obra, de
compatibilidade físico-financeira e/ou de instalação e funcionamento de
equipamentos, conforme o caso, expedido pelo órgão competente indicado no
ato de transferência;
h) original das guias, com autenticação bancária, referentes aos recolhimentos
de saldos das transferências voluntárias estaduais, inclusive de aplicação
financeira, ao Tesouro Estadual, ou ainda à entidade concedente dos recursos,
conforme dispuser a legislação pertinente;
i) cópias d as seguintes peças dos processos licitatórios para as entidades
sujeitas à licitação, nos termos da lei, se modalidade Carta Convite:
1. edital da carta convite;
2. ata de habilitação;
3. ata de julgamento;
4. homologação da autoridade competente.
j) cópias das seguintes peças dos processos licitatórios para as entidades
sujeitas à licitação, nos termos da lei, se modalidade Pregão:
1. edital do pregão;
2. comprovante de publicação do edital no Diário Oficial do Estado ou em órgão
oficial do Município e em jornal de grande circulação na região do certame;
3. ata de julgamento;
4. homologação da autoridade competente.
l) cópias d as seguintes peças dos processos licitatórios para as entidades
sujeitas à licitação, nos termos da lei, se modalidade Tomada de Preços ou
Concorrência:
1. edital da tomada de preços ou concorrência;
2. comprovante de publicação do edital no Diário Oficial do Estado ou em órgão
oficial do Município e em jornal de grande circulação na região do certame;
3. ata de habilitação;
4. ata de julgamento;
5. homologação da autoridade competente.
Outros documentos relacionados a convênios poderão ser solicitados à entidade
recebedora dos recursos, durante a fase instrutória da prestação de contas ou a
qualquer momento, por determinação do Relator, ou quando da ocorrência de
outras ações de fiscalização engendradas por este Tribunal (art. 33, §2º,
Resolução n° 03/2006-TC).
Ainda, tais documentos deverão permanecer arquivados em boa ordem de
conservação, de forma individualizada para cada ato de transferência voluntária,
pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado do julgamento definitivo das contas, à
disposição da fiscalização do Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO
DE MATTOS LEÃO e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA, IVENS ZSCHOERPER
LINHARES e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ELIZEU DE MORAES CORREA.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2009 – Sessão nº 16.

NESTOR BAPTISTA
Conselheiro Relator

HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente


